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A participação do Ministério do Ultramar nas comemorações do 
IV Centenário da Publicação de Os Lusíadas adquire invulgar signi¬ 
ficado com a edição deste número especial de Garcia de Orta. São 
óbvias as razoes: antes de mais, porque, tratando-se de homenagem 
camoniana, em revista alguma poderia ter melhor acolhimento do que 
naquela que tem por útulo e patrono o nome de quem foi na índia 
portuguesa de Quinhentos amigo e companháro, porventura mata- 
lote» também, de CamÕes (tão dilecto que este até o exaltou naquelas 
rimas estampadas à cabeça da edição goesa dos Colóquios e que são, 
afinal, a primeira poesia impessa conhecida do Épico: {(Ao conde do 
Redondo, vizo-rei da índia, Luís de Camões: Aquele único exemplo / 
De fortaleza heróica e de ousadia, etc.»); depois, porque, sem descurar 
os estudos históricos, literários e filológicos, que são os mais comum¬ 
mente versados, vemos aqui desenvolvidos aspectos muito especiáliza- 
dos que a erudição só raras vezes aborda, como sejam, a astronomia, 
a fauna, a flora de Os Lusíadas, entre outros, Ao retomar, em estudos 
camonianas, temas desta índole, os autores, enquanto prestam culto ao 
nosso Poeta Maior, homenageiam igualmente nomes grados da erudi¬ 
ção portuguesa, como um Luciano Pereira da Silva, um Gago Couti- 
nho, um conde de Ficalho, dos primeiros que destes assuntos se ocupa¬ 
ram em profundidade e tiveram o raro privilégio de saber despertar 
nos vindouros o gosto por tás matérias. 

Bem andou o ilustre titular da pasta do Ultramar, Prof, Doutor 
Joaquim Moreira da Silva Cunha, ao determinar que a Junta de Inves¬ 
tigações do Ultramar promovesse a publicação deste váume que decerto 
permanecerá como das mais expressivas realizações científicas neste 
cmo camoniano de 1972, E convém não esquecer que ao Prof. Silva 
Cunha se ficou a dever também, em 1968, a edição fac-similada da 
edição das Rhythmas, de CamÕes, feita sobre um exemplar rarís¬ 
simo existente na livraria de D. Manuel II, em Vila Viçosa, pondo 
assim ao alcance dos estudiosos um inestimável instrumento de tabalho. 

Profundo apadecimento é devido aos colaboradores deste volume, 
nacionais e estrangeiros. Foi extraordinária a resposta a nossa salici- 


tação, Acorreram^ na quase totalidade, à chamada {{forque)), escrm- 
ram, {{se trata de glorificar Camões através da revista Garcia de Orta». 

Uma nota muito triste a ensombrar esta publicação: o Prof. Doutor 
Carlos Neves Tavms, distinto colaborador da Junta de Investigações 
do Ultramar e professor emérito da Universidade de Lisboa, foi cha¬ 
mado ao Reino de Deus. De saúde já bastante abalada, acedeu, no 
entanto, ao nosso pedido pessoal de escrever para este volume um 
estudo que fosse, por assim dizer, a continuação e actualização da obra 
do conde de Ficalho sobre a flora de Os Lusíadas. Fê-lo prontamente, 
com aquela generosidade e benevolência que são timbre dos espíritos 
de eleição. Foi o seu derradeiro trabalho. Sejam as nossas últimas pala¬ 
vras tributo de gratidão e de culto à sua Memória. 

JusTiNO Mendes de Almeida 

Presidente da Junta de Investigações do Ultramar 
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ESTAMPA I 


Rosto dc um dos exemplares d’Oi Lusíadas que pertenceram 
a el-rei D, Manuel II 





A Edição d’Os Lusíadas de 1572 


POR 

FRANCISCO DIAS AGUDO 


1. Da edição ou edições áVs Lusíadas com a data de 1572 
conhecem-se exemplares de vário texto, o que, segundo o Morgado de 
Mateus, D. José Maria de Sousa Botelho, foi primeiramente notado 
por Faria e Sousa. 

A partir daqui estabeleceram-se até hoje quatro correntes princi¬ 
pais de opinião quanto ao número de edições do poema e prioridade de 
cada uma. 

a) Em 1817, o Morgado publica em Paris a sua romântica, 

ilustrada e valiosa edição em que afirma: ((Julgo, 
porém, se não me engano, que estes conhecimentos, 
publicados agora pela primeira vez, servirão a dis¬ 
tinguir perfeitamente as duas edições, e a assentar-se 
com a maior probabilidade qual delas deve cha¬ 
mar-se a primeira.» E mais adiante; ((Por todas 
estas razões confesso dar maior crédito, e preferir 
0 texto da primeira» [...] ((o Pelicano que tem em 
chna, vê-se na primeira com o colo voltado à nossa 
direita». 

Neste sentido se pronunciou Sebastião Fran¬ 
cisco de Mendo Trigoso em notável artigo publi¬ 
cado debaixo da rubrica ((Exame crítico das pri¬ 
meiras cinco edições dos Lusíadas)) no tomo 8.“ das 
Memórias da Academia das Ciências. 

b) Em 1861 foi publicado no Archivo Picttoresco um artigo 

não assinado em que se lê; ((Também a nossa (con¬ 
jectura) é que não houve mais que uma edição ...» 
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Não se apresentam razoes que fundamentem tal 
conjectura. Não teve continuadores. 

c) Em 1880j Tito de Noronha publicou no Porto o opúsculo 

«A primeira edição dos Lusíadas)) em que se lê: 
«Seja como for, do que não pode restar dúvida, é 
que a edição dos Lusíadas autêntica, impressa em 
1572, por António Gonçalves, é a que tem na por¬ 
tada do rosto 0 pelicano com o colo voltado à 
esquerda do leitor ...)> E mais adiante: «A outra 
edição, mais incorrecta, é uma falsificação, feita 
por outro impressor» [...] «A falsificação fez-se em 
tempo oportuno. A eáção de 1584 tomara o poema 
desconhecido quasi, tais e tantos haviam sido os 
cortes e as modificações; então sim, é que o livro 
que podia ter já uma aceitação relativa, reclamava 
nova edição, como que um protesto às injúrias que 
a censura lhe fizera. A eáção apareceu, feita a ocul¬ 
tas, imitativa, semelhante no tipo e no rosto, mas 
em época próxima da edição adulterada, para poder 
concorrer com ela, embaraçar-lhe a venda ...» 

Noronha é seguido pelo Doutor Gonçalves Gui¬ 
marães. 

d) Na edição fac-similada d’Oí Lusíadas que o Prof. José 

Maria Rodrigues fez pela Tip. da Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa em 1921 denominam-se as edições por 
Ee e E em lembrança do penúltimo verso da 1." estân¬ 
cia do poema que num exemplar é E entre gente 
remata edificarão — o do pelicano de colo à esquerda, 
e Entre gente remota edificcti'am — o outro. E diz 
0 editor: <(0 confronto do texto, da ortografia e do 
material tipográfico das duas edições não deixa dú¬ 
vidas a respeito da prioridade de Ee)) — e denomina, 
depois, estas rubricas por A, B, e C. Argumenta: Aa: 
«Encontram-se em E discordâncias de Eg, que não 
podem provir do manuscrito do Poeta, nem se expli¬ 
cam como erros de imprensa.» Seguem-se exemplos; 
Ab: <{Não raro, as discordâncias entre E c Ee não 
podem explicar-se senão pelo desejo de introduzir 
variantes em E para a diferençar de Ee)) — e exem¬ 
plifica; Ac: «Quis 0 P. deixar exemplificadas nos 
Lusíadas várias particularidades de fonética, que 
aqui e além encontrara nas obras dos nossos poetas 
e prosadores» (dá exemplos); Ad: «Há entre Ee e E 
um certo número de discordâncias que só se expli¬ 
cam como emendas feitas de Ee para E, e não vice- 
-versa. Para E, oferece as alíneas a, b. c, d. E no 


corpo B: «Em matéria de ortografia são inúmeras as 
alterações feitas por E com intuito de corrigir Ee ...» 
C: «A prova material de que a ed. E foi publicada 
depois de Ee resulta da combinação destes dois fac¬ 
tos: l.° 0 tipo empregado em E, no seu conjunto, é 
0 mesmo que serviu para Ee; 2.“ esse tipo está muito 
mais gasto em E...» Há ainda, finalmente, uma 
alínea D que refere uma variante do exemplar da 
Academia das Ciências (refere-se ao verso 6.“ da 
est. 39 do c. ii). 

A opinião de J. M. R. quanto à prioridade que 
defende tinha sido apresentada em 1915 por A. Epi- 
fânio da Silva Dias na Introdução da sua valiosa 
edição do Poema. 

2. No estudo que por nosso lado vamos apresentar fomos servidos 
por dois exemplares da Biblioteca Nacional de Lisboa, B. N. L., com 
as cotas: IP (Preto) e 3P — Camoniana. 

Há mais dois exemplares: 2P e 4P. A nossa preferência resulta 
de ser o exemplar IP único (pelicano com o colo à direita); 3P, porque 
foi 0 que servira o Dr. J. M. R. na edição aqui referida e representa a 
outra versão. 

Também dispusemos de fotocópias de páginas dos exemplares que 
pertenceram a El-Rei D. Manuel II, do exemplar da Biblioteca da 
Universidade de Coimbra; da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro; 
do Ateneu Comercial do Porto; da Bodleiana, Oxford; do Museu Bri¬ 
tânico (três exemplares) e da Biblioteca Nacional de Nápoles. E tive¬ 
mos vista dos dois exemplares já referidos da Fundação da Casa de 
Bragança em Vila Viçosa, e bem assim consultámos o exemplar da 
Academia das Ciências de Lisboa e no Museu do Caramulo o que lá 
existe. 

Aqui exaramos, e agora públicamente, os nossos vivos agradeci¬ 
mentos pela colaboração que assim nos foi prestada. 

0 volume em que se apresenta o Poema é em 8.“, com 2 + 186 
folhas, estas numeradas ao alto; e seu verso, não. Agrupadas em 24 fólios 
ou folhas de impressão, denominados cada um por uma letra e todos 
pelo conjunto desde A até Z, começando pelo canto i. Ao fundo de cada 
página em cada fólio, índices: A para a l.“ folha; A2 para a 2.“, etc. 
0 1.° fólio, que contém o rosto, só consta de duas folhas. 0 último tem 
em si integrado um pequeno fólio suplementar de quatro páginas. No 
canto inferior da direita de cada página figura o indicativo das pala¬ 
vras, uma ou duas, com que abre o primeiro verso da página seguinte. 

0 rosto— 11 Os // Lusíadas // de Luís de Ca- // mões. // 
Com privilégio Real. // Impressos em Lisboa, com licença da // Sancta 
Inquisição, e do Ordina- // rio: em casa de António // GÕçalvez 
Impressor. // 1572. 
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Estes dizeres são emoldurados, como pode ver-se, por uma compo¬ 
sição de arte formada em desenho por duas colunas laterais, um balcão 
em rodapé e um frontão, ao alto, com o pelicano ao meio. Isto é comum 
aos exemplares IP e 3P. 

Colunas, frontão e balcão compostos em peças soltas, como se 
mostra na irregularidade da sua distribuição em alguns exemplares. 
O conjunto de IP faz tarja diferente da de 3P. Os pormenores assegu¬ 
ram que uma qualquer delas não é imagem, invertida ou não, da outra. 

No rosto do exemplar IP apresentam-se os dizeres «Impressos em 
Lisboa ...» até «GÕçalvez Impressor» em letras diferentes de 3P: dife¬ 
rentes na forma, regularidade e sua distribuição (horizontal e vertical), 
mas podendo passar por conjunto igual. Mas o exemplar correspondente 
a IP que pertence à Fundação da Casa de Bragança (v. a reprodução) 
e também o seu par do Museu Britânico têm esses dizeres regularíssimos 
tanto na forma como na distribuição das letras, e são elas muito maio¬ 
res, em impressão muito nítida. Portanto, IP afasta-se de qualquer outro 
exemplar nosso conhecido e principalmente dos seus pares. Estes afas¬ 
tam-se também muito notoriamente do exemplar 3P. 

Alvará regio. Ex. IP — 34 linhas; data: «a vinte e quatro dias do 
mês de Setembro, de M.D.LXXI». 

Ex. 3P — 33 linhas; data: «a. xxiiii: de Setembro, de M. D. LXXI». 

Na linha 12: «empremir». 

Licença da Inquisição. Ex. IP — 20 linhas, como em 3P. 

Em IP 0 tipo é notoriamente menor. 

O nome do censor, Frey Bertholameu Ferreira, pelo contrario, é 
impresso em tipo maior onde o texto é do mais miúdo (IP). 

No ex. IP 0 F de Ferreira está colocado por baixo do B de Bertho¬ 
lameu; no outro, é F por baixo de F. 

O texto. As estâncias iniciam-se em IP por uma letra capital em 
tipo redondo, com excepções (o texto é composto em itálico); em 3P 
tudo está em itálico sem excepção: capital iniciando estância sempre 
em itálico também. 

Formas verbais como louvaram^ correram, exprimem-se também 
pelas equivalentes louvarão, correrão (o caso também se dá com outras 
categorias gramaticais {não, razão, etc.). 

Em IP há predomínio das formas em am —mas as excepções são 
muitas; em 3P, ao invés, a maior frequência é da terminação ão. 

As «cabeças» do alto de cada página exprimem, as da direita, o 
número do canto a que se reportam. Este número está errado nos seguin¬ 
tes casos: IP, p. 23, diz canto primeiro (mas é segundo); pp. 99 e 100, 
canto quinto (quando é sexto); 3P, p. 65, canto terceiro (é quarto); 
pp. 148, 152 e 160, canto oitavo (e é nono). Em IP e 3P, simultânea¬ 
mente, pp. 47 e 103, quinto, quando é o sexto canto. 

Na obra acima citada de Tito de Noronha lê-se que «na data da 
publicação da primeira edição d-Os Lusiadas havia em Lisboa apenas 


quatro impressores, João de Barreira, Francisco Corrêa, Marcos Borges 
e António Gonçalves, impressor do Poema: o mais nítido deles era 
0 Corrêa; as eáçÕes dos dois últimos e que temos visto são notàvelmente 
imperfeitos». 

ANTÓNIO GONÇALVES IMPRESSOR 

Em quase todas as páginas, ao fundo mas dentro da mancha, apa¬ 
recem uns traços finos, em regra formando linhas descontínuas termi¬ 
nando a composição. Também se encontram por vezes por baixo do 
último verso da primeira ou da segunda estância da página, ou por 
cima. Estes traços não pertencem à composição do texto, como é óbvio, 
e são acidente mecânico fortuito (como melhor veremos mais adiante), 
pois não há na sua distribuição qualquer lei ou regularidade, ou beleza, 
ou qualquer sinal que revele uma intenção prévia. A frequência com 
que aparecem no fim de página, colados à linha terminal, embora con¬ 
firmando 0 que vamos dizer não merece a nossa atenção por isso mesmo. 
E nem o impressor estaria muito interessado neles porque pouco os 
notaria o leitor (e não estava porque, podendo tê-los apagado como em 
alguns se nota, raramente aí o fez). 

O mesmo se não dá em relação ao meio da página, em que não 
é necessário muito escrúpulo para daí os elimmar. Apesar disso ainda 
se podem observar em plena mancha, a grande distância do fundo, mui¬ 
tíssimos casos que vale a pena confrontar, página a página, dos exempla¬ 
res IP e 3P. Segundo a opinião do técnico de artes gráficas Sr. Hélder 
Santana Coelho que a nosso pedido examinou na B. N. L. os exemplares 
IP e 3P, estes finos e curtos traços são impressos pela rebarba do tipo, 
que atinge indevidamente o papel no acto de imprimir. Nós, por nosso 
lado, não queremes emitir nenhuma opinião. 

Estes traços inoportunos aparecem nos exemplares IP e 3P da 
B. N. L. e em todos quantos pudemos estudar para o efeito. 

Como exemplo, apresentamos adiante a reprodução fotográfica das 
pp. 18 e 28, mostrando palavras assim sublinhadas. (Estampas V e vi.) 

Em 208 páginas do volume não se mostram nem em IP nem em 3P 
tais imperfeições. Não é, portanto, acontecimento que necessariamente 
haja de produzir-se. 

Estes acidentes oficinais só podem provir ou do tipo ou da sua 
má colocação na mancha ou do tipógrafo impressor e sua prensa. 

Se provêm do tipo, do granel, das peças metálicas, que nesse lugar 
correcto com hábil impressor produziram o defeito, seguro é que é só 
desses tantos e não dos outros da página, tão correctos, tão certmhos; 
e também não de todos os que foram usados em 208 páginas. Isto une 
IP a 3P na impressão. Une no tempo e no espaço. 

Se 0 defeito provém da má posição do tipo, que é bom mas está 
mal colocado (por exemplo, porque tem lixo por baixo), então essa dita 
falsa posição, única na página e de certo modo na obra, solidariza desde 
logo por esse laço IP, 3P e o impressor. União em alternativa. 


4 
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Se 0 tipo é bom, está bem colocado e o impressor foi o responsável 
pelo acidente, digamos que o foi nesse dia, nesse fólio, porque 208 pági¬ 
nas (as mesmas páginas) perfeitas de IP e 3P são um bom atestado 
de serviço, ou quase. IP e 3P estão agora unidos por uma data e uma 
oficina. 

A coincidência de lugar verificada de tais traços em IP e 3P tem 
ura valor de prova que nada tem a ver com os casos era que tal coin¬ 
cidência se não verifica. Estes, aliás, poderão explicar-se ou porque o 
verso adjacente foi alterado (cf. p. 40, verso 16: IP, «E não menos 
por armas que por letras»; 3P, «E não menos por armas, que por letras»; 
40 v.“, verso 16: IP, <(Rios de ouro, e de prata antam correrão»; 3P, 
«Rios de ouro, e de prata antão correrão»; 53 v.“, verso 8: IP, <{Que nam 
for mais que tudo excelente»; 3P, «Que não for mais que todos exce¬ 
lente») e a mão que alterou, limpou; ou pela prioridade de impressão 
que por si mesma altera; ou por outra razão ainda. 

Se no processo do acidente tipo não cabe, então foi o material 
branco o causador do acidente e nesse caso lhe aplicaremos tudo quanto 
dissemos do tipo. 

Daqui se pode concluir que o Poema teve uma só impressão. 

ANTÓNIO GONÇALVES COMPOSITOR 

A palavra Que, mudada em 

Qut 

figura tanto em IP como em 3P (p. 178 v.“, est. 108, verso 8) e é ini¬ 
cial de um verso. 

Nós consideramos francamente improvável repetir por cópia aquele 
t, autêntica espada de guerra ofensiva da nossa inteligência. 

Esta não admite que, finda uma edição e destruído este tropeço, ele 
seja restaurado na edição seguinte. 

A palavra profundo, mudada em 

profundo 

do mesmo modo figura em IP e 3P (p. 185, est. 147, verso 8) e é final 
de um verso. 

Consideramos também improvável copiá-la (com o primeiro n 
escondido no itáHco e no mimetismo do vizinho) para outra edição por¬ 
que 0 compositor não o verá fora de busca, de devassa, de atenção refor¬ 
çada (que 0 tipógrafo não usa nisto pois copia por unidades mentais — 
palavras, frases) e quando se encontre por argúcia, não permitirá ela 
que se vá utilizar essa trapalhice em nova edição. Que, destruída a ordem 
deste material que forma a palavra em crise, se inverta novamente 
este ü em n, achamos dematiado. 

O mesmo comentário para «ficon», p. 179,112, 5; «ago» —ágoa, 
p. 180, 116, 2; (tna», inicial de verso onde nunca acontece a intro¬ 


dução por uma minúscula (p. 180v.°, 119, 6)—tudo assim errado 
em IP e 3P. 

Os indicativos de mudança de composição do fim de uma página 
para o princípio da seguinte que ficam assim ligadas pela mesma pala¬ 
vra, como dissemos atrás, estão errados ou alterados no Poema nos 
seguintes casos, comuns a IP e 3P: 

P. 31 v.°, E manda (Manda). 

P. 50, Porq (Porque). 

P. 66, Recebem (Respondem). 

P. 76, Parti- (Partimonos). 

P. 79 v.”, laa (Ia a). 

P. 103, Consente (Consentem). 

P. 114, Poisq (Pois que). 

P. 128 v." (Não há indicativo em nenhum dos exemplares, 
e devia haver). 

P. 139 v.“, Crecendo (Crescendo). 

P. 154v.“, A Can- (A Candida). 

P. 157, Todos (Todas). 

P. 157 v.“, Pois (Põeste). 

Também consideramos inadmissível que houvesse uma consciência 
que produzisse por repetição em IP e 3P estes resultados em ambos; 
e principalmente choca que essa consciência consinta em dar um salto 
no mesmo ponto de IP e 3P, em espaço vazio (p. 128 v.“) por falta 
comum de indicativo. 

Aliás, uma simples mudança de olhos de uma página à seguinte 
faria a denúncia em qualquer destes numerosos casos, se houvesse sepa¬ 
ração no tempo da composição. 

Sebastião Trigoso no artigo a que no princípio deste trabalho nos 
referimos diz-nos, a propósito de uma transposição de estâncias do 
exemplar d’05 Lusíadas que compulsava, que os reclamos (os nossos 
indicativos) foram mantidos, não acompanhando as estâncias trans¬ 
postas. 

Isto abre um caminho para entender o que se passou com os indi¬ 
cativos dentro da oficina de António Gonçalves: agora, e mais uma vez, 
eles não mudaram nunca de lugar. 

Repugna à nossa inteligência que, fmda uma edição e desfeita 
a ordem deste material de composição que vai entrar na desordem do 
caixotim, tudo seja restaurado numa edição subsequente no disparate, 
nas simplificações como estão e onde estão (e não noutro lugar); e sem 
sequer faltar o acidente do esquecimento do novo tipógrafo no que res¬ 
peita ao fundo da página 128 v.”, onde se deu o salto e a falha. É de 
mais. 

Da análise que fizemos à execução material do Poema conclui-se 
não só a unicidade da impressão como a de parte (ao menos) da com¬ 
posição tipográfica do texto dos exemplares IP e 3P. 

E dessa, agora e novamente, a unicidade da edição de 1572. 


\ 
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OS LUSÍADAS EM VOLUME 

Conhecem-se alguns exemplares, não muitos, da primeira edição 
dUí Lusíadas. 

O exemplar da Universidade de Coimbra (estampas xiii e xiv) 
é par de 3P, da B. N. L. (colo do pelicano à esquerda), mas contém 
na p. 65 (não sabemos se em outras) a composição de IP (colo à direita), 
isto sem sombra de qulquer dúvida (as três estâncias que a página con¬ 
tém abrem com o tipo redondo, como é próprio de IP; isso nunca acon¬ 
tece em 3P; além disso há doze pequenas divergências em letras, todas 
de IP; a «cabeça» da página diz «Canto quarto», o que é correcto, e 3P 
anuncia nesse lugar <(Canto terceiro»; e finalmente nós verificámos a 
identidade por fotocópia dessa página substituta com a sua homóloga 
em IP (v. adiante as reproduções). (Estampa vii.) 

Daqui decorre, também sem sombra de dúvida, que a edição de 
IP é não posterior à de 3P. 

Por outro lado, um dos exemplares existentes no Museu Britânico 
é par de IP (colo à direita), mas contém nas três primeiras páginas 
(rosto incluído) e na p. 129 a composição tipográfica de 3P. (Estam¬ 
pas XV, XVI, XVII, XVIII e xix-n.) 

O mesmo se passa no exemplar homólogo da Fundação da Casa de 
Bragança, par de IP, que contém oito páginas do fólio «Z» (179, 179 v.“, 
180, 180 v.“, 183, 183 v.°, 184, 184 v.") do exemplar de 3P. (Estam¬ 
pas XXI e xxii.) 

Daqui decorre que 3P é de edição não posterior à de IP. 

E pela conjunção destas conclusões novamente saberemos que não 
há uma edição que seja posterior à outra. 

Portanto, em 1572 saiu da oficina de António Gonçalves uma, 
e só uma, edição do famoso Poema Os Lusíadas. 

ANTÍTESE 

Formas como (icorrerão)) e «correram)) 

3. Como se sabe e atrás se disse, há separação destas formas em 
IP e 3P, mas não separação absoluta. 

Nós responderemos à dificuldade que nisto queira eriçar-se ainda 
do interior da oficina de António Gonçalves, impressor do Poema. 

Digamos desde já: uma tipografia tem o número de tipos que 
tem de cada letra, de «ã» por exemplo, e não mais, e se A. G. não tinha 
este em mais de setenta peças, digamos (e é visível que o granel não 
abundava lá, pois a impressão apresenta muitas letras obtidas por gra¬ 
vura), é seguro que ele não poderia compor com facilidade e simul¬ 
tâneamente ir imprimindo o Poema, como o fólio «Z» documenta. 
A não ser que compusesse a primeira face do primeiro fólio com «ão» e 
a segunda com «am», o que a ortografia da época permitia mas, segura¬ 
mente, a sua arte não. Ou então que admitisse uma periódica e muito 


repetida suspensão do trabalho do compositor, do fólio «A)) até (cZ», 
a que se opõe qualquer administração por mais distraída que seja. 

A partir daqui, só 'Um processo podia ser seguido e era: compor 
a primeira face do fólio ((A» com «ão», digamos; imprimir até meia 
tiragem e simultâneamente compor a primeira face do fólio «B» com 
«am». Na suspensão de tiragem (o impressor faz suspensões por outros 
motivos, muito normalmente) substitui-se «ão» por «am», e vice-versa, 
operação extremamente facilitada no caso, pois os lugares deixados vazios 
pelos tipos que saem são da exacta dimensão dos tipos que recebem. 

Em qualquer hipótese, este processo reduz a metade a reserva de 
um tipo determinado, ((ã» ou maiúsculas, onde a carência é sempre maior 
(e poderá porvenmra ver-se aqui a explicação de IP iniciar mais de 
vinte estâncias com uma capital para si imprópria). 

Esta razão ou qualquer outra. 

Mas 0 que se passou com o fólio ((Z» não deixa dúvidas: na passa¬ 
gem do fólio anterior para este as formas em «a» sobem bruscamente 
(e isso poderá revelar uma preferência), sobem a tal ponto que são quase 
totalidade mesmo em IP, onde esperávamos as formas em «am» como 
vinha acontecendo, e agora tão breves se mostram. É que a mudança 
de tipo «ão» por «am» na suspensão da impressão não foi aqui necessá¬ 
ria, pois quebrou-se a simultaneidade entre compor e imprimir. 

Daqui resultaria uma consequência da maior importância: a diver¬ 
sidade das metades deveria, estèticamente, conduzir à divisão do fólio do 
rosto. E conduziu, há dois rostos, como há impressões diferentes do 
alvará e licença do Santo Ofício, mas intencionalmente diferentes. Dife¬ 
renças ajustando, introduzmdo o volume e preparando para diferenças 
era que por necessidade oficinal se tinha caído na impressão dos fólios 
do texto. Porque as primeiras páginas do Poema seriam as últimas a ser 
impressas (cf. ((Rol dos livros que neste Reino se proibem», Lx." 1564, 
em Regra 10.“ do Concílio de Trento e «D. Quijote», l.“ ed., licença 
régia). 

Daí, as diferentes tarjas dos rostos e pelicanos com o colo voltado 
à direita ou à esquerda. 

Assim ou não, esta alternativa é alheia à prova anteriormente feita 
de ser uma só a edição de 1572. 





























■ CA^tÔ bfeCTMtí; : iff 
junto 

JJoentesjauJe^a mortosVtiã' 

A cafo trâ:^lm dU o m hianJo^ 
Huntknhodegrmdei^UeJmitiai 
l)fj4 ânim edificando, 

. Fa^er delk madeira, mo duuidai\ 
fõder tirâhaterracefnpojfantet 

Forfasdhomes,detft^eécídèAd^^» 

Eratãoirmieopefodofnãdeirú 
QHeloperaahalarfe^nadááhaflã, 
UasúnmciodeáriflúWdÀik, 
UenostrahAhoemtaim^kkgàpav' ' ' 
Ata 0 corão jueírai^por derradeiro ' 

Noironcõ,i:$^ facilmente olm wrrajla 
^eraondefaçahHmfumptuoloíemplo, ■- 
QmficaUemflituroíporeièépk * 

Saitãlem^uefecowfefomadi 

Mandar ahm moW furiò,^uefemòmj 
Queokdmalô^oaal^à^ lacraia, 
Queafilhoinfimit ChriJío,is^ékoprc^ 
JgenteficondiftoAuomadá, ' ■ ’ ’ 
Os^rmenesõtemporcoujatjm, ■ ; 
Vefidoàrkiía^reí^^endoajafkiàd^^^^^^^ 
Bk mk de perder auuridade^ - i ' * 
■;T 7 JSI Sam 


. Ern <fuem tnakpenetradc^i^enttjif [ 

fium^caf^ lorrenéf^, peonumdõVijâl 

Que inimizam ha ik kra,^ fem^, 

-í.', ^ I 

Iluitfiiyproprkínaky& h^oacuft í 
PehomecidkThomjjkeerainm^^ 
Dafalf^tt^mmki, mofe iffa. 
ÇondenarSnòammfhreHemnu: . . 
OSaatojiutãokmilhreJcufi-,. 
QueapelUrpmofadmntnipotentey 
Qíkr diante do és jenhores^ , 

Quefefácahmmíaffedúsmyoresi 

OcorpQmrtomandhferm^dir 

^mfoyjeu matador^c^JerícriJof 
$oHeflmwiho.(hfemaiíapmadk 
Viram todos omo^o hiio e^^^^^ . 

Emnomedekfu cmíjicado,. | 

í^a^raçasaThome,(iuelhedeu)HÍk ’; 

Mjcyrejàpayf^ . . , 


Entrnilayre^mopm^ 

Qko^jhanhà loypnaa^ò fanta, 

E mitos aposelkjhum hija o manto 
' Outro huuéré éeos àTImecantai 
Os ^amenes fe encherão de odio tanto, 
(omiêu veneno os mrde cnmja tanta ,' 
Quepcrfnadindoa ijjo o pouo rudo, 
í)tUrmnão matalo em fim de tudo. 

Bum dlâ gie prt^mdo ao fouo effàa. 
Fingirão entre agente hum arroido, 
la Chriflô nejk tempo lhe orànaua, 

Que paécendofofjtaoCeojubik 
Jmuludao das pedras,<jne Voaaa, 

No Santo Jaja aíudoferecido, 
Bumdosmaosporfirtarjetnaisdeprefa; 
(om crua lanja o peito Ihéatrauejfa. 

(lormo te Thome^o Gan^e cs* o Indo^ 
Choroifte toda a terra fe pilafie, 

Mais te chorão as almas, fe Veflhdo 
SeyãõdafanBafe,felheinJtnalle: 

' Mas os Anjos dó ceo cantando,csr rindo^ 
Te recebem na^loria (jue^anhajle, 
fedims «Vtos ajuda peças, 

Om ftos Utis Ufitanos fauoreçds. 


E )fofotítros fmmm vjurpak v 
Vemandaíõs de deospmothQnte, 
í)lieyfefQumatidddQs,CQmo.eHm . 
Semyràs a prli^é ^ ^. 

Oh^jmfejQtsSal,(!rVõsdaíuds 
'napãfiia,ondefrobktani^^^ 

Com ijuele fúgaré em nofjos dias 
(infiéis dfixõ) tantas Herejm}. ^ 

Mas palJo e!k materk pertyopt, ■ 

, Etornemos aacofiadebuxada, 
Ucomeljacidaàtãofamoja, 

cur^a ã Oan^etm enfeaddy > 
(òrre K{irfmgmca,<s^.poieíola,, 

(orn Orixa de roupas atafiada, 

Kofundo da enfiada o ilkílrem 
Ganges Vem aojalgadofenímk^ 

Ganges,no fial os [eus ialMores 
Morrem banhados, Undopor certe:^a, 
Qne inda fefijlo-grmdespeccadores, 
Efiâ- agpa janÜa os [auaj^ da pure:ecp^ 
Ve Chãtlgfn cidade das miUmes 
í)e^engakprmm,(fefipre^ . 

De abwt^m^moh^ueéjllipojlít 
ferao^ljfi^^dajdVírf^^^ 
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ViránJüásVehfMâ %"' 


QuehmMtpfKíiHeàãÊáSi^- \ 


Ofápithaiii m , ci 

J^ranJõ ii ^ 

Uís «rfwf 


Que «4yi'ô»íe</aTààrtf/>iírm#^^ J* 
^néres tàjumféric^ai \ . '') 
Com por fora,áokfí^eii^^ 


QH(^fronte^o'm^^ ' : 

Como por frà^oiin^t iíf^^^^ 


Uo4ái»kõmtàlU0êW^] Moéa^she ottoéJMa,àr 


f^ftnioãdlaoCapííátniU^aJol 
BSrânhmmeledo,porque eiperá 


Com ofâlfo 9iloto lhe difera: 

Btí vem bateis dâ terra com recado 
Jk1(ei,^íieja fahiaa^tnte ^«eeral 
Que iaco mito de àntn o auiftra, 
^formioídroMouroque tomJ^éC 


E fendo a elli o Capitão ch^àh^ 
Bpr^mhmente (edo^porçjuiffpffâ 
De poder và opom, h. pujado, 

Como 0 faílohloto Ik dffferd: 

Eis Vem bitá Ja terra tóMáfe- 
Do Í(ei,<jkejí fàhiàpníe ijuecráf 
'QHedácumtoie^W^f asujara, ' 




Impressão imperfeita. Confronte-se o sublinhado da palavra 
«Cidade» com o mesmo da gravura ao lado 


onal de Lisboa B.N.L —3P (cam.), p. 18 

Esta coincidência local de defeitos de impressão c muitíssimas 
vezes repetida no Poema 
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ESTAMPA VI 


Como Vereis 0 mar/emfuloaci^^ ' ’^ " 

Cos incêndios dos Vojjos pehjaniot 
Lemni!ooIiiololatra,(^aMoHroprffil 
De nações dijferentesirmphanàf 
E Jo^tiiaa rka AurepChfontfi^ ^ " ' 
Jteoiofíftco China nm^ando. 

E as Ilhas mais remotas do Oriente^ ■/■ 
SerlheatfldooOcceanooíedieníe, • 

//' 

pemodo filk minha, rjue iegsko }' 
Âmprarao esfrio más (jue hiéaHO^ 
due nunca je Vera tam forte peita, 
DoGanticomaraoGaditano, ■ 

Nífrt das boreais ondas, ao Bpreitò^ 1 
ÇuemoflroHoaff‘auado Eufitano: 
fôpo (jue em todo o mundo, de afrontadoi 
^JmaJfm todos ospajjados, 

Como ifio dijji, manda c mfdpdo 
Filho de Mffiã aa terra,porijue tenha J 

Hum pacifico porto, & fofydo, v' 

feraonde ftm receyoa frota venha. • ^ 

E pera ^ue tm Momha^a, auenturaii 
O forte Capitam fe nam detenha, 
Utnmndamà,jemfonhoslkm^M 

E.N.L-IP, p. 28 

Confronte-se a imprcs.são imperfeita cic «affrontudo.s» com o 
mesmo da gravura ao lado 




Costímír^JosVoffoípef^j^^^^^ 
Lettandò p idoíolatra, ír O^otiro prèfi 


Efogeitaarsea Jurça Ckrfonejo^, 


E as Ilhas mais remotas àÚfiente^ 

SerthsatodõQO,cçeanopMÍitd*ih':: 


Demodofilha mmha,^HeMlfk^cy.\, 
djse nunca je Vera. tarni fortf 0Ot 


KemdasÍõmiioMas,aoB^^^^^ . 


fofio (jue emtodop, mHdio, de 
%éfucij(íjJenippdi}S ospjfid^* 


Fâodej^aa^ 

Hum pacificoportOyú! /pJpj^aJo^. ' 


O fõrte[apitaoJenSoàtenha% 

Lk mada mais, jue erisfifikMlk tnaftrafpl ‘ 


E.sta coincidência de defeitos por .sublinhados das letras, dá-se 
também nc.stn página, em «obediente» e em «geito», «humano». 





U*èim fmrtfiijeêfitrii Marti! 
(m,i!Ufnéicu ^ w frktfi 
Fj^ltHittiUffiertrttmtiíifartt, 
fí'‘dtjúr^mii^kt uritftft, 
iijm 1)^4 Ftfitm, 0 tífir^o (jr trit 
Sí Porf«jçwí, ©• for mhmrtS^h» 
^frfittpnojum Vtrfiffito, ■ 

. C’’ 

Çom^mfois VcsinJáõs Jffctnicnt($ 
J)i<iit(lkSf<jMeMxod4 Mm, 
Jhgtmit Bnrijue^ Jtros (s' hloita 
Vm(llatfí4itntetamff0ftM 
ÍJjWí/o tmtití Mtm, tantas 
fajtrm m fngda ,df mmira, 
flMfiteílklim Çwinlktrouxerm 
^frij%ffirá â fnfa tmm^ 

C«i 

íf ««tíifWÍ^^ 
fwÈkim Mmos, oupe(CâÍ0i 



tti 

I^uali0%á(iu(á^or4àii^!b^ 
Mmtareii íuioo juairiftràs, 
Qmtomisâ (futtiijaàsíardtájltrs 
E jirniílô mfim Wnhmmrh^ 

to fenttmtenitJo qut tomajlfs, 
Jtayasmiosa HjfoViomtio, 

Qtjc (H fo rtfifliríj ao ju^o alkk 

ÍO 

Eí/ fo com ffietís Vaffahs, (f com íÍIm, 

(E ã^nio ijlo arrancA m tl^aia) 
ttftnàrty Ja for^a àra, (s 
A tmanmcade cutm fju^aiá, 

Ent Vimie do 1^i,dafatm ifídiéf 
J)ã kaliadg ja fcr vos negada, 

Vmcrey (nm fotftti admfm,) 
}dasjHántOi a meu ^ifirm eontrarm 

Bfw COMO tnírtòí manctlos mcliiès^ 

Em Camifío, rel^uias fu de Canas, 

Ja fera ftntreyjsr jtiãftmotddoí 
A fdrtma das for^s Jjfrumi 
Lomlio mo^oêija^, jmomfdJoí 
tafnatí^ida jwtm^íjMas V^rnãm 
Jtm,m àiwmmfmMiik 


Cmà^éfirt íflrrijir/i, 

Hâàamsimrtffiftofitfiú Mirtf? 
Comoje/lapmkfffmejd 
Fo) das^t fites na^ma em toda farte, 

HadejairíjUtpim^ueWídeJeJa, 
Qutmm^ueaFtp amof,otsjor\o(sartt 
I)efoitu^ues,(jrporneéfm rejfeito 
0 frofrio^inoíjueira Vfr jo^enoi 

Coífi6,tiSofoh)fcswdaosde[(enJent,es 
])afelles,(iue debaixo dabandetra, 
to^Túnie Enrlftc^feros (sr )f alentes 
ymcrpeífjla gente taftiy^fíerteira? 
dlfando tantas bandeiras, tantas gentes 
foferam emfugida, demaneira, 

Qm jete illujires [ondes lhe muxerU 

frtj0s,afi>raafrejájuemráo^ 

Um ífnemforh ccniiá fofealos ^ 

Eílts, de fem o efais agora nC, 
tPer Vinis (se feu filho, lubíimadot. 
S(naocos)fofos fortes /w«(r4wi? 
fou jt comim dejcitidos, ou fítccados, 
Fernando em tal ap fos, 

TffnevosHjJas for^olUi/mo, 
SekíeilofCio^fs^ffom, ^ 


; ÊANTOrTlRCBIIO, 

Eltm iptmfrrDUDÜommh 
tõfentíranUwedo^HeimSts, 

May as mks a )n)jJo >3o receio, 

Çueeu lorefllirgmjugoaétk 

Eu[o com meus Vaffalos, comera, 

(E di;^nio $0 arrmcá mea jfada) 
tefmderey da fort/í Ísíra,es^ tifellé 
J terra numa de outrem fojugaJa, 
EmVirtudedoJ(ei,àfátmmfla, 
ta lealdade ja forW negada, 
Yencer^[nkfoeflu admjatiosí) 
UasjtkoeKnam^l form cmmos. 

íem emo entre as mancebos recãnh, 

Em Cainipo,HÍqiikfs à Cmas, 
láferafenlíi^ar fuaftmmlos 
AfétmiásformAptimast 
CormkW^m^dVtfcmfeyos 
ta fêtas ítfmai 

Aitrm,rmèhifk em 

Jkmièàí^máikprp^. 

IV í 



ESTAMPA IX 


Agudo, F, D.—A Edição d\<Os Lmiadas)) de 1572 


tVSfâ0AtDE L DE CA. 
fiimt a Cúllé íátn Inlim 
ftm$dyá(QíúkComii 

h^mãÍoCQnji^uü'uinokm 
((luim k Ceiüo } Jiirontc tcin à Jk 
ícrtíUnarâ^tíite Lufitm 
Quicom mw htlt ^il sjhAí diti^ 

Tfri tófiridj ttrm, iS' ukh 
Násjmcs hm <ií? Pm 
Mi’. 

^pmhmSjíjat entre hum o onii o mo 
VtíúomPmúímãeí.jmwlimUii: 
Hmnjm^MéomeUj om Gmio, 
Jijniiittm^pmômQ ImtfrifUi: 
Olk^íé Kárfin^âo Jmhorfo 
Tugii reltíjtiw Jantlãs (s' kniiitãs, 
Dòêrpo it Time, bnrdo fa^rkoy 
. Q^íit a leju Chriptciic A mo no ladê 
■ 

Kjmd leúmâUi 

Uàãfor^jtrmolAj^tmàesru: 

Oi ídolos mu^ouidomü: 

Orno mk ki^oente wm 
towf/ kmr n^uelíe Umj)QeíÍAtíA: 

■ fjnamk aÍSj jue m tmudõ je féncA^ 
1 hmf 'mim^h^ãndü, cr ja liafím ■ 
fmmm ml è mmào^ itijirM 


Chjidiiidíjii " 

J Cujo tr'f^l)um (líJ 0 mr ■ 
Hum k»k de ^ráíidt^ átinKãdát \ 

O T(ey, íjtíi ârtiáM ed^kinky 
h^r àlkmdfírafVttàm dmJê 
foder tíiálc 4 terni côw 
for^Ai dimtàfde eff^fnhAfde Mj^háHkf, 

/ // ■ 

Er^f tdmyiranile o pfo do mdttr» 
dhcJo fitrA akíirje^Jiáda aUfiâ^ ' - 
lüs 0 }noKto dt Ohrâc^Vtrdideirú, 

}dems tMho em tdl^omgá/Íé: 
jUocordkçjue tra^ j^orderradeira • 
Ko tronco, rs fAiihntnu o leuQ (s arraSi 
PtFa ondtfüiahum lum[’íuoHHffifks 
jicajJeaQs futkroí [ror txem^o, 

Stíbid hem (jue femi fe fomcii 
}k/hUra hum momeJurJo, (jue fe muA, 
duecMíd u kjio àd Po:^ f-joradA, 

[jut Ajkihofnjmu Chftfto,rsidk'QfrOiiA* 

J frente ^áífioétAKjfO^ada, 

Os SrAme/mo mformfú noua^ 
VendoBsmdá^m^lteléú Jmidide, 
Hdonieède[iefd»')íKforkkk. 
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ESTAMPA X 


ífllnimpEl/DEÇA. 

Sjâe^fiardémGefitm, 

£i fKifH fitêif ifentíradi U nha enufjjf 
$iiS0$^mhatnd,hiiji3màjim 

(otinfitfTJme mm^t í)«(j,ok nmo fji 
O AOfito ifu^oi /ioí, 

Hmuiú knrndo /â^, çjueo rnunh peja^ 
Çj^e imi^amiaUm Jm,(s 
€pifiP4MHàfAlfaík [mn^ 

mm filho [rr-ijrrmdá, koo atúfi 
De homUJià Tkme, ijue (Ta írimcenU 
Di falfmjkmd^ como ji Pja 
fwtiiwrrf «04^11^ 

0 Smto fftiNM }>è milhor efiufa^ 
<<í^^fé^l>^r49 fadrifimufrotmU^ 
J|«^4SÍí«4Ífl1(4|,í^ 

Quejí fi^AhummiairedQs w4jom. 

Jí.i' 

CcorfrõmemmtnkfinrafA 

duem k)fiu màtador, (sftn mk » 
far Mmi/íiho ofa miiiâpnmêdoi 
Yimttrkfsm^iHmr^ 
Bmnmdekfnrniilhuk.. r- 
^r^aTbmtfieikhPidá' . 


. .... . 

Bsle miljprt i: 

g«ri ; 

OutrnhkordoOrnèlImum .. 
Os 3râmn(sfmiheràm à pdklJÊtêg 

(QtnfekPeiimosmjJemejatêriti^ 
Qsieperjmdiiido a ijjo ofOkQ rudú, 
I)iurmiiuiomíAk0fntèthdtk , 

/// . . 
Bumlupe^isimhitofm-ellAUj, 
hn^srAoenuea^tnuhkmArtiaJo, 
ld{hrâoiiejièUnif>mordmH4f 
Ç^iie fazendo fuljnkffojkkuio: \ 

JmukiijodãspedrúSyíim^maf 
Tio Saiu I íIj jd A tudo ojjertàJo^ 
Humdosmmfor jittarfmünjkfr^ ' 
GmírHaLn[aofmoiht4M(j]á 
íídf 

CkrarÃouTkme^oGAn^trsoInJó^ 

Chorm(t(kUAUry4i}^e fiijJie^ 

Mau tt (hmn v»j vejlmda 

StyãikeptJiittÜi hifuelk uijk^U: * ' 
Uasis J^idk(í»carU4tul' (sriiiJ9, 

Te rtykemiUj^kfUt^^oáiihujic^ 
DmiSjnd^lviaf^ 

^ íom^keQfíeMiL^tmt /uki.ru,.s, 

2 4 Bm 




U ttCk 

mamgtífléMnthSiM » 
í>mS»l,tttiCétCmri n 

fortíkmggaiiíufgm 

Va cm véuthiifSà^màJkkliiÊ 

Qgéi^dl^âmgiiiSiiHiuh. 
'éiáiáiàfifififjVàÊim ' 

ftíBlfcfiiifayiTíffirpr ’ 

fymkè^^áffmrnr. 

QrnJtgj^ mm é pp à iU t 

tnámmê rnu i m ii v ií ^ ti ■ 

'■ Sí J . '4 (è^ 


Dtfejgt^^uMimi^oÊé, 

. h^erèk)^à,<rt&iiiià 
foh^ààttmamfclfãiiltt ^ 
Forjtíàim^<i^tiétitli,^[lialtk 

QntltfngãíJirfiMétlli, 
MairniààíhMtm^ 
}émtf4Si.mul0^t^£ ^ 

Fhpimy(ffiómJltkàgvmu^ 

Síhkhtmipiifemfifnidi 

A^haUgèm^ét; 

. i 

Z I Sm 


.rnmmhím lde-ca. 

Sn êafMtrka ioi (mitm, 

E?8 jim mé [ifnméimi cnHtjã^ 
fiiijúd tn^m ml^kjúí) Jijmn 
' (ú>fffe TImí nh fc ô^fi.ou mortojcjs: 
OpnnQioãLui miicito itdioijios, 

Hm cafojoorniúo fC o mmJo Hj.i^ 

Qm inmt«4 «.ío k úo Ittirci,(S ‘- 
Côííiô á hnidtjJji ii.j fam. 

Hum fl^ Ifrojorio »i4/4j<ir uufâ 

J)e ímmãoTh9$i(jjuc (m inmantt 
DjfJfáí ttjlmmhãs^ (omo /f ]»/<« 
Condmu m 4 mrlc Inmmntr, 

Omo fít m Pt mihr rjíují^ 
Qut4pcãdf‘jfrr.i (tf^Jrc omnifotaitt^ 

^ Qmràmtio%()^^èsltnkm, 

Quift /d^ hum dos wd/oríí, 

0 mfo morto ntíudâfcr tro^io 
^Qm ttlucitfjtf Ifj4 ftf^miAdo, 

jtu motador^ij^ lerAínJó^ 
fi)rujlmmdoo(>jtum}ii(ii'oiukí 
Viram tüdm mo^o ^ííí« cr^uuio 
Emmwàkjumijkadtí, ] 

Í)Í iir%{ai d Tkmt,jm Ik hviâ j 

I Bèjíoir(pufajji(himik # 


» 

• CAHTO' BECmõt' il$ 

Ohc 0 %/í hjffh IfmomâgofMí, 
í tmiíõs (tpús éifkm kija 0 ntântú 
Outro lúuuo? ik Vtoi à Thm wsttr. 

Os Bmms jt mkúú à cáo Unto, 

Com [tu imm os morà mtjd mtHf 
Que fcrfuadiiido 4 ijjô Q pouo ruJo^ 
Díurnípuo mcúisk em fim de tudo, 

Hum dicí (jue jfrè^dndô áo ^uo eHmu, ^ 

Finoirjô entre u^etite hum arroidô^ 
hOmUoneJIetmfohoràmMf 
QmjsaàtendõfoIJeao Ceojuíido: • 
Jméidhdjsfedras^ijue^fod^ 

Ko Santo di fia tudo (^erecidOf ^ 

Hum daí WdW pirfartarfe más de 
ConKrmkn^âo^Uokatfmjfã, 

(horarh te Thome^o Gan^is^ o Wtf, 

Ckrouíí toda a tnni jutfilafle^ * 

Hm i? m almm^ifue Pefluáo 
Se/iô di/j^h Ft^^fur Ih mfim/lei 

A/ti) os dfijos do ifo í.int.mJo^.(» riuJo^ 
Teri,et?'>i ílí^íu fte0.ính4líe^ 
fedtmy íp,>/íím Fm ajuJa pfí^js^ 

Cm .jke os lem ík/moi fmmas, 

' Z 4 Èpoí 
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ESTAMPA XIV 


OS LY SIA D A S D 2'1> 'O Í 2 !\i 
Hnciêtíuaujiimrcful(o^0Ío mrtã , 

íomo^ è/lâ fmàck íjuepmjíi 
hj às^aitesmffism m 
Baàpiriííimmpim àfijíij 

Que.n} ú F £)0 mot^ o ssforcQ ^ áiú 
í)efôrtEom^(5' for íimhurn rcjfUtQ 
,Ofrofrio^éiofmi^W 

Cofm.MofàlioskàôsisjtmàM 

' QHmlotmtdskniFmn^ 
fofmnmfHoiàjíknum^^^ 

(JusItiúlkjíns^fnk h triimã 
' frcfosjdfoíâãfn^^^ 

Con)jímfom0ímff^^^^^ 

Eflc^ià fM o.eJJm ^f^orciWi, 
for Vinis ür f^i jifto 
■ $2 nh COS )>ops forta fâ (r mh? 

■ fõisfmnjmàlciiklos^ou 
Tmimàmtãl frii(iuc2^. âp "Põs fús^ 
Toms vos Vojjãs forças o f^imao^ 
SckçsríOiiir:io'!^lèniià9fúH^^ \ 


•'■■■.•:•■■ ■ ■■■ ■ ■ 

fj ítiihtdspji^ 0 l^àrtk^rl;S ’ 
l^m! ão fiêl çê i^^om ãkmfíkÜ!^ 

. idmtaré inà o fM fdjhh^ 
Quãníúmhâ íjHon fiàskrMüpii 
■ ' E fs com iflo m finí Vos nh nmiík^ ■ 
t)o fcmtranu mão (jtit UmaJiU^ 

Jtãj 4s mhs â Vúfjo vh néop 
^3 m fo rçfíjlkj ao f^o '.' 

Eíi fõ coí/í mm ^kafãos^ m , 

(E di^sãú IfsO arr0K4 òj^ak) 
7)cfinèrcy àforçahsfSl . 
"Â tsrm nmc4 à outrm ' 

', . Em Virtià io fs^ijafauü rAiíiS^ ■ ■ 

' DúdkkjaforVosii2^tf 
Vsncmyfn.ifnfcfksãím^^^^ ■ 

■ Ihmntosã m m ff frrmcotrxd 

' Bmmõinirusrrmcíksmoíhiki^. 

. Etn Comifioj réjm Jos k ülv, 

^. Jú fiu fmtrcpr ijikifmouhhs ' 
f fortuna ks forcas jficmhs :'' ■ ' 
i lorndhnmQsfijfiHomfé^^^ 

■ pítfiâ cljoaà jmm^ jut as fyiiftam 
JrinaSj nm àixarkm funloiahi^ 

Qsnam &cr^mndid frpdk 
^ • .: f 


P. 64 V." É par de 3P. (Como lhe pertence.) 


P. 65 v," É par de IP. (Não lhe pertence,) 

(Para confronto com a mesma página dos exemplares IP e 3P 
da B.N.L.) 
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Um dos três exemplares do Museu Britânico; o rosto 
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Aliiar.i virün 

' |iic cu ey por bcni & rnc pr^.z c!af liccnoA 

B I LiiistiiC.imnts pcr.i que poir.i(b:er ir.;- 
; prin.ir ndli cid.idc dc Li^bo.t , laujoIrirtCíJi 
bíl.'u,t [iiní cli3iruid.>„üí LuHr.d.if que cem- 
tem dí '2 carirnfc peifrico?, m qiúl per ordent 
poetbcmverfosfedccbrÚG-osptincijm sFei 
tos tios Püicugticiò 11,15 [wrreâ d.i liuli.i depois que io deicob.Í M a 
I), 1 i]egaçâo pera ellas por mád-ido dd Rey dom,Manoel incu viü 
Moquefanílagloria aja, &i!lccom priji'?gio pctacjiiecm tem¬ 
po dedezanos que fe começarão do Jta que Ic dita obia acabac 
de empremirenidLke,í:iwo polia impiimiiTiô vcudereni meus 
reinos & feahofios nem trazer a ellcs de fora, nem I cuai aas ditas 


partes da índia pera fu vender fem licéça do dito Luis dc Camoes, 
pu dapcíoa que peraiiTo feu poder tiiier/fob pena de quê o cou- 
írarioSzerpagarciiiquoenta cruzadosíc perdero3 volnics quo 
imprimir,ou vcnder,anKtac!cpcraoditciLuisde Carnces, 
ouiramci:adepc'faqucmos<acuiai'. E antes de le a ditaobra vcu 
derlhc ferapollo o preço na mela do derp.iclio dos meus Deien;- 
bargadoí es do paço, o qual fe declarará & porá' imptelíb na j lí* 
■ melra folha da dira obra pera fera todos notoiio, &.;nccs de Imm 
primir fera viíla &: examinada na mefa docoufeilio geral do fau- 
to olíicio da Inqiniiçiío pera có lua licença Icaner de imprimir,dú 
TeodicoLuisde Canióestiueracrccentadosinais algOs Cantos^ 
tambémleinipriíniráoauendo pera illolicenç.awio l incooiiicio, 
Conío acima he dito. E eltc meu Aluara íè iiiiprimirà outroli no» 


principio da dita obra,o quaf ey por bem que Valha & tenha for*» 
ça 6ç vigor,como (e íoíc carta feita eni meu nome por nai ni a ji- 
,nada&paílada por minha Chancellaria Cem embargo da Orde¬ 
nação do fegundpliurOjtit.xx.que diz que as coufàs cujo elfci.-o 
oiiiier de durar mais que hura ano paliem per cartas, k pal! nido 
por aluaras não va!hâo,Gn'par de Seixas o íir cmLisboc,j,::xiiij; 
dsSeccmbiOjds M.D.LXXI, iorgcdaCoiUoíiiciueiur, , 


0 alvará régio 






, V, CMoséoiLtift‘iiI<isàLiààCiinKis,iosUli:ro» 

Joifekosemiinniisijumsfortii^iiiJtsjiyríKimjfiãi? 

ÊHro/)á,C?'!«'«íif ““/‘I “íl'" ‘f >"™ 

mtrmafeü-hhaiJSmiaJòmmtsm^iiimfieerà 
mcffjnrh ditrtir os Lt8om ft o Auror ()m mcmer ■ 
aAftculkltàmií^úísrent^^^^^^ ' 

■ hiL,))fi à hh fiúo às Veofo Aos Gentios. E àidn ft 
fvão ânm^mhòmsjm^luüámts jeretrSeàter[ 
ãmiíAo m hm f e à OrAme,Ms Unjíts 2)eo< 

fisToà KM como i^o k foifu í^/i/g/wiío, Ú<oJu‘ 

íorcomojioelctjnM^releiúmoisiimonwõejlilofoetk 

(O éo tiimos ^or mcoimiiknteyr ifiafâià às Decfss 
MohapnkctnàapoyUhis-íicmiofa^rejAm^ 
Aaà ènoffít fmBa fe, fe todas os Deafisàs Getiosfãm 
Dmonm.E ^orijfomelimceoo ktodi^nodefe m^ri> ] _ 
m,& 0 Jtíior mfiri mde muito mgnho ef muito era ■' 
íHcõomsíáenckshununia. Bmfeàíjuolojlmeyít^ià, ■■ 

, -. ■ •' 'freySertholomea' 

■ ' - 'J, ■ 


Licença da Inquisição 
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gitíSXVSIÁDlS. 

'p,E-L;V_IS DE, 

■ ‘ yC^MÓ ES* 7 '1 


, Canto Primeiro. 



■ , Mí/í do jíiê promh humAirn' 

^."^ningmummaújiúr ^ , 

.' ;7\ •' ■*■.. v 

' ■ E twkmas yrmom^mofã] J , 

, fe, (I hi^ério'^ ^ u lír/ài %ups/ 

'Jfdcajé 

■ ', •,' E ^njhdks íjue [:or üh\is\^ãlmj(^. 
St)7âá\i(dLy(ia'Mp]td'A'd^^^^ 

(àútmdo djullhmy jpodíoácj.:rU\ '■" 
a tdnio rnè ajtiàr o eu^óilio cr ar té:' ■ 

' ’ ' / ‘ O^ià 

p, 1 

Particularidade; as três páginas anteriores são homólogas das mesmas em 3P. 
Esta e a que segue, de IP, como é normal em todo 0 exemplar, 

Note-se 0 7," verso da 1,“ estância «Entre gente» 






CAKTO OCTAVOi 
yjii 0 Ooú Jti , rêffiõnà õ Cm^ 

Eft^ ijuí Vesp fci àg^o^ 
firiito fihms íjuê je à.: ^::Jj 
$ eürõndíncmihfe mccpio:- 
Lprkk tm k ^o?/1;í á/Íiw4j, 

VmiãoY inmícílui ãfumLÍo^ 

Km tm codk nm Ur ^lérh 
0primor íjm mn Tirrop timo, , 

Comforçá nm\ m ímk VtYgonhfs^ 

J Vlk Ik timto que os slpmtíí^ 

Qm ogmk ãpsrto m^erjUjrída q 
Jâs Ve^es L‘u mdgmnms quérantâ: 
Outro ejHuufuiciuecontrãã píitrkycpi 
Degracklocomnofco je úleumia, 
EjcohokmíomíiimledeimUjft 
ferâíimuernmmtsjelllupr^^^^ 

yis com mfcú Umhm Vem ,yís knàm 
■ Dejjus mes k luptsr Vdiks, 

Qj^ep npuelk tempo (U k gmrem ' 
OtmtesknosloukrmjcrVcncidiis: 

Olk Um jotis artes rjr manem, 
(Eeraãiljiierirospouús Lvnpn^tJãs 
JfáíkaCeriiãijHeoauifa, ■ . 

Ek heSertúrio^(sr elk ajm Hnlfa, 

■ í! Oh ' 



Acáfútfài^hmiiãontá^kgahè', 

ÍÍHÉhnhoiegAnie^àéjk^^ 

, fà^eràlk^akhj(s*,méuiiJi 
fokr tirdh a terra compojfanm 
forçaíêomPmgenks k 

Eraúogrkèofejfoiõtnâktro 
Qjèjo peYúahhfe^nâia éísflal 
MasonmioèÚriHoVerJijtlmj 
Menos tràialho tm tdnegochgaliít: 

Atão miâo qtit trnt^fOY Jerrnkiro 
Ko tronco,ü^fmhmtto km tts^ctrraJlÁ 
fera òfiJef^a hmfmftuojo templo^ 
QmfoaJjeaosfHmtp^Yexempk ' 

Séia km qtie fe comfeformiiíi 
Mmkr a hum monte luriò,quefemml 
'QueokkcerdògoMVò^fagrak, 
O^ApibmpHOu thrífio',it$* elle o proud 
/gentefimAifionkoro^áà, 
Os$rmenesotemforcoHpnom, 
VtnMéàgres-peHèafMià^^^^ 
BnomtioêférkrnfttoMaá 

San$ ■ 


Sam e^jMoUtkQêfitm^^^ 
Emqnmmàpeítetrçdéinktniifjê^^, ' 

Qm inimiga naok 

fíumlílkprQpmmàt4,&hg(Nhp ' 

J)e ImtskMompm era inmentt 
J)jfalfa^teflmunkf^ 

Çonharq no a m^e kemmntt: 

0 Santo que rãovèmilhotefcu^,. -. I 

ÇMapekrpmAfaimniWfotente^ , 

Qmrkmteà^y^^^ksjenhom^ 
i ; I 

; 0 corpo morto manèfertrat^íir • I 

foere/«ciíí,(7/ej<í/Jí>2«wW^^ | 

i íitemfojIeHmataèr^^^ \ 

hrtellemmhochfemásafrouaik • j 

Viram uksomo^csVinoergtíiio 
EmnomeàíefucrucificadOy } 

Da^ra^as aTljome,(iHe lhe Jeu Viik ' i\ 

BkJcohJeiipajJerhoniiciík • i 
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Eík 


M LVSí<H?^<lí®cÍ¥'P)f'.)C4: 


Otón 

ntltÍ¥AwiÊvtèrím»wílãiiJÍ»‘JâÁJiri.êMÍÊ*í’i.'>‘ ^ 


CmfeHVénmoímimejdiM, 

(lMperfiÃàé4ÍI[H^9ruJ0, 

irímmiíoiitMmmfimàiA 

Hm iiã jutff^iúmfíiuoitíiui, 
Bngrhentrtâ^tntthmânoiioj 
lá ChrillofuJIitmfúlkürJenam, 


NôSofitodijá atiklocfferíciJá, 
HumJQStmsforfartárfemahJe 


ÚorárSoteTiõm^oGân^fV^cyo^ 
CkmntoJááttmjtítfilálky 
hfmuchorãoãsalms/iueVeftÍHJá ■ 

Seyh iáfanllá 

Uas os dinjos k cto Cáütmio,^ mJo, 
Temetmná^hrkfMgánháftè^ . 
feMiésí^tígaVtosajttilafe^at^ \ ,, 
úfamiíftèi^íéanüífafhtref^^^ ' ‘ 
24 gvoj 


litn^ksà 

Com (iw[e lálfftráo m nojjos dias 
{Jnpm dmjtmtáí Herejiasl 

}^fd[lo (üámterh (mgofa, \ 

E tormms àá cofta khuxaky • 
kcQme^ácièàúofamQpy 
Sefii curm a Gm^eticit (nfeadáy 
(omK^fmiám^ts^podmfay 
(Qm.OmàmfásalaJlaJa, . ? ^ 
Uofiinio. dá mfftâdáo íÜhÍIh m 
Gm^a)fmmlalgáioJe7iImk^ 

Gm^nsp (jmhs, [m Uitàdom 
Momm Maios ^Undo for cme:^], 
Qdjíindájuelepogwidnfeccajores, 

Ejia á^oa JanBm kua/s' da fun:^t' 
Vi^Ckti^midáèdasimlhorei. 

Da ‘Èan^ala ^roumájjMlie fre\a 
t^^ak)úme^msolhaqHeelUpoJl4. 
fsrao As§^oiáqkVuad{kiQojU* ^ 

òh ' 


A Viagem de Vasco da Gama 
entre Moçambique e Melinde, segundo Os Lusíadas 
e segundo as Crónicas 


POR 

LUÍS DE ALBUQUERQUE 

INTRODUÇÃO 

Neste breve apontamento é nosso propósito abordar^ apenas super¬ 
ficialmente —pois 0 estudo completo do assunto reclamaria trabalho 
com outra extensão— problemas relacionados com as diversas des¬ 
crições da primeira viagem de Vasco da Gama e as variantes que apre¬ 
sentam alguns dos seus episódios, em confronto com os versos que 
Luís de Camões dedica às mesmas situações em Os Lusíadas. 

Limitar-nos-emos a considerar os acontecimentos que se passaram 
na ligação de Moçambique a Melinde. Pela extensão que tal estudo 
atingiria, era pràticaraente impossível analisar toda a derrota do Gama 
desde Lisboa até Cale,cut num trabalho com 0 fim a que este se des¬ 
tina; essa extensão seria, além disso, agravada pelo facto de a 
derrota atribuída por Luís de Camões a Vasco da Gama no Atlân¬ 
tico já ter sido largamente discutida na acalorada polémica que José 
Maria Rodrigues e Gago Coutinho travaram de 1929 a 1934 (*), 

(=*=) A origem da polémica foi a seguinte; em 1928 a Imprensa Nacional de 
Lisboa editou a chamada «Edição Nacional» d’Oí Lusíadas, com um estudo em que 
José Maria Rodrigues propunha mna reconstituição da viagem de Vasco da Gama no 
Atlântico, de acordo com as estrofes no poema, Gago Coutinho não concordou com 
a solução apresentada pelo camonianista e fez sobre 0 caso um reparo numa sessão 
da Academia das Ciências de Lisboa. Defendeu-se José Maria Rodrigues no volume v 
da revista Biblos, órgão da Faculdade de Letras de Coimbra, de que era professor, 
com 0 artigo «A Dupla Rota de Vasco da Gama em Os Lusíadas, V, 4-13, e as Objec- 
ções do Sr. Almirante Gago Coutinho» (em separata, Coimbra 1929); Gago Coutinho 
ripostou nos Anais do Clube Militar Naval, mas a polémica transitou depois para 
a revista Biblos, que publicou mais uma dezena de peças da acesa discussão, tendo 
a última, de Gago Coutinho, sido impressa no volume x (1934) daquela revista sob 
0 título: «Continuação dos Erros em que se Apoiou 0 Desdobramento da Rota de 
Vasco da Gama em Os Lusíadas». 
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Albuquerque, L. úe~A Viagem de Vasco da Gama entre Moçambique c Melinde 


não sendo lícito retomar o tema sem prèviamente se estudar a argu¬ 
mentação apresentada pelos dois autores nas centenas de páginas que 
então escreveram (^), 

Temosj porém^ de reconhecer que o trecho da viagem escolhido 
oferece certas facilidades a quem o analise sob o ponto de vista por 
nós adoptado. O dia-a-dia dos navegadores desde a chegada a Moçam¬ 
bique até a largada de Melinde está entrecortada de acontecimentos 
que visam quase exclusivamente o recrutamento a todo o preço de um 
piloto capaz de encaminhar a frota até o Indostãoj no entanto, todos 
esses episódios são suficientemente característicos para de antemão se 
saber que o confronto entre as fontes que os referem há-de necessaria¬ 
mente ser significativo. 

Mas não desejaríamos iniciar a nossa exposição sem fazermos duas 
observações. A primeira sobre o facto de não pretendermos neste tra¬ 
balho exceder a de certo modo ingrata tarefa de uma colação de textos. 
É um processo que tem os seus riscos, mas literária e historicamente 
usual, ou mesmo corrente, e até já utilizado para o tema que nos vai 
ocupar; a este respeito usaram-no pela última vez, há dois anos, José 
Pedro Machado e Viriato de Campos (^), ao tratarem da Relação da 
viagem de Vasco da Gama, atribuível a Álvaro Velho (®). Mas enquanto 
estes dois autores seleccionaram passos do texto de Álvaro Velho e os 
comparem com o significado do que, sobre os mesmos assuntos, escre¬ 
veram alguns dos historiadores de Quinhentos, nós vamos fazer o con¬ 
fronto através da transcrição textual dos parágrafos ou trechos que 
supomos comparáveis. A segunda observação diz respeito à pobreza 
de informações náuticas sobre a derrota que a armada singrou para 


(^) Devem ser também levadas em conta as conclusões a que chegou José 
Maria Rodrigues ao estudar as influências de Fernão Lopes de Castanheda e João de 
Barros em Camões Fontes de <i:Os Luskdas'», 72-97, Coimbra, 1905). 

(“) José Pedro Machado e Viriato de Campos, Vasco da Gama e a Sua Viagem 
de Descobrimento, Lisboa, 1966, 

(“) Aceitamos que Álvaro Velho fosse o autor deste justamente famoso escrito; 
a argumentação que levou a tal conclusão é convincente, encontrando-se resumida na 
edição que Fontoura da Costa fez do texto, intitulada Roteiro da Primeira Viagem de 
Vasco da Gama, pp. xii-xviii, Lisboa, 1960, ou em J. P. Machado e V. de Campos, 
op. ciL, 57-68, Quanto ao título da obra de Álvaro Velho, cremos que é Relação aquele 
que mais lhe convém (ou alternativamente Relato, para que parecem incIinar-se 
Machado-Campos, op, cit, p. 39); cora efeito a obra não tem de modo algum as 
características de um Roteiro (é até bastante parca em informações náuticas, de que 
exclusivamente se compunham os roteiros), nem as de ura Diàio (Álvaro Velho não 
registou as sua impressões dia a dia). Optamos, portanto, pelo nome Relação; mas 
teremos de falar de Roteiro ao citarmos a edição de Fontoura, acima apontada, ou de 
Diário, quando pretendermos referir a edição de Damião Peres (Livraria Civilização, 
2 volumes. Porto, 1954), que apresenta o título Diário da Viagem de Vasco da Gama. 
Além destas edições (e a última reproduz fac-similarmente o manuscrito da Relação, 
acompanhada da sua leitura diplomática), recorremos ainda à excelente edição fac- 
-similada do manuscrito que em 1969 foi mandada imprimir pela Comissão Executiva 
do V Centenário do Nascimento de Vasco da Gama. 


ligar a ilha de Moçambique à suposta ilha de Mombaça. São tão parcos 
os dados sobre o caso, tanto no Poema como nas crónicas c na Relação^ 
que nunca a tal respeito podiam surgir dúvidas do género das encon¬ 
tradas por José Maria Rodrigues ao estudar a rota atlântica do Gama, 
aliás com a veemente contradita de Gago Coutinho. Os únicos inci¬ 
dentes náuticos que se encontram anotados sobre esta navegação refe¬ 
rem-se às dificuldades experimentadas por Nicolau Coelho na «lagoa» 
de Moçambique (a que aliás os textos apontam duas causas); o encalhe 
da nau 5. Rafael nos baixos que, por esse motivo, tiveram depois o seu 
nome; e a impossibilidade de a capitaina entrar a barra de Mombaça, 
sucesso tão saborosamente aproveitado por Luís de Camões. 

Assim, 0 nosso trabalho terá de incidir apenas sobre as relações 
estabelecidas, com carácter mais ou menos efémero, entre os navega¬ 
dores e os povos ribeirinhos dessa linha de costa africana, factos a que 
não pode ser recusado interesse c, sob certos pontos de vista, até um 
redobrado interesse. 

Advirta-se ainda que de um estudo assim fragmentário não será 
lícito esperar conclusões definitivas; em todo o caso, algumas se ofere¬ 
cem com carácter extremamente provável. Por exemplo (e voltaremos 
depois ao assunto): a análise interna da Relação define perfeitamente 
a natureza da única cópia que do texto possuímos. O mesmo manus¬ 
crito diz claramente que se trata de um apógrafo quando, depois de 
transcrever um passo em que Álvaro Velho alude imprecisamente a 
armas «do corpo e das mãos e da cabeça» (fl. 64), o copista não se 
conteve e comentou logo: ((ficou na ponta da pena do autor deste liuro 
como estas armas sam feitas)>. Independentemente deste passo e do 
desenho da letra, que parece situar o manuscrito em meados do 
século XVI, existem no texto alguns parágrafos que nos levariam pelo 
menos à desconfiança de que o códice não poderia ser autógrafo, con¬ 
tendo até intromissões da exclusiva responsabilidade do calígrafo O, 
além de possíveis saltos na transcrição, de que aliás apenas podemos 
apontar um exemplo em nossa opinião incontestável. 

DADOS CRONOLÓGICOS. AS EDIÇÕES UTILIZADAS 

Como é sabido, Luís de Camões deixou Lisboa em 1553 com 
destino ao Oriente, devendo ter sido compelido à viagem para não 
cair de novo sob a alçada da justiça, em virtude dos seus actos turbu¬ 
lentos. Os motivos da viagem têm sido, porém, muito discutidos pelos 
biógrafos do Poeta, pois desagrada a muitos que Luís de Camões tenha 


('‘) São de parecer contrário José Pedro Machado e Viriato de Campos, que 
em nota ao passo interpolado do copista da Relação, há pouco transcrito, comentam: 
«Se não fosse este evidente aparte do copista, jamais saberíamos que o manuscrito 
do Porto é cópia feita por pessoa estranha à viagem.» O aparte é, claramente, uma 
prova definitiva e segura; mas o tipo de letra é outra prova relativamente segura, 
muito embora indirecta. 
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feito em Lisboa uma vida de boémia, e nem sempre agisse de maneira 
irrepreensível ('). 

Nenhum desses pormenores da vida do Poeta interessa ao nosso 
objectivo, como não interessam os trilhos que calcorreou pelo Oriente 
durante cerca de quinze anos que por lá se conservou. Já nos importa, 
porém, anotar que partiu do Indostão para a Europa em 1567, que 
fez escala em Sofala, então sob as ordens de Pedro Barreto, e que por 
aí ficou até que Heitor da Silveira o trouxe graciosamente para o reino, 
depois de lhe pagar algumas dezenas de mil réis de dívidas que con¬ 
traíra. Importa também saber-se que, uma vez chegado a Lisboa, em 
1569, se apressou a arranjar maneira de ir à presença de D. Sebastião 
para lhe ler o Poema, só o tendo conseguido depois de desaparecer 
a epidemia de peste que grassava à sua chegada de Sofala. 

De tudo isto convém reter para os nossos objectivos que em 1569 
— quer dizer; três anos antes da primeira edição do Poema e no ano 
do seu regresso à Europa— Luís de Camões tinha concluído pelo 
menos a primeira versão d’Os Lusíadas que leu a D. Sebastião e lhe 
dedicou (o que lhe valeria uma pequena tença de que viveu até 1579, 
ano da sua morte). Albino Forjaz de Sampaio vai até mais longe, 
afirmando que apenas ligeiros retoques foram feitos no Poema depois 
de 1569, e todos eles visando referências pessoais ou alusões de circuns¬ 
tância (“); esqueceu-se porém de nos dizer os motivos que o levaram 
a tal afirmação. Pela nossa parte temos por muito arriscado apontar, 
mesmo com o carácter de frágil hipótese, onde c de que modo reescre¬ 
veu Luís de Camões alguns dos versos ou cenas do Poema. Podemos 
apenas acreditar, porque isso é bastante verosímil, que a versão trazida 
por Camões de Sofala fosse aquela que, apenas com pequeno número 
de alterações, veio a ser impressa em 1572; nos três anos de intervalo 
que decorreram desde a sua chegada à primeira edição d’05 Lusíadas 
Camões foi obrigado a cumprir várias formalidades, e entre elas as que 
se exigiam para a publicação de uma obra (licenças várias, leitura do 
poema aos censores, etc.), e não nos parece que depois disso lhe res¬ 
tasse muito tempo para repousadamente rever a epopeia. 

Admitindo como bastante verosímil que o Poema estivesse total 
ou quase totalmente concluído em 1569, interessa em seguida procurar 
saber que livros ou documentos serviram de fonte de informação ao 
Poeta. É claro que seria muito tentador relacionar a descrição que Luís 
de Camões faz da viagem de Vasco da Gama com uma tradição oral; 
mas a hipótese é insustentável, c por dois motivos (que de resto se 
completam): em primeiro lugar reflicta-se que ao cabo de meio século 
de transmissão de boca em boca a história não podia deixar de se 
encontrar profundamente adulterada, o que não se verifica no Poema 
(e, assim, Camões pelo menos aferiu a tradição oral, cora a documen- 


(“) Há também biógrafos que se recusam a aceitar a origem humilde do épico, 
e Barbosa Machado (por exemplo) aponta-lhe ascendência fidalga era Alenquer. 

(“) História da Literatura Portuguesa Ilustrada, vol. ii, pp. 348-349. 


tação escrita de que podia dispor...); em segundo lugar seria impossível 
que uma narrativa oralmente transmitida mantivesse ao cabo de algu¬ 
mas dezenas de anos certos pormenores ínfimos e aparentemente de 
secundário interesse que Os Lusíadas registam. 

É pois entre os textos, manuscritos ou impressos, que devemos 
procurar as fontes de informação utilizadas por Luís de Camões Ç). 
Eis como cronologicamente se dispõem esses textos e quais as principais 
características que os distinguem. 

1. A referida Relação da Viagem de Vasco da Gama, anónima 
mas decerto devida a Álvaro Velho, testemunha visual do que narra, 
pois foi um dos companheiros do capitão-mor. Se o relato é de pri¬ 
meira mão, a única cópia de que dispomos já é, pelo menos, de segundo 
copista: com efeito, o códice 804 da Biblioteca Pública Municipal do 
Porto, que contém a Relação, não deve ser anterior a meados do 
século XVI, como já aqui se disse. Mas esta cópia devia concorrer com 
muitas outras, que lamentavelmente se perderam, visto a viagem ter 
suscitado namral e justa curiosidade, e a narrativa ter assim leitores 
assegurados; talvez esta circunstância explique até, em parte, certos 
exageros interpolados pelo copista do manuscrito portuense, a que mais 
tarde teremos de voltar. 

A narrativa encontra-se incompleta neste manuscrito, pois termina 
com as palavras ((e os pilotos diziam que éramos nos baixos do rrio 
grãde» (fl. 79). À margem dos nossos propósitos, não queremos deixar 
de frisar que este facto tem impressionado alguns historiadores, por 
lhes parecer incompreensível que Álvaro Velho suspendesse a narração 
quando se encontrava já próximo do termo de tão longa viagem. Ainda 
recentemente José Pedro Machado e Viriato de Campos (®) considera¬ 
ram 0 facto como sério reforço para os argumentos com que procuravam 
identificar Álvaro Velho com um dos condenados que de Lisboa seguiram 
a bordo; por decisão secreta do rei — dizem aqueles autores -- estes 
degredados não podiam regressar ao reino, e o autor da Relação viu-se 
forçado a desembarcar na Guiné, para cumprimento da determinação 
real, tendo-se aí detido até 1507 (“). 


(’) Referimos, é claro, os que conhecemos, mas é evidente que o Poeta podia 
ter à sua disposição escritos hoje desaparecidos; adiante se verá que não deve ser esse 
0 caso. 

(«) Op. cit, 63-68. 

(°) Esta data foi fixada por F. Hümmerich, como lembra a obra citada na nota 
anterior (pp. 67-68). Hümmerich ateve-se ao facto de datar de 1507 a compilação de 
Valentim Fernandes e de este afirmar por duas vezes ter recebido de um Álvaro Velho 
as notícias que dá no seu célebre Manuscrito sobre os ídolos da Serra Leoa (de uma 
das vezes escreveu: «Áluaro velho pergutou [a] hüu negro velho porq creyã e aquelle 
pao e nÕ em deused. Academia Port. de Hist,, p, 89, Lisboa 1940). Mas a des¬ 
peito de na segunda referência Valentim Fernandes dizer que o seu informador estivera 
na Guiné oito anos (que é de facto o prazo decorrido de 1499 a 1507), ainda assim 
não é seguro que o Álvaro Velho de Valentim Fernandes seja o autor da Relação, pois 
os homónimos pululam na documentação da época. 
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0 certo, porém, é que a circunstância de no manuscrito pormense 
se interromper abruptamente a narrativa à chegada das naus ao Rio 
Grande, não tem jorçosamente de significar que a interrupção seja da 
responsabilidade de Álvaro Velho, muito embora permita por esta hipó¬ 
tese como plausível É certo que no códice não ficaram folhas em 
branco, que evenmalrnente poderiam vir a ser preenchidas com o texto 
final da Relação; mas isso também nada significa, pois o copista da 
transcrição que possuímos podia já ter encontrado mutilado na sua 
parte final o texto que lhe serviu de original. 

2. Crónica da Acção dos Portugueses na índia, crónica anónima 
e inédita, que existe num códice do Museu Britânico (”) e acompanha 
os factos passados no Oriente até à conquista de Goa por Afonso de 
Albuquerque (1510). É um extenso relato de muito interesse pela sua 
antiguidade, pois, parecendo ser constituído pela justaposição de escri¬ 
tos de várias origens, pode-se afirmar que pelo menos alguns deles são 
anteriores à data do falecimento do rei D. Manuel (1521) (“). 

Esta crónica tem, no entanto, diminuto interesse para o estudo 
daquela viagem de Vasco da Gama, e não só porque o seu anónimo autor 
reduziu os factos com ela relacionados a uma exposição condensada, 
mas também porque esta deficiência se agrava com a falta de várias 
páginas da narrativa e a parcial inutilização de algumas outras, por 
terem sido arrancadas ou rasgadas diversas folhas iniciais do manuscrito. 

3. João de Barros, Ásia, Déc. i, liv. vi, caps. 3-6 (ed. Lisboa, 
1778, vol. 1, pp. 292-322). A primeira edição desta Década veio a lume 
em 1552. Deste modo Luís de Camões podia tê-la conhecido ainda antes 
de partir para o Oriente; estamos convencidos, porém, de que lhe pre¬ 
feriu outras fontes, e mais adiante daremos os motivos desta nossa con¬ 
vicção. 

4. De 1551 data a primeira edição do livro i da História do Des¬ 
cobrimento e Conquista da índia pelos Portugueses, de Femão Lopes 
de Castanheda; mas o volume teve de ser refundido numa segunda edi¬ 
ção para acalmar o desagrado de algumas pessoas influentes que não 
eram nele suficientemente exaltadas, saindo de novo dos prelos em 
1554 (”); a parte que nos interessa é neste livro tratada nos caps. 5 
a 14. Luís de Camões só podia ter compulsado a primeira versão do 
texto antes de partir de Lisboa para o Oriente; mas não há qualquer 


Códice Egerton 20 901. 

(^‘) Com efeito, D. Manuel é pelo menos duas vezes tratado por «El Rei Nosso 
Senhor», enquanto a D. Joâo III se dá outras tantas vezes o título de Príncipe. A ctó- 
nica deve ser editada em breve pela Universidade de Lourenço Marques. 

História do Descobrimento e Conquista da índia pelos Portugueses, por 
Fernão Lopes de Castanheda, nova edição, livro i, pp. 14-41, Lisboa, 1833. Vide 
A. Cortesão, «O Descobrimento da Australásia e a Questão das Molucas», na História 
da Expansão Portuguesa no Mundo, vol. Ii, pp. 129 seqq., Lisboa, 1939. 


motivo para se negar a possibilidade de, já em Goa, ter alcançado um 
exemplar da segunda tiragem do volume. 

5. Antes de 1561, pois é este o ano provável da morte do seu 
autor, concluiu Gaspar Correia as suas Lendas da índia, que se ocupam 
do nosso tema no liv. i, caps. 12 a 15; todavia a obra só no século xix 
se imprimiu, e foi naturalmente dessa única edição que nos servi¬ 
mos (^*). Esta obra narra, frequenteçiente com pormenores que faltam 
nos outros textos, os acontecimentos mais importantes da ocupação e da 
política portuguesa no Oriente até 1550, alongando-se especialmente 
sobre a primeira viagem de Vasco da Gama. Pelas suas divergências 
relativamente a outros autores que se ocuparam dos mesmos assuntos, 
a obra de Gaspar Correia tem sido por vezes julgada com uma seve¬ 
ridade que 0 autor provavelmente não merece; Correia não tinha a cul¬ 
tura de um Góis ou de um Barros, mas pôde utilizar fontes de infor¬ 
mação que não estavam ao alcance dos outros historiadores, e por isso 
diverge deles em muitos aspectos de pormenor, como sucede com 
os acontecimentos vividos pela armada de Vasco da Gama em Moçam¬ 
bique, em Melinde e em Mombaça. 

Dissemos acima que as Lendas da índia só foram publicadas no 
século XIX, mas Luís de Camões poderia, evidentemente, tê-las lido 
num manuscrito; não cremos, porém, que o tenha feito, pois pode¬ 
mos assegurar que ao descrever o trecho da viagem do Gama aqui 
considerado não aproveitou um só dado da narrativa de Gaspar Correia. 

6. Damião de Góis, Crónica do Felicíssismo Rei D. Manuel, 
parte i, caps. 36-38 (utilizamos a ed. dos Acta ünivei‘sitatis Conim- 
brigensis, vol. i, pp. 77-88). A edição príncepe desta primeira parte 
da crónica é de 1566; mas foi logo reimpressa no ano imediato com 
profundas correcçÕes sugeridas por certas críticas dirigidas a Góis (^*), 
sendo destruídos os exemplares da edição original, e com tal escrúpulo 
que eles são hoje raríssimos. Por consequência, Luís de Camões, ao 
regressar em 1569 a Lisboa, só deve ter podido ler, se acaso o fez, 
a impressão corrigida de 1567; para o trecho que será estudado neste 
trabalho essa duplicação de edições não tem a mínima importância, 
pois ele apresenta-se em ambas com a mesma redacção. 

COLAÇÃO DE TEXTOS 

Da enumeração que acaba de ser fáta logo se depreende que o 
principal documento para o estudo da viagem de Vasco da Gama 


Lendas da índia de Gaspar Correia, publicadas de ordem da Classe de 
Sciencias Moraes, Políticas e Bellas Artes da Academia Red das Ciências de Lisboa, 
e sob a direcção de Rodrigo José de Lima Felner ..., liv. 1 , 1 . 1 , pp. 34-683 Lisboa, 1858. 

Na edição que consultámos encontram-se anotadas todas as varian¬ 
tes, algumas muito profundas, que Góis introduziu no texto inicial; num ensaio de 
introdução à edição da crónica, David Lopes estuda detidamente essas alterações e as 
razões que as motivaram. 
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é a Relação de Álvaro Velho, testemunha presencial dos factos 
que relata. Como atrás se disse, o apógrafo da Biblioteca do Porto 
pode ter sido e decerto foi acrescentado ou alterado pelo copista 
ou sucessivos copistas que transcreveram a narrativa desde o originai 
até aquela cópia; e se é impossível sabermos hoje de que modo foi 
adulterada a primeira redacção do texto (só se reconhecem indícios 
isolados de tais alterações), é relativamente fácil apontarmos algumas 
prováveis modificações ou acréscimos da versão portuense, quando com¬ 
paramos esta com o contexto das crónicas. 

Do que acima se deixou escrito já igualmente se reconhece que 
0 texto das Lendas da índia é entre todos os citados aquele que por¬ 
ventura mais se afasta da Relação; isso não significa, porém, que certas 
frases ou situações se não repitam em circunstâncias semelhantes nos 
dois textos, como inevitavelmente teria de se verificar em duas narra¬ 
tivas que descrevem os mesmos acontecimentos (”). 

As Lendas da índia podem logo ser postas de lado, por conse¬ 
quência, nesta análise comparativa; e o mesmo deve ser feito relativa¬ 
mente à Crónica do British Museum, pelos motivos já antes aduzidos. 
Mas postos de remissa estes dois textos, todos os restantes acusam, 
mais ou menos nitidamente, a influência de Álvaro Velho; essa influên¬ 
cia e mesmo tão directa na História de Castanheda que certas frases 
desta obra são simplesmente transcritas na Relação. Góis nem sempre 
terá seguido a narrativa do companheiro de Vasco da Gama, e quando 
a seguiu é muito possível que só tenha recebido a sua influência através 
de Castanheda; não são muitas as provas evidentes do caso porque 
Gois teve quase sempre o cuidado de reelaborar por palavras suas o que 
encontrou escrito no texto a que recorria. Barros, finalmente, é bem 
claro que dispôs de fontes informativas distintas da Relação; não sendo 
de excluir intekamente a possibilidade de este cronista ter lido o relato 
de Álvaro Velho e de terem chegado às Décadas da Ásia reminiscên¬ 
cias diluídas dessas leituras (^“), tal possibilidade é remota, pois as 


(“) Por exemplo; tanto na Relação como nas Lendas o xeque de Moçambique 
procura indagar se «os nossos eram Turcos» (Correia, 35), o mesmo xeque pede para 
Vasco da Gama pagar razoàvelmente aos pilotos que lhe fornecera (idera, 37), o Gama 
desculpa-se com uma determinação de D. Manuel para não sair em terra (idem, 39), etc. 
Mas a estas sobreposições, que são todas comuns aos vários textos citados (com excep- 
ção da Crônica do British Museum), opoem-se por vezes profundas divergências, que 
vão até certos aspectos de pormenor ou visam mesmo factos objectivos; é este o caso, 
por exemplo, do pagamento feito aos pilotos embarcados era Moçambique: segundo 
a Relação, o capitHo-mor deu a cada um deles trinta miticais de ouro, além de duas 
marlotas' pelo seu lado, Correia alude a vinte cruzados de ouro e vinte tostões em 
prata, omitindo a referência às marlotas (p, 38). 

(^“) Um exemplo: ao descrever como vinham vestidos os indígenas de Moçam¬ 
bique que nas almadias se aproximavam da frota do Gama, Álvaro Velho diz que «as 
suas vestiduras sao de linho e de algodão, muito delgados e de muitas cores de listras 
[...] e todos trazem toucas na cabeça» (fl, 18); a estes passos podem ter dado lugar 
à referência de Barros aos homens «... com toucas na cabeça e vestidos d’algodão» 
(p. 293) que, nas mesmas condições, vinham nos barcos. 


semelhanças dos dois textos são fortuitas; e, deste modo, este historiador 
também será quase sempre excluído do confronto que nos propomos 
fazer. 

Em resumo: faremos em geral a comparação de alguns trechos do 
relato de Álvaro Velho com passos de Castanheda e de Góis, e tam¬ 
bém com os versos que lhes correspondem em Os Lusíadas, escolhendo 
naturalmente aqueles que ofereçam particularidades mais interessantes. 
Passemos, por consequência, à enumeração desses trechos. 

a) Quando a armada de Vasco da Gama chega à vista de Moçam¬ 
bique, 0 capitão-mor enviou Nicolau Coelho adiante, para explorar 
0 caminho; ora este navegador, segundo diz Castanheda, 

errou ho canal, & achou baixo, o q foy causa de virar atras 
pera os outros nauios que yão apos ele, & em virando vio que 
sayão daquela ilha sete ou oyto barcos à vela... (pp. 17-18); 

Damião de Góis, sem aludir à ordem que o Gama deu a Nicolau Coelho 
para se adiantar no reconhecimento do canal, nem às dificuldades de 
navegação que este experimentou, diz o seguinte: 

...de hüa das quaes [ilhas] da nao de Nicolao coelho 
viram sair sette ou oito barquos á vela, a que os da terra 
chamãos Zambuquos... (p. 79). 

Não é difícil reconhecer que estas referências de Castanheda e 
Góis fundem num só dois passos distintos da Relação; com efeito, 
Álvaro Velho começou por escrever: 

... jmdo njcollao coelho por dentro daqlla amgra errou 
ho canall e achou baixo e em virando pera os outros nauios 
q vjnham detrás viram vijr hüns barcos a vella de dentro 
daquella jlha (fl. 17), 

sendo a informação mais abaixo completada do seguinte modo: 

E nos ê pousando na lagoa daquella jlha donde vinha 
0 barco chegaram a nos sete ou oyto daqueles barcos ou 
almadias... (Idem.) 

Da comparação que acaba de ser feita verifica-se que: 

1) Álvaro Velho deixa indeterminado o número de embar¬ 
cações inicialmente avistadas do navio de Coelho, só 
especificando que eram sete ou oito aquelas que mais 
tarde abordaram as naus; Castanheda e Góis nao dis¬ 
tinguem uma coisa da outra, fazendo coincidir num 
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SÓ tempo factos que na Relação ocorrem em instan¬ 
tes diferentes; 

2) Apesar disso, Castanheda transcreve pràticamente a redac¬ 

ção de Álvaro Velho, enquanto Góis preferiu con¬ 
densá-la em mais reduzido número de linhas; 

3) Este último historiador comete uma incorrecção quando 

dá 0 nome de «zambucos» aos barcos que chegaram 
até junto da armada, e no relato original se encon¬ 
tram designados por «almadias»; as embarcações com 
estes nomes tinham características bem diferenciadas, 
pois 0 zambuco era de maior porte e de construção 
já evoluída, sendo por vezes utilizado no comércio 
fluvial ou costeiro (''); é claro que estas tarefas não 
podiam competir a embarcações primitivas, talhadas 
no tronco de certas árvores, como eram as alma¬ 
dias C®). 

Luís de Camões não passa em claro os factos referidos pelos perío¬ 
dos acima transcritos, pois escreve: 

Eis aparecem logo em companhia 
Hüs bateis, que vem daquella [ilha] 

Que mais chegada a terra parecia 


(I, 45.) 

Não eram ancorados quando a gente 
Estranha pias cordas já subia 

(I, 49.) 

Como se vê, não é possível identificar qual a fonte em que o Poeta 
se abonou ao escrever estes versos ('“), pois até para as embarcações 
indígenas usou a palavra batéis, que nenhum outro texto adoptou — 
nem mesmo o de João de Barros, onde se lê barcos. 


(^’) «A maneira do seu trato [refere-se a Sofala] era que eles vinham em peque¬ 
nos navios, que chamam zambucos, do reino de Quíloa, Mombaça e Melinde, muitos 
panos pintados de algodão ...» [Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente 
Duarte Barbosa, ed. Augusto Reis Machado, p. 17, Lisboa, 1946); é bem evidente 
que a embarcação servia de transporte de mercadorias no comércio de cabotagem. 

(^®) A diferença entre as duas embarcações está bem claramente acentuada 
neste passo das Lendas da índia: «Vasco da Gama.,, prestamente mandou entrar a 
gente no batel, e a remo e á vela forão apos hutna alnadia, que sahio do zambuco 
e hia fugindo para terra» (ed. cit., i, 32). De notar que Camões usa a palavra «ahna- 
dia», mas nunca emprega o termo «zambuco». Vide a obra citada na nota imedita. 

(^®)UtilÍ 2 amos a reprodução fac-similada da primeira edição d’Oi Lusíadas, 
publicada em Vocabulário d'Os Lusíadas, vol. Iil, Rio de Janeiro, 1964. 


b) Uma mais íntima aproximação entre as obras que estamos 
a comparar surpreende-se, porém, nos parágrafos referentes aos barcos 
que Vasco da Gama e os seus companheiros encontraram no porto de 
Moçambique, ou nas linhas em que se define o trajar dos homens que 
os tripulavam. 

A respeito do modo de vestir dos indígenas moçambicanos, Cas¬ 
tanheda escreveu: 

A gente q vinha dentro [dos barcos] eri homês baços 
& de bõs corpos, vestidos de panos dalgodao listrados & de 
mujtas cores, hüs cingidos ate o giolho, & outros sobraçados 
como capas: e nas cabeças sotas cõ viuos de seda laurados 
de fio douro... (p. 18). 

Este passo é claramente extraído da Relação, onde se lê: 

Os homês desta terra sam ruivos e de bõos corpos [...] 
e as suas vestiduras sam de panos de linho e dalgodam mujto 
delgados e de mujtas cores de listras e sam rricos e laurados 
e todos trazem toucas nas cabeças com viuos de seda laurados 
com fios douro... (fl. 18); 

mas tanto Damiao de Góis como Luís de Camões beberiam, directa 
ou indirectamente, da mesma fonte, apenas abreviando um pouco ou 
introduzindo ligeiras variantes no texto informador; assim, enquanto 
Góis escreveu: 

vinham vestidos de panos dalgodam listrados, e nas cabeças 
traziam humas touquas soteadas com viuos de seda, laurados 
a fio douro [...] (p. 78), 

Camões exprimiu-se assim: 

A gente da cor era verdadeira 

Que Phaeton, nas terras acendidas (®'’), 

Ao mundo deu [...]... 


(I, 46.) 

De panos de algodão vinhão vestidos, 

De várias cores, brancos, & listados, 

Hüs trazem dorredor de si cingidos, 

Com toucas na cabeça [...] 

(I, 47.) 

(*") Não podem deixar de merecer reparo as divergências dos autores quanto 
à cor dos indígenas de Moçambique: ruivos na Relação, negros para Camões, baços 
segundo Castanheda e mesmo brancos para João de Barros (op. cit., p. 292). Que 
saibamos, nunca tais diferenças foram aceitàvelmente explicadas. 
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Pelo que respeita ao tipo de embarcação que os navegadores 
encontraram no porto de Moçambique, Álvaro Velho descreveu-as 
desta maneira (e a descrição de modo algum pode incluir também 
as «almadias»): 

... as naõos desta terra sam gramdes e sem cubertas e 
nam te pregadura e andam apertadas com tamiça e isso mesmo 
os barcos e suas vellas são esteiras de palma... (fl. 20); 

e este passo foi aproveitado com algumas poucas alterações por Cas- 
tanheda, que escreve: 

... [eles] tratauã dali [de Moçambique] pera Çofala em 
grandes naos, & sem cuberta nê pregadura, cosidas cõ cayro; 
& as uellas erão desteiras de palma;... (p. 19); 

mas também Góis o segue, desenvolvendo-o, entretanto, de modo um 
pouco diferente: 

Has naos, ou zambuquos, em que nauegauam estes mou- 
ros,^ nem tinham cuberta, nem pregadura, eram liadas com 
cauilhas de pao, & cordas de fio de palma, a que chamão 
cairo, has velas sam de folhas da mesma palma, teçidas quomo 
esteiras muito tapadas,... (p. 80). 

Luís de Camões, sem descer à pormenorização de Góis, não deixa 
de referir a particularidade das velas feitas de folhas das palmeiras 
típicas na região: 

As embarcações eiw, na maneira 
Muy veioces, estreitas, & compridas, 

As velas com que vem eiw de esteiras, 

Duas folhas de Palma bem tecidas 

(I, 46.) 

e, aqui, as características apontadas ao comprimento, à estreiteza e à 
ligeireza desses barcos podem, sem grande risco de errarmos, levar-nos 
a identificá-los com as esguias e rápidas almadias. 

í) Note-se como nos versos que acabamos de citar o Poeta omite 
qua quer referência à arte de navegar de que os mouros de Moçam¬ 
bique faziam uso, sendo, porém, com uma breve notícia sobre esse 
assunto que se completavam os trechos anteriomiente transcritos da 
Relaçao, de Castanheda e de Góis. Na verdade, a tal respeito Álvaro 
Velho diz-nos que esses «marinheiros [...] tem agulhas genojscas per 
que se rregem e quadrantes e cartas de marear» (fl. 20), frase que 


se repete quase textualmente na História de Castanheda (^^) e na 
Crónica de Góis 

Verifica-se, pois, que tal arte de navegar (“) impressionara, e com 
razão, os primeiros portugueses que estabeleceram contacto com os 
«malemos» árabes do Índico. Está hoje apurado, aliás de acordo com 
várias outras fontes quinhentistas portuguesas, que eles utilizavam um 
instrumento que os historiadores designam actualmente por kamal, mas 
seria naquele tempo denominado loh{''); Álvaro Velho, que talvez 
não fosse marinheiro e não era de certeza piloto, deve ter confundido 
0 quadrante ocidental cora esse loh ou kamd construído de madeira; 
quanto à utilização de cartas pelos navegadores do Índico mais de um 
testemunho o confirma (^'‘), embora se deva aqui lembrar que A. Tei¬ 
xeira da Mota insistiu no facto de não se tratar de verdadeiras cartas 
de navegação, com as características daquelas que eram usadas pelos 
Pormgueses e outros navegadores do Ocidente ("'). A referência à utili¬ 
zação de bússolas na pilotagem do Índico pode ser fundamentada, 
apesar de, ainda segundo A. Teixeira da Mota, o uso da agulha nesse 
mar se não ter ainda, naquela época, generalizado como no Atlântico, 
em virtude de o tipo da navegação praticada no Índico o não reclamar 
com tanta urgência ("); mas a descrição da agulha num texto árabe 
comentado por G. R. Tibbetts no trabalho aoima citado mostra que 
as agulhas de que os pilotos árabes dispunham não seriam muito dife¬ 
rentes das agulhas genovesas (ou ((genoiscas»), como diz Álvaro Velho. 

d) O paralelismo entre o que deixaram escrito navegador, cronis¬ 
tas e Poeta é igualmente muito claro nos passos em que descrevem 
a solicitude manifestada pelo sultão de Moçambique, em relação à 


(“) & algüas [naos] traziao agulhas genuiscas, porque se região por quadrã- 
tes & cartas de marear» — com evidente erro de pontuação («agulhas genuiscas por¬ 
que se regiãOj») e talvez de texto (não estaria no original «& quadrãtes») em lugar 
de «por quadrãtes»?). 

(”) «...nauegam com agulhas levantisquas», quadrantes & cartas de marear,» 
(“’) João de Barros também a refere, e mais largamente, mas só a propósito do 
piloto do Índico que Vasco da Gama contratou em Melinde; mas é curioso notar que 
os outros textos silenciam tais grandes méritos náuticos desse piloto, 

{'*'*) G. A, Tibbetts, The nmgationd theory of the Arabs in the fijteenth and 
sixteenth centuries, p. 9, Coimbra, 1969. A palavra loh está mais de acordo com o 
nome de «tavoleta» que os Portugueses deram ao instrumento. 

(“') Refere-as, por exemplo, André Pires, Lkro de Marinharia, ed. L. de Albu¬ 
querque, 220, Coimbra, 1963. 

(^“) Méthodes de Navigaíion et Cartographie Nautique dans rOcéan Indien 
atoam le XVP sièck, p. 38, Lisboa, 1963. 

(^') Op. cií., pp. 15 e segs. Veja-se também G. R. Tibbetts, op, cit., pp. 7 
e segs. 
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frota do Gama, enquanto supôs que o capitão e os seus companheiros 
eram mouros: 

E jsto foy êquanto lhe parecia que éramos turcos ou 
mouros de algúa outra parte —escreveu Álvaro Velho— 
porq elles nos perguntavam q se vínhamos de torquja e q 
lhe mostrasemos os arcos de nossa terra e os liuros de nossa 
ley (fl. 21); 

Castanheda diz que, logo ao primeiro contacto, os indígenas acredi¬ 
taram ter a armada saído da Turquia (p. 19), embora adiante se con¬ 
forme mais com a Relação ao referir a dúvida do sultão a tal respeito; 
mas 0 cronista dá-lhe motivação diferente e intercala uma nota expli¬ 
cativa que Álvaro Velho dispensou: 

Ho çoltão, perguntou a Vasco da gama se vinha de Tur¬ 
quia, porq ouuira dizer q erão brãcos assi como os nossos, & 
dizialhe que lhe mostrasse os arcos de sua terra, & os liuros 
de sua lei (p. 21). 

Góis aceitou esta interpretação, visto ter escrito: 

... perguntou Çacocia [nome do sultão de Moçambique] 
a Vasco da gama se eram turquos, se mouros, & donde vinham 
se traziam liuros de sua lei que lhos amostrasse, & assi as armas 
que se mais usauam em sua terra... (p. 81), 

e também assim fez Camões, como mostram os seguintes versos: 

B perguntando tudo lhe dezia 

Se porventura vinhão de Turquia 

E mais lhe diz também^ que ver deseja 

Os livros de sua lei, preceito ou jé. 

Ao capitão pedia, que lhe dê 

Mostra das fortes armas de que usauão 

(I, 62-63.) 

e) Outro episódio a respeito do qual é flagrante a concordância 
dos textos que temos vindo a comparar é o da visita de dois degredados, 
que seguiam na armada, à cidade de Mombaça. 

Álvaro Velho, sem aludir ao facto de o Gama ter escolhido dois con¬ 
denados, diz que o xeque local 

... lhe mãdou amostrar toda a cidade os quaes foram ter 
a cassa dos mercadores xistãos e elles mostraram a estes dous 
hüa carta ê que adoravam em a qual estava debuxado o esprito 
santo (fl. 28). 


A história não parece verosímil, e talvez por isso Góis a não repro¬ 
duziu, 0 mesmo tendo feito, aliás, João de Barros. Também a Casta¬ 
nheda 0 caso deve ter parecido um pouco extravagante; para lhe dar 
explicação mais plausível, e muito embora tire assim ao episódio o sig¬ 
nificado de ardil preparado pelo rei de Mombaça, o historiador sugere 
que os cristãos visitados pelos dois emissários do Gama fossem merca¬ 
dores oriundos da cidade de Meliapor, a que depois os Portugueses cha¬ 
maram de S. Tomé por suporem que este apóstolo tivesse lá predicado: 

Tãbé estes nossos [Castanheda refere-se aos dois degre¬ 
dados] forão leuados a casa de dous mercadores índios, parece 
q Christãos de sam Thome; q sabendo q os nossos erão Chris- 
tãos mostrarão coeles muyto prazer, & os abraçauão, & os 
cõuidarão: & mostrarãlhe pintada em hüa carta a figura do 
Spirito Santo a q adoravão (p. 31). 

Luís de Camões conheceu e aproveitou a cena, mas transferiu-a 
para a parte mitológica do poema; com efeito, depois de nos contar que 
Vasco da Gama 

...de algüs que trazia condenados 
Por culpas, & por feitos vergonhosos, 

Manda dous mais sagazes, ensaiados, 

Porque notem dos Mouros enganosos, 

A cidade, & poder, . 

(II, 7.) 

0 poeta exagera um pouco os textos da Relação e do cronista ao acres¬ 
centar que Baco 

Estauü nua casa da cidade 

Com rosto humano, & habito fingido. 

Mostrando-se christão, & fahricaua 
Hum altar sumptuoso que adoraua. 

AH tinha em retrato affigurada 
Do alto & Sancto spirito a pintura, 

A condida Pombinha debuxada 


(n, 10, 11.) 

CAMÕES, ÁLVARO VELHO E CASTAmEDA 

Citamos a título de exemplo alguns passos que mostram uma subor¬ 
dinação evidente em Castanheda, e muito provável em Góis, à narrativa 
de Álvaro Velho; simultâneamente ficou exemplificada a contribuição 
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dada por este último a Os Lusíadas; mas podímos sem dificuldade alon¬ 
gar a lista dos trechos significativamente comparáveis Aqueles aqui 
seleccionados mostram com toda a clareza, segundo cremos, que Fernão 
Lopes de Castanheda não só se baseou na Relaçm, como até dela copiou 
parágrafos completos; apenas não nos atrevemos a afirmar, como já 
alguém escreveu, que o historiador tenha utilizado o mesmo exemplar 
da narrativa de que hoje dispomos. 

Também nos parece incontroverso que Luís de Camões aproveitou 
0 relato de Álvaro Velho, de que teve provavelmente conhecimento 
directo. Todavia, a Relação com certeza não foi a única fonte do 
Poeta, pois em alguns passos, como já veremos, o Poema denuncia 
informações provenientes de outra origem. 

Para documentar a primeira destas afirmações poderemos recorrer 
aos últimos trechos acima transcritos de Castanheda e de Álvaro Velho. 
Como já aqui se disse, este último não informa que os dois portugueses 
enviados por Gama à cidade de Mombaça fossem degredados 
e como Luís de Camões refere o facto (Gama escolheu-os entre «algus 
que trazia condenados», lê-se no Poema), é evidente que o Poeta deve 
ter ido buscar este dado à História de Castanheda (^'’), ou a outro texto 
equivalente quanto a este pormenor, abandonando a Relação. Outra 
prova do mesmo facto encontra-se no relato do que se passou à chegada 
dos Portugueses a Mombaça: diz Álvaro Velho que «ao soll posto [de 
um sábado] fomos pousar defronte da dita cidade de mÕbaça e nam 
entramos ê o porto» (fl, 27). Castanheda repete a notícia, mas explica 
0 motivo que levara o Gama a fundear à boca da barra; com efeito, 
depois de escrever, tal como na Relação, que em ((hü sabado sete Dabrill 
a horas do sol posto [Vasco da Gama] foy surgir de fora da barra da 
ilha de Mombaça)), mais adiante esclarece que o capitão-mor «não 


(^‘*) Citaremos mais os exemplos seguintes: os indígenas de Moçambique iam 
tocando festivamente {Relação, 20-21; Castanheda, 18; Lusíadas l, 47; e Góis, 18); 
0 presente que Gama oferece ao sultão de Moçambique {Relação, 22; Castanheda, 
20-21; Os Lusíadas, i, 61; Góis não disaimina a ooferta); o pedido de piloto (ou 
pilotos) ao mesmo sultlo {Relação, 22; Castanheda, 21; Os Lusíadas, i, 70; Góis, 
81), etc. 

0^) 0 silêncio de Álvaro Velho a tal respeito é ura dos argumentos em que 
alguns se apoiam para o identificar com um dos degredados embarcados na armada. 
Ver José Pedro de Andrade e Viriato de Campos, op. át, p. 85. 

(®“) Aparentemente Camões podia ter tirado esta notícia de Góis, pois este 
refere que os dois visitantes de Mombaça eram condenados, e a cronologia não nega 
a possibilidade de acesso de Camões a essa fonte; nega-o no entanto o facto de 
0 Poeta referir o encontro desses dois homens com os cristãos que adoravam o E^í- 
rito Santo, pormenor que Camões só pode ter colhido na Relação ou na História de 
Castanheda, pois Góis e Barros não o referem. 
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entrou logo pera dentro por ser ja quasi noyte quãdo acabou de surgir» 
(p.29)(»^). 

Qual das versões seguiu Camões? Ele alude ao caso em dois passos 
do Poema; no primeiro, Vénus, com a ajuda de outras deusas que cha¬ 
mara em seu auxílio, não permite que as naus transponham a boca norte 
da barra de Mombaça: 

Mas não querendo a Deosa guardadora. 

Não entra pela barra, e surge fora 

(r, 102.) 

mas no segundo passo é Vasco da Gama quem se escusa aos rogos para 
que fosse fundear no porto, que o xque da cidade lhe dirigira por um 
mensageiro, alegando 

...que, porque o sol no mar se esconde 

Não entra para dentro . 

(II, 5.) 

e estes versos só estão de acordo com a explicação de Castanheda. 

Ficou provado, por consequência, que Camões, além da Relação 
manuscrita de Álvaro Velho, conheceu certamente a História do Desco¬ 
brimento e Conquista da índia, de Castanheda; ou então (mas esta 
segunda hipótese tem menos verosimilhança) dispôs de uma cópia da 
Relação diferente da que conhecemos, mas contendo todos os passos 
que Castanheda reproduz, Camões usou e o copista do manuscrito por¬ 
tuense passou em claro. 

Todavia, não teria o Poeta recorrido apenas à História de Casta¬ 
nheda, ignorando totalmente o original de Álvaro Veüio, que o cronista 
repetidas vezes acompanhou muito de perto? A pergunta terá razão de 
ser-mas a resposta é negativa, Na verdade, encontramos em Os 
Lusíadas referências a factos que só na Relação também são citados de 
modo paralelo, a par de outros que nem sequer foram insinuados em 
qualquer das crónicas. Daremos disto um exemplo. Ao aludir aos habi¬ 
tantes de Moçambique, a cópia da Relação que conhecemos afirma, 
com evidente exagero, que eles «sam mercadores e tratam com mouros 
brancos dos quaes estavam aquy ê este lugar quatro nauios delles q 
trazjam ouro prata pano e crauo e pimenta e gingiure e arcas de prata 
com muitas perllas e aljôfar & rrobis» (fl. 18). Castanheda reproduz 
estas notícias, só com ligeiras alterações formais: «& chamauase ala 

(®i) Góis não anota este pormenor. João de Barros diz que o Gama nao con¬ 
sentiu que as naus entrassem no porto «por ja vir suspeitoso contra os pilotos» 
(p. 308 )-0 que transforma o acaso das versões de Velho e Castanheda numa 
justificada determinação! 
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de Moçambique, pouado de mercadcyres q tratauão com mouros da 
índia, que lhe traziao prata, panos, crauo, pimenta, gengibre, aneys de 
prata, com muytas perlas, aljôfar, & rubis. E q doutra terra q ficaua 
atras lhe trazião ouro...)> (p. 18). 

É certo que o comércio árabe chegava a Moçambique e até Sofala, 
algumas léguas mais ao sul, mas os rubis e a prata, ou a notícia de aljôfar 
e a referência à especiaria que se apanhava às cestadas, com que algu¬ 
mas linhas mais abaixo, e adiante citadas, se procura excitar ainda mais 
a imaginação do leitor, é pura fábula. Camões, no entanto, aproveita 
a alusão a tão prometedora colheita, pondo-a, porém, nas palavras com 
que 0 mensageiro do xeque de Mombaça procurou persuadir Vasco da 
Gama a entrar no porto, onde os mouros pensavam poder destruir a 
armada sem dificuldade: 

E se buscando vas mercadoria, 

Que produz o aurífero Levante, 

Canella, crauo, ardente especiaria. 

Ou Droga salutífera, & prestante; 

Ou se queres luzente pedraria, 

O Rubi fino, 0 rígido Diamante: 

Daqui leuaras tudo úo sobejo. 

Com que faças o fim a teu desejo. 

(n, 4.) 

Como se vê, Camões não alude a pérolas, mas em seu lugar fala 
de diamantes que o cronista do manuscrito se não lembrou de incluir 
na deslumbrante listaj todavia, não é possível afirmar seguramente que 
0 Poeta se não tenha inspirado numa versão da Relação em que os dia¬ 
mantes substituíssem as pérolas nas prometedoras miragens que o xeque 
de Mombaça mandou descrever a Vasco da Gama; os passos deste 
género nas narrativas de viagem têm quase sempre um carácter espúrio, 
e a natureza das jóias citadas nas miragens dos copistas só dependia, 
é claro, do capricho destes (®^). Note-se, porém, que, tal como na 
Relação, o ouro existia em Moçambique — enquanto Castanheda des¬ 
loca 0 produto para outro lugar. 

De tudo 0 que, talvez com demasiada mas inevitável prolixidade, 
acabamos de escrever tiram-se as seguintes conclusões: 

l.“ Luís de Camões teve conhecimento e aproveitou em Os 
Lusíadas trechos da Relação da Viagem de Vasco 
da Gama, escrita por Álvaro Velho; 


Citamos um caso típico destes acréscimos fantasistas na nossa Introdução 
à História dos Descobrimentos, pp. 178-179, Coimbra, 1962. 


2. ° Luís de Camões teve conhecimento e aproveitou em Os 

Lusíadas trechos da História do Descobrimento e 
Conquista da índia pelos Portugueses, publicada 
por Fernão Lopes de Castanheda; 

3. “ Não são visíveis na epopeia influêndas das obras de 

João de Barros e de Damiao de Góis (para a última 
0 facto é até natural, dado o ano da sua publicação). 

ALGUMAS OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 

Dissemos no início que, ao redigir este apontamento, apenas nos 
animava o propósito de chamar a atenção para um certo número de dúvi¬ 
das ou problemas suscitados por uma confrontação de textos, mesmo 
quando provêm de uma raiz comum. É claro que tais dúvidas ou proble¬ 
mas só têm aqui interesse por se relacionarem com Os Lusíadas e com a 
priméra viagem por mar desde a Europa até o Oriente. Em todos os 
casos provêm de má interpretação dos textos originais, ou de discor¬ 
dâncias entre estes, optando os autores que escreveram mais tarde, 
quando já não havia possibilidade de averiguar directamente a verdade, 
pela versão que lhes parecia mais plausível ou que mais lhes agradava. 

Isto não seria motivo de grande escândalo em Os Lusíadas, pois 
não é de pedir absoluta fidelidade a um poema como este, embora Luís 
de Camões — e é justo reconhecê-lo — se afaste o menos possível da 
verdade dos factos, ou daquilo que como tal lhe apresentavam os textos. 
Estes erros involuntários são menos graves do que os resultantes de Casta¬ 
nheda e de Góis terem sido compelidos a afeiçoar os textos às conve¬ 
niências de momento — muito embora quanto à Crónica de Góis, como 
já esclarecemos, a correcção forçada não tivesse prejudicado a parte aqui 
esmdada. 

Na sequência das reflexões que aí ficam podemos assim afirmar 
que Os Lusíadas são um poema (cde verdade» (pelo menos até o limite 
das exigências epopeicas); e, assim, a leitura comparada das suas pos¬ 
síveis fontes, sem dúvida já repetidamente feita, continua apesar disso 
a ser um manancial de pequenas observações históricas em que devemos 
deter-nos ao menos uns momentos. Para além das alterações intencio¬ 
nais ou impostas, existe em grande parte dos documentos escritos, e prin- 
cipalmente naqueles que proliferam em cópias caligrafadas, involuntárias 
deformações de factos cometidas pelos escribas e que só através de cui¬ 
dadosa colação de textos se pode em certos casos (mas nem sem¬ 
pre!) surpreender. 

Vejamos, por exemplo, como o códice portuense da Relação de 
Álvaro Velho não é absolutamente fiel ao original. Dissemos ja que existe 
nele um período transcrevendo o relato que o emissário do sultão 
de Moçambique teria feito aos Portugueses sobre o interesse comercial 
deste porto; Luís de Camões aproveita o trecho (Os Lusíadas, il, 4), 
mas passa o relato à boca do embaixador do rei de Mombaça, o que ate 
pode ter sido feito com intenção, pois esta última cidade era sem dúvida 
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de maior importância comercial do que Moçambique. Mas depois da 
alusão que acima fizemos a esse trecho não chegámos a transcrevê-lo 
completamente: de facto, ele completa-se com pormenores ainda mais 
exagerados do que a parte já aqui copiada, pois diz que <(pera diante 
[de Moçambique] pera onde nos hiamos avia mujto [ouro] t que as 
pedras e o aljôfar e espeçia era tanta que nam era necessário res- 
gatalla mas apanhala aos çestos)> (fl. 18). De todos os textos consulta¬ 
dos, incluindo o Poema, só no de Góis (p. 84) podemos notar reflexos 
deste passo — mas sem os visíveis exageros que aí ficam. 

É claro que esta notícia, tão evidentemente falsa ao menos na 
referência final, pode não ser um acréscimo extemporâneo o da exclusiva 
responsabilidade do copista. Na ver^dade o autor do relato dera a enten¬ 
der algumas linhas antes que ele e os seus companheiros não tinham 
absoluta certeza de bem compreender aquilo que os indígenas lhes di¬ 
ziam (''^); e não custa a crer que apesar de esses homens, segundo diz a 
Relação, se exprimirem na linguagem dos mouros e haver a bordo intér¬ 
pretes para o árabe, se tratasse de um árabe expresso de maneira pouco 
inteligível para quem decerto o aprendera a falar no Norte de África (''). 
Acreditamos, no entanto, que Álvaro Velho tenha de facto sido alheio 
a tais exageros, pois mesmo que supusesse tê-los ouvido dos «homens 
baços)) visitantes das naus, e até quando de facto eles tivessem falado 
dessas maravilhas, o autor da Relação verificou no seguimento da viagra 
que tal informação não correspondia à verdade, podendo então eliminar 
no texto 0 passo em que a referia; e não aconteceu assim. 

Uma outra frase do texto, com significado análogo, torna mais pro¬ 
vável 0 carácter espúrio deste género de referências que lemos na Rela¬ 
ção. Com efeito, na folha imediata do manuscrito Álvaro Velho afirma 
terem os mesmos mouros indicado que, prosseguindo a viagem, a armada 
iria {{topar com hüa jlha em que estavam ametade mouros e ametade 
xistãoos os quaes xistãoos tinham guerra com os mouros e que em esta 
jlha avia mujta riqueza» (fl. 19). A frase refere-se a Quíloa, como 
mostra a sequência da narrativa; a sua primeira parte encontra-se repe¬ 
tida na mesma Relação alguns parágrafos mais áante, e é citada por 
todos os historiadores— sem excluir João de Barros (“^) — e também por 


(““) Supomos que deva interpretar-se deste modo a frase «e ao que parece, 
següdo elles diziam», que antecede a enumeração das notícias fornecidas pelos moçam¬ 
bicanos. 

Gaspar Carreia (i, 33) diz, mas a informação é gratuita, que os indí¬ 
genas da ilha falavam língua entendida pelos negros da costa da Guiné, como veri¬ 
ficaram por um «cafre de Guiné, que trazia Paulo da Gama». No entanto, na Relação 
(pp. 16-17) também se alude ao facto de «um Martim Afonso, que andara no Mani- 
congo muito tempo», ter entendido, embora não correntemente, a linguagem dos 
indígenas da Terra da Boa Gente, 

(*“) Castanheda, 28; Góis, 82-83; Barros, 307. Barros e Góis identificam 
a ilha com Quíloa, e o primeiro destes historiadores admite ser abexim a comunidade 
cristã que nela vivia. 


Luís de Camões, que vagamente a menciona no Poema (l, 101); notí¬ 
cias acerca da existência de um numeroso grupo de cristãos fixado 
numa cidade muçulmana repetir-se-iam a respeito de Mombaça, e os 
tripulantes da armada de Vasco da Gama aceitaram-nas tão crèdula- 
mente que, ao pousarem com os seus navios à entrada do porto, acredi¬ 
tavam alegremente que no dia imediato iriam a terra para ouvir missa 
nos templos católicos da cidade (“'*). Todos os textos omitem, porém, 
a parte da notícia em que na Relação diz que se podia encontrar na ilha 
{{muita riqueza»; e o ter escapado este passo a Castanheda, a Camões, 
a Góis, etc., parece-nos apenas explicável pelo carácter espúrio da 
informação. 

Os lapsos do copista do códice portuense do relato de Álvaro Velho 
não se limitam, todavia, à introdução das possíveis adições de sua lavra 
que acabamos'de apontar; outras vezes, pelo contrário, ele saltou tre¬ 
chos do original; e supomos que um exemplo bem claro de omissão se 
encontra no passo da Relação, já anteriormente referenciado, em que 
Álvaro Velho descreve o modo como se apresentavam vestidos os habi¬ 
tantes de Moçambique, descrição que é, de resto, acompanhada por todos 
os historiadores, com excepção de Gaspar Correia ("). Mas destes só 
Castanheda e Góis têm uma alusão às armas que os visitantes transpor¬ 
tavam: eram {(terçados mouriscos cingidos, com adargas nos braços)) 
(Góis, 80} ou, mais simplesmente, {(terçados mouriscos, & adagas)) (Cas¬ 
tanheda, 18). A cópia da Relação que conhecemos é omissa a respeito 
desta particularidade, mas não custa a crer que o original a referisse, 
pois, além de a encontrarmos em Oí Lusíadas (®®) e em Castanheda, 
Álvaro Velho teria decerto prestado atenção a um pormenor que noutras 
circunstâncias sempre observou e registou. 

Mais frisante é o trecho com que a Relação descreve a manobra 
falhada da nau de Vasco da Gama para entrar a barra de Mombaça. 
A leitura da edição de Damião Peres (com que aliás concordam José 
Pedro Machado e Viriato de Campos) é a seguinte: 

A terça feira Õ aleuãtando as amquoras pera jr pera den¬ 
tro 0 navio do capitam moor nom qujs virar e hija e quu q 
estaua por popa (fl. 28); 


(»“) Relação, fl. 27; esta referência à esperança de poderem ir a terra ouvir 
missa só é repetida por Castanheda. 

(5Q Deve-se acrescentar que todos os textos concordam igualmente ao informar 
que os indígenas, ao dirigirem-se aos barcos nas suas almadias, «vinham tanpndo 
uns anafés que eles traziam», para usarmos as palavras da Relação, V. Gois 81, 
Barros 292 e Castanheda 18 (este último substitui a palavra anafés por atabales). 
Luís de Camões diz, anàlogamente, que «anafis sonorosos vio tocando» (i, 47). 

(“) Com efeito, Luís de Camões esaeveu que os homens que vinham da 
ilha nos batéis «por armas tem adagas, & tarçados» (l, 47). 




ALBUQUERQUE; L. de — J Viagem de Vasco da Gama entre Moçambique e Melinde 


ALBUQUERQUE; L. de —^ Viagem de Vasco da Gama entre Moçambique e Melinde 


mas na lição modernizada que segue a transcrição diplomática, interca¬ 
lou-se um pois no final da frase («[pois] que estava por popa») 
nem assim se conseguindo, como se pretendia, que ficasse mais clara. 
A lição de Fontoura da Costa difere nas duas palavras que acima trans¬ 
crevemos em itálico, e reza assim: 

A terça-feira, alevantando as ancoras, o navio do capitão 
mor não quiz entrar e ia em um que estava por popa» (*“), 

explicando o historiador em nota, mas sem adiantar grande coisa, que 
a expressão ia em um está no texto em lugar de ia contra um. 

É a primeira das duas leituras transcritas a que tem justificação 
paleográfica; mas se é certo que Álvaro Velho quis indicar que a nau 
do Gama descaía no sentido da popa, a expressão «que estava por popa» 
não ^se explica mesmo que se intercale o advérbio pois, como propôs a 
edição de Damião Peres. E o texto está obscuro só porque o copista 
saltou inadvertidamente palavras do original, como mostra a redacção 
Castanheda, onde este historiador explica que {(...a capitaina núca quis 
fazer cabeça pera entrar dêtro, & ya sobre hü baixo q tinha por popa» 

Daqui se conclui que o copista do manuscrito portuense omitiu 
algumas palavras ao fazer a transcrição, e de modo a tomar ininteligível 
0 passo; este, na sua forma original, seria, por consequência: 

A terça feira em aleuantando as amquoras p^ra jr pera 
dentro, o nauio do capitam moor nom qujs virar e hija em 
quu, sobre hum baixo que estaua por popa. 

Um outro facto de que este confronto de textos nos dá significativos 
exemplos, e não queremos por isso deixar de anotar aqui, refere-se ao 
modo como em geral as mais breves notícias se iam alterando ao passarem 
da pena de um autor para a de outro. Concluiremos este apontamento 
citando dois exemplos comprovativos desse facto, extraídos dos relatos 
de que se tem feito a colação. 

O primeiro deles será ainda sobre o caso da manobra da nau 
S. Gabriel à entrada de Mombaça, que acabamos de utilizar. Tendo em 
vista a descrição que Álvaro Velho nos deu do caso, vamos ver como 
0 acontecimento se vai quase imperceptivelmente deformando nas obras 
de outros autores. 

João de Barros, que decerto utilizou outras fontes de informação, 
descreveu assim o caso: «Não querendo o navio de Vasco da Gama fazer 
cabeça por a vela tomar vento, começou de ir descabindo sobre hum 
baixo; e vendo elle o perigo, a grandes brados mandou soltar huma 
ancora» (p. 311); Castanheda, como acima se viu, volta à versão de 


Álvaro Velho, só com o cuidado de evitar uma palavra que lhe deve ter 
parecido pouco própria: «... a capitaina núca qujs fazer cabeça pera 
entrar pera detro, & ya sobre hü baixo q tinha por popa. O que visto per 
Vasco da Gama, por não se perder, mandou surgir muy depressa, o q 
tambê fizerlo os outros capitães» (p. 32); por último, Damião de Góis 
dá ao caso a seguinte interpretação: «... e logo aho outro dia mãdou 
leuar ancora, com tençam de entrar no porto, & por que ha sua nao cÕ 
ha corrête iha ja quasi sobre hum baixo, mãdou surgir, & ho mesmo fize¬ 
ram has outras naos...» (p. 84). 

É de assinalar, pois, que, sendo as versões da Relação e de Casta¬ 
nheda idênticas, Barros já culpa o vento da manobra falhada, enquanto 
Góis difere ainda mais das duas versões; com efeito, este historiador não 
diz que a nau não «fez cabeça» à barra, muito embora tal particulari¬ 
dade que omite pudesse ser consequência da corrente que a levava sobre 
0 baixo; mas esta explicação está omissa na Crónica, e a partir do que 
aí se lê 0 caso já em rigor se pode explicar de modo diferente (a corrente 
não deu tempo a manobrar a nau de modo conveniente) daquele que as 
outras fontes propõem (a vela não tomou vento para virar o navio, e só 
por isso ele correu o risco de descair sobre os baixos). 

Apenas mais algumas palavras sobre o piloto que Vasco da Gama 
contratou em Melinde, e conduziu as naus a Calecute. Camões limita-se 
a referir no Poema que ele se comportou com lealdade (iv, 3-4), sem 
nada nos dizer quanto à sua origem ou quanto à sua suficiência em 
náutica. É claro que a episódica alusão do Poeta não dá margem para 
entretecer uma lenda; mas aquilo que encontramos escrito sobre o 
piloto nos relatos em prosa permitiu que se arquitectasse uma história 
a que testemunhos orientais, há anos editados por Gabriel Ferrand, 
conferiram consistência aparentemente definitiva, quando é certo que 
a mesma diversidade do que dizem certas fontes, que em muitos outros 
passos se aproximam, nos devia logo pôr de sobreaviso. 

Álvaro Velho, ao referir-se na Relação ao piloto forçadamente 
oferecido pelo rei de Melinde, ou livremente contratado neste porto, 
não tem dúvidas em afirmar que era cristão: 

Ao domjngo segujnte [...] veo a zaura deli Rey a bordo 
onde vinha hüu seu pryuado, [...] do quall o capitam lan¬ 
çou mãoo e mandou dizer a EU Rey que lhe mandasse os 
pilotos que lhe tinha prometido ('**). E, como foy o rrecado, 
El Rey lhe mandou loguo hüu piloto christão ... (fl. 34). 

Castanheda já não respeita inteiramente esta versão: com efeito, 
a História identifica o piloto como guzarate (sem o dizer cristão) e é 


C®) Op. át., I, 48. (4í) Observe-se que Luís de Camões alude de início aos pilotos da terra que 

(*'^) Op, cit, 32. se decidira a recolher a bordo para se engolfarem a caminho do Indostão (vi, 3). 

Op. cit., 32. mas logo na estância imediata se verifica que apenas um piloto acompanhou o Gama. 



AlbuqueequEj L. de — a Viagem de Vasco da Gama entre Moçambique e Melinde 


Albuquerque, L. de—A Viagem de Vasco da Gama entre Moçambique e Melinde 


cronologicamente o segundo texto (o primeiro é o de João de Barros) 
a indicar-lhe o nome: 

E quando [o Gama] vio q aqlle seu [do rei de Melinde] 
criado lhos não leuaua [os pilotos] teue má sospeita dei rey, 
& por isso lho reteue. E sabendo El-rey a causa disso, madou- 
-Ihe logo hú piloto guzmte chamado Canaqm... (p. 37). 

Na versão de Damião de Góis não só Vasco da Gama não teve 
necessidade de usar um ardil para ter o piloto de que carecia, como 
este, sendo ainda guzarate, é já declaradamente considerado como 
muçulmano: 

[o rei de Melinde] mandou visitar Vasquo da gama [...] 
com refresco da terra allê de que lhe deu hum bom Piloto, 
mouro guzarate, per nome Malemo canaqua,... (p. 87). 

Mas João de Barros vai ainda mais longe; chegando a descrever 
sumàriamente a arte de navegar que este piloto aplicava, aliás de acordo 
com a arte de navegar que na Relação^ por exemplo, se atribuíra aos 
marinheiros encontrados em Moçambique. Neste relato de Barros o 
piloto oferece-se ao Gama sem a intervenção do rd; ele aparecera 
a bordo das naus incluindo um grupo de mouros do «Reyno de Cam¬ 
baia», de que faziam parte «homens a que chamam Baneanes» (''), 
e que ao embarcarem começaram inesperadamente a adorar uma 
imagem de Nossa Senhora que se encontrava na nau; e João de 
Barros concluiu: 

... entre os quaes [Baneanes] vinha hum Mouro, Guza- 
rate de nação chamado Malemo Caná, o qual assi pelo con¬ 
tentamento que teve da conversação dos nossos, como por 
comprazer a El-Rey, que buscava Piloto pera lhe dar, accep- 
tou querer ir com elles (p. 319) (^^). 

Dos parágrafos extraídos dos vários autores damo-nos conta de 
como se ia modificando e acrescentando a notícia. Há já anos que 
todos sabemos como a expressão Malemo Canaca (sem dúvida a mak 
correcta) não indica o nome do piloto, mas o mister que ele exercia: 


(*®) D. João de Castro refere-se-lhes {Obras Completas, ii, Lisboa, 1971), 
desCTCvendo-lhes os hábitos de vida, com alguns equívocos que Barros repetiu. 

Segue-se o longo passo sobre os conhecimentos náuticos do piloto, que 
não transcrevemos por ser bem conhecido e não ter grande interesse para a conclusão 
a que desejamos chegar. 


orientar a navegação por observação de estrelas ("). O piloto que 
acompanhou Vasco da Gama de Melinde ao Indostão estava, pois, 
habilitado a orientar a derrota dos navios observando o céu, como 
sabemos que era corrente fazer-se na navegação do Índico, e João de 
Barros aliás expressamente confirma (^“). Cremos, no entanto, que a 
designação híbrida, traduzida em português por «malemo canaca», 
cabia a todos os pilotos de mar largo do Índico (^'), independente¬ 
mente da sua origem árabe, guzarate ou malaia. 

É evidente que Álvaro Velho se enganou quando supôs que o 
piloto era cristão; mas cremos que tal engano só teria sido possível 
se 0 piloto não fosse muçulmano. É por isso que nos parece aceitável 
a informação de Castanheda: Vasco da Gama aproveitou os serviços 
de um perito de pilotagem no Índico que era natural de um lugar 
indeterminado do reino guzarate. É em geral aceite que esse piloto 
fosse Ibn Madjid, célebre navegador de origem árabe, autor de várias 
obras de navegação, em parte conhecidas através de glosas em verso 
muito mais tarde escritas (e é numa delas que se encontram referên¬ 
cias aos Portugueses); à luz do que acima escrevemos, supomos que 
tal hipótese deve ser encarada sob reservas e revista cuidadosamente 
em face dos textos portugueses, mas sobretudo com o contributo dos 
textos árabes, infelizmente de difícil acesso (^®). 


Segundo informa Chumovski, a primeira palavra (malemo) é derivada 
do ar. mudllim, que tem o significado de mestre; a segunda (canaca) tem mais ou 
menos o sentido de astrólogo, e tendo origem no sansc, gardka, tendo os Portugueses 
ouvido a forma kanaka, tamul ou malaia. Chumovski, Os Tres Roteiros Desconfie 
eidos de Ahmad Ibn-Mãdjid, 105, Lisboa, 1960. 

(^“) Num trecho já acima referido. 

(^’) O piloto costeiro, ou para a passagem de estreitos ou a entrada de portos, 
tinha 0 nome de robh nos textos portugueses (do ar. rubban), 

(«) Já nos ocupámos deste assunto em «Quelques commentaires sur la navi- 
gation orientale à Pépoque de Vasco da Gama», era Ârqums do Cem Cultm 
Português (da Fundação Calouste Gulbenkian, em Paris), vol. iv, p. 5 j 
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Da Antropologia Física Ultramarina de Os Lusíadas 


POR 

ANTÓNIO DE ALMEIDA 


INTRODUÇÃO 

Ao planear-se este estudo de etno-história havia a intenção de 
focar os principais caracteres antropológicos, físicos e culturais, das 
gentes do ultramar registados por Luís de Camões no seu poema; porém, 
brèvemente se reconheceu que a escassez de tempo para apresentação 
de tamanho trabalho não permitiria a satisfação de tão aliciante desejo. 
Mesmo limitando-nos a apontar as referências somatológicas contidas 
em Oí Lusíadas respeitantes às raças e aos povos de além-oceano de 
que falou o Poeta — acompanhadas tanto quanto possível de alguns 
comentários — isso não obstou a que este artigo ficasse mais extenso do 
que supúnhamos. 

Os materiais de que dispomos incitam-nos a ocupar-nos oportuna 
e desenvolvidamente, em volume especial, das interessantes caracterís¬ 
ticas etnológicas ultramarinas de que Os Lusíadas são bastante ricos. 

Apesar de vários autores contemporâneos haverem salientado alguns 
aspectos culturais do Poema — por Luís de Camões obtidos in loco ou 
no Diário ou Roteiro da Viagem de Vasco da Gama (cuja autoria se 
atribui a Álvaro Velho, do Barreiro, soldado ou marinheiro), na Hisiórk 
de Fernão Lopes de Castanheda, nas Décadas, de João de Barros, af 
principais fontes bibliográficas ultramarinas que o Poeta utilizou—, 
que saibamos (e, ao contrário de outros ramos científicos, como a geo¬ 
grafia, a astrologia, a medicina, a mitologia, a flora, a fauna, a astro¬ 
nomia, etc.), nenhum investigador português ou estrangeiro elaborou 
até agora estudo especializado sobre a antropologia física das nume¬ 
rosas populações anotadas na Epopeia, o mesmo acontecendo parcial¬ 
mente quanto à antropologia cultural — exceptua-se «Etnografia Afri¬ 
cana de Os Lusíadas», dissertação de licenciatura de Alfredo dos Reis 
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BorgeSj nosso antigo discípulo no Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Política Ultramarina, cuja elaboração foi por nós sugerida, orientada 
e premiada com elevada classificação. 

Nas mil cento e duas estâncias dos dez cantos do seu Poema 
Luís de Camões evidencia, como é natural e mais consentâneamente com 
a sua sensibilidade poética, particular predilecção pelos usos e costu¬ 
mes dos povos nativos com quem contactou ou referidos anteriormente 
por outros autores e ao segui-los revela notável probidade científica, 
declarando, categoricamente, que narra «tudo, sem mentir, puras ver¬ 
dades»; a preferência do Poeta pelos assuntos etnográficos levou 
Carolina Michaelis de Vasconcelos a qualificá-lo de «pintor exacto... 
de terras e gentes exóticas». 

Posto que existisse desde longa data a expressão «antropólogo» 
criada por Aristóteles (destinada a apelidar os filósofos que se vota¬ 
vam ao estudo do espírito da natureza moral do homem), só contem¬ 
porâneamente a antropologia antingiu o lugar de alto e merecido 
relevo entre as ciências humanas. O cartaginês Hanao, ao realizar o 
périplo da África ocidental até aos Camarões, viu ali, erradamente, «ho¬ 
mens selvagens, peludos, muito ágeis e agressivos»; Heródoto aludiu às 
gentes da Etiópia, do Egipto, da Grécia, da Ásia Menor e da Cítia; Ctésias 
referiu-se a alguns caracteres somatológicos das populações da índia; 
Hipócrates, o pai da medicina, admitia que a cor dos olhos e da forma 
da cabeça se transmitiam hereditàriamente. 

Contudo, só a partir do século xvi da nossa era, portanto no tempo 
de Luís de Camões — o «século dos anatomistas» —, se ampliou enor¬ 
memente 0 interesse pela antropologia física, não admirando que a 
influência destes labores tivesse atingido, naturalmente e bastante, os 
cultores da medicina e houvesse suscitado igual entusiasmo por parte 
de alguns humanistas da época. 

As explorações terrestres e as viagens marítimas efectuadas entre 
os séculos XIII e xviii, facultando amplo contacto com gentes até então 
ignoradas, contribuíram extraordinàriamente para o conhecimento geral 
do homem, do ponto de vista físico e, sobretudo, etnológico — as primei¬ 
ras investigações desta índole devem-se, principalmente, a Marco Polo 
(na Ásia central. Pérsia, Tibete e China), pertencendo as segundas 
principalmente aos Portugueses e Espanhóis; durante as nossas viagens, 
iniciadas no primeiro quartel do século xv e prosseguidas até ao segundo 
quartel do século xvi, recolheram-se numerosos elementos sobre Negros, 
Hotentotes e Bosquímanos (África), Indianos (subcontinente indiano), 
Mongóis (Extremo Oriente), Indonésios, Malaios, Melanésios, Poliné- 
sios (Oceânia) e Ameríndios (América do Sul). Pena é que tantas e tão 
valiosas informações antropológicas não hajam até agora sido anali¬ 
sadas e publicadas —segundo sistematização apropriada e de acordo 


com os cânones de metodologia actual; elas provariam que, também 
neste sector científico, os nossos navegantes e exploradores foram pio¬ 
neiros, facto que muito concorreria para ampliar mais o prestígio de- 
Portugal. 

As anotações sobre as características somatológicas das popula¬ 
ções observadas mostram-se geralmente modestas e deficentes em Os 
Lusíadas pois, além dos nomes das raças e dos povos, o Poeta raramente 
põe em evidência mais do que a cor — por vezes, com exagero ou duvi¬ 
doso rigor científico, defeito, aliás, comum aos autores em que se 
fundamentou—, quando tal acontece refere-se apenas à estatura, 
robustez e constituição física («homens de bons corpos», ou <(ou grandes 
de corpos», como dizem outros cronistas), aludindo ainda à correcção dos 
traços fiáonómicos, como é próprio de um poeta, criador e enamorado 
da beleza física, e, muito particularmente, do autor de Os Lusíadas. 

Várias razões podem justificar o desinteresse de Luís de Camões 
pela antropologia física: em primeiro lugar, porque nem sempre os 
caracteres morfológicos das pessoas constituiram motivos da sua inspi¬ 
ração, dignos de figurarem no Poema; já do gigante Adamastor e 
dos deuses, mormente das deusas, todos protagonistas de ficção, 
foca aspectos físicos, alguns deles objectivados em seres humanos, 
daí acontecer que, em obras de autores consultados pelo Poeta, se 
conterem informes somatológicos mais completos do que os sublinhados 
por ele; em segundo lugar, porque, aquando da redacção do Poema, a 
antropologia física estava, já o acentuámos, bem longe de existir, como 
ramo de ciência individualizado, categoria que viria a conquistar ape¬ 
nas nos meados do século passado, ou seja cerca de trezentos anos mais 
tarde. 

Homem da Renascença, talentoso humanista, dotado de singular 
erudição, vasta cultura e profundo sabedor da história universal e da 
mitologia, Luís de Camões encontrava-se a par mais ou menos comple¬ 
tamente dos conhecimentos de além-mar, geográficos e étnicos; por tais 
razões, se aparecem em Os Lusíadas referências a lendárias aberrações 
de vária natureza, já ali não figuram os fantásticos conceitos sobre a 
existência de populações portadoras de anomalias do foro teratoló- 
gico— ideias vigentes nas Antiguidades Oriental e Clássica, que ainda 
perduravam na Idade Média e de que, porventura, a criação do Ada¬ 
mastor constituirá reminiscência. 

Aristóteles admitiu a existência de povos andróginos, diferenaados 
pelos seios - maior o direito, nos homens, e o esquerdo, nas mulheres 
e Plínio falou de certas pessoas portadoras de um só olho na fronte 
e dois nos ombros, acéfalos ou com os pés voltados para trás; na propna 
Renascença, tomavam-se como verdade tais criações imapnárias e con¬ 
cebiam-se outras —por exemplo, acreditava-se ter havido (mm ispo 
ou monge-marinho, metade peixe e metade homem, que toha a tace 
humana, mas rústica e um tanto desgraciosa» (Roudelet, en es 
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reia). Contudo, não faltam na Epopeia dados fabulosos e mitológicos, 
facto perfeitamente compreensível do ponto de vista poético e até 
patriótico. 

Se bem que certas informações antropológicas apareçam, por vezes, 
dispersas em Os Lusíadas, no presente trabalho focar-se-ão os nomes 
dos territórios, das raças e dos povos nativos das regiões indicadas pelo 
seu autor, acompanhados de comentários convenientes, quase sempre 
correspondentes em amplitude aos elementos constantes no Poema, sem 
a preocupação de, a exemplo do Poeta, respeitar a orientação geográfica 
ou cronológica dos respectivos descobrimentos, esforçando-nos de prefe¬ 
rência, por seguir, quando possível, as rotas das viagens de ida e de volta 
de Vasco da Gama, de cujas gentes encontradas o Poeta haja referenciado 
mais ou menos desenvolvidamente alguns caracteres somatológicos, ou se 
tenha limitado a registar os respectivos etnónimos — quando não substi¬ 
tuídos por topónimos ou nomes de índole política, económica ou sócio- 
-religiosa. Seja como for, se a apresentação das matérias nem sempre 
obedece à ordem por que se apresentam no Poema, contudo, não deixou 
de respeitar-se a intenção fundamental em vista ao elaborar-se o plano 
deste estudo, o qual consiste em evidenciar os diferentes povos e raças 
e as respectivas características físicas, anotadas ou não por Luís de 
Camões. 

Assim —- e ainda que sucintamente e sem se situarem no caminho 
marítimo para a índia percorrido pela armada falar-se-á dos nam- 
rais das terras então descobertas ou conquistadas pelos Portugueses na 
África (ocidental e oriental), Ásia (Arábia e Pérsia, subcontinente 
indiano, Indochina e China), Oceania e América do Sul Luís de 
Camões aproveitou todas as oportunidades para exaltar o valor dos 
nossos descobrimentos marítimos e explorações costeiras e terrestres 
(Monomotapa ou Benomotapa), as lutas e triunfos dos seus compa¬ 
triotas em todos os continentes já conhecidos ou não. 

Em face do exposto, quanto às ilhas, cidades e regiões da África, 
Ásia, Oceânia, banhadas respectivamente pelos oceanos Atlântico e 
Indico (onde Vasco da Gama aportou ou passou ao largo), e às suas 
populações, verifica-se que o Poeta alude sucessivamente, na viagem de 
ida: ao Noroeste africano (Mauritânia e Massília de que não fornece 
importantes informes, apesar de ter estado em Ceuta); à ilha da Madeira; 
à costa da Barbária; às ilhas Canárias (Afortunadas, de outrora); ao 
arquipélago de Cabo Verde (em passado longínquo designado Hespéri- 
das) e à ilha de Santiago; à província de Jalofo; à mui grande Mandinga; 
às ilhas dos Bijagós (antigamente chamadas Dórcadas e depois Büam); 
ao Rio Grande (Guiné Portuguesa); à Serra Leoa; ao cabo das Palmas; 
à ilha de Santomé; ao grande reino do Congo; à baía de Santa Helena; 
à Angra ou Aguada de S. Brás; ao rio dos Reis (na Costa de Cafraria); 
à Aguada da Boa Paz ou da Boa Gente (Inhambane); ao rio dos Bons 
Sinais (Quelimane); a Moçambique; a Mombaça; a Melinde; a Cale- 


cute; a Mogadoxo; a Zanzibar; a Quíloa; a Madagáscar; a Sofala; 
à Terra de Santa Cruz (Brasil); e ao estreito de Magalhães. 

Se, em alguns locais, a armada de Vasco da Gama ancorou ou não, 
mais de uma vez, nas viagens de ida e volta, mencionar-se-ão as primei¬ 
ras observações ali feitas, quando for caso disso, ampliadas posterior- 
mente com novos dados informativos. 

Na viagem de regresso a Lisboa a frota de Vasco da Gama aportou 
ou passou afastada de Mogadoxo, Melinde, Mombaça, Zanzibar, Quí¬ 
loa, Moçambique, Angra de S. Brás, Rio Grande (canal de Geba) e 
ilha de Santiago (Cabo Verde). Luís de Camões, não obstante ter estado 
década e meia na Índia, em Macau e outras terras do Oriente, não deixou 
de fundamentar-se a este respeito nos cronistas conhecidos; na sua ida 
para a índia avistou a ilha de Madagáscar. 

A elaboração deste estudo guiou-se pelo texto de edição nacional 
de Oí Lusíadas, publicada pela Escola Naval no ano das comemorações 
henriquinas (Lisboa, 1960); o mapa foi traçado por A. C. Borges de 
Figueiredo, com aditamentos de Gago Coutinho, Rawenstein, Teixeira 
da Mota, Henri V. Vallois, Baumann e António de Almeida. 

I ^NOROESTE AFRICANO 

Se os Gregos e Romanos chamavam Mouros (palavra de 
origem cartaginesa, significativa de gente ocidental) apenas aos habi¬ 
tantes da parte setentrional e ocidental da África ou Mauritânia, os 
Portugueses e os Espanhóis aplicaram indiscriminadamente esse etnó- 
nimo a todos os prosélitos da religião de Maomé com quem conviveram 
nos territórios que foram descobrindo ou conquistando, sem cuidarem 
da respectiva origem étnica; ainda hoje, na metrópole, em Goa e Díli, 
continuamos a usar esta designação, substituída pela de Maometanos 
na Guiné Portuguesa, em Moçambique, Damão, Diu e Macau, empre¬ 
gando-se em Timor uma e outra. Mouros também se nomeiam os Maome¬ 
tanos que, do Norte da África, passaram à Espanha, à Sicília, etc. 
Presentemente, persiste o hábito de aplicar-se este apelido colectivo, 
tanto aos mestiços muçulmanos das cidades da Argélia e da Tunísia como 
ainda aos montanheses de Marrocos, especialmente os do Rife. 

A expansão islâmica, verificada a partir do século viii, atingiu 
grandes áreas geográficas da Ásia, da Malásia e da África ao norte do 
equador — mormente os territórios da costa oriental até ao rio Zam- 
beze (mais ao sul situava-se a Costa da Cafraria — dos Negros infiéis, 
«Káfirs», conforme designação dos Árabes), e também no interior do 
continente africano do Nordeste da actual República do Zaire, onde 
os Árabes se mestiçaram extensamente com os nativos bantos. 

Desde tempos recuados, naturais da Arábia, da Pérsia (a antiga 
Aqueménia) e do subcontinente indiano instalaram estabelecimentos 
comerciais nas regiões do Leste e Centro da África e em Madagáscar — 
primeiramente, fazendo o tráfico de escravos e de marfim, de que con- 
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servavam o monopólio; alguns chefes nativos revelam ascendência árabe 
e peersa e, às vezes, indiana “ das três falaremos mais pormenorizada¬ 
mente a propósito das populações do litoral de Moçambique, anotadas 
em Os Lusíadas. 

Em regra, Luís de Camões trata inclementemente os praticantes 
da religião corânica, como era próprio de um português e católico do 
seu tempo, doutrina que frequentemente confessa e exalta era Os Lusía¬ 
das; nestes se encontrara múltiplas referências aos Mouros, directas ou 
indirectas, apontadas sob diversos sinónimos ou expressões equivalen¬ 
tes, substantivos ou adjectivos, masculinos ou femininos, no singular ou 
no plural; essa denominação aparece amiúde precedida ou seguida de 
atributos pejorativos. Baco manifesta a sua inimizade pelos Portugueses, 
disfarçando-se às vezes em Mouro, para concitar o ódio dos Árabes ou 
dos chefes indianos contra nós. 

O Poeta também utiliza vários nomes comuns ou outros em subs¬ 
tituição do etnónimo vulgar. Mauro, Mauritano, Berbere, Hispano, Ará¬ 
bico, Agareno, o «que segue a lei de filho de Agan>, «gente que a Maha- 
mede (Maomé) celebrava» ou «gente que segue Mahamede», «povo 
que Mafoma (Maomé) adora», Mahometa ou Mahometano. Islamita, 
Serraccno (como lhes chamavam na Península Ibérica e no Norte de 
África), etc., por vezes acompanhados de adjectivos inferiorizantes; 
ao lado destes apelidos dados aos Mouros, Luís de Camões menciona 
outros: sectários do Alcorão, Turco (Turco oriental, Otomano, gente 
da Turquia), etc. 

Segundo os antropologistas contemporâneos, os Mouros da África 
Menor (ou «África Branca», em oposição à «África Negra» ou Magre- 
binos —como os Árabes os denominam) pertencem ao agrupamento 
etno-linguístico dos Árabo-Berberes ou Semito-Camitas (Deniker), habi¬ 
tantes do litoral atlântico do Sara ocidental, desde Marrocos até ao rio 
Senegal; constituem uma sub-raça sariana resultante de cruzamentos 
dc Berberes ou Camitas ocidentais (descendentes europóides do Paleolí¬ 
tico superior — do Homem de Cro-Magnon —, figurando na formação 
da complexa raça mediterrânica) com Árabes ou Semitas [raça Árabe 
ou Sul-Oriental da Ásia meridional (Vallois)]. 

Dos caracteres somáticos dos Mouros em geral, Luís de Camões 
sublinha apenas a cor (alvos, muito alvos, brancos), a constituição física 
(bons de corpo), sublinhando, às vezes, a pureza dos traços fisionómicos 
(sobretudo os das mulheres, considerando-as formosas), elementos antro¬ 
pológicos que, por si só, não permitiriam denunciar a ascendência étnica 
dos respectivos portadores. 

2-ILHA DA MADEIRA 

A armada de Vasco da Gama passou ao largo da ilha da Madeira, 
já então em franco povoamento, operado por portugueses da metropole 
(cspecialmente, algarvios e minhotos, pertencentes à variedade ibero- 
-insular da raça Mediterrânica, possuidora de estatura abaixo da media. 


pele morena e cabelos escuros e mais ou menos ondulados) e por poucos 
estrangeiros da Europa, Árabes do Noroeste africano e Negros da 
Guiné. A algumas das características somatológicas dos primeiros já 
aludimos neste estudo; das dos últimos grupos étnicos falaremos adiante. 

3 ^CANÁRIAS 

Luís de Camões refere-se muito pouco às ilhas Canárias (palavra 
derivada de canis — corpulenta espécie canina antigamente abundante 
no arquipélago), lembrando serem outrora designadas Afortunadas. Não 
recorda os Guanches (antropològicamente aparentados com os Berbe¬ 
res, de origem cromanhonóidc — descendentes de homens do Paleolítico 
superior), dotados de elevada estatura, pele branca, cabelos louros, como 
0 demonstram indiscutivelmente os numerosos cadaveres mumificados 
existentes nos museus das ilhas de Grã-Canária e Tenerife (por con¬ 
sequência, afins da raça nórdica); embora actualmente desaparecidos, 
os Guanches somavam, há quinhentos anos, bastantes centenas de indi¬ 
víduos de ambos os sexos, como os cronistas afirmam e, decerto, o Poeta 
sabia, não admirando semelhante desinteresse, dado que a armada não 
aportou no arquipélago. A população actual é principalmente de origem 
peninsular e espanhola. 

4-BARBÁRlA 

Luís de Camões fundamenta-se no relato de Gomes Eanes de 
Zurara ao aludir a Massília-parte do território da antiga Numídia 
que devia abranger tanto a Mauritânia como a parte ocidental da Argélia 
ou, porventura, o Noroeste de África, ao qual já aludimos; Massília ou 
Sahel é a parte seca e estéril da Mauritânia, situada ao norte do ria Sene¬ 
gal («Senegá»), «Cenegá», <(Çanagaa», «Sanagá)> — consoante a grafia 
dos cronistas), hidrónimo derivado de Zenhaga, a denominação imposta 
pelos Árabes aos Berberes que habitavam a margem direita desse curso 
de água e não longe do oceano Atlântico, região onde se situavam os 
Azenegues, islamizados ou não. Entre os segundos contam-se os Aze- 
negues, por vezes também denominados Alarves pelos historiadores 
antigos — etnónimo dado, geralmente, aos povos do deserto do Sam 
(como os Beduínos), e Berberes e Bárbaros, por viverem na Berberia 
ou Barbária; os Azenegues arabizados ou Mouros Azenegues estão sepa¬ 
rados, pelo rio Senegal, dos Nigrícios, pertencentes ao grande agrupa¬ 
mento dos Nigrícios do Sudão ocidental e do Senegal (Deniker) seria 
destes que Luís de Camões afirma apascentarem seu gado em Massilia. 
Valentim Fernandes e João de Barros declaram, precisamente, que (to no 
Sanagá» «ávide a terra dos Mouros Azenegues com o seu desato, 
dos primeiros negros da Guiné» (os Jalofos), e Luís de Camões iz. 
A terra,,, /Que ajasta a Barbária da Etiópia, 
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Gomes Eanes de Zurara anota que (o gente desta terra verde, é 
toda negra, e porém é chamada terra dos Negros ou terra de Guiné, por 
cujo azo os homens e mulheres dela são chamados Guinéus, que quer 
tanto dizer como negros)>. 

Como Gomes Eanes de Zurara, Luís de Cadamosto, Valentim Fer¬ 
nandes e Duarte Pacheco Pereira, Luís de Camões alude á pigmentação 
escura dos povos situados ao sul do trópico de Câncer-Oní/e jazem 
os povos a que nega / O filho de Climene a cor do dia. / Aqui gentes 
estranhas lava e rega / Do negro Sanagá ... 

_ ^ A expressão empregada por Luís de Camões «negro Sanagá» é 
sinónimo colectivo de grupos étnicos de Nigrícios do Sudão ocidental 
e do Senegal (Deniker), habitantes de terras sulcadas pelo rio Sene¬ 
gal — aqui vivem Jalofos e Mandingas, de quem voltaremos a 
ocupar-nos. 

Ao contrário de Luís de Camões, Valentim Fernandes ao falar da 
coi da pele dos Azenegues di-los «baços tirando para o branco»—more¬ 
nos ou pardos («Terra dos Pardos», cognominaram certos cronistas a 
área geográfica em que viviam os Azenegues); tal qualificativo denuncia 
ascendências caucasóide e negróide, advindas de cruzamentos de Berbe 
res com Nigrícios, verificados, respectivamente, nas margens direita e 
esquerda do rio Senegal —por esse autor classificados de «pequenos 
e magros». 


5-..PROVÍNCIA JALOFO 

Se bem que a armada de Vasco da Gama não tivesse aportado às 
regiões da costa da África ocidental ao norte do equador, a terra onde 
vivem os Jalofos, atendendo ao relevo que Luís de Camões lhe deu, enten¬ 
deu-se focá-los à parte. Situados em territórios que hoje fazem parte da 
República do Senegal, também o Poeta não teve contactos com estes natu¬ 
rais, 110 entanto, baseado nas informações de Luís de Cadamosto, Valen¬ 
tim Fernandes e João de Sarros, sobretudo, enaltece a importância da 
«província Jalofo)>, informando ((que reparte por diversas nações a negra 
gente». Na verdade, o antigo reino dos Jalofos (etnónimo também gra¬ 
fado pelos nossos cronistas, Gilofos, Gyllofos, Gelofa, Jalof —e, actual- 
mente, Ulofs, Wolofs e Yolofes ou Djolofs do Baixo Senegal, por auto¬ 
res estrangeiros), confrontava: ao norte, com o rio Senegal (na sua mar¬ 
gem direita — junto da foz, vivem Jalofos Mouros); a leste, com o reino 
dos Tuculores (Tucorooes, Tucurores, como os denominavam os nossos 
escritores de antanho — na opinião de Valentim Fernandes, os Barbacins 
eram Gyloffos também), habitantes das margens do terço inferior do 
mencionado curso de água; ao sul, com o reino de Gâmbia (Gambeia, 
escreve Luís de Camões), limitado pelo rio do mesmo nome, a oeste, 
em pequena extensão, com o oceano Atlântico. 


Em nossos dias, os territórios em que vivem os Jalofos são menos 
extensos, localizando-se somente nas regiões vizinhas da Senegâmbia: 
entre o rio Senegal, ao norte; Tuculores e Fulas, a leste; Sereres, ao sul; 
a oeste, o oceano Atlântico, entre Dacar e o Baixo Senegal). Igualmente, 
em terras simadas a leste, se encontram ainda alguns núcleos de Jalofos, 
rodeados pelos Fulas, Tuculores e Malinquês ou Mandingas. Com a 
redução da área geográfica dos Jalofos restringiu-se também a sua 
influência política. 

Do ponto de vista etno-linguístico, este povo forma uma subdivisão 
dos Nigrícios do Sudão ocidental e do Senegal (Deniker) como disse¬ 
mos, também conáderados grupo étnico dos Negros propriamente ditos 
(Montagu) e sub-raça sudanesa, importante divisão da enorme raça 
melano-africana (Vallois). 

Alguns dos cronistas referidos atrás assinalaram certos caracteres 
somáticos dos Jalofos: estatura elevada, pele muito pigmentada, cabelo 
encarapinhado ou lanoso curto (tipo eriócoma), bom estado de nutrição, 
apreciável constituição física, etc., elementos estes, aliás, em completo 
acordo com os resultados de amplas e relativamente recentes investiga¬ 
ções de antropologia física, ali realizadas por Pales; Luís de Camões 
salientou a cor negra da pele, e com inteira razão, pois a pigmentação 
cutânea destes Nigrícios manifesta-se tão acentuada que levou os antro- 
pologistas do nosso tempo a considerar os Jalofos do Senegal entre os 
mais melanodérmicos componentes da espécie humana. 

6-A MUI GUNDE MANDINGA 

Sobre a nação mandinga, escreveram Gomes Eanes de Zurara, Luís 
de Cadamosto, Duarte Pacheco Pereira, Garcia de Resende e João de 
Barros; nem Vasco da Gama nem Luís de Camões observaram Man¬ 
dingas in loco. 

((A mui grande Mandinga», como diz o Poeta, é expressão sinó¬ 
nima do reino de Mali ou Maninka, designação de que deriva o res¬ 
pectivo etnónimo; com efeito, no século XVI, o reino mandinga era a 
maior e mais poderosa organização política do Sudão ocidental, engran¬ 
decida pelos Almorávidas ou Mouros Sanhadjas, que os islamizaram 
a partir do início do século x, a. D. (Baumann). 

Este reino tornou-se célebre pelas suas conquistas e pela posse do 
Uangara, o país do ouro — onde abundavam muitos e valiosos jazigos 
do minério precioso, «o metal rico e luzente», como o apelida Luís de 
Camões; no século xv, Mali mantinha relações com os sultões de Mar¬ 
rocos e com Portugal, circunstância que bastante favoreceu o seu enoime 
desenvolvimento económico e alto prestígio político, conservado até ao 
século XVIII. 

Os Mandingas que contactaram com os nossos descobridores per¬ 
tenceriam, principalmente, à divisão dos Mandingas ((Mandi-tan», 
ainda hoje o mais importante do ponto de vista etno-linguístico (Deni- 
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ker); seus componentes incluem-se no grupo central ou «tan» dos Man¬ 
dingas^ pertencendo ao grande agrupamento dos Nigrícios do Sudão 
ocidental e do Senegal — embora revelem maior ou menor influxo de 
sangue etíope ou berbere (Deniker) — ou do grupo dos Negros pro¬ 
priamente ditos (Montagu)j ou da raça melano-africana e sub-raça 
sudanesa (Vallois). 

Os actuais Mandingas são oriundos do Alto Senegal-Níger, prove¬ 
nientes do reino de Mali — repartidos, segundo as línguas, em seten¬ 
trionais ou «tamon», centrais ou «tan» e meridionais ou «fu», vocábulos 
traduzidos em português pelo numeral dez. 

Em nossos dias constituem ainda um apreciável núcleo popula¬ 
cional, que habita desde o Senegal e do Alto Níger até perto da costa 
atlântica, entre os rios Gâmbia e Cavally e na Guiné Portuguesa; 
somatològicamente, caracterizam-se por elevada estatura, pele bastante 
escura e cabelo lanoso (tipo eriócoma) e raramente frisado. 

De admirar é que Luís de Camões não faça a menor alusão aos 
caracteres físicos dos Mandingas, nem sequer à sua cor negra, que ele, 
amiúde, exagera em vários povos, tomando-a quase como elemento 
fundamental de diferenciação étnica. 

7-RIO GRANDE 

A armada de Vasco da Gama, na sua viagem de ida para a índia, 
passou ao largo da parte continental da Guiné Portuguesa actual; no 
regresso, pararia perto dos baixos do rio Grande ou canal do Geba, onde 
desembarcou Álvaro Velho, do Barreiro, motivo por que não prosseguiu 
na redacção do respectivo Roteiro— 2 . fonte mais importante para a his¬ 
tória desta expedição marítima (Teixeira da Mota). Pelo rio Grande, 
como pelo rio Gâmbia, também chegava 0 ouro à costa, trazido da região 
de Madimansa ou dos Mandingas (Teixeira da Mota), onde se explo¬ 
rava este metal precioso. 

Se Castanheda e João de Barros falam do rio Grande, é Vaíentim 
Fernandes, porventura informado por Álvaro Velho, quem mais preciso 
relato faz sobre este curso de água, justificando 0 hidrónimo com as 
seguintes palavras: ((chama-se assim porque é muito grande e de grande 
largura e ha na boca dele 8 ou 10 léguas e é rio de grande força de água 
e de grandes correntes». O nome rio Grande manteve-se até ao século 
passado, recebendo agora 0 de canal de Geba—formado pelas águas do 
rio do mesmo nome e do Corubal, aliás mais importante do que 0 pre¬ 
cedente. 

Em terra firme e vizinha do rio Grande habitavam no fim do 
século XV os Balangas (Balantas) e os Beafares (Beafadas), respec¬ 
tivamente, nas margens norte e sul; presentemente, ainda se encontram 
lá estes Guineenses ou Nigrícios do litoral (Deniker), componentes da 
raça melano-africana, sub-raça sudanesa (Vallois), e outros grupos éíni- 
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COS que vivem nos territórios marginais do canal do Geba: Papéis e Bra¬ 
mes ou Mancanhas, sobretudo, pertencentes aos mencionados agrupa¬ 
mentos etno-linguístico, raça e sub-raça. 

íi-ARQUIPÉLAGO DOS BIJAGÓS 

O arquipélago das Dórcadas [(vocábulo relacionado, segundo José 
Maria Rodrigues, com Órcades —nome de certa espécie de cabra 
brava—, que foram habitadas pelas irmãs Górgonas, três divindades 
verdadeiros monstros (Joel Schmidt)], apelidadas ilhas de Büam pelos 
nossos escritores antigos, e agora dos Bijagós, não foram avistadas por 
Vasco da Gama nem por Luís de Camões; 0 Poeta limitou-se a afirmar 
que se encontravam povoadas e a anotar veladamente os três referidos 
entes mitológicos. Realmente, no século xvi, já viviam, neste arquipé¬ 
lago, Nigrícios do litoral ou Guineenses (Deniker), pertencentes ao 
grupo émico dos Negros pròprimente ditos (Montagu), à sub-raça gui- 
neense, divisão da raça melano-africana (Vallois). Os respectivos ascen¬ 
dentes, ainda não perfeitamente identificados, devem procurar-se entre 
os grupos populacionais da Guiné Portuguesa — Nigrícios do litoral —, 
designadamente Beafadas, Papéis, Manjacos e Nalus, mais ou menos 
mestiçados; alguns autores crêem haver também nas ilhas Bijagós repre¬ 
sentantes dos Fulas e de Tendas — gentes que, do interior, foram empur¬ 
radas sucessivamente para 0 arquipélago. 

Bidjiigò, Bigioho, Bidjago, Budjaco se apelidam a si próprios os 
naurais do arquipélago e também se nomeiam Xagani e raça Djagacida— 
esta palavra crioula é sinónimo de «mistura», expressão bem demons¬ 
trativa da extrema dificuldade de destrinçar os verdadeiros antepassados 
dos Bijagós. 

9-ARQUIPÉLAGO DE CABO VERDE 

Das ilhas de Cabo Verde [as remotas Hespéridas — três lindas, 
mas desmazeladas mulheres, filhas de Héspero, que viviam na parte 
mais ocidental da Terra e a quem foram entregues as mágicas maças de 
ouro, consagradas à deusa Atenas (Joel Schmidt)], que receberam de 
nós 0 nome do Cabo Verde, outrora chamado Arsinário — onde os 
mareantes observaram algumas palmeiras verdes, a contrastar com 
desértica aridez do resto do litoral —, situado na costa ocidental afri¬ 
cana, ao sul da foz do rio Senegal, entre esta e a do rio Gâmbia, Luís 
de Camões salientou especialmente a ilha de Santiago, onde as frotas 
da índia se abasteciam, na ida e no regresso; de todas as ilhas esta 
é a mais povoada de população negra, originária da África ocidental, 
sobretudo Nigrícios litorais ou Guineenses (Deniker), ou grupo étnico dos 
Negros propriamente ditos (Montagu), raça melano-africana e sub-raça 
guineense (Vallois), nomeadamente Felupes, Papéis, Balantas e Bija 
gós. Investigações recentes de António Carreira provaram que 0 ^ arqui 
pélago foi ocupado pelas gentes mencionadas e também por Nigrícios 
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ocidentais e do Senegal (Mandingas e, hipotèticamente, Jalofos) e outros 
povos da África (Fulas); iguaknentej nos primeiros tempos da coloni- 
zaçãOj foram levados por nós para o arquipélago judeus da metrópole 
portuguesa e, mais próximo do nosso tempo, famílias da üha da Madeira. 

Não obstante, então, já haver conhecimento de alguns grupos étnicos 
referidos e de Luís de CamÕes ter estado na ilha de Santiago, a caminho 
da índia e no regresso, o Poeta não apontou nenhum etnónimo, facto que 
não deve surpreender, visto a armada de Vasco da Gama ter passado 
algo distante da costa africana e ainda por, nessa época, não ser fácil 
aos navegadores e visitantes descobrir a origem das populações negras 
do arquipélago cabo-verdiano. 

\0-SERRA LEOA, CABO DAS PALMAS E ILHA DE S, TOMÉ 

Luís de Camões falou muito sucintamente da «aspérrima» Serra 
Leoa e do cabo das Palmas, como o apelidámos, naturalmente por vir¬ 
tude de nem Vasco da Gama nem o Poeta terem avistado ou desem¬ 
barcado nestas regiões; então, viveriam ali, entre outros, os Teme- 
nés, BulÕes, Krus — Nigrícios do litoral ou Guineenses (Deniker), 
componentes do grupo étnico dos Negros pròpriamente ditos (Mon- 
tagu), sub-raça guineense, ramo da raça melano-africana (Vallois). 

Na ilha de S. Tomé, que Vasco da Gama e o Poeta não visitaram, 
habitavam então: predominantemente nativos que para lá transportá¬ 
mos da costa norte e do interior do golfo da Guiné—Nigrícios do litoral 
ou Guineenses (Deniker) e sub-raça guineense, ramo da raça melano- 
-africana (Vallois); Bantos ocidentais (Deniker), sub-raça conguesa, 
divisão da raça melano-africana (Vallois), designadamente alguns gru¬ 
pos étnicos do Gabão, do Norte e Noroeste de Angola (principalmente 
Cabindas, Mussurongos, Muxicongos, Muzombos, Angolas, Umbundos, 
etc. Bantos ocidentais, vindos do Sul de Angola, e Bantos orientais, de 
Moçambique, e outros diegariam mais tarde). Pelas razões expostas, não 
era fácil a Álvaro Velho registar quaisquer notas sobre a somatologia 
dos povos referenciados—embora, ao tempo, Luís de CamÕes pudesse 
áspor de conhecimentos acerca destas variadas gentes. 

n-MUl GRANDE REINO DO CONGO 

Luís de Camões dedica uma estância ao <(mui grande reino de 
Congo», ou Manicongo (Muene, Senhor+Kongo, nome do remoto 
fundador do estado), sulcado pelo rio Zaire (Nzadi ou Nzari, tão volu¬ 
moso no tempo das chuvas). O Poeta esqueceu-se de focar esta parti¬ 
cularidade, embora a conhecesse, como o prova empregando o genitivo 
de em vez de do. Não obstante exaltar a nossa acção missionária, não 
dá nenhuns informes sobre antropologia física dos povos nativos que 
0 habitavam: Bantos ocidentais (Deniker), grupo étnico dos Negros 
propriamente ditos (Montagu), sub-raça conguesa, ávisão da raça 
melano-africana (Vallois) — mormente os do território de Cabinda, os 
Mussurongos, os Muxicongos, os Muzombos e os Angolas. 


O Poeta não alude a quaisquer caracteres somáticos das populações 
mencionados — o que é de admirar, visto que, apesar de a armada de 
Vasco da Gama não ter arribado às terras do reino do Congo, alguns 
cronistas portugueses, anteriores ou contemporâneos de Luís de CamÕes, 
já a este reino gentílico se houvessem referido com certo pormenor; no 
Diário da viagem do célebre navegador afirma-se que Martim Afonso, 
um dos tripulantes da armada, (candara em Manicongo». 

U-BAÍA OU ANGRA DE SANTA HELENA 

Baseado, especialmente, no Roteiro e nos relatos de Fernão de Cas- 
tanheda e de João de Barros, Luís de CamÕes fala, primeiramente, do 
aparecimento de um estranho, «de pele preta», avistado na angra ou 
baía de Santa Helena, que conduziram para bordo; de mais naávos 
semelhantes, ali aparecidos posteriormente, declara serem {(da cor da 
escura treva», alguns formavam ((um bando negro», a um deles cha¬ 
mou «Etíope», a outros «negros)), ((gente bestial, bruta e malvada)), 
havendo-se manifestado agressivamente, de modo a provocarem feri¬ 
mentos a alguns dos componentes da armada, designadamente o capitão- 
-mor. O Poeta apoda o primeiro indígena observado de ((selvagem)) — 
que <(a nada disto do que lhe mostravam o bruto se movia», por sua 
linguagem nenhum dos mareantes compreender ou ele ser entendido por 
seus interlocutores, embora alguns dos nossos intérpretes estivessem 
familiarizados com o árabe e alguns idiomas sudaneses e bantos (aca¬ 
bando, contudo, por comunicarem entre si ((por sinais e por acenos))), 
nem tão-pouco se ter deixado impressionar pelos objectos feitos de metais 
preciosos nem com as especiarias e adornos que via (excepto um bar¬ 
rete vermelho, logo aceite com vivo contentamento). Tratava-se de Bos- 
químanos — que ainda hoje figuram entre as populações culturalmente 
mais atrasadas do Mundo; todavia, certos autores crêem que fossem 
Hotentotes — uma e outra gentes possuidoras de alguns caracteres 
físicos análogos e de idiomas afins, mas bastante diferentes de quase 
todos os restantes falados pelos componentes da humanidade. 

Kung é 0 nome que os Bosquímanos ou Bochimanes dão a si pró¬ 
prios; estes vocábulos portugueses, como os equivalentes de outras lín¬ 
guas civilizadas, provêm do holandês do século xviii, Bojesmans ou 
Boshmen^ significativos de homens dos bosques (com efeito, este povo 
nômada e primitivo ainda hoje prefere as florestas abertas, em que se 
abriga e obtém alimentos de que vive: frutos, ervas e carne de herbí¬ 
voros, caçados nas planícies próximas cobertas de capim, onde pastem 
esses animais selvagens e houver cursos ou depósitos de água para beber 
e apanhar peixe). 

Luís (Je Camões atribui-lhes acenmada pigmentação cutânea, cha¬ 
mando-lhes por isso ((negros» e a um deles ((Etíope)) — afirmações 
menos exactas, mas que estão de harmonia com as denominações gerais 
da época, aplicadas a todos os povos melanodermes da África [dividida 
em ((Etiópia sob o Egipto)) dos geógrafos antigos — compreendida entre 
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OS cabos da Boa Esperança e de Guardafui— e Etiópia inferior (ou 
Baixa Ocidental), que vai do «rio Senegal até ao cabo da Boa Espe¬ 
rança». A qual, por outro nome, «Guiné chamamos» (Duarte Pacheco 
Pereira)]. 

Também no Diário e nos escritos de Castanheda e de João de Bar- 
ros tanto se classificam de (üiegros» os naturais da baía de Santa Helena 
como de «homens baços». No Roteiro declara-se que o bosquímano visto, 
primeiramente, na baía de Santa Helena (e esteve a bordo) «era pequeno 
de corpo», enquanto João de Barros indica serem baixos dois negros, 
nada informando a tal respeito dos demais — ao contrário, de Casta¬ 
nheda, que considera os homens moradores no sertão daquela angra «pe¬ 
quenos de corpo, feios de rosto e de cor baça)> —, testemunho importante 
a favor da crença de que os nativos observados eram bosquímanos; no 
entanto, como já afirmei, igualmente se lhes tem chamado hotentotes, 
conclusão que não deve surpreender, em virtude de ter sido frequente, 
até há relativamente poucas décadas, reunir Bosquímanos e Hotentotes, 
quer sob a rubrica de Bosquímanos, quer na de Hotentotes. 

Não é fácil classificar os autóctones referenciados como Hotentotes; 
estes provêm do cruzamento de Bosquímanos com Bantos (Deniker), 
com Zambezianos ou Sul-Africanos, ou ainda com representantes da 
raça etiópica (Vallois); é que alguns dos seus caracteres físicos — ele¬ 
vada estatura, cor acobreada, etc. — e, prinoipalmente, alguns impor¬ 
tantes aspectos culturais diferenciam-nos bastante dos Bosquímanos: 
por exemplo, a posse de gado, estarem semi-sedentarizados e, por vezes, 
mais bantoizados. 

Em nossos dias, Bosquímanos e Hotentotes continuam a habitar 
na África meridional, ao sul do paralelo 15°, até aos territórios do Cabo 
da Boa Esperança, e a ocidente do meridiano 21°, longitude leste de 
Paris; outrora somavam muitas centenas de milhares, se não milhões, e 
agora, em Angola, os dois povos estão reduzidos a poucas centenas de 
milhares, com relativo grau de pureza racial — os Hotentotes ou Hoten- 
tóides somarão algumas centenas e os Bosquímanos quatro ou cinco 
milhares. 

Os Bosquímanos foram empurrados, através dos tempos, para as 
regiões africanas mais estéreis ao sul do equador, cronológica e suces¬ 
sivamente, pelos Hotentotes, Bantos e Europeus. Os Bosquímanos costu¬ 
mam ser agrupados em: setentrionais (os de Angola, parte norte do 
Sudoeste Africano e da Zâmbia); centrais (do Sudoeste Africano e 
Bechuanalândia); meridionais (ao sul dos precedentes). 

Se bem que das duas principais teorias sobre a ainda enigmática 
origem dos Bosquímanos, a mongolóide e a negróide, esta seja, quanto 
a nós, mais válida, tão convincentes são os principais argumentos justi¬ 
ficativos [pigmentação da pele, dolicocefalia, cabelo lanoso (tipo lofó- 
coma), platirrinia e espessura labial], não podem, todavia, os compo¬ 
nentes deste grupo étnico considerar-se verdadeiramente Negros nem 
tão-pouco Etíopes, que sabemos, segundo Vallois e Deniker, formarem. 
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respectivamente, a raça etiópica e o grupo etno-linguístico dos Cuchito- 
-Camita ou Etíopes, bem diferentes dos Nigrícios e dos Bantos, mais 
geral e merecidamente chamados Negros da África, especialmente os 
primeiros, os verdadeiros Negros. Normalmente, os indivíduos de raça 
bosquímana apresentam a pele cor de azeitona de Eivas ou amarelo- 
-terrosa, e, às vezes, até mais clara (por exemplo, os Mucuancalas e 
Cassequeles — os Bosquímanos Amarelos de Angola). 

Entre os antropologistas do nosso tempo generalizou-se a adopçao 
do vocábulo Khoiscm —formado por Khoi, homem, e San, apelido 
pejorativo hotentote dado aos Bosquímanos — para designar o grupo 
étnico ou raça reunindo Hotentotes e Bosquímanos. 

O critério, aliás, discutível, da constituição de tal agrupamento 
racial filia-se, principalmente, nas: características das línguas — a de uns 
e a de outros providas de cliques; forma do cabelo ~ tipo lofócoma ou 
em grão de pimenta; obliquidade das fendas palpebrais; prega mongó- 
lica, por vezes; pequena estatura dos Bosquímanos; esteatopigia e macro- 
ninfia hereditárias e frequentes. 

Fundamentados nas médias estaturais e na presença das duas últi¬ 
mas configurações anatómicas e na existência de cliques, qualificados 
antropologistas perfilham a criação de uma raça (a Khoisan) sub- 
pigmóide esteatopígica. Simplesmente, quanto aos Bosquímanos e 
Hotentotes de Angola, nem a estatura se mostra em geral tão reduzida 
como se afirma (entre os Hotentotes é, pelo contrário, elevada), nem 
a esteatopigia, em regra, aparece tão vulgar e volumosa como se tem 
pretendido — verificámo-lo entre os dois e meio milhares de bosquí¬ 
manos e em algumas dezenas de hotentotes estudados em Angola—, 
nem, finalmente, a macroninfia constitui carácter hereditário, mas sim 
adquirido e provocado com objectivos de índole sexual (como nos foi 
confessado in situ por bosquímanos inquiridos, casados com mulheres 
portadoras de tal anomalia morfológica). Aliás, a última deformação 
também pode verificar-se em mulheres de vários grupos étnicos, bantos, 
nigrícios e outros. Por outro lado, a obliquidade da fenda palpebral e 
a prega mongólica estão longe de serem tão comuns como se pensa. Deve 
acrescentar-se que algumas línguas não bosquímanas nem hotentotes, 
bantas ou não, apresentam também cliques, certamente devido a antigo 
e amplo convívio de Bantos e Khoisan. 

A exemplo de Fernão de Castanheda e de João de Barros, Luís de 
Camões não faz a menor alusão aos caracteres descritivos que acabamos 
de focar; como de costume, o Poeta exagerou a intensidade da pigmen¬ 
tação cutânea, procedimento benèvolamente compreensível por poder 
atribuir-se a mera liberdade poética. A média da estatura dos Bosquí¬ 
manos centrais e, sobretudo, a dos Bosquímanos meridionais — grupo 
a que pertenceriam os nativos encontrados na baía de Santa Helena — 
têm induzido os antropologistas a incluí-los entre os povos de baixa 
estatura, ao contrário do que reconhecemos em numerosa série de bos¬ 
químanos setentrionais no Sul e Sueste de Angola, onde os examinámos 
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(a qual, segundo cremos, é a maior série desta raça até agora estudada), 
cuja média masculina se coloca no extremo superior da categoria das 
pequenas estaturas, quase no limite inferior das estaturas abaixo da 
média. 

IS-AGUADA DE S, BUS 

Não há dúvida de que eram hotentotes os nativos observados pelos 
tripulantes da armada de Vasco da Gama na aguada ou angra de S. Brás 
(dos Vaqueiros, a denominaram os nossos cronistas, devido a terem 
encontrado gado bovino nas terras adjacentes — os Ingleses chama- 
ram-na Flesh Bay, baía da Carne, ou das Vacas, topónimo este poste¬ 
riormente substituído pelo de Mossel Bay, baía dos Mexilhões, tantos 
ali se encontram). Se bem que tenham sido os Portugueses os primeiros 
europeus a observar hotentotes, o seu etnónimo actual é da origem holan¬ 
desa: Hottentüti palavra que quer dizer gago ou tartamudo — denomi¬ 
nação derivada dos cliques da respectiva língua—, os «soluços ou asso¬ 
bios» como alguns dos nossos escritores antigos apelidavam estes sons 
fonéticos. Como já dissemos, os Hotentotes nomeiam-se a si próprios 
Khoi, Koi-Koi ou Koi-Koin, expressões significativas de, respectiva¬ 
mente, homem ou de homens dos homens. 

E deve admirar-se que o etnónimo aplicado pelos Europeus a este 
grupo étnico se haja filiado nos cliques, quando é certo o número destes 
se mostrar menor do que os dos Bosquímanos — facto que se justifica 
pelo motivo de estes nativos terem sido observados em grande número 
muito mais tarde do que os Hotentotes. 

Luís de Camões chama <(Etíopes» aos Hotentotes, dizendo que as 
mulheres se apresentam «queimadas»; o Roteiro e os relatos de Fernão 
de Castanheda e João de Barros tanto declaram que os indivíduos apare¬ 
cidos primeiramente à armada eram <(homens baços de arte daqueles da 
angra de Santa Helena» — o que se aproxima da verdade—, como, 
noutros passos desses escritos, chama negros, erradamente, pelas razões 
referidas atrás, ao maior número de nativos de ambos os sexos e dife¬ 
rentes idades chegado depois. 

Os Lusíadas, o Diário e a História de Fernão de Castanheda, excep- 
tuando a cor, não falam de mais nenhum carácter somatológico dos 
hotentotes da angra de S. Brás; a circunstância de as mulheres mos¬ 
trarem a pele queimada pelo Sol, portanto morena, não autoriza a clas¬ 
sificá-las como negras. Porém, João de Barros acrescenta uma infor¬ 
mação valiosa: <(... ali acharam Negros de cabelo revolto (isto é, lanoso) 
como os passados,..» —afirmação duvidosa, já que os nativos da angra 
de Santa Helena possuíam cabelo tipo linfócoma, e os Nigrícios e Bantos 
tipo de cabelo eriócoma. A cor baça ou acobreada, a linguagem com 
cliques e a posse de animais bovinos e a sedentaricdade são caracterís¬ 
ticas que, por si só, autorizam a afirmar, com segurança, que os indí¬ 
genas observados na aguada de S. Brás eram hotentotes — como, aliás, 
investigações científicas posteriores o provaram indiscutivelmente. 


U-COSTA DO NATAL E TERRA DA BOA GENTE, SOFALA 

E MONOMOTAPA 

No Roteiro regista-se que os tripulantes da armada de Vasco da 
Gama viram dois homens, correndo ao longo da costa, quando seguia 
a «trabalhosa rota da terra do Natal» — foi nesta época religiosa que 
por aí passaram; desses indígenas, Luís de Camões e Fernão de Casta¬ 
nheda nada dizem, ainda que assinalem ter a frota aportado num largo 
curso de água no dia de Reis — motivo por que os nossos cronistas lhe 
chamaram rio dos Reis; posteriormente, desembarcaram no rio do Cobre 
(apelido derivado de ali, correntemente, se usarem objectos deste metal), 
0 Limpopo de hoje, afirmando Luís de Camões que nas respectivas mar¬ 
gens viviam representantes ((da mesma já contada gente)> — tratar-se-ia 
de ((Etíopes», de Hotentotes ou de ((Negros» (Bantos) ? O Poeta menos¬ 
prezou as informações do Diário e de Fernão de Castanheda relativas 
às populações indígenas dos territórios do Sueste da África meridional, 
limitando-se a apelidá-las de ((povo rude», quando os componentes da 
armada teriam visto numerosos homens e mulheres negros, dotados de 
((grandes corpos». 

Na Costa da Cafraria viriam a ocorrer, mais tarde, muitas tragédias. 
De uma destas fala o Poeta: ali Verão morrer com fome os filhos caros / 
Verão os Cafres, ásperos e aváros / tirar à linda dama seus vestidos 
(D. Leonor de Sá) — alusão às consequências do horroroso naufrágio 
de Sepúlveda. 

Na Cafraria, como também se designava o Sueste da África, viviam os 
Cafres; Cafre constituiu igualmente denominação geral dada aos negros, 
tal como a de Etíopes ou de Etiópicos. Deveriam ser, porvenUira, Bantos 
orientais ou meridionais (Deniker), incluídos no grupo étnico dos negrói- 
des de língua banta (Montagu), sub-raça sul-africana ou zambeziana, 
divisão da grande raça melano-africana (Vallois); fazemos a restrição 
em virtude de, nos séculos xv e xvi, serem frequentes as migrações dos 
Bantos, povos mestiços, oriundos das regiões dos grandes lagos da África 
central. Destas populações só cem anos depois alguns deles haveriam de 
semi-sedentarizar-se, permanecendo outros mais ou menos definitiva¬ 
mente onde ainda se encontram. Provàvelmente, estes últimos grupos 
étnicos seriam ascendentes dos Muchopes, Bitongas e longas de Moçam¬ 
bique, gentes remotas, chegadas ali vários séculos antes dos Portugueses 
e subjugadas, posteriormente, pelos Tongas; os Muchopes e Bitongas 
actuais são considerados parentes desses primitivos imigrantes, especial¬ 
mente os Muchopes, embora somática e culturalmente diferenciados 
de seus descendentes dos nossos dias (Junod, Caetano Montês, Rita 
Ferreira). 

De acordo com as conclusões de trabalhos recentes sobre a serologia 
dos Muchopes, admite-se que estes sejam dos mais antigos povos 
de raça negra até agora estudados, supondo-se que pertenceriam, 
portanto, à primeira vaga de negros que ocupou a África meridional 
(Elsdon Dew); contudo, há quem atribua aos Bitongas maior primin- 
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vidade do que aos Muchopes — destes tendo recebido usos e costumes, 
a que, ulteriormente, se juntaram a influência dos vizinhos Tsuas (Ton- 
gas) e, mais tarde, a dos Árabes e a nossa (Caetano Montês). 

Ao contrário do Roteiro, em Os Lusíadas não figura qualquer refe¬ 
rência à «Terra da Boa Gente» ou da Boa Paz (Inhambane), tão afá¬ 
veis foram seus habitantes para os nossos navegadores — o mesmo se 
verifica ainda hoje para connosco da parte dos que ali vivem —, os Mu¬ 
chopes e Bitongas. No Diário afirma-se que «as mulheres nos parecia 
que eram mais do que os homens, porque, onde vinham vinte homens, 
vinham quarenta mulheres» — tratava-se, abertamente, de casos de biga¬ 
mia ou de poliginia. 

Porque a armada de Vasco da Gama passou ao largo da costa de 
Moçambique, habitada por povos Chonas, situados ao norte dos Ton- 
gas — no território ((Donde a rica Sofala o ouro manda», trazido do 
interior da África, particularmente Monomotapa ou Benomotapa—, 
Luís de Camões nenhuma alusão física ou cultural faz às populações 
nativas locais, ainda que pudesse obter conhecimentos nas narrações de 
coevos escritores portugueses. Com efeito, ali se encontravam, como 
agora, Bantos orientais (Denikei’), sub-raça sul-africana ou zambeziana, 
ramo da grande raça melano-africana (Vallois). Chonas (Carangas ou 
Macarangas, como nós dantes os chamávamos, designadamente os 
Manicas de Moçambique) eram os ((negros» que compunham o ((bando 
espesso c negro de estorninhos», como diz o Poeta — os atacantes da 
fortaleza de Sofala; suas tribos, coligando-se, viriam a constituir o 
((grande império de Monomotapa)) —• que ocupava alguns territórios do 
actual distrito de Manica e Sofala (Moçambique), da Rodésia do Sul 
e parte da Zâmbia —, criando e desenvolvendo a famosa e tão discutida 
cultura do Zimbáué (Baumann). 

Luís de Camões fala do famoso império do Benomotapa, não ape¬ 
nas por ali haver ouro, mas também pelo motivo de a sua população 
nativa, Mocarangas, ((ser gente sem Lei», «selvática gente», ((negra e 
nua», que havia torturado c morto o jesuíta Gonçalo da Silveira, onze 
anos antes da publicação de Os Lusíadas, 

15-TERRA DOS BONS SINAIS E ILHAS DE MOÇAMBIQUE, QUiLOA, 

ZANZIBAR, MOMBAÇA E MELINDE 

Baseado nas informações contidas no Roteiro, Luís de Camões re- 
fere-se aos grupos étnicos do delta do rio Zambeze (Cuama) e ao lio dos 
Bons Sinais (Quelimance ou Quelimane — palavra que significa ((rio 
da montanha», em Moçambique, que desagua ao norte daquele curso de 
água) — novo topónimo criado por Vasco da Gama, para memória de 
um facto importantíssimo e tão desejado pelo célebre navegador: o pri¬ 
meiro encontro com pessoas asiáticas que lhe facultaram elementos váli¬ 
dos, ((bons sinais», sobre a índia. 


O Poeta classifica como ((Etíopes» ou Negros a população nativa 
da ((Terra dos Bons Sinais» — embora aqui viesse, em grandes navios, 
((Gente, assim como nós, da cor do dia», ou sejam Árabes, Turcos e Per¬ 
sas, prinoipalmente os dois primeiros povos. No Diário diz-se que 
a gente da região de Quelimane é «negra, e são os homens de bons cor¬ 
pos», opinião perfilhada por Fernao de Castanheda. Apesar de, durante 
a sua permanência de mais de um mês, os tripulantes da armada de Vasco 
da Gama poderem contactar com os naturais, em Os Lusíadas não apare¬ 
cem mais elementos somatológicos; eram Bantos orientais (Deniker), 
grupos émicos dos negróides de língua camita e semi-hamitas (Montagu), 
sub-raça sul-africana ou zambeziana (divisão da grande raça melano- 
-africana), provàvelmente com caracteres físicos da raça Etiópica (Val¬ 
lois). Presentemente, nas regiões do Baixo Zambeze habitam os Chuabos 
(Bororés, Manganjas, Mabindos) e Podzos, respectivamente nas mar¬ 
gens direita e esquerda desse grande curso de água. 

Os restantes povos indígenas de Moçambique, localizados ao norte 
do rio Zambeze e em territórios banhados pelo oceano índico, fazem 
parte igualmente do grupo etno-linguístico dos Bantos orientais (Deni¬ 
ker), sub-raça sul-africana ou zambeziana e raça melano-africana; deles 
evidenciaremos os Macuas-Lómuès e Macondes e os Suaílis. Estes 
merecem menção especial; trata-se de um emónimo significativo de 
((habitantes da costa», derivado do nome da sua língua franca, suaíli- 
idioma banto, escrito em caracteres árabes e falado no Norte de Moçam¬ 
bique e noutras regiões africanas setentrionais, próximas ou distantes, 
nestes últimos territórios vivem Nigrícios orientais ou Niloticos e Sandes 
orientais (Deniker), de sub-raça nilótica, ramo da grande raça melano- 
-africana, e de raça etiópica (Vallois), em quem é, igualmente, nítida 
a presença de sangue árabe, persa e indiano (Baumann). 

Os Suaílis chamam-se a si próprios Chirazis (etnónimo proveniente 
do topónimo persa Chiraz], havendo resultado, principalmente, do mfô- 
tiçamento de imigrantes muçulmanos (oriundos desta região da Pér¬ 
sia, nos meados do século viii da nossa era) com indígenas africanos- 
ainda que também se encontrem influências culturais de Indianos e 
Malaios, embora menos pronunciadas; na opinião de Baumann, cres¬ 
cendo em número e importância económico-social, graças à abundancia 
de ouro, vindo do Monomotapa e comerciado pelo porto de Sofala, os 
Chirazis rapidamente se impuseram às populações bantas do litoral, ate 
à ilha de Moçambique. Ainda agora existem ali alguns chefes genülicos 
locais, mormente entre os da costa, descendentes de antigos Suaílis, em 
quem a civilização, os caracteres caucasóides, árabes e persas, se salien¬ 
tam mais; porém, se a cultura da maioria destas populações esta bastante 
arabizada, fisicamente dominam os caracteres somáticos dos Negros, so 
muito raramente associados aos da raça semítica. 

Anàlogamente, nos povos costeiros da África oriental, nomeada¬ 
mente os Suaílis, faz sentir-se a influência (mais cultural do que soma- 
tológia) de Somalis, Belutchis, Parses (persas zoroatrianos) e índia- 
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nos (Muçulmanos, Hindus, etc.), G o es es (Indo-Portugueses de 
Goa), etc., a quem adiante voltaremos a referir-nos, com maior desen¬ 
volvimento. 

Todos os mouros estabelecidos na ilha de Moçambique e noutras 
ilhas próximas eram originários do mar Roxo ou Vermelho (Fernão de 
Castanheda), inclusive o embaixador do monarca insular, por ele enviado 
a Vasco da Gama, que exercia as funções de regente, xeque, sultão 
(espécie de vice-rei), rei, xerife ou clérigo, como se apelida, em Os 
Instadas, Diário c Ásia. Parecem prová-lo as declarações de um dos 
visitantes da frota ao responder ao capitão-mor: Somos ... estrangeiros 
na tetra, Lei e nação; / Que os próprios são aqueles que criou. / A 
Natwa, sem Lei e sem Razão / Nos temos a Lei que ensinou / O claro 
descendente de Abraão. 

O Poeta põe na boca dos visitantes da armada de Vasco da Gama 
as seguintes palavras: Esta Ilha pequena que habitamos /tem toda 
esta terra certa escala / De todos os que as ondas navegamos, / De QuL 
loa, de Mombaça e de Sojala. / E, por ser necessário, procuramos, / 
Como próprios da terra, de habitá-la. 

João de Barros dix que «os povoadores da qual eram Mouros, 
vindos de fora que fizeram aquela povoação como a escala da cidade 
de Quíloa, que ficava adiante, e de Mina de Sofala que ficava atrás, 
porque esta era de pouco trato...». 

Porém, do ponto de vista religioso, estas últimas afirmações estão 
cm desacordo com o procedimento da multidão que entrou nos nossos 
navios c do referido regedor: os visitantes, ((a gente estranha», tinha 
gostado tanto dos alimentos como Do licor que Lieu (rei do vinho) plan¬ 
tado havia / Enchem vasos de vidro, e do que deitam / os da Faeton 
(sol) queimados nada enjeitam que Vasco da Gama lhes ofereceu (Os 
Lusíadas); o embaixador «era um grande bêbado» (Diário), não dei¬ 
xando de ingerir as iguarias e o ardente / Não usado licor, que dá ale¬ 
gria / Tudo 0 Mouro contente bem recebe / E muito mais contente 
come e bebe (Os Lusíadas), 

Tais declarações suscitam dúvidas acerca da segurança das con¬ 
vicções religiosas, porquanto, como geralmente se sabe, é rigorosamente 
proibido aos Mouros tomar líquidos alcoólicos ou consumir carne de 
porco, ou de outro animal — que não haja sido abatido segundo os ritos 
corânicos. 

Luís de Camões acentua que A gente (da ilha de Moçambique) 
da cor et'a verdadeira / Que Faeton, nas terras acendidas, / Ao mundo 
deu.,. 

Porém no Diário diz-se que os homens da ilha de Moçambique são 
<(ruivos e bons de corpo», naturalmente resultantes de cruzamentos de 
heterogéneos grupos raciais. Semitas caucasóides com indianos (Arianos 
ou Drávidas) e melano-africanos (Nigrícios ou Bantos, portadores de 
sangue de populações mestiçadas); alude-se também, no Roteiro, a exis¬ 
tência de negros, sobretudo aos oriundos da vizinha terra do conti¬ 


nente, Estas informações condizem com as de João de Barros: ((e os 
naturais que eram negros de cabelo revolto, como da Guiné, habitavam 
na terra firme». Fernão de Castanheda afirma que a população da ilha 
de Moçambique é súbdita do rei de Quíloa. 

Actualmente, na ilha de Moçambique habitam grupos étnicos 
negros — Bantos orientais (Macuas-Lómuès) —descendentes de Ára¬ 
bes e de Persas, mais ou menos puros, e Suaílis, mestiços. 

A respeito dos caracteres físicos dos mouros insulares, anota-se 
que alguns eram brancos (o regedor ou o xerife) e entre os Maometa¬ 
nos, Árabes ou Persas contavam-se descendentes, isentos de mesti¬ 
çagem, «homens muito alvos» que desempenhavam a profissão de piloto 
naval. 

Na ilha de Zanzibar (topónimo derivado de Zindji, o nome dado 
pelos Árabes aos negros da África oriental), centro de grande actividade 
comercial, viviam árabes oriundos de Mascate, no golfo de Omã, que 
subjugaram os Árabes e Persas, os primeiros idos de Hadramaut e já 
fixados na ilha, e, bem assim, outros semitas (Baumann). 

Em Os Lusíadas não se fala dos caracteres somáticos das populações 
nativas das ilhas de Quíloa (às quais Luís de Camões mal alude) e de 
Zanzibar (de que o Poeta nada diz), em virtude de a frota de Vasco da 
Gama ter passado longe delas; todavia, é lícito admitir que lá vivessem 
então (como hoje) negros e, particularmente, Suaílis, e ainda repre¬ 
sentantes de povos asiáticos — «baços e alvos), consoante descendiam, 
respectivamente, de Indianos ou de Árabes e de Persas. 

A crónica de Quíloa assinala a primeira imigração maometana nesta 
ilha — verificada por volta dos meados do século viii da nossa era — 
e as fundações das cidades de Quíloa e de Mombaça, cerca do ano 1000, 
operadas por persas de Chiraz, cuja influência viria a expandir-se ampla¬ 
mente, desde Mogadoxo, ao norte, até Sofala, ao sul (Baumann). 

Os Persas, «muito alvos», talvez tivessem emigrado para África há 
cerca de dois mil anos—quando os Camitas orientais já habitavam nas 
regiões do litoral africano; posteriormente a Maomé, número apreciável 
de tribos bantas, vindas do interior, chegaram ali, verificando-se inten¬ 
sos mestiçamentos entre os povos mais ou menos pigmentados. Árabes 
e Persas [sobretudo os semitas dispersos pela costa oriental da África, 
dos quais bastantes se votavam ao comércio, alguns à política e outros 
à expansão da religião maometana, mormente os que viviam nos centros 
urbanos ou perto deles (Rita Ferreira)]. 

Segundo o Roteiro, na ilha de Moçambique, os tripulantes da 
armada de Vasco da Gama receberam notícias fornecidas por mouros, 
sobre o Preste João ou Abissínia —que ((estava muito dentro pelo sertão 
e que não podiam ir lá senão em camelos»; nesse país habitavam os 
povos Abassis (Luís de Camões), descendentes de Cuchito-Camitas ou 
Etíopes (Deniker), componentes da raça etiópica (Vallois). 

Da gente da illia de Mombaça e da importante cidade com q mesmo 
nome, governada por um rei maometano, Luís de Camões apenas refere 
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OS mouros — ainda que, igualmentej ali morassem suaílis e persas (que 
Femão de Castanheda confessa serem uns baços e outros brancos); con¬ 
quanto lá vivessem também negros islamizados, deve entender-se que o 
Poeta aludia a elementos das raças semita ou persa, emigrados da Arábia 
ou da Pérsia, informando mais que os dois homens enviados pelo rei de 
Mombaça a Vasco da Gama eram «Mouros muito alvos». Dos poucos 
cristãos existentes cm Mombaça, os fixados dedicavam-se ao comércio e, 
embora livres, achavam-se subordinados aos mouros, e os demais, escra¬ 
vos de guerra, teriam vindo da índia ou de outros territórios. 

De nenhuns informes dispomos sobre a antropologia física dos habi¬ 
tantes dc Mclinde aquando da estada da armada de Vasco da Gama. 
No Roteiro há referências a alguns indianos (índios, os apelida) não 
obstante, c a exemplo dos Hindus, «não comem carne de boi» —, cris¬ 
tãos tripulantes dc quatro naus ancoradas aí — classificando-os de <èo- 
mens baços)); «E trazem grandes barbas e os cabelos da cabeça muito 
longos, c trazem-nos trançados.» Femão de Castanheda declara que a 
população indígena de Mclinde era «gentio preto», provido de «cabelo 
revolto» (encarapinhado), sendo {(os estrangeiros Mouros árabes», «ba¬ 
ços c bons de corpo)> — caracteres somatológicos que, realmente, se 
reconhecem nos Semitas, nomeadamente a elevada estatura. 

U'-ÁFRICA DF RORDESTE 

Na África oriental, ao norte de Melinde, e na margem ocidental do 
mar Roxo ou Vermelho, encontram-se centros urbanos mais ou menos 
importantes, referidos por Luís de Camões, habitados por povos oriun¬ 
dos ou não das localidades em que se fixaram, a saber: Etíopes ou 
Cuchitü-Camitas (Dcnikcr); componentes do grupo oriental ou Sandê 
(I)eniker); representantes da raça mediterrânea (Vallois); Árabes, 
vSemitas ou raça sul-oriental da Ásia (Vallois); Bantos camitizados (De- 
nikcr); Semito-Hamitas (Montagu). Das populações etíopes, vizinhas 
do oceano índico, merecem menção particular, de sul para o norte: Somó- 
li.s (que atingem as regiões costeiras) e Núbios (Danaquil e Bedja), 
situados cm quase toda a costa ocidental do mar Vermelho e parte do 
oceano índico (a partir do golfo de Adem) e no interior ~onde, desde 
há 4000 anos, ocupam o vale do rio Nilo, até à segunda catarata; nas 
restantes regiões da margem ocidental do mar Vermelho habitam gentes 
mais ou menos mestiçadas de origem etiópica, semita e mediterrânea. 

Morfologicamente, os grupos étnicos apontados pertencem, prin¬ 
cipalmente, à raça etiópica que vive no planalto da Abissínia e na penín¬ 
sula da Somália. 

17- /IH/Í DE MADAGÁSCAR 

Não obstante Vasco da Gama não haver avistado a itta de Mada¬ 
gáscar, a antiga Medeigastar (Femão de Castanheda) (Lüua e S. Lou- 
renço, os nomes recebidos, como dissmos, respectivamente, dos 


Árabes e dos Portugueses), Os Lusíadas fazem-lhe referência; é que a 
nau em que Luís de Camões ia embarcado para a índia, «por haver ter¬ 
minado a monção ou para fugir às correntes contrárias do canal de Mo¬ 
çambique, passou por fora da mesma ilha» (Almeida d’Eça). No 
século XVII, como hoje, em A4adasgáscar viviam as seguintes populações 
(supõe-se que os antepassados de algumas delas existiam ali já três ou 
quatro centenas de anos antes de de Cristo), pertencentes: ao grupo 
etno-linguísticos dos Bantos orientais (Deniker), agrupamento dos Ne- 
gróides de língua banta (Montagu), sub-raça sul-africana ou zambe- 
ziana—divisão da raça melano-africana (Vallois). Além dos povos 
e raças indicados, outros elementos étnicos desempenham papel de 
relevo na ocupação humana da ilha de S, Lourenço: Indonésios, natu¬ 
rais do arquipélago malaio—transportados nos seus pequenos barcos 
de balanceiros, e navegando perto das costas, chegaram à ilha em duas 
migrações: a primeira, efectuada durante os séculos iii e iv da nossa era, 
oriunda da ilha de Samatra, e a segunda, a mais numerosa, proveniente 
da ilha de Java, realizada por volta de 1555; numerosas colónias de ára¬ 
bes e de indianos, vindos, sobretudo, do Guzerate; europeus; mestiços, 
em diversos graus. 

A presença de Bantos, Indonésios, Proto-Malaios, Malaios e Java¬ 
neses, especialmente os últimos, fez-se sentir bastante em Madagáscar, 
onde fundaram o reino dos Hovas, que viria posteriormente a incorporar 
a maior parte das populações malgaxes. 

18-Í5M MERlDIOm E ORIENTAL 

Em Oí Lusíadas aparecem numerosas alusões a nomes de raças e de 
povos da Ásia meridional ou a topónimos de regiões em que habitavam 
esses ou outras populações — nem sempre possíveis de serem, agora, 
bem identificadas, por virtude de, em regra, Luís de Camões se abster 
de focar, convenientemente, os respectivos caracteres somáticos. Falare¬ 
mos sucessivamente dos grupos étnicos da Arábia, da Pérsia, do subcon¬ 
tinente indiano e da ilha de Ceilão, do Sueste Asiático e da China. 

A) Arábia e Pérsia 

Dos povos da Ásia meridional com interesse especial para este tra¬ 
balho salientaremos as raças leucodermes ou brancas — árabe, turca 
assiróide e indo-afegã— e os melanodermes, bastante pigmentadas; a 
estas referir-nos-emos mais amplamente quando nos ocuparmos dos 
grupos étnicos dos subcontinente indiano e do Sueste Asiático. Outros 
autores (Vallois, por exemplo) agrupam as raças da Ásia meridional 
e ocidental do seguinte modo: raça anatoliana (assiróide ou armenóide), 
branca, cujo centro de irradiação se situa na Ásia Menor, habitando em 
extensos territórios desde a parte ocidental da Ásia até às regiões ociden 
tais do subcontinente indiano-um núcleo isolado desta encontra-se na 
costa sul da Arábia (nas montanhas de Hadramaut, a antiga serra de 
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Arzira mencionada por Luís de CamÕes); raça turaniana (turco ou 
turco-tártara), com características mongóis, que confina setentrional¬ 
mente com a raça anatoliana, desde o mar Cáspio até ao Paniir e ao 
Altai [no Oriente, os Turcos eram geralmente conhecidos pelo nome de 
Rumes (registado em Os Lusíadas)^ etnónimo proveniente do hindus- 
tani-persa-árabe, «Rúmi», empregado na Turquia e na índia; Rumes 
foram, posteriormente, denominados todos os europeus cristãos mais 
em contacto com os súbditos do Império Romano do Oriente, e mesmo 
com os naturais de regiões conquistadas pelos Turcos (Dalgado)]; raça 
árabe, semita ou sul-oriental, que vive, principalmente, nas regiões semi- 
desérticas do Sul da Ásia Menor (Palestina, Arábia, Mesopotâmia e 
Síria interior) — a esta se deve a criação das grandes civilizações da 
Babilónia e de Suméria, assim como a civilização egípcia é obra da raça 
mediterrânica, cujos componentes se espalham nas duas margens do 
Mediterrâneo (Vallois), também focadas no Poema; raça anato¬ 
liana que, com a sul-oriental, figura na formação étnica dos judeus 
palestinianos, sobretudo os que se dispersaram pelo mundo, aos quais 
Luís de Camões alude; raça indo-afegã, situada a leste da raça 
sul-oriental — desde a Pérsia ou Irão, atravessando parte de Afega¬ 
nistão, até aos territórios setentrionais do subcontinente indiano — 
em cujo complexo mosaico étnico representa papel de apreciável rele¬ 
vância, da qual voltaremos a falar com mais pormenor; raça persa ou 
iraniana (Deniker) — cujos componentes (várias vezes referenciados 
em Os Lusíadas) são fisicamente Indo-Assiróides, de raça assiróide 
mestiçada com turcos (na Pérsia e na Tunísia), com indo-afegãos (no 
Afeganistão) c com árabes e outros povos (no Sul da Pérsia e no Belu- 
quistão), Dos três grupos dc Persas, salientam-se os Parses (Pársis ou 
Pharsi), localizados entre Ispahan e o golfo Pérsico —descendentes 
dc persas zoroastrianos, adoradores do Sol e do fogo; no princípio do 
século VIII da era cristã, grande número deles foram compelidos pelos 
invasores maometanos a abandonar a terra natal e, fugindo para a índia 
ocidental, instalaram-sc na costa de Guzerate—, ao que parece, primei¬ 
ramente, na ilha de Diu. 

Sc poucos parses ficaram na Pérsia, convertidos ao islamismo, os 
que emigraram somavam, no fim do século passado, cerca de nove deze¬ 
nas de milhares, a maior parte dos quais habitava nos territórios oci¬ 
dentais da actual União Indiana. Outrora, viviam bastantes parses em 
Diu e Damão; no segundo território existe uma torre de silêncio ainda 
em funcionamento e no primeiro há duas delas, abandonadas. Presen- 
ternente, quase todos os parses portugueses emigraram para a União 
Indiana e para Moçambique. 

Parse ou Pársi [(palavras persas que querem dizer Parsa, do sâns- 
crito Párasaka, neo-árico parse, parse, em árabe (Dalgado)] são as deno¬ 
minações vulgares aplicadas pelos maometanos do subcontinente indiano 
aos persas zoroastrianos. Pársios, Párseos e Pérsios apelidaram João 
de Barros e Luís de Camões os Persas; Garcia de Orta informa que no 


reino de Cambaia ou Guzerate, os Parses denominavam-se Espárcis 
(Dalgado). Os persas muçulmanos designam os persas zoroastrianos 
por «Guebros)) ou «Gaurs» [(do persa Gahr, adorador do Sol, apodo 
inferiorizante por ser sinónimo de infiel (Dalgado)]. 

B) Subcontinente indiano e Ceilão 

Quando Vasco da Gama chegou a Calecute, no Malabar, eram 
mal conhecidas as raças e os povos do território; por tal motivo, 
em Os Lusíadas registam-se mais frquentemente topónimos do que 
nomes de populações que viviam em regiões de que receberam ou a 
que deram o apelido genérico, confundindo-se amiúde as denominações 
dos agregados políticos com as das castas ou classes sociais. 

Tanto 0 Poeta como Fernão de Castanheda e João de Barros assi¬ 
nalaram que, nesse tempo, existiam no subcontinente indiano vários rei¬ 
nos ou outros agrupamentos políticos hindus, principalmente alguns de 
maometanos (por João de Barros chamados machometas) e cristãos, 
chefiados por monarcas ou príncipes de suas religiões. 

Além do reino hindu de Calecute, sob a chefia do Samorim, brâ¬ 
mane, 0 mais rico e poderoso da província do Malabar —ao qual, 
segundo Fernão de Castanheda, todos os outros (com excepçao de Cou- 
lão e Cananor) deviam obediência—, os cronistas dizem haver no sub¬ 
continente indiano, entre outros, os reinos: de Bengala—onde o soberano 
e seus numerosos súbditos eram maometanos, assim como os de Deli, 
Orixa (Ürissa), Decao, Guzerate ou Cambaia, também registados em 
Os Lusíadas; dos relatos daqueles historiados constam, igualmente, inte¬ 
ressantes informações relativas a outros reinos, devendo mencionar-se 
os de Graganor, Coulao, Choramândel e Ceilão, todos cristãos, incluindo 
os respectivos monarcas. 

Vizinho do antigo reino de Deli, situava-se a «gente Pársea» (João 
de Barros). 

No Poema, chama-se amiúde aos Indianos índios, gentios, idóla¬ 
tras — «gentio que os ídolos adoram)), cultuando «alguns animais, que 
entre eles moram)), plantas e minerais neles encarnados — tal qual são 
apelidados no Diário e relatos de Fernão Castanheda e de João de Bar¬ 
ros; como para os Mouros, Luís de Camões aplica aos Indianos qualifi¬ 
cativos inferiorizantes, ainda que nem sempre tão pejorativos. 

O Poeta e os cronistas não falam ou distinguem as diversas castas 
e classes sociais em que se repartia a população da índia — excepto 
Fernão de Castanheda, que se interessou por alguns costumes hindus, 
sobretudo os dos Naires, e ainda pelos dos Mouros, e respectivas seitas 
religiosas; quanto a estes, deve sublinhar-se que nem todos os maometanos 
tinham antepassados não indianos, visto muitos deles descenderem de 
antigos hindus, principalmente, ou de outros grupos humanos locais de 
menor importância. 

Tal como se afirma em Os Lusíadas, normalmente todos os hindus 
rendem culto a diversas figuras plásticas de seus deuses e reverenciam 
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alguns animais — entre eles, salientam-se a vaca (que tudo quanto pro¬ 
duz é sagrado), os macacos (auxiliares de Rama na conquista de Ceilão), 
as cobras-capelo, etc. 

Nem Luís de Camões nem os cronistas nomeados, de cujas 
informações ele tanto se socorreu, falam com a merecida amplitude da 
organização sócio-religiosa dos Hindus. Dos naturais do Malabar, dizem 
que os Brâmanes, componentes da casta principal dos Hindus, são os 
mais cultos, entregando-se, em regra, às práticas religiosas, e menos fre¬ 
quentemente às funções governativas; os Naires pertenciam à casta dos 
militares; os Poleás constituíam uma classe, com quem os membros das 
castas precedentes podiam contactar. 

Pouco correctamente, empregava-se, então, e ainda por vezes no 
nosso tempo, a palavra «casta» em vez de «varna», conjunto de castas 
e subcastas. Segundo a ortoxia bramânica, as pessoas agrupam-se em 
quatro varnas: remota e primeiramente existia apenas uma —a dos 
Brâmanes, sacerdotes —, aparecendo, depois e sucessivamente, as res¬ 
tantes, dispostas pela seguinte ordem hierárquica: Brâmanes, Kxatrias 
(os militares e governantes); Vaixias (os comerciantes, agricultores, 
criadores de gado e industriais); Sudras (os operários). As varnas são 
originárias, respectivamente, da boca, dos braços (e do tórax), das 
coxas (ou do ventre) e dos pés de Brama, o deus criador da trúnurti 
ou trindade hindu. Cada varna conta várias castas, divididas em sub¬ 
castas, sendo mais numerosas a dos Sudras, cuja totalidade atinge mui¬ 
tos milhares. 

Embora a palavra casta fosse empregada pelos Portugueses como 
sinónimo de espécie ou de raça, a denominação generalizou-se a partir 
do século XVII, tomando significado social e religioso; a varna relacio¬ 
na-se também com cor da pele-na realidade, os Brâmanes são, nor¬ 
malmente, mais claros e apresentam feições correctas, os Kxatrias more¬ 
nos, os Vaixias cor de folha morta e os Sudras, os mais escuros e dotados 
de rosto grosseiro. 

Portanto, se os naires do Malabar (equivalentes aos maratas do 
Concão) merecem o nome de casta, incluída na segunda varna, a dos 
Kxatrias, já o nome geral de Brâmanes apenas permite afirmar que per¬ 
tencem à primeira e mais qualificada varna, por sua vez composta de 
várias castas. 

Os Poleás - hindus sem casta, out cast, intocáveis — sao corren¬ 
temente apelidados de Párias (Ati-Sudras, Asparches, Harijans, etc., 
assim SC designam, segundo as regiões da índia Portuguesa), votando-se 
a trabalhos inferiores — só a eles não repugna contactar com ammais 
mortos ou com seus produtos, nem fabricar objectos de bambu, possuem 
templos privativos e adoram Rama (sétima encarnação de Visnu ^ o 
deus da conservação da trindade hindu), em cujas cerimónias intervem 

somente sacerdotes drávidas. _ 

As características principais da casta — endogamia, er i- 
tariedade de ofício e impedimento de convivência, preceitos rigoro¬ 


samente respeitados para não perderem a condição sócio-religíosa e tor- 
narem-se out cast; nos primeiros anos do século xvi, Duarte Barbosa 
relatava que entre os drávidas do Malabar se observavam dezoito leis de 
genáos naturais «que não se tocam umas com as outras, sob pena de 
morte ou perda de seus bens». 

O restrito conhecimento da organização sódo-religiosa dos India¬ 
nos (Femão de Castanheda apenas se ocupou, e bastante, dos naires do 
Malabar) não consentiu que os cronistas e Luís de Camões aludissem a 
outras castas e seitas, mais ou menos afins dos Hindus propriamente 
ditos — por exemplo, os Jaines ou Jainistas (em Damão, há adeptos do 
jainismo, descendentes de vaixias e agrupados em duas seitas); Lingaís- 
tas (cultores de linga ou falos, representantes simbólicos de Siva, o deus 
da destruição da trindade hindu); Budistas — manifestações do credo 
budista do Sul evidenciam-se ainda em Bombaim, continuando os res¬ 
pectivos preceitos vigentes em Ceilão, e povos do Extremo Oriente (Bir¬ 
mânia, Pegu, Camboja, Anão, China, Japão, Java e Samatra), para só 
anotar alguns territórios assinalados em Os Lusíadas. 

A palavra «catuab) (de origem persa) aparece no Poema como ape¬ 
lido de certos funcionários públicos do Malabar («bal)>, (èale», «bayle» 
e «baile» se denominam no Diário), escalonados em diversos graus hie¬ 
rárquicos, só aos mais elevados cabendo a honra de conviver com o 
Samorim. Dadas as suas ocupações, parece não haver razão impeditiva 
de aceitar-se que fossem escolhidos entre os componentes da varna 
dos Kxatrias. 

Luís de Camões chama ao catual do Samorim regedor do reino, 
mas estes servidores públicos podiam desempenhar funções de regedor 
(Fernão de Castanheda), governador da cidade, chefe de polícia (guar¬ 
dião, afirma Bluteau), inspector dos mercados e juiz criminal (Dalgado). 

Se bem que o regime das castas não se adopte entre os Mouros, no 
entanto, existem classes de índole social ou profissional, por vezes 
impensadamente tomadas como manifestação de castismo. 

Dos maometanos, uns eram naturais da ínáa, outros descendentes 
de mouros, vindos do estrangeiro [a maior parte da Arábia (Meca), 
do Cairo e de mais regiões, como Israel, África, etc.], e outros de ante¬ 
passados hindus, convertidos compulsiva ou voluntàriamente à doutrina 
corânica. Na índia Portuguesa existe ainda a classe rica dos khojás mao¬ 
metanos, porventura aparentados com antigos vaixias, tendo Aga Khan 
como seu chefe religioso. 

Dedicavam-se geralmente ao comércio de especiarias, pedras e 
metais preciosos, produtos muito apreciados na Europa, sendo alguns 
proprietários de dezenas ou centenas de navios. 

Dos Mouros não indianos nascidos na Índia Portuguesa contam-se 
os Siddis — pequena e pobre colónia de nigrícios bantos orientais 
(macuas de Moçambique), cujos antepassados teriam sido trazidos 
como escravos, para Diu, pelos maometanos negreiros. 
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Do confronto das narrações de índole somatológica pode resultar 
a ideia precipitada de entre elas haver certa contradição sobre o que se 
disse a respeito dos indianos observados em Calecute e em Melinde, pro- 
vàvelmente também naturais do Malabar; no caso afirmativo, o exame 
de uma série de quatro indivíduos não tem a validade da de uma mul¬ 
tidão. Quanto às mulheres, têm em geral menor estatura, 10-12 cen¬ 
tímetros inferior à dos homens —é regra antropológica; tratando-se de 
de Drávidas não causa estranheza a fealdade deles. 

No subcontinente indiano também havia Baneanes—hindus que 
Fernão de Castanheda diz serem considerados santos; pertencem a uma 
casta equivalente à dos Vanis de Goa, habitualmente comerciantes e, 
portanto, componentes da varna dos Vaixias—naturais de Guzerate 
ou Cambaia; por vezes, o nome baneane abrange todos os naturais de 
Guzerate, hindus e mouros. 

Luís de Camões menciona os nomes de alguns grupos étnicos: De- 
lijs — habitantes das regiões em que se situa a cidade de Deli, na margem 
de um dos afluentes do rio Ganges médio; Decanis, povo de Decão—pla¬ 
nalto a leste dos Gates ocidentais; Patanes — Patans, etnónimo também 
dado aos naturais do Afeganistão (esse nome aparece na península de 
Malaca, registado por Borges de Figueiredo); Concanis, do Condo; 
Guzerates ou Cambaicos, Malabares, Pársis, Abexins, Rumes, Judeus 
e Mamelucos — exércitos de escravos ao serviço dos sultões do Egipto —, 
mercenários europeus, etc.; Oriás, localizados hipotèticamente ao sul 
do Ganges médio (Borges de Figueiredo) — este etnónimo sugere ape¬ 
lido de qualquer casta. O Poeta sublinha para os Decanis e Oriás que 
a esperança I Tem de sua salvação nas ressonantes / Águas do Gange ..., 
preceito religioso aliás solidamente arreigado na mente de todos os 
hindus convictos. 

Luís de Camões e parte dos cronistas que o precederam pouco 
dizem sobre os caracteres somáticos das populações do subcontinente 
indiano. Conquanto o descobrimento do caminho marítimo para a índia 
tenha sido o objectívo principal dos Portugueses do século xv e moti¬ 
vação de Oí Lusíadas, nos seus primeiros cantos só existem alusões epi¬ 
sódicas a esse território e respectivos habitantes; é a partir do canto iv 
que 0 Poeta passa a ocupar-se mais amplamente das correntes fluviais, 
das regiões e das gentes da índia: são o Ganges, rio ilustre e santo de 
origem celestial, e o rio Indo, considerado rei, e mais idoso da terra 
desejada—aparecidos em sonhos ao rei D. Manuel, personificados em 
Dois homens que mui velhos pareciam, / De aspeito, inda que agreste 
venerando / A cor da pele baça e denegrida, / A barba hirsuta, intonsa, 
mas comprida, incitando-o a conquistar o subcontinente indiano, ainda 
que só 0 consiga ao fim de muitas lutas e glórias que esperavam os 
Portugueses em tamanha empresa. 

Apesar de dispor de elementos informativos, constantes das nar¬ 
rações dos cronistas, Luís de Camões faz escassas referências aos carac¬ 
teres físicos das populações indianas (como é o seu hábito, apenas fala de 


pigmentação cutânea), consideradas pelo Poeta ((gentes incógnitas e 
estranhas», embora ele já houvesse visto alguns de seus componentes 
na costa oriental da África e na própria índia. No Diário afirma-se: 

Esta gente da cidade de Calecute é de cristãos, os quais 
são homens baços; e andam, dêles, com barbas grandes e cabe¬ 
los na cabeça compridos, e outros trazem as cabeças rapadas, 
e outros tosquiadas. E trazem em a moleira (fontanela bregmá- 
tica) uns topetes (cabelo levantado), por sinal que são cristãos, 
e nas barbas bigodes. As mulheres desta terra em geral são 
feias e de pequenos corpos. 

Fernão de Castanheda declara que os gentios e reis do Malabar (o 
Samorim era ((também grande de corpo») são ((baços», considerando-os 
{(formosos de rosto, bem dispostos de corpo)>, alguns alvos, outros baços 
e outros mais escuros. E, a respeito dos habitantes de Ormuz, declara que 
os ((Arábios são baços e os Pérsios alvos e bem apessoados», e suas 
mulheres muito formosas. 

Do ponto de vista étnico, o subcontinente indiano costuma dividir-se 
em duas grandes áreas territoriais: a setentrional, compreendida entre 
os rios Indo e Ganges e os montes Vindias (a verdadeira índia ou Hin- 
dustlo, segundo João de Barros); a segunda índia (Fernão de Casta¬ 
nheda, João de Barros) situava-se a sul da precedente, ocupada sobre¬ 
tudo pelos Drávidas. A primeira, a Ariovarta - assim apelidada devido 
à presença dominante dos Árias, povo pastor oriundo da Ásia central ou de 
regiões vizinhas das faldas meridionais dos Himalaias, para ali emigrados 
há 4000-5000 anos; após haverem subjugado os remotos aborígenes locais, 
Dms ou Daysius escuros, os Árias bateram os Drávidas — vindos da 
Ásia Menor ou das margens do mar Cáspio —, expulsando-os para além 
dos montes Vindias, onde seus descendentes ainda hoje vivem, Poste¬ 
riormente, conquistadores e vencidos acabaram por se mestiçar, mor¬ 
mente nos territórios confinantes; do cruzamento dos Dasas e Drávidas, 
em particular, com gente muito pigmentada ou Drávido-Nagas e, em 
parte, com vedas de Ceilão, descendem os actuais povos da índia meri¬ 
dional. 

Comparando os caracteres somatológicos anotados pelo Poeta e 
pelos cronistas como os obtidos em indianos pelos cientistas contemporâ¬ 
neos e os baseados em estudo que nós elaborámos, diremos que os Drávi¬ 
das possuem pequena estatura, pele escura, cabelo negro e ondulado ou 
anelado, e os Árias estatura elevada, pela branca, cabelo louro e leve¬ 
mente ondulado; realmente estas referências ajustam-se, na sua quase 
totalidade, à descrição actual de alguns caracteres antropológicos dos 
Hindus em geral, designadamente os Drávidas, como veremos a seguir. 

Quanto aos aspectos culturais contidos nas descrições dos historiado¬ 
res, ainda hoje só hindus idosos e ortodoxos costumam rapar todo o couro 
cabeludo, excepto numa área arredondada de cabelo curto — centrada 
no vertice da cabeça, o xenddi (((pata de vaca», em concani), região 
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anatómica onde, em passado distante, deixavam crescer o cabelo que, 
por vezes, entrançavam. Também usavam «cabelos compridos como 
mulheres e entrançado debaixo de fotas (ou turbantes) que traziam nas 
cabeças)) {diàno^ Fernao de Castanheda, João de Barros); os hindus de 
Calecute <(barbeavam-se com navalha, ostentando bigodes longos como 
os dos Turcos)). Aludindo aos gentios do sertão, Femão de Castanheda 
considera-os «uns baços e outros pretos)), conforme têm mais sangue 
ariano ou dravidiano. O uso do xenddi era um antigo preceito, respei¬ 
tado em homenagem à vaca, e um símbolo de brâmanes praticantes. 
Mas já não se compreende que semelhante hábito perdurasse entre os 
cristãos — a não ser que então, como em nossos dias, constituísse uma 
manifestação de curioso sincretismo religioso, verificado entre hindus 
e cristãos, a ponto de venerarem e praticarem costumes hindus e cris¬ 
tãos e simultaneamente seus ídolos e santos católicos, como já acen¬ 
tuámos a respeito dos indianos encontrados em Melinde. 

No decurso do tempo, outras populações de diferentes proveniências 
chegaram, em maior ou menor número, ao subcontinente indiano, das 
quais salientamos; Citas (povo ariano de elevada estatura, representado 
no estado da índia Portuguesa); Mongóis; Turcos e Persas. Dos con¬ 
tactos de tão heterogéneas etnias — brancas, amarelas e outras com pele 
mais ou menos pigmentada — resultou o complexo mosaico humano dos 
nossos dias, reunidos por Risley em sete tipos físicos, sob os seguintes 
etnóninios: Turco-Iranianos, Indo-Árias, Ário-Cito-Drávidas, Ário- 
-Drávidas, Drávido-Mongolóides, Mongolóides e Drávidas. Os mais 
importantes grupos étnicos actuais do subcontinente indiano são: Indo- 
-Árias, Ário-Cito-Drávidas, Drávido-Mongolóides, Ário-Drávidas e Drá¬ 
vidas; destes, o segundo ocupa pequena expansão territorial, situado 
exactamente nos territórios da índia Portuguesa. 

Convém acentuar-se que a distribuição sócio-religiosa dos Indianos 
nada tem a ver com os grupos étnicos ou linguísticos, dado que, se a raça 
drávida provém do mestiçamento de povos diversos, também os Árias 
receberam sangue de outras populações, o mesmo se verificando com os 
povos amarelos. 

Na opinião de Vallois, no subcontinente indiano e ilha de Ceilão, 
encontram-se quatro raças principais: Vedas e Vedóides, Melano-India- 
nos. Brancos, Amarelos. Os Vedas e Vedóides vieram de Ceilão para 
0 Sul do subcontinente, onde precederam os Cingaleses na ocupação 
da ilha (a antiga Taprobana, a que se referem Luís de Camões e os 
nossos cronistas), sendo dotados de pequena estatura, pele escura e 
cabelos longos e ondulados — motivo por que alguns autores os con¬ 
sideram Pré-Drávidas ou Drávidas platirrínios; actualmente, estão 
representados sobretudo nas florestas e montes do Sueste de Ceilão, 
sendo vedóides parte dos indianos peninsulares contemporâneos. 

Os Melano-Indianos — os Drávidas mesorrínios, de alguns antropo- 
logistas- apresentam estatura abaixo da média, pele clara e cabelos 
anelados mas não crespos; os mais puros são portadores de caracteres 


intermediários dos brancos e dos negros. Vivem no subcontinente 
indiano em regiões do Nordeste, e os mestiços no Sueste (Costa do 
Choromândel). 

Os brancos, emigrados da Pérsia e do Turquestão, habitam as 
extensas planícies entre os rios Indo e Ganges; possuem estatura elevada, 
pele branca e cabelos ondulados, mais claros do que os dos Melano-India- 
nos ou castanhos. A raça indo-afega (a que já aludimos) é a mais tí¬ 
pica— a esta se atribui a introdução do sistema de castas na bada do 
rio Indo e na planície do rio Ganges (Vallois). 

As populações amarelas do subcontinente indiano, cuja influência 
é menor do que a dos brancos, pertencem às raças centro-mongol e sul- 
-mongol, tendo entrado na Península pelo nordeste; seguindo o vale do 
rio Bramaputra, sobrepuseram-se, aos Vedas, ocupando regiões sulcadas 
pelo mesmo curso de água (Vallois). 

Do ponto de vista etnolinguístico, Deniker agrupa assim as raças 
e os povos do subcontinente indiano — dos quais destacaremos apenas 
os que podem interessar a este estudo: Melano-Indianos, ou Drávidas 
propriamente ditos, e Arianos. 

Entre os Drávidas propriamente ditos contam-se os do Norte (si¬ 
tuados, sobretudo, na índia central) e os do Sul (localizados na provín¬ 
cia de Madrasta, em Misore e teritórios do Sul de Bombaim, etc.). Dos 
últimos Drávidas anotam-se os povos: Telingua-Telegus ou Telegus 
(na costa de Choramândel), Canareses (no Canará ou Canarâ, como 
escrevem, respectivamente, Luís de Camões e Fernão de Castanheda), 
Malaialas (na costa do Malabar) e os Tâmules ou Tâmiles (no resto 
do Sul do subcontinente indiano e no Norte da ilha de Ceilão). 

Os arianos do subcontinente indiano formam a maioria dos grupos 
etno-linguísticos que habitam ao norte do rio Narbadá. 

Da influência dos povos asiáticos, presente em maior ou menor 
grau na constituição da população do subcontinente indiano, apontam- 
-se os: Assiróides, Indo-Afegãos, Drávidas, Árabes, Turcos e Mongóis; 
da maior parte destes já nos ocupámos mais ou menos pormenoriza¬ 
damente. 

Como já dissemos, os Vedas constituem restos da população pri¬ 
mitiva de Ceilão, portadores de caracteres somáticos afins dos Dravi- 
dianos, representados pelos Tâmules no Norte da ilha; os Cingaleses, 
situados ao sul da ilha de Ceilão, aparentam-se fisicamente com os Indo- 
-Afegãos e Assiróides. 

Luís de Camões, Femão de Castanheda, Garcia de Orta e outros 
historiadores aludem aos Mogores (Turcos), a quem também chamam 
Tártaros, que foram senhores do reino de Deli (Dalgado). 

C) Indochina 

Como dissemos, em Os Lusíadas figuram topónimos com interesse 
predominantemente económico, político e social, hidrónimos e etnónimos 
propriamente ditos ou derivados dos precedentes; alguns perduram. 
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embora por vezes grafados diferentemente. Dos primeiros realçaremos: 
Arracão (Aracan), Pegu, Sião, Tenasseri (Tenasserim), Malaca (a 
velha Áurea Quersoneso), Pã ou Pam (Pa-Hang), Patane, Camboja 
(Cambodje), Champá (Tchampá — a denominação do antigo império), 
CauchiOhina (Cochinchinha), Ainão (Hain-nan); dos nomes de rios, 
indicam-se o Menao (Mei-non) e o Mecom (Me-Kong), que corre no 
Camboja — nos baixios deste último naufragou o navio em que Luís 
de Camões regressava de Macau à índia, acidente referido no Poema, 
e de que se salvaram este e o seu autor; dos etnónimos ainda existentes 
ou desaparecidos indicam-se os Avás, Bramás (Birmaneses), Gueos 
(Moís), Laos (Laocianos) e Tsian (de que provém o nome de 
Tchampá). 

Presentemente, na Indochina conhecem-se vários grupos émicos 
aparentados com os povos mencionados por Luís de Camões: uns, abo¬ 
rígenes, os Mois ou Gueos (de pequena estatura, pele branco-trigueira 
ou avermelhada e cabelos mais ou menos ondulados), outros, os Mons- 
-Khmer, em que predominam os caracteres físicos dos Birmaneses, resul¬ 
tantes da mestiçagem dos primeiros com os segundos—habitantes da 
Baixa Birmânia, falando língua análoga à dos Khmers; Laocianos (no 
Baixo Laos); os Tsians ou Chians vivem na Cochinchina e no Camboja 
e tem estatura abaixo da média, bom aspecto físico, pele escura e 
cabelos ondulados ou frisados; os Karens, habitantes de Aracão, Pegu 
e Tenasserim, possuidores de pequena estatura e mais caracteres 
físicos que os situam entre os Malaios e Thais; os Tibeto-Birmaneses— 
com: Nagas, Assameses (Indonésios), Negritos (como os Aetas das 
Filipinas, os Selongues da península de Malaca, das ilhas de Adamao 
e Nova Guiné), dotados de pequena estatura, pele negra e cabelos fri¬ 
sados ou lanosos; outras populações, designadamente Malaios. Assim, 
além das três ou quatro vagas de aborígenes e mais invasores, aparece¬ 
ram posterior e sucessivamente gentes mestiçadas, das quais indicare¬ 
mos: Cambojanos ou Khmers, com estatura elevada, pele pouco escura 
e cabelos ondulados — caracteres que alguns autores atribuem à pre¬ 
sença de sangue indiano e malaio; Anamitas, mais mongoloides (vivem 
em Tonquim e Cochinchina); Birmaneses, de maior estatura do 
que os anteriores (habitantes da Birmânia, Pegu e Aracão—estes 
conhecidos também pelo nome de Aracaneses); Tailandeses ou Siameses 
(localizados nas montanhas do Tonquim, Sudoeste da China e Alto 
Laos), influenciados por sangues khmer, indiano e malaio—embora 
estes constituam tipo primitivo mongoloide (como estatura abaixa da 
média e pele de cor de azeitona). 

19-CHINA 

É motivo de grande estranheza que, no seu Poema, Luís de Camões 
haja feito algumas referências à China, embora sem aludir a quaisquer 
caracteres somatológicos de seus habitantes, nem mencionar Macau, 
situado no Sul da China, onde ele desempenhou funções oficiais. 
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Os Chineses constituem um povo resultante do cruzamento de ele¬ 
mentos de várias origens étnicas e proveniências geográficas, entre 
outros: Turcos, Tunguzes, Mongóis e Manchus. Os antropologistas con¬ 
temporâneos reúnem-nos em três grupos etno-linguísticos principais: 
Chineses setentrionais. Chineses meridionais e Chineses centrais, em 
quem perduram caracteres dos antepassados mais remotos (Deniker); 
Vallois, por sua vez, agrupa os Mongóis (Chineses) em três raças, for¬ 
madas por populações que classifica de Amarelos típicos: Norte-Mon- 
gol, Centro-Mongol e Sul-Mongol (ou Paleo-Mongólica). 

Enquanto os chineses do Norte têm estatura acima da média e pele 
clara e os do Centro elevada estatura e pele mais amarela, os do Sul reve¬ 
lam presenças somáticas dos Mongóis meridionais—pequena estatura 
e pele mais escura (com tendência para o castanho) do que as dos pre¬ 
cedentes. Dos três grandes povos ou raças, o que mais interessa a este 
estudo é a dos Chineses meridionais ou Sul-Mongol, que vivem no Sueste 
Asiático (China meridional, Birmânia, Sião e outras regiões da Indo¬ 
china) e, ainda, na Malásia (onde entram na constituição dos Deutero- 
-Malaios, dos quais falaremos de novo). 

As nossas investigações antropobiológicas, realizadas sobre duas 
centenas e meia de chineses de Macau, confirmam que estes pertencem 
ao agrupamento dos Qiineses (Mongóis meridionais ou raça sul-mon- 

gol)- 

7D-OCEÃNIA 

Em Os Lusíadas registam-se vários topónimos da Insulíndia 
— ilhas de Samatra (Sumatra), Java, Sunda (Bali), Timor, Boméu, 
Maluco (Molucas), Banda e outros com valor histórico ou econó¬ 
mico, sobretudo; ali viviam povos cujos nomes (Malaios e Jaus ou 
Javaneses) devem ser sublinhados, dada a sua importância étnica — 
embora Luís de Camões não lhes haja feito qualquer alusão de índole 
somatológica. 

Entre as populações da Oceania com interesse para este trabalho 
contam-se os Malaios e Indonésios, seus mestiços, principalmente, e, 
em menor número, os Melanésios, os Negritos e os Papuas, particular¬ 
mente os últimos. 

Vallois agrupa em três camadas os povos da Malásia, ali apareci¬ 
dos sucessivamente: Negritos, Proto-Malaios e Deutero-Malaios - a 
estes se atribuem as civilizações de Java, estando também representados 
em outras regiões mais ou menos afastadas, na ilha de Madagáscar, por 
exemplo. 

Os Deutero-Malaios poderão ter resultado de mestiçamentos de 
Malaios ou Proto-Malaios com Birmaneses, Negritos, Indianos, Chine¬ 
ses meridionais, etc.; vivem em territórios do litoral da ilha de Java 
e possuem pequena estatura ou abaixo da média, pele mais ou menos clara 
e cabelo liso (Deniker). 

Os Indonésios constituem população pouco mestiçada, que se encon¬ 
tra no interior das grandes ilhas (Daiaques, Bátaques e vários Alfu- 
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reSj etnónimo derivado do português forro^ alforria, respectivamente, 
nas ilhas de Bornéu, Samatra, Celebes e, em parte, das Molucas); carac¬ 
terizam-se, facilmente, por pequena estatura, pele amarela e cabelo liso 
ou levemente encaracolado (Deniker). En Java, com tribos indonésicas, 
há javaneses e sundaneses, influenciados física e culturalmente pelos 
Indianos. 

No arquipélago das Filipinas habitam, além de negritos, povos 
indonésicos, dos quais destacaremos os Bissaias — populações naturais 
de várias ilhas, inclusive Cebu, onde, na sua viagem de circum-navega¬ 
ção, aportou Fernão de Magalhães, tendo ido morrer em luta com os 
nativos da vizinha ilha de Mactao. As ilhas Molucas estão ocupadas por 
Alfuros, bastante mestiçados com papuas (P. e F. Sarasin). 

No litoral da ilha de Timor encontram-se gentes malaias ou indo¬ 
nésicas, havendo sido as do interior classificadas de Emabelos e Atuli- 
-Timores, respectivamente, situadas no Centro e na costa leste da ilha; 
estes etnónimos, alicerçados em declarações de nativos encerram somente 
valor tradicional, não sendo fácil aceitar, sem reservas, que estes dois 
agrupamentos étnicos estejam impregnados de sangue papua, como cria 
Ten Kate. 

Já em outros trabalhos afirmámos que autorizados antropologistas 
admitem que, no decurso dos tempos, chegaram à ilha de Timor os 
seguintes povos: Proto-Malaios, Deutero-Malaios, Negritos, Vedóides, 
Drávidas e Melanésios, oriundos da Ásia meridional e oriental, da Insu- 
líndia, das Filipinas, etc. Investigações contemporâneos— entre as 
quais figuram as da Missão Antropológica de Timor, que chefiámos 
e estudou merística e descritivamente cerca de três mil e quinhentos indi¬ 
víduos de ambos os sexos — parecem provar que os povos da parte orien¬ 
tal de Timor, território português, se filiam preponderantemente na 
estirpe indonésica dos Mongolóides. Não obstante muitos mitos, lendas 
e tradições timorenses pretendam identificar a origem de cada grupo 
etnolinguístico — num total de trinta e um —, classificação fundamen¬ 
tada nas principais características dos respectivos dialectos e subdialectos, 
dos quais sublinharemos os seguintes: Biqueno, Búnaque, Mambáe, Té- 
mam, Macassáe, Dagadá (Fata-Luco) e Lovaia-Épulo (Macôuè), a 
que outros se aparentam. 

Em algumas regiões de Bornéu e das Filipinas a presença de sangue 
árabe faz-se sentir nos respectivos povos, por isso chamados Moros 
(Mouros). 

21-AMÉRICA DO SUL 

Devido ao facto de a armada de Vasco da Gama haver passado 
longe do litoral da América do Sul, em 0$ Lusíadas aparecem apenas 
0 topónimo Santa Cruz e o «pau vermelho)) — o tão famoso «pau-bra- 
sib). No Diário não se fala expressamente dos povos do Brasil; das 
Américas em geral, Luís de Camões diz encontrarem-se lá mias gen¬ 
tes / Em ritos e costumes diferentes. 
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Quanto ao Brasil e a outros territórios sul-americanos, o Poeta já 
teria conhecimento de algumas informações sobre a antropologia física 
dos Ameríndios, pois João de Barros, o cronista de que tanto se 
socorreu, declara textualmente; «Viram ao longe da praia gente nua, não 
preta como a de Guiné, mas toda baça e de cabelo comprido, e a figura 
do rostro cousa mui nova porque era tão amaçado e sem comum seme¬ 
lhança da outra gente que tinha visto» — face achatada, a denunciar 
remota ascendência mongoloide vinda da Ásia. Tripulantes da frota, que 
falavam a Hngua da Guiné ou a árabe, não os entenderam por palavras 
nem por mímica, factos a que também aludira Fernão de Castanheda. 

Ao tempo do descobrimento do Brasil por Pedro Álvares Cabral 
na costa oriental deste território, habitariam populações incluídas na 
família linguística do Ges ou Ghes (Botocudos ou Aimorés, Caiapos 
e Caingás ou Coroados), à dos Tupi-Guarani (Tupis orientais ou Gua¬ 
ranis), etc. (Brinton, Ehrenreich, Deniker). Os descendentes actuais des¬ 
ses nativos, designadamente os Tupinambás e Tanuios, localÍ2am-se 
em toda a costa brasileira, compreendida entre Pará e Santos, e no vale 
da Amazónia até Manaus, pertencentes à sub-raça paleo-araeríndia- 
a raça Ameríndia, de Vallois. 

Luís de Camões, ao aludir à viagem de circum-navegação de Fernão 
de Magalhães e ao estreito deste nome, realça a presença, no extremo 
meridional da Aménica, de namrais com grande desenvolvimento cor¬ 
poral: Dum estatura quase giganieia / Homens vereis, ia terra ali vm- 
ràa; tratava-se de componentes da raça Ameríndia (Patagões e Fugien- 
ses) — com as tribos dos Yahgans e Akalufea, entre os quais se evidencia 
0 tipo da sub-raça peleo-ameríndia, como o provaram modernas inves¬ 
tigações antropológicas (Deniker). 
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Uma Versão Manuscrita da Tradução Castelhana 
d’05 Lusíadas por Luys Gomez de Tapia 

POR 

JUSTINO MENDES DE ALMEIDA 


1 —Traduções castelhanas quinhentistas d’«Os Lusíadas» 

São três as traduções castelhanas d’Oí Lusíadas impressas no 
século xvi: a de Benito Caldera (Alcala de Henares, por lua Gracian. 
Ano de m. d. lxxx), a de Luys Gomez de Tapia (Salamanca, En casa 
de loan Perier Impressor de Libros. Ano de M. D. lxxx) e a de Hen¬ 
rique Garces (En Madrid. Impresso con licencia en casa de Guillcrmo 
Drouy impressor de libros. Ano 1591). Ainda do século xvi seria a 
tradução de Francisco de Aguilar, referida por Juromenha (l, 227), 
baseado em Faria e Sousa, mas que teria permanecido manuscrita. 
Da existência de outras traduções manuscritas temos tão yagas notí¬ 
cias que não vale a pena mencioná-las em virtude da sua fraca con¬ 
sistência. 

As duas primeiras, embora sejam ambas de 1580, é costume 
cnumerá-las pela ordem acima indicada, ou seja, primeiro a de Cal¬ 
dera e depois a de Tapia, o que define, desde logo, uma posição cro¬ 
nológica. Ao referir-se à tradução de Gomez de Tapia, escrevia já 
Innocencio Francisco da Silva {Diccionario, t. v, p. 268): 

Posto que impressa na mesma data da antecedente [de 
Caldera], sahiu comUido depois d’elía... 

O quinto tradutor em castelhano d’Oí Lusíadas (referimo-nos 
a traduções impressas, Don Lamberto Gil, na sua versão de 1818 
enumerava por outra ordem os seus predecessores: 

Aun no hacia ocho anos que se habia impresso por la 
primera vez en Lisboa, cuando ya se publicaron en Espana 
dos traduedones en verso: la dei maestro Luis de Tapia, 
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impresa en Salamanca en 1580; y la de Benito Caldera, 
impresa el mismo ano en Alcalá. El ano 1591 se imprimió 
en Madrid otra traduccion tambien en verso, hecha por 
Enrique Garces... 

No entanto, mais adiante (a p. 12 do Prólogo) parece ter esque¬ 
cido aquela enumeração: 

... las tres traducciones de Caldera, Tapia y Garces... 


A este respeito, procurámos, em vão, qualquer elemento esclare¬ 
cedor nas páginas introdutórias das traduções de 1580 e 1591: nas 
de Caldera e de Garces nada encontrámos; na de Gomez de Tapia, 
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socorrendo-nos do manuscrito de que hoje nos ocupamos, encontrámos 
uma notícia no <(Prologo dei Editor», que sugere um comentário: 

...En suma los rasgos maravillos (sic) y singulares de 
que abunda la Lusiada sus versos fluidos y armoniosos, y su 
estilo elegante, noble y sublime hacen mui recomendable 
su lectura y la han dado a conocer a todas las naciones sabias. 
En efecto sin hablar de otras traducciones de este bello Poema, 
la Francia ha visto dos en estos últimos tierapos, una de 
Perron de Castera y otra de La Harpe. Espana asi como 
fue la primera en conocer el mérito dei Virgílio Português, 
lo fue igualmente en traducir su Lusiada, comunicandola por 
este medio a toda Italia y a las demas Naciones, que en 
aquel siglo se preciaban de la lengua Castellana como ahora 
de la Francesa. Luis Gomez de Tapia y Enrique Garces 
hicieron dos diversas traducciones, las quales se han hecho 
rarisimas por no haberse reimpreso desde aquel tiempo. Esto 
es lo que ha movido el animo dei Editor a publicar la tradu- 
cion dei Maestro Gomez de Tapia, cuyo mérito poético 
es bien conocido por sus obras, y singularmente por la bella 
y gradosa descripeion dei Real Sitio de Aranjuez, 
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Este passo do «Prologo dei Editor», que voltaremos a comentar, 
sendo embora um testemunho tardio, parece vir em abono de Caldera 
como pleito tradutor d’Os Lusíadas em castelhano. Na verdade, se 
tal versão fosse posterior à de Tapia, não seria de esperar que o Editor 
a enumMse em segundo lugar, antes da de Enrique Garces? Por 
outro lado, o Editor omite uma referência a Caldera, talvez por des- 
conhecunento da sua tradução, mas isso não vem em desabono da 
pnmazia cronologica que lhe deve pertencer como tradutor d’Oí lusía¬ 
das m kgua castelhana. Talvez com isto o editor quisesse frisar que 
a traduçao castelhana de Tapia era a primeira devida a um espanhol, 
la que a Caldera e atribuida, desde Barbosa Machado (i. 500). nacio¬ 
nalidade portuguesa, hipótese aceite por Innocencio (ts. i. 343 e v 267) 


2 - O manuscrito n.» 13811 do Museu Nacional de Arqueologiae Etnologia 


De entre o avultado e valiosíssimo acervo de manuscritos que 
tWM esmdado nos últimos anos, com objectivo diverso, no Museu 
Naaonal de Arqueologia e Etnologia, sobressai aquele de que hoje 
nos ocupamos e que tem ali o registo moderno de JSSll 

Foi. como os restantes e quase tudo o que lá há de bom. adqui- 
ndo ^lo saudffio Director e nunca por de mais exaltado Mestre, 
10 . eite de Vasconcelos, como se comprova pela anotação que no 
manuscrito deixou pelo seu punho: ((Comprei em Madrid / Ldte.» 

Trata-se de um c(klice do século xviii. O excerto do ((Prologo» 
que ha pouco transcrevemos, permite-nos até prccisar um pouco mais 
a cronologia da redacção; nele se referindo as versões francesas de 
Duperron de Castera (que é de 1735) e de La Harpe (de 1776), como 
feitas nos últimos tempos, parece, assim, facilmente localizado o nosso 
manuscrito, deve situar-se no último quartel do século xviii. 

O manuscrito tem 628 páginas distribuídas desta forma: duas 
folhas brancas que precedem o rosto, a primeira das quais está cortada 
a meio, de alto a baixo; uma folha com o rosto, sem indicação de data; 
três folhas não numeradas com o ((Prologo dei Editor»; pp. 1 a 4: 
«Al Ilustrisimo Senor Ascanio Colona Abad de Santa Sophia»; pp. 5 
a 15: ((El Maestro Francisco Sanchez Cathedratico de prima de Reto- 
rica en la Universidad de Salamanca / Al Lector»; pp. 15 a 16: (dlus- 
tnsimo Domino Ascanio Colona Abbati Sanctae Sophiae Magister 
Loisius Gomez de Tapia)); pp. 16 a 17; ((Al mismo Ilustrisimo Senor 
el Autor»; p. 17: ((Magister Franciscus Sanctius Brocensis, De Magis- 
tro Luisio Gomez de Tapia, Carmen)); p. 18; ((Alvarus Rodericus 
Lambranus de Magistro Luisio Gomez de Tapia)); p. 19: ((El Doctor 
Diego de Vanegas al Maestro Luis Gomez de Tapia)); pp. 20 a 22: 
((Don Luis de Gongora al Maestro Luis Gomez de Tapia, Cancion»; 
p. 23: ((Don Luis de Valenzuela al Maestro Luis Gomez de Tapia»; 
p. 24: ((Don Alonso de Peralta al Maestro Luis Gomez de Tapia»; 


pp. 25 a 31: ((Catalogo de los Reyes que en Portugal ha habido desde 
el primer Conde D." Enrique, hasta el ano de ochenta, en que la mayor 
parte de Portugal está sugeta á la Magestad dei Rey D." Felipe nuestro 
senor»; segue-se uma página em branco e, logo depois, o argumento 
do ((Canto Primero De La Lusiada», incluindo-se ainda nesta página 
os três primeiros versos da estância primeira (esta página tem, contudo, 
0 número 37, sem que se trate de falta de quaisquer folhas, mas por 
simples erro de paginação); pp. 37 a 84: versão do canto i; pp. 85 
a 92: ((Anotationes dei primero Canto»; pp. 93 a 143: argumento e 
versão do canto ii; pp. 144 a 152: ((Anotaciones dei Canto segundo»; 
pp. 153 a 217: argumento e versão do canto iii; pp, 217 a 231: ((Ano¬ 
taciones dei Canto tercero»; pp. 231 a 275: argumento e versão do 
canto iv; pp. 275 a 283: ((Anotaciones dei Canto quarto»; pp. 283 a 326: 
argumento e versão do canto v; pp. 326 a 334: ((Anotaciones dei Canto 
quinto»; pp. 334 a 377: argumento e versão do canto vi; pp. 378 a 382: 
((Anotaciones dei Canto sexto»; pp. 382 a 420: argumento e versão 
do canto vii; pp. 421 a 424: ((Anotaciones dei Canto septimo)); pp. 425 
a 468: argumento e versão do canto viii; pp. 469 a 470: «Anotaciones 
dei Canto octavo»; pp. 471 a 513: argumento e versão do canto ix; 
pp. 514 a 518: ((Anotaciones dei Canto nono)); pp. 519 a 589: argu¬ 
mento e versão do canto x; pp. 590 a 609: ((Anotaciones dei Canto 
decimo)). Por último, três folhas brancas, estando a segunda cortada 
ao meio, tal como se verifica no início do manuscrito. 

Relativamente ao texto impresso em 1580, além das variantes na 
tradução (que constituem, afinal, o maior interesse do presente manus¬ 
crito), há que registar no exemplar que descrevemos a falta da seguinte 
poesia de ((Pedro de Vega al Libro dei Maestro Luyz Gomez de Tapia»: 

Por la primer impression 
Senor libro vuestras quexas 
No muestren tanta passion 
Pues con muy pocas lentejas 
Comprareys la bendicion 
Que si os tuuireon dei pie 
Pad'a ganaros la mano 
Al salir (como ello fue) 

Lleue se el salir temprano 
Vos lleiiareys el porque 
No os cause aquesso mohina 
Id alegre à publicar 
Vuestra traduction diuina 
Que no por mas madrugar 
Amanece mas ayna 
Antes os haze la cama 
Y en los lugares estrechos 
Vuestra ayuda implora y llama 
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Qual fin vos teneys los hechos 
Aunque ella quiere la fama 

Y si siendo tal se aprueua 
El campo se os assegura 

Que no aura quien se os aíreua 
Pues la mestra es neta y pura 
Qual Phenix dei fuego nueua 
No os espante por estar 
En mayor marca estampada 
Que la virtud singular 
Recogida y abreuiada 
Merece mejor lugar 
Ni negueys que fue buen zelo 
Querer Batto en edad tierna 
IIlustrar su nomhre y suelo 

Y de su lengua paterna 
Transplantarse al nueuo delo 
Pero si no ha conseguido 
Del traduzir la victoria 

Que vos ctueys merecido 
En cosas de tanta gloria 
Baste le auerla querido 
Bien se que no faltara 
Contra vos gente importuna 
Que aquesto mismo os dira 
Pero la sacra Columna 
Contra ella os escudara 

Y el seguro la derota 
Que baxo de tcd vandera 
No es menester casco o cota 
Pues no es esta la cdldera 
Que llaman de Aljubarrota. 


Este dirigir-se o autor, ou alguém por si, ad libellum, constitui 
um tópico humanístico que vai filiar-se nos autores da Antiguidade 
Clássica, como aquele exemplo dos epigramas de Marcial ad librum 
siium (ocupámo-nos deste aspecto em Uma Carta Latina do Huma¬ 
nista Jerónimo Cardoso, Coimbra, 1958, p. 7). 


LA LrSIADA 

DE EL FAMOSO POETA 
LuystleCamoes. 

TRADVZIDAEN VERSO CA 

ftellanodePortúgues,porei Ma^ 

eftro Lííys Gomcz de T apta, 
vezínodôSeailla. 


DIRIGIDA AL ILLVSTRISSI- 
lUoSenor Afcanio Colona, Abbad 
deSanílaSophia. 





Conpriíiilcgio. 

EN SALAMANCA, 

En cafa de loan Perier ImprelTor 
cbr Libros . Aiío dc 
M.D.LXXX, 


critas correspondentes às que faltam no impresso), podendo faltar-lhe 
ainda alguma no princípio: estranha-se, por exemplo, a inexistência 
do alvará régio e da aprovação. 

Foi do Doutor Luís de Sá (1601-1667), segundo o pertence manus¬ 
crito que julgamos ler na portada e nos parece autógrafo. A confirmar 
tal suposição temos a anotação, também manuscrita e da mesma época, 
que vemos no verso da portada e na qual se refere «o ano atras pasado 
de 642». 

De Frei Luís de Sá fala com desenvolvimento Barbosa Machado 
(iii, 131-132). Julgamos poder identificá-lo com o Doutor Luís de 
Sá, um dos donos do exemplar de que vímos tratando, pela coinci¬ 
dência de certos informes do abade de Sever: 


3— Ainda o exemplar da versão de Tapia da Biblioteca Nacional de 
Lisboa (Camoniana, 199) 

O único exemplar que conhecemos em Lisboa da tradução caste¬ 
lhana d’Oí Lusíadas por Luys Gomez de Tapia pertence à Biblioteca 
Nacional dc Lisboa e encontra-se mutilado nas folhas finais, como 
escrevia Innocencio (v, 269) (reproduzimos adiante as estâncias manus- 


... foy admetido ao numero dos Doutores Theologos em 
a Universidade de Coimbra que illustrou regentando as Cadei¬ 
ras de Gabriel de que tomou posse a 20. de Novembro de 
1643. de Escoto a 23. de Outubro de 1648... sendo profun¬ 
damente versado na intelligenoia da Sagrada Escritura, e lição 
dos Santos Padres, como também nos primores da Poesia 
Latina... 
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Este exemplar tornou-se famoso por nele se ler, no rosto, em letra 
quinhentista, Luis de Camões (ou, com menor probabilidade, Camões: 
infelizmente, um malfadado carimbo dificulta a leitura da parte final 
do apelido), que ao visconde de Juromenha não repugnava inteira¬ 
mente pudesse ser um autógrafo do Poeta. Posição diversa assumiria, 
contudo, Xavier da Cunha. Ouçamo-lo, a pp. 27 e segs. de A Biblia 
dos Bibliophilos: 

Será effectivamente de Camões? 

Chi lo sa? 

Em 1580 sabemos nós que foi publicado o livro. E, se 
0 foi antes do dia 10 de Junho (dia em que Luiz de Camões 
faleceu), admissível é também que chegasse a vê-lo, e d’aquelle 
exemplar fôsse mesmo possuidor, o Homero Portuguez, Com 
as poesias encomiásticas que, em honra do Poeta d’Os Lusía¬ 
das, antecedem a traducção castelhana do Tapia, não causa¬ 
ria estranheza que o traductor inviasse por offerta um exem¬ 
plar ao immortal auctor do Poema. 

O visconde dc Juromenha, comentando o caso no citado volume 
(p. 226) das Obras de Luiz de Camões, diz-nos o seguinte (em refe¬ 
rência ao exemplar do Tapia existente na Biblioteca Nacional): 

Tem mais este exemplar, em letra de mão e da epoca, 
0 nome de Luiz de Camões, assignado na primeira folha do 
rosto, no local onde se costumam collocar as armas, ou a 
vinheta de que usam as officinas typographicas, o que faria 
suspeitar que fosse a própria assignatura de Camões e elle 
0 possuidor d’este livro, e a quem o traductor o enviasse, se 
a declaração que o mesmo traductor faz, que por esta epocha 
estava quasi todo o Portugal sujeito a Filipe II, não viesse 
contraditar esta supposição; salvo se o traductor desse já por 
consummado um facto que, se estava preparado, não estava 
comludo inteiramcmtc concluído, e só teve logar poucos dias 
depois da morte do nosso Poeta. 

Mais adiante, escreve Xavier da Cunha: 

Por outro lado, o nome Lids de Camões inscripto no 
exemplar do Tapia chega a parecer-me escripta de um incons¬ 
ciente (por exemplo, um rapazelho de escola), a quem sobre¬ 
viesse a veneta de repetir manuscripto o nome que no mesmo 
frontispício incontrava impresso, — a mesma veneta incons¬ 
ciente que levaria esse individuo a repetir manuscripto (no 
reverso da fl. 57) o primeiro verso da antepenúltima estancia 
do Canto ii por cima d’esse mesmo verso impresso. 


Que levava Xavier da Cunha a concluir, de forma tão peremp¬ 
tória, contra a autenticidade da assinatura camoniana no exemplar da 
versão de Tapia da Biblioteca Nacional de Lisboa? Era simplesmente 
0 confronto com a inscrição manuscrita 

Luis de Camões Seu dono 576 

existente no exemplar da edição príncipe d’Oí Lusíadas que pertenceu 
a D. Pedro II, imperador do Brasil, e que desde 1848, data da redacção 
da Memória sobre o Exemplar dos Lusiadas da Bibliotheca Particular 
de Sua Majestade O Imperador do Brasil, por José Feliciano de Cas¬ 
tilho Barreto e Noronha, é tido como havendo pertencido ao Poeta. 

Escreve então Xavier da Cunha (p. 30): 

Ora se foi o Cantor d’Os Lusiadas que realmente escre¬ 
veu no exemplar 

Luis de Camões Seu dono 576 

a differença no talho da lettra, quando a comparámos com 
a do exemplar do Tapia, é tão fundamentalmente accen- 
tuada, que não fica permitido attribuir a Poeta Portuguez 
a assignatura no frontispício da tradução castelhana. 

E mais adiante: 

Averiguado, indisentivelmente averiguado, não me parece 
por-emquanto o caso. Mas nesta perplexidade, ou antes nesta 
duplicidade de conjecturas, se me perguntarem a qual d’ellas 
me inclino de preferencia, direi que mais confiança me inspira 
a assignatura inscripta no exemplar de 1572: 

Luis de Camões Seu dono 576. 

Mas 0 erudito bibliógrafo não deixa de, cautelosamente, anotar: 

Poderá, essa inscripção corresponder a uma intencional 
falsificação, mystificação {supercherie, como dizem os Fran- 
cezes), determinada por mercantil impulso de ganancia no 
sentido calculista de illudir algum argentario incauto? 

Por mim, entendo que não é de pôr defínitivamente de lado a pos¬ 
sibilidade de autenticidade da assinatura camoniana no exemplar da 
Biblioteca Nacional de Lisboa. Primeiro, porque, contra a opinião de 
Xavier da Cunha, não me parece natural que um exemplar de uma 
versão castelhana d’Os Lusíadas devesse ser usada por (cum rapazelho 
de escola», em vez do texto português; depois porque o nome manus- 
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críto não repete o nome impresso: ms. Luis de Camões; impr. Luys de 
Camões; finalmentej porque a própria declaração do tradutor parece vir 
em abono da sugestão do visconde de Juromenhaj ao escrever: 

... salvo se o traductor desse já por consumado um facto 
que, se estava preparado, não estava comtudo inteiramente 
concluido, e só teve logar poucos dias depois da morte do 
nosso Poeta. 

Ao iniciar o «Catalogo de los reys que en Portugal ha auido», 
refere Tapia «el ano de ochêta, en que la mayor parte de Portugal esta 
Subjecta a la Magestad dei Rey Don Phelippe nuestro Senor»; e no final 
do mesmo catálogo escreve: 

A dÕ Henrique succedio el ano de ochêta la sacra Mages¬ 
tad dei Rei dÕ Phelippe II. deste nombre, Rey de Espana: 
assi por ser Reyno que de su corona auia salido, como por ser 
nieto dei Sereníssimo Rey dõ Manuel, padre de don Enrique, 
que murio sin herederos. 

O que há de concreto nestas afirmações é a sucessão de D. Henri¬ 
que (cuja morte é de Janeiro de 1580) por D. Filipe II. Natural era 
que 0 tradutor estivesse um tanto alheado das perturbações políticas 
que decorreram até à aclamação de Filipe II, cujo processo deve ter-se 
iniciado pelo menos após a morte de D. Henrique. Daqui a afirmação de 
que «la mayor parte de Portugal esta Subjecta a la Magestad dei Rey Don 
Phelippe)), que pode, em certa medida, reforçar, com a expressão «la 
mayor partO), a opinião do visconde de Juromenha: 

... salvo se o traductor desse já por consummado um facto 
que, se estava preparado, não estava comtudo inteiramente 
concluido... 

referindo-se, assim, a eventos políticos anteriores a Junho de 1580. 

Não é argumentação de todo decisiva, esta que apresentamos, temos 
de convir, mas, como dissemos ao princípio, também não consideramos 
0 assunto definitivamente resolvido a favor do exemplar hoje existente 
no Brasil. 


4-LOS LVSIADAS e LA LVSIADA 

Sc analisarmos os títulos das versões d’05 Lusíadas nas diferentes 
línguas, verificamos que eles se repartem em duas séries: uma que tra¬ 
duz 0 título exacto, ou seja. Os Lusíadas; outra que reproduz a tradu¬ 
ção como se no original fosse A Lusíada ou simplesmente Lusíada (à 
maneira de Eneida, Odisseia, Ilíada, etc). Em nenhuma língua me 


parece manter-se uniformidade nas traduções. Vejamos os casos mais 
expressivos. 

Em castelhano: Los Lusíadas em Benito Caldero (1580); La 
Lusíada em Gomez de Tapia (1580); Los Lusíadas em Henrique Gar- 
ces (1591); Los Lusíadas em Don Lamberto Gil (1818), etc. 

Em francês: La Lusiade em Duperon de Castera (1735); La 
Lusiade em D’Hermilly e La Harpe (1776); La Lusiade em duque 
de Palmeio (1813); Les Lusiades em Millié (1825); Les Lusiades em 
Fournier e Dessaules (1841); Les Lusiades em Ragon (1842); Les 
Lusiades em Aubert (1844), etc. 

Em italiano: Lusiada em Cario Paggi (1658); La Lusiade em 
Miguel Gazzano (1772); Lusiada em Antonio Nervi (1814); / Lusiadi 
em A. Bricolani (1826), etc. 

Em inglês: The Lusiad em Richard Fanshaw (1655); The Lusiad 
em William Julius Mickle (1776); The Lusiad em Thomas Moore 
Musgrave (1826); The Lusiad em Edward Quillinan (1853); The 
Lusiad em T. Livingston Mitchell (1854), etc. 

Em alemão: die Lusiade em C. C. Heise (1806-1807); Die Lusia- 
den em Kuhn-Wmkler (1807); Die Lusiaden em J. J. C. Donner 
(1833); Die Lusiaden em F. Booch-Arkossy (1854), etc. 

Em latim: Lusiadum libri decem em Fr. Tomé de Faria (1622); 
Frei André Baião, cujo manuscrito se encontra desde 29 de Março de 
1954 na Biblioteca Nacional de Lisboa (veja-se o nosso artigo: «Um 
Manuscrito d’Os Lusíadas Latinos de Frei André Baião», Lisboa, 1958), 
evita 0 uso da palavra no rosto da versão: Ludouici Camoenij/Lusitani/ 
Libri. X. / Ex materno rhythmico/in Latinum & VirgUianül Carmenf 
à D. Andréa Baiano / Lusiada Onentâi Itraducti, & ab eodem / manus- 
cripti / Anno lubilei CDDCXXV (1625), mas, mais adiante, serve-se 
do genitivo do plural Lusiadum; Luskdae libri em Fr. Francisco de 
Santo Agostinho Macedo (public. em 1880 por António José Viale): 
são, assim, do século xvii as três versões latinas referidas. 

Vemos, portanto, que as diversas traduções assentam nas formas: 
A Lusiada ou, simplesmente. Lusíada; As Lusíadas ou Lusíadas; e, por 
último, no título exacto: Os Lusíadas. Recordemos a origem destes 
vocábulos. 

A Lusíada ou Lusíada: estas formas surgiram da comparação com 
A Eneida ou Eneida (como já lembrou Epifânio Dias, comparação 
errada e que só a universalidade do poema virgiliano e os seus reflexos 
üVs Lusíadas justificam. Aquelas formas foram adoptadas por Luys 
Gomes de Tapia, Faria e Sousa, Fr. Francisco de Santo Agostinho 
Macedo e outros. A origem desta designação está, pois, como dissemos, 
na influência exercida pelo nome genérico do poema de Virgílio. 

As Lusíadas ou Lusíadas: estas formas, usadas por Diogo do Couto 
naquele famoso passo da oitava década (i, 26): 

Em Moçambique achamos aquelle Príncipe dos Poetas 
de seu tempo... Luiz de Camoens, tão pobre que comia de 
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amigos... e aquelle inverno que esteve em Moçambique, aca¬ 
bou de aperfeiçoar as suas Luziadas pera os imprimir..., 

por Bluteau e por José Agostinho de Macedo, entre outros, têm origem 
na designação de ((as Eneidas» por «os cantos da Eneida» (como tam¬ 
bém observou Epifânio Dias) e, uma vez mais, na larga influência do 
poema virgiliano. 

Os Lusíadas: sabe-se que se deve a André de Resende a criação 
deste vocábulo. O erudito eborense o diz no seu poema Vincentius levita 
et martyr (canto ii, nota 48): 

A Luso, unde Lusitania dieta est, Lusiadas adpellavimus 
Lusitanos..., sicut ab Aenea Aeneadas dixit Virgilius. 

A palavra foi aportuguesada por Camões e usada, uma única vez, 
no título do seu poema. Quanto ao motivo que levou Resende a 
procurar um vocábulo novo, quando a Língua já dispunha do neolo¬ 
gismo Lusitanos (criação dos renascentistas—o bispo D. Garcia de 
Meneses teria sido o primeiro a usá-lo), esse parece ser originado em 
razões puramente métricas: 

O nome latino Lusitanus, não era de mui facil accommo- 
dação aos versos dactylicos hexametros. André de Rèsende, 
querendo dispor de vocábulo que mais promptamente se agei- 
tasse ás exigências do verso heroico latino, a exemplo dos poe¬ 
tas romanos, que de Aeneas derivaram o nome Aeneadae, «o 
povo Eneas, os Romanos», (Vergilio En., viii 648), formou de 
Lusus 0 nome Lusiadae, quer dizer, o povo de Luso, «a gente 
de Luso» (como diz Camões em i, 24). 

escreve Epifânio Dias na introdução da melhor das edições escolares 
d’Oí Lusíadas. 

Das diferentes formas de tradução, que há pouco citámos, veri- 
fica-se que, havendo em princípio uma tendência nítida para dar ao 
poema de Camões uma designação tão próxima quanto possível da do 
poema de Virgílio (Eneida/ Lusíada), quando a influência da Cultura 
Clássica se vai esbatendo e se traduz o título exacto do Poema (Os 
Lusíadas), não mais se volta a usar aquela designação (excepção feita às 
versões latinas: usando as duas primeiras a tradução da palavra do ori¬ 
ginal português, voltamos a encontrar em Fr. Francisco de Santo Agos¬ 
tinho Macedo, cronologicamente o terceiro tradutor para latim, uma 
forma, digamos assim, retrógrada —L«swda). 

Há ainda uma outra forma, que não vimos referida pelos comenta¬ 
dores e se lê no alvará régio da tradução de Henrique Garces: Los 
Lusiades. Não cremos que se trate de lapso tipográfico, pois se encontra 
mais de uma vez. Cremos antes que ela reflecte a influência do biblió- 
nimo Enéades (Aeneades). 


5 —A versão contida no manuscrito do Museu Nacional de Arqueologia 
e Etnologia 

Fizemos atrás, no n.° 2, uma descrição pormenorizada do manus¬ 
crito n.° 13 811 do Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia. Vamos 
agora ocupar-nos do texto que nele se contém, em confronto com a edi¬ 
ção de 1580. 

A primeira divergência que se nota é na portada (ver as reprodu¬ 
ções fotográficas). A do manuscrito denuncia o uso de uma ortografia 
de época posterior (Luís De Camoens, Traducida, Vecino, Semlla, llus~ 
trisimo, Abé, Santa Sofia) e, naturalmente, não indica local nem ano 
de elaboração: estes viriam mais tarde, se o manuscrito tivesse sido dado 
à estampa. Parece-nos importante ir registando, desde já, pormenores 
como estes. 

O Prologo dei Editor, o novo editor oujo nome desconhecemos e que 
se propunha divulgar a tradução de Tapia, prólogo a que já nos referi¬ 
mos no n.“ 1, merece ser aqui transcrito: 

Prologo dei Editor 

La Lusiada dei celebre Luis Camoens es una de aquellas 
obras sublimes, que merecen ser estudiadas por los buenos 
Poetas, y que hacen las delicias de las Naciones sabias que 
la leen con gusto y universal aplauso. Las Musas viviran 
siempre agradecidas al Português Camoens, quien hizo reso- 
nar la trompa epica segun el tono de los Homeros y Virgi- 
lios, quando la Europa, despues de la feliz restauracion 
de las letras, no habia visto mas Epopeya regular que la fria 
Italia libertada de Trisino, y quando el depravado gusto de 
las aventuras caballerescas habia inspirado à Bojardo y a 
Ariosto los amores y locuras de Orlando. Fue tan feliz el 
suceso de esta gloriosa empresa, que su Lusiada ocupa un 
lugar mui distinguido en el Parnaso moderno, y ha hecho 
immortal la fama de su Autor. La osadia de los Portugueses, 
que con una pquena flota al mando dei Almirante Vasco 
de Gama, doblaron el Cabo de buena esperanza y llegando 
hasta la índia Oriental descubrieron à Zofala, Quiloa, Mozam- 
bique, Mombaza, Melinde y Cambaya, es el argumento dei 
presente Poema, superior à la corta expedicion de los Argo¬ 
nautas y a las pequenas navegadones de Ulises y Eneas. 
Esta empresa, digna dei noble ardor de los Portugueses, tiene 
en si toda la maravilla necesaria para formar un buen poema 
epico, sin el auxilio de la fiedon con que tanto engrande- 
cieron Homero y Virgilio su Uli'sea y su Eneyda. Camoens 
siguiendo las huellas de estos dos padres de la poesia heroyca, 
adornó tambien su Lusiada con excelentes episodios sacados 
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de la Mitologia. Tales son el Condlio de los Dioses, que 
deliberan sobre el descubrimiento dei Oriente^ las Nereydas, 
que commovidas por Venus impiden á la flota surgir en el 
puerto de Mombaza, el congreso de Venus con Júpiter y el 
tiemo discurso con que implora su piedad á favor de los 
PortugueseSj la aparicion de Mercúrio avisandole à Gama 
que huya de Mombaza, la transformacion de las lagrimas de 
las ninfas de Mondego en la fuente de los amores, la dei 
Gigante Adamastor en el cabo de buena esperanza, y sus 
amores con la Diosa Tetis, los Palacios de Neptuno, el Con¬ 
cilio de los Dioses marinos para destruir la flota, los vientos 
aplacados por las ninfas de Venus y finalmente la Isla enamo¬ 
rada en que esta Diosa regala á sus Portugueses. Es cierto 
que en esto mismo reprehenden los Criticos à Camoens, pues 
la mezcla de las divinidades dei Gentilismo en un argumento 
cristiano es disonante, á pesar de los sentidos alegóricos que 
embuelven: no obstante es forzoso confesar, que enagenado 
el animo dei lector con las bellezas de los rasgos Mitologicos 
de la Lusíada, no se acuerda si esta leyendo á un Poeta Espanol 
dei siglo diez y seis de la era Cristiana. «Confrontese, dice el 
sabio Abate Andrés en su Historia literaria, «los adornos de 
Venus y Juno y los congreos de una y otra en Camoens y en 
Homero, y despues reprehendase la Mitologia dei Homero 
Português, que le ha abierto campo para obtener la victoria 
en competência dei Griego». Son tambien excelentes la visita 
que hace el Rey de Melinde a los Portugueses en su flota, 
las gueras de Alfonso primero de Portugal, la fidelidad 
heroyca de Egas Muniz, la patética narracion de los amores 
y tragica muerte de la hermosa D.^ Ynes de Castro, las 
batallas dei Salado y de Aljubarrota, la paciência insigne dei 
Infante Don Fernando, el dolor y llanto de las Portuguesas 
con el energico razonamiento dei sabio viejo al partir la flota 
de Lisboa, y el sueno dei Rey Don Manuel con la apaiicion 
de los rios Indo y Ganges. Pero donde se manifesta mas 
el fecundo ingenio de Camoens es en la amena y risuena 
descripcion de la Isla enamorada, en la qual reunio todo 
lo mas hermoso y agradable que produce la tierra. La asom- 
brosa pintura dei Gigante Adamastor que aparece encima 
de la flota al doblar el cabo Tormentorio, y con tono amena- 
zante profetiza los males y naufrágios que padeceran las 
esquadras Portuguesas en su navegacion ala índia, es tan 
sublime y grandiosa, que bastaria para hacer immortal el 
nombre de su Autor, aunque fuese este el unico pasage exce¬ 
lente de todo el Poema. En suma los rasgos maravillos (sic) 
y singulares de que abunda la Lusiada sus versos fluidos 
y armoniosos, y su estilo elegante, noble y sublime hacen mui 
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recomendable su lectura y la han dado a conocer a todas las 
naciones sabias. 


por la bella y graciosa descripcion dei Real Sitio de Aranjuez, 


Trata-se, namralrnente, de uma exaltação dos feitos lusíadas, com 
que 0 editor procurava justificar a nova edição. 

A parte final do «PrologO)> já por nós foi transcrita no n.“ 1. 
Dediquemos-lhe agora algumas palavras. 

Já vimos que o «Prologo» permite localizar, com alguma exacti- 
dão, 0 nosso manuscrito — e será esse o seu principal interesse: para 
tal contribuem as referências directas às então recentes traduções de 
Duperron de Castera e de La Harpe e a alusão ao século xviii con¬ 
tida na frase: 


Espana asi como fue la primera en conocer el mérito dei 
Virgilio Português, lo fue igualmente en traducir su Lusiada, 
comunicandola por este medio a toda Italia y a las demas 
Naciones, que en aquel siglo se preciaban de la lengua Cas- 
tellana como ahora de la Francesa. 


Mas há outros aspectos dignos de referência especial: a menção 
das traduções de Tapia e de Garces, com exclusão da de Caldera, 
dá-nos uma possível achega para o estabelecimento da cronologia das 
traduções castelhanas d’Oí Lusíadas, como atrás referimos’ e ainda 
0 grau de raridade das mesmas traduções, o qual, se era elevado no 
século XVIII, foi-se tornando mais acentuado (embora conste do res¬ 
pectivo catálogo, parece não ter sido apresentado nenhum exemplar 
na Exposição Camoniana do Centenário, no Palácio de Cristal, em 
1880), se bem que alguns exemplares tivessem aparecido à venda pelos 
anos 40, como o de Avila Perez (a Biblioteca Nacional de Lisboa tem 
um único exemplar —■ e esse mesmo incompleto —enquanto já possuía 
em 1911 três exemplares da edição príncipe e um daquela outra pos¬ 
terior, que traz no rosto igualmente a data de 1572 ■— por sinal mais 
rara e de não menor interesse que a príncipe), e se conheça a aistên- 
cia de outros, como o de Vila Viçosa. 

Não menor é o grau de raridade da versão de Garces, e vem a pro¬ 
pósito dizer uma palavra sobre este assunto. 

Henrique Garces era «vezino de Lima en el Peru», conforme se 
escreve no alvará régio de licença para impressão e concessão de privi¬ 
légio por vinte anos, e a sua tradução destinava-se ao «Novo Mundo». 
Este pormenor não passou despercebido a Eduardo Augusto Allen, 
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LOS LVSIADAS 


se encontrem ainda bastantes exemplares, prindpalmente no 
Perú e no México... 


DE LVYS DE CAMÕES^ 

T raduzidos dc Português cii Caftcllano 
por Henrique Garcw. 

DIKIGIDOS a PHILIPPO 
Monanhk primero iehsEfpmt, 
j de Uí Mm, 



E N M AD Kl D. 

. Imcuenaftde GuiJltmliim 

irntrforielihos.Jnoiiji. 


ap: ' yyi- ç-'.'í' 


como consta de uma nota manuscrita consignada no final do volume 
da Biblioteca Nacional de Lisboa: 


Efectivamente, a fl. 185 v.”, lê-se um soneto do tradutor, no qual 
se afirma: 

Mas porque no quedassem sepultados hechos y versos 
tanto soberanos en solo Portugal, mis toscas manos 
los dan al nueno mundo trasladados. 

Parece justificar-se assim o elevado grau de raridade dos exem¬ 
plares da versão de Garces — talvez mais rara ainda que a de Tapia. 

Mas regressemos ao nosso manuscrito e digamos, desde já, que 
ele não contém, ao contrário do que poderíamos supor, uma simples 
cópia da tradução de Tapia—e nisto reside o seu principal interesse. 

À medida que ia copiando as estâncias, o ignoto editor não se 
limitou a reproduzi-las, mas foi introduzindo alterações — que possi¬ 
velmente tinha por melhoria da tradução—, alterações mais profundas 
numas estâncias que noutras, mas pràticamente sem deixar intacta uma 
só delas. 

Vejamos, a título de exemplo, as duas primeiras estâncias do pri¬ 
meiro canto: 

Edição de 1580: 

I 

Las armas y Varones senalados 
Que dela playa oceidua Lusitana 
PassarÕ por caminos nunca vsados 
El no surcado mar de Taprobana 
En peligros y guerras leuantados 
Sobre el valor de toda fuerça humana 
Que entre gente remota edificaron 
Reyno, con que su nombre eternizaro. 

Manustrito do M. N. A. E.: 


Este exemplar, como em vários sitios d’elle se acha indi¬ 
cado, pertenceo a Antonio Teixeira de Magalhães, mestre de 
Grego e Rhetorica, traduetor d’Anacreonte etc., como indica 
0 Snr. Innocencio; e também lhe pertencia o exemplar dos 
«Piscos» vendido no mesmo leilão. 

O 8.“ verso do soneto terminal explica a raridade da 
obra em Portugal, tendo provavelmente a quasi totalidade da 
edição sido levada para a America Hespanhola, onde talvez 


Las armas y Varones senalados 
Que dela playa oceidua Lusitana 
Por mares hasta ahora no surcados 
Pasaron mas allá de Taprobana; 

En peligros y guerras levantados 
Sobre el vador de toda fuerza humana, 
Que entre gentes remotas erigieron 
Nuevo Reyno, que tanto engrandecioron. 
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Vejamos a segunda estância, assinalando-se também em redondo 
as divergências: 

Las memórias de Príncipes gloriosas 
Que la Fee Sacta, y su poder mostrado 
Fueron con sus empresas milagrosas 
Las tierras de Asia y Lybia cõquistãdo 
Aquellos que con obras hazanosas 
De la muerte se fueron libertando 
Mi verso contara por qualquier parte, 

(Si a tato me ayudare ingenio y arte.) 

Las memórias de Príncipes gloriosos, 

Que la Fé y el Império dilataron 
Y los Paises barbaros, viciosos, 

Del África y dei Asia conquistaron; 

Aquellos que con hechos valerosos 
Dela ley dela muerte se libraron 
Mi verso cantará por toda parte 
Si a tanto me ayudare ingenio y arte. 

E as alterações prosseguem neste ritmo ao longo dos dez cantos. 
É certo que em ambas as versões se ficou muito aquém do original, 
mas, parece-nos, a versão setecentista não é inferior à de 1580. Antes 
se me afigura mais conforme com o original. Verificando-se tantas 
c tão profundas alterações em relação à tradução quinhentista, creio 
que 0 manuscrito, de que nos ocupamos, deverá ser referenciado como 
contendo uma tradução baseada na de Luys Gomez de Tapia e não 
uma cópia desta. Quase se trata de tradução «pseudotapiana», digamos 
assim. E nisto reside, como atrás escrevemos, o seu principal interesse. 

Vem a propósito recordar que certas versões de poemas clássicos, 
quando elaboradas sobre a edição príncipe, valem não só como obra 
literária, mas ainda como testemunho linguístico através do qual é, por 
vezes, possível restabelecer o texto original genuíno. 

Todos sabemos bem como o texto da primeira edição d’Oí Lusía¬ 
das se encontra enxameado de gralhas de toda a espécie, desde a troca 
de letras à mudança de palavras, e até à alteração de versos inteiros. 
Tem sido tarefa infatigável dos verdadeiros camonistas a restituição 
do genuíno texto do Poema, para que ao fim venhamos a ter Os Lusía¬ 
das que ainda nos faltam, não obstante os progressos atingidos com 
a edição de Mestre Epifânio Dias e as restituições firmemente esta¬ 
belecidas pelo Prof. Rebelo Gonçalves. 


Está precisamente neste caso, entre tantos outros que poderíamos 
citar, 0 famoso verso 6 da estância 2V do canto ix, que assim se lê 
na edição príncipe: 

Da primeira co terreno seio, 

que certos editores modernos aceitaram sem grande alteração, não 
obstante a evidente arritmia. Vejamos, por exemplo, a lição da cha¬ 
mada uedição nacional», que teve a garanti-la a comprovada autori¬ 
dade do Prof. José Maria Rodrigues: 

Da primeira co'o terreno seio. 

Mestre Epifânio Dias restabeleceu assim aquele verso: 

Da rmi primeira co terreno seio, 

e em desenvolvida nota de pé de página, alicerçada em ímpar cul¬ 
tura clássica, justifica esta lição, que lemos, aliás, já em 1597 (edição 
de Manuel de Lira) e que — aspecto que desejaríamos frisar neste 
momento — já é abonada em 1580 pela tradução castelhana de Benito 
Caldera: 

de la primera madre con el seno. 

No entanto, e apesar de ter por si um testemunho linguístico 
da época, a lição adoptada por Mestre Epifânio Dias, que respeita 
ainda a estrutura métrica e se ajusta perfeitamente ao contexto, não 
teve acolhimento nas edições escolares correntes, que preferem lições 
como esta: 

Da primeira com o terreno seio, 

duplamente errada pela falta do vocábulo mãe e pelo abusivo desen¬ 
volvimento de co em com o. Mas estes comentários só vinham a pro¬ 
pósito de salientar a importância que as traduções podem ter também 
na restituição do texto original. 

Por tudo isto, mais se avoluma o interesse do manuscrito n.® 13 811 
do Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia, que possui, por outro 
lado, 0 valor particular de conter a única tradução castelhana conhe¬ 
cida d’Oí Lusíadas feita no século xviii. 
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Idi^ls dcorn^hoO 

Tíú-ÍcíIh^ MarxAS i^JijUíVecLrS 

-csfãs iri/'nl^f:x7n.trSA,s, 

(/ ^ , 

ítm manai' cj-kíoe^A. {n/n. olntctías: 

- CXül ^ 

r 2 \ f 

V^ ^ QmúaXccí X i-cnea vIcmIo 

y. / , / 

^ 'XJia^xiíí^KX/iiajli ijLiaftja jfcijtiix ci a/rAcL^ct'. 
^Sfv Ji C ko IlA ü éi'XAJA' ?7U)ij/'TnJ ^'AÍq 


ckld !/j/(í ^yncLXriõAdM^) 
flcnXa^n \j cLL‘yi^^('yA-kd^ 

tle iJcuyi I a rxryTy^ ol/à foi M fd 

2^€ ú^ínj-di r ha/n, e^t/Á7iav\e/iJt> 

i%l mus f7^,7?íj^o Sõi iíMd iixçx'OKkt, 

' cxuu^ 

iXlsi Áic^m cçob/tiTi dc tÍTnaa S'Ciie'iíJO 


iü>i \J{ 'enév Ji'-e/rí^kíi- mcinir), ■rui/nça at^ 

p^aJíxi. lJlui 'jvul)l^jtm vutit 

^(jtxji. riati^ iLun fa/nix) 

tiUract/iL^/l (d ioi- fkÀ ftciJo a/rríe/AX) 

i4'^{i ^atua^tuiAjíddL ^ Âxy (tTTt a P(if 


oLinado 
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{IjxHrMO j^I ído. d ^(Tt (jikt c^milã-dobj 

hfu L ;ulj? 0/7S je luUStm^ct- 

CXLl^ 

, ü iZ/tuja} j/ut/a l^xtcí kyriM 
Úedtynjxldh \jltii)oi C'7^jL&/idti^dra, 

i 1 / ' (] 

» Vd kZ caaxkD ki)ox. .jíxsl 

íoxiÁn^ko àxe/riix sa^d 

lwi)U' cm-cfu-^ tícvrukxiD MSkn^ 
ih m I k foi fci ladudj ^ dox 
tjtd exij^xo/nh). mfiaa ijixix^uihxd 
iitwna. <msicxd^ (MjttM. 

^ CãLV. 

^ 7 ÍX/X Z<Sl(^tL^ fjfliiXO ò 

Jí/ú ile-n e/?i nn ca^M i/e^d Ikax d ] 

VtL£ Irí pecL-J XaXd hcM-rUino 

ijíusca/i mhAaj'^ Jc^a. 
iFiies^ ^i.ju>./)ax cmrc^ Avino 

Xaõe/Ak, ^rs'dcnin(US entt 

dxlal •rtíi! /XXek 
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OdiSiiHb^ excJeynk^s, 


nli a i jaa i)á'y\ Pa L 


. /u iaú ^fixa dA^c^^es i/cprilaf /o^ rneivtas, 
fu ales l/e lü-s le^/ieis^ mM' Lxu^d^x, 

J'(Lsa--K% im í í>eli^'A&j yn/d(tjAe^nAvi^, 

u Jl IrS Áií'fc(/yi^Je,7ÜrA,^/^frí €f(-lai)oS^ 

J! MC PIO , A a Mct-aS 

Shcov-n M vhítpx j/mt/K cIcia)o-s 
íd:l-cxe kid uxsdci At jktXtÁMd, 

(■4í/(‘.C- AO (Ti /<?rt rnuèdiL^ rnaS sitirfxt mhi 

‘ aivii. 

i' 01 SC tVIxTrí' J fv(h í ci/jejcL00 / 

'icxio^ th di t}(rifoy^‘ õíehediPes: 
fmcLuynplxJi, vtuixta.üd 

-hUe '(jucx-'Apíyf Ae kaiUrh 
fcimSdlpA ^ rmA^^os 

^c m^Mõ f Inj^tTiJ^s, fxixhL J ^e/iPres, 
^Ítn'hd/n ctsntAjU^xU) eScja^xedio^ 

f(U oe'nc-e^<st 0 ^ ^loe nc Ocna(•('■.. 

ainih 

>I ca m Iluxw oaeHx 0 d(io.i(ij 
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lêüshanhieS fu\7n<.vnct tscí f>ÁeJendcO^ 
^eltyes ItS la dLj'J'€-Xi'^lcL.^ 

^uji 'ôvT tlCÁ Ca nu ?ic c-cicn acL: 

if Li h^Titrf O/n cu/ni (je on U oa A:n 
^(xe twv iMOcn íisyida^ cm eMp^c/iUndódj 
i)iieHxo ^lavn G%St^^^ut súL 
Uctjrru) [/ (jucinGo vy 3c las cxrfcV cdícn^ 

j /' cxá 

inivdôS j-cvOist msus ssjxclos^ 
as et 
M 

uli^oícrf Jtdm/aPexfyXaictos 
Oicvstisx iJuesfxa, iiiSa, uva-erHo (umath, 

^,•1 y , / 

íort 0<ru)U7>a., a^wno ^ox wvmerS 

r. ' t ! n 

wm/A-es, 1(1 yox u<enh) 

/txtii htll^eso /)(M^ xf/úe^iddk-io 
ifi kíca acd íd) Jmxxas 
CL. 

LãL CcuOuUtaLxH e/n eshi7\.<x>^ 
iPiieJ' cmsii jam^tJb (n^t-^/Hu JmAtíMe 
^ci L )/ 7'üo sot^ CLiinnentÀ-tt./í; ^ttees Â enum^ 

j i ^ 
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^ (X s&tviz cmcÁ 

2>ir5 í 71 f Ot/Ticeti ^ if/iw vlvoi, 


V/ ^ 1 

Jm^u^ ej ptaSf uaiaftS z/eceíNrS. 

Ac^? 1 . ; 

corn^ 710 OiDO/A dèw^aéós 

i^k, JlL-rKaÁ(h)ÍtJíiuU 

.V/iW- TruxfL m^n^/^cu)A mandÒeí 
^ iM nMjxud mcm êoyi Li AtM^s-es, 

'‘tnA QsnS-ç^o ck.-efi/)-ev''^e7tíTxàiJ 

^ ^ ^ / 

L iJí Iõ/ntrd ^Icua^s m<?S'ex-) 

J^tU2Sh (jr^xJL J-e^;('y9&-! /MjícIu cdle^ 
'mucko ma^jaie. 

^ aii 

t^(n.-7nx(Tn> ^Liojo 
{Ântídl e/ni(jUüHaS Jemúlah^ 

(9t 01 9o 
u ^d^too 9mji^oi iu/j/a^O] 

^ct jutciíije Jí^új no he: ^^'en^iJâ 
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Xi tlia 


TYl^ C 07 WZCO M(XJ 


!'&txc(9ô: 


O^/LdS S-e (/ktcLyjuií//(t co/\ !a/mmò':f 

esiudicrd em JlcJu/f /dllfti/OcuTctrS. 

CLíll 

juÁ-cn e'nciiy(>/Sfü ÀuTíi^^nc: 

mcc710cÍ9õ raèmd^o^ ^Hiíke, 

^ yujoJb <%/cí '^oca )'d h^nJ-e 
SimI^ seet ilu mciS eeTfi'm(/9o^ 
fnUs (ttma^ fJSado estu^ian/tj 
í^aJ' ItHdS kesi do 9'eJíca9õ, 

Qn LT^e/MO ^ílc. a^ul v^en^eld pÁes-e/Uc^ 

Còías dídJlyJtn/ri^txs ia\f vuáj damTnmR. 

CIK ' 

3iazoyoAd í{t(k, 

poA d oictXyMdm a v€^ 7 J(rS 9ak, 
ih^fdL '?7ie Ji7io^eA^í Jt p>x<n)ecÁo, 
^ilfyd^dza ^íJinf/e% edh^mada 

^^nct ery^esa }ts^J>U7y\A coAita^d^ 

Co 7^ nu eTi^en9iM4è^/vto lo cí9ívin d^ 
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la rnc[ina<U(rA.vU'ej{y(t Jíi/ínoü 


y laae'A ?o (Jíul mas cJckq (k> 

^e\)u es(M> m /t a// //c ^mjtmHj 

^ DItsrnjimh Ca/jr^cnS h. 

lílvi/%KXL'e ç4>s cJ mu%sò \j 7^uitA(a^ 

Çm t^rrfi^Jd ia/A dlnt mi dljhx Jfusa, 
^''SKí-oi \JUC^'ticLi A(t/^í c(iu 2 . dlmumSooicjciAít 


^(mh i)(rf ^ A i^pde^JO 

J\j/) á tJitf l/) ri AckiLs kjd^Jh), 
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{^-M-hàomes Q-jOtí ?eet’mo. _ 

i i^JboL tmarMia^o iaxt-fct SiTums, 
hl aju cd külo a &(ulí^iC) sal\e/nh 
lel^cílici dAutksUO^ khic muxSdez 
ftty Lt maio- 

X >uV/í ^'á.drl éi iiOfCCj l/(d)}H(t()c 

t/>^ Jtilc núliít 

m ' /Ax) ii/H í^) (ivnij) cLiiid^ 

^Ú)\3'e Jc?d /;uuim>/n uínjo- 


d C:>hJl/i-7W ôid. -e/ Cu/íc(t)o,ij^*JÍ>f-^U<S*ild 
;r'/t./(tc/(jrc k.Us JxiW<:3Us, 
tvmds-^ djuij^si ^axiokíj 

SoCjo ^d i'l dl U}/IcimdmAS 
U^ãiú/fi ■e/f'-Lü (j)yyH}3ídS] hrf\yxSx\p6X 

'I / P 

tsHlfo ham 

%JxciS ynxUi'^ cciniko e/Altc^: 

YAi^ã. ej)\Ctuiiaj^f!^ J)(A JiõcL ^/leds 

Sie^mo JúLD e/Ti-ô/ 

Aícho J(y ih íâ} PP^UceS iij-oá Wc5. 

PPnAMinÀj^OAiX K/y]j'St âc/u 


m 
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Í-Aá / cí 0 jü ^ t (ali cui 

fí{Jí(\j J^aXfítUl^^CSe^^ ,/iM. 

Jc? lü { 4/0 A Á’ itj/ ' ? /; ^ 

lapil^i^n ú,-;\cidl i^i£ tl<xJ Vih-md jM: 
^a^Kctn Mi^ ijfijiojdPfí 

Aci/M- 

rt Ij Pi A! 

J, .‘'Í(íii//C JdAecC, ijt^-c IrdSCí ,UaS /^l: 

Jias ;^J(i AhnuAa f /uts .K 
tjPilíVA 'A:, Md ,‘k 1 i'I j naod, .k/ai 

0,, 

\^i\l(U' òUits /;t\í fs/^Uí/nci^c-ü ik^d 'Áwu- 

0u':-yí tt I ho\ cj^<^ íALa^o- 

^‘(ÁnJÔ (o;\d a,'X.r/{jl?a. 

JoSí.'i c^vUfkS y c<n ^in^a/a 

C)\ <A.^liX lAlhú^^a^ H ^ey/ik. ,[jaA.c/den- 
//■</ l)^ ikiynv. 
iúíd '/)(kA / U\ .^uc/lecjo fJaicL Ji<-^í^'- 

tt ilid 60 A 5 d-i <■.' A/<t :‘Á.Uicn.i.iíls,{/ J midièf 
iJdjafl/rf fh:l /tci/ik ítcfiiA \j ^ 
ff -n cw- 


m 
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^ (k ijiila idid i4xiAiiltnJ6> 

V ljíe/aa?a Cah ihuA ktd5 iJkcnityAj^ 
\)eAtlo dm^íYu l Júl4ci4ô-í k.dà^xio,ç^\i 


VCAtiO dmivuL Í hÍ 40ÚM ^a0d^x^C,i{y 

hL Â'UilS' 

fl i^roni^es fs^dAxMA)^ cõa (^aA-/U0/yu^ 

jQlêa'JiAf 4^(yA()fO d^jyan d 

fACiíd (j/A yrJlIljkA 4c /ioxaIaâ^S ^ fxc>S '/fVilAtídX 

\1i- JitJauO QqI^ {jÍtxJoaSo f^dmcK^Xtij 
dtl/rJ /[e tuacjtrf^ á pi^kH ã JdAjulnxd m 
pQSe^m /C ju ^tpjAOsí le4-^n^to elíòíi 
Ici MLJtk a 4(1 ètlOLjj( x.QaaH' (aí 

hhdS la (jwiínok^idm L i' 

^uU'r\M> l^JiO é)t'c^yd4(JXi I cjbn íaDuj: 
h^cí ^eslújLc IdjJueazas ^k4níí(iL 

/I ^iklavio ijlaeítip. DüCúAnij^o 4d 
aCpiirudiWj Áali€y-/}4o Oo^au^d 
Ím ^Ck/A^cdxríj -{uwrfsjd^O Ím 

/{'ecLa^o Ím lct/iia/xx>i 

èrn^d^ax^ }lc7n facaa 

^ 4^, ^J-jdeèfcí kj^tMkVf-úMj^a^nJU 
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^07yúh cba 2d:]lí': 

'^Sna. à IL lsím Id í}! 

i^it^aypt ü JdòktíO cm ^•'eh^Oy-W 

^püiijiuo /[alr,r\^^ 

h ^Uarr^ ]jAmiifi$, '^jhõt>^kh(k/'Um 


oí iUarr^ uÁmiidSj y "^eJbOldhck/í^jílM: 

^jidPM_rnMiiÁ&s^ émi/p bl^ca- 

j?\t^u/^. ã (e(, Sem Aíi^t m^SüLified^ 

h jo ha^e^p TTUÃcio (rto a Âtti: 

^ j clIIá ^ct/Tiaje (aJeA^d^mas 


cx>7nü t4ct J^íjijijs ^düctActJ' e^t: 

atmlt Ádifct Ju.H^xt}o rmeU m. 

/ ^ / / . ; 

PuLhe^jumíc osn caàemaicfy 

Amhydl: e^rhiAJc rruxcLo i/í^ 

7MS(f4dÍL j^udim^ i^çUd/rii^íM^ fduô ScíÍcí, 

JixíycLc'^041^0 

íl'- jl^jdx <Alid7yi^7UCj Jípjti^lrno Cdpífttn, 

i ^' I 0 /• / I M ^ 

u ie.(ja.Ks\t^um o(i4^ Us Mmas .k, irycw^ 

lesjuiiiwm d m<mso ^ 

i>a%le4^> / 

j 
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\t Sb Axci/)lS'^CXd^^ í/^4n^í53t 

tntd AIm-íaí áíUibçiSo ckIcL )Jn(ji(^j ojtÍo 

] ^1 J ; jl^ 

ílt rMl \l (/LU-nÁ e^xHrí xj cltaJU hp 

SA(jh ^-esK 24\7 jO iSiiziJiJct' 


j^* d /a tSd cí ^a^dL' 

C^Lamúe d yiV(/»4 dl Xa/ (t Lejo, y 
iÃrmuo cjícikcrn^ It mis-b’ò^ emOhn 
la CiU.?a3 JajiASóld, y 3et)e jxsx 

jríXoÀ-dna ca eJid, lII iJiaXrn&to 4ni 

C07íÁb>‘ 

i^> AuüXtjO )lOi^ eji^' l>ciy'jAc 

^Íüíd (X i.yfLm(ü7.d> ^JtAnTUD €JÍVJ)ÍÇ\ 


Jvuilid' l/e^/) ct Kj/UnlcXldj ^y^mJb €Mj)IÇ\ 

Jt^uíM m a,%mas^ hciú en 


ne/íta, icin^mt^ryti , •jti 4 

moA.^ laJh^ísjfdüs fedn &nh'eAC/Síi 
j7rLciJ.axiTA (jtmútTiÁi» HU 
^eajifiVoAi^ 3crS taàÍjI cúen 
iüi im-e ifimUtí yrniw&d-tí, joln (a 


ítTfKXl' / |, ^ P f r 

Í0> loTnlcuho 3(yfi St íÁímyod 
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(sfe J^arYUsxl 

CaÍciÜí c.aje, (iri^, ílw-àt/^'^o sa; 

^fxyn^rchc oçIvoc^é/tí^ mM-m 

TlcUrS^ 

l£aL 'HvtJoC ju^rnobh ti^ 

Áíd')u^>^Z ^ Fice^/ife 
y'^j/0 ouu/njtÁi OcL- 

^tlsíÁé^nJtS em-eT/ú^ 

11. éífoM-ía ^(Tf[ ^^ii'yi2J0 ^UllÀTjh 

Ciajüil ^Uj)(kÁci/f\^ú las TidM jidia Jaz 
^cíl;ay7i umcL <PX7nu9a M scfl&s ocL 
TlcUrS j jaj:>o jtJJi CoianJ>S-m 
^ « 77 t/^ít/ít tJl/A(L ^USOi 

cmhu L 4»w se.s ^ 

^ CxLtU^ ^ Qf^fyyilai^^ci ^ 

■yaíd a l<iUa/% 

â^òri ^ ]i\)lm'^oip. i}Q/M% ejTUtn^ 

íte/nc^cj^ ladt- (J)lmo h 

?tl iíVu) Jlzs/rd)^aio jfmt: 

tiecLTu&nj. U e<nê?ruMS duntmhc 

^7UX<AJt.7lCW^^Oíl^US^aÁ-^n ví: 


110 


Almeida, J. M, àt — Uma Versão Manuscrita da Tradução Castelhana ã’aOs Lusíadas» 


/ 

■)MVi üdf\>uM:d ,yd(m 

i(lÍM ^ £Á c0iíl/ncí J)t MtL en^ 

/y?(íj?ic6^ ^u/Aoc 

tliricLs-hl^ a/nímo^n'^^ Lh<) 

òtLct j)doidi 

H5. SctiJcC QrAtUlUC^ ^ CeStt^^ 
ju(i/i9(i/fi h u/f^ cisp^ ô'7\Xmud^^ 
Ccsoaj Uiáíu t^tJorA^ndd^o, 

Ljxjiryjbhú J)aSa^o^u/n tmxsL 
^a^ct, S’Cica'9o (MA íecu^o ^u/a 
U nn Llo , j ujlL aSâi Li cascM^ hsj'^- 
^ádu^ci U esjdSòs^ cm ck:e^‘^0-eiiM£/ 
IcM^dif vp. e/ €JUf.3ox-) 
iL òatàt ^muSce 


rr\t y i d/^ ct IPufWüdi ^ Mc e è 

. / /a á// ^ 


hL H (JlltJi4^tÁSi7^(M. eyi^d 

^ho%tjndt%jjmJiíM imdíjijOtd k Mz 
\l'AXWü'e/'nbL^. -ojA 7)^iíámhS 
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htcb o^ó4^ U ? 


S-hi(d e^ld Ciu'^a^ ^^dlul 

pf-a/ri uj^lxnu) c/ynstls 7 Y\áÍ Jol^^aiJcrí^ 

ijiUTli eMúy^ T^coò ^ OrHú' í/noL' 

duUTAcidci: /a^^adl (ju^viC 
^dci4iuSc/}* i-dlú jjdç^iuic j/SmoHIcl 
(À ti'^(i^^ sj ^ Jejpojc^ óojl^^zcl. 


(klL^d^^ ii lej^ojo^ jat ■e^zoi. ^qa 

ã L' mhlò^\ TAwu ^^'1^071 
>^US fnHi^iÁQSe^ 'j jvit'Wzc l^^KU^ád. Jo: 
amizr^. 

u. \yfi'jj-mtemxi..Ja/rü:h e^-djiUfuiuhiík. 
dio CirAtlici ■Çyl '^UO'11-e/í^ lA^TTity^d^ 
}icu>'f cm ^dle^cisj eA^Lsjfucí/eJ' jiáha 
'^ítn c doAjrS w dÉdIm ddxt i Jd d d dliv 
%o-';y\J:>( ^, J^ay ^^uJirm -fi ytiPOXt^ 

'ò(in'èo'{vd'(í & {zrí 


túCM t4i nadcL- ^ 

1’j^ ^-fc Jídcen^ lyiictM Ot^chiz ^fam 

j>SiyA d^ezaocí*.^ 

{jf-ámAuarí vJlLm.es, ié^^Joíen: 
>lo c^JmeJh- 


m 
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li- ^I^Dien^os^ d VisOn-m! (i Jkktoál 
b??íd3it- ííi OfM^ttnxdj cíí ^úílvi 4cdL 
ju^ Haman esj^e-ianzít^ tnn" 

Ííú a iace/ju (W^aDa: e^/yliaASo úAiO Ict 
htum a^eritjcc^ jallo ^{y/i.h zntu/úmat: 
n(J, yj/í!7i A cm- ohuTí jLexm ilm indind 
JúS ifi Ls ^ e-A-J-c ^ yrt. 0 cúf J /c 7 i nua 
liPicídici, Jdik-cx/Txh Jd3üS ey\ fí'^x)ici- bár- 
idiiacjyi ^ dasl-toâõ^ 

miz-jirüf á /De^xcL^as Jd 

líf -tcrStri %s ^ y cm c llts íl jc^'^ j'r)7u) 
enxciTiasco , Jz/)ae-nOo ya dJnos^ 

//€fiJú ítÁjáOejd9o j)cnldy^ci/i^d/z\ht 1'^' 
UOib (Lyti.cllü'S JídJfr^ ^ ZíUJ'JclS layxJ)-^ 

ilL í^7l V^W•;ít j IdiV al^dJ /tic- 

^a/nh d cldo^ dcudc) i tJd^kiO 9d 

dinC 'mllUz- 

(hy udcju/ncL i/r/U) á /d 
yi mi CL dwn a 9d najrf^ 

UÍ7U) tjíav so kj Jllíuytj/tua^ fo/nnSa-i 
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Ctêi/f^cí , ^xa/fl.cifco tn 

d- cA- 2 ^, U CiM Jé dJop 

ki )\x^a 

j.ctrr.w j/-tadcUtr.ucl.^ (òA^caHd a 

co^ie^^^o ^xa^/iíh ?íss^o^/c- 

5 o (S/a (}c oCn dne/fiyx) tíc^m 

)escu(i-€^iki )ía9d/^^ 
tíe^nM- J^v rry^kíJ lúdi'^\MS:Tn^ 

(Iá3 ^ ‘^t'd/ncí\Xi 

k^LhSo kj^ud/ía-xcftwj^cdj iJim^Q 
ip(í/yia% á SiTm^ > JuIjO dl< 

5in -k/ne^ d cA^vxdv l'-(Xi ,écÁ 

[jjía^Lid jj)dL^iW> cd 9 'f Ay 0 

']fT\Á I Xeia-ji €S' /h.õu- (Í^ttU) j/ 9 tJ(it^ 

jfò. d Cdíícid, ^O/tÜ) 9oi /düU-9a9 

)e -üi.-nScO kL^àlkc!ífHu^(jo^<^^'- 
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U fièi^aO' J^úu^ 
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íHfhuTne-nhf tl ^isoitdJ /Jfiudrion/íiuJi/ 
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U^iM ^ harju-enH 

Cfly^ }tSl(yA P,áf 
JUO TACk^ijiSlu ‘èil hdM. -kAC^dJOj 

iJÍq-H 7 A a/ÁjQ hs7l J)iX a ij Itdb 
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CdJjí^cju^^ CM uAjiumM ú-las 

^Siríici/n c/rxl'^ CJicük. 
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2 C (d ^/i J cfj . 

M Li ) àc'e 
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ca m rú) y sJ. 

énWe lai^^erndi esfieila ^t^Ueiaoen. 
jiMMoiS il à oÁjb j jinj/cO 

rna tUa-m-aSa- CJi/Ho) úLo/mí 

I II r ' 

Ul l/d /n ci/A L dyfjyMj h(^ '-COTM h^ -ti 


Jdd )ol hatt/A 

l(í^^ anoo cl cíx/juld- C^^TiõJU^f ct w ía yt^ 
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Jf^cijjíeAi^G leciaDdi àwüd idUôndJxi 
Orml^djJ a (iltJb 3ii^ctJú ^ cl 

>11 aH pahtsaíiO i^a/W dldelti- 


^aftL i)ai%tJtiòio JdjíiiM. cUacM)' 

}\ÍÍ)xcLp^^ ^ tldtM. Li máí^líL- 

sjt lo Utd)o dlld 


Cdltoji^-eci/ e/icLLvtrA Ita^rmfcL (ju.6}<d^ mj^-: 

l^tiio d Us e^wjaèt) c^/wtk? 

h^ecliú çLK cL U/n d / ^Ue^dj,^04 lf{)e^: 
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fujà lyL7{ÍlX>7Aê^Ct, 

Jí. hU.^aesH 

Çt Ch7\^ é^jjcTxdíM^ cmoiTn^^ah ftij)/- 
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/Ar ôiiíOb $-epdLU) ; y)uamÁ-€4íê&it dh 


I ^ j/ 

JtieSò 

UH C4Uni-t'(cii 


iKm il U4%t 
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'eíHt jxrieSHh 
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C/nei Ct-eh, A arnie^sm .^uenc 

nmd ura fcm ^ejea?<K 

j>u-e'J Tnaf ^ílxn (juJi^TJC- 


cdTUouJci- jixi ii/n pe^'yu) ^ 

(X j^cOTi ^dd í/iTlO ÁaHüfj 

[Mà7\mS' ç/f\í^rm \j (Miu)L iPociuS mi^ 


}c Cejxtlo^ cjyA 

1^0 ju^dcJA%(iSe^^^ LsaTUTndLl 

^JlMe-%hd tPoc-jd^ luitiL 'Vi'^ 

loixJct ^ Áa maíídu' 

d (ja/t/^ ccncedio 
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ithLi Mlk^ ijSMkol^ dIclÁ- 
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t ) i ii 

Xi U^^í) w 1^- 
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^icmtd m Ls 
e/f[ d dJjii‘ 
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ídxo êl iZo7i ájpí 
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/idPít à Peí 

^atkdiid titç^ mxx^ iju^ lüí vfljsim 
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ií ÜJTndt/n 

'^(s^íeÁ -tJi^ G^.u^ci^ lAj>aH&m 
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’^’^Jcí/d jdhcrM<^ 
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íií imeloK k jxu^s A dM'^ 

roe/jütJ Â ksa 2e.s<í>I-btt.iír\' mfi' 
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El Palmeirim de Inglaterra. Conjeturas y Certezas 

POR 

EUGENIO ASENSIO 


La resena de las polémicas que, a partir de 1826, se han reãido 
en tomo al Palmeirim, debería escribirse en metáfora de torneo para 
estar en armonía con la narración, tan pródiga en combates singulares 
y lances caballerescos. La fiesta bélica para decidir quién era su crea- 
dor y dueno, se inicia en Londres. Vicente Salvá, emigrado y librero 
espanol, saca a luz en 1826 su Catalogue of Spanish and Portuguese 
Books, part i, donde ofrece, por la módica suma de £ 14, la primera 
impresión (Toledo, 1546-1547), en dos tomos. Está en lengua castel- 
lana y antecede 20 anos a la primera edición salvada y conocida en 
lengua portuguesa, la de Evora 1567. El docto librero, fiándose dei 
prólogo, la atribuye a Miguel Ferrer, su editor toledano: en 1829, en 
la part ii, asigna la patemidad a Luis Hurtado, el cual, en unos equí¬ 
vocos versos acrósticos que le senala su hijo Pedro, se llama ((autor». 
No pretendo historiar el torneo erudito. Limitandome a los más excelsos 
paladines, mencionaré primero a Pascual de Gayangos, coleccionador 
e conocedor de los libros de caballería, el cual proclama urbi et orbi 
(1857) que el texto castellano es el autêntico original. En defensa de 
la prioridad portuguesa y la autoria de Francisco de Morais, concurren 
de tierras extranjeras apasionados aventureros. Del Brasil (1860) 
viene Odorico Mendes, de Espana Nicolás Díaz de Benjumea (1876). 
Ni siquiera falta una dama guerrera de Alemania, que (igual que Bra- 
damante en el Orlando furioso) rivaliza con los mejores caballeros: 
Carolina Michaèlis de Vasconcelos, la cual socorre al bando lusitano 
con su Versuch ueber den Ritterroman Palmeirim de Ittglaterra (Halle, 
1883). Por último sale al palenque el inglês Purser (^), cuyo estúdio. 


(^) La más completa monografia es la de Willíam E, Purser, Palmerin of 
Engknd. Some remarks on this romance and on the coniroversy concerning its author- 
ship (Londres, 1904), Las pp. 27-63 recapitulan la polémica antes de dona Carolina 
Michaèlis^ las 365-380 ofrecen un resuraen dei Versuch llegado tarde a las manos dei 
erudito inglês. 
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prolijo y condenzudOj resume los argumentos en favor de Portugal^ 
aportando de su cosecha el más decisivo: un confrontamiento de los dos 
textos, que prueba sin sombra de duda que la versión castellana es una 
derivación infiel y poco elegante dei esplêndido original português. Fal- 
lan en favor de la paternidad de Morais dos famosos árbitros: Marce- 
lino Meriéndez Pelayo en sus Orígenes de la novela, 1 . 1 (1905), y Henry 
Thomas, The Palmeirim romances (Londres, 1916). 

Para poner en claro el interês dei hallazgo, modesto pero positivo, 
conviene hacer una breve incursión en la oscura zona de la antigua biblio¬ 
grafia portuguesa dei Palmeirim y los problemas relacionados con ella, 

Los campeones de Morais postulan la existenda de una edición 
original portuguesa bacia 1544, base de la versión espanola. Suponen 
que fue impresa en el extranjero, Flandes o Paris, y que contenía una 
dedicatória a la Infanta dona Maria, hermana de D. João III. La 
segunda edición seria la que (según el colofón) fue impresa en Evora 
por Andree (sic) de Burgos, ano de 1567, y contendria igualmente la 
carta a la infanta siempre novia e incasable. Desgraciadamente los 
ejemplares supervivientes - uno en Lisboa, otro en Madrid — carecen 
dei folio de rostro que encerraria al recto el título, al verso la dedica¬ 
tória. De esta falta se lamentaba ya en el siglo xviii el docto Agostinho 
José da Costa Macedo, que preparó, prologó y anotó la excelente edición 
en tres tomos de Lisboa 1786. Tuvo que suplir esta mengua copiando 
la dedicatória dei texto estampado por Afonso Fernandes, Lisboa 1592. 
Purser, la Michaêlis y otros eruditos dan por asentado que Afonso Fer¬ 
nandes copió esta pieza preliminar dei folio i de Evora, 1567, donde 
se repetiría el texto de la princeps. La dedicatória ofrece datos de impor¬ 
tância capital: no sólo habla de D. João III como si estuviera vivo, sino 
que Morais se confiesa autor dei Palmárim, alude a su reciente llegada 
de Francia y nos cuenta, como era uso en los preliminares de las fic- 
ciones caballerescas, que tomó su historia de un original antiguo gas¬ 
tado por el tiempo, y escrito en lengua extrana. 

Poco satisfactoria es toda esta información provisional, alimen¬ 
tada con una dieta de conjeturas inciertas, aunque razonables. Para 
poner unas pocas precisiones y certidumbres en esta orgia de presun- 
ciones, aparece oportunamente un ejemplar casi milagroso, completo 
de rostro, dedicatória y colofón — si bien imperfecto—, propriedad de 
la Hispanic Society de Nueva York, de la cual soy miembro. Archer 
M. Huntington, poeta y erudito además de millionario filántropo, logró 
reunir en su biblioteca, donada a la sociedad que fundó y sostuvo, algu- 
nas piezas únicas de bibliografia portuguesa. Entre ellas está el ejem¬ 
plar de que hablamos, el cual aparece, en el último catálogo de impresos 
antiguosO, descrito así: 


(■) Clara Luisa Penney, Printed Books (1468-1700) in íhe Hispanic Society 
of America (The Hispanic Society of America, New York, 1965). 
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Palmerín de Inglaterra by unknown, probably Francisco de Morais. 

Crônica do famoso e muito esforçado cavalláro Palmei¬ 
rim Dinglaterra. Evora, Andree de Burgos, 1564 (June 25th, 
1567). (impf.) HC397/815 (HSA cop.) 

Un cotejo de la impresión de Lisboa 1592 con la nuestra de Evora 
da resultados que, al menos parcialmente, son inesperados y muestran 
el riesgo de las adivinaciones mejor cimentadas. He aqui el texto en 
que se apoyaban los augures (escribo en bastardilla las sílabas y pala- 
bras en que difieren las dos versiones ('): 

Prólogo de Francisco de Moraes Autor do Limo, dirigido 
a Illustrissima e muito esclarecida Princeza Dona Maria Iffanta 
de Portugal, filha delRey dom Manoel, que santa gloria aja 
e irmãe delRey nosso Senhor. 

(Copiado da Edição de Lisboa de 1592) 

Muita parte da honra dos Prindpes (como diz Estrabo) 
esta no louuor do pouo, e parece resa que seja assi, porque 
como a generalidade no bem dos mayores fale sem afeiçã, he 
de crer que todos seus louuores tem o nacimento da virtude 
dos louuados, nos quais se manifesta que tais sejã os costumes, 
vida e obras daquelles que louuaõ. Pois se por esta via o mere¬ 
cimento dalgus Princepes ao longe resplandece e antre os 
humanos se celebra com encarecidas palauras, V. A., muy 
esclarecida Princesa, assi entre os grandes, como na gente 
do geral estado nã sera posta em esquecimento; que de tal cali- 
dade sam vossas virtudes que com igual afeiçã se pregoa. Isto nã 
somente acontece aos naturais de este reyno, de que vos sois 
filha, a que por ventura o amor da natureza, e delRey nosso 
Senhor e vosso irmão poraa esta obrigação, mas ainda nos 
reynos estranhos e mais remotos de nossa conuersaçã e uso, 
tendes o mesmo nome e a mesma fama. Porem como louuar 
vossos costumes seja cousa tamanha que enfraquece o ingenho 
a quem nisso mete mão, desculpa teria se quisese proseguir maté¬ 
ria tam alta e perderme no começo, mas a obrigaça dm que 
estou a V. A. por filha da Raynha christianissima de França, 
vossa may, de que ja recebi merces, me faz algum tanto passar 
os limites do que a minha autoridade em tal caso pode ter, 
e dezejar fazer algum seruiço a V. A. tal, que quando nã cor¬ 
responder a vossa grandeza, seja igual ao que eu posso. Eu me 

(^) Copio el prólogo de la edición lisboeta de 1786, reproducción fiel, salvo 
alguna involuntária enmienda, de la de Lisboa 1592. 
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achei cm França os dias passados, em seniiço de dom Fran¬ 
cisco de Noronha, embaixador delRey nosso senhor e vosso 
irmão, onde vi algúas crônicas Francesas e Ingresas, antre 
ellas vi que as princesas e damas louuauão por estremo a de 
dom Duardos, que nestas partes anda tresladada em Caste¬ 
lhano, e estimada de muitos. Isto me moueo ver se acharia 
outra antigualha que podesse tresladar, pera que conuersd 
Albert de Renes em Paris, famoso cronista deste tempo, em 
cujo poder achei algüas memórias de nações estranhas, e antre 
ellas a crônica de Palmeirim de Inglaterra, filho de dom 
Duardos, tam gastada da antiguidade do seu nacimento que 
com assaz trabalho a pude ler: tresladeya por me parecer que 
polia afeição de seu Pay se estimaria em toda a parte, e com 
desejo de a dirigir a V. A., cousa que alguns ouueraÕ por erro, 
afirmando que historia vãas naõ haõ de ter seu assento tam 
alto, fazendo da menor culpa mayor inconueniente, nã tendo 
respeito que as vezes escripturas de leue fundamento, tem pa- 
lauras, costumes e feitos de que nasce algum fruto. Vay tresla¬ 
dada na verdade quanto a auenturas, e acontecimentos: se tiuer 
algüa falta serão na composição das palauras, de que meu 
engenho carece: traduzia em português, assi por me parecer 
que satisfaria vossa inclinaçã, como por nã ser dos que fazem 
0 contrairo, querendo encubrir seus defeitos, tornando a culpa 
aa rudeza de nossa lingua, que, a meu juizo, pello que tenho 
visto, em copiosidade de palavras nenhúa da Christandade 
lhe faz vontajej se disto ou da obra algus detractores murmu¬ 
rarem, na me queixarei, queixemse os sábios, quando suas 
obras forem julgadas por pecos, que as minhas ninguém as 
pode tachar que as nã entenda milhor do que eu. 

Play algunas curiosas divergências entre la versión de 1567 y la 
de 1592, la única conocida hasta hoy. He tratado de destacarias, 
subrayándolas, en el texto que copio: para el texto de 1567 será lo más 
conveniente servirse de la fotografia. 

Poca importância tiene la modernización de algunos vocablos; 
virtude por vertude, generalidade por geralidade, ventaje por vantage, 
costumes por custumes. Extrana un grave error de lectura: «a quem 
nisso mete maõ, desculpa» en lugar de «a quem se nisso mete, maa des¬ 
culpa». Pero las más graves divergências se refieren a la autoria de 
Moraes y a las referencias al rey D. João III. 

1. Es indudable que las palabras con que empieza el prólogo de 
1592 <{dc Francisco de Moraes, Autor do Livro» han ádo anadidas por 
Afonso Fernandes para su edición de 1592. La impresión eborense de 
1567 no las contiene, y es de suponer que faltaban an las anteriores, 
pues Andree de Burgos no habria osado suprimirias. La supresión care¬ 
cia de justificación, ya que la dedicatória a la Infanta D. Maria, en que 


Morais habla de su estancia en Francia en servicio de D. Francisco de 
Noronha, no permitia dudar, era senalar con el dedo al legitimo padre 
de la obra. i Ouál podría ser la explicaoión dei transparente anonimato? 
Había entre nobles y juristas una vieja tradición de no firmar las obras 
de entretenimiento — libros de caballería, novelas celestinescas, piezas 
teatrales -- simulando un afectado menospreoio por la gloria que daban 
tales habilidades. Basta recordar en Espana la Celestina e infinitos libros 
de caballería; en Portugal los Triunfos de Sagramor ('), la Comedia 
Eufrosina, ambos de Jorge Ferreira de Vasconcelos; la Comedia do 
Eanchono y la Tragédia de Dona Ines de Castro, obras de António Fer- 
rdra. Claro que la autoria de semejantes escritos era un secreto a voces 
para los círculos de la corte o la Universidad, y el anonimato un simples 
rito de eleganoia. 

2. Afonso Fernandes, por otra parte, mantuvo mecánicamente fór¬ 
mulas referentes al monarca vivo, derivadas de una impresión hecha en 
los dias de D. João III, al que sigue llamando nosso senhor. Andree de 
Burgos acompanó cada menoión de D. João III con la expresión 
consagrada para los muertos y suprimió nosso senhor. Línea 3 (dei pro- 
logo de 1567) ((dom João terceiro que sancta gloria ajam». Línea 14 ((dei 
Rey vosso hirmão» (en lugar de ((delRey nosso senhor e vosso irmão»). 
En cambio en la línea 23, sin duda por negligencia, ha conservado 
((embaixador dei Rey nosso seííor vosso irmão». 

Si la dedicatória difiere de lo que imaginaron los eruditos, la por¬ 
tada ofrece una novedad no despreciable. El hermoso grabado a dos 
tintas de Palmeirim de Inglaterra reproduce rasgo por rasgo, sin más 
variación que la dei nombre dei caballero en la parte superior, el gra¬ 
bado de la novela caballeresca D. Piorando de Inglaterra, impresa por 
Germão Galharde (Lisboa, 1545), que el curioso lector puede ver en la 
p. 178, t. II, de Limos antigos portugueses. 1489-1600. Descriptos por 
S. M. El-Pei D. Manuel. Maggs Bros, Londres, 1932. En cambio, el 
título estampado en la parte inferior de la portada remata con dos noti¬ 
cias inesperadas: Vay corregida e emendada nesta terceira impressam 
de algus erros: impressa na cijdade Deuora. 1564. 

1. La segunda noticia, la de que se imprimió (o empezó a impri¬ 
mir) en 1564 no es enteramente inesperada. Innocêncio F. da Silva, 
Diccionario bibliográfico portuguez, t. iii, p. 15, escribe: 

Se bem me recordo, ouvi dizer ha mais de dous annos ao 
sr. conselheiro Macedo, que elle tinha em seu poder um exem¬ 
plar do Palmeirim, impresso em 1564, com a declaração de ser 
essa terceira edição. Sendo assim, a chamada primeira de 1567 
viria a ser consequentemente quarta. 


('‘) Los Triunfos de Sagramor, João Álvares, 1554, están descritos en Anselmo, 
n.® 62. Otro ejemplar fue comprado por el marquês de Salamanca, figurando en una 
lista de libros que adquirió de la Università delia Sapienza en Roma. De ambos se ha 
perdido el rastro. 
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La noticia, a juzgar por las cautelas con que se da, no parece haber 
convencido dei todo a Innocêncio, y no fue tomada en serio por los eru¬ 
ditos posteriores. Supongo que el ejemplar dei bibliófilo Macedo carecia 
de colofón, por lo cual ignoraba que le impresión de 1564 y la de 1567 
eran una y la misma. (No faltará quien pretenda explicado con un error 
tipográfico en la portada. Por mi parte prefiero aceptar el testimonio, 
aunque no atino con la explicación de semejante anomalia). 

2. Hasta ahora se ha supuesto la existência de una impresión dei 
Palmeirim de Inglaterra perdida sin remedio sin que ningún bibliógrafo 
la haya contemplado y descrito. El motivo de esta pérdida seria (®) que 
la impresión fue privada, hecha en Francia o Flandes por el mismo 
autor que tiró un corto número de ejemplares destidados a la infanta 
Dona Mana y los amigos personales. Que la princeps se estampase en 
Francia contradice las palabras de la dedicatória <(Eu me achey en 
França nos dias passados», frase que, normalmente inpretada, significa 
que ya habia regressado de su embajada y se encontraba en Portugal. 
Por otra parte, si la edición se hubiese estampado en Paris, la habría 
dedicado probablemente a la reina Leonor, su protectora (“). 

El ejemplar de la Hispanic Society — a cuya gentileza debemos la 
autorización para utilizar estas fotografias— prueba la existenda de 
dos impreáones en português anteriores a la eborense de 1564-1567. El 
tremendo desgaste de los libros de caballería ha consumido buen número 
de sus ediciones primitivas, suscitando a los estudiosos problemas biblio¬ 
gráficos insolubles. De vez en cuando remotas biblotecas, casi siempre 
extranjeras, sacan a luz de sus polvorientos estantes una perdida anti- 
gualla que da fe de la popularidad gozada por un género literário hoy 
casi relegado a la erudición recôndita. La princeps dei Amadís de Gaula 
(Zaragoza, 1508) se descubrió hace un siglo en Ferrara, la de Palmerin 
de Olwia (sic) (Salamanca, 1511) fue encontrada por Gayangos en la 
Biblioteca Imperial de Viena. El pueblo sin letras adoptó por suyas 
estas obras cuando ya iban siendo abandonadas por la clase aristocrática 
cuyos ideales reflejaban originariamente, consumiendo con su manoseo 
estos produetos costosos de la tipografia quinientista. El Quijote nos 
cuenta cómo el ventero, su mujer y hasta la ciiada Maritomes saborea- 
ban, oyéndolas leer, las increíbles proezas de Cirongilio de Tracia. Pero 
hay testimonios más antiguos de la popularidad dei género. Pinciano, 
uno de los interlocutores de los Coloquios de Palatino y Pinciano escri¬ 


tos en 1550, refiere cómo desde las gradas de la catedral de Sevilla eran 
leidas públicamente las novelas caballerescas, y alaba la sabia disposi- 
ción de las autoridades que servia para alejar a los muchachos de las 
calles, a los hombres de las tabernas ('). Algo semejante debió de ocurrir 
en Portugal, donde también han desaparecido los ejemplares de las prí- 
meras impresiones. De la princeps dei Clarimmdo dei historiador João 
de Barros (lisboa, 1522) no sobrevive más ejemplar que el de Pascual 
de Gayangos en la Biblioteca National de Madrid; de los Triunfos de 
Sagramor ignoramos el paradero. 

Esta pesquisa bibliográfica nos ha revelado al menos algunos 
hechos curiosos acerca de la vida tipográfica y la popularidad dei Pal¬ 
meirim. Hechos, si se quiere, preliterarios y marginales. No los menos- 
preciemos, aunque no asintamos a las opiniones de T. S. Eliot, cuando 
al final de su ensayo The functions of criticism aseguraba que «cualquier 
libro, cualquier ensayo, cualquier nota... que produce un hecho, aun 
de orden infimo, sobre una obra de arte es un trabajo preferible a las 
nueve décimas partes dei periodismo crítico más pretencioso, en perió¬ 
dicos 0 en libros». 

Reconozeamos humildemente que la tarea más urgente no es la 
rebusca de rarezas bibliográficas, sino la de guardar vivas obras tan 
cautivadoras y tan olvidadas como el Palmeirim. Espana ha visto en los 
últimos anos renacer a nueva vida, gracias a las críticas de Dámaso 
Alonso y a las tenaces pesquisas de Martin de Riquer, Tirant lo Blanch, 
la prodigiosa novela de caballerías catalana dei siglo xv. Una edición 
copiosa de unos diez mil ejemplares preparada por Riquer llevó la novela 
al público culto y semiculto de habia catalana. Una colecdón popular 
de Madrid acaba de lanzar una nueva versión castellana a la que Mario 
Vargas Llosa, el excelente novelista peruano, ha puesto un prólogo 
agudo y entusiasta que denomina <(Carta de batalla». Vargas Llosa 
estudia la modernidad de Tirant lo Blanch que estima (tuna de las nove¬ 
las más ambiciosas, y, desde el punto de vista de su construcción, tal vez 
la más actual entre las clásicas». Palmeirim de Inglaterra no ha sido 
reimpreso en Portugal desde 1852 (hay una tirada brasilena, ya agotada, 
de 1946). Quizá ha llegado la hora de reeditar, no como antigualla pin- 
toresca sino como obra viva, ese Palmeirim que cautivaba a Luis de 
CamÓes, en cuyos Lusíadas se d'escubren tantos ecos de su lectura ('®). 


('’) W, Purser, oh. cit,, pp, 78-81. 

(") Eran particularmente estrechas sus relaciones con dona Leonor, exreina 
de Portugal y reina de Francia. El episodio de sus amores franceses, novelado en los 
capítulos 137-147 dei Palmeirim, exculpado en su Desculpa de huns mores que tinha 
cm Paris com hüa dama da Rainha dona Leanor, por nome Torsi, publicado por vez 
primeira en Lisboa 1624; así como la carta de Morais desde Melun, datada el 10 de 
diciembre de 1541, confirman esta conexión. La carta de Melun fue publicada por 
7’cúfilo Braga, Questões de litteratura e arte portuggueza, Lisboa s. a,; ha sido incluída 
en As gavetas da Torre do Tombo, I (gavs. Mi), Lisboa 1960, pp. 744-747, 


(’) Véase Norine P. 0’Connor, Juan Arce de Otaíora. Coloquios de Palatino 
y Pinciano; an Erasmian dialogue of the sixteenth century (tesis dactilografiada), 
Universky of Texas, Austin, 1952, p. 128. 

(^) José Maria Rodrigues, Fontes dos Lusíadas (Coimbra, 1905), pp. 475-606. 
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A crítica moderna encara com seriedade as características da cons¬ 
trução vocabular das obras literárias. É claro que fazendo assim a crí¬ 
tica está muito longe de transformar-se em mera contagem de palavras, 
se bem que o número, como índice de frequência, seja manifestação 
inegável de ênfase. A construção vocabular, em todas as suas peculia¬ 
ridades, constitui afinal o todo significativo da obra. A obra é um arte¬ 
facto verbal. Bem avisados estão, portanto, aqueles sectores da crítica 
que consideram o estiido acurado dos aspectos vocabulares condição 
básica para a discussão do sentido e da mensagem de uma obra lite¬ 
rária. Mesmo para aqueles que preferirem situar-se com exclusividade 
no plano da mensagem da obra, sempre que houver necessidade de pre¬ 
cisar com maior rigor o pensamento do autor, será imprescindível exami¬ 
nar as minúcias da construção vocabular. 

Os Lusíadas constituem objecto riquíssimo para estudos desta 
natureza. Formado na escola dos clássicos latinos, sempre tão cons¬ 
cientes da palavra e suas construções, versado na escola da poesia 
cortesã, tão dada a subtilezas e trocadilhos, mestre exímio na cons¬ 
trução exigente do soneto, Camões foi um arquitccto admirável da 
composição. 

Sob 0 ponto de vista da construção vocabular, dois aspectos prin¬ 
cipais chamam logo a atenção no estudo áVs Lusíadas: a frequência 
e disposição dos verbos, por um lado, e a frequência e disposição dos 
adjectivos, por outro. A título de ilustração, leiam-se as seguintes 
estrofes (destacam-se os verbos na primeira e os adjectivos na segunda): 

Cessem do sábio Grego e do Troiano 
As navegações grandes que fizeram; 

Cale-se de Alexandre e de Trajano 
A fama das vitórias que tiveram; 

Que eu canto o peito ilustre Lusitano, 

A quem Neptuno e Marte obedeceram. 

Cesse tudo o que a Musa antiga canta, 

Que outro valor mais alto se alevanta. 

(L 3.) 
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Ouvi; que mo meis com vãs façanhas, 

Fantásticas, fingidas, mentirosas. 

Louvar os vossos, como nas estranhas 
Musas, de engrandecer-se desejosas: 

As verdadeiras vossas são tamanhas 
Que excedem as sonhadas, fabulosas, 

Que excedem Rodamonte e o vão Rugeiro 
E Orlando, inda que fora verdadeiro. 

ih 11.) 

É problema de grande interesse para a crítica realizar, com a maior 
objectividade possível, isto é, levando-se em conta a realidade do texto, 
um estudo para determinar se é o verbo ou o adjectivo que prepondera 
no grande poema de Camões. A preponderância de verbos que indi¬ 
quem actividade resultaria na correspondente preponderância da acção. 
A preponderânda dos adjectivos significaria que o aspecto qualitativo 
e a contemplação predominam. Por sua vez, a preponderância da acção 
indicaria até que ponto o poeta considera, a si mesmo e ao homem, 
engajados em actividade dentro do mundo. A preponderância do aspecto 
qualitativo revelaria sobremdo uma atitude de contemplação. Esta con¬ 
templação ter por objecto a participação do homem na constru¬ 
ção da história e do universo. 

A concepção tradicional de poesia épica parece sugerir, aprioris- 
ticamente, que 0.y Lusíadas sejam um poema em que prepondere a 
acção, Entretanto, sabemos que a obra máxima de Camões é estupen¬ 
damente complexa. Os seus aspectos líricos, por exemplo, igualam em 
importância os seus aspectos estritamente épicos. Só o estudo meticuloso 
do texto pode fornecer os dados para a posição racional do problema 
da preponderância de verbos ou de adjectívos. 

Acho que não é aqui lugar para apresentar os pormenores de um 
trabalho que executei no preparo e na apresentação de minha tese 
doutoral, que versou precisamente sobre este ponto ('). Apresentarei 
apenas a conclusão a que cheguei. Apesar do papel relevantíssirao dos 
verbos, pareceu-me que os adjectivos preponderam n’Os Lusíadas. 
Decorre daí que Oí Lusíadas sejam, predominantemente, uma expres¬ 
são de valores, uma avaliação de aspectos da realidade. A expressão 
de actividade, em termos de acção e reacção, por parte dos seres que 
constituem a realidade global apresentada no poema, não é evidente¬ 
mente excluída. Mas a expressão de acção está subordinada à expressão 
de valores. Na verdade, a mesma acção é encarada como um valor, 
é objecto de contemplação. Quanto à atitude do poeta frente à reali¬ 
dade, pode-se seguramente dizer que ela é sobretudo de contemplação, 


(') The ádjecHve and the Verh in The Lusíadas of Camões. A criticai 
analysis^ and interpretation, preceded by a survey of Camonean Criticism. Harvard 
University, 1965. Esta tese doutoral foi dirigida pelo conhecido lusitanólogo Dr. Francis 
M. Rogers, de Harvard. 
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interessada mas independente, mais do que de engajamento. É por isso 
que Os Lusíadas podem ser caracterizados como o poema épico da 
excelência contemplada. A sua nota distintiva é o serem sobretudo uma 
expressão de qualidade. O seu conteúdo é apresentado do ponto de 
vista de tudo aquilo que o torna bom, interessante, admirável, ou 
mesmo censurável. 

A matéria d’Oí Lusíadas é extremamente vasta. Em certo sen¬ 
tido, podemos dizer que ela é o próprio universo sob o prisma de rela¬ 
ção especial para com Portugal, a sua tradição de ilustração, gentileza 
e bravura, o seu destino de «mostrar ao mundo novos mundos» (cf. 
II, 45). Concretamente, isto significa que a história de Portugal, com 
os seus heróis, reis, batalhas, alianças, descobertas, é apresentada no 
poema como uma expressão de excelência, um objecto de enlevo con¬ 
templativo. Igualmente, as terras e povos descobertos têm caracterís¬ 
ticas capazes de despertar interesse: são exóticos, variados, ricos. A este 
material, que até certo ponto é tirado da história, deve-se acrescentar 
toda a arquitecmra mitológica do poema, bem como Adamastor, e 
a ilha dos Amores. Todos estes elementos são apresentados pelo poeta 
com traços que os tomam de universal interesse. Naturalmente, isto 
não quer dizer que Oí Lusíadas sejam, sob este ponto de vista, a expres¬ 
são de um optimismo ingénuo. A procura e o ideal da excelência podem 
manifestar-se precisamente através da invectiva contra a mediocridade, 
contra defeitos e falhas. ((A contemplação do horrível, do sórdido, ou 
do repugnante por um artista», diz T. S. Eliot, «é o aspecto negativo 
necessário do impulso para a procura da beleza.» (^) 

Uma obra de arte reflecte o modo como o seu autor encara a reali¬ 
dade. As características estilísticas de um poema, por exemplo, são 
função do prisma sob que o seu autor encara a matéria do poema. 
Daí se segue que o poema revele alguma coisa das atimdes básicas 
do poeta. Isto é intdramente outra coisa que atribuir ao poema valor 
estritamente autobiográfico ou considerá-lo mero acúmulo de dados 
úteis à psicanálise. O poema é, estritamente, um documento artístico 
ligado ao autor na sua função típica, no seu papel de artista. Dentro da 
limitada esfera da criação estética, as características fundamentais 
do poema reflectem as atitudes do poeta. O poema é a versão artística 
do mundo apresentada pelo poeta. Consequentemente, o interesse cons¬ 
tante em descobrir e expressar qualidades na matéria do poema, como 
no caso de Camões n’Os Lusíadas, mostra que a procura da qualidade 
caracteriza a perspectiva do poeta com relação à realidade. E uma vez 
que a excelência nada mais é do que a distinção na qualidade, podemos 
dizer que Camões encarava a realidade sob o prisma específico da 
excelência. Neste sentido, o nosso magno poeta é «um ministro de 


(^) Dante, em Essays on Poetry and Criticism (Londres, 1960), p, 169; a tra¬ 
dução é minha. 
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excelência)} (a steward o\ excellmce), para lhe aplicarmos a feliz 
expressão usada por Alfred Alvarez com referência a outros poetas (*). 

A preocupação de Camões n’05 Lusíadas não é pesquisar ou expli¬ 
car a existência do universo que é apresentado no poema. Nisto Camões 
di^fere do filósofo. Difere também do historiador porque o seu interesse 
não é certificar-se da existência de povos e acontecimentos mencio¬ 
nados no poema. A existência destes elementos já estava estabelecida. 
Podemos dizer que o nosso poeta já estava de posse da realidade. Ele 
e a sociedade a que pertencia já estavam em condições de reflectir sobre 
a realidade estabelecida e de avaliá-la. Camões cuidadosamente insiste 
que os feitos e heróis que celebra não são fingimentos da imaginação mas 
historicamente verdadeiros. A sua função, portanto, diria ele, não é a de 
criar ou imaginar heróis e façanhas, mas de avaliar e declarar a grandeza 
de heróis e façanhas reais acaso pouco apreciados: 

A m-dade que eu conto, nua e pura, 

Vence toda grandíloqua escritura! 

(V, 89.) 

Olhai que sois (e vede as outras gentes) 

Senhor so de vassalos excelentes. 

(X, 146.) 

A atitude do nosso poeta, portanto, é de reflexão sobre estes ele¬ 
mentos,^ o seu ponto de vista é de contemplação. Assim, podemos aplicar 
a Camões o que o supracitado Alfred Alvarez disse de T. S. Eliot: 
«Ele é um intérprete supremo da excelência meditada.)) (') Para Eliot, 
segundo a compreensão de Alvarez, a experiência que o poeta possui 
do mundo é, até certo ponto, dissociada do mundo. A sua experiência 
é, precisamente, aquele enlevo causado no poeta pela excelência que ele 
contempla. O poema é, consequentemente, podemos dizer, um fruto de 
maturidade. 

Como contemplativo, Camões está um passo além do metafísico ou 
do historiador. Ele avalia acontecimentos, compara heróis e coteja a sua 
actuação. Esta é a razão por que ele decididamente afirma que os feitos 
que celebra sobrepujam os das lendas antigas e que os seus heróis ultra¬ 
passam mesmo aquilo que podería ser esperado de bravura meramente 
humana. Esta é igualmente a razão por que Camões está interessado, 
não tanto na comprovação histórica da sua matéria (ainda que a afirme 
categoricamente), quanto na sua grandeza incomparável. 

A atitude de Camões, para colocá-la noutros termos, é, até certo 
ponto, emersoniana. Emerson afirma que o homem devería tornar-se 


(“) Stewards of ExceUence, Studíes in Modern En^Usk and American Poeís 
(New York, 1958), 

('‘) Idem, p, 26. 


como um globo ocular transparente (a transparent eyeball). O homem 
atinge este estado através da prática continuada de uma atitude de alerta 
e de receptividade com relação ao mundo ambiente. Para ambos, Emer¬ 
son e Camões, a atimde inicial é de contemplação. Eles diferem, entre¬ 
tanto, um do outro nisto que, para Emerson, é o homem que se torna 
transparente, enquanto, para Camões, o universo é que é transpa¬ 
rente. Para Emerson, o homem, circundado pelo universo, é, em certo 
sentido, permeado pelo seu esplendor. A contemplação emersoniana leva 
à comunhão e identificação entre o homem e o universo. Para Camões, 
entretanto, a contemplação leva a uma certa alienação e distanciamento 
entre o homem e o cosmo. A identificação emersoniana entre mundo 
e homem amortece no homem o sentimento de tragédia pessoal e infor¬ 
túnio. Para Camões, o distanciamento do mundo resulta do sofrimento 
pessoal e torna o sentimento mais exacerbado. 

A visão do mundo proposta por Camões é panorâmica. A situação 
do homem frente ao universo é como aquela dos descobridores colo¬ 
cados pela ninfa sobre um alto pico, contemplando de longe o globo 
transparente (cf. x, 77-79). Nesta situação particular, o homem está 
fora do universo, está literalmente em êxtase. Trata-se de um distancia¬ 
mento mesmo físico. Entretanto, Camões fala também em termos de 
distanciamento psicológico que resulta de uma atitude de desapego 
moral. Este desapego, uma das constantes na obra poética de Camões, 
é efeito do sofrimento e da experiência. O sofrimento das agruras, diz 
Camões exphcitamente, faz que o homem veja os afazeres humanos 
em perspectiva, de cima: 

Destarte se esclai^ece o entendimento, 

Que experiências jazem repousado, 

E jica vendo, como de alto assento, 

O baixo trato humano embaraçado. 

(VI, 99.) 

Conforme as suas frquentes afirmações, o próprio Camões teve 
farta participação em sofrimentos. A sua ((experiência» havia sido longa 
(cf. X, 754; VII, 79-81). Portanto, ele havia atingido aquele desapego 
que torna possível ao homem contemplar o universo ((como de alto 
assento». A atitude de Camões é, com algum paradoxo, de contempla¬ 
tiva admiração. O seu sentimento de tragédia, tão próprio dele, não 
impede a sua visão das qualidades do mundo material. Nem lhe empanou 
a visão também das qualidades do homem. Pelo contrário, a sua tragé¬ 
dia pessoal aguçou-lhe a apreciação da fortaleza humana e do heroísmo. 
A oposição às dificuldades, a resistência nas tribulações, fazem do 
homem n’Os Lusíadas verdadeiramente promdano: sempre combatido, 
nunca vencido. 

A existência da qualidade no mundo material jamais é questionada 
n’Os Lusíadas, Não há squer uma voz que, neste particular, se oponha 
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ao optimismo constante e à curiosidade do poeta. O universo material 
é apresentado como misterioso além de toda a humana compreensão (cf. 
V, 18-22)j como ordenado nos seus sistemas de astros e constelações 
(cf. X, 80-91), como variadíssimo na sua configuração geográfica (cf. m, 
20, VII, 17-22; x, 92-141), como rico em recursos naturais e produções 
agrícolas. 

A consciência clara que Camões possuía da abundância de quali¬ 
dades, ou a presença da excelência na natureza, vai além de um reco¬ 
nhecimento ou de uma menção meramente estatística ou enumerativa. 
Ultrapassa a simples catalogação. Trata-se de um interesse vivo e entu¬ 
siasmo verdadeiro. A curiosidade do poeta vai além de mero inventário de 
nomes estrangeiros e lugares estranhos; ela é, podemos dizer, uma paixão 
pelo exótico. Como foÍ notado por Oliveira Martins, Gilberto Freire 
e Richard Burton, Camões vasculha a sua imaginação, estimula as suas 
reacções e até inova o seu vocabulário para aceitar e transmitir as mara¬ 
vilhas do mundo novo e diferente que ele ia conhecendo. E ainda que 
ele tenha escolhido as belezas naturais da paisagem europeia para orna¬ 
mentar a ilha dos Amores, não se pode encontrar n’Oí Lusíadas comen¬ 
tários desfavoráveis a respeito dos aspectos namrais da África e do 
Oriente. É verdade que Chateaubriand sentiu-se grandemente desapon¬ 
tado por não ter Camões apresentado as magnificências do Oriente da 
forma como ele, Chateaubriand, havia apresentado, ou até certo ponto 
distorcido, a paisagem norte-americana. Mas, inquivocamente, o des¬ 
contentamento de Chateaubriand dizia respeito mais à maneira do estilo 
e ao manuseio artístico. A técnica de Camões não é evidentemente 
romântica na apresentação do Oriente. Mas seria injusto dizer-se que 
Camões se recusou a ver, aceitar e transmitir os elementos de qualidade, 
cuiiosidade e beleza do mundo oriental. O modo camoniano de apresen¬ 
tação difere do modo romântico. Os Lusíadas contêm imensa variedade 
de esboços coloridos, uma colecção, por assim dizer, de slides coloridos, 
quadros à maneira de Walt Disney, em vez de visões panorâmicas de 
cinerama. 

Camões não descreve somente as peculiaridades das terras, cidades, 
ilhas, árvores, especiarias, animais e pérolas. Com uma insistência e repe¬ 
tição quase de estribilho e de refrão, ele frisa a variedade e novi¬ 
dade, 0 colorido, a curiosidade. Neste particular, pode-se dizer que 
Magriço, prototipo do galanteio cavalheiresco e fidalguia portugueses, 
foi também a personificação do interesse vivo de Camões por tudo o que 
era novo e da sua receptividade por tudo o que era diferente. Magriço 
justificou 0 seu pedido de licença para viajar, por terra, de Portugal até 
à Flandres, dizendo que desejava ver coisas novas: 

Fortíssimos consócios, eu desejo 
Há muito já de andar terras estranhas, 

Por ver mais águas que os do Douro e Tejo, 

Vários gentes e leis e várias manhas. 

(VI, 54.) 


É interessante notar que o rei D. Manuel decidiu lançar-se à em¬ 
presa dos descobrimentos levado, entre outros motivos, pelas razoes 
alegadas por Magriço: Vá a gente que mandar cortando os mares / A 
buscar novos climas, novos ares (iv, 76). Este entusiasmo por descobrir 
e ver coisas novas não é mero capricho. É um aspecto fundamental da 
atitude contemplativa em que os Portugueses, como D. Henrique, o Nave¬ 
gador, olhavam para as longínquas névoas que encobriam os horizontes 
desconhecidos. 

A excelência material, em suas várias facetas, constitui o palco para 
a excelência humana. A pressuposição geral do poema é que o homem, 
apesar das suas falhas, é basicamente nobre, empreendedor, em suma, 
dotado de potencial para o heroísmo. Esta pressuposição, entretanto, 
não é facilmente aceita por todos no poema. Numa oportunidade, 
Camões sentiu-se obrigado a afirmá-la e até a discuti-la teoricamente. 
A questão da excelência básica do homem foi precisamente o ponto 
controvertido no encontro decisivo entre Vasco da Gama e o rei de 
Calecute. O incrédulo monarca punha em dúvida a existência daqueles 
ideais que haviam tornado realidade a viagem de Vasco da Gama ao 
Oriente. Ele não acreditava no idealismo humano e encarava tudo do 
ponto de vista do moroso e terra-a-terra senso comum: 

...quem da Hespéria última alongada, 

Rei ou senhor de insânia desmedida, 

Há-de vir cometer, com naus e frotas, 

Tão incertas viagens e remotas? 

(vill, 61.) 

Vasco da Gama achou oportuno dar ao rei uma lição de idealismo, 
ou pelo menos do idealismo dos Portugueses: 

Se te parece inopinado feito 

Que 0 Rei da última Hespéria a ti me mande, 

O coração sublime, o régio peito, 

Nenhum caso possibil tem por grande. 

Bem parece que o nobre e grão conceito 
Do Lusitano espírito demande 
Maior crédito e fé de mais alteza, 

Que creia dele tanta fortaleza. 

(viii, 69.) 

As estâncias iniciais do poema mostram, com toda a clareza, que 
esta é a pressuposição d’Os Lusíadas. Camões anuncia que vai celebrar 
«barões assinalados», dotados de bravura sobre-humana. No fim do 
canto VII ele retoma à mesma ideia para declarar com ênfase que 
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somente homens exímios teriam o privilégio de serem incluídos em seus 
versos; 

Aqueles sós direi que aventurmm 
Por seu Deus, por seu Rei, a amada vida, 

Onde, perdendo-a, em fama a dilataram. 

Tão bem de suas obras merecida, 

(VII, 87.) 

Fora esta igualmente a motivação apresentada por D. Manuel a 
Vasco da Gama ao escolhê-lo para capitão da frota descobridora: 

... coisas árduas e lustrosas 
Se alcançam com trabalho e com fadiga; 

Faz as pessoas altas e famosas 
A vida que se perde e que periga, 

Que, quando ao medo infame não se rende, 

Então, se menos dura, mais se estende, 

(IV, 78.) 

Na sua pesquisa e admiração pela excelência na natureza bruta 
Camões não precisou estabelecer padrões e ponto de relação. A beleza 
paisagística, a majestade dos fenómenos naturais, as encantadoras qua¬ 
lidades da vida animal e vegetal independem do homem. O mérito de 
Camões ao referir-se a estas qualidades está precisamente em acdá-las 
e admirá-las na medida exacta como se apresentam variada e espon¬ 
tâneamente no universo. O homem, entretanto, depende, nas suas ati¬ 
tudes e actuação, da própria escolha e decisão. Claro que não se podem 
negar as influências do meio. Com relação àquelas peculiaridades de 
costumes e cultura que variam com o tempo e o lugar, Camões mantàn 
a sua atitude habitual de curiosidade e admiração. 

Não há n’C)í Lusíadas traço algum de qualquer complexo de 
superioridade por parte dos Portugueses. As ocasionais referências depre¬ 
ciativas do poeta, particularmente aos Mouros, baseiam-se em situações 
concretas e não em questões que atinjam a essência humana. Podemos 
dizer que o poeta os critica como inimigos e não como homens. Nota-se 
nisto a diferença entre Camões e, por exemplo, Gil Vicente. Causa 
realmente surpresa que o dramaturgo tenha, em alguns casos, parti¬ 
cipado tanto dos preconceitos da época com relação aos Judeus. No 
Auto da Barca do Inferno, o Judeu é apresentado de maneira tão humi¬ 
lhante que nem o Diabo o quer receber em sua barca. É extremamente 
significativo que Camões tenha deixado de lado referências a qualquer 
brutalidade por parte dos navegadores. Aspectos de conquista ou domi¬ 
nação tirânica não sobressaem no poema. Os descobridores, ségundo as 
descrições de Camões, são amigáveis e até ingénuos, e, em consequência 
disto, várias vezes por pouco tombam vítimas de traição e má fé. Em 
cada tribo que encontram eles vêem nações, com aprimoramento de 


instituições e leis. Os chefes locais são chamados «sublimes reis)> que, 
naturalmente, participariam, em suas terras, do direito divino da realeza, 
admitido naqueles tempos. Por toda a parte os descobridores deseja¬ 
vam estabelecer amizades e alianças. Às vezes critica-se Camões por 
supor que os naturais estavam inteiramente ao par de elementos de cul¬ 
tura medieval europeia e de culmra greco-romana (cf. ii, 112-113). 
Há fundamento para esta crítica. Mas, sob outro ponto de vista, o facto 
revela a pareciação do poeta com relação àqueles povos, Há nisto tudo 
uma suposição de que eles estavam em certo pé de igualdade com os 
Ocidentais. 

Mesmo quando Camões se refere a nações, europeias ou não, empe¬ 
nhadas em guerras contra os Portugueses ele não as diminuí ou despreza. 
Pode mesmo dizer-se que a ênfase no poder e número dos inimigos 
constitui uma técnica camoniana para exaltar a bravura dos Portugue¬ 
ses. O mesmo vale de inimigos individualizados no poema. O Catual, 
por exemplo, que recebe a sua parte generosa de crítica por parte do 
poeta, tem uma certa excelência na sua maldade e propósito diabólico 
de destruir os navegantes. O mesmo se diga de Adamastor. Através de 
todo 0 poema, as vitórias conseguidas são resultado tanto da bravura 
dos Pormgueses como da intervenção divina. Os vencedores e os ven¬ 
cidos podem orgulhar-se uns dos outros (cf. vii, 56). O poeta mantém, 
portanto, uma abermra universal para a excelência. Ele recusa-se a cons¬ 
tituir da excelência um privilégio de alguns. 

Observações análogas se poderiam fazer a respeito do modo como 
Camões apresenta os heróis portugueses. É impossível dizer quem é o 
herói mais notável no poema. A velha questão sobre quem seria o herói 
central n’Os Lusíadas tem a sua origem nesta ambiguidade que o poeta 
não procurou dirimir. Todos os personagens comungam de uma gran¬ 
deza sobre-humana. Muitos têm também deficiências humanas. Neste 
particular, Camões afastou-se dos seus modelos. A existência de um 
único herói teria talvez as suas vantagens. A estrutura e desenvolvimento 
do poema teriam possivelmente mais unidade intrínseca e sequência 
orgânica. Mas estes valores podem ser conseguidos, pelo menos até ao 
ponto em que são imprescindíveis, mesmo no caso de não haver unici¬ 
dade pessoal do herói. Além do mais, a unicidade do herói delimita 
necessàriamente a obra. A simplificação tem os seus atractivos e con¬ 
veniências. A complexidade é menos dúctil, mas é incomparavelmente 
mais rica, como é no caso d’Oí Lusíadas, O objectivo de Camões é a 
admiração e celebração universal da excelência, tendo como ponto cen¬ 
tral toda a história portuguesa. Importaria em perda para o poema ter 
um herói individual central. 

A consecução da excelência é, em muitos aspectos, o resultado da 
escolha, do esforço e da dedicação do homem. ((No caminho da virtude)» 
(cf. IX, 90), na busca da verdadeira glória (cf. vi, 95), variam as reali¬ 
zações humanas. Camões emprega padrões exigentes para medir estas 
realizações. Estes padÕes e critérios não são tirados especificamente 
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do codigo cristão de etica e de santidade. São critérios gerais que se 
poderiam chamar simplesmente humanos. Eles incluem a honestidade, a 
fidelidade, a clemenda, a fortaleza, o patriotismo, a abnegação, a ele¬ 
gância cavalheiresca de corpo e espírito, a coragem, a visão, o amor e 
0 desprendimento da vida, o estado de permanente alerta, a inclinação 
social da amizade e do amor. É fácil notar como os heróis áVs Lusíadas 
representam, cada um de sua parte, a realização de uma ou mais destas 
virtudes em grau excelente. Por outro lado, a deficiência nestes sectores 
e objecto de severas críticas por parte do poeta. Ele reconhece, entretanto, 
as circunstâncias atenuantes e as limitações humanas. Camões mostra-se 
perfeitamente cônsdo das mjunções que resultam do temor, da exaustão^ 
da pobreza, da paixão. Camões tem habilidade extrema em explicar as 
falhas humanas, sem tentar-embelezá-las ou justificá-las. Ele possui tam¬ 
bém a perícia de criticar e elogiar a miesma pessoa conforme o seu proce¬ 
dimento em circunstândas diferentes ou conforme os diferentes aspectos 
de uma única atitude. É, por exemplo, o caso de Afonso Henriques, cuja 
guerra contra D. Teresa é apresentada como um feito patriótico e como 
gesto contrário à pkdade filial (cf. iii, 29 e segs., e iii, 69 e segs.). 
Camões é honesto a ponto de apresentar as várias facetas de uma situa¬ 
ção sem pender para este ou aquele lado. 

Desta atitude livre de preconceitos por parte de Camões resulta que 
0 mundo que ele nos apresenta não é perfeito e que nem todos os seus 
heróis sejam «sans peur et sans reproche». Oliveira Martins viu nisso 
um defeito estetico, reconhecendo, contudo, que o poeta às vezes insiste 
nas cores escuras para obter os efeitos do contraste. Razão mais profunda 
para^tal modo de proceder encontra-se talvez no apego decidido de 
Camões ao critério da excelência. Ele manuseia o seu assunto do ponto 
de vista remoto e isento da contemplação. Uma deficiência chama a aten¬ 
ção e desaponta precisamente porque ela, por contraste, afirma o ideal. 
Por outro lado, Camões não deixa de apreciar devidamente o valor do 
esforço humano que não consegue atingir o objectivo almejado. Por 
exemplo; Camões admite, indubitàvelmente, o conceito de derrota hon¬ 
rada. O moto do rd D. Sebastião que o poeta já conheceria desde as suas 
leituras de Petrarca enquadra-se perfeitamente aqui: «Un bei morir 
tutta la vita honora.» A dedicação e o heroísmo já constituem, em si 
mesmos, realizações. A morte por uma nobre causa é a suprema con¬ 
sagração, como no caso dos combatentes no Norte da África: 

Oh! Ditosos aqueles que puderam 
Entre as agudas lanças Africanas 
Morrer, enquanto fortes sustiveram 
A santa Fé nas terras Mauritmas! 

De quem feitos ilustres se souberam, 

De quem ficam memórias soberanas. 

De quem se ganha a vida, com perdê-la. 

Doce fazendo a morte as honras dela. 

(VI, 83 .) 


É a exclamação de Vasco da Gama, semelhante à de Eneias, quando 
se vê na iminência de perecer no meio da tempestade marítima. Morrer 
lutando não é inteira derrota. Outra ilustração disto é o caso de D. Lou- 
renço de Almeida, que pereceu combatendo em Chaul (cf. x, 23-31), 
e 0 caso de D. Fuas Roupinho, que perdeu a vida nas mãos dos Mouros: 

Olha como, em tão justa e santa guerra, 

De acabar pelejando está contente. 

Das mãos dos Mouros entra a felice alma, 

Triunfando nos céus, com justa palma. 

(VIII, 17.) C) 

Nem mesmo para a sociedade a morte significa uma perda total. 
A herança do idealismo será transmitida e levada adiante pelas suces¬ 
sivas gerações, do mesmo modo como os sonhos e os planos das desco¬ 
bertas foram transmitidos de um rei a outro (cf. iv, 66-67; vin, 70). 

A posmra contemplativa evidencia-se ainda no facto de Camões 
sempre colocar a vida humana dentro de perspectiva ampla e de longo 
alcance. No final do canto i, o homem é apresentado como «um bicho 
da terra tão pequeno», exposto às iras do céu inclemente. Esta é uma 
das perspectivas gerais dentro das quais Camões alternadamente situa 
a vida humana. Seria talvez reflexo das suas constantes tribulações pes¬ 
soais? Camões, de modo geral, não procura discutir o problema da situa¬ 
ção humana desde o ponto de vista filosófico ou teológico (quanto natu¬ 
ralmente seria possível fazê-lo num poema). Entretanto, em vários casos, 
ele fala da Providência Divina, que rege e dispõe o mundo: 

Ocultos os juízos de Deus sao; 

As gentes vas, que não nos entenderam, 

Chamam-lhe fado mau, fortuna escura. 

Sendo só providência de Deus pura. 

(X, 38.) 

Mas 0 apelo para a Providência não constitui pròpriamente discussão 
de problemas ou situações humanas. Tal apelo elimina as discussões, 
colocando diante do homem o segredo do futuro e o mistério dos desíg¬ 
nios divinos. De modo geral, Camões apresenta os factos do ponto de 
vista do homem, que é necessàriamente limitado pela ignorância, e por 
isso muitas vezes privado de expediente e sempre exposto a surpresas 
e ansiedades. Sao várias as perspectivas camonianas para a vida. Camões 
inclina-se, entretanto, para uma visão austera, para não dizer pessimista. 
A vida está à mercê do destino. O destino não é apenas variável e dis- 


(') Não há dúvMa de que em Camões há perfeitamente lugar para o conceito 
do que em inglês se diz good loser — o bom perdedor, o derrotado honrado. 
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cricionário. Ele é sobretudo impiedosamente caprichoso. O episódio de 
Inês de Castro, na versão que dele faz o poeta, é uma ilustração disto 
(cf. III, 118 e segs.). Mesmo assim, dentro do pensamento camoniano, 
0 homem não está necessariamente fadado a todo o insucesso. Ele pode 
obter algum êxito. Pode conseguir alguma felicidade. Entretanto, o 
sofrimento e labuta são inevitavelmente a parte precípua da experiência 
humana sobre a terra. O caminho da vida é sempre incerto (cf. i, 105); 
as alegrias não duram (cf. iii, 120; v, 80). O homem, contudo, persiste 
em marchar para a frente (cf. iv, 104), procurando como Adamastor 
pelo menos a ilusão da felicidade nesta vida. 

A perfeita felicidade, que, como êxito final, vencesse de uma vez 
para sempre os caprichos do destino, jamais advém ao homem dentro 
do mundo traçado n’05 Lusíadas. Nisto, o poema épico português difere 
grandemente da Divina Comédia. A visão beatífica não está dentro dos 
horizontes do poema. A visão beatífica, ou o estado de beatitude no 
céu, são, sem duvida, mencionados, mas como uma situação inteiramente 
à parte e mesmo então o retorno ao contexto terreno é imediato e defi¬ 
nitivo. Apontando para o Empíreo, a Ninfa diz aos navegadores: 

Este orbe que, primeiro, vai cercando 
Os outros mais pequenos que em si tem, 

Que esta com luz tao clara radiando 
Que a vista cega e a mente vil também. 

Empíreo se nomeia, onde logrando 
Puras almas estão daquele Bem 
Tamanho, que ele só se entende e alcança, 

De quem não há no mundo semelhança. 

(X, 81.) 

O retomo ao contexto humano, «ao mundo», no último verso, é cho¬ 
cante. A Ninfa não exorta os navegantes a lutarem por aquela espéoie 
de felicidade. Dentro do poema, o objectivo final é conseguido dentro 
de perspectiva diversa, a saber, dentro da história, e, portanto, até certo 
ponto, dentro da vida humana, pessoal ou da humanidade. O objectivo 
final é 0 renome e a glória. Esta é a libertação da lei da morte (cf. i, 2). 
No poema, aparece a ilha dos Amores, recompensa dos navegantes e 
símbolo da recompensa geral a todos os que são dignos. É curioso, entre¬ 
tanto, que 0 poeta não haja mencionado neste episódio os heróis faleci¬ 
dos.^ A ilha dos Amores é um fenómeno da vida presente; não é uma 
versão dos Campos Elísios da tradição clássica. Estes, bem como o céu 
cristão, pertencem a uma outra ordem de coisas, a um outro mundo. 
Como foi apresentada n’Os Lusíadas, a ilha dos Amores é o lugar de 
retribuição apenas para os vivos. Na sua realidade, portanto, ela não 
preenche o propósito de ser retribuição universal de todos os heróis. 
Como símbolo, entretanto, da recompensa pela fama e glória, ela inclui 
todos. Mas a fama e glória póstumas não são, simplesmente, tardias? 


Pode-se daí concluir que, apesar de ser uma das porções do poema de 
maior sublimidade, o episódio da ilha dos Amores, como símbolo da 
recompensa, não é estruturalmente satisfatório. Como recompensa, ela 
não atinge todos os heróis da história. Podemos dizer que a função de 
recompensa dos heróis é melhor desempenhada pela poesia. Este modo 
de encarar o poema é muito explícito no pensamento de Camões. Ao 
contrário da ilha dos Amores, o poema é o lugar em que a memória 
dos heróis é fielmente conservada e divulgada. A universalidade da sua 
celebração é muito sublinhada por Camões. Ele compraz-se em especi¬ 
ficar as categorias daqueles que vai celebrar: os Barões assinalados ... 
(l, 1), E também as memórias gloriosas / Daquéles Reis ,..., E aque¬ 
les que por obras valerosas / ... (l, 2), Nem deixarão meus versos esque¬ 
cidos / Aqueles que, nos Reinos lá da Aurora, / ...,E outros em quem 
poder não teve a morte (i, 14). 

O esforço de Camões por não deixar nenhum herói sem menção, 
por fazer do seu poema o memorial completo de todos os homens exce¬ 
lentes, demonstra a universalidade da sua receptividade e admiração 
para com todos os valores humanos. Isto mostra igualmente como o poeta 
se considerava quase que obrigado em justiça a declarar a sua aprecia¬ 
ção, tornando assim a poesia o lugar do tributo universal, da recom¬ 
pensa de todos. Uma vez que a perspectiva da imortalidade na memória 
dos vivos é a única existente dentro do horizonte d’Oí Lusíadas, e uma 
vez que ela é incentivo para o heroísmo, ela não deve faltar para que o 
homem não desanime. Este aspecto é também muito claro no poema. 
Camões é tão consciencioso em dar aos outros o reconhecimento que 
merecem como é exigente em pedi-lo para si, e como é veemente em 
externar o seu ressentimento por não recebê-lo. Segundo Camões, a falta 
de reconhecimento é responsável pela ausência de entusiasmo por parte 
dos poetas em celebrar os feitos dos seus compatriotas. O desânimo e 
omissão dos poetas, por sua vez, é responsável pela falta de incentivo ao 
heroísmo: 

Por isso, e não por falta de Natura, 

Não há também Virgílios nem Homeros, 

Nem haverá, se este costume dura, 

Pios Eneias nem Aquiles feros, 

(V, 98.) 

A mesma ideia é repisada na parte final do poema, onde Camões 
diz ao rei que ele, como rei, está de modo particular obrigado a mani¬ 
festar 0 reconhecimento pelos méritos de seus súbditos. Na última estân¬ 
cia do poema ele promete que, se, como poeta, obtiver reconhecimento, 
estará disposto a celebrar qualquer empresa gloriosa que o rei decida 
levar a efeito. 

A predisposição de Camões a reconhecer e apreciar toda a espécie 
de excelência humana é profunda e convicta. Uma outra questão, mais 
fundamental, sobre os motivos por que o homem deva preocupar-se 
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tanto com a fama e glória não é tratada no poema. A cobiça de renome 
e violmtamente criticada pelo Velho do Restelo. no momento da lar¬ 
gada da frota (cf. iv, 95-96). Mas, seja rnna vaidade frívola, seja 
uma atitude que merece a censura mais amarga, seja «um mero nome 
com que se o néscio povo engana», seja o que for, o homem sacrifica 
»do pela glora e ela é, no fim, a sua recompensa, O Velho do Restelo 
em como o rei de Calecute, colocam-se fora do contexto do poema! 
fora da mentalidade que o pervade. Lutar pela glória, procurar a exce- 
e^ como umco caminho para a glória, são axiomas básicos dentro 
d üj Lmaias. Camões insiste no aspecto ulterior, a saber, na neces- 
a ade do reconhecimento, no direito do homem à glória desde que haja 
demonstrado alto padrão de excelência. 

A receptividade e abertura de Camões para can todos os valores é 
a revelaçao principal de seu estilo. Ela é responsável pelo que Le Gentil 
c raou sincretismo camoniano. Isto não quer dizer que Camões 
tenha qualquer espécie de amplo sistema filosófico dentro do qual 
procura acomodar, em síntese flexível, elementos de diversas fontes 
de pensamento. Camões é sincretista no sentido que admite toda a espé- 
ae de valores, e não porque procure atingir uma sintese em que se 
reso vam antinomias e paradoxos. Camões não está interessado em 
rmlver problemas filosóficos. O seu critério de escolha não era a pos- 
sibihdade de associação dos valores dentro de um todo lógico. Ele 
aceitava-os por causa da sua quahdade intrínseca, tomada quase que 
a solutamaite. O mundo de Camões é prévio, ou talvez más acerta- 
damente diriamos posterior, ao mundo das incompatibilidades lógicas 
entre váores superiores e inferiores, entre o bem gerá e o bem par¬ 
ticular. O seu mundo é o do reconhecimento e aceitação da wn-ianria 
sem que se pense em qualquer escolha sistemática. Isto explica, como 
John Clark fez notar, o emprego da mitologia por Camões. Dentro 
deste modo de pensar, a opinião do censor inquisitorial, Frá Barto- 
lomeu Ferreira, em toda sua ilustração filosófica, baseou-se numa falsa 
pressuposição, Foi uma solução brilhante porque soube condliar os 
elementos mitológicos com os dogmas da fé aistã. A hnmania^Hf de¬ 
ve-lhe, a Frei Bartolomeu Ferreira, a publicação d’Os Lusíadas {•). 

aSj òbviamente^ ele colocou-se numa posição ilegítimaj sob o ponto 
de vista da crítica, abordando o poema pelo lado filosófico. E foi bem 
que assim o fizesse porque muitos iriam ler o poema com intuito filo- 
sofico ou teológico. Frei Bartolomeu Ferreira antecipou-lhes as objec- 
ç5es. Mas Camões não tinha intenção de fazer pronunciamentos de 
ordem filosófica ou teológica. Empregou a mitologia no seu poema 


(“) Henry H, Hart observa que Os Lusíadas já haviam recebido o imprimátur 
real quando foram remetidos à Inquisição para exame, Como diz Hart, seria de mau 
aviso para o censor impedir a publicação do livro já honrado com o «privilégio real». 
Cf. Luís de Camoens and the Epic of The Lusíads (Norman, University of Oklahoma 
Press, 1962), p. 193. 
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porque ela lhe fornecia recursos técnicos extraordinários e lhe dava 
uma estrutura em que ele podia incutir parte da sua experiência humana, 
parte dos vislumbres criadores do seu génio. Quem é que não diz que 
teria sido uma verdadeira perda para a humanidade se Camões se 
houvesse abstido de empregar a mitologia? Ele aceitou a mitologia 
pelo que ela é: uma das mais ricas e das mais lindas criações do espírito 
humano nos domínios da arte. 

A universal aceitação dos valores por parte de Camões constitui 
um dos aspectos que mais atraem o mundo de hoje na leitura do seu 
poema. O homem moderno tem a sua atenção cada vez mais atraída 
para a dignidade e complexidade do indivíduo humano. O homem 
toma-se também mais e mais consciente da comunidade humana com 
as suas necessidades, riscos, direitos e esperanças. Como em nenhum 
outro período da história, o homem reconhece as variedades e diferen¬ 
ças dentro do mundo e reage diante delas com ansiedade renovada. 
Os modernos meios de comunicação substituíram, com óbvias vanta¬ 
gens, os relatos esporádicos e cartas que os exploradores e missionários 
enviavam às suas pátrias. A moderna literatura de viagens tomou o 
lugar das Peregrinações. Sobretudo, mais do que mero leitor de notí¬ 
cias, 0 homem de hoje tornou-se ele mesmo um peregrino, como turista 
que vê e aprecia, agrada-se ou desgosta-se e rapidamente esquece; ou 
como repórter que olha as coisas de um ponto de vista estrangeiro para 
depois compor as suas antologias de coisas curiosas e interessantes; ou 
como 0 pesquisador que observa e estuda, sempre consciente do tempo, 
das situações, dos lugares e das relações. 

O nosso momento histórico exige curiosidade, receptividade e tole¬ 
rância. De tudo isto Os Lusíadas constituem um admirável exemplo. 
De tudo isto Luís de Camões é um modelo que merece ser imitado. 
O mundo de hoje, bem como o mundo d’Oí Lusíadas, revolve-se num 
contexto de sensíveis etiquetas internacionais. Não há dúvida de que 
Camões haveria de entender o nosso mundo actual e certamente have¬ 
ria de rejubilar-se nele. Toca ao homem de hoje ampliar os seus poten¬ 
ciais de receptividade para não perder oportunidades de enriquecimento 
pessoal, oportunidades sobretudo de aproximação e congraçamento. 
Tal disposição de receptividade já é uma grande realização humana. 
O reconhecimento da excelência, na mínima proporção em que se 
revele, é o traço distintivo de uma mentalidade aprimorada e vivaz. 

Camões pode ser considerado um protótipo de homem da Renas¬ 
cença. Num sentido muito verdadeiro, o mundo é sempre renascente. 
Só um pensamento que sempre se renova pode estar sempre ao corrente 
dos novos mundos que vão surgindo. Camus acertadamente disse que 
não há materialismo mais crasso do que o do apego às ideias superadas. 
O progresso, com a sua perpétua exigência de revisões, adaptações e 
reavaliações, impÕe uma flexibilidade que é um desafio e uma morti- 
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ficação à tendência para a estabilidade^ o passadismo, o conformismo. 
Também sob este aspecto. Os Lusíadas são um modelo. Neles o homem 
vive num contexto de riscos contínuos, num contexto de heroísmo, 
porque deve enfrentar o desconhecido sempre cheio de surpresas. É pre¬ 
ciso reconhecer o que paulatinamente for surgindo; aceitar o que aos 
poucos se comprove, numa atitude aberta e discriminadora. Pelo que 
respeita aos ínterins históricos, ou mesmo aos longos períodos de per- 
pkxidade, é preciso, com Luís de Camões, manter-se calmo na suspen¬ 
são de um pensamento que não se pode definir ainda. Os Lusíadas 
pregaram, muito antes de Scott Fitzgerald, que a suspensão do julga¬ 
mento, à espera de mms evidência, é matéria de infinita esperança. 
Sempre é preciso pesquisar tudo, prever tudo o que for possível. Desta 
atitude de permanente alerta, Camões apresenta-nos o exemplo de Vasco 
da Gama perplexo entre as incertezas das manobras falazes do Catual: 

Tudo tetniai tudo^ enfim, cuidava. 

(VIII, 86.) 

Tal hâ-de ser quem quer, do dom de Marte 
Imitar os Ilustres e igualá-los: 

Voar cdo pensamento a toda a parte, 

Adivinhar perigos e evitá-los 
Com militar engenho e sutil arte, 

Entender os imigos, e enganá-los. 

Crer tudo, enfim; que nunca louvarei 
O Capitão que diga: Não cuidei. 

(VIII, 89.) 
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Na própria época, raramente se tem ideia exacta da verdadeira 
estatura de quem nela vive. Mais ainda isso acontece quando se trata 
de escritores que não utilizam uma língua veicular. Essa passou a ser 
a situação normal quando, finda a Idade Média, o uso do latim decli¬ 
nou em face do desenvolvimento das línguas nacionais; e só recente¬ 
mente há sinais de melhoria à escala mundial pelo influxo das tradu¬ 
ções, mesmo assim condicionadas por motivos conhecidos ou ocultos, 
emergentes das ideologias e das técnicas de protecção internacional 
existentes a favor de determinados padrões políticos e culturais. Aliás, 
0 que sucedeu com o latim está agora a acontecer com o árabe em 
escala já relevante. 

Santo António de Lisboa foi decerto o primeiro português de 
projecção europeia, quando Europa significava Ocidente e se confundia 
com 0 nosso mundo dessa época, pois as zonas culturalmente diferentes 
— como 0 Islão e o Oriente— viviam isoladas de nós e todas em 
quase total desconhecimento entre si. O facto de haver escrito e dis¬ 
cursado em latim deu ao seu magistério uma repercussão externa que 
a santidade e o nível de futuro doutor da Igreja ainda tomaram maior. 
Beneficiou portanto da conjuntura favorável do seu tempo, com a quase 
completa interpenetração monástica e universitária que então existia 
e, no século xx, os adeptos da Europa unida em vão se esforçam e se 
esforçarão por alcançar outra vez. Mas nunca é de mais recordar que 
só perto da morte ele partiu de Portugal para a Itália, pelo que foi 
principalmente bebida entre Coimbra e Alcobaça a sua cultura e o seu 
enorme saber. 

Mal começamos a leitura da sua obra impÕe-se-nos reconhecer 
a generalidade e a internacionalidade dos assuntos que versa: mesmo 
quando particulariza ao jeito da Idade Média, Fernando de Bulhões 
é um espírito universal. Na insaciável curiosidade, na busca dos gran¬ 
des princípios e soluções, na variedade das fontes da sua espantosa 
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erudição, na argúcia com que se apercebe dos traços comuns do Homem 
e da Humanidade —é bem um talento à margem e além de quaisquer 
fronteiras nacionais: a sua definição de paz («a liberdade tranquila») 
exprime-se melhor do que a célebre definição de S. Tomás. 

Santo António de Lisboa beneficiou muito da língua em’ que se 
exprimiu, ate por o facto haver originado a sua mais fácil tradução 
para as línguas modernas. E não constitui motivo de orgulho a circuns¬ 
tância de só agora as suas obras, conhecidas no mundo inteiro, haverem 
sido vertidas para a nossa língua ('). Ao contrário, Luís de Camões, 
embora lhe fossem familiares os escritores clássicos (que cita com fre¬ 
quência e rigor), escreveu em português ou em espanhol. Com as van¬ 
tagens da acessibilidade para nós —daí, muito da sua popularidade 
e da frequência com que ainda hoje é citado —, mas com os inconve¬ 
nientes da menor penetração no mundo culto, contemporâneo ou actual. 
E, todavia, ele tinha também condições objectivas para ser alvo de 
admiração de nível idêntico à do grande santo. 

Lírico excepcional, ao invés do que acontece a quase todos os 
outros poetas épicos, Camões deve a isso, em parte importante, a pere¬ 
nidade da sua obra. Apenas o teatro camoniano tem o signo da tem¬ 
poralidade; em todo o resto, a poesia atinge uma densidade de emoção 
e um requinte de sensibilidade e subtileza que, ahlados a um poder de 
imagem quase contemporâneo (recordemos, por exemplo, as «Endechas 
à barbara escrava»), o dissociam do século em que escreveu e até do 
país que retratou. N’Oí Lusíadas está toda a força telúrica do mar; 
nos sonetos de amor prenunciam-se os parnasianos; nas descrições dos 
estados de alma lampeja o multímodo facetamente de Proust ou de 
Kafka. 

A Luís de Camões não falta sequer a auréola romântica dos poetas 
da desgraça. E a sua temática, se se alicerça profundamente na gesta 
marítima nacional (que constitui o pano de fundo do drama que ela 
corporiza), transcende-a no plano dos valores estéticos. De tal modo 
que ele pode servir de exemplo típico não apenas da época dos Des¬ 
cobrimentos portugueses mas de todo o Renascimento, com a sua 
herança greco-latina tão estreitamente ligada à mensagem universal 
cristã. 

Numerosas traduções d’Oí Lusíadas têm dado a conhecer aos 
outros povos a obra de Luís de Camões. Mas devemos reconhecer que 
muito há ainda a realizar nesse capítulo: alguns dos tradutores não 
foram demasiado felizes; nem todas as versões existentes são fáceis de 
adquirir e existe hoje uma técnica de apresentação, no estrangeiro, das 
obras dos autores não nacionais de que, infelizmente, Camões não bene¬ 
ficiou até agora. 


Dos grandes vultos de cultura portuguesa só Santo António e os 
juristas do século de ouro têm a seu favor as consquênoias de haverem 
escrito numa língua veicular (isto para não falar nos autores nacionais, 
em regra de ascendência judaica, que usaram língua diferente do por¬ 
tuguês). O facto tem sido, em grande parte, a razão de não usufruírem 
do prestígio internacional que merecem um Femão Lopes, um Mendes 
Pinto, um Antero, um Eça, um Fernando Pessoa. E, apesar de mais 
beneficiado a esse aspecto, esta é também a situação de Camões. 

Impõe-se pois à nossa geração uma tarefa histórica, que se desen¬ 
volve em dois sentidos: restituir à língua nacional a obra dos portu¬ 
gueses que escrevam noutras (e se era o caso de Santo António, 
tal como era o de Leão Hebreu, é-o ainda de tantos mais); difundir 
pelo mundo culto os nossos autores susceptíveis de internacionalização. 

O quarto centenário da primeira edição d’Or Lusíadas fornece, 
quanto a Luís de Camões, uma oportunidade excepcional (“). Convirá 
aproveitá-la em todas as modalidades possíveis: promovendo novas 
edições das suas traduções mais válidas; fomentando a realização de 
outras melhores, e facilitando a versão para as línguas principais onde 
ainda não possa ser lido o poema das armas e dos varões assinalados. 


(^) Santo António de Lisboa, Obras Completas, Introdução, tradução e notas —-- 

do padre Henrique Pinto Rema, 0. F. M., edição da Sociedade da Língua Portu- (’*) Anote-se com apreço que a Junta de Investigações do Ultramar subsidiou 

guesa pela Editorial Restauração. recentemente uma tradução do poema para japonês. 
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É adequado a uma revista da natureza da Garcia de Orta um artigo 
que sobre Camões, e particularmente sobre Os Lusíadas, dê relevo ao 
que, na obra do Poeta, patenteie afinidades não apenas afectivas, mas 
também intelectuais, entre ele e o sábio médico e botânico companheiro 
na índia. 

É sabido que foi Camões que obteve do vice-rei D. Francisco de 
Sousa Coutinho, conde de Redondo, patrocínio para o livro de Garcia 
de Orta ~ Diálogo dos Simples e Drogas da índia. Escreveu-lhe para 
isso a ode que o sábio aproveitou para prefácio da sua obra.. Aí se lêem 
versos como estes: 


Pccüorecei a antiga 
Ciência que já Aquiles estimou; 

Olhai que vos obriga 
O ver que, em vosso tempo, rebentou 
O fruto daquela Orta onde florescem 
Plantas novas que os doutos não conhecem. 

Nem os doutos nem as protervas Medeia e Circe, apesar de exer¬ 
cerem a Lei da Mágica. Conhece-as e utiliza-as na arte médica um 
velho carregado de anos, letras e vária experiência [...] Ajudcd a quem 
ajuda contra a morte — continua o Poeta. 

Para esta afectuosa admiração pelos talentos de Orta não precisava 
Camões de mais do que dos espontâneos e prontos impulsos do coração 
generoso e da cultura facilmente obtida talvez em ambiente e convívio 
escolares. Mas o poeta humanista era contemporâneo da geração que 
dava imediata continuidade à que primeiro abrira para o mundo, segundo 
escreveu Pedro Nunes, «novas ilhas, novas terras, novos mares, novos 
povos e, 0 que mais é, no céu novas estrelas». Tinha de tudo isso os olhos 
deslumbrados e famintos e sempre que no poema se lhe deparava ensejo 
de revelar as novidades por si mesmo colhidas, logo o aproveitava para 
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autorizar as palavras por que se exprimia o seu orgulho de intelectual 
de Quinhentos: 

Não me falta na vida honesto estudo, 

Com longa experiência misturado,.. 

Estudo e experiência. - A experiência, no decurso liistórico em que 
0 planeta foi devassado por olhos curiosos e pela presença interessada 
do homem em todos os rumos do quadrante, era expoente que se não 
dispensava na valorização do estudo. Proclama-a Duarte Pacheco Pereira 
com a madre das coisas: mostra-lhe Garcia de Orta a superioridade, ao 
comparar o seu saber de experiência jeito com o saber livresco do seu 
interlocutor. Ruão, no Diálogo dos Simples e Drogas; exemplifica sua 
aplicação, não apenas o cientista D. João de Castro, mas o historiador 
Joao de Barros. Era norma de viajantes opor as verdades observadas e 
expomeuMas m seus múltiplos contactos com as realidades dos novos 
mundos, às abusões que Plínio e Ptolomeu haviam posto em curso em 
obras que percx)rriam o velho Mundo. 

É evidente que^a poesia é, normalmente, a expressão do ideal, que 
não do real; sobrepõe o mundo que a imaginação construiu ao que é de 
criaçao divina; mas também é certo que não faltam aspectos do real que 
contêm poesia intrínseca, que só os poetas sabem desencantar; e há factos 
da história, verdades da vida, que a poesia tem sabido magnificamente 
embelezar em símbolos e mitos de universal e imperecível beleza. Eis 
como a po(^ pode ser e tem sido a expressão adequada de verdades que 
a formulação científica esquematiza em desenho ou frios e duros, imó¬ 
veis e mudos objectos de museu. 

Luis de Camões, de sua experiência de soldado e matalote, de via¬ 
jante de mares e continentes mal conhecidos, aproveita quanto julga 
poder mserir no poema que vai elaborando quer em seus momentos de 
repouso em qualquer dessas situações, quer nos amargos dias em 
que vma de^ amigos, E como, em qualquer circunstância ou momento, 
a pena fazia pincel ou cinzel, e tão facilmente lhe sabia dar o poder 
de tudo representar com minuciosa verdade, como o de lhe transmitir o 
movimento da vida, ei-lo, não apenas pintando a noz-moscada e a cân¬ 
fora, mas pondo as naus do Gama na agitação das ondas ou sugando 
0 mar a tromba marítima, que nele encontrou a primeira pena que a 
mostra ao mundo europeu. A mesma verdade minuciosa e precisa quanto 
a vida de bordo, nas horas de calmaria ou nas distracções da modorra 
como quanto aos incidentes da viagem -acolhimentos de festival bene¬ 
volência ou de traidora xenofobia. Não faltam pormenores realistas, 
como a limpeza das naus que os longos caminhos sujam de limos, cascas 
e ostrínhosf ommimo do astrolábio para compensar a universal pintura; 
e com demora que adensa e ampHa o negrume da tragédia com que^ 
mais de uma vez na viagem, o Céu sereno / Se mostra armado contra 
um bicho da terra tão pequeno, assistimos à doença do escorbuto, em 
que a carne apodrecia cum fétido e hmto cheiro que o ar vizinho infi¬ 


cionava. E para concluir: os vários aspectos deste contacto com as reali¬ 
dades exteriores c interiores da vida de bordo, numa narrativa que o 
Poeta não destina a distrair ócios cultos de salão, senão a pôr os leitores 
em convívio moral com aqueles a cujo heroísmo e sofrimento devemos 
a grandeza e a glória da Pátria, ei-los adivinháveis nas estrofes que 
singularizam o poema cuja verdade nua e pura, /vence toda a grandíloqua 
escritura: 

Ora imagina agora quão coitados 
Andaiiamos todos, quão perdidos 
De fomes, de tormentas quebrantados, 

Poi' climas c por mares não sabidos 
E do espei'ar comprido tão cansado. 

Quanto a desesperas’ já compelidos. 

Por céus não naturais, de qualidade 
Inimiga de nossa humanidade. 

Corrupto já e danado o mantimento. 

Danoso e mau ao fraco corpo humano; 

E, além disso, nenhum contentamento, 

Que sequer da esperança fosse engano ... 

(Canto v, 70-71.) 

Verdade a vida exterior e interior da tripulação; o homem em sua 
íntegra humanidade; o homem nas suas relações humanas: na metrópole, 
no esforço da expansão da Fé e do Império; através de mares e continen¬ 
tes, na dilatação da lei da vida eterna, segundo o conceito que o Poeta 
forma daquela expansão; ou, aceitando o significado atribuído por Toyn- 
bee à viagem do Gama, pelo contacto por ela do Oriente com o Ocidente 
na colocação de toda a humanidade sob o mesmo tecto, e, assim univer¬ 
salizando a consciência de que o homem é, por toda a parte, fundamen¬ 
talmente 0 mesmo, tem iguais possibilidades de crescimento espiritual 
e nenhuma civilização do Oriente ou do Ocidente tem direito a exercer 
hegemonia universal, fundada em constitucional superioridade indispu¬ 
tável. 

E eis outro aspecto do sentido de realidade que domina no poema 
camoniano. Vive-o o Poeta e vive-o o leitor, percorrendo a parte his¬ 
tórica sobre que se ergue a criação mitológica; a história anterior aos 
Descobrimentos, que é substancialmente já história da expemsão — a dos 
domínios da Cruz contra os domínios do Crescente—, é a que, no 
tempo do Poeta, se cria — verdadeira gesta épica de um povo eleito, na 
expressão de Camões, para do Mundo a Deus dar parte grande, para 
dilatar pelo mundo a lei da vida eterna. Por isso os acontecimentos em 
que 0 Poeta se demora são as batalhas de Ourique e do Salado, ambas 
contra os Mouros, que resistem à invasão cristã, que procuram recuperar 
domínios perdidos. Aljubarrota, é verdade, é contra o Castelhano, mas 
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a vitória nela obtida permite que, logo a seguir, aquela expansão conti¬ 
nue pelo mar e para além dos mares: 

... mil nadantes aves, pelo argento 
Da furiosa Tétis inquieta, 

Abrindo as pandas asas vão ao vento ... 

(Canto IV, 49.) 

Depois de D. João I, o que acima de tudo interessa a Camões 
é a viagem de Pêro da Covilhã e Afonso de Paiva, com que se prepara 
a empresa do descobrimento do caminho marítimo para a índia. É em 
sua descrição que mais longamente se demora e mais culta erudição 
clássica lhe exige a Musa. Ressurge o itinerário dos viajantes, e nele as 
perspectivas para ruínas de evocações do passado clássico ou religioso. 

A viagem seguimo-la na mesma hormonia da fantasia com a verdade 
do roteiro, mas intervindo agora discretamente, sem que os nautas os 
sintam, os deuses favoráveis e contrários. E intervêm para quê? Apenas 
para que os versos sejam deleitosos? Só assim sucede na história de amor 
contada pelo Adamastor. Aí é que o Poeta lírico se compraz na pura 
ciiação imaginosa, e não há naquela novela de amor nada que interesse 
ou à história de Portugal nas lutas que a viagem lhe impõe, ou à his¬ 
toria da humanidade, em seu esforço para o domínio das forças natu¬ 
rais. O longo enxerto novelístico, aliás de tanta beleza, é apenas um 
caso de paixão decepcionada, sem remédio e sem trégua, sofrendo a 
punição do próprio desvairado excesso. Todas as restantes intervenções 
do maravilhoso mitificam realidades históricas de universal interesse 
e bem se pode dizer que, se, no poema, a história é de realização por¬ 
tuguesa e de significação e interesse ao menos primordialmente nacio¬ 
nais, os mitos esses têm significado humano e, assim, universal, e não 
os há, em qualquer literatura, que melhor nos mostrem o homem de 
Quinhentos, no momento em que, bicho da terra tão pequeno, circun- 
navegando a Terra, de todo a arranca à treva em que sempre mer¬ 
gulhara. Interessado pela realidade, como o seu amigo Garcia de Orta, 
apenas em grandeza relativa e absoluta diferia a realidade universal da 
visão do Poeta, das verdades particulares da observação do cientista. 

No poema camoniano decorre a parte essencial dessa luta do homem 
contra as fatalidades naturais que se opunham às suas ambições, desde 
a partida das naus da praia do Restelo, ou seja a Praia das Lágrimas, 
assistida por aquela espécie de coro de tragédia grega, em que o Velho 
do Restelo amaldiçoa a inquietação da alma e da vida que agita as 
almas e enfuna as velas da largada, até à ilha dos Amores, que no 
regresso oferece aos nautas todas as compensações à sua heróica audáda 
e longo sofrimento. 

Eis, desde já, dois símbolos essenciais: o Velho, vociferando mal¬ 
dições, mitifica a prudências cautelosa, rémora universal dos sonhos aven¬ 
turosos, permanente saudade da Idade de ouro, cuja serenidade eles 


não perturbavam. Amaldiçoando o primeiro que no mundo [...] vela 
pôs em seco lenho; censurando a Prometeu o ter trazido do Céu o fogo 
que ajuntou ao peito humano e nele acendeu os altos desejos que o 
movem, termina, depois de exemplificar desastres causados por ambi¬ 
ciosos desvairos, por esta lamentosa conclusão: 

Nenhum cometimento alto e nefando 
Por fogo, ferro, água, calma e frio, 

Deixa intentando a humana ge\'ação. 

Mísera sorte! Estranha condição! 

(Canto iv, 104.) 

Porquê uma tal erupção de pessimismo num poema de luta, que 
termina pelo triunfo, entre a audácia e persistência do homem e a resis¬ 
tência vingativa das forças da Natureza? 

Porque, no tempo em que o poema foi escrito, já sabíamos pela 
História Trágico-Man tima o preço da glória de conquistadores e des¬ 
cobridores em naufrágios, perdições de toda a sorte... É ainda aqui o 
respeito da verdade que impÕe ao Poeta atentar na face trágica da 
epopeia. 

As palavras transcritas são ouvidas no mais grandioso mito de 
Camões, pelo Gama e sua tripulação da boca negra do Adamastor, ao 
profetizar as vinganças que naquelas paragens ele preparava aos que 
ousassem quebrantar os vedados términos e ver os segredos escondidos 
da Natureza e do húmido elemento. 

Este mito, que foi o que no poema mais impressionou o gélido 
racionalismo de Voltaire, é, na verdade, dos mais belos que têm repre¬ 
sentado 0 trágico duelo entre o homem e as resistências da Natureza 
que se opõem ao seu domínio! Os terrores e ameaças de que a imaginação 
povoava o Tenebroso foram-nos varrendo os navegadores portugueses 
de norte a sul e dir-se-ia que no cabo extremo da África austral lhes 
oferecem sua última oposição e tiram sua vingança, amassados no corpo 
formidüloso de um gigante animado de alma vingativa contra a ousadia 
com que sulcamos os mares de seus domínios, jamais arados (=nave¬ 
gados) de lenho (= navio) próprio ou alheio. O desenho do mons¬ 
truoso gigante é dos que Gustavo Doré gostaria de fazer, a carvão ou 
nanquim, sóbrio e forte: 

... uma figura 
...robusta e válida. 

De disforme e gimdíssima estatura; 

O rosto carregado, a barba esquálida, 

Os olhos encovados, e a postura 
Medonha emáea cor terrena e pálida; 

Cheios de ten'a e crespos os cabelos, 

A boca negra, os dentes amarelos. 

(Canto V, 39.) 
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Nem uma palavra que não esteja carregada de sentido, nem um 
traço que não seja exigido pelo retrato; e as rimas em álida e ura, suge¬ 
rindo alternadamente o que no gigante havia de grandioso e soturno. 

O diálogo de Gama com o Gigante é o diálogo do homem menos 
temeroso que maravilhado e interrogativo, ante o mistério em vão ater¬ 
rador e minaz. Ele é um dos titãs rebelados contra Júpiter -— o que 
vibra os raios de Vulcano —; é uma monstruosa força da natureza, não 
subjugada pelo Pai dos deuses, senão que metamorfoseada no formi¬ 
dável promontório, em castigo do seu desvairo amoroso. Imobilizado 
embora, o titã anuncia a morte naquelas paragens de quem o des¬ 
cobriu — Bartolomeu Dias; do primeiro ilustre que a ventura / com 
fama alta fizer tocar os Céus^J). Francisco de Almeida, 1." vice-rei 
da índia; e a de Manuel de Sousa Sepúlveda, leal cavaleiro e namo¬ 
rado, e da formosa dama / que Amor por grão mercê lhe terá dado, 
Todos estes e quantos mais quebrantadores de vedados términos, devas- 
sadores dos segredos da Natura ali encontrarão 

Naufrágios, perdições de toda sorte, 

Que 0 menor mal de todos seja a morte. 

É este 0 mais grandioso dos mitos pelos quais é curto o epiteto de 
nacional dado ao poema. O gigante ameaça não apenas o Português, mas 
a mesma humana geração de quem o Velho do Restelo lamentava a 
inquietação da alma e da vida, que nenhum cometimento alto e nefando / 
/deixa intentando ... 

Nos mitos e símbolos que acabámos de evocar sentem-se, na luta 
entre o homem e as forças cegas da Natureza, ecos da lamentação 
por que termina o canto l, lançada contra o Céu sereno: 

No mar tanta tormenta e tanto dano. 

Tantas vezes a morte apercebida; 

Na terra tanta gueira, tanto engano. 

Tanta necessidade avonecidal 

Onde pode acolher-se um fraco humano? 

Onde terá segura a curta vida, 

Que não se arme e se indigne o Céu sereno 
Contra um bicho da terra tão pequeno? 

Mas há um mito em que é representado o orgulho do homem 
quinhentista ante a terra inteira arrancada à treva e a esperança da 
íntegra efectivação da sua realeza no planeta em que habita. 

Quando a armada do Gama já atravessa o Índico, Baco, segundo 
a ficção do poema, nosso inimigo, porque lhe vamos empanar a glória 
de antigo conquistador da índia, assim mitificando os interesses aiados 
que íamos prejudicar, desce ao palácio de Neptuno e solicita-lhe con¬ 
voque os deuses do baixo mundo para lhes falar do perigo que todos 
correm. Reunidos em concílio, o discurso que lhes dirige é um modelo 


de oratória forense, em que são postas em movimento todas as várias 
molas que podem acordar vontades e suscitá-las à acção decisiva: 

Príncipe, que de juro senhoreias. 

De um pólo ao outro pólo, o mar irado. 

Tu, que as gentes da Ten-a toda enfreias, 

Que não passem o termo limitado; 

E tu. Padre Oceano, que rodeias 
O Mundo universal e o tens cercado, 

E com justo decreto assim permites 
Que dentro vivam só de seus limites; 

E vós, Deuses do Mar, que não sofreis 
Injúria alguma em vosso reino grande, 

Que com castigo igual vos não vingueis 
De quem quer que por ele corra e ande: 

Que descuido foi este em que viveis? 

Quem pode ser que tanto vos abrande 
Os peitos, com razão endurecidos 
Contra os humanos, fracos e atrevidos? 

Vistes que, com grandíssima ousadia, 

Foram já cometer o Céu supremo; 

Vistes aquela insana fantasia 
De tentarem o mea' com vela e remo; 

Vistes, e ainda vemos cada dia. 

Soberbas e insolências tais, que temo 
Que do Mar e do Céu, em poucos anos. 

Venham Deuses a ser, e nós, hummos. 

(Canto VI, 27-29.) 

Habilmente o orador começa por lisonjear os deuses seus ouvintes 
com os títulos que mais lhes lembrem os deveres e os direitos de que 
lhes vem censurar o esquecimento, para logo de seguida lhes mostrar 
todo 0 relevo aos perigos que do descuido podem resultar e se sintetizam 
na ameaça suprema — a sua degradação em homens e a promoção dos 
homens, fracos mas atrevidos, a deuses. Para mais os escarmentar, 
depois de lhes chamar a atenção para o vexame que naquele momento 
todos estão recebendo de uma fraca geração de vassalos dele, Baco, 
vexame tanto mais insolente quanto vem de tanta baixeza e tão 
soberbo o altivo coração, lembra-lhes a resistência que ao ajuntamento 
aventwráro dos Argonautas opuseram Bóreas e Aquilo, simples ventos. 
E Vós Deuses a quem mais compete esta vingança / que esperás? 
Porque o pondes em tardança? 
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Analisando o admirável discurso, seja-me permitido transcrever as 
conclusões a que chegei em meu estudo sobre Luís de Camões ~ IL 
0 Épico: 

Quantas molas postas em acção! A vaidade dos títulos 
que dá aos deuses marítimos; o sentimento orgulhoso da pró¬ 
pria dignidade que lhes afirma menosprezada e em perigo; 
a rivalidade com as divindades de menor categoria — Bóreas 
e Aquilo; o egoísmo do interesse ameaçado de esbulho; a pie¬ 
dade para com as lágrimas caídas de olhos divinos... 

O que sobretudo importa fixar do mito é o que ele reflecte do 
orgulho do homem de Quinhentos, nos momentos em que, esquecido 
das derrotas nas lutas contra as fatalidades físicas que o rodeavam 
e dentro de si lhe contrariavam os sonhos, não ouvindo a íntima voz 
que repetidamente lhe segredava ser um bicho da tem tão pequeno, 
assim se iludia na esperança do domínio completo da Natureza. O que 
não pudesse submeter ao mando da sua vontade, havia de penetrar 
com a curiosidade da sua inteligência. 

No regresso da viagem, vem ao encontro da armada uma ilha pre¬ 
parada por Vénus, Podemos considerá-la o termo da aventura que se 
inicia pela chorosa largada da Praia das Lágrimas, nos ouvidos a voz 
do Velho do Restelo. Na ilha maravilhosa encontram o Gama e seus 
nautas todas as compensações: para os sentidos, os abraços e beijos das 
ninfas; na frescura das sombras perfumadas, à mão os frutos deliciosos 
e em tomo o gorjeio das aves; e para maior orgulho nacional e humano, 
para os sonhos da ambição e para as curiosidades da inteligência, as 
revelações da Ninfa, que profetiza a história que vai decorrer nas terras 
orientais a ocupar. Mas ao fim da exposição, a Ninfa convida o Gama a 
segui-la jhme e forte, com pudenda j Por esse monte espesso, tu 
COS mais, / As si lhe diz e o guia por um mato / Árduo, difícil, duro 
e humano trato. 

O esforço realizado e o símbolo do que a ciência exige para se dar. 
Era a ciência astronómica que os nautas iam receber, vendo no espaço 
em transunto o sistema planetário em movimento, segundo o expli¬ 
cava Ptolomeu. 

A descrição é surpreendente de precisão e beleza. O malogrado 
Prof. Luciano Pereira da SÜva, segundo ele me informou, começava 
sempre o seu curso de Astronomia, na Universidade de Coimbra, pela 
leitura das estrofes camonianas. 

Este convívio entre ninfas e nautas realiza-se fora da acção do poema. 

Toda ela decorre nos limites da realidade. Os deuses intervêm, 
mas ocultos. Nem o ódio de Baco aumenta a força dos ventos ou apro¬ 
funda os abismos do mar, nem a protecção de Vénus apressa o surgir das 
madrugadas. O próprio Adamastor é um promontório animado. 

Impossível, a um poeta, uma servil adesão à realidade, mas é 
evidente n’Os Lusíadas a hábil combinação entre o culto quinhentista 


da realidade com o poder impressionante da própria grandeza ou com 
os aspectos surpreendentes da sua novidade, e a criação dos mitos que 
magnificamente a transfiguram, sem a deixar irreconhecível. Daí a 
verdade fundamental do que propõe na estrofe 11 do i canto: 

Oud, que não vereis com vãs façanhas, 

Fantásticas, fingidas, mentirosas, 

Louvar os vossos, como nas estranhas 
Musas, de engrandecer-se desejosas: 

E noutro passo, o que de fundamentalmente verídico, decerto gra¬ 
tíssimo ao seu amigo Garcia de Orta, seu par no culto da mesma verdade, 
se afirma nesta hipérbole: 

A verdade que eu conto, nua e pura, 

Vence toda grandíloqua escritura! 

(Canto V; 89.) 



Será Camões a Personagem Urbano 
da Lusitânia Transformada? 

POR 

ANTÓNIO CIRURGIÃO 


A primeira vez que deparamos com Urbano, na Lusitânia Trans¬ 
formada, de Femão Álvares do Oriente, é na prosa ii do livro primeiro. 
O narrador apresenta-no-lo como sendo do Tejo e como desterrado: 

Viera Urbano com parte de seu rebanho da rybeira do 
Tejo, patria sua, desterrado à seu pezar, & com o sentimento 
desta ausência jazia tão esquecido de si, como de seu gado, 
0 qual em redor delle ballãdo parecia, que celebrava exequias 
ao seu pastor ('). 

Aproxima-se dele um outro pastor, chamado Frondoso, o qual, 
«por lhe dar algum alívio amigavelmente» {L. T., fl. 18), começa a dia¬ 
logar com ele em verso. E surge assim uma égloga em oitava rima, cujos 
interlocutores são Frondoso e Urbano, como na Égloga I de Camões 
são Frondélio e Umbrano, égloga a que Femão Álvares se refere expres¬ 
samente, pela boca de Urbano: 

Desta mudança de que jà cantarão 

Fondelio la no Tejo Umbrano oufora 
Quando de seu Theoiiio celebrarão 
Exequias, que inda entoa o Hecco agora: 

Cantemos nos tãobem,,, 

{L T,, fl. 202 7 .“ O redondo é nosso.) 


(^) Femão Álvares do Oriente, Luútmia Transformada (Lisboa, 1607), fl. 18, 
Daqui em diante, sempre que citarmos a Lusitânia Trmsformada, limitar-nos- 
-emos a indicar, entre parêntesis, no corpo do artigo, o número do fólio da edição 
de 1607. 
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Esta égloga de Camões, cujas personagens são Frondélio, Umbrano 
e Aónia, sempre foi publicada com a dedicatório «à morte de D. Antó¬ 
nio de Noronha, que morreu em África, e à morte de D. João, príncipe 
de Portugal, pai del-rei D. Sebastião)). 

Repare-se, antes de mais nada, na semelhança dos nomes das per¬ 
sonagens da égloga de Camões e da égloga de Fernão Álvares. Dado 
que Urbano está tão próximo de Umbrano como Frondoso de Frondélio, 
como podemos determinar se, na Lusitânia Transformada, é Urbano 
que representa Camões e não Frondélio? Mais: Frondoso é uma das per¬ 
sonagens da Égloga IV de Camões. E se Frondélio e Umbrano, assim 
como Frondoso e Urbano, representassem a mesma e uma única pessoa, 
como, segundo Faria e Sousa, sucede com a Égloga I de Garcilaso, era’ 
que Nemoroso e Salício representariam ambos o cantor de Elias? 


Lo cierto es que no fué Boscán ni otro alguno, sino que 
Garcilaso se representa com ambos nombres, y este es ordiná¬ 
rio en los escritores de églogas... El introducir nombres sirve 
solo d diálogo; pero la persona es una sola. Así, en la égloga 
de Garcilaso, lo mismo es Salicio que Nemoroso (=“). 


Tal hipotee não parece viável neste caso, se pensarmos que a «bio- 
rafia» que a Luaitâm Transformada dá sobre estes dois pastores 
e mmto distmta. Mesmo que nos restringíssemos à égloga em questão, 
tenamos de acettar que Frondoso nada tem que ver com Urbano, e 
[wtanto, com Camões, dado o papel que cada um desempenha: Urbano’ 
0 de pobre pastor, deste^ado e triste e cheio de desventura, e Frondosa 
0 e pastor al^re, feliz e folgazão Urbano é o pastor mais triste da 
Lmtam Tramfmmada. Só pelo fim da novela se converte e se integra 
totalmente na vida postoril. ® 

* “ »í*t> que««» . **,, j,* 


Como não ques que chore a sem rezão 
Que sem rezão m pode sei' chorada, 

De^ quem sem erro meu. Frondoso Irmão, 

Aí aparta assi da minha patria amada. 

Mas aparta de mi meu coração, 

Que lá deixei pmtindome, que nada 
Tem ndlma jurdição & o fado izento 
Não tem nenhum poder no pensamento. 

(T. T.y fl. I9v.«) 


Digo sem erro meu, que se me vira 
Merecedor da pena, em que me veio 
Eu mesmo cô meu erro o peito abrira. 


(L T. fl. 18 v.") 

Percorrendo a obra de Camões, várias são as passagens em que 
cie se queixa de ter sido posto no exílio, sem que o tenha merecido. Veja¬ 
mos uma para exemplo: 

E agora venho a dar 
Conta do bem passado 
A esta triste vida e longa ausência. 

Quem pode imaginar 
Que houvesse em mi pecado 
Que mereça tão grave penitência? 

Olhai que é consciência, 

Por tão pequeno erro, 

Senhora, tanta pena! 

Não vedes que é onzena? 

Mas se tão longo e mísero desterro 
Vos dá contentamento, 

Nunca se acabe nele meu tormento ("), 

A mágoa que Urbano tem arraigada no peito é tão profunda, a lem¬ 
brança dos sofrimentos passados está tão viva dentro de si, que nada 
0 poder consolar (L. T., fl. 26). Dá-se isso, por exemplo, no dia era que 
todos os pastores e pastoras das margens do Nabao celebram com cân¬ 
ticos de júbilo a entrada de Sílvia no tempo de Diana. 

Numa longa égloga, em que entram três pastores — Jasmínio, Ro¬ 
gério e Urbano ~, conta-se bastante pomenorizadamente a ((vida)) de 
Urbano. ((Desterrado de seu paterno ninho)). Urbano pôs-se a caminho 
do Nabão. Tudo aí é belo e alegre, menos Urbano. Mais um caso em 
que a natureza e o homem estão em dissonância: 

édwí, que rí este campo florecente 
Que de rosas, & flores se reviste, 

Se tudo alegre está, tudo contente, 

Urbemo a seu pezar sò não resiste 
Porque a ventura quer, que se aprezente 
A quem sem prazer vive o prazer triste, 

Que as cousas todas à aparência tem 
Segundo os olhos são, com que se vem. 


V , Garcilaso de la Vega, Obras, edición, introdución y notas de 
varro Tomas (Madrid, Clásicos Castellanos, 1966), p. 2, 
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{L T, fl. 75.) 


(•) Luís de Camões, Obras Completas, cora prefácio e notas de Hernâni 
Cidade (Lisboa, Clássicos Sá da Costa, 1946-1947), vol. ii, pp. 280-281. 


W 
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Um pouco mais adiante surge-nos Urbano a queixar-se da for¬ 
tuna, do amor e da mudança, em versos encantadores, nos quais a fluên¬ 
cia das palavras e a musicalidade se harmonizam maravilhosamente com 
a profundeza dos conceitos. Também ele conhecera a alegria e o prazer, 
mas tudo isso não passou de um momento fugaz, comparado com a eter¬ 
nidade do sofrimento que daí nasceu: 

Ninguém no mundo m grande bonança 
Qu’enfim contra ella o tempo não se anoje: 

O mais supremo bem, que oje se alcança, 

A menhan logo d'entre as mãos vos foje, 

Não ha mais certo mal q em bens mudança: 

Sdntem ristes alegre, chorais oje, 

Que sempre, ah vida alegre, magoas viste 
Mas â triste sucede outra mais tríste. 

{L r., fl, 75 V.») 

<(No mundo hü bem seu tam pouco dura.)> Fugaz é a vida da 
«branca empolla», fugaz é a vida dos lírios; incerta é a vida da «Sau¬ 
dosa, & simples rolla» (L. T., fl. 76). Assim aconteceu com o amor de 
Urbano. Dos bens passados nada mais lhe resta que uma magra lem¬ 
brança, pelo que se vê obrigado a empregar sempre o vh desejo / Em 
vãos contentamentos que não vejo ( L T,, fl, 76). E Urbano tinha sido 
feliz na vida, ainda que por escassos momentos: 

Se vès que agora com mil magoas mouro 
Nenhum pastor na vida mais ditoso 
Vio nunca o Tejo, Guadiana, & Douro.)) 

{L r., fis. 79v.°-80.) 

O lugar da sua felicidade — repare-se bem — tinha sido 

Alli onde levado do forçoso 
ímpeto 0 Tejo cô liquor mistura 
Do mea salgado o seu liquor gostoso. 

{L. L, fl. 80.) 

Por outras palavras, tinha sido Lisboa. 

Convém esclarecer que Almeno, personagem de duas églogas de 
Cambes, encontrou em Lisboa escassos momentos de felicidade e grandes 
desilusões. Também o poeta Camões, na elegia que começa «O Sulmo- 
nense Ovídio, desterrado», estende «os olhos saudoso» para o Tejo e revive 
os dias de ventura que aí conhecera, ao mesmo tempo que suspira pelo 
regresso (^). 


Quem terá sido o causador da desgraça de Urbano? Quem terá 
estado na origem do seu desterro das praias do Tejo? Alguém movido 
pela inveja, «Em trajos disfraçada d’honra, & zelo». Mas alguém que 
tinha valor e influência, pois acusou Urbano ao rei: 

E como seus bens pendem àdhum cahello 
Hum corte deo enveja â gloria minha 
Em trajos disfraçada d'honra, & zelo. 

E porque o gado, que eu por proprio tinha 
Possuíssem estanhos, me quizerão 
Cortar também da vida a fraca linha. 

Com esse nosso grão pastor fizerão 
Que em prizão dura me posesse, alheyo 
D’erros, que sendo seus, em mi poserão 
(sublinhado nosso) 

Hüa rocha muy alta esta no meyo 
Das agoas, onde o Tejo caminhando 
Penetra de Nepquno o largo seyo. 

Alli, onde com sonoro som, & brando 
Das claras agoas leva a o mar o pezo, 

Que ddlle n'outra parte esta tomando, 

Me teve em prizão dura hum odio acezo 
Por me livrar d'outras prizoes estanhas 
Em que do amor me tinha o laço prezo. 

(I. T., fl. 80, O redondo é nosso,) 

Num documento autêntico, a célebre Carta de Peidão, descoberta 
pelo visconde de Jerumenha na Torre do Tombo, diz-se que Camões 
esteve preso do Tronco de Lisboa: 

Luís Vaz de Camões, filho de SimÕo Vaz, cavaleiro, fi¬ 
dalgo de minha casa, morador em esta cidade de Lisboa, me 
enviou dizer per sua petição que êle está prêso no Tronco desta 
cidade (“). 

Os dados do dooumento emanado de D. João III e os dados da 
transcrição da Lusitânia Transformada que acabamos de fazer só cor¬ 
respondem, literalmente, num ponto: que Luís Vaz de Camões e o pastor 
Urbano, respectivamente estiveram presos. O motivo por que foram pre¬ 
sos e 0 lugar onde estiveram presos são distintos. Luís Vaz de Camões 
foi posto na prisão por ter ferido Gonçalo Borges com uma espada (mo 


(') Apud Luís de Camões, Ohra Completa, organização, introdução, comen¬ 
tários e anotações do Prof. António Salgado Júnior (Rio de Janeiro, G. B. Com¬ 
panhia Aguilar Editora, 1963), p. XLiii. 


(*) Idem, ibidem, vol. ii, p. 215. 
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pescoço, junto do cabelo do toutiço» (•); o pastor Urbano foi metido na 
prisao porque a^guem, levado de inveja, lhe cobiçou a pessoa amada- 
b porque o gdo que eu práprio tinha / Pamkem eetranho!; Luís 
Vaz de Camões foi levado para o tronco da cidade de Lisboa; Urbano 

Í i mí '1''= “ ^8““* ‘lo T«=io 

se juntam com as aguas do mar (I. T, fl. 80.) Para a Torre do BugioP 
i^oi pnsao no tempo. ^ 

7 e UAaiM 

*s««PMCia. Segundo a Carta de Perdão, outra 

Drisãrde n 1!“^° Transformada, a pessoa que ordenou a 

pnsao de Urbano foi o proprio rei, «o nosso grão pastor». Que o «gra-o 

^stor» se,a o rei não parece haver dúvidas. Segundo a conv^^o bucó- 
hca, aa essa uma das maneiras de se referir ao soberano (’). 

dado a'’ ^ discrepância quanto à pessoa que terá man¬ 

dado prender Luís Vaz de Camões e Urbano talvez seja mais apareme 
que real. Segundo a lei do tempo, prendia-se em nome do rei. 

ddo airrf" “'7'' " P”®^® ™ano deve ter 

sido algo de bem real, e não apenas mera alegoria, refira-se outra breve 

^^gem da Lusttama Transformada em que Jacinto narra ao seu grande 

Aconteceo neste tépo que por causa da tua prizão, nos 
teus apozentos, & na minha amizade socedesse Florimonte 
donde se azou também sooderte na sua graça polia ocaaãó 

iolf^^fi^^r ““ 

se dfn O '“O de nos perguntamtos 

se, de facm,_Fernao Alvares do Oriente estará a referir-se ao homem 
C moes? Nao estara antes a referir-se ao poeta Camões, que, como 
todos os grandes poetas, soube ser um vetdadeiro «fingidor», transfor¬ 
mando em matéria poética e em grande poesia a mera realidade apoé- 
hca Ao analmtmos estes aspectos de uma obra escrita em fins do 
século XVI, nem por um momento devemos perder de vista que Femão 

("j Idem, p, xuii. 

(') Sob a capa rústia de pastor tanto pode esconder-se o manto de m pro- 
ta como 0 ceptro de um rei. Assim. Samuel Usque inicia a sua Comolasm às 
Tnhuhçoes de Israel com um «Dialogo pastoril sobre as musas da sagrada escri- 
tnr», sendo os pastores Jacob, Numeo c Zacareo. Gardlaso {Obras, Madrid, 1966. 
p. 106) e Montemor {Los sitie Bros de b Diana, Madrid, 1955, p. 91) também 
representara o rei sob a capa de pastor. Camões, referindo-se, na Ètloia II ao 
imperador Carlos V, chama-lhe rgrão Pastor» {Obras CampUtas, Lisboa, 1946-1947, 
vol. II, p. 18). E Diogo Bernardes, numa das suas églogas, chama pastor («mo 
pastor») ao rei D. Sebastião de Portugal. 
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Álvares do Oriente poetou numa época em que aspectos do homem e da 
que viriam a ser matéria poética no século xx não o eram então. 
Daí que, em vez de nos apresentar o fidalgote Gonçalo Borges, ainda a 
sangrar do lanho que o jovem rufião Luís Vaz de Camões lhe fez «junto 
do cabelo do toutiço», a exigir o encarceramento do seu ofensor, tenha 
achado melhor apresentar-nos uma bem sentida história de amor. E se 
por detrás da sova que Luís Vaz de Camões deu a Conçalo Borges 
andassem saias de mulher? Isso aventou António Salgado Júnior, mas 
sem qualquer fundamento in re: 

Já houve quem pensasse nisso e em que a questão era de 
mulheres. A esse respeito, Pedro de Azevedo informou o 
Dr. José Maria Rodrigues de que Caspar Borges Corte Real 
viera a ser genro de Pero Vaz, o Pero Vaz à porta do qual 
aquele veio a ser sovado ((como oliveira». Evidentemente, por 
detrás dessa porta espreitava a filha de Pero Vaz (^). 

Voltemos ao estudo da égloga em questão. 

Através das poesias líricas, mais de uma vez nos diz Camões que 
é possível aprisionar o corpo, mas o espírito, não. Também Urbano fala 
dessa maneira, quando encerrado na prisão: 

Mas quando, o corpo meu n^essas montanhas 
Más prezo estajva: em ásperos tormentos, 

Triumphador de sem rezÕes tamanhas, 

Alma mandava livre o pensamento, 

A gozar da presença, que na vida 
Foy sempre de meus olhos manttimento. 

(I. T., fl. 80v.") 

Nada se nos diz nesta égloga ou noutros lugares da Lusitânia Trans¬ 
formada que nos possa habilitar a julgar da categoria social da amada 
de Urbano. Sabe-se tão-só que a mulher que ele amava a considerava 
unicamente sua, própria, livre, sem compromissos com outrem. Mas 
0 facto é que <(estranhos» tinham-na em seu poder. Quem seriam esses 
estranhos? Os pais da amada? Outro amante? O esposo? Diz a novela 
que ela tinha outros amantes. Mas que tenham sido estes os que leva¬ 
ram Urbano à prisão não se nos diz. 

O nome da amada de Urbano é Laurélia. Percorrendo a obra de 
Camões e a lista das mulheres que ele celebrou, segundo Manuel de 
Faria e Sousa, o nome de Laurélia não aparece. E a Hsta elaborada por 
Faria e Sousa contém 22 mulheres (“). Note-se, porém, que Faria e 

(®) Apud Luís de Camões, Obra Completa (Rio de Janeiro, 1963), p. XLV. 

(‘j Luís de Camões, Rimas Varias de Luis de Camoens, ts, i e il (Lisboa, 
1685), p. 140. 
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CiRUKGiÃOj A ,Será Camões a Personagem Urbano da «Lusitânia Transformada»? 
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Sousa, para fazer esse elenco, se apoiou em muitos poemas que não serão 
de Camões, pelo que o número de criptónimos femininos referidos pelo 
autor de Oí Lusíadas, como representando mulheres amadas, poderá 
ficar bastante aquém do número 22. 

Admitida a hipótese de que Fernão Álvares tenha o poeta Camões 
e a sua biografia poética em mente, ao falar de Urbano, qual seria o 
motivo que o levou a chamar Laurélia à sua amada? Para o aproximar 
de Petrarca, que celebou Laura? Também isso é possível, numa obra 
tão impregnada de simbolismo. 

Depois de ter passado algum tempo na prisão, Urbano é enviado para 
0 exílio. Obra da inveja novamente, inveja que, sob a capa da comise¬ 
ração, lhe causava ainda um mal maior, afastando-o para mais longe da 
pessoa amada: 

Que he ley injusta do cruel tyrano 

Que jado chama, ou sorte a necia gente, 

Ate nos bens que faz fazomos dano, 

(L T, fl. 80v.“) 

«Da prizão livre mas do Tejo ausente)). Urbano sofre muito mais 
que antes: 

Assi que quando jà me vy d^aquelle 
Genero tão cruel de plzão, fora 
Maior mal padecia, que estando n'elle. 

(1. T., fl. 81.) 

E muito só, e muito triste. Urbano chora amargamente a sua dor 
de desterrado: 

N'estes montes alheyos desterrado 
Por dura influição de minha estrella 
Me tem tão longe de meu pátrio prado. 

(L. T„ fl. 81.) 

Acima, Urbano tinha dito que o tirano o tinha afastado da <(patria 
minha»; agora fala em ((pátrio prado)), pelo que se pode concluir, sem 
receio de errar, que Urbano era natural de Lisboa. 

É 0 momento de fazer notar que a palavra pátria, na literatura 
bucólica do Renascimento, é usada para designar lugar de origem [país, 
cidade, vila ou aldeia ou pagus, provinda, regio, como diz um dicioná¬ 
rio (^")]3 e não para indicar exclusivamente nacionalidade. Aliás, ainda 


('") Du Cange, Ch. du Fresne sieur de, Glosmium ad Scriptores Mediae et 
Injimae Latinitatis. Paris, 1845. 


hoje a palavra tem o mesmo valor semântico, quando sob a forma de 
patrício. «Patrício)), com efeito, pode ser não só o habitante do mesmo 
país, mas também da mesma cidade, vila ou aldeia. É sob estes dois sen¬ 
tidas que a palavra pátria e seus derivados aparecem na Lusitânia Trans¬ 
formada. 

Determinr o lugar de origem de Camões foi problema que começou 
nos princípios do século xvii, em 1607, quando Domingos Fernandes, 
feito ((livreiro da Universidade)) de Coimbra, dedicou a obra de Camões, 
editada nesse ano, à cidade de Coimbra e declarou que Camões tinhas 
nascido nessa cidade. Logo em 1613 Manuel Correia, ao comentar a obra 
do mesmo poeta, lhe deu a ddade de Lisboa como lugar de nascimento. 
Ser-nos-á lícito atribuir a Camões a naturalidade do pastor Urbano? 
Segundo o critério seguido até aqui, tal ilação não parece curial, se bem 
que 0 espírito da Lusitânia Transformada favoreça essa interpretação, 
como pode ver-se nas passagens em que Fernão Álvares fala dos pas¬ 
tores poetas Sireno e Lusitano (Jorge de Montemor), Alcido e Limiano 
(Diogo Beraardes) e Almeno (Camões). 

Outro problema muito debatido, no que se refere à biografia de 
Camões, é se ele esteve alguma vez ou não desterrado no Ribatejo. 

Sobre este assunto, vejamos o que disse Manuel Severim de Faria: 

& como esta arte (a da poesia) âs vezes seja mais estimada 
nas Cortes dos Principes, que nas escolas, parece que esta 
0 trouxe (a Camões) outra vez a Lisboa, onde continuou algíí 
tempo, atè que hüs amores, que (segundo dizem) tomou no 
Paço 0 fizerão desterrar da Corte. Desta ausência parece se 
queixa naquella elegia que começa 

O Sulmonense Ovidio desterrado, etc. 

E porque não cuidemos que falia de algua das suas pere¬ 
grinações fôra do Reyno, diz logo abaixo as cousas que via 
do lugar onde estava degradado: 

Vejo 0 puro suave, & brando Tejo 

.n 

Ouçamos agora António Salgado Júnior: 

Já num manuscrito citado por Camilo e por este atribuído 
a Diogo de Paiva de Andrade (sem provas, aliás, que nos 
convença) se dizia: ((Por êstes amores — os de D. Catarina 
de Ataíde — foi quatro vezes desterrado: uma de Coimbra, 
estando lá a corte, para Lisboa; outra de Lisboa para San¬ 
tarém (sublinhado nosso); outra de Lisboa para a África; 
e finalmente de Lisboa para a índia... (“) 

(“) Manuel Severim de Faria, Discursos Vários Políticos (em Évora. Impres¬ 
sos por Manoel de Carvalho, Impressor da Universidade. Anno 1624), fls. 93 v.“-94. 

(“) Luís de Camões, Obra Completa (Rio de Janeiro, 1963), p. XLVI. 
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Cirurgião, A,— Será Camões a Personagem Urbano da «Lusitânia Trattsjormada»? 


A Lusitânia Transformada é explícita em nos apresentar Urbano 
desterrado (desterro físico, que não moral), não em Santarém, mas 
nas margens do Nabao, na confluência deste com o Zêzere, ou seja, 
Constança. Isso nos diz Urbano na égloga que temos vindo a comentar: 

Que do meu Ceo mais apartado agora 
Nestas ribeiras do Nabão misturo 
Com suas agoas as, que esfaima chora 

{L r., fl. 81 .) 

Já alguém terá pensado que os «biógrafos» de Camões se podem 
ter servido da Lusitânia Transformada para criarem o mito do desterro 
de Camões no Ribatejo? E se esse desterro tivesse sido real? Também 
isso é possível, mas os elementos de que dispomos, só por si, não nos 
autorizam a afirmar esse facto categoricamente. A razão é sempre a 
mesma: aceitando embora, escudados nas próprias palavras dos autores 
e nos documentos autênticos, que há muito de autobiográfico e de bio¬ 
gráfico na literatura bucólica, a verdade é que é pràticamente impos¬ 
sível determinar, em muitos casos, onde acaba a realidade e começa 
a fantasia, a lenda ou o mito. 

No lugar do seu desterro, Urbano encontra um dos seus grandes 
amigos Rogério. A presença deste faz-lhe esquecer as amarguras do 
exílio e mitiga-lhe as desilusões amorosas. É que também Urbano, como 
vários outros pastores da Lusitânia Transformada, vive de dois grandes 
afectos: do amor da mulher e da amizade do homem. E, por estranho 
que pareça, a amizade é mais forte que o amor, razão por que todos 
os pastores, que antes tinham sido vítimas de amores não correspon¬ 
didos, acabam por aceitar a vida pastoril, entre amigos do mesmo sexo, 
e até por bendizer as desilusões amorosas que lhes proporcionaram vida 
tão venturosa. A sublimação da amizade não podia ser mais evidente, 
sobretudo quando se pensa que é por meio dela que os pastores cami¬ 
nham para o serviço do Senhor, aspiração suprema a que todos eles 
tendem e que acabam por realizar. É em vista desta filosofia da vida, 
que se respira em toda a novela, que se compreendem estas palavras 
de Urbano, ao ver-se no exílio, em companhia do seu grande amigo 
Rogério, palavras que são como que o paradigma do que sucede com 
todos os pastores que uma desilusão amorosa tinha obrigado a abraçar 
a vida pastoril: 

Antes aos fados agradeço, amigo, 

A dor, que convertida vejo agora 
No gosto de te ver aquy comigo, 

(I, T., fls. 81-81 v.») 


Compensado assim da perda que antes parecia irreparável. Urbano 
canta juntamente com Rogério 

. aquelle alegre canto & lindo 

Que primeiro cantou nesta ribeira 
Quando da villa veio aqui Florindo 
Que trata df amizade verdadára. 

{L T., fl. 82.) 

Nenhum dos pastores precisa de um noviciado tão longo como 
Urbano para se reconciliar com a vida campestre e para se converter 
totalmente para Deus. Num momento em que todos os pastores, alegres 
e felizes, se preparavam para festejar solenemente S. João Baptista, 
Urbano continua a sentir o peso do exílio: 

Em hüa fresca tarde, que precede ao dia celebrado em que 
0 mundo festeja o nascimento do minino, que foy Santo antes 
de ser nacido, caminhavamos para o bosque d’aveleira os 
pastores circunvizinhos a celebrar a festa de tam solene dia 
contentes todos da vida, que ally passavamos senão Urbano, 
que a tinha por desterro (O itálico é nosso). (L. T,, fl. 239 v.") 

E na manhã de S. João, quando todos os pastores se tinham 
reunido para celebrar o santo popular, Urbano não se encontrava pre¬ 
sente. A braços com as mágoas «que ainda naquella ausência tão aspe¬ 
ramente 0 atormentavão», afastara-se <(da companhia festival a que 
respondia tão mal a tristeza de seu estado». Ao dar pela sua falta 
Rogério e Jacinto, dois amigos inseparáveis de Urbano, vão dar com 
ele no fundo de um vale «descobrindo ao Ceo a magoa q encerrada 
no peito mais o molestava» {L T,, fl. 256). 

Vale a pena transcrever aqui todo o soneto em que Urbano chora 
as suas tristezas para ver como ele encerra toda a poesia em que Camões 
chorou no exílio (físico ou moral, pouco importa) a dor da separação 
da mulher amada (ou das mulheres amadas): 

Tam alto me alevanta a fantezia 
Ajudada a esperança do desejo, 

Que a vista perco jà donde me vejo, 

D^aquelle estado vil em que me via. 

Mas petende da enveja a van porfia 
A luz escurecer, porque me rejo 
E derribar cÕ seu rigor sobejo 
De tão alto lugar minha ouzadia. 

Mas vos senhora, pois que meu cuidado 
Estâ seguro em vòs, com segurança 
Lhe deveis sustentar seu alto assento. 

E se aveis, que merece castigado: 

A pena he minha, & a culpa da esperança 
Que as azas empenou ao pensamento, 

[L L, fl. 256.) 
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Neste sonetOj digno de figurar em qualquer antologia^ ao lado dos 
sonetos mais belos da língua portuguesa, Urbano, como Camões o faz 
muitas vezes, atribui a culpa das suas ilusões amorosas à imaginação, 
que aspira demasiado alto. 

Tendo Urbano acabado de cantar este soneto, Jacinto, sempre 
separado de Urbano, ((tomada occasião das suas ultimas palavras, q 
protestavão o mal, q da esperança tam mal empregada, se lhe seguia, 
determinou descubrir ao mundo os enganos, q ella causa», e entoou 
então uma canção ((contra a esperança mundana», canção que Urbano 
escutou ((com atenção profunda» (LT., fl. 254 v."). Foi então que 
os dois amigos de Urbano, movidos da mais profunda piedade, aban¬ 
donaram 0 esconderijo onde se encontravam e foram consolar o pobre 
amigo: consolar e desenganar de uma vez para sempre do mundo da 
ilusão em que teimava viver: 

Aonde te leva o pensamento lizõgeiro. Urbano amigo? 
Aonde te arrebata a fantazia, que volütariamente te traz apos 
seu dano, aprezentandote vaidades que não podem na terra ser 
mais que imaginadas? E se acaso n’ellas se alcanção algum 
dia, como te pagas d’aquillo, que desejado atormenta & nem 
alcançado satisfaz? Não ves, que he engano claro offerecer 
0 coração por pastos a esperanças, & desejos, pois das espe¬ 
ranças, quando são fundadas em peito feminino, não colheras 
outro fruto, que o, que da esteril arèa que a asameou aguoada 
primeiro com o suor do seu coração: & dos desejos não fica 
outro prêmio a seu dono mayor, que o que fica a quem quer 
com redes prender o vento fugitivo... (L. T., fls. 260 vZ-Zól). 

Jacinto quer ainda ir por diante, na sua catilinária de impropérios 
contra a falta de constância no «peito feminino», mas Urbano corta 
cerce, d'izendO“lhe que, ainda que a inconstância seja apanágio de todas 
as mulheres, não pode de maneira nenhuma aceitar que em Laurélia, 
objecto do seu amor, se esconda tão feio vício. Para Urbano, Laurélia 
estava ornada de todas as perfeições. 

Como se enganava o infeliz Urbano! Perante tão porfiada perti¬ 
nácia, os dois amigos resolveram desenganá-lo, mostrando-lhe clara- 
mente que espécie de mulher era aquela Laurélia que ele idolatrava. 
Amada primeiro de Jacinto, decide entregar o seu amor a Urbano, 
fingindo continuar a amar Jacinto. Sucede, no entanto, que Urbano 
é metido na prisão e que nos seus aposentos passa a morar Florimonte, 
Eis quanto basta para que Laurélia venha a jurar-lhe amor, esquecendo 
completamente Urbano. Diante de tanta evidência. Urbano começa 
finalmente a abrir os olhos para a verdade. Rogério, aproveitando a 
ocasião, propõe-se cantar-lhe uma canção em louvor da ((divina espe¬ 
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rança». Com o coração ainda a sangrar, Urbano acede ao pedido e à 
gentileza de Rogério. 

Chegando ao fim Rogério de seu canto, chegava também 
Urbano ao principio do conhecimento do engano, em que 
estivera (L. T., fls. 267v.'’-268). 

Mantidas as devidas proporções, poderíamos dizer que chegou 
para Urbano a agnórisis da tragédia grega: 

... vendo que em seu socorro sobreveyo a esperança celeste, 
de que cantara Rogério tantas excelenoias, agradece ao Ceo 
0 ditoso estado, em que o punha esta nova transformação 
(L. r., fl. 268). 

E a conversão definitiva de Urbano não se fez esperar: sem dizer 
nada aos companheiros, puxou de um ((cutelo» e gravou no tronco de 
uma árvore «este letreiro, como epitaphio da esperança morta)): 

Das esperanças mortas a lembrança 
Hum novo desengano jà sepulta 
De cujas cinzas viva outra esperança 
Qual Phenix nova em seu lugar resulta. 

Alma, que goza o bem d’esta bonança, 

Posto que inda no mal da vida occulta 
As trevas joge da cegueira própria: 

Do verdadeiro Sol nova Eliotropia 

(L, T., fls. 268-268 v.") 

No final da obra, no momento em que todos os pastores se reúnem 
junto do presépio para celebrar o nascimento do Salvador do Mundo, 
Urbano é-nos apresentado ((tão satisfeito jà daquella vida, que dantes 
tivera por desterro, quam contente com a companhia de Rogério, & 
Jacinto, que tinha consigo» (L. T., fl. 301 v.°). 

Tendo em conta a evolução espiritual de Urbano (é o caso mais 
típico da personagem da Lusitânia Transformada que ascende do 
inferno do amor humano ao paraíso do amor divino), não será lícito 
perguntar se Fernão Álvares, que conhecia muito bem a obra de Camões, 
como demonstra à saciedade através das páginas da novela, já imitando, 
já centonizando, já glosando versos seus, não quis ser mais ou menos 
fiel à biografia poética do autor de Os Lusíadas? Para sugerir apenas 
mais uma coincidência entre a biografia poética de Camões e a de 
Urbano, ocorre perguntar se não poderíamos considerar o ((epitaphio 
da esperança morta)), transcrito acima, como que o eco das célebres 
redondilhas ((Sobre os rios que vão)>. 

Há duas passagens na Lusitânia Transformada em que talvez pos¬ 
samos apoiar-nos para provar que na personagem Urbano quis Fernão 
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Cirurgião, A,— Será Camões a Personagem Urbano da «Lusitânia Transformada»? 


Alvares celebrar Camões. Trata-se de duas glosas: a primeira de uma 
oitava expressamente atribuída a Camões e a segunda de um soneto 
que tem sido atribuído a vários autores, entre os quais se conta Camões. 

Ambos os poemas em que se encontram as glosas são églogas. 
Tanto num caso como noutro, um dos interlocutores é Urbano. No pri¬ 
meiro dialoga com Frondoso e no segundo com Jacinto. Em ambas as 
ocasioes os interlocutores pedem a Urbano que abra o cammho: 

Porque no campo agreste se conheça 
O brando som, de que a Cidade goza 
E delle tãohem goze o nosso outeiro, 

Eu quero te seguir vai tu primeiro. 

{L T„ fl. 21.) 

Para satisfazer o pedido de Frondoso, Urbano começa então a 
glosar a oitava da Ègloga I de Camões-oitava que começa assim: 
i ocla alegna grande & suntuosa. 

Os quatro versos supracitados são postos na boca de Frondoso 
A precedê-los temos esta fala de Urbano: 

Desta mudança de que jà cantarão 
Frondeho là no Tejo Umbrano outPora 
Quando de seu Theonio celebrarão 
Exéquias, que inda entoa o Hecco agora: 

Cantemos nòs taobem (pois se declarão 
Em nosso dano os tempos mais caddra) 

Tomando aquella estancia por sogeito, 

De que sempre te vi tão satisfeito: 

Aquella estancia, digo, que começa, 

Toda alegria grande & sumptuosa 
fã pode ser que assi cantando esqueça 
Tantas magoas esfaima saudosa 

{L T., fl. 207.“. O redondo é nosso.) 

Reparando bem, não é difícil verificar que Urbano propõe a Fron¬ 
doso a glosa de uma oitava de um poema seu (de Urbano) que Fron- 
doso admirava tanto. 

Quanto à outra glosa, vale a pena transcrever toda a passagem 
em que Urbano e Jacinto discutem o assunto, para melhor compreender 
a razão de ser do argumento a que recorremos a fim de provar que 
Urbano deve representar Camões: 

Primeiro que nos dividão as estradas que cada hum avemos 
de seguir (disse então Urbano muy alegre fallando em alta 
voz cõ toda a companhia) rematese, amigos, o gosto do pre¬ 
sente dia, com ouvirmos nòs também algüa cantiga do Douro 


tam celebrado. Eu te convido Jacinto para nos fazeres à todos 
esta graça, com aquella, de que sey que tão largamente te 
tem dotado o Ceo, e a natureza. Sou contente, respondeu 
Jacinto, de fazer o que me mandas com condição, que tu pri¬ 
meiro me abras o caminho com algüa das, que por câ se usão, 
que eu te seguirey com segurança, porque sey que nisto irei 
seguindo guia muy segura. Sem mais replica, nem dilação, 
tocou Urbano a Lyra ao som da qual deo principio aos seguin¬ 
tes versos, a que foi respondendo Jacinto na continuação do 
mesmo proposito. (I. T., fl. 86v.°). 

E segue-se então a glosa. E o poema glosado é o belíssimo soneto 
«Horas breves de meu contentamento». 

Jacinto é poeta do Douro e Urbano é poeta do Tejo. Urbano acede 
a cantar versos dos que se usam pela sua terra, quer dizer, versos cujo 
autor, segundo Fernão Álvares, é de Lisboa. E se esses versos que 
Urbano canta fossem, como os outros que ele cantara antes, em cir¬ 
cunstâncias idênticas, a pedido de Frondoso, do poeta Camões? Diga-se 
de passagem que a Lusitânia Transformada abunda em simetrias desta 
natureza. Para mais, ninguém podia conhecer melhor a oitava da égloga 
e 0 soneto que o próprio autor. 

Entre outros argumentos aduzidos para provar que o soneto «Horas 
breves de meu contentamento» é de Camões, Faria e Sousa serviu-se da 
glosa de Fernão Álvares a este soneto, declarando que o autor da Lusi¬ 
tânia Transformada era tão apaixonado por Camões (itera muy apa- 
sionado suyo») que na sua novela pastoril não só lhe glosou outros ver¬ 
sos (o que sabemos ser verdade), mais foi ao ponto de não ter glosado 
versos de «otro alguno» (^®). 

É possível que Fernão Álvares tenha considerado como de Camões 
um soneto que na realidade não era seu; mas a verdade é que, ao glo¬ 
sá-lo, devia ter a certeza moral de que o seu autor era Camões, segundo 
as razões expostas atrás. E dado o facto que Fernão Álvares foi con¬ 
temporâneo de Camões (deve ter nascido uns seis ou sete anos mais 
tarde) e lhe conheceu bem a obra, talvez devêssemos, no futuro, ter em 
consideração o que se diz na Lusitânia Transformada, sempre que dis¬ 
cutíssemos a autoria do soneto em questão. 

Mais um argumento para provar que Fernão Álvares terá conside¬ 
rado esse soneto de Camões decorre do facto de ter apresentado uma 
versão muito próxima da que aparece na Tercem Parte das Rimas 
(1668), de Camões, e muito afastada, portanto, da que se encontra em 
O Lima (1596), de Diogo Bernardes, versão que Fernão Álvares pode 
ter conhecido impressa, dado que em 1596 ainda ele não tinha concluído 
a Lusitânia Transformada (ou nem talvez começado). 


(^*) Luís de Camões, Rimas Varias de Luis de Camoens (Madrid, 1685), 
vols. I e II, p. 289. 
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Como a versão dos quartetos é sensivelmente a mesma nos três 
autotres, vamos transcrever unicamente os tercetos: 


BERNARDES 

Amor com rosto ledo, e vista branda 
Promete quanto deile se deseja, 

Tudo possível faz, tudo segura: 

Mas das q dentro ri alma reina, e manda, 
Como na minha fez, quer que se veja, 
Quão fugitivo he, quão pouco dura (“). 


CAMÕES 

Amor com brandas mostras aparece, 
Tudo possível faz, tudo assegura; 

Mas logo no melhor desaparece. 

Estranho mal! Estranha desventura! 
Por hü pequeno bem, que desfallece. 
Hum mem aventurar que sempre dura! 


FERNÃO ÁLVARES 

Amor com brandas mostras aparece 
Tudo possível faz tudo assegura 
E logo no melhor desaparece 
Ah grande engano, & grande desventura 
Por hü pequeno bem, que desfalece 
Aventurar hü bem que sempre dura{'^). 


(L. T., fls. 87v.“-88.) 


( ) Diogo Bernardes, Ohras Completas, com prefácio e notas do Prof Mar¬ 
ques Braga, vol. II (Lisboa, Clássicos Sá da Costa, 1945-1946), p. 45. 

Luís de Camões, Rimas Varias de Luis de Camoens (Lisboa, 1685) 
vols. I e II, p. 289. 

_ (^“) O soneto «Horas breves de meu contentamento» foi atribuído pela pri¬ 
meira vez a Camões, em obra impressa, por Pedro de Espinoza, em Flores de Poetas 
Ilustres (Madrid, 1605), fl. 129 vEm 1668 D. António Álvares da Cunha incluiu-o 
na sua Terceira Parte das Rimas, de Camões, e Afonso Lopes Vieira e José Maria 
Rodrigues, na edição das obras de Camões em 1932, retiraram este famoso soneto 
do corpus da lírica camoniana. 


^ Os problemas de autoria, traduções, variantes e glosas deste belíssimo soneto 
tem sido objecto de vários estudos: Teófilo Braga, C« . o Sentimento Nacional 
( orto, Chardron, 1891), pp, 141-142; Carolina Michaélis de Vasconcellos, «Investi¬ 
gações sobre Sonetos e So-netistas Portugueses e Castelhanos», Reme Hispanique, 
t. XXII (Paris, 1910), pp. 549-558; Carolina M. de Vasconcellos, O Cancioneiro do 
Padre Pedro Ribeiro (Coimbra, 1924), p. 102; Circulo Camoniano (Porto), pp. 20 
e 200 (citamos, por Teófilo Braga, Camões e o Sentimento Nacional, p. 142), Jorge 
de Sena, em Os Sonetos de Camões e o Soneto Quinhentista Peninsular Lisboa, Por- 


Muito se disse (talvez demasiado) sobre a possível presença de 
Camões na Lusitânia Transformada como personagem, sob o criptónimo 
de Urbano. E, entretanto, temos de concluir que não podemos ir além 
de uma mera hipótese e não podemos senão falar de uma «possível pre¬ 
sença». Mas, mesmo assim, queremos crer que o assunto tem a sua rele¬ 
vância. Nunca é de mais o que se diz sobre o Príncipe dos Poetas Por¬ 
tugueses. Supérfluas são apenas as afirmações gratuitas. Tê-las-emos 
feito nós também? Não foi essa a intenção. 


tugália Editora, 1969, pp. 95-97), dedica uma longa nota ao estudo dos diversos aspec¬ 
tos suscitados por este soneto, mormente o de autoria, e inclina-se pela autoria do 
infante D. Luís. 

Além do que fica dito no texto, quereríamos acrescentar que no Ms. n." 693 da 
Academia das Ciências de Lisboa, intitulado Poesias / Do sectdo 1600 / Do uso / De 
Fr. Vicente Salgado / da Ter!^ Ordem, o soneto «Pioras breves de meu contenta¬ 
mento» é atribuído a Camões, com a seguinte rubrica, no final do soneto: «Do incom¬ 
parável Camões.» (Fl. 43 v.“) 

Tendo em consideração que Faria e Sousa diz ter encontrado este soneto em 
«vários manuscritos» era nome de Camões {Rimas Varias de Luis de Camoens, 
vols. I e II, p. 289), que o Códice Riccardiano, citado por Jorge de Sena {op. cit., p. 97), 
também o atribui a Camões, e, tendo em consideração a atribuição do Ms. n.“ 693 da 
A. C. L. e 0 que se diz na Lusitânia Transformada, parece-nos que as possibilidades 
de que Camões seja o autor deste soneto não são para desprezar. 

Antes de encerrar esta questão, desejaríamos dizer umas palavras sobre a autoria 
de uma das muitas glosas de que o soneto «Pioras breves de meu contetamento» foi 
objecto. 

No Ms. n.® 49/III/52 da Biblioteca da Ajuda (Lisboa), intitulado Obras Varias 
Poéticas, a fls. 121 e 121 v.", n.°® 107, encontram-se o famosíssimo soneto e uma 
glosa do mesmo, respectivamente. O soneto é atribuído a Camões, mas isso em nada 
contribui para apoiar a autoria do autor de Os Lusíadas, uma vez que o organizador 
desse cancioneiro se limitou a trascrever a lição de Faria e Sousa, como se deduz 
facilmente da rubrica que precede o soneto: «Soneto 88 da seg."" Centúria do peri¬ 
tíssimo Camois da 3.“ parte da suas Rimas.» Como se sabe, Faria e Sousa, na sua 
edição das Rimas Varias de Camoens, dividiu os sonetos em três centúrias, Mas, para 
que não fique qualquer dúvida de que o organizador da colectânea em questão se servki 
de Faria e Sousa e aceitou a sua lição, vamos transcrever a rubrica anteposta a outro 
soneto de Camões, publicado na edição de 1685 e também glosado neste manuscrito: 
«Do Soneto 33 da 3 Centúria do Profundíssimo Poeta Luis de Camõis que se achará 
no comentário das Rimas de M.*‘ de Faria e Sousa.» (fl. 101, n." 89.) 

Antes de ir por diante impõe-se um pequeno reparo à gralha que o organizador 
do cancioneiro cometeu ao dizer que «Horas breves de meu contentamento» é o soneto 
88 da Centúria Segunda de Faria e Sousa. O soneto é o lxxx (80), como se pode ver 
em Rimas Varias, I e Ii, p. 289, 

Vamos agora à glosa ao soneto «Horas breves..,», razão de ser destes comen¬ 
tários. É atribuída a Fernão Correia de Lacerda, com esta rubrica: «Glosa de Fer¬ 
nando Corrêa de Lacerda.» (Fl. 121 v.", n.“ 108.) O primeiro verso da glosa é assim: 
Esperei e Espei^ança é morte amarga. Ora trata-se nada mais nada menos que da glosa 
que se encontra no Cancioneiro Fernandes Tomás (fl. 22 v.®, poema n,® 64), sob a 
seguinte rubrica: «Oitavas, que são Glosa do Soneto arriba» (que é «Horas breves...», 
atribuído a Diogo Bernardes neste cancioneiro), glosa atribuída a Fernão Rodrigues 
Lobo Soropita. 

De quem será a glosa: de Soropita ou de Correia de Lacerda? 
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0 Amor da Pátria 

e a Defesa da Civilização Ocidental Cristã 
no Poema de Camões 

POR 

MOMO CORREIA 


Tenho para mim que na data comemorativa do 4.“ centenário da 
publicação d’05 Lusíadas, perante a difícil conjuntura histórica em que 
vai decorrendo a vida do País, nenhuns outros temas serão, porventura, 
tão flagrantemente actuais como o da exaltação do amor da Pátria e o 
da comparação entre a desassombrada atitude assumida pelo povo por¬ 
tuguês na defesa da civilização ocidental cristã, em pleno século xvi, 
e a heróica acção inflexivelmente praticada nos nossos dias por esse 
mesmo povo, batendo-se intrèpidamente, também pela civilização oci¬ 
dental, nas plagas da Guiné, no mato de Angola e nas fronteiras de 
Moçambique. 


I 

Entre os mais nobres valores que constituem o património histórico 
c moral de um povo avulta o amor da Pátria como sublimação de todos 
os sentimentos colectivos da GreL 

Força prodigiosa, indestrutível, que resiste a todas as vicissitudes 
e a todas as provações, ainda as mais difíceis e peremptórias, ainda as mais 
pungentes e mortificantes, esse sentimento sublime do amor da Pátria 
é íntegro c íncoodioional, de uma inteireza que não admite mdos termos 
nem sofre tergiversações. 

A Pátria não se discute. Ama-se inteiramente, incondicionalmente. 

Por isso 0 amor da Pátria surge ab imo pectore, do fundo da alma, 
puro e espontâneo como um sentimento dominante e exclusivo que a si 
próprio se define e justifica. 

Como símbolo nacional do amor da Pátria brilha nas páginas da 
nossa história, em fulgurante manifestação de presença eterna, o nome 
de Camões. 

«Homem feito de carne e de sentidos)) — como ele próprio se ape¬ 
lidou--, filho de um dos maiores, mais profundos e pujantes movimen- 
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tos da História — a Renascença —, Camões encarnou a grandiosidade 
da pátria lusa na sua dimensão universal, dando-lhe magnífica expres¬ 
são artística com a fecundidade do seu génio invulgar e prodigioso e com 
a inspiração do seu estro sublime e incomparável. 

Por isso Camões e Pátria são para nós dois nomes com a mesma 
significação, duas ideias que se completam, dois símbolos que se conju¬ 
gam, interpenetram e identificam. 

Logo ao princípio o Poeta previne que o seu canto, o hino de louvor 
tão merecido que tece ao povo português, não tem em mira qualquer 
compensação material: 

Vereis amor da Pátria não movido 
De prémio vil, mas oito e quase eterno. 

Que não é prémio vil ser conhecido 
Por um pregão do ninho meu paterno. 

Compensação material?! 

Ah! Nunca o Poeta egrégio a conheceu em vida... 

O inferno de toda a sua existência é bem patente e iniludível com 
seu doloroso cortejo de ódios, perseguições, acusações, prisões, degredos, 
longas e acidentadas viagens, hórridas tempestades, climas insalubres, 
sangrentas batalhas, perigosos naufrágios, mortificantes decepções, aba¬ 
timento físico, com a consequente e minaz perspectiva de doença... 

E, como se não fora já insuportável o negrume deste quadro tão 
trágico, andava pairando constantemente sobre todo este rosário de sofri¬ 
mentos 0 espectro sinistro e deprimente de uma «pobreza avorrecida». 

Enfim, todas as provações que o Destino reserva àqueles que per¬ 
segue (ou a quem Deus mais ama?) Camões copiosamente experimentou: 

Agora 0 mar, agora experimentando 
Os perigos mavórcios inumanos, 

Qual Cânace que à morte se condena 
Numa mão sempre a espada e noutra a pena. 

Agora em pobreza avorrecida, 

Por hospícios alheios degredado; 

Agora da esperança já adquirida 
De novo mais que nunca derribado; 

Agora às costas escapando a vida, 

Que de um fio pendia tão delgado, 

Que não menos milagre foi salvar-se 
Que para o rei judaico acrescentar-se! 

Não fora uma alma heróica, superior, de têmpera moral inquebran¬ 
tável, prodigiosamente talhada para veículo de uma transcendente men¬ 
sagem que é 0 hino sublime da exaltação de um povo e um inspirado 


poema em louvor da confiança do Homem —Os Lusíadas— que 
0 génio de Camões teria naturalmente sucumbido aos golpes traiçoeiros 
dos homens e do Destino. 

Mas não! Por isso que a sua missão na Terra era da mais alta trans¬ 
cendência, a sua envergadura moral não se mostrou susceptível de cor¬ 
rupção, nem sequer de abatimento. 

A acrimónia dos homens e o rigor do Destino fizeram-no renegar 
a própria vida e cobrir de maldição o dia em que nasceu: 

O dia em que nasci morra e pereça, 

Não 0 queira jamais o tempo dar; 

Não torne mais ao Mundo, e, se tornar. 

Eclipse nesse passo o Sol padeça. 

A luz lhe falte, o Sol se lhe escureça. 

Mostre o Mundo sinais de se acabar, 

Nasçam-lhe monstros, sangue chova o ar, 

A Mãe ao próprio filho não conheça. 

As pessoas pasmadas, de ignorantes, 

As lágrimas no rosto, a cor perdida, 

Cuidem que o Mundo já se destruiu. 

Õ gente temerosa não te espantes, 

Que este dia deitou ao Mundo a vida 
Mais desgraçada que jamais se viu! 

Para além de todo o artifício poético e de qualquer influência de 
escola que este soneto possa acusar, permanece a dor pungente e o tom 
de sincera amargura que os seus versos ressumam traduzindo, em viva 
dor, 0 trágico e angustioso momento que o Poeta atravessava. 

Não obstante, o seu acrisolado amor à Pátria leva-o a abrir-se numa 
impressionante oferta, plena de sinceridade e palpitante de entusiasmo, 
ao serviço do rei, que o mesmo é dizer à glória do seu povo: 

Para servir-nos, braço às armas feito; 

Para cantar-vos, mente às musas dada, 

E mais: longe de se deixar deprimir pela injusta e acintosa incom¬ 
preensão dos governantes, queixando-se, embora, da <(austera, apagada 
e vil tristeza», nunca o seu espírito esmoreceu para a prática de feitos 
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heróicos. Pelo contrário! Encontra sempre em si próprio uma reacçao 
estimulantCj dando a todos os que se sentirem atreitos à prática de tais 
obras este salutar conselho; 

Porém não deixe, enfim de ter disposto 
Ninguém a grandes obras sempre o peito, 

Que por esta ou por outra qualquer via 
Não perderá seu preço e sua valia, 

Como poderia Camões com todo o seu nobre exemplo, exuberante- 
mente demonstrado, e com todos os seus depoimentos, de timbre tão 
puro e cristalino, de tão elevado conteúdo moral, deixar de anatematizar 
todos aqueles que, esquecendo-se dos seus deveres primordiais, atrai¬ 
çoam de qualquer modo, directa ou indirectamente, a Pátria?! 

Ah! Como ecoam através dos séculos, repercutindo-se nos nossos 
dias -com^tão impressionante propriedade e com tão dolorosa mas 
justa aphcaçao! as palavras escaldantes e veementes com que o Poeta 
estigmatiza todos os traidores à Pátria; 

Ó tu Sertório, ó nobre Coriolm, 

Catilina, e vós outros dos antigos, 

Que contra vossa Pátria com profano 
Coração vos fizestes inimigos, 

Se lá no reino escuro de Sumano 
Receberdes gravíssimos castigos, 

Dizei4he que também dos Portugueses 
Alguns traidores houve algumas vezes, 

^ Não; 0 ínclito Português, o patriota estrénuo, o imortal cantor do 
«peito ilustre lusitano», nunca perdoaria actos de tamanha indignidade. 

Por isso vergasta contundentemente os seus autores com o látego 
infamante da desonra. 

Porça prodigiosa a do Génio que, transcendendo os acanhados limi¬ 
tes de uma época, vê para além do seu tempo em nítida projecção que 
atravessa os séculos e permanece actual! 

l'al como no tempo do Poeta — para vergonha nossa!!! — há «entre 
os Portugueses alguns traidores» que merecem a infamante desonra da 
condenação ao Infeim. 

I;-.‘i.scs são 0 ultraje, a excrescência, a infâmia, 

Mas — para nossa honra e glória! — há também, como no tempo 
dc Camões, verdadeiros heróis que com o seu denodado esforço, com 
0 seu sangue generoso, e alguns, até, cora a doce e cara vida, provam 


0 seu imenso, incondicional e abençoado amor à Pátria, na honrosa, 
dignificante e nobre atitude, 

Daquela portuguesa alta excelência 
De lealdade firme e obediência, 

II 

Grandiosa fora a empresa, transcendendo nas suas causas e nos 
seus efeitos os acanhados limites nacionais, para se repercutir, no Tempo 
e no Espaço, em radiosa projecção na escala universal. 

No Tempo, porque as façanhas que a Antiguidade exaltava na tra¬ 
dição oral ou nos poemas escritos, atribuindo aos heróis um cunho de 
sobre-humanidade que lhes abria, de par em par, as portas do Olimpo, 
tinham-se esvaído já da memória das gentes, como coisas reais, man¬ 
tendo apenas um valor simbólico no domínio do Mito, da Lenda e da 
Fantasia, 

No Espaço, porque essas façanhas repercutiam o eco de lutas entre 
povos de horizontes reduzidos, ou do esfoço de viagens realizadas den¬ 
tro dos limites do «Mar com fim». 

Mas era bem diferente, na grandeza e na finalidade, a prodigiosa 
obra das descobertas marítimas que os Portugueses realizaram na 
devassa total do «Mar sem fim». 

Era, na verdade, bem diferente das outras essa obra real, despida 
das roupagens do fingimento e da fantasia, credenciando o Homem na 
sua luta perseverante, eterna, contra a Natureza avara dos seus segre¬ 
dos... 

Eram factos verdadeiros, cometimentos heróicos que produziram 
0 resultado magnífico da ampliação do Mundo na sua dimensão geográ¬ 
fica e humana. 

Não podia, pois, cair no ingrato olvido dos vindouros, ficando à 
margem da história, uma obra assim grandiosa e sublime. 

Impunha-se o aparecimento de um génio capaz de dar expressão 
artística a essa ingente empresa, mediante a épica exaltação do trans¬ 
cendente esforço da lusitana grei. 

E 0 génio surgiu em Camões, o ínclito Poeta, senhor de uma inspi¬ 
ração feracíssima, que, sentindo intensamente a grandeza nacional, se 
identifiedu com a própria pátria. 

O seu estro sublime, cantando o peito ilustre lusitano, produziu 
uma obra admirável que é, ao mesmo tempo, o Poema nacional do Povo 
Português e a Epopeia do Homem, como elemento preponderante no 
domínio da Natureza, de harmonia com o ideal renascentista que enfor¬ 
mava os espíritos dessa época. 

É bem certo que só os génios podem produzir obra duradoura que, 
transcendendo a época em que foi concebida e realizada, seja capaz de 
manter através dos séculos uma oportunidade flagrante e uma pre¬ 
sença que é sempre actual. 
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Eis a excelsa qualidade que se pode atribuir a Os Lusíadas^ obra 
admirável concebida e gerada ao influxo do génio de Camões que soube 
imprimir-lhe o predicado valorizante de uma permanente actualidade. 

Nada passa despercebido ao penetrante exame do génio sobre as 
causas e efeitos dos acontecimentos históricos que definem as épocas 
e caracterizam os povos. 

Tal como hoje, no tempo em que Camões ultimava as estâncias 
dos seus Lusíadas, a civilização ocidental encontrava-se em grande 
perigo sob a ameaça do Oriente. 

Os Turcos pretendiam a hegemonia da Europa ensanguentada e 
enfraquecida pelas constantes e odientas lutas religiosas. 

Embora todos cristãos, «de um ventre produzidos», para me servir 
da própria expressão do Poeta, católicos e protestantes digladiavam-se 
com ódio e furor, provocando, de parte a parte, uma feroz mortandade 
inc(Mpreensível e condenável à luz da fraternidade universal do cris¬ 
tianismo. 

E 0 Turco, ovante e forte, esperando colher o desejado efeito dessas 
hm intestinas, aprestava-se para vibrar o golpe de morte na civili¬ 
zação ocidental, impondo à Europa cristã a religião do Crescente. 

Camões condena todos esses povos que se agridem e ferem mor¬ 
talmente em lutas inglórias, enquanto o «superbissimo Otomonano» se 
apodera de Jerusalém, onde está o lugar sagrado da sepultura de Cristo, 
e se prepara para islamizar os povos cristãos que vá sujátando ao jugo 
ismaelita. 

Camões solta o alarme em estâncias repassadas de sentida e 
veemente condenação pelo odio que os cega, a ponto de não verem 
0 perigo que se avoluma e lhes pode minar a própria sobrevivência; 

Ó míseros Cristãos, pela ventura 
Sois os dentes, de Cadmo desparzidos, 

Que uns aos outros se dao à morte dura. 

Sendo todos de um ventre produzidos? 

Não vedes a divina Sepultura 
Possuída de Cães, que, sempre unidos. 

Vos vêm tomctr a Vossa antiga terra. 

Fazendo-se famosos pela guerra? 

Vedes que tem por uso e por decreto 
Do qual são tão inteiros observantes. 

Ajuntarem o exército inquieto 
Contra os povos que são de Cristo amantes; 

Entre vós nunca deixa a fero Aleto 
De semear cizânias repugnantes, 

Olhai se estais seguros de perigos, 

Que eles, e vós, sois vossos inimigos. 


Tal como hoje, repito, a civilização ocidental cristã estava, então, 
sèriamente ameaçada por grande perigo vindo do Oriente. 

E foi a voz de Portugal que, pelo génio de Camões, se fez ouvir, 
denunciando esse grande perigo e indicando à Europa o caminho sal¬ 
vador: 

Aquelas invenções feras e novas. 

De instrumentos mortais da artilharia 
Já devem de fazer as duras provas 
Nos muros de Bizâncio e de Turquia. 

Fazei que torne lá às silvestres covas 
Dos Cáspios montes e da Cítia fria 
A Turca geração, que multiplica 
Na polícia da vossa Europa rica. 

Mutatis mutandis, é bem flagrante a analogia da situação criada 
nessa época com a que se tem vindo a desencadear no nosso tempo... 

Hoje, como então, também a civilização ocidental cristã se encon¬ 
tra em perigo perante o ímpeto ameaçador dos ventos que sopram do 
Oriente. 

E hoje, como então, também é a voz de Pormgal a única que 
teima em se fazer ouvir nesta onda de loucura, insensatez e cizânia 
que avassala o mundo tumultuoso da nossa época tão instávelmente 
vivida. 

Dos Portugueses desse tempo pôde Camões orgulhosamente afirmar: 

Mas entanto que cegos e sedentos 
Andais de vosso sangue, ó gente insana, 

Não faltaram cristãos atrevimentos 
Nesta pequena Casa Lusitana. 

De África tem marítimos assentos; 

É na Ásia más que todas soberana; 

Na quarta parte nova os campos ara; 

E, se mais mundo houvera, lá chegara. 

Dos Portugueses de hoje saídos da genuína cepa lusitana, imbuí¬ 
dos do mesmo sentido de coesão nacional que há mais de oito séculos 
norteia Portugal no trilho da honra e da dignidade como povo inde¬ 
pendente e senhor do seu destino histórico, de armas na mão, escuda¬ 
dos com a força que nos confere a História, a Razão e o Direito, pode¬ 
mos nós proclamar bem alto ao Mundo que não nos demitiremos dos 
deveres para com a pátria que os nossos maiores nos legaram, una e 
indivisível, honrada e dignificada, que lá dos longes dos séculos nos 
contempla. 

Enquanto os outros povos se dementam e degradam na prática de 
actos de subversão condenável, porque criminosa, abjecta, porque trai¬ 
çoeira e vil, em prejuizo da civilização ocidental, os Portugueses de 
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hoje continuam firmes e intransigentes, derramando o seu sangue e 
oferecendo a doce e cara vida em holocausto à Pátria e ao ideal cristão 
que é 0 glorioso timbre secular do Ocidente. 

E não se fazem contas ao número, e não se fazem cálculos aos 
recursos, porque entre os Portugueses o número foi sempre multipli¬ 
cado pela fortaleza de ânimo e os recursos... esses... Deus nunca nos 
faltou com eles. 

Bem declarou Camões esta verdade que define o heróico e nobre 
papel do povo português no cumprimento da missão ecuménica que 
0 Destino lhe impôs: 

Vós, Portugueses, poucos quanto fortes, 

Que 0 fraco poder vosso mo pesais; 

Vós que à custa das vossas várias mortes, 

A lei da vida eterna dilatais: 

Assim do Céu deitadas são as sortes 
Que vós, por muito poucos que sejais, 

Muito façais na Santa Cristandade, 

Que tanto, ó Cristo, exaltas a humildade! 


<Descobrimento> e Descobrimentos 

POR 

ARMANDO CORTESÃO 


Sabe que ha muitos annos, que os antigos 
Reis nossos firmemente propuserão 
De vencer os trabalhos, & perigos, 

Que sempre As grandes cousas se opusenão 
E descobrindo os mares inimigos 
Do quieto descanso, pretenderão 
De saber que fim tinhão, & onde estauão 
As derradeiras praias que lauauáo. 


Crescendo cos sucessos bons primeyros 
No peyto as ousadias, descobrirão 
Pouco & pouco caminhos estrangeyros, 

Que hüs succedendo aos outros proseguirão: 

Oi Lvsiadas, Vlll, 70 & 72. 

Embora o significado da palavra «descobrimento» e seus deriva¬ 
dos, no sentido geográfico, já tenha sido objecto de muita discussão (^), 
talvez não seja de mais insistir no assunto, pois com a sua compreensão 
será possível esclarecer alguns problemas, em especial do século xv, por 
vezes tratados tão apaixonada como parcialmente. Um desses mais notá- 


(^) Entre os autores que mais recentemente se têm referido ou ocupado, por 
vezes muito desenvolvidamente, do significado de «descobrimento» mencionarei, além 
de alguns outros trabalhos a que me referirei nas notas seguintes: 

João Franco Machado, «O conhecimento dos arquipélagos atlânticos no 
século XIV», in História da Expansão Portuguesa no Mundo, 1, 272-213, Lisboa, 1937; 
Samuel Eliot Morison, Portuguese Voyages to America in the Pijíeenth Century, 
5-10, Cambridge, Mass., 1940; Jordão de Freitas, «Madeira, Porto Santo e Desertas. 
Ilhas que o Infante D. Henrique ‘novamente’ achou e povoou», in Publicações, iir, 
163-185, do Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940; João Vidago, «Conceito 
da palavra Descobrimento no século XVI», in Vértice, vol XVI, n."* 153 e 156, Coim¬ 
bra, 1956; Jaime Cortesão, Os Descobrimentos Portugueses, n, 9-18, Lisboa s./d. 
(1960); Edmund 0’Gorman, The Invention of America, 9 seqq., Bloomingtn, 1961; 
Wileomb E. Washburn, «The Meaning of Discovery in the Fifteenth and Sixteenth 
Centuries», in The American Historical Review, Lxvm, Washington, October, 1962, 
No seu estudo «Sur l’idée de la découverte» (in Actes du cinquieme colloque d^his- 
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veis problemas é, sem dúvida, o dos descobrimentos portugueses de ter¬ 
ras do Atlântico ocidental já desde o primeiro quartel do século xv. 
Por isso convem recordar também algumas abalizadas opiniões várias 
vezes emitidas. 

Que me conste, a palavra descobrem^ usada em contexto geográ¬ 
fico, apareceu pela primeira vez numa doação do infante D. Henrique, 
datada de 16 de Dezembro de 1457, na qual se refere aos navios que 
enviou além do Cabo Não para emquerei' e saber pccrte, e haver certa 
emjormçom e sabedoria daquellas partes des o dito cabo de noarn atoa 
passante ... bem trezentas legoas ... aalem das mercadorias ouro eoutras 
mujtas cousas que de laa vem E se cada dia descobrem mujto prouei- 
tosas a estes regnos e a toda a christiandade (^). Saber parte, colher certa 
emformaçam e sabedoria, coisas que se cada dia descobrem, assim como 
achar e achamenio, são expressões tão relacionadas que quase sempre 
se equivalem neste contexto. 

Em^duas cartas régias de 1443 e 1446 (»), relacionadas com as 
navegações do Infante, a expressão «saber parte» é usada em referência 
a uns navios que foram investigar alguma coisa ainda desconhecida ou 
incompletamente conhecida. Na Chronica de Guiné (xv e lxxx) Zuzara 
usa a expressão (onandar buscar e achar» com o mesmo significado. 
Exemplo típico encontra-se num documento de 1460 (') onde o Infante 
diz, ao referir-se ao descobrimento da Madeira, que noucmente ache] 
há vinte anos. Novamente mal poderia significar «recentemente», sendo 
mais de crer que signifique «de novo», «outra vez», conforme a interpre¬ 
tação de Jordão de Freitas ('). 

Lembro, entre outros exemplos significativos, que o P.’ Francisco 
Álvares diz no capitulo ciii da Verdadera informaçam (1540) que 
D. João II havia enviado, via Médio Oriente, Pêro da Covilhã e Afonso 
de Paiva descubrir & saber do Preste João & ode achã ha canella, 
& has outras especiarias; Covilhã escreveu ao rei dizendo como tinha 
descuberto a canella, & pimeta, na cidade de Calecut, & que ho crauo 
vinha de fora, etc. Isto é, Covilhã e Paiva foram enviados a descubrir 
& saber certas coisas acerca de cuja existência já havia alguma ánfor- 


toire mmtime, Lisbonne, 1960), M. W. G. L. Randles ocupa-se, com grande erudi¬ 
ção, de «;ce qu’implique le terme (découverte) du point de vue cosmographique et 
raême cosmologique», pp, 17-21, Também me referi ao assunto numa comunicação 
que em 15-V-1970 fiz ao Centro de Estudos de Marinha, em Lisboa, e dele me ocupo 
largamente no vol. nr, cap. ix, da minha História da Cartografia Portuguesa, em pre¬ 
paração. 

(®) Este documento foi publicado pela primeira vez por Jaime Cortesão, «África 
Nostra, III — O âmbito do obra do Infante», in Boletim Geral das Colóràas, n.» 10, 
pp. 6-10, Lisboa, 1926; e depois por Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, 
I, 544-545, Lisboa, 1944, cuja transcrição aqui utilizo. 

(''') In Silva Maarques, op. cit, 435 e 445. 

{“) Id. ihid„ 580, 

(“) Op. ciL, 182. 


mação, ainda que de certo modo vaga. No liv. i, cap. i, da sua História' 
da índia (1554) Castanheda repete, quase pelas mesmas palavras, a 
informação de Álvares, que evidentemente conhecia. 

Um livrinho com o título Carta das nouas q vieram a elRey nosso 
Senhor do descobrimento do preste Joha (“) diz na primeira página que 
relata o descobrimento que o dito Capitam moor (Diogo Lopes de Se¬ 
queira) fez: cõ sua Armada e gétes: da terra do Preste joham. Rey chrys^ 
taão e de muy grande poder. O qual de muytos annos a este parte: sem¬ 
pre por seus Capitaees / e armadas: foy procurado e buscado. Pera o que 
agora aprouue a nosso senhor abrir e manifestar o caminho: por onde 
de todo se soube verdadeira çerteza. Isto é perfeitamente claro: embora 
a existência da terra do Preste João fosse conhecida e buscada pelos Por¬ 
tugueses durante muitos anos, ela só foi descoberta quando ((se soube 
verdadeira certeza» e o seu efectivo conhecimento se tornou público; 
é mutatis mutandi o que aconteceu com o descobrimento da América, 
Foi só na década de 1470 que o verbo descobrir e seus derivados 
apareceram mais frequentemente em vários documentos. «Durante quase 
duas décadas ainda a língua nacional vagou nos circunlóquios», até que 
adquiriu o seu completo significado em português, e depois em 
espanhol (’). 

Descobrir não significava apenas achar por acaso. Era, 
antes, resultado de calculado esforço de busca de uma terra 
de cuja existência havia conhecimento prévio, ainda que vago 


(") Edição crit. por A. Cortesão c Henry Thomas, Carta das Noms, Lisboa, 
1938; Henry Thomas and A, Cortesão, The Discovery oj Abyssinia hy the Portu¬ 
guesa in 1S20, ed, British Museum, Londres, 1938, Vide o que na minha História da 
Cartografia Portuguesa, vol. I, 270-273, digo a respeito desta extraordinária obra 
e do seu único exemplar conhecido. 

(’) J. Cortesão, hc, cit. Sobre o significado comparativo e relativo de acha- 
mento, novamente achar, mandar buscar, inquirir e saber parte, e descobrimento, vide 
também o notável estudo de J. Cortesão in A Carta de Pedro Vas de Caminha, 245-259, 
Rio de Janeiro, 1943, e in Obras Completas, Xiii, 261-275, Lisboa, 1967. «Porven¬ 
tura ... achamento quisesse significar uma espécie de descobrimento de 2.“ grau, isto é, 
de uma terra cuja existência era conhecida, mas cujo caminho por mar se desconhecia 
ou se hivk perdido», p. 275. Em comentário ao estudo de J. Cortesão, Gago Coutinho 
escreveu, sob a epígrafe «Descobrimento e Achamento»: 

Antigamente a palavra «descobrir» significava mais explorar que pré- 
-avistar. Assim se conclui dos títulos «Descobrimento da Guiné», «da índia», 
«de Sofala», «da costa de África», «do Cabo», etc., tudo terras de existência 
já conhecida. Dos dicionários também se conclui que «descobrimento» não 
exclui a ideia de prévia «busca». A questão foi minuciosamente estudada 
pelo Dr. Jaime Cortesão na sua obra sobre a «Carta de Caminha»; e, quanto 
à palavra «achamento», que lá se encontra reptida, ele cita a opinião da 
Prof.'‘ Michaêlis de Vasconcelos, que considera «achamento» como «acçlo 
praticada por quem antes buscou». Assim o podemos aplicar ao «Descobri¬ 
mento do Brasil», por Cabral; e, até, os «descobrimentos» atribuídos por 
alguns antigos a Vespúcio, podem ser interpretados como significando que 
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OU erróneo ... E ainda que mais de uma vez da terra se tivesse 
havido vista, o conhecê-la nos acidentes de maior interesse 
corográfico era ainda descobrir (®). 

Suponho ter sido com este sentido que Álvaro Velho, no impropria¬ 
mente chamado ((Diário» ou ((Roteiro» da Viagem de Vasco da Gama, 
diz ((tinhamos descuberto setenta legoas» para além do ponto atingido 
por Bartolomeu Dias (fl. 12). Contudo, se uma ilha ou parte de um con¬ 
tinente (”)j sobre que não houvesse qualquer espécie de notícia (excluindo 
referências tão vagas como ((as ilhas do Oceano», ou ((as quatro partes 
do mundo»), fosse encontrada por mero acaso e tomada conhecida, 
a expressão descobrimento seria aplicada com não menos ou ainda mais 
propriedade. Há século e meio já Humboldt notara a confusão quando 
se referiu aos descobrimentos atlânticos: 

On attribue la découverte des Açores, qui sont les Cassi- 
térides de Pierre Martyr d’Ang;hiera et de Behaim, celle le l’íle 
de Madère, des iles du Cap-Vert, et des côtes equinoxiales de 
FAfrique occidentale aux navigations du 15' siècle; on confond 
les marins qui ont retrouvé des terres, avec ceux qui les pre- 
miers les ont découvertes (^'’). 


ele foi não «o», mas um «dos exploradores do Brasil». Embora ele tenha 
sido mais reportér que navegador... A Náutica dos Descobrimentos, il, 270. 
Lisboa, 1952. 

Numa inscrição gravada no túmulo de D. Gonçalo de Sousa, contemporâneo do 
infante D. Henrique, diz-se, de acordo com os desejos daquele, que o Infante «achou 
e notificou todalas ilhas da Madeira e dos Açores cõ toda a costa de Guinea atee os 
índios». J. M. Cordeiro de Sousa, «O infante D. Henrique c os primeiros descobri¬ 
mentos maritímos», in Publicações, iil, 100, Congr. Mundo Portu., Lisboa, 1940, 

À busca dela (Madeira) para a descobrir, sim, porque descobrir nem 
sempre quer dizer na história das nossas emprêsas marítimas, achar pela 
primeira vez. Descobrir, descoberto e descobrimento, referidas a outras 
emprêsas de quinhentos, são palavras que antecedem os nomes das terras que 
os Reis mandavam buscar, pesquisai' e reconhecer. Eduardo C. N. Pereira, 
A Lenda de Machim, ibidem, p. 205. 

O sentido com que o verbo descobrir é empregado no Esmeralda, ... 
pretende significar reconhecimento de preferência ao sentido moderno da 
palavra; em resumo, descobrir queria dizer adquirir conhecimento mais 
profundo do que até então era apenas «sabido». Carlos Coimbra, «Duarte 
Pacheco e a Viagem de 1498», ibidem, p. 366. 

(®) J. Franco Machado, loc. cit. 

(D A «terra firme», termo que tanto impressionou ou «fascinou» o meu amigo 
Dr. W. E. Washburn {op, cit, 4-12), apenas significa um continente ou parte dele, 
em contraste com ilha. 

(‘'’) Examen critique, I, 286-288. Paris, 1836. Continuando, Humboldt refere-se 
fantasiosamente a «1’académie de Sagres, dirigée par un pilote cosmographe, catalan, 
Mestre lacomè de Majorque». 









CORTESÍO, A,«Descobrimento» e Descobrimentos 


CortesAo, a. — «Descobrimento» e Descobrimentos 


Existia conhecimento de pràticamente todas as ilhas e costas que 
foram «descobertas» por europeus no século xv e ainda mais no xvi, 
por muito vago e duvidoso que esse conhecimento fosse, por vezes ape¬ 
nas através de meras referências ou vagas sugestões. Quando as Caná¬ 
rias foram «descobertas)), em 1336 ou um pouco antes, já era bem 
conhecida a tradição da sua existência; quando as ilhas da Madeira 
foram «descobertas», em 1420, e os Açores, em 1427, a tradição da sua 
existência era conhecida através dos clássicos, que muitas vezes se refe¬ 
riram, embora obscuramente, a algumas terras que ficavam para oeste 
das Colunas de Hércules, e mais ainda através da sua representação na 
cartografia do século xiv; o mesmo se pode dizer das costas para lá do 
cabo Bojador e em tomo do Sul do continente africano, «descobertas» 
pelas caravelas do infante D. Henrique e de D. João II; e do <(desco- 
brimento)) do caminho marítimo para a índia (^'), porque pelo menos 
já havia referências clássicas a vários périplos africanos; quando navios 
portugueses e ingleses «descobriram» o Nordeste da América, em fins 
do século XV, os vikings tinham lá estado havia já cinco séculos; quando 
as Antilhas e costas da América Central foram «descobertas)) por 
Colombo e a costa do Brasil foi ((descoberta)) por Cabral, em 1500, já 
elas haviam sido visitadas pelos Fenícios, Cartagineses e provavelmente 
outros, em tempos imemoráveis, e outros mais no século xv. O mesmo 
se pode dizer do ((descobrimento)) de outras regiões do Globo no 
século XVI, tais como as ilhas do oceano Índico, as costas da China, do 
Japão e da Insulíndia; assim como do ((descobrimento)) da Austrália, 
pelos Holandeses, onde os Portugueses já teriam ido, provàvelmente pela 
primeira vez em 1522 Se tal tradição do conhecimento dessas terras 
existia é porque alguém as tinha avistado ou lá tinha estado antes — mui¬ 
tas vezes mesmo muito antes. 

Quando digo, pois, que os Portugueses sabiam da existência de cer¬ 
tas terras, e provàvelmente lá haviam estado antes dos universalmente 
reconhecidos descobridores, tal como no caso de Colombo, com a Amé¬ 
rica, ou dos Holandeses, com a Austrália, não desejaria ser incluído no 
número de ((the hístorians who claim a Portugueses ‘first’ for every part 
of the world)) (^”), como diz um ilustre almirante e distinto professor 


(*') Noutro lugar exporei as razões que me levam a aaeditar na possibilidade 
de que outros navios portugueses, possivelmente também por Vasco da Gama coman¬ 
dados, já tivessem visitado a costa oriental africana, provàvelmente até Melinde, antes 
da histórica viagem de 1497. 

(''^) A. Cortesão, «O Descobrimento da Austrália em 1522», in História da 
Expansão Portuguesa no Mundo, ii, 156-159. Lisboa, 1939. 

(“) S. E. Morison, Portuguese Voyages to America in the Fifieentk Century, 
6. Vide também idem, The European Discovery of America, passim, Nova Iorque, 
1971. De resto, cm 1940 Morison estava de acordo com a interpretação dada por 
Franco Machado à expressão «descobrir», atrás referida e que ele também cita (p. 5). 
Mas 31 anos depois parece ter mudado de ideias (1971, p. 82). Espero ainda poder 
tratar do assunto devidamente em ocasião mais apropriada. 


de Harvard, justaraente famoso pelo seu erudito saber nestes assuntos 
e seus sarcasmos, em especial quando se refere a mim ou a meu irmão 
Jaime — ((the brothers Cortesão)), como ele nos chama. Seria difícil, 
julgo eu, em muitos casos pretender, neste contexto, que houve qualquer 
first em tempos modernos, porque quem quer que fossem os conhecidos 
descobridores eles colheram de viagens anteriores ou da tradição — que 
sem dúvida mais ou menos se baseava nalgum conhecimento de facto — 
prévia informação ou suspeita da existência das terras que ((descobri¬ 
ram)). Na grande maioria dos casos houve apenas o redescobrimento do 
que algum navegador, anónimo, escassamente identificado ou esquecido, 
certamente já antes havia conhecido ou pelo menos avistado. 

O significado de «descobrimento)) está claramente definido num 
passo de Duarte Pacheco no prólogo do Esmeralda, quando se refere 
a ((muitas cousas que este glonoso príncipe (D. João II) mandou desco¬ 
brir por mim e por outros seus capitaeês em muitos luguares e Rios da 
costa de Guinee, dos quaes em tempo do Infante Dom Anrique e d’el- 
-Rey Dom Afonso ha costa do mar soomente era sabida, sem se saber 
0 que dentro nelles era; e assim descobrio mais do promontorio de Cate- 
rina, donde seu padre hacabou, atee ho promontorio de Boa Esperança, 
que está alem do circulo da equinocial trinta e quatro graos e meo de 
ladeza contra ho pollo antartico, e d’aly atee o Penedo das Fontes, que 
por outro nome ‘o ilheo da Cruz’ chammamos, que he mais alem d’este 
promontorio cento e sasenta leguoas; asy que monta, em todo o que este 
excelente príncipe descobrio, setecentas & sasenta leguoas de costa... 
asaz tormentosa e deficil de nauegar, donde se estendeo ha esperança 
e vontade de descobrir a índia ... se descobriu e nauegou algüa parte 
d’aquella Ethiopia sob-Egipto que das primeiras ydades ha nós sempre 
foy de todo incógnita, honde por vossos capitaees foy descoberta e noua- 
mente hachada ha grande mina que alguns cuidam ser de Ophir, que 
agora por nome nouo ‘Çofala’ he chamada,... e mais adiante per vosso 
mandado foy descuberto tam grande caminho e mar atee se saber a 
grande prouincia de Maabar que Índia baixa’ se chama)). Depois de 
no capítulo 1.® do livro i dizer filosoficamente que ((... os antípodes 
habitam hüa parte e nós ha outra, e nesta em que habitamos, nenhum 
he contente de todo o bem que posuy, e emfim oyto pees de terra nos 
habastam e aly se acaba de consomir ha uaydade de nossas cuidaçoes», 
acràcenta no capítulo 2.® que ((a terra por sua grandeza tem cercadas 
e inclusas todalas auguoas)), e no ((hanno de nosso senhor de mil quatro¬ 
centos e noventa e oito, donde nos vossa alteza mandou descobrir ha. 
parte oucidental, passando alem ha grandeza do mar oceano, onde he 
achada e navegada hüa tam grande terra firme, com muitas e grandes 
ilhas ajacentes a ella, que se estende a satenta graaos de ladeza da linha 
equinoçial contra ho pollo artíco)) (^'‘], descrição que corresponde à 
configuração apresentada no mapa-múndi de Lopo Homem, de 1519 


(“) Meus itálicos. 
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{Fort Mon. Cartographica, est. 16). Noutro lugar analisarei mais 
algumas importantes conclusões que se podem derivar destas passagens 
de Duarte Pacheco. 

O que desde já posso dizer é que essas passagens, como aliás outros 
escritos mais ou menos contemporâneos, me mostram, assim como à 
grande maioria dos autores modernos aqui citados, que a palavra «des¬ 
cobrimento)) e seus derivados significavam que uma terra de cuja exis¬ 
tência já havia alguma espécie de conhecimento foi reconhecida ou 
explorada, se tornou do conhecimento geral, relações normais (isto é, 
viagens frequentes, povoamento, colonização, relações comerciais, etc.) 
foram estabelecidas entre o resto do mundo e essa terra, e, o que é 
mais importante, a sua representação cartográfica se tornou real e com 
razoável grau de exactidao, pelo menos no que respeitava à sua situa¬ 
ção geográfica (“). É isso que eu desejo exprimir quando digo que, 
embora de todas estas terras já houvesse algum conhecimento: as Caná¬ 
rias foram descobertas por uma expedição portuguesa, com colaboração 
genovesa, em 1336 ou um pouco antes; as ilhas da Madeira foram des¬ 
cobertas por Gonçalves Zarco e Tristão Teixeira em 1419-1420; os 
Açores foram descobertos por Diogo de Silves em 1427; as ilhas de 
Cabo Verde foram descobertas por Diogo Gomes em 1460; as ilhas 
de S. Tomé, Ano Bom e Príncipe foram descobertas provavelmente por 
João de Santarém e Pedro Escobar em 1471-1472; o rio Congo e parte 
da costa sudoeste da África foram descobertos por Diogo Cão em 1482- 
1486; a costa sul da África foi descoberta por Bartolomeu Dias em 
1487-1488; as Antilhas foram descobertas por Colombo em 1492; a 
Terra Nova e regiões vizinhas foram descobertas por navios portu¬ 
gueses e ingleses em fins do século xv; a costa oriental do Brasil foi 
descoberta por Cabral em 1500; as Molucas foram descobertas por 
António de Abreu em 1512; o estreito de Magalhães e o Pacífico sul 
foram descobertos por Fernão de Magalhães em 1520-1521; o Japão 
foi descoberto por Fernão Mendes Pinto em 1542, etc. Apesar dos 
motejos do sábio almirante americano, e por muito que lhe pese, não 
há entre estes descobrimentos assim tão poucos Portuguese firsts. 

Quando hoje nos referimos ao descobrimento de alguma terra a 
partir do século xiv queremos dizer que ela foi «ofícialmente des- 
coberta)), quando apareceu em documentos oficiais e se tomou conhe¬ 
cida de todos os interessados, com as suas consequências políticas, 
económicas e científicas, e assim representada em toda a cartografia 
europeia (“). É por isso que o estudo da cartografia é inseparável da 


(”) «Pour qu’une découverte mérite les honneurs de la priorité il faut qu’elle 
ait été généralement admise et qu’il en soit résulté des progrès au profit de la Science 
et de l’humanité,» Visconde de Santarém, Recherches sur la priorité...) Ixxxiv-lxxxv, 
Parisj 1842. 

(“) Fontoura da Costa distinguia entre «descobrimento histórico» e «descobri¬ 
mento oficial»; aquele é o que sabemos pela sua história ter acontecido antes de apa¬ 
recer em documentos oficiais. «Descobrimentos Portugueses no Atlântico e na Costa 


história dos descobrimentos geográficos, até mesmo indispensável, e 
por conseguinte tão importante na história da humanidade. Uma vez 
que assentemos no significado de descobrimento — descobrimento ofi¬ 
cial) muitos dos irritantes despiques e mesquinhas discussões provoca¬ 
dos por esse problema simplificar-se-ão, tornar-se-ão mais compreen¬ 
síveis e mais fáceis de tratar, ou deixarão mesmo de ter razão de ser. 
O caso do {(descobrimento da América», que o fanatismo de alguns 
colombistas tornou tão candente, é sem dúvida o exemplo mais fla¬ 
grante. 

Afinal a interpretação a dar à palavra ((descobrimento» é uma 
questão de semântica, que deve ser tratada inteligentemente, dentro da 
razão, sem ideias preconcebidas, sem pruridos de superioridade crítica 
e, acima de tudo, sem fanatismo tão cego que por vezes chega a ser 
ridículo. 

Nos séculos XIV e xv a Europa pouco conhecia do resto do mundo. 
Foi principalmente aos Portugueses que coube a honra de ((vencer os 
trabalhos e perigos que sempre às grandes cousas se opuseram e, des¬ 
cobrindo os mares inimigos do quieto descanço, pretenderam saber que 
fim tinham e onde estavam as praias que banhavam»; e, ((com os 
primeiros sucessos crescendo no peito as ousadias, a pouco e pouco des¬ 
cobriram caminhos estrangeiros, que uns sucedendo aos outros prose- 
guiranu), como o Épico cantou nas estrofes imortais de Os Lusíadas, 

Há historiadores estrangeiros, felizmente poucos, nalguns hoje vas¬ 
tos e ricos países (nos séculos xiv e xv incapacitados ou ainda desconhe¬ 
cidos, e. g. a Itália e os Estados Unidos da América), que não perdoam 
ao pequeno Portugal ter prestado, apesar da sua pequenez, tão grande 
serviço à Humanidade, e por isso mesquinhamente procuram negar ou 
apoucar a grandeza da contribuição lusíada para o conhecimento do 
globo em que vivemos e para o progresso da civilização. 


Ocidental Africana do Cabo Bojador ao Cabo Catarina», in Publicações^ iii, 271, do 
Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940. Jaime Cortesão sumariou: 

De tudo isto devemos concluir que o descobrimentO) na plenitude do 
sentido, não se limita ao achamento duma terra nova ou dum novo caminho 
marítimo, conservado em segredo, mas [extende-se] à sua revelação, como 
facto científico, definido no carácter geográfico, económico e incorporado 
pela cartografia ao conhecimento geral do planeta. Se houve de facto acha¬ 
mento pré-colombino dc terras americanas, o descobrimento) ainda que 
imperfeito, pertence a Colombo; e só passa à categoria de descobrimento 
português desde o momento em que lhe damos a primeira expressão cien¬ 
tífica e pelos meios duma ciência cosmográfica própria, então a mais evo¬ 
luída. Neste sentido, e como vamos ver, se Colombro descobriu, é certo, 
terras americanas, fê-lo sem a verdadeira consciência científica do facto, 
pois supunha que pertenciam ao Extremo Oriente asiático; e aos Portugue¬ 
ses cabe, na verdade, o descobrimento do Novo Mundo, conceito claramente 
implícito no célebre planisfério português, dito de Cantino, de 1502. Os 
Descobrimentos Portugueses, ll, 17-18. 
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Cortesão, A, —> «Descobrimento» e Descobrimentos 


Infelkmente entre nós há alguns historiadores, ou meros escritores 
— poucos também, mas cuja nefasta acção considero extremamente 
lamentável, sobretudo porque, indiferentes à gravidade da situação que 
Portugal de além-mar vem atravessando desde o século passado e mais 
ainda nesta última década, se deixam dominar pela paixão política e 
se esforçam por denegrir e combater a acção dos grandes obreiros do 
nosso ultramar, tanto de lá como de cá, nos tempos modernos — que, 
quando não se inspiram em acanhada política própria, de bom grado 
se deixam ofuscar e se prostram perante a «sapiênda» desses estran- 
gdros detractores e de uma forma ou de outra cubiçosos do que legitima¬ 
mente e à face da história nos pertence, e, insensatamente colaborando 
com eles, procuram apoucar sobretudo a obra do grande infante 
D. Henrique e dos nossos navegadores e descobridores de Quinhentos, 
no período mais admirável da história pátria. Assim absurdamente 
renegam o secular e sagrado património nacional. É aquela «carênda 
histórica do escol português nas emergências graves)), a que ainda há 
pouco se referiu brilhantemente o embaixador Franco Nogueira (”). 

Em assuntos tão controversos como as navegações e descobrimen¬ 
tos dos séculos passados há sempre possibilidade de buscar e apresentar 
argumentos os mais díspares e contraditórios, e disso se aproveitam os 
nossos historiadores negativistas, por vezes alardeando grande isenção 
intelectual, mas que mesmo assim nem sempre conseguem crédito para 
a sua ostentosa e <(superior impardalidado), pois não escapam à cen¬ 
sura não só de compatriotas dignos como até mesmo de categorizados 
historiadores estrangeiros (“). 

Os Portugueses têm direito a que intemadonalmente se reconheça 
como os seus antepassados bem serviram a Humanidade e como ainda 
hoje estão defendendo, para a civilização ocidental, a herança que lhes 
resta dos seus esforços ingentes, de navegadores e descobridores, de há 
já mais de cinco séculos, quando ainda a maior parte do mundo por eles 
revelada era desconhecida da Europa. 


(‘^) As Crises e os Homens, 13. Lisboa, 1971. 

( H. 0 Prof. Léon Bourdon, da Sorbonne, na sua notabilíssima edição crítica 
da Crónica da Guiné, de Zurara, passim, Dacar, 1960, e o Prof. Pierre Chaunu, da 
Universidade de Caen, na sua também notável obra Vexpansion européenne du XIW 
uu siècle, 128, Paris, 1969, para só citar alguns dos mais recentes e sem falar de 
outros historiadores, sobretudo ingleses, que já desde o século passado não deixam 
de manifestar a sua admiração c respeito pela obra de Portugal descobridor. 


A Concepção do Mundo Árabe-Islâmico 

n’Os Lusíadas 

POR 

JOSÉ D. GARCIA DOMINGUES 


As relações entre Oí Lusíadas e o mundo árabe-islâmico são, apa¬ 
rentemente, muito débeis. Poema concebido em pleno Renascimento 
para cantar as glórias de Portugal, não deveríamos procurar nele nada 
de especialmente ligado ao mundo árabe-islâmico. 

No entanto, apesar de tudo, alguns pontos de contacto têm sido assi¬ 
nalados entre Os Lusíadas e o mundo da cultura árabe-islâmica oriental. 
Foi David Lopes, o insigne renovador dos estudos arábicos em Por¬ 
tugal, nos princípios do nosso século, o primeiro que, ao traduzir para 
0 português 0 Kitâb al-ha:i‘q al-Yamâní fi4-fatíha-l- ’Uthmâní (Livro 
do Relâmpago do lémene sobre a Conquista dos Otomanos J, de Muham- 
mad Kutb Al-Din Al-Nahrawali, publicado em 1892 pela Sociedade 
de Geografia de Lisboa, revelou claramente aos Portugueses o nome do 
piloto árabe que conduziu Vasco da Gama, o herói d’Os Lusíadas^ de 
Melinde a Calecute, Ahmede Ibne Májide (^). 

Em 1922, 0 orientalista francês Gabriel Ferrand, grande especia¬ 
lista em história das navegações dos árabes, identificaria Ibne Májide 
com 0 Malemo Cana, Canaqua ou Malemo Canaqua dos nossos historia¬ 
dores João de Barros, Castanheda e Damíão de Góis, interpretando a 
expressão de «Malemo Canaqua)) como transcrição, mais ou menos 
fonética, de «Mu^allim Kanaka)) — Mestre de navegação astronómica. 

O arabista soviético J. Kratckowsky, entretanto, encontrou no Fundo 
Árabe do Instituto de Estudos Orientais da Academia das Ciências de 
Leninegrado um manuscrito árabe do século xvi que continha nada 
mais nada menos do que três roteiros de Ibne Májide, que, além de piloto 
famoso, fora autor de várias obras, entre as quais esses notáveis roteiros. 


(^) David Lopis — Extractos da História da Conquista do Yaman pelos Otho- 
manos — Contribuição para a História do Estabéledmento dos Portugueses na índia, 
1892, Lisboa. Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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Era 1957, T. A. Chumovskyj discípulo de J. Kratckovsky, publicava 
cra Leninegrado os três roteiros desconhecidos de Ibne Májide, o piloto 
árabe de Vasco da Gama, obra editada pela Academia das Ciências da 
U. R. S. S. 

Uma tradução portuguesa do Roteiro de Sofala, um desses roteiros 
de Ibne Májide, da autoria do Prof. Dr. Myron Malkiel-Jirmounsky, 
ilustre polígrafo russo residente em Portugal, foi tornada conhecida, no 
nosso país, numa comunicação de Costa Brochado à Academia Portu¬ 
guesa da Historia, em 1958. Costa Brochado sublinhou, na sua comuni¬ 
cação, 0 interesse desse roteiro não só por nele se falar de aventuras dos 
Portugueses no mar da índia anteriores à viagem de Vasco da Gama, 
mas também por nele se dar maior importância à ciência náutica dos 
Portugueses e ao seu bom conhecimento dos portos da costa oriental da 
África do Sul. 

Esse trabalho de Costa Brochado foi publicado sob o título de 
O Piloto Árabe de Vasco da Gama ("). 

Dos três roteiros de Ibne Májide fez Malkiel-Jirmounsky uma tra¬ 
dução portuguesa, à base do texto árabe e da tradução russa, editada, 
com autorização de Chumovsky, em 1959, em Lisboa, pela Comissão 
Executiva das Comemorações do V Centenário da Morte do Infante 
D. Henrique (“). 

Em 1967, 0 Eng." Lereno Barradas, colaborador do Instituto de 
Investigação Qentífica de Moçambique, publicou, na Revista da Univer¬ 
sidade de Coimbra, um estudo intitulado «O Sul de Moçambique no 
Roteiro de Sofala do piloto Ahmade Ibn Madjid», em que identifica a 
Vaza desse roteiro com Inhaca, perto de Lourenço Marques ('). 

Neste ano de 1971, na revista Studia, publicou o mesmo autor um 
estudo, ((Sobre o Roteiro de Sofala do Piloto Árabe Hamad Ibn Madjid», 
em que sustenta que as informações desse roteiro em relação aos Por¬ 
tugueses se referem a um período posterior à chegada de Vasco da 
Gama à índia e integram conhecimentos náuticos dos Portugueses nas 
costas orientais da África meridional (®). 

Deste modo, está em causa a interpretação segundo a qual os Por¬ 
tugueses teriam navegado no Índico antes de Vasco da Gama e o herói 
d’Oí Lusíadas assume de novo a sua mais grandiosa estatura. 

Foi também David Lopes, mestre insigne do arabismo português, 
quem sustentou, em comunicação à Academia das Ciências de Lisboa 


(“) Costa Brochado — O Pihto Árabe de Vasco da Gama, 1958, Lisboa. Comis¬ 
são Executiva das Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique. 

(^) T, A. Chumovsky —Treí Roteiros Desconhecidos de Ahmad Ibn Madjid, 
0 Piloto Árabe de Vasco da Gama. Trad. portuguesa de Myron Malkiel-Jirmounskyj 
1960, Lisboa. Comissão Executiva das Comemorações do V Centenário da Morte do 
Infante D. Henrique. 

(^) Lereno Barradas — «O Sul de Moçambique no Roteiro de Sofala do piloto 
Ahmad Ibn Madjid». In Revista da Universidade de Coimbra, vol. xxil, 1967, Coimbra. 

(“) Lereno Barradas —«Sobre o Roteiro de Sofala de Hamad Ibn Madjid». 
In revista Studia, n.° 32, 1971, Lisboa. 


em 1929, que o episódio da ilha dos Amores, n’Oí Lusíadas, poderia 
muito bem ter a sua origem num conto oriental árabe que Camões hou¬ 
vesse encontrado na Índia, em versão portuguesa. 

Essa comunicação, depois publicada na revista Portucale sob o 
título ((A Ilha dos Amores Num Conto Oriental Árabe», pÕe em evidên¬ 
cia que ideias semelhantes são assinaláveis nos Argonautas, de Apolónio 
de Rodes, e no Orlando Furioso, de Ariosto, mas que a ideia camoniana 
se assemelha mais à do Livro das Maravilhas da índia, onde encontra¬ 
mos, pela primeira vez, a lenda das mulheres, e à que podemos ver no 
Livro da Pérola ou História do Tempo, de Xátibi, em que, como mos¬ 
trou Garcia Gómez, falando-se de Alexandre Magno, se intercala o epi¬ 
sódio da ilha das Donzelas (“). 

Essa lenda passaria depois aos cristãos e vamos encontrá-la no 
Roman d^Alexandre, de Alexandre de Bemay. 

Esclarece David Lopes que a hipótese que levanta não é fantasiosa, 
já que os nossos escritores de Quinhentos tiveram, muitas vezes, conhe¬ 
cimento de obras em sânscrito e em árabe, encontradas na índia e tra¬ 
duzidas para o vernáculo. 

Assim, João de Barros não oculta, antes afirma, que possuiu dois 
livros escritos em língua ((arábia» por escritores ((arábios» de que se 
serviu para a sua obra. E Góis diz que em Ormuz se construiu uma 
casa de propósito para nela um homem, todos os dias, se dedicar a con¬ 
tar as histórias de Alexandre e Dario, o que mostra que o romance de 
Alexandre se difundiu no Oriente como no Mediterrâneo. 

O ilustre mestre afirmou que um conto árabe está na origem da 
novela filosófica de Haí ben lacdane, de Ibne Tofail (século xii), e tam¬ 
bém de certo passo do Críticon, de Gracián. Uma lenda árabe deu ori¬ 
gem a Flõir et Blanchejkur, romance francês do século xii, do qual pas¬ 
sou a certo conto de Bocácio. 

Os exemplos deste género podiam hoje ser multiplicados, pois não 
só se verifica, como o demonstrou Von Grunbaum, que certos contos 
das Mil e Uma Noites têm proveniência grega, como que outros, da lite¬ 
ratura árabe clássica oriental, passaram ao Andaluz e também a escrito¬ 
res espanhóis do século xvi ('). Outro tanto se poderá ter dado em 
relação a Portugal e estaria patenteado n’Oí Lusíadas. 


(®) David Lopes—«A ilha dos Amores num conto oriental árabe», In revista 
Portucale, vol. iii, n.® 14, Março-Abril, 1930. 

C) G. von Grunbaum — UMcan Médikdl Traduit de Tanglais par Olive 
Mayot, 1962, Paris-Payot. 

Fernando de la Granja — «Origen árabe de un famoso cuento espanol». In 
Al-Andalus, xxiv, 1959, Madrid. 

Idem—«Tres cuentos espanoles de origen árabe». In Al-Andalus, xxxiil, 1968, 
Madrid. Neste último estudo Granja refere-se aos diistes «Os três figos» e «Um pre¬ 
dicador pouco expedito» e à anedota «O Soldado sem siso». Aqueles dois chistes, que 
figuram em Luis de Pinedo e em Melchior de Santa Cruz, encontravam-se já em Ibne 
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São estas as interferências conhecidas do arabismo no comentário 
a Os Lusíadas e não cremos que se tenha ido muito mais longe neste 
sentido. No entanto^ importa focar alguns aspectos do tema considerado 
para objecto deste estudo por uma análise minuciosa do próprio poema 
e dc alguns dos termos directa ou indirectamente relacionados com a 
matéria arábica, em seus valores semânticos. 

Camões canta a epopeia dos Portugueses, a Fé e o Império que eles 
sustentaram c procuraram impor c fazer triunfar por todo o mundo. 

Nesse mundo se integrava a Europa cristã, que tinha como cabeça 
no espiritual o Papa, no temporal o Santo Império, Carlos V, com quem' 
0 rei dc Portugal, D. João III, mantinha as mais estreitas relações de 
parentesco pclo seu casamento com a irmã do imperador. Catarina de 
Áustria. 

Mas cm oposição à Europa cristã surgia o mundo árabe-islâmico, 
que 0 poeta combate como maléfico, representante de uma falsa religião 
e de um pernicioso desejo dc domínio c esmagamento. 

Não c, assim, de admirar que, logo na estância 8.“ do i canto, o poeta 
afirme, dirigindo-se a D. Sebastião, neto daqueles dois grandes sobera¬ 
nos, que espera dele 

... jugo c vitupério, 

Do torpe hmaelita cavaleiro, 

Do Turco Oriental e do Gentio 
Que inda behe o licor do santo rio (®): 

É esse um objcctivo bem definido. A Cristandade, força combatente 
cm que se inclui Portugal, deve lutar pela derrota da causa do islamismo, 
que 0 poeta consubstancia no «torpe Ismaelita cavaleiro», no «Turco 
Oriental» e, cm parte, ainda no «Gentio». 

Vemos assim que, embora Os Lusíadas, na medida em que cantam 
a.s glórias de Portugal, nada tenham a ver com o islamismo, na medida 
cm que o triunfar de Portugal é o triunfar da Fé e do Império, estão 
intimamente relacionados com o Islão, a tal ponto que não podem ser 
concebidos sem ele. 

Ao empregar a expressão «torpe Ismaelita cavaleiro» o poeta não 
parece querer dizer outra coisa senão o mundo árabe-islâmico, consi¬ 
derado no seu sector árabe. 

Embora os ismaelitas sejam apenas os Árabes do Norte (os do Sul 
são os Catânidas) o poeta aqui dá ao conceito um sentido mais amplo. 


Acime, escritor granadino (1359-1428), no seu livro Kitâb HadâHq al-Ashâr. A ane¬ 
dota remonta a Al-Xarisi (m. 1222), no seu Maprffhaâah, e por ele ao escritor 
oriental Al-Jáhiz, considerado como lun dos mais distintos criadores da prosa árabe. 
Vamos encontrá-la em Juan de Arquijo, nos seus Sahs Espanoles. 

(*) Para as citações d’Oj Lusíadas servimo-nos da edição nacional orientada 
pclo Dr, José Maria Rodrigues e por Afonso Lopes Vieira. Os Lusíadas, de Luis de 
(iamõe.s, edição nacional, Imprensa Nacional de Lisboa. Nova edição, 1970. 
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estendendo -0 a todos os árabes, isto independentemente de que, de um 
modo muito especial, se queira referir aos muçulmanos do Norte de 
África. 

Caso curioso, para designar os árabes ou arabizados muçulmanos, 
Camões não emprega o termo ttárabe». O termo árabe, sob a forma 
«arábio», aparece-nos n’Oí Lusíadas uma única vez, no canto iv, 
estância 100: 

Não segue ele do Arábio a lei maldita, 

para designar Maomé, com um cariz adjectivo. Como com carácter 
adjectivo nos aparece ((arábia» no canto v, estância 76: 

Palavra alguma Arábia se conhece (’') 

Na mesma dedicatória a D. Sebastião em que Camões fala do 
«cavaleiro ismaelita», logo mais à frente, em equipolência, nos fala de 
((Mouro». 

Em vós os olhos tem o Mouro frio, 

Em quem vê seu exício afigurado; 

(Canto I, est. 16.) 

O termo de que Camões se serve mais frequentemente para designar 
0 árabe ou arabizado islâmico é, de facto, o de ((Mouro)), com todas as 
incongruências que daí possam resultar, incongruências que no seu 
tempo se não notavam, visto que tal emprego era corrente, mesmo nas 
fontes de que Camões se serviu. 

O termo ((Mouro» foi usado, desde remotos tempos, pelos histo¬ 
riadores hispânicos para designar os muçulmanos. 

Embora tal emprego resulte de um erro manifesto que só a corrente 
arabística moderna começou a corrigir, temos de reconhecê-lo como um 
facto incontroverso. 

Já na Crónica Geral de Espanha, de Afonso X, o Sábio, o termo 
((Moros» é empregado para designar os muçulmanos. Árabes e Berberes, 
que entraram com Tárique e Muça na Hispânia, nos princípios do 
século vm. 

É assim que aí se fala da primeira entrada que ((os moros fizieron 
en Espana» e das entradas que lhe sucederam (”). 


C) João de Barros usava estes dois termos «arábio» e «arábia», pois, como 
vimos, diz que tinha em língua «arábia» livros «arábios». 

(^®) Primera Crónica General ó sea Estória de Espana que mandó componer 
Alfonso El Sahio y se continuaba bajo Sancho IV en 1289, publicada por Ramón 
Menéndez Pídal, t. i, texto, 1906, Madrid. Casa Editorial Bailly Bailliàre y Hijos, 
pp. 308 e segs. 
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No entanto, na Crónica Geral de Espanha de 1344, publicada pela 
Academia Portuguesa da História, sob a orientação do Prof. Doutor 
Lindley Cintra, e que é uma versão portuguesa daquela obra, já se fala, 
ao lado de «Mouros», de «Allarves» (Árabes) e de «Barboros» (que 
supomos Berberes) (“). 

Este facto deve-se, sem dúvida, a que nesta última obra e neste 
passo não se fez uma versão portuguesa da Crónica Geral de Espanha, 
mas^sim uma tradução portuguesa da História do Andaluz, de Ahmede 
Arrázi. Deste modo, a Crónica Geral de Espanha de 1344 torna-se mais 
precisa e exacta. A tradição de se chamar «Mouros» aos árabes ou 
arabizados muçulmanos perdurou, nos nossos cronistas, de Femão Lopes 
e Rui de Pina a Duarte Galvão e manteve-se em João de Barros, fonte 
de Camões. ^ 

^ É João de Barros quem escreve, no livro iv da I Década da Asm, 
capítulo IX, 0 título «Da consulta que os principais mouros de Calecut 
tiveram sobre a ida de Vasco da Gama àquelas partes...», e depois, no 
texto: 

Os mouros, assi namrais da terra como alguns estrangei¬ 
ros que estavam naquela cidade de Calecut por razão do trato 
das especiarias... 

È evidente que estes «mouros» não são, de modo nenhum, Mouros, 
isto é, naturais do Norte de África ou da Mauritânia. São pura e sim¬ 
plesmente muçulmanos. E, se houvesse dúvidas, lá estava o esclareci¬ 
mento de que entre eles se encontravam naturais da terra, ou seja, 
indianos. 

A tradição que encontramos na literatura peninsular românica tem 
fimdas origens e singulares paralelos na literatura latina, anterior e simul¬ 
tânea, medieval. 

Sobre este ponto elaborou Neville Barbour, ilustre arabisía inglês, 
antigo director do programa da B. B. C. de Londres para o mundo árabe, 
um bem documentado estudo que apresentou ao IV Congresso de Estu¬ 
dos Árabes e Islâmicos de Coimbra-Lisboa, de 1968, sob o título The 
sigmficance of the word {(Maurns)) with its vernacular derivatives 
(iMoro)) and ((Moor» and of other terms used in medieval writings in 
latin to denote inhahitants of muslim Spain (“). 


(*^) Crónica Geral de Espanha ãe 1344, publicada pela Academia Portuguesa 
da História, sob a orientação do Prof. Doutor Lindley Cintra. T. n, texto, 1954, 
Lisboa, p. 324. 

A primeira Década foi editada em 1552. Teve reimpressões, juntamente 
com as outras, nos séculos xvii e xvm. Modernamente foi reeditada por António 
Baião, 1932, Coimbra, e com as restantes três, pelo Prof. Doutor Hernâni Cidade, 
1945-1946, Lisboa. Seguimos a actualização ortográfica de António Sérgio em «O Des¬ 
cobrimento do caminho da índia» (Livro iv da Década I) por João de Barros, 3.“ ed., 
1938, Lisboa. In Textos Literários — Autores de Língua Portuguesa. 

('®) O livro de actas deste Congresso ainda se não encontra publicado 
Aguarda-se o seu aparecimento. 


Mas se Camões não usa a palavra «árabe)> para designar os árabes 
muçulmanos, não deixa, também, de ser curioso que empregue os adjec- 
tivos «arábico)) e «arábio)). 

«Arábico)) é usado por ele ao mdicar a língua árabe. Assim é que, 
no canto i, est. 50, podemos ler: 

Comendo alegremente, perguntmm. 

Pela Arábica língua, donde vinham, 

E, no canto v, est. 77: 

Pela Arábica língua, que mal fala, 

E que Fernão Martins mui bem entende. 

De igual modo, este adjectivo é empregado para indicar algo de 
geograficamente pertencente à Arábia: 

Porém, como a esta terra então viessem 

De lá do seio Arábico outras gentes 

(Canto VII, est, 33.) 

Informa o cauto Gama das armadas 

Que de Arábica Meca vem cada ano, 

(Canto IX, est. 7.) 

Pelas roxas Arábicas ribeiras. 

(Canto X, est. 50.) 

A palavra «arábia)) na sua acepção adjectiva surge-nos no canto v, 
est. 76, também para designar a língua árabe: 

Palavra alguma Arábia se conhece 

Entre a linguagem sua que falavam; 

Logo que Vasco da Gama toma contacto com a gente da ilha de 
Moçambique e esta lhe declara as suas origens, fé e costumes, Camões 
já não hesita em chamar ((Mouros)) aos seus habitantes, como estava na 
tradição. 

Isto dizendo, o Mouro se tornou 

A seus batéis com toda a companhia; 

(Canto I, est. 56.) 

É óbvio que na ilha de Moçambique não íamos encontrar mouros, 
que só poderíamos encontrar no Norte de África. Mas a moda era essa 
entre os escritores do tempo. 
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O próprio Álvaro Velho, autor do Roteiro da Primeira Viagem 
de Vasco da Gama, escreveria, citando opinião alheia bem estranha, 
que a ilha de Quíloa era «metade de mouros e metade de cristãos», 
querendo, evidentemente, dizer metade de muçulmanos, metade de cris¬ 
tãos ('*). 

Na mesma ordem de ideias, o poeta vai utilizar sistematicamente 
0 termo «Mouro» para designar muçulmanos, como podemos ver nas 
seguintes transcrições do canto i: 

Recehe o Capitão alegremente 
O Mouro e toda sua companhia; 

(Canto I, est. 61.) 

Tudo 0 Mouro contente bem recebe, 

E muito mais contente come e bebe. 

(Canto I, est. 61.) 

Também o Mouro astuto está confuso, 

Olhando a cor, o trajo e a forte armada; 

(Canto I, est. 62.) 

Porem disto que o Mouro aqui notou, 

E de tudo o que viu, com olho atento, 

Um ódio certo na alma lhe ficou, 

Uma vontade má de pensamento. 

(Canto I, est. 69.) 

Promete-lhos o Mouro, com tenção 
De peito venenoso e tão danado 
Que a morte, se pudesse, nesse dia. 

Em lugar de pilotos lhe daria, 

(Canto r, est. 70.) 

Partiu-se nisto, enfim, co'a companhia, 

Das naus o falso Mouro despedido, 

(Canto r, est. 72.) 

Se foi 0 Mouro ao cógnito aposento. 

(Canto I, est. 72.) 

O piloto que os de Moçambique fornecem a Vasco da Gama 
é um mouro, e dai por diante todos os árabes ou arabizados muçul¬ 
manos que os Portugueses encontram são ((mouros». 

('*) Roteiro da Primeira Viagem de Vasco da Gama (1497-1499), por Álvaro 
Velho. Prefácio, notas e anexos por A. Fontoura da Costa, 1969, Lisboa. 3.“ ed. da 
Agência-Geral do Ultramar, p. 38. 
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Mouros OU Muçulmanos representam para CamÕes uma encar¬ 
nação da falsa religião de Maomé. 

No entanto, Camões distingue mouros bons dos mouros maus da 
generalidade. Com certa ingenuidade, são bons, para Camões, os que 
auxiliam os Portugueses ou se convertem ao cristianismo. 

Estão neste caso o rei de Melinde 

Louvam do Rei os Mouros a bondade. 

Condição liberal, sincero páto. 

Magnificência grande e humanidade, 

(Canto II, est, 71.) 

Mas, depois de ser tudo já notado 
Do generoso Mouro, que pasmava 

(Canto II, est. 107,) 

e Monçáde (Abü Taib, como se deduziria de Castanheda?), Mon- 
çaide 

...que guardado 

Estava para dar ao Gama aviso 

E merecer por isso o Paraíso. 

(Canto IX, est, 5.) 

Camões não viu os Mouros apenas na perspectiva geográfica do 
seu tempo, viu-os também na história, portuguesa. 

Esse facto tem uma explicação mais compreensível do que no caso 
leonês-castelhano, porquanto, quando Portugal surge com o conde 
D. Henrique e D. Afonso Henriques, é contra os Mouros que se luta, 
contra os Almorávidas, poderosos senhores africanos que haviam entrado 
na Península nos fins do século xi, aos quais sucederiam, após o breve 
intervalo dos Muridas, os Almóadas, igualmente norte-africanos. 

Camões, ao narrar a gesta portuguesa da Reconquista, utiliza, então, 
esse termo com mais propriedade. 

Refere-se aos Mouros insistentemente. 

Falando de D. Afonso Henriques e da batalha de Ourique diz-nos: 

Cinco Reis Mouros são os inimigos, 

Dos quás 0 principal Ismar se chama; 

Todos expimentados em perigos 
Da guerra, onde se alcança a ilustre fama. 

(Canto III, est. 44.) 

Segue-se a descrição da tomada de várias cidades e povoações pelo 
mesmo rei: Leiria, Arronches, Lisboa, Alcácer, Évora, Beja, etc. 
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A certa altura surge-nos na alusão ao cerco de Badajoz: 

O Rei de Badajoz em, alto Mouro, 

Com quatro mil cavalos furiosos 
(Inúmms peões), de armas e de ouro 
Guarnecidos, guerreiros e lustrosos. 

(Canto III, est. 66.) 

Também no cerco de Santarém Camões não esquece a caracteri¬ 
zação do inimigo pelo nome de Mouro: 

Entrava, com toda esta companhia, 

O Mirdmumini em Portugal; 

Treze Reis Mouros leva de valia, 

Entre os quais tem o ceptro Imperial 
E assim, fazendo quanto mal podia, 

O que em partes podia fazer mal. 

Dom Sancho vai cercar em Santarém; 

Porém não lhe sucede muito hem. 

(Canto III, est. 78.) (^■’) 

No reinado de D. Sancho I narra Camões o ataque a Silves^ com 
a armada dos Cruzados. Refere-se depois o poeta a D. Afonso II e à 
tomada de Alcácer. 

No tempo deste, aos Mouros foi tomado 
Alcácere do Sal por deiradeiro; 

Porque dantes os Mouros o tomaram, 

Mas agora estruídos o pagaram. 

(Canto III, est. 90.) 

Ao tratar de D. Sancho II não alude Camões às suas conquistas, 
ou dos seus próximos colaboradores, de Eivas, Moura e Serpa, nem 
às do seu tempo, levadas a efeito pela Ordem de Santiago, de Mértola, 


(*'’) A palavra «Miralmumini» corresponde ao árabe «Amir AI-Mu‘ininín» 
(Príncipe dos Crentes), título usado pelos califas. Outra forma portuguesa muito 
corrente na Idade Média era «Miramolin». 

Tratando-se de Abu lacube lúçufe ben Abdalmúmene, califa dos Almóadas, 
0 título é bem aplicado por Camões, o que não sucede com outros autores quando 
0 aplicam ao chefe dos Almorávidas que usaram o de «Amir Al-Muslimin» (Prín¬ 
cipe dos Muçulmanos), sem qualquer correspondência com a dignidade cahfal. 


Aiamonte, Caceia e Tavira. Limita-se a apontar a fraqueza do rei, 
para logo enaltecer o Bolonhês, 

Da tem dos Algarves, que lhe fora 
Em casamento dada, grande parte 
Recupera co^o braço, e deita fora 
O Mouro, mal querido já de Marte, 

Este de todo fez livre e senhora 
Lusitânia, com força e hélica arte; 

E acabou de oprimir a nação forte, 

Na tem que aos de luso coube em sorte. 

(Canto III, est. 95.) 

A propósito de D. Afonso IV e da sua participação na batalha do 
Salado escreve: 

Desta arte o Mouro pérfido despreza 
O poder dos Cristãos, e não entende 
Que está ajudado da alta Fortaleza 
A quem o Inferno honífico se rende. 

(Canto III, est. 112.) 

E mais à frente: 

Quando o poder do Mouro, grande e horrendo, 

Foi pelos fortes Rás desbai^atado, 

Com tanta mortandade que a memória 
Nunca no mundo viu tão grão vitória. 

(Canto m, est. 115.) 

A epopeia dos Portugueses contra os Mouros renasce em Ceuta 
(1415). Camões alude a ela e evoca D. João I no canto iv. 

Não deixa de se referir ao desastre de Tânger e ao infante D. Fer¬ 
nando, assim como às campanhas gloriosas de D. Afonso V em África. 

A descrição da luta dos Portugueses contra os Mouros renova-se 
no canto viii, quando Paulo da Gama descreve ao Catual as pinturas 
das bandeiras da nau, utilizando como intérprete o «mauritano» Mon- 
çaide. 

Essa descrição é mais breve do que a primeira, mas dão-se nela 
pormenores que não haviam figurado naquela. 

Aí lemos: 

Este é 0 primeiro Afonso, disse o Gama, 

Que todo Portugal aos Mouros toma; 

(Canto VIII, est, 11.) 
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Mais à frente, recorda Camões os feitos de D. Fuas Roupinho: 

Vê-lo cá vai pintado nesta amada, 

No mar também aos Mouros dando a morte, 
Tomando-lhe as galés, levando a glória 
Da primeira marítima vitória. 

(Canto VIII, est. 16.) 

É Dom Fuas Roupinho, que na terra 
E no mar resplandece juntamente, 

Cod jogo que acendeu junto da serra 
De Ábila, nas galés da Maura gente. 

Olha como, em tão justa e santa guerra. 

De acabar pelejando está contente. 

Das mãos dos Mouros entra a felice alma. 

Triunfando, nos Céus, com justa palma. 

(Canto VIII, est. 17.) 

Durante muito tempo se supôs que esta história de D. Fuas Roupi¬ 
nho fosse uma criação lendária das nossas crónicas medievais. Depois 
dos trabalhos de Huici Miranda não se pensa do mesmo modo. 

Hoje sabe-se que D. Fuas Roupinho foi, de facto, uma figura de 
primeira plana nos primórdios da nacionalidade (“). 

Também aqui, nesta nova evocação da história de Portugal, Paulo 
da Gama recorda a entrada de D. Sancho, infante, pelos campos de 
Sevilha. 

Vê-lo cá donde Sancho desbarata 
Os Mouros de Vandália em fera guerra; 

(Canto VIII, est. 20.) 

Recorda-se a reconquista de Alcácer por D. Afonso II e do mesmo 
modo evoca Camões a figura de D. Paio Peres Correia. 

Vês, com bélica astúcia ao Mouro ganha 
Silves, que ele ganhou com força ingente. 

É Dom Paio Correia, cuja manha 
E grande esforço faz enveja à gente. 

(Canto VIII, est. 26.) 

(“) V. Ambrosio Huici Miranda — Hwtória Política dei Império Almóhade, 
2 vols., 1956, Tetuão. Editora Marroquí, 1.® vol., pp. 277-279, 

Huici Miranda baseou-se sobretudo nos novos cadernos do «Bayân» alraóada 
que traduziu e editou: Al-Bayân Al-Mugrib fi lkhtts:âr Akhbâr Muluk Al-Andalus 
m Al-Magrib, por Ibn 'Idâri Al-Marrâkuxi, 2 ts. In Colección de Crónicas Árées 
de la Reconquista, vols. ii e iii, 1953-1954, Tetuão. Editora Marroquí. Ver 1.1, pp. 32, 
37, 38, 40, 41 e 82, relativas a Ibne Mardânis, o chefe da esquadra de Ceuta que 
atacou os Portugueses, Atenda-se às notas e comentários de Huici Miranda, que con¬ 
fronta os dados das crónicas portuguesas com os das árabes que utiliza. 


Da epopeia dos Descobrimentos e de África recorda Camões os 
infantes D. Pedro e D. Henrique. Igualmente recorda as figuras de 
D. Pedro e de D. Duarte de Meneses e seus heroísmos no além-mar. 

Se bem que o termo «Mouro» seja o mais frequentemente usado 
por Camões para se referir aos árabes ou arabizados muçulmanos, não 
deixa, no entanto, o poeta de utilizar outros. 

Já vimos como emprega, logo na dedicatória do poema, o de 
«ismaelita». 

Este termo volta a usá-lo, com alguma impropriedade, no canto iii, 
est. 85, ao recordar a expedição do infante D. Sancho contra Sevilha: 

E 0 bárbaro poder desbaratara 
Do Ismaelita Rei de Andaluzia, 

Da mesma maneira, no canto iv, est. 100, escreveu: 

Não tens junto contigo o Ismaelita, 

Com quem sempre terás guenas sobejas? 

E, igualmente, no canto vii, est. 5: 

VedeHo duro inglês, que se nomeia 
Rei da velha e santíssima Cidade, 

Que 0 torpe Ismaelita senhoreia. 

intimamente ligada a esta designação está uma outra, «agareno». 
Todo 0 ismaelita, como descendente de Ismael, é igualmente «agareno», 
descendente de Agar, sua mãe. 

Camões emprega o termo «agareno» algumas vezes. 

No canto iii, est. 110: 

Estão de Agar os netos quase rindo 
Do poder dos Cristãos, fraco e pequeno, 

As terras como suas repartindo, 

Antemão, entre o exército Agareno. 

E no canto viii, est. 51, a propósito do sonho do sacerdote muçul¬ 
mano a quem Baco aparece: 

Isto dito, ele e o sono se despede. 

Tremendo fica o atónito Agareno; 

Mas para Camões os árabes ou arabizados muçulmanos não são 
apenas Mouros, Arábios, Ismaelitas e Agarenos. São também «Sar¬ 
racenos». 

Camões emprega a palavra «Sarracenos» várias vezes, mas prin¬ 
cipalmente quando fala da luta dos Portugueses contra os Muçulmanos. 
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Assim, quando Vasco da Gama começa a descrever ao rei de 
Melinde a luta entre Cristãos e Muçulmanos, diz: 

Um Rei, por nome Afonso, foi na Espanha, 

Que fez aos Sarracenos tanta guerra, 

Que, por armas sanguinas, força e manha, 

A muitos fez perdei' a vida e a terra. 

(Canto III, est. 23.) 

Mais à frente, ao descrever a batalha de Ourique, afirma: 

Já no campo de Ourique se assentava 
O arraial soberbo e belicoso, 

Defronte do inimigo Sarraceno, 

Posto que em força e gente tão pequeno; 

(Canto III, est. 42). 

De novo o termo é empregado a propósito da tomada de Lisboa: 

Lá do Germânico Âlbis e do Reno 
E da fria Bretanha conduzidos, 

A destruir o povo San-aceno 

(Canto iii, est. 58.) 

E mais uma vez é usado o termo ao narrar Vasco da Gama os 
últimos anos do reinado de D. Afonso Henriques: 

Tornado o Rei sublime, finalmente, 

Do divino Juízo castigado. 

Depois que em Santarém soherbamente. 

Em vão, dos Sarracenos foi cercado, 

(Canto III, est. 74.) 

Do mesmo modo, quando começa a descrição da batalha do Salado: 

Nem Átila, que Itália toda espanta. 

Chamando-se de Deus açoute horrendo, 

Gótica gente trouxe tanta, quanta 
Do Sarraceno bárbaro, estupendo, 

Co’o poder excessivo de Granada, 

Foi nos campos Tartéssios ajuntada. 

(Canto III, est. 100.) 

Para se ver como Sarraceno, em Camões, corresponde perfeita¬ 
mente a Agareno, leia-se canto iii, est. 110. Essa estância tem, além 


disso, 0 interesse de revelar a falsa teoria segundo a qual a palavra 
«Sarraceno» proviria de Sara, mulher legítima de Abraão. 

...entre o exército Agareno, 

Que, com título falso, possuindo 
Está 0 famoso nome Sctiraceno. 

Camões imaginava que os Árabes, não sendo descendentes de Sara, 
mas sim de Agar, não podiam dar-se a si mesmos o nome de ((Sarra¬ 
cenos», que quereria significar descendentes de Sara. 

A propósito das guerras de África dos Portugueses, recorda o 
Gama a história do infante D. Fernando e diz: 

Viu ser cativo o santo irmão Fernando 
(Que a tão altas empresas aspirava), 

Que, por saivar o povo miserando 
Cercado, ao Samceno se entregava. 

(Canto IV, est. 52.) 

Em boa verdade, o termo ((Sarraceno» tem origens muito remotas. 
Ptolomeu fala já de uma região da Arábia chamada «Sarakène», perto 
do Egipto, e de um povo árabe com nome semelhante que viveria no 
lémene. Segundo Estêvão de Bizâncio, a palavra ((Saraka» designa um 
território perto da terra dos Nabateus e os seus habitantes chamam-se 
«Sarakenoi». 

Estas são as mais remotas referências aos Sarracenos. A sua terra 
ficaria entre a dos Nabateus e o Sinai. 

A estes Sarracenos se refere Eusébio na sua História Eclesiástica, 
quando, citando o bispo de Alexandria, Dinis, afirma que, quando das 
perseguições de Décio (meados do século iii de Cristo), muitos cristãos 
egípcios fugiram para a Arábia e aí foram vendidos como escravos 
pelos bárbaros Sarracenos. 

A partir do século iii de Cristo, a tribo dos Sarracenos tomou 
importância e passou a preocupar o Império Romano. 

Nos escritores eclesiásticos do século iv, Eusébio e S. Jerónimo, 
os Sarracenos foram identificados com os ismaelitas da Bíblia. São 
situados no deserto de Mídian, lá onde se encontra o monte Horebe, 
a oriente do mar Vermelho. 

A partir de então, o nome de Sarracenos passa a designar não 
um povo árabe, mas todas as tribos da Arábia. Esse termo, a pouco 
e pouco, substitui os bíblicos Ismaelitas e Agarenos. Mais tarde, os 
árabes da Mesopotâmia foram também designados por Sarracenos. 

Para os Bizantinos os muçulmanos eram conhecidos por Sarra¬ 
cenos, termo que passou à Europa através das Cruzadas. 

Em contraposição, os escritores árabes não conhecem o nome de 
Sarraceno, nem mesmo para um pequeno povo seu. 
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A ideia que encontramos em Camões de que o termo «Sarraceno» 
é pretensiosO; pois os Sarracenos não provêm de Sara, é uma ideia 
falsa muito remota. 

Encontramo-la^ pela primeira vez, em S, Jerónimo, no seu comen¬ 
tário a Ezequiel: ((Agareni qui nunc Saraceni appellantur falso sibi 
assumpsere nomen Sarae ut de ingennua et domina videantur generati.» 

Outros autores utilizaram essa falsa explicação que veio até ao 
século xviij pois a podemos ver ainda na narrativa da viagem de Macá- 
rio de Antioquia (”). 

Camões reproduz, pois, o que havia séculos era um erro corrente 
na cultura europeia. 

Se as designações de Arábios, Agarenos, Ismaelitas, Sarracenos 
e Mouros estão intimamente ligadas a noções de etnia, a de muçul¬ 
manos ou de islamitas refere-se nitidamente apenas à religião. 

Os muçulmanos ou islamitas são designados por Camões como 
{(Mahometas». 

Camões fala dos Mahometas por diversas vezes. Quando Vasco 
da Gama descreve ao rei de Melinde a Hispânia, afirma: 

Tem 0 Tarragonês que se fez claro 
Sujeitando Parténope inquieta; 

O Navarro^ as Astúrias, que reparo 
Já foram contra a gente Mahometa; 

(Canto III, est. 19.) 

Aqui a palavra tem ainda o sentido adjectivo que se perde na 
estância 89: 

B se tantos troféus do Mahometa 
Alemntando vai... 

Do mesmo modo, quando Vasco da Gama descreve a tomada de 
Ceuta: 

O monte Abila e o nobre fundamento 
De Ceita toma, e o torpe Mahometa 
Deita fora... 

(Canto IV, est. 49.) 

No canto vii, estância 24, quando Camões fala de Monçaide, diz: 

Entre a gente que a vê-lo concorria, 

Se chega um Mahometa, que nascido 
Fora na região da Berberia, 


(^^) Sobre o assunto ver o artigo de J. H. Mordtmann na Encyclopédie de 
rislam, t. IV, 1934, Leiden, Brill. 


Para Camões são Mahometas não apenas os Mouros, Arábios, Aga¬ 
renos, Ismaelitas, Sarracenos, mas também os Turcos. Com efeito, no 
canto vn, estância 12, podemos ler: 

Fazei que torne lá às silvestres covas 
Dos Cáspios montes e da Cítia fria 
A Turca geração, que multiplica 
Na policia da vossa Europa rica. 

E logo na 13: 

Gregos, Traces, Arménios, Georgianos, 

Bradando vos estão que o povo bruto 
Lhe obriga os caros filhos aos profanos 
Preceptos do Alcorão (duro tributo!). 

Igualmente muçulmanos são os Persas, mas não nos recorda qual¬ 
quer passo áVs Lusíadas em que Camões o aponte. 

Em contraposição, Camões distingue perfeitamente entre os India¬ 
nos, os Muçulmanos e os Hindus. 

Ao descrever a índia pouco antes da chegada dos Portugueses a 
Calecute diz: 

Além do Indo jaz e aquém do Gange 
Um terreno mui grande e assaz famoso, 

Que pela parte Austral o mar abrange 
E para o Norte o Emódio cavernoso. 

Jugo de reis diversos o constrange 
A várias Ids: alguns o vicioso 
Mahoma, alguns os ídolos adoram. 

Alguns os animais que entre eles moram. 

(Canto VII, est. 17.) 

E no canto x, estância 108, reforça a ideia: 

As províncias que entre um e o outro rio 
Vês, com várias nações, são infinitas: 

Um reino Mahometa, outro Gentio, 

A quem tem o Demónio leis escritas. 

Vemos, assim, que Camões tem bem a ideia da extensão do mundo 
árabe-islâmico, de Marrocos à índia, passando pelo Egipto, Arábia e 
Turquia, e naturalmente, também, da sua importância. 
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Nesse tempo existiam na ínáa numerosos estados muçulmanos, 
desde o império Mongol, de Deli, aos sultanatos de Cambaia, Bijapur, 
Bengala, etc. Camões não o ignora e refere-se a alguns deles quando diz: 


Mas agora, de nomes e de usança 
Novos e vários são os habitantes: 

Os Delijs, os Patcmes, que, em possança 
De terra e gente, são mais abundantes; 


E mais adiante: 


(Canto vn, est. 20.) 


O Reino de Cambaia belicoso 

(Canto VII, est. 21.) 

O autor d’Oí Lusíadas designa o fundador do islamismo por um 
nome que assume quatro formas: Máhona, Mafoma, Mahomede, Ma- 
famede. 

Assim, no canto vii, estância 17, falando Camões da índia, pode¬ 
mos ler como vimos: 


No canto IV, estância 48, temos: 

Este é 0 primeiro Rei que se desterra 
Da Pátria, por fazer que o Africano 
Conheça, pelas armas, quanto excede 
A lei de Cristo à lei de Mafamede, 

E no canto viii, estância 19: 

Um Sacerdote vê, brandindo a espada 
Contra Arronches, que toma, por vingança 
De Leiria, que de antes foi tomada 
Por quem por Mafamede enresta a lança: 
É Teotónio Prior ... 

Da mesma forma, na estância 47: 

A isto mais se ajunta que um devoto 
Sacerdote da lei de Mafamede 


... alguns 0 vicioso 

Mahoma, alguns os ídolos adoram, 

Mafoma é forma que encontramos no canto ii, estância 108: 

Em práticas o Mouro diferentes 
Se deleitava, perguntando agora 
Pelas guerras famosas e excelentes 
Co'o povo havidas que a Mafoma adora; 

Da mesma maneira, a forma Mahamede surge no canto i, estân¬ 
cia 99. Vejamos: 

Que a Ilha é possuída da malina 
Gente que segue o torpe Mahamede. 

E logo na estância 102: 

Que aqui gente de Cristo não havia, 

Mas a que a Mahamede celebrava. 

E, do mesmo modo, no canto ii, estância 50, onde se diz: 

Do Mouro ali verão que a voz extrema 
Do falso Mahamede ao Céu blasfema. 

A forma Mafamede surge, finalmente, no canto iii, 113: 

Chamam, segundo as Leis que ali seguiam, 

Uns Mafamede e os outros Santiago. 


Todas estas formas eram correntes na época e podemos encontrá-las 
nos mais diversos escritores. 

A forma que acabou por se impor entre nós e se tornou comum foi 
a de Maomé, muito possivelmente introduzida sob influência francesa. 

Os Espanhóis usam «Mahoma», os Franceses ((Mahomet», os Ita¬ 
lianos «Maometto)>. 

O emprego do a na primeira sílaba desta palavra, nas suas diferen¬ 
tes formas incluindo as camonianas, torna-se estranho. Com efeito o 
termo árabe de que a palavra parece derivar é ((Muhammad», particípio 
passivo da il forma da raiz «Hmd». Haveria então que supor uma 
troca das duas primeiras vogais da palavra, de u-a para a~o. 

No entanto, nao deve ter acontecido nada disto. No século xvi 
corria no Norte de África a forma árabe ((Mahummad)), como se pode 
ver em Ibn ‘Ardún, no seu tratado sobre o matrimónio Muqni al-Muhtâj 
fí adâb [sic] al-Azwâj (Fez, 1319 H., ed. litografada). Desta, sim, 
derivaria o francês «Mahomet», assim como o nosso «Mahoma)) ou 
«Mafoma)), e o nosso moderno «Maomé)>. A forma «Mahamede» ou 
«Mafamede)) de Camões aparece-nos igualmente no árabe. Surge-nos 
já na literatura granadina <(Mahamed)) ao lado de «Mahomed)) e ante¬ 
riormente, no século XIV, na literatura mística andaluza «Mahammad». 
Persiste no século xvi, explicando-se, então, que se usa «Mahammad)) 
por «Muhammad)) para se distinguir aquela forma, aplicada a qualquer 


('*) Na edição Lusíadas de 1572, que consultámos, a palavra Mafamede, 
nas duas últimas citações, vem escrita «Maphamede», alteração, como vemos, pura¬ 
mente ortográfica e em variante. Referimo-nos à edição princeps da Casa de António 
Gonçalves. 
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pessoa, desta, aplicada apenas ao profeta de Alá. Assim, se alguém amal¬ 
diçoasse um Mahammad qualquer não amaldiçoaria o profeta «Muliam- 
mad». 

Sucedeu, porém, que tudo ocorreu muito ao contrário das suges¬ 
tões das almas piedosas e que a forma «Mahammad» acabou por triun¬ 
far, dando, por imela e acentuação diferente, Mahamede ou Mafamede, 
mesmo para o profeta do Islão (“). 

Da forma «Mahoma» fez Camões derivar os adjectivos «Maho- 
meta», igual ao substantivo, e «Mahomético)). 

Podemos ver o primeiro desses adjectivos na estância já citada, 
canto X, 108: 

Um reino Mahometa^ outro Gentio, 

e, 0 segundo, no canto vii, estância 33: 

Que 0 culto Mahomético trouxessem, 

No qual me instituíram meus parentes, 

e no canto viii, estância 64: 

Isto assim dito, o Gama, que já tinha 
Suspeitas das insídias que ordenava 
O Mahomético ódio, donde vinha 
Aquilo que tao mal o Rei cuidava, 

Mas quem foi para Camões Mafoma ou Mafamede? Ele sabe 
muito bem quem foi e pretende indicar a sua genealogia quando pÕe na 
boca dos que recebem Vasco da Gama em Moçambique: 

Nos temos a Lei certa que ensinou 
O clcn-o descendente de Abraão, 

Que agora tem do mundo o senhorio 
(A mãe Hebreia teve e o pai Gentio), 

(Canto I, est. 53.) 

Ao fazer esta afirmação Camões baseava-se, sem dúvida, em João 
de Barros, que recolheu uma tradição nesse sentido. 

No entanto, o arabismo moderno não admite tal hipótese. Nem 
Abdalá, pai de Maomé, pode ser considerado como descendente de 
Abraão, a não ser na medida em que por Ismael o seriam todos os árabes 
do Norte, nem Amina, a mãe de Maomé, era judia. 


Amina era filha de Wahb ben ’Abd Manâf, do clã de Zuhra, da 
tribo de Coraixe, a de Maomé, e de Barra bintu ’Abd Al-’U 2 zâ, do clã 
de Abdaldar (’Abd al-Dâr) (“”). 

Quando Maomé tinha apenas seis anos, Amina morreu, parece que 
entre Meca e Medina. 

Camões não só tem a noção de que o fundador do islamismo foi 
Maomé, como conhece o nome do livro sagrado dos muçulmanos — o 
Alcorão. 

Refere-se-lhe em dois passos d’Os Lusíadas, 

Primeiro, quando, ao descrever a batalha de Ourique, diz: 

O Português 0 encontra denodado, 

Pelos peitos as lanças lhe atravessa; 

Uns caem meios mortos e outros vão 
A ajuda convocando do Alcorão. 

(Canto m, est. 50.) 

Depois, no passo já citado, referente aos Turcos: 

Lhe obriga os caros jilhos aos profanos 
Preceptos do Alcorão (duro tributo!) 

(Canto VII, est. 13.) 

Sabe igualmente Camões que Meca e Medina são as ddades santas 
do islamismo. 

Medina classifica-a de abominável, por nela existir o túmulo de 
Maomé. 

Medina abominável teme tanto 
Quanto Meca e Gidá co'as derradeiras 
Praias de Ahássia; Barborá se teme 
Do mal de que o empório Zeila geme. 

(Canto X, est. 50.) 

Meca é citada por Camões várias vezes. O poeta classifica-a de 
«famosa» no canto ix, estânda 4: 

Neste socorro tanto confiavam 
Que já não querem mais dos navegantes 
Senão que tanto tempo ali tardassem 
Que da famosa Meca as naus chegassem. 


(1°) Sobre este assunto veja-se o artigo de Fernando de la Granja «A propó¬ 
sito dei nombre Muhammad y sus variantes en Occidente», In revista Al-Andalus, 
xxxnij 1968, fase. r, Madrid, pp, 231-240. 




(““’) Ver artigo de W. Montgomery Watt na Encyclopédie de Uúam, 2.“ ed,, 
vol. I, Leiden, Brill, que se baseia nos biógrafos Ibne Hixame e Ibne Sade, assim 
como no notável historiador árabe oriental Tabari. 
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Camões conhece a Arábia. Refere-se-lhe, por várias vezes, nVs 
Lusíadas, 

Primeiro, quando se ocupa da viagem de Afonso de Paiva e de 
Pero da Covilhã ao Oriente. 

Passam também as ondas Eritreias, 

Que 0 pow de Israel sem nau passou; 

Ficam-lhe atrás as serras Nabateias, 

Que 0 filho de Ismaei cdo nome ornou. 

As costas odoríferas Sabeias, 

Que a mãe do belo Adónts tanto honrou^ 

Cercam^ com toda a Arábia descoberta^ 

Feliz, deixando a Pétrea e a Deserta. 

(Canto IV, cst. 63.) 

No canto ix refere-se-lhe de novo: 

Lá no seio Eritreu, onde fundada 
Arsínoe foi do Egípcio Ptolomeu 
(Do nome da irmã sua assim chamada, 

Que depois em Suez se converteu), 

Não longe, o porto jaz da nomeada 
Cidade Meca, que se engrandeceu 
Com a superstição falsa e profana 
Da religiosa água Maometana, 

(Canto IX, est. 2.) 

Gidá se chama o porto aonde o trato 
De todo 0 Roxo Mar mais florecia, 

De que tinha proveito grande e grato 
O Sõldão que esse reino possuía. 

(Canto IX, est. 3.) 

Mas a melhor descrição da Arábia n’Os Lusíadm encontra-se no 
canto X, a partir da estância 98, onde se diz: 

Vês 0 extremo Suez, que antigamente 
Dizem que foi dos Héroas a cidade 
(Outros dizem que Arsinoe), e ao presente 
Tem das frotas do Egipto a potestade. 

Olha as águas nas quais abriu patente 
Estrada o grão Moisés na antiga idade, 

Ásia começa aqui, que se apresenta 
Em terras grande, em reinos opulenta. 
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Olha 0 monte Sinai, que se enobrece 
Cdo sepulcro de Santa Caterina; 

Olha Toro e Gidá, que lhe falece 
Água das fontes, doce e cristalina; 

Olha as portas do Estreito, que fenece 
No reino da seca Adem, que confina 
Com a serra de Arzira, pedra viva, 

Onde chuva dos céus se não deriva. 

(Canto X, cst. 99.) 

Olha as Arábias três, que tanta terra 
Tomam, todas da gente vaga e baça. 

Donde vem os cavalos para a guerra. 

Ligeiros e feroces, de alta raça; 

Olha a costa que corre, até que cerra 
Outro Estreito de Pérsia, e faz a traça 
O Cabo que cdo nome se apelida 
Da cidade Fartaque, ali sabida. 

(Canto X, est. 100.) 

Olha Dófar, insigne porque manda 
O mais cheiroso incenso para as aras; 

Mas atenta: já cá destoutra banda 
De Roçalgate, e praias sempre avaras, 

Começa o reino Ormuz... 

(Canto X, est. 101.) 

Olha 0 Cabo Asaboro, que chamado 
Agora é Moçandao dos navegantes. 

Por aqui entra o lago que é fechado 
De Arábia e Pérsias tenm abundantes. 

Atenta a ilha Barém, que o fundo ornado 
Tem das suas perlas ricas, e imitantes 
À cor da Aurora; e vê na água salgada 
Ter 0 Tígris e Eufrates uma entrada. 

(Canto X, est. 102.) 

Onde foi Camões buscar estes conhecimentos tão perfeitos da Ará¬ 
bia? Sem dúvida que, em grande parte, às suas fontes, sobretudo João 
de Barros e Fernão Lopes de Castanheda (^^), mas possivelmente tam¬ 
bém à sua experiência pessoal, pois, segundo parece, ele tomou parte, 
como soldado, no cruzeiro do estreito de Meca, em 1555, na armada de 
Miguel de Vasconcelos, que, como diz Castanheda, foi «lançar a Monte 

(®i) As fontes d’Oí Lusíadas foram bem estudadas pelo Dr. José Maria Rodri¬ 
gues na sua obra Fontes dos Lusíadas, 1905, Coimbra, Separata do Instituto. 
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Felix para ali esperar as naus que haviam de vir de Achem e ali esteve 
ate se gastar a mcmção sem lhe vir cair alguma nas mãos)). «E — con¬ 
tinua — sendo tempo de recolher e invernar em Mascate, para recolher 
as naus de Ormuz, e lhe ir dando guarda até Goa, por se recear do 
Corsário Cafás, se fez à vela e foi surgir naquele porto onde desapa¬ 
relhou e esteve até Setembro e entrada de Outubro em que recolheu 
os citados navios.» 

Supõe-se que foi em Mascate, no tempo em que aí invemou, que 
0 poeta escreveu talvez a mais célebre das suas poesias líricas, a Canção 
do Monte Félix 

Jimío de um seco, claro, estéril monte 
inútil e despido, calvo, informe, 
da natureza em tudo aborrecido; 
onde nem ave voa, nem fera dorme 
nem rio claro con^e, ou ferve fonte, 
nem verde ramo faz doce ruído; 
cujo nome, do vulgo introduzido, 
é felix, por antífrase, infelice; 

0 qual a Natureza situou junto à parte 
onde um braço de mar alto reparte 
Abássia, da Arábica aspereza 
onde fundada já foi Berenice, 

Aqui me achei gastando uns tristes dias, 
tristes, forçados, maus e solitários, 
trabalhosos de dor e de ira cheios, 
não tendo tão somente por contrários 
a vida, o sol ai-dente, e águas frias, 
os ares grossos, fémdos e feios, 
mas os meus pensamentos, que são meios 
para engana;}' a própria natureza 

Assim, a conhecimentos geográficos, teóricos, juntava Camões uma 
experiência directa da terra arábica, sobretudo da costa meridional da 
península dos Árabes (Jazirat al-‘Arab). 

A Arábia não era, de resto, nesse tempo, tão desconhecida dos Por¬ 
tugueses como 0 viria a ser noutras épocas e o seu nome soava alto no 


(-') Fernno Lopes de Castanheda — Hiítórw do Descobrimento e Conquista 
dii índia pelos Portugueses, Ed. moderna de Pedro de Azevedo e Laranjo Coelho. 
9 livros, 1924-1933, Coimbra, Ver livro iv, I, 8. 

('") É este 0 parecer de Albino Forjaz de Sampaio na sua História da Litera¬ 
tura Portuguesa Ilustrada, Paris-Lisboa. Aillaud e Bertrand, 2.® vol., 1930. Ver p. 326. 
Parecer, de resto, muito comum c seguido. 

(-^) Luís de Camões-iííwaj. Texto estabelecido e prefaciado por Álvaro 
J. da Costa Pimpão, 1953, Coimbra. 


próprio tímlo do rei de Portugal, que, como diz o próprio Camões, na 
fala do Velho do Restelo, se designava: 

...senhor, com larga cópia, 

Da índia. Pérsia, Arábia e de Etiópia. 

(Canto IV, est. 101.) 

Temos, pois, em resumo: 

1. ® Que Camões conhece perfeitamente a Arábia, que n’Os 

Lusíadas nos descreve desde o Suez ao Sinai, a Meca 
e Medina, Jidá, Adém, cabo de Roçalgate, ilha de 
Barém, foz do Tigre e do Eufrates. 

2. ® Que conhece, igualmente, os árabes muçulmanos, a que 

dá os nomes étnicos de Mouros, Arábios, Ismaelitas, 
Agarenos, Sarracenos. 

3. ® Que designa os Muçulmanos, em geral, pelo nome de 

Mahometas. 

4. ® Que distingue entre Mouros, Turcos e Indianos. 

5. ® Que designa Maomé sob quatro formas: Mahoma, Ma- 

foma, Mahamede, Mafamede. 

6. ® Que sabe algo sobre Maomé e a sua religião. 

7. ® Que sabe ser o Alcorão o livro sagrado dos Muçulmanos. 

Para ele, o mundo árabe-islâmico constitui uma unidade de signi¬ 
ficado negativo que importa combater. 

A concepção do mundo árabe-islâmico n’Oí Lusíadas é vasta, se 
bem que não demasiado profunda, como, de resto, não cumpria. 

Homem do Renascimento, podia Camões considerar o mundo árabe- 
-islâmico como mais um conjunto étnico-religioso diferenciado, tal como 
faria um Montaigne, ou como um conjunto de forças agentes, com 
significado universal. 

Camões é um humanista, mas integra-se na concepção católica, 
nacionalista e medieval do Universo. 

É ainda um homem das Cruzadas. Na sua juventude ele sabe que 
Carlos V toma Tunes, prolongando, assim, de certo modo, a obra incom¬ 
pleta de S. Luís, rei de França, dando-lhe continuidade e sentido. 

Ele mesmo é um combatente da Cruz contra o Islão, em Ceuta 
ou na índia. 

Não nos devemos admirar se esse mundo árabe-islâmico nos apa¬ 
rece, n’Os Lusíadas, como torpe, dominado por uma lei maldita. 

O mundo de Camões é um mundo de significados e desígnios, não 
um mundo anónimo e indiferente ao curso da vida. 

Na altura em que se prepara a primeira edição d’Os Lusíadas 
trava-se a batalha de Lepanto, em que D. João de Áustria se cobre 
de glória e Cervantes fica ferido. O Mediterrâneo oriental liberta-se 
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do domínio turco e a Península Ibérica tem nessa luta, mais uma vez, 
um papel importante. 

Camões ainda veria a reconquista de Tunes pelos Turcos e tomaria 
conhecimento da derrota de Alcácer Quibir. Mas estes acontecimentos 
deram-se ja depois de publicados Os Lusíadas. 

Os Lusíadas saem numa época de euforia cristã, se bem que tam¬ 
bém de temores, e reflectem bem o espírito de combate ao islamismo. 

No seu último canto, Camões incita D. Sebastião a romper 

...nos campos de Ampelusa 
Os muros de Marrocos e Trudante, 

(Canto X, cst. 156.) 

Desse modo se obteria nova vitória para a Fé e o Império. 

Não há dúvida que não podemos conceber a epopeia portuguesa 
cantada nVs Lusíadas senão em função do mundo árabe-islâmico. 


Novembro de 1971. 


Die Kunst der Synthese in den Lusiaâen 
des Camões 

POR 

HANS FLASCHE 


Meinen Marburger Schiilern, die mit Américo Vinga 
Martins wãhrend fünf Jahren aktk an sehn den 
Lusiaâen gemdmeten Seminaren teilnáhmen, 

O autor deste estudo tem-se ocupado de Camões desde há muito 
tempo. Ensinando na Universidade de Marburgo (até 1963), interpre¬ 
tou quase cada semestre (quer dizer cada meio ano), numa aula dedi¬ 
cada apenas a Oí Lusíadas^ um canto 'inteiro da grande epopeia. 

Seja permitido citar aqui dois trabalhos que consagrou a Camões: 
Frederico Schlegel e Portugal (Lisboa, 1961) e Para a Interpretação 
Sintáctica d\iOs Lusíadas)) (Heidelberga, 1969). 

Na primeira publicação, que analisa todas as relações existentes 
entre Schlegel e a cultura portuguesa, só poucas páginas tratam d’Os 
Lusíadas. Menciona-se, porém, a capacidade do poeta romântico alemão 
de apreciar as sínteses realizadas por Camões na sua obra-prima. No 
trabalho apresentado neste número espedal da revista Garcia de Orta 
faz-se a tentativa de encontrar a documentação necessária para provar 
a verdade das afirmações de Frederico Schlegel. 

Esta documentação abrange, pelo menos, nove domínios, que for¬ 
neceram ao autor d’Os Lusíadas a possibilidade de mostrar-se como 
artista criador de sínteses. 

Camões é um poeta épico genial porque sabe incorporar pormeno¬ 
res artisticamente moldados numa totalidade formada de maneira igual¬ 
mente grandiosa. Camões —eis a segunda síntese— une arte apren¬ 
dida e potência criadora absolutamente pessoal. Chega, além disso, 
a uma descrição rápida das ((obras valerosas» dos Portugueses sem pre¬ 
judicar a clareza da sua exposição. Seguindo a tendência da sua época 
e do seu génio poético sabe ligar religião católica e mitologia pagã. 

A sua epopeia junta—em contraposição à criação gigantesca 
(mas dividida em duas partes) de Homero— 'açmúa e vóotos num 
só texto. Vei'dade histórica (tanto experiências pessoais como aconte- 
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cimentos nacionais) e menção individual combinam-se admiràvelmente 
n’Oí Lusíadas, Os Lusíadas — eis a sétima síntese — não são apenas 
um momento)) da História de Portugal, mas o texto descreve também 
esta história em dez cantos. Camões associa atmosfera da actualidade 
e atmosfera do passado, Finalmente — Schlegel acenma isto e é real¬ 
mente possível justifica-lo com citações— Os Lusíadas oferecem ao 
leitor e ao ouvinte o sentimento da vida da Nação Portuguesa do Renas¬ 
cimento e ao mesmo tempo o sentimento da vida pessoal do poeta uni¬ 
versalmente glorificado. 


Mit grosser Feude komme ich dem Wunsche meines Kollegen aus 
dem Bereich der Klassiscben Philologie, Justino Mendes de Almeida, 
nach, einen Beitrag für die Jubilàumsnummer der berühmten Zeits- 
chrift Garcia de Orta aus Anlass der 400-Jahr-Feier der Publikation 
des portugiesischen Nationalepos zu schreiben. Da die mir zur Ver- 
fügung stehende Zeit aus versebiedenen Gründen ausserordentlich 
kurz war —so konnte z. B. die Benachrichtigung betreffs meiner 
Teilnahme an diesem so sehr zu begrüssenden Untemehmen erst in der 
zweiten Hãlfte des Monats April 1972 erfolgen—, wáhlte ich unter 
Berücksichtigung der in früheren Jahren, wie oben bemerkt, realiáerten 
Camões — Interpretation und im Hinblick auf meine 1958 in der Deuts- 
chen Vierteljahrsschrift für Literaturwissenschaft und Geistesgeschichte 
verõffentlichte Studie, der ersten einer umfassenden gesamtromanis- 
chen Unternehmens mit dem Xitel Friedrich Schlegel und die Romania 
(Jahrgang 32, Heft 3, S. 417-447), das Thema Die Kunst der Synthese 
in den {(Lusiadem), des CamÕes. 

In dem genannten Aufsatz Friedrich Schlegel und die Romania 
bescháftigen sich nur wenige Seiten (440-446) mit den Lusiaden, Der 
Grund ist darin zu sehen, dass eine Gesamtdarstellung der Lusitanistik 
Friedrich Schlegels geplant war. Es kan freilich hinzu —und dies ist 
für die hier vorgelegte Studie von zentraler Bedeutung—, dass Frie¬ 
drich Schlegel in seinen Darlegungen auf Belege und Zitate weitgehend 
verzichtet. Das Anliegen der hier vorgelegten Untersuchungen ist also 
darin zu erblicken, für die Behauptungen des grossen Romantikers die 
im Text des portugiesischen Ependichters aufzufindenden Beweise 
anzugeben. Damit soll bei aller Bewunderung für Schlegel und in voller 
Anerkennung der Tatsache, dasse seine Ausführungen weitestgehend 
zutreffen oder mindestens in jedem Fali gut gestützt werden kõnnen, 
nicht behauptet sein, dass allen seinen Aussagen zugestimmt werden 
müsste. 

Die 1958 verõffentlichte Studie Friedrich Schlegel und die Roma¬ 
nia musste sich, da die für CamÕes in Frage kommenden Bànde der 
Kritischen Friedrich-Schlegel-Ausgabe noch nicht zur Verfügung stan- 
den, mit âlteren, aber durchaus für die geplante Analyse ausreichenden 
Ausgaben zufriedengeben. Um die Fülle der in Frage kommenden 
bibliographischen Belege, die zu einem betrâchtlichen Teil auch in 
der früheren Arbeit nachgelesen werden kõnnen, nicht noch einmal 


wiederholen zu müssen, und zugleich einen võllig neuen Anmer- 
kungsapparat aufzubauen, sei hier die Anmerkung 11) der Arbeit Frie¬ 
drich Schlegel und die Romania zunãchst wiedergegeben und um die 
Angabe der m 6. und 11. Band der Kritischen Friedrich-Schlegel- 
Ausgabe publizierten Texte vermehrt: 


...Die Schlegeltexte werden unter Zuhilfenahme folgen- 
der Abkürzungen ziáert: SW'=Friedrich Schlegels sãmtliche 
Werke. 10 Bãnde. Wien, bei Jakob Mayer und Compagnie 
1882 bis 1825. — SW^=Friedrich Schlegels sãmtliche Werke. 
Zweite Originalausgabe. 15 Bãnde. Wien, bei Ignaz Klang- 
1846. Die Bandzahl wird jeweils mit rõmischer Ziffer be- 
zeichnet, die Seitenangabe folgt... unmittelbar danach (also 
Z.B. SW^ I, 15) — LN=Friedrich Schlegel. Literary Note- 
books 1787-1801 edited by Hans Eichner. The Athlone Press 
University of London 1957. — Für das «Gesprãch über die 
Poesie» (GP) ziehe ich 1. SW^ v, 219-332-2. SW^ 
165-246 — 3. Friedrich Schlegel 1794-1802. Seine prosais- 
chen Jugendschriften. Herausgegeben von Jakob Minor 2. 
Band, Wien 1882 (Abk.: M ii) und 4. Friedrich Schlegel 
Kritische Schriften. Herausgegeben von Wolfdietrich Rasch, 
München 1956 (Abk.: R) heran. Die Abkürzung GP v, 291; 
218. M II, 370. R 322 bedeutet also GP SW^ v, 291. SW^ v, 
218. M II, 370. R. 322. —N=Nachricht von den poetischen 
Werken des Johannes Boccacdo. 1801. Die erste auf N fol- 
gende rõmische Ziffer (x) bezeichnet den Band der ersten 
Gesamtausgabe, die zweite (viii) den Band der zweiten 
Gesamtausgabe. —BN=Beitrãge zur Geschichte der moder- 
nen Poesie und Nachricht von provenzalischen Manuskripten. 
In: Europa. Frankfurt bd Friedrich Wilmans 1803. S. 49-71. 
NCH = Nachricht von dnigen seltneren italienischen und 
spanischen Dichterwerken; nebst einer Charakteristik des 
Camoéns und der portugiesischen Dichtkunst und Übersicht 
von provenzalischen Handschriften zu Paris. 1803. Die erste 
auf NCH folgende rõmische Zahl (x) bezeichnet den Band 
der ersten, die zweite (viii) den Band der zweiten Gesam¬ 
tausgabe.—GSPL= Geschichte der spanisch-portugiesischen 
Literatur. Diese Vorlesungen Schlegels lagen bei Ablieferung 
mdnes Manuskriptes noch nicht publiziert vor und wurden 
mir von E. Behler zur Verfügung gestellt. Vgl. Anm. 101 Er 
wird sie in einem Band verõfíentlichen, der folgenden Xitel 
trãgt: Friedrich Schlegel. Wissenschaft der europãischen 
Literatur. Vorlesungen, Aufsãtze und Fragmente zur euro- 
pãischen Literamrgeschichte. Unverõffentlichte Handschri¬ 
ften aus der Zdt von 1795-1804. Herausgegeben und kom- 
mentiert von Ernst Behler (WEL). —GANL = Geschichte 
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der alten und der neuen Literatur. Vorlesungen gehalten zu 
Wien im Jahre 1812. Der erste Teil wird mit i, der zwáte 
mit II beziffert. Die auf i bzw. ii folgende Zahle bezeichnet 
die Seite der ersten Gesamtausgabe, die dann eingeklammerte 
Zahl die Seite der zweiten Gesamtausgabej also z. B. GANL ii, 
7-8 (1). 

Man vgl. nunmehr den 6. Band der kritischen Ausgabe Geschichte 
dei’ Alten md Neuen Literatur, 1961, und den 11. Band Wissenschaft 
der europdischen Literatur-Vorlesungen, Aiifsátse und Fragmente aus 
der Zeit von 1795-1804 1958. Abk.: vi und XI. 

Der erste Teil der nun dargebotenen Ausführungen über die Kunst 
der Synthese in den Lusiaden ~ entsprechend der Sicht Friedrich 
Schlegels ~ beschãftigt sich mit àsthetischen, der zweite Teil mit his- 
torischen Problemen. Es ist jedoch festzuhalten, dass sich beide Pro- 
blemkreise háufig überschneiden und eine scharfe Trennung daher nicht 
vollzogen werden kann, Die den einzelnen Abschnitten dieser Studie zu 
Grunde liegenden Begriffs — bzw. Antithesen — Paare stammen von 
Schlegel selbst. Zuweilen ist freilich erst aus dem Kontext zu erkennen, 
dass die beste Interpretation seiner auf Camões bezüglichen Gedanken 
sich dann erzielen lásst, wenn die erwàhnten Begriffspaare ais Anti¬ 
thesen aufgefasst werden. 

In der allgemeinsten Gegenüberstellungsart spricht der Romantiker 
von {(Ganzheit» auf der einen, von «Teillen)> auf der anderen Seite. 
Im letzteren Fale bezieht er sich auf Sprache und Darstellung im ein¬ 
zelnen. Schon and dieser Stelle kan man vorwegnehmen, was freilich in 
einem spâteren Abschnitt noch deutlicher gezeigt werden soll, dass der 
Terminus «Ganzheit)) sich auf Ausfahrt und Heimkehr der Entdecker 
beziehen kann (man vgl. zu diesem ersten Begriffspaar die folgenden 
Stellen; BN 66; NCH x, 54; NCH viii, 43; GANL i, 117-118). Schle¬ 
gel spricht sich übrigens bei aller Bewunderung für Camões gegen 
dessen Anlehnung an Virgil aus (vgl. die 9. Vorlesung der GANL ii, 
24-25, und das Lob Homers GANL i, 34 [27]). 

Mit Recht trennt Schlegel die erlernte Kunst des portugiesischen 
Ependichters von seiner eigenen Kraft (vgl. GANL i, 117-118 [87-88]). 
Schon hier erweist es sich ais notwenág, die Ausdrücke <(erlernte Kunst» 
und «eigene Kraft)) zu erlàutern, da sich bei Schlegel selbst Angaben 
dazu nicht finden. Dies ist insofem verstándlich, ais es sich um eine 
mit Absicht kunstvoll gestaltete Abfolge von Gedanken handelt, nicht 
aber um eine philologisch dokumentierte Interpretation. Was die erlernte 
Kunst angeht, so denkt man mit Recht an den Rhetoriker Camões. 
Jedem Leser der Lusiaden ist die Einfügung einer Unzahl von rheto- 
rischen Modi procedendi in den Text des Epos bekannt. Ja, man kann 
sogar den von Gracián besprochenen camonianischen Konzeptismus, 
auf den sogleich zurückzukommen seki wird, bei aller Eigenart des 
jeweiligen «concepto» ais einen Bereich, der in denjenigen der erlemten 


Kunst fállt, ansehen. Zur erlemten Kunst bei Camões mõchte ich auch 
die Verwendung des Verbums ((sagen)) zãhlen. Diese Verwendung im 
einzelnen darzustellen, würde eine eigene Untersuchung erforderlich 
machen. Jedenfalls erinnert sich der Homer-Kenner bei der Lektüre 
der Lusiaden daran, dass auch der grosse Grieche das Sprechen der 
Personen ganz besonders akzentuiert (man vgl. — nur ein einziges 
Beispiel sei angeführt--Ilias i, 68). Mit Recht hat Káte Hamburger 
in üirern bedeutenden Buch «Die Logik der Dichtung)) hervorgehoben, 
dass der Gebrauch des Verbums ((sagem) in der epischen Fàtion—und 
eine solche ist ja die des Camões — nicht bedeute, dass der Erzahler 
in indirekter Form das, was er (oder sie) gesagt hat, wiedergibt, sondem 
dass er die jeweils sprechende Gestalt ais eine sagende erlebbar werden 
lásst. Es müsste auch die Kunstform des Dialogs in den Lusiaden noch 
analysiert werden. Der Altphilologe R. Hirzel hat im 1. Band seines 
Werkes Der Dialog (1885), S. 13, Anmerkung 2), geschrieben: 

Charakteristisch ist, wenn man sich áhnlicher Vorgànge 
bei Homer erinnert, dass Camoens im ersten Gesang der 
Lusiaden in seiner Schilderung des Gõtterconcils nur Júpiter 
(i, 24-29) und Mars (i, 38) selbstredend einführt, über den 
Inhalt der Reden des Bacchus (i, 30) und der Venus (i, 33) 
dagegen bloss berichtet. 

Was nun die eigene Kraft des Lusiadendichters angeht, so gehen 
die Ansichten darüber auseinander. Einerseits behauptet man, dass 
Camões so sehr Rhetoriker sei, dass ureigene Ausdmcksformen und 
ureigene Phánomeninterpretation von einer Schicht überlieferter Sa- 
geweisen stark, wenn natürlich auch nicht durchgehend, überdeckt werde. 
Sollte man aber nicht ais Vertreter der anderen Meinung an einen 
Gracián denken, der so háufig vom ((conceptuoso Camões)) spricht. Man 
denke etwa an den 63. Discurso der Schrift «Agudeza y arte de ingenio)), 
in dem es lautet: 

Suele faltarle de eminencia a la imitación lo que alcanza 
de facilidad; no ha de pasar los limites dei seguir, que seria 
latrocinio. Asi el celebrado Camões imita, que no roba, al 
gran Virgilio, en su Lusiada, describiendo la muerte de 
0.“ Inés de Castro. La destreza está en transfigurar los pensa- 
mientos, en transponer los asuntos, que siquiera se le debe el 
disfraz de la acomodación al segundo, y tal vez el alino, que 
hay ingeniosos gitanos de agudeza. 

Über den Begriff des «concepto)), auch bei Camões — mag man 
diesen Begriff nun ais ein Symbol für erlernte Kunst oder eigene Kraft 
interpretieren-^, hat sich Emst Robert Curtius in seinem Buch «Euro- 
páische Literatur und lateinisches Mittelalter» geáussert. Er schreibt 
(S. 300): «Wer einen neuen Zentralbegriff in die ásthetische Theorie 
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emführtj muss ihn an typischen Beispèlen verdeutlichen. Gradán kreisí 
um einen idealeu Kanon der Meister des concepto, Es gibt davon ver- 
schiedene Versionen. Die der Vorrede (Ambrosius^ Martialj Seneca, 
Tacitus, Plinius, Ausouius, Florus, Tasso, Góngora^ CamÕens) heben 
wir ais wohl überlegte Auswahl anzusehen.» Curtius bezieht sich auf 
die folgende Textstelle: 

Al Lector (Agudeza y arte de ingenio); Tomé los ejem- 
plos de la lengoa en que los hallé, que si la latina blasona al 
relevante Floroj también la italiana al valiente Tasso; la espa- 
nola al culto Góngora^ y la portuguesa al afectuoso Cam5es. 

Für eigene Kraft bei Camões kõnnte auch mit Recht die Schil- 
derung vou Alexander voa Humboldq die nachstehend wiedergegeben 
sei, zeugen. Sie ist dem «Kosmos» Kumboldts enmommen: 

Jene individuelle Naturwahrheit, áe aus eigner An- 
schauung entspringt, glánzt im reichsten Masse in dem gros- 
sen Nationalepos der portugiesischen Literatur. Es weht wie 
ein mdischer Blüthenduft durch das ganze, unter dem Tro- 
penhimmel geschriebene Gedicht. Mir geziemt es nicht, einen 
kühnen Ausspruch Fr. Schlegels zu bekráftígen, nach welchem 
die Lusiaden des Camoens an Farbe und Fülle der Phantasie 
den Ariost bei weitem übertreffen; aber ais Naturbeobachter 
darf ich wohl hinzufügen, dass in den beschreibenden Theilen 
der Lusiaden nie die Begeistrung des Dichters, der Schmuck 
der Rede und die süssen Laute der Schwermuth der Ge- 
nauigkeit in der Darstellung physischer Erscheinungen his 
derlich werden. Sie haben vielmehr, wie dies immer der Fali 
ist, wenn die Kunst aus ungetrübter Quelle schõpft, den bele- 
benden Eindruck der Grõsse und Wahrheit der Naturbilder 
erhòht. Unnachahmlich sind in Camoens die Schilderungen 
des ewigen Verkehrs zwischen Luft und Meer, zwischen der 
vielfach gestalteten Wolkendecke, ihren meteorologtschen 
Prozessen und den verschiedenen Zustánden der Oberfláche 
des Oceans, Er zeigt uns diese Oberfláche, bald wenn milde 
Winde sie kráuseln und die kurzen Wellen im Spiel des 
zurückgeworfenen Lichtstrahls funkelnd leuchten, bald wenn 
Coélho’s und Paul de Gama’s Schiffe in einem furchtbaren 
Sturme gegen die tief aufgeregten Elemente ankámpfen. 
Camoens ist im eigentlichsten Sinne des Worts ein grosser 
Seemaler. Zweimal hatte er das Kap umschifft, und, mit tiefem 
Naturgefühl begabt, sechzehn Jahre lang an dem indischen und 
chinesischen Gestade alie Phánomene des Weltmeers belauscht. 
Er beschreibt das elektrische St. Elmsfeuer, «das lebende Licht, 
dem Seevolke heilig»; er beschreibt die gefahrdrohende Trombe 
in ihrer allmáhlichen Entwickelung: wie der Dunst, aus fekiem 


Duft gewoben, sich im Kreise dreht, ein dünnes Rohr herab- 
lásst und die Flut dürstend aufpumpt; wie er, wenn das schwar- 
ze Gewõlk sich satt gesogen, den Fuss des Trichters zurück- 
zieht und, zum Himmel fliegend, auf der Flucht ais süsses 
Wasser den Wogen wiedergiebt, was die Trombe ihnen brau- 
send -entzogen. (Zitiert nach Die Lusiaden, iibersetzt von Karl 
Eitner. Hildburghausen 1869.) 

«Rasche Darstellung» und (deichte Klarheit» kann man ais wei- 
teres eng miteinander verbundenes (auch für einzelne Stellen wohl 
gegensàtzlich zu wertendes) Begriffspaar bezeichnen. Erneut stellt sich 
dem Interpreten der Schlegelschen Synthese und damit auch dem Inter- 
preten des Dichters der Lusiaden die Aufgabe, das Behauptete zu bele- 
gen. Schon Karl Borinski hat in sdnem Buch Die Antike in Poetik und 
Kunsttheorie (Leipzig, 1914, I, S. 243) die Art der camonianischen 
Darstellung richtig beurteilt. Er schrieb: 

Überhaupt beobachte man die poetische Methode des 
Camões, durch lebendigen Bericht der Hauptbeteiligten 
Wunderbares, lángere Episoden und Bilderbeschreibungen 
einzuflechten: Vascos Vorgeschichte seines Unternehmens, 
berichtet an den Kònig von Melinda (Pormgals Ehrenspiegel 
mit Inez de Castro ais dunkle Fohe), bringt am Schlusse 
auch die Metamorphose des Caps. Vascos Bruder gibt die 
Erklárung der Flaggenbilder einem indischen Grossen. Die 
einzige Episode im Geschmack der Ritterepen, die ((Zwòlf 
(portugiesische Ritter verleumdeter Damen) in Engelland», 
werden auf diese Weise zur Ausfüllung einer bangen Stílle 
vor dem Seesturm dem kühnen Velloso in den Mund gelegt. 
Camoens hat diese Methode nicht bloss dem Odysseus und 
Aeneas abgesehen. Er übt sie mit Bewusstsein nach dem Rate, 
den Aristóteles dem Epiker erteilt, mõglichst wenig selbst zu 
erzáhlen, sondem hinter dem Werk zurückzutreten. Führt 
Camões doch auch orthodox horazisch in medias res. Die 
Portugiesen sind bereits im Indischen Meere, da ihr kühnes 
Unternehmen die Eiíersucht und die Gegenmassregeln der 
feindlichen Máchte herausfordert. Alsdann erfolgt erst der 
Bericht des Führers von der Vorgeschichte. 

Wenn wir noch mehr in die Einzelheiten gehen wollen — und wir 
müssen es — so haben wir die Pflicht, auf das Fehlen der Weitschweifig- 
keit durch Stellung seiner der Meditation gewidmeten Teile hin- 
zuweisen. Ais Beispiel führe ich die Egas Moniz gewidmeten Strophen 
(canto III, 3640) an. Schon in mem'er Arbdt Friedrich Schlegel und 
Portugal erwáhnte ich (S. 441, Anm'erkung 154) die Verwendung der 
Interjektion «eis» und den Gebrauch der Bewegung schaffenden Kon- 
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junktionenj freilich ohne genauere Stellenangaben. (Fiir «ds» vgl. 
man i, 45; i, 89; i, 104; ii, 26; iii, 17; iii, 20; iii, 34; iii, 63; x, 26.) 
Für den Gebrauch von «e» zeugen schon die bdden ersten Strophen 
des Epos. Audi <{logo)> (z. B. iii, 68) ist hier zu nennen. Um ein genaues 
Bild der von Schkgel gerühmten «raschen Darstellung» (BN 64; 
NCH Xj 52; NCH viii, 41) zu erhalten, müssten die 1102 Strophen 
des Epos durchforstet werden. Wenn Schlegel von «Idchter Klarkeiü) 
sprícht^ so kõnnen auch für diese Behauptung viele Textstellen ins Feld 
geführt werden. Schon C. M. Bowra hat in sdnem Buch From Virgil 
to Milton (London 1948, S. 110) dne hier einschlágige Bemerkung 
gemacht. Er spricht námlich von Zdle 7 bis 8 der 50. Strophe des 
ersten Gesanges mit folgenden Worten: 

His conversation has the dignity and restraint proper to 
his station. There is a splendid moderation in his answer to 
the enquiries of the excited Moors (of) at Mozambique: Os 
Portugueses somos do Oriente... Never was great errand 
expressed in so simple words. 

Auch die auf die soeben zitierten Worte folgenden Sátze schdnen 
mir nicht gegen das Prinzip der «leichten Klarheit» zu sprechen: 

But when Gama feels called to say more, he does so in 
grand style, as when he explains to áe Mozambiques that he 
and his companions are Ohristians and need no sacred books, 
since all the matters is written in their souls, or when he thanks 
the King of Melinde for his generous hospitality. He has the 
pride which does not seek to boast or to show its power unne- 
cessarily. That is why he refuses to fire his guns at Mozam¬ 
bique: he knows: Que é fraqueza... His long defence of his 
actions to the Samudri of Calicut is a masterpieoe of dignified 
remonstrance. Adroit flattery, virtuous indignation, and per¬ 
suasivo argument are well mingled in it. "What he says is quite 
true, but it is so put that even the Samudri’s suspicions are 
lulled. 

Für (deichte Klarheit)) bei Schlegel wàre — wiederum nur ein 
Beispiel— die Syntax der ersten beiden Strophen des 1. Gesanges 
anzuführen, denn 16 Zeilen bilden einen einzigen klar überschaubaren 
Satz. Der «leichten Klarheit» dient auch immer wieder das von Schlegel 
bevorzugte Verbum «ver)) (vgl. z. B. i, 27 und l, 63). Der brasilianische 
Philologe Leonidas Querubim Avelino hat ein Buch über die Verwendung 
der Adjektive und der Verben bei Camões geschrieben, in dem voraus- 
sichtlich —es ist meines Wissens noch nicht publiziert— auch der 
Gebrauch des Verbums für «sehen)) interpretiert worden ist. Für «lekhte 
Klarheb) bei Camões spricht — ein weiteres Beweisstück— auch die 
Tatsache, dass Háufung gleichartiger Konjunktionen nicht zu Ver- 


stàndnisschwierigkeiten führt (man vgl. das dreimalige «posto que» 
im 3. Gesang, 71-73). Es wáre an dieser Stelle in eikier gròsseren Arbeit 
das ganze Problem der «Beschreibung)) unter der Perspektive «KlatheiD) 
zu prüfen. Natürlich lassen sich auch in áesem Zusammenhang Fragen 
formulieren, so etwa diejenige, of die vom Dichter in sein Epos énge- 
flochtenen geographischen Namen für den geographisch ungebildeten 
Leser sich nicht einer glatten Lektüre entgegenstellen. Im übrigen weist 
Friedrich Schlegel, was Klarheit und Leichtigkeit der Darstellung 
angeht — und damit ist wiederum ein hohes Lob für den Portugiesen 
verbuden—, auf Homer hin (zu ((Klarheit)) vgl. GANL i, 31 [25] und 
GANL 1,176 [132]; zu ((Leichtigkeit)) GANL i, 31 [25].) 

Innerhalb der CamÕes-Forschung hat die Frage nach dem Ver- 
haltnis zwischen Mythologie und Christentum in seinem Epos seit je 
eine zentrale Rolle gespielt. Und in der Tat ist ja auch z. B. der Streit 
unter den Gõttern in dieser epischen Dichtung ein zentrales Ereignis. 
Gegen die Verbindung von heidnisch-mythologischen und christlichen 
Ideen in einer Dichtung — ganz abgesehen von Camões — haben sich 
Literaturkiitiker mehrfach, wie bekannt, ausgesprochen. Hier sein nur 
Francisco de Cascales, Henry Fielding und der von Herder und Lessing 
angegriffene Christian Adolf Klotz genannt. In neuster Zeit haben 
sich unter den Philologen Carolina Michaelis de Vasconcelos und Wer- 
ner Krauss mit dieser Kontamination bescháftigt (vgl. zu den ge- 
nannten Kritikem die Anmerkungen 178 und 183 meiner Arbeit Fried- 
rich Schlegel und Portugá). Die bedeutende portugiesische Philologin, 
die soeben genannt wurde, rechtfertigte das Vorgehen Schlegels in der 
Edição Nacional der Lusiaden, in der ais Einleitung ihr in der 
Biblioteca Românica erschienener Aufsatz emeut abgedruckt wurde 
(vgl. Edição Nacional p. xxix). Von grõsstem Interesse ist aber auch 
noch für den heutígen Betrachter die von Schlegel selbst für sein Vor¬ 
gehen gegebene Rechtfertigung. Er führt im wesentlichen vier Gründe 
an. Einmal habe man seit jeher Mythologie und Christentum in poe- 
tischen Werken verschmolzen (vgl. BN 66, NCH X, 54-55; NCH viii, 
43). Dann spricht der RomantikCT von ((schòner Bildersprache für 
sinnreiche Allegorie)) (vgl. BN 66; NCH x, 55; NCH viii, 43), So dient 
also nach dieser Aussage solche Bildersprache literarischem Zierzweck. 
Man denkt z. B. angesichts der zitierten Aussage Schlegels an den 9. 
und 10. Gesang der Lusiaden und insbesondere an diejenigen Stellen, 
wo durch Vasco da Gamas Vermâhlung mits Tethys die Vereinigung 
des portugiesischen Reiches mit dem Weltmeer symbolisiert werden 
soll. Eine Rechtfertigung seiner Verschmelzung erblickt Friedrich 
Schlegel auch in der Sparsamkeit der Zusammenführung (vgl. BN 66; 
NCH X, 55; NCH viii, 43). Schliesslich erwahnt er áe Originalitát, 
die bei Camões nicht zu verkennen sei (vgl. die zuletzt genannten drei 
Textstellen und Anmerkung 184 meiner Studie). Schlegel hat selbst 
in spãterer Zeit {Gespràch über die Poesie und in der 9. Vorlesung 
seiner Geschichte der alten und nenen Literaíur) der Einfügung von 
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Mythologie kritischer gegenübergestanden (vgl. GP v, 270; 203; M. ii^ 
361; R. 311 sowie Anmerkmg 445 mdnes Aufsatzes). Es bleibt eiiier 
Sonderstudie vorbebalteiij die dnzelnen Verschmelzungsarten der 
genamiten Bereiche zu untersuchen (mau vgl. z.B. die Satmologische 
Mythologiej vi, 85). Eine der dem Verfasser dieses Beitrags zur Kenntnis 
gekommenen neusten Publikationen zur CamÕes-Forschungj diejenige vm 
António de Azevedo Pires, tragt den Xitel A Teologia em Camões 
(Lisboa 1970). Natiirlich wird auch in diesem Buch das Thema Camões 
und die Mythologie behandelt (vgl pp. 147-150: Mitologia e Camões], 
Der Verfasser entscheidet sich für die Auffassimg, dass der Epiker den 
antiken in Werk eingeflochtenen Gestalten natiirlich nur den Charakter 
von imwirklichen Fabelwesen zugeschrieben habe. Bei aller Würdigung 
dieser und der früher z. B. von Schlegel selbst vorgebrachten Begrün- 
dungen bleiben doch eine Reihe von Fragen übrig, die in einer urafas- 
senderen Analyse gepriift werden müssten. Es handelt sidi dabei um die 
Interpretation von Einzelstellen (z. B. die Parallelisienmg von histo- 
rischer Realitát und Mythos in der 32. Strophe des 3. Gesangs), aber 
auch um Prinzipienfragen ersten Ranges. Eine Andeutung in dieser 
Richtung finden wir schon bei Autoren, die den 9. und 10. Gesang ais 
ein poetisches Meisterv^erk betrachtet. Man erinnere sich bei solcher, 
den dichterischen und nicht den allegorischen Wert mythologischer 
Szenen zentralstellenden Ausdeutung an die Tatsache, dass schon der 
italienische Philosoph Vico den v^esentlichen Faktor der Mythenbildung 
in der Phantasie sah. So wâre also eine Rechtfertigung der Einführung 
mythologischei* Szenen insofera eigentlich gar nicht notwendig, ais sich 
in ihnen Kraft der Phantasie und poetiscbe Meisterschaft realisieren. 

Nach diesen, wie eingangs betont, wesentlich àsáetischen Über- 
legungen gewidmeten Abschnitten folgen nun solche, die sich mit der 
Einsicht Schlegels in das von Camões geschilderte historische Geschehen 
beschâftigen. Schlegel hat ais dnen der gròssten Vorzüge des portu- 
giesischen Nationáepos seine Einheit, die Synthese von Heldentat und 
Heimkehr, gerühmt. Homer hat sein Werk in Ilias und Odyssee geteilt. 
Der Verfasser der Schrift Über das Erhabene vergleicht (ix, 13) die 
Odyssee mit der untergehenden Sonne, die wenngleich sie der Kraft 
entbehrt, noch ihre Grõsse bewahrt. Die Ilias enthãlt das, was Homer 
mit dem Ausdruck H’apicrTia bezeichnet, die Odyssee dasjenige, was er 
vócrtos nennt (zu dem erstgenannten griechischen Wort vgl. man z. B. 
den Xitel des 17. Gesanges der Ilias und zum Gebrauch des Wortes 
überhaupt das Werk von H. Dunbar, A Complete Concordance to the 
Odyssee-Hymns of Homer, 1880 Hildesheim 1960. Zu dem zweiten 
Xerminus vgl. man die Odyssee l, 5; i, 12; niii, 351). Bei Camões sind 
sowohl Heldentat wie Heimkehr in dem einen, zehn Gesánge umfassen- 
den Epos insofem enthalten, ais die Strophen 142-144 des letzten canto 
den Abschluss des Unternehmens schildem (in x, 143, sehen wir auch 
den Xerminus «embarcan)). Friedrich Schlegel hat sich mit dem Unters- 
chied zwischen Homer und Camões in LN 2053 auseinandergesetzt. 


Synthetisches Verfahren bd Camões liegt auch insofem vor, ais er 
historische Wahrheit ■—handele es sich um persònliche Erlebnisse des 
Autors (BN 63; NCH x, 52; NCH viii, 41) oder um nationale Erdgnisse 
(GANL 95-97 [66-67]) — und Phantasie, Farbe und Fülle der Erfin- 
dung (GANL ii, 95-97 [66-67] - GANL ii, 95 [66]; vgl. LN 2155) 
mitdnander verbindet. Wie oft in seinen auf áe portugiesische Litera- 
tur bezüglichen Interpretationen wdst Schlegel auf einen grossen, aber 
dennoch Camões unterlegenen Autor hin: in diesem Falle ist es Ariost. 
Was lásst sich mm zum Bewds der von Schlegel behaupteten Synthese 
anführen? Wir wissen, dass Camões sein Epos auf Grund eigener in 
Asien (Macao und Goa) gewonnener Erfahrungen schrieb. Sdne 
Asien-Erfahrung erstreckte sich auf 17 Jahre (1553-1570). Die schon 
genannte CamÕes-Forscherin Carolina Michaèlis vertritt die Ansicht, 
dass die Lusiaden nicht nur — auch dieser Mdnung begegnet man— 
zwischen 1553 und 1570, sondem zwischen den Jahren 1544 oder 
1545 und 1570 geschrieben wurden (vgl. Edição Nadonal pp. xix, xxi). 
Auf die Entdeckung des Seewegs nach Indien, d. h. also auf die Erle¬ 
bnisse von Vasco da Gama, bezieht sich nur der dritte Teil des Epos. 
Für die personlichen Erlebnisse des Autors, von denen Schlegel spricht 
— an ihnen ist in kemer Weise zu zweifeln — lassen sich etwa die folgen- 
den Xextstellen anführen: v, 3 (soll man in dieser Ausmalung der 
Abreise nicht die Gefühle des Dichters wiederentdecken?}; vi, 265-266; 
IX, 17 (man vgl. hier das zu v, 3 Gesagte) und xi, 159. Nationale 
Ereignisse bringen der 3. und 4. Gesang, in denen die portugiesische 
KÕnigsgeschichte vor Augen geführt wird. Neben den Darstellungen, 
die sich, soweit wir heute zu urteilen vermõgen, an historische Ereignisse 
(handele es sich um ganz persònliche oder um solche der Nation) 
anschliessen, stehen die für dieses einzigartige Denkmal der portu- 
giesischen Literatur in hõchstem Masse charakteristischen Schildemn- 
gen, áe der Phantasie des Autors, der Farbe und Fülle seiner Erfindung 
zu verdanken sind (vgl. dazu GANL ii, 95-97 [66-67]; GANL ii, 95 
[66]; vgl. LN 2155). In diesen seiner eigenen Erfindung entspringenden 
Xexten wird die ganz persònliche Note freilich dadurch wieder einges- 
chrãnkt (und damit slellt sich hier ein Bezug zu demjenigen Abschnitt 
dieser Studie her, in dem von Synthese zwischen erlemter Kunst auf 
der einen Seite und eigener Kraft auf der anderen Seite die Red war), 
dass die eingeflochtenen Beschreibungen sich mehr oder weniger an 
alten Vorbildem der Weltliteratur, vor allen Dingen z. B. an Virgil, 
orientieren. Man denke in diesem Gedankenzusammenhang etwa an 
Ekphrasis eines Sturms. (Lesen wir z. B. das erste Buch der Aeneis 
—Vers 81 ff. — auf der einen Seite und die Lusiaden^ vi, 71-87, auf der 
anderen Seite, so lásst sich schwerlich leugnen, dass der Portugiese dem 
Rõmer gefolgt ist.) Es erscheint dem Verfasser dieser Studie -ange- 
sichts der schon von anderen Forschem festgestellten Parallelen— 
überflüssig zu sein, hier auf Einzelheiten Bezug zu nehmen. Immerhin 
soll das zwischen der Perspektive «erlemte Kunst» und «Fülle der 
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Erfindung» bestehende Band an dieser Stelle noch dadurch kemitlicher 
gemacht werden, dass das in den genaimten Strophen des vi. Gesangs 
so háufig anzutreífende Homoiarkton erwâhnt wird (unter Homoiar- 
kton versteht man bekanntlich den gleichlautenden Anfang zweier 
aufeinanderfolgender Staíze, Satzglieder oder Wõrter. Vgl. in Strophe 
71 die Wiederholmg von «Amaina», in Strophe 72 die Wiederholung 
von «Alija», die in Strophe 76 anzutreífende Wiederholung von 
«Agora)), femer die Strophen 79, 80, 81, 82 und in Strophe 83 das 
dreifache <{De quem»). 

Eine der den Leser fesselndsten Aussagen Friedrich Schlegels 
besagt, die Lusiaden seien ein Moment der portugiesischen Geschichte 
(vgl BN 64; NCH x, 52; NCH viii, 41-42). Wie aber ist dann diese 
Schlegelsche Formulierung zu deuten? Hier sei die folgende Lõsung 
vorgeschlagen. Wir wissen, dass portugiesische Autoren, die vor dem 
Erscheinen der Lusiaden wirkten, die Notwendigkeit einer Dichtung 
über die mit der Entdeckung des Seewegs nach Indien verknüpften 
Heldentaten forderten oder v^enigstens nahelegten. Dies tat schon Antó¬ 
nio Ferreira (vgl. dazu Adrien Roig, António Ferreira, Études sur sa 
vie et son mme [1528-1569], Paris 1970). Wichtiger erscheint uns 
die Hinlenkung auf das durch die Portugiesen vollzogene welthistorische 
Geschehen, welche João de Barros (1496P-1570) in seinen Décadas 
da Ásia, nach dem Vorbild von Livius verfasst, bot. So stand also Ca¬ 
mões eine grosse Aufgabe vor Augen und die Erfüllung dieser Aufgabe 
konnte Schlegel, der den Zusammenhang der geschichtlichen Ereignisse 
damaliger Zdt überschaute, ais Moment der portugiesischen Geschichte 
erscheinen. Das Epos des Camões bietet aber eine Darstellung der por¬ 
tugiesischen Geschichte des 16. Jahrhunderts und darüber hinaus eine 
solche der Geschichte der Nation, CarnSes wàhlt die Tat des Vasco da 
Gama ais Handlung, berichtet aber auch über die Èxpeditionen vorher 
und nachher. Man darf ja nicht vergessen, dass die Expdditionen der 
Portugiesen zur Entdeckung des Seewegs nach Indien sich fast über ein 
ganzes Jahrhundert ausdehnten. Durch seine Ausweitung stellt sich 
Camões in eine Reihe mit Virgil und — um noch einen anderen Autor 
zu nennen — Silius Italicus, der im ersten Jahrhundert n. Chr. sein 
Epos über den zweiten punischen Krieg in chronologischer Form schrieb. 
Gerade die Synthese zwischen dem «hõchsten Moment)) der portu¬ 
giesischen Geschichte und die Verknüpfung mit der Gegenwart des 16. 
Jahrhunderts erschien dem Literaturkritiker der Romantiker ais ein 
grosser Vorzug im Vergleich zu Virgil und Tasso (vgl. LN 2092,2116). 

Für das Verstândnis der Kunst des Liusiadendichters im Hinblick 
auf die Synthese verschiedener, sogar antíthetischer Elemente ist die 
Analyse der von Schlegel nachgewiesenen Bmdung zwischen Gegenwart 
und Vergangenheit ganz besonders reizvoll (zu den entsprechenden 
Schlegeltexten lese man die 3. und 9. Vorlèsung der Geschichte der 
alten und neuen Literatur. Man vgl. GANL ii, 111 [78] und im 11. 
Band der Kritischen Ausgabe S. 269). Wenn Schlegel schreibt: «Aber 


ein epischer Dichter muss allerdings reicher, er muss mannichfaltig 
sein, er muss eine Welt von Gegenstãnden, den Geist der Gegenwart 
und der Vergangenheit... umfassen)), so ist die Notwendigkeit des 
Vorhandenseins der zweiten Komponente, derjenigen der Vergangenheit 
námlich, vielleicht leichter zu greifen und ihr Vorhandensein auch 
leichter festzustellen. In diesem Zusammenhang, der hier nicht weiter 
erláutert werden kann, mag áe Prüfung der 27 Textstellen der Lusiaden 
empfohlen werden, die das Wort «memória» enthalten (vgl. z. B. i, Stro¬ 
phe 26 und 31). Um zu beweisen — und der Beweis ist ja gerade die 
Aufgabe vorliegender Studie —, dass Camões seinem Gedicht die Atmos- 
pháre der Aktualitát einzuhauchen verstand, sd auf einige dieses sein 
geniales Kònn'en bewdsende Tatsachen hingewiesen. In den ersten 18 
Strophen des ersten Gesanges, die sich an Kõnig Sebastian (1568-1578) 
richten, ist die lebendige Gegenwart grdfbar. Von ihr hebt sich der 
daim folgende Text schon durch die erste Zeile der 19. Strophe «Ja no 
largo Oceano navegavam)) ab. Doch ist auch im weiteren Verlauf der 
Dichtung, in allen Gesàngen, die Atmosphãre der Aktualitát im Rahmen 
der Vergangenheit — und zuwdlen auch ausserhalb ihrer- beibehal- 
ten. Camões bietet das Médium der direkten Rede (vgl. i, 50-55; ii, 
30-32). Er schaltet Sprichworter dn (vgl. i, 39; i, 68; i, 80). Für die 
Atmosphãre der Aktualitát ausserhalb der im Epos dargelegten Ver¬ 
gangenheit kann die Einschaltung des Autors selbst (gegen die sich ein 
Aristóteles wandte) namhaft gemacht werden (man vgl. i, 71 oder 
III, 1-5). 

Sowohl Lebensgefühl der Nation wie eigenes Lebensgefühl wur- 
den in die Lusiaden eingearbdtet (man vgl. die Schlegelstellen BN 64; 
NCH X, 52; GANL ii, 92 [63] und NCH viii, 41). Dass Camões das 
Lebensgefühl der Nation wie sein eigenes gefühlt habe, geht z. B. aus 
den Strophen 152 bis 156 des letzten Gesanges hervor. Mit Recht 
sprach auch Carolina Michaélis (vgl. S. xxxi der edição nadonal) von 
«Mvro nadonal)). Das dgene Lebensgefühl des Dichters entdeckt auch 
der heutige Leser noch im ersten Gesang (Strophen 2, 3, 4,5,10,12, 
14, 15, 18). Nicht minder eindrucksvoll erscheinen die von grosser 
Liebe und Zaráeit getragenen Ausdrücke für das eigene Vaterland, auf 
die ebenfalls Carolina Michaélis am Ende ihrer mehrfach genannten 
Studie hinwdst. Dass man, wie schon hervorgehoben, in die 3. Strophe 
des 5. Gesanges (Thema: Abrdse) und in die 17. Strophe des 9. Gesan¬ 
ges (Thema: Rückkehr nach Portugal) das Erlehnis des Epikers hinein- 
legen darf oder sogar muss, wird kaum jeraand, der seine Biographie, 
soweit sie uns zugánglich ist, kennt, bezweifeh. Friedrich Schlegel war 
von der ((gròssten Begebenheit der neueren Zeb), wie er die Entdeckung 
des Seewegs nach Indien nannte (BN 63) so ergriffen, dass er die Kunst 
der Synthese des portugiesischen Nationaldichters nicht anders darstel- 
len konnte. Mag für den heutigen Leser der Vergleich zwischen Camões 
und anderen epischen Dichtem der Weltliteratur nicht immer im glei- 
chen Sinne vollzogen werden kònnen, wie der deutsche Genius es tat; 
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ohne jeden Zweifel sind uns jedoch in unvergldchlich genialer Art 
áejenigen Komponenten und diejenigen Momente durch Schlegel vor 
Augen geführt worden, die im Werk des Lusiaden-Dichters zentral 
stehen und ohne jeden Zweifel lásst sich áe Kunst der Synthese des 
grossen Portugiesen gerade mit Hilfe des durch die hier zitierten Schle- 
geltexte in die Hand gegbenen begrifflichen bstrumentaiiums besonders 
gut aufweisen. Die hier vorgelegten Ausführungen sollten die von 
Schlegel selbst nicht bis ins einzelne vollzogene Dokumentation nach- 
holen. Wenn dies nur zu einem geringen Teil geschehen, ist so sieht der 
Verfasser seine Aufgabe nicht ás vollendet, aber doch teilweise erfüllt 
an. Eine weit umfassendere und die ganzen Lusiaden unter den hier 
erlãuterten Perspektiven anáysierende Interpretation würde zu einem 
noch klareren Gesamtbild fiihren und so zugleich ein endgültiges Urteil 
über die Einfühlungskraft des deutschen Romantikers wie die Kraft zur 
Synáese des portugiesischen Klassikers geben. 


Camões e Os Lusíadas 

POR 

GONDIN DA FONSECA 


INTRODUÇÃO 

A primeira grande infelicidade d’Os Lusíadas (frisá-lo-emos no 
capítulo ii) foi haverem sido compostos e impressos na pior tipografia de 
Lisboa; a segunda foi de os terem comentado apenas gramáticos (com as 
úmcas excepçÕes de Faria e Sousa e Epifânio Dias) e não homens cultos, 
libertos de preconceitos pueris. Os gramáticos ativeram-se à análise da 
língua, e nem sempre com felicidade. Nenhum deles viu, por exemplo, 
a espantosa figura de Afonso de Albuquerque, hoje destacado pelos 
grandes historiadores ingleses e alemães entre os maiores estrategistas 
do mundo, só comparável a Alexande, a César, a Genghis Khan, a 
Marlborough — e bem acima de Carlos XII, Wellington, Napoleão. 
Certo, Albuquerque não realizou as proezas espectaculares destes três 
cabos de guerra porque foi rápida a sua acção no Oriente: mas revelou 
gémo distantemente superior ao de qualquer deles. 

Durante o reinado de D. Afonso II de Portugal viram os Lusos 
claramente, em 1212, na batalha das Navas de Tolosa, serem, no mar, 
inferiores aos Turcos. Em terra, não. Carlos Martel havia desbaratado 
em Poitiers os maometanos comandados pelo fanático Vali Abdur 
Rahman no ano de 732 (predsamente um século após a morte de 
Maomé) e salvo, assim, a cristandade do Norte da Europa. Ao sul, 
Espanhóis e Portugueses nunca embainharam as espadas sem vitória, 
desde Pelágio e Garcia I e desde Afonso Henriques e seu filho, ate que 
Afonso III conquistou o Algarve. No decurso de alguns séculos o cali¬ 
fado de Córdova desapareceu e o reino de Granada hispanizou-se. 

O grande entrave era o Atlântico. Meditando longamente nesse 
problema, os soberanos portugueses julgavam-no bem escuro. Daí o cha¬ 
marem-lhe ((tenebroso». Não porque o supusessem mergulhado em tre¬ 
vas, conforme o divulgaram lendas antigas, propáadas pelos serviços 
secretos da corte de Lisboa e pelo próprio infante D. Hennque (desejoso 
de não alertar as ambições da França, da Inglaterra, da Flandres), mas 
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proque se afigurava diificílimo o seu domínio. Os arquipélagos da Madeira 
e dos Açores já haviam sido descobertos por navegadores lusos desde 
D. Afonso III (1248-1279) ou antes, mas não revelados—e isso por 
duas razões; primeiro, porque o seu povoamento era impossível, con¬ 
tando Portugal, então, pouco mais de quinhentos mil habitantes; se¬ 
gundo, porque os muçulmanos, dominadores de todos os países do Medi¬ 
terrâneo, exceptuadas as costas da França, as da Itália (em parte) 
e as da Espanha (também em parte), poderiam facilmente apoderar-se 
deles. Al, a descoberta do caminho marítimo por navegadores lusos 
transformar-se-ia em quimera... 

Foi então que D. Dinis (1279-1325) pensou na criação de uma 
frota capaz de vencer os perigos do mar oceano e decidiu mandar plan¬ 
tar 0 chamado «Pinhal de Leiria», ainda hoje existente. O nome de 
((pinhal» era vago. A plantação sistemática de pinheiros, com base cien¬ 
tífica, só a organizou em Portugal José Bonifácio de Andrada e Silva 
para deter as dunas da orla marítima — e isso no século xix. Os renques 
de pinheiros mandados plantar pelo rei serviam, naturalmente, para 
fixar a terra arenosa, mas a utilidade do pinhal provinha da abundância 
de essendas próprias para a construção de navios nos estaleiros, que se 
iam multiplicando. 

Já quando em 1415 D. João I propôs em conselho a tomada de 
Ceuta, na África, Portugal dispunha de boa esquadra e a estratégia para 
a conquista da índia estava assente. Isto é tão verdade que, segundo 
Gomes Eanes de Zurara [Ctonicã dã tomado, ds Ccpta pot cl tey Dom 
foham 0 primeiro, caps. x, xi e xii), os votos mais preponderantes para 
que se levasse a cabo a guerra foram os dos velhos, de cabelos brancos 
(ruços). Eles não iam combater: mandavam, porém, filhos e netos 
sabendo que muitos lá haviam de cair. 

Em Ceuta, D. João I arma cavaleiro seu filho D. Henrique, homem 
bem mais firme e corajoso do que ele. D. João era cauteloso; não teme¬ 
rário. Às vésperas de Aljubarrota, sabendo que os Castelhanos talavam 
0 reino, propôs a NunMlvares a ((guerra guerreada», conforme diz Fer- 
não Lopes. (Guerra de guerrilhas.) Nun’Álvare8 rebateu-o fortemente 
e partiu sozinho com os do seu pendão para enfrentar no campo o ini¬ 
migo. D. João mandou-lhe dois recados, pedindo-lhe para regressar 
e alvitrando-lhe que deixasse os Castelhanos entrar em Lisboa para 
depois os expulsarem. 

((Conquistada Lisboa — retrucou Nun’Álvares— está conquis¬ 
tado 0 reino.» 

E foi seguindo, rumo a Tomar e Aljubarrota, no caminho por onde 
os Castelhanos haviam de passar. Mandou cavar fossos e aguardou-os. 
firme, implorando ajoelhado, para a sua pátria, o auxílio divino. Aos 
recados de D. João respondera: ((Não sou homem de mensagens.» O rei 
partiu, também, a contragosto, e portou-se mal na batalha, pois, vendo 


a certa altura Nun’Álvares cercado de inimigos, correu sem guarda sufi¬ 
ciente em seu auxílio e morreria na certa se um dos cavaleiros que o 
seguiam (ora enterrado no Mosteiro da Batalha) o não cobrisse resoluto 
e desse a vida por ele. Se D. João tombasse morto em Aljubarrota o reino 
estava perdido! Ele não pensou nisso. 

O infante D. Henrique era mais corajoso e muitíssimo mais disci¬ 
plinado, muitíssimo mais virtuoso do que o pai. Oliveira Martins bio¬ 
grafou-o sem 0 compreender. Não compreendia nada! Os Jerónimos 
eram, para esse agitado historiador, um ((monumento ingénuo dessa reli¬ 
gião do comércio, erguido a Jesus e à pimenta —os dois deuses que 
viviam no céu português» {História de Portugal, l.“ volume, cap. iv do 
livro 3."). Que panfletário leviano! 

Sabendo que desde D. Afonso III (pelo menos desde D. Afonso III) 
Portugal planeava descobrir o caminho marítimo para as índias, o infante 
D. Henrique dedicou-se, em Sagres, à formação de navegadores e car¬ 
tógrafos, despendendo com isso muito dinheiro — o que fazia bramar 
0 povo, conforme salienta o cronista João de Barros (Décadas da Ásia, l, 
liv. I, cap. iv). A fim de calar os gritadores, foi o Infante revelando a 
((descoberta» da ilha da Madeira (1418), depois a de algumas outras 
circunjacentes, depois a da ilha de Santa Maria, nos Açores, em 1432, 
e transcorridos doze anos a da ilha de S. Miguel, que, em dias claros, 
se divisa, ao longe, das praias de Santa Maria... Tudo mistério. Tudo 
despistamento... Havia uma política secreta na corte de Portugal, uma 
espécie de confraria de iniciados — e os que dela participavam e traíam 
qualquer mínimo segredo morriam logo. Por que moávo D. João II 
apunhalou o duque de Viseu, seu cunhado, irmão de sua mulher? E por 
que motivo o rei D. Manuel, irmão do duque de Viseu, elogiou sempre 
—mas sempre — D. João II? Mistério. O Infante obedecia apenas ao 
rei, mas os seus navegantes e cartógrafos respondiam perante ele, trémulos 
de susto, por todos os actos que praticavam. 

Para o Infante, o rei era sagrado. Obedecia-lhe sem discutir. Aca¬ 
tava qualquer ordem do pai, de D. Duarte (seu irmão) e de D. Afonso V 
(seu sobrinho). Quando, perdida a batalha de Tânger, em 1437, seu 
irmão D. Fernando teve de permanecer cativo dos Mouros, o rei, 
(D. Duarte) tentou libertá-lo devolvendo Ceuta—segundo, aliás, prome¬ 
tera. Contra semelhante transacção votou secamente o infante D. Hen¬ 
rique. Não, não e não! (Ceuta era ponto de apoio para o comércio com 
a Guiné e para a rota das índias.) Se os conselheiros reais acedessem 
ao desejo secreto de D. Duarte ele, embora contrariando a própria von¬ 
tade, submeter-se-ia. Senão, não. Ao saber que seu irmão dilecto, 
D. Pedro, duque de Coimbra, ousara enfrentar em Alfarrobeira o rei 
D. Afonso V com tropas armadas, o Infante corre para jurar fidelidade 
e obediência total ao sobimho. Acima do seu amor fraterno, acima dos 
seus desejos mais profundos, pairava o seu dever. A nação formulara 
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nitidamente um objectivo —descobrir o caminho marítimo para as 
índias — e a ninguém era lícito desacatar o rei, símbolo desse objectivo. 

Ele sabia serem os Turcos inderrotáveis no Mediterrâneo. Portugal 
só os poderia liquidar batendo-os pela retaguarda—no oceano Índico. 
A lição das Navas de Tolosa não fora perdida. Em mais de cem batalhas 
marítimas haviam os Turcos demonstrado, de maneira definitiva, a sua 
invencibilidade. A luta contra eles tinha de ser económica, no Ocidente, 
e peito a peito no oceano Índico. Escreve Francisco António Correia, 
meu mestre,' in Consequências Econômicas dos Descobrimentos: 

A organização comercial dos portos muçulmanos no Me¬ 
diterrâneo era defeituosa, instável, sujeita aos caprichos de uma 
intolerância religiosa com a qual se pretendiam explicar os 
vexames que a condicionavam e os latrocínios feitos aos cristãos. 

Discordo frontalmente de semelhante conceito. Discordo também, 
frontalmente, do meu amigo e mestre Jaime Cortesão, que teve a bon¬ 
dade de me visitar nesta sua casa e cujo profundo saber só era compa¬ 
rável à sua profunda bondade e ao seu carácter sem mácula. Não foi no 
século XV (como assegura) que os Portugueses decidiram tomar o passo 
a Castela nos descobrimentos marítimos. 

Proclama Teófilo Braga em As Modernas Ideias na Literatura 
Portuguesa (1892): 

Herculano intitulou exageradamente História de Portugal 
0 que era apenas a história dos concelhos, precedida das bio¬ 
grafias dos reis. 

Há evidente exagero nestas palavras. Faltava, entretanto, a Her¬ 
culano base científica (sobretudo em economia) para escrever uma boa 
história da sua pátria. Jamais enxergou, por exemplo, que a grandeza 
de Afonso Henriques —homem de génio, simultâneamente audacioso 
e reflectido — consistiu em pensar em prosa e não em verso; em per¬ 
ceber que a prosperidade da nação que intentava fundar — e gloriosa¬ 
mente fundou— repousava na exportação de sal para as populaçÓes 
nórdicas. Em vez de oferecer a mão de sua filha Matilde a um príncipe 
de Espanha (como geralmente fizeram todos os seus sucessores), casou-a 
com 0 príncipe Filipe de Alsácia. Porquê? Porque ele era conde de Flan- 
dres, precisava de sal (cujo comércio o Turco até então monopolizara) 
e Afonso Henriques precisava de clientes para aquele que lavrava, de 
tecidos e de armas. Tinha além disso urgência, não de marinheiros (pois 
já os antigos lusitanos o eram, e de grande saber), mas de arquitectos, 
de construtores navais e de madeiras nobres, resistentes. Os Árabes 
haviam devastado as antigas florestas portuguesas de robles, cedros, 
castanheiros. E por isso é que vemos D. Dinis, mais tarde, plantar o 
«Pinhal de Leiria», ainda hoje deslumbrante. 


Filipe de Alsácia tornou-se conde de Flandres em 1157 por abdi¬ 
cação de seu pai, que partiu para Jerusalém após haver participado da 
segunda cruzada e se recolheu em seguida a um convento. 

Tal como ele, Filipe d’Alsácia promoveu o comércio do 
vasto condado de Flandres. Sob seu governo, municipa¬ 
lidades já famosas, como Ghent, Bruges, Ypres, Lille e Douai, 
transformaram-se em cidades florescentes. Conferiu direitos 
e privilégios a diversos portos: Hulst, Nieuwport, Sluis, Dun¬ 
querque, Axel, Damme, Gravelines e outros. Mas, se por um 
lado encorajava o desenvolvimento de comumst cidades livres, 
Filipe reprimia asperamente qualquer espírito de indepen¬ 
dência. Exerceu algum tempo a regência da França, durante 
a menoridade de seu afilhado Filipe Augusto, cujo casamento 
com Isabel de Hainaut promoveu em 1180. Filipe d’Alsácia 
tomou parte na terceira cruzada e morreu pelejando ante 
S. João d’Acre em 1191. (Rev.° Georges Edmundson, membro 
e preceptor do Instituto Brasenose de Oxford e autor da His¬ 
tória da Holanda.) 

Não era, pois, aventureiro, príncipe de carnaval, mas um dos maio¬ 
res soberanos da Europa do século xii, aquele que Afonso Henriques 
escolheu para genro e que foi ágno de Matilde de Portugal. Bastaria 
este casamento para demonstrar o seu génio político e o seu alto descor¬ 
tino das questões económicas. 

Quanto à intolerância religiosa dos Árabes, aos vexames a que sujei¬ 
tavam os cristãos e aos seus latrocínios, lamento declarar que os Por¬ 
tugueses poderiam, nisso tudo, dar-lhes liçÕes, como professores cate¬ 
dráticos. A guerra contra o Crescente, guerra de salvação da Europa, 
sustentava-a a sério uma única nação, conforme adiante veremos: Por¬ 
tugal. O Papa raro intervinha: lavava as mãos como Herodes... 

(—Não foi Herodes que lavou as mãos: foÍ Pilatos— retruquei 
certa vez ao meu velho e saudoso amigo Barão de Itararé quando ele, 
por engano, me disse tal coisa. 

Apanhado em falso. Itararé teve instantânamente uma saída genial: 

— Tu não me vais agora dizer que, em toda a vida, Herodes nunca 
lavou as mãos...) 

Lavava, pois, as mãos como Herodes, o vigário de Cristo, E de vez 
em quando oficiava nmTe Deum. Não queria testihas com os Maome¬ 
tanos. Embora fossem imensos os réditos do Infante provindos do comér¬ 
cio com a Guiné, da venda do açúcar da ilha da Madeira, do monopólio 
do sabão, etc., não chegava. Por sua morte, teve Afonso V de. lhe pagar 
as dívidas, que iam longe... Colossais. 
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O comércio com a Guiné (com a África em geral, a que nos have¬ 
mos de referir adiante) compreendia a malagueta, artigos de tintura¬ 
ria, etc. Rendia muito dinheiro, porém o mar absorvia-o. Despesas sem 
fim... 

Por isso é que, a certa altura, continuando em apuros, 
0 Infante impetrou auxílio financeiro do Papa, atendendo aos 
fins dos descobrimentos. Eugênio IV, então na cadeira de 
S. Pedro, não concedeu o auxílio solicitado. (Amaro D. Guer¬ 
reiro, Panorama Económico dos Descobrimentos Henriquinos, 
Lisboa, 1961.) 

O Papa estava no segredo das operações bélicas dos Portugueses, 
do seu desmesurado esforço para contornar a África e atingir as índias, 
mas temia o sultão. Todos os que enfrentavam os poderosos deste mundo 
acabavam mal... As naus turcas, entretanto, não se atreviam a cruzar 
as costas africanas do Atlântico. Porquê? Porque os Portugueses não 
brincavam em serviço: atacavam-nas com uma ferocidade inaudita e 
decepavam mãos e pés da maior parte da tripulação, remetendo-a, nesse 
preparo, de volta aos portos de onde partiam. Além de bravos, truculen¬ 
tos —e sem 0 mínimo temor de Alá e seu Profeta. Haviam começado 
a luta sozinhos e agora queriam continuá-la sozinhos, não admitindo 
colaboradores. Sobretudo colaboradores espanhóis... 

D. João II de Castela, que não estava em condições de 
competir com Portugal no tráfico africano, concedeu ao duque 
de Medina Sidónia, senhor do porto de Sanlúcar de Barrameda, 
a exploração de mares e terras descobertas desde o cabo de Guer 
até à Terra Alta e cabo Bojador, com todos os seus rios, pesca¬ 
rias, resgates, direitos, justiça e jurisdição alta e baixa, com 
exclusão dos minérios de ouro e prata. Em consequência, os 
mareantes andaluzes começaram a frequentar a parte da costa 
que ao duque tinha sido concedida e, o que é mais, aventura¬ 
ram-se mais para o sul e atingiram mesmo a Guiné. 

A reacção do Infante foi incisiva e tomou duas formas: 
política e militar. 

Política, apelando para a única fonte de direito internacio¬ 
nal então conhecida para árbitro dos povos cristãos, o papado. 
O caso é que conseguiu, mercê da conjuntura política interna¬ 
cional da época, que o Papa sancionasse a sua actuação e lhe 
concedesse privilégios especiais. Assim é que os governantes por¬ 
tugueses obtêm de Nicolau V a bula de 8 de Janeiro de 1450, 
que concedeu a D. Afonso V todos os territórios que o infante 
D. Henrique tinha descoberto. Mais importante do que esta foi 
a bula de 8 de Janeiro de 1454, do mesmo papa, pela qual se 
ratifica ao mesmo rei e seus sucessores e ao infante D. Henrique, 
com exclusão de quaisquer outros, todas as conquistas de África 


cora as ilhas nos mares adjacentes, desde o cabo de Não e Boja¬ 
dor até toda a Guiné, com toda a sua costa meridional, com 
todos os direitos e regalias inerentes. Além disso, proibia-se 
navegar naquelas paragens sem ser em naus do Infante e com 
navegadores seus, mediante o pagamento de certos tributos e 
tendo para isso primeiro alcançado carta de licença dos ditos rei 
e infante. 

Desta forma obtinha-se, por um lado, a perpetuidade dos 
direitos e regalias sobre tudo quanto fora conquistado e desco¬ 
berto; e, por outro, o monopólio das conquistas e descobrimen¬ 
tos naquelas paragens, o que interessava sobremaneira dada a 
imiscuição estrangeira que se começava a verificar. Ca- 
lísto III, 0 papa que sucedeu a Nicolau V, confirmou, por sua 
bula de 13 de Março de 1455, tudo quanto o seu antecessor 
tinha concedido. 

Esta, pois, a armadura política obtida pelos governantes 
portugueses. E bem necessária ela era, pois Castelhanos, Ingle¬ 
ses e Franceses começavam, apesar de tudo, e levados pela fama 
dos lucros que o comércio da Guiné dava, a assaltá-lo. Aqui 
entramos na reacção militar do Infante, que foi, como a polí¬ 
tica, rápida e, além disso, violenta. Os caminhos marítimos 
usuais começaram a ser policiados pelos marinheiros portu¬ 
gueses. Há notícias de que o português Álvaro Fernandes 
Palenço atacou, em 1454, perto de Cádis, caravelas andaluzas 
que vinham da Guiné e apresou uma, que trouxe para Por¬ 
tugal. As mercadorias e a caravela foram apreendidas, mas 
os marinheiros foram presos e a um genovês que ^ com eles 
vinha foram cortadas as mãos. O rei de Castela bem protes¬ 
tou contra esta acção mas nada obteve. 

E para mostrar como então se procedia traduz-se o se¬ 
guinte passo da Crónica de Henrique IV: os portugueses 
proibiam «com cruel sanha a todos os demais povos cruzar 
aquelas (da Guiné) costas. D. Henrique (III de Castela) 
vergonhosamente pediu permissão ao rei de Portugal para 
que os súbditos de Castela não fossem molestados quando apor¬ 
tassem à Guiné a traficar com os naturais sempre que pagas¬ 
sem a D. Afonso o quinto das transacçÕes. Chegou a tanto 
a insolência dos Portugueses que faziam morrer os castelha¬ 
nos que apresavam além das Canárias no meio de tormentos 
cméis e para infundir aos outros terror perpétuo, cortavam- 
-Ihes pés e mãos» (Jaime Cortesão, Os Descobrimentos Por- 
tugueses, vol. i, p. 324). Ver Amaro D. Guerreiro, op. cit. 

Parecerá incongruente ao leitor que eu admire o infante D. Henri¬ 
que sendo ele tão cruel em seus revides. Respondo que, profundamente 
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pacifista, julgo insuperável a doutrina de Cristo exposta no Sermão da 
Montanha: 

Ouvistes 0 que foi dito: olho por olho, dente por dente. 
Eu, porém, vos digo que não resistais ao mal: se qualquer 
te bater na face direita, oferece também a esquerda; e ao que 
quiser pleitear contigo e tirar-te o vestido larga-lhe também 
a capa; e se qualquer te obrigar a caminhar uma milha, vai com 
ele duas. Dá a quem te pedir e não te desvies daquele que qui¬ 
ser que lhe emprestes. Ouvistes o que foi dito: amarás o teu 
próximo e aborrecerás o teu inimigo. Eu, porém, vos digo: amai 
a vossos inimigos; bendizei os que vos maldizem; fazei bem 
aos que vos odeiam e orá pelos que vos maltratam e perse¬ 
guem. (Mateus, 5, 38-44.) 

Jesus queria despir de ódios os corações dos homens e aplacar os 
judeus revoltados contra os dominadores romanos—que lhes cobravam 
tributo para viver em sua própria terra e tinham, por lei, o direito de os 
mandar carregar-lhes as armas, pesadíssimas, durante mil passos ( mtlia). 
O passo romano atingia metro e meio (e mais, ainda) em certos lugares. 

Tal doutrina de fraternidade entre os homens os homens a des¬ 
truíram. Desde o viil século o jugo muçulmano sufocava as nações 
cristãs. Jesus Cristo proscrevera todas as guerras, é certo. Mas como resis¬ 
tir ao infiel, cada vez mais audacioso e mais forte? S. Tomás de 
Aquino (1225-1274) concebeu, então, a teoria da «guerra justa», que 
ainda hoje a Sima Teológica mantém e consagra. Cervantes faz-se 
arauto dela no D. Quixote^ declarando pela boca do cavaleiro manchego: 

Os varões prudentes, as repúblicas bem ordenadas, por 
quatro coisas hão-de tomar as armas e desembainhar as espa¬ 
das, arriscando pessoas, vidas e haveres: a primeira, em defesa 
da fé católica; a segunda em defesa da vida, que é a lei natural 
e divina; a terceira em defesa da honra, família e fazenda; 
a quarta, a serviço do rei na guerra justa. 

De acordo com a doutrina da igreja católica, tinham os príncipes 
a ela sujeitos a obrigação de guerrear o Mouro, de pelejar contra Maomé 
e 0 Corão. Exterminar o infiel quando ele se não submetesse à Igreja 
e aceitasse o baptismo era dever sacrossanto. Não aprisionar, podendo, 
as naus que no Índico seguissem para Meca, pilhando-as e punindo os seus 
ocupantes, seria não só pecado grave mas crime passível de castigo pela 
Santa Inquisição. 

Se os Espanhóis estorvavam a acção bélica do infante D, Henrique 
contra Maomé, aliayam-se, ipso facto, a Maomé. Logo, mereciam o 
mesmo castigo aplicável ao infiel. O Infante criara-se na obediência pas¬ 
siva aos ditames da igreja católica e aceitava, sem discutir, a teoria da 
guerra justa. Eram duras as leis em vigor, escritas ou consuetudinárias. 


Mas porventura inventara-as ele? Não. Ele apenas as aplicava, hones¬ 
tamente, com rigor. Trucidar o adversário ou cortar-lhes pés e mãos era 
0 que todos faziam: não ele somente. Houve acaso pior crueldade em 
nossos dias do que arrasar Nagasáqui e Hiroxima, com bombas atómicas? 
Usar gases no Vietname do Norte? Dizimar as populações indefesas do 
Paquistão como a índia o fez, desprezando convenções, leis escritas, 
e zombando dos protestos humanitários do mundo inteiro? 

Atingida a índia por mar, Portugal, o pequenino e heróico Portu¬ 
gal, dominou-a e arrasou os muçulmanos. O império do grao-mogol 
(cuja capital era Deli) esboroou-se. Yusuf Adil Khan, filho do sultão 
Murad II (trisavô de Solimão, o Magnifico) e rei de Bijapur, cabo de 
guerra experimentadíssimo, sofreu derrotas sobre derrotas do grande 
Afonso de Albuquerque, Parece milagre! Na história, porém, temos de 
dispensar os milagres. 

Albuquerque possuía uma longa prática de guerra marítima. 
Conhecia como ninguém estratégia e táctica naval. Contavam, os Por¬ 
tugueses, séculos de preparo e de treinamento. Por que motivo as três 
naus de Vasco da Gama eram pequenas? Para poder manobrar em 
enseadas e mover-se rapidamente. Disso falam os cronistas. Silencia¬ 
vam, porém, muitas coisas. O regime de segredo imposto pela corte de 
Portugal chegava a ser irritante. Obriga o historiador actual a for¬ 
mular conjecturas, a caminhar tacteando na escuridão e vendado de fai¬ 
xas pretas ainda por cima... Eu nunca vi, por exemplo, em velhas cró¬ 
nicas, 0 nome das naus comandadas por Pedro Álvares Cabral que apor¬ 
taram ao Brasil. Se alguma coisa descobri sobre a estratégia de 
Albuquerque foi a muito custo e quase sempre em livros estrangeiros: 
não em livros portugueses. A sua façanha impensável de derrotar Yusuf 
Adil Khan, o maior guerreiro do Islão no oceano Índico, homem Bus- 
trado e conselheiro do grão-mogol, só se compreende examinando-lhe 
a estratégia e a táctica imprevisível. 

Qual 0 primeiro golpe espectacular de Albuquerque? A conquista 
de Goa, a 10 de Fevereiro de 1510, a que aludiremos no primeiro capítulo 
deste trabalho. Semelhante arrojo deve ter parecido temerário a Yusuf 
Adil Khan, que acudiu três meses volvidos com sessenta mil homens e 
entrou a vau na cidade, reconquistando-a. Albuquerque teve de reti¬ 
rar-se para as suas naus, bloqueadas por Yusuf e pela monção, que 
soprava do mar para a terra. Como poderia dominar o vento? Só 
quando em Agosto cessou a monção é que ele de novo se fez ao mar e se 
fortaleceu. Regressou em Novembro, disposto a arrasar o adversário, 
cujo poder era imenso. ((Maior é o de Jesus Cristo!»— retrucava aos 
que 0 advertiam. Chegou, viu e venceu. 

A batalha naval que um dia se trava entre esses dois mestres de 
táctica e estratégia marca uma efeméride! (Ambos lutaram por diversas 
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vezes: não uma nem duas.) Desconhecendo o génio bélico do seu con¬ 
tendor em manobras marítimas^ Yusuf Adil Khan julga fácil tarefa 
derrotá-lo no Índico, pois dispõe de superioridade de fogo e de abun¬ 
dante apoio terrestre. 

Silencioso, precavido, Albuquerque planeja dividir a sua esquadra 
em duas, abandonando a louca pretensão de envolver o adversário como 
era então de uso e como ainda sucedeu em Lepanto. Método árabe. Sen¬ 
tia-se fatigado e velho. Mas, conforme escreve Frei Luís de Sousa na 
Vida de D. Frei Bartolomeu dos Mártires, <(não há corpo fraco onde 
0 coração é forte». 

Quando Yusuf Adil tenta, como da praxe, o envolvimento, sente-se 
ilaqueado e surpreso. Albuquerque seccionara as suas forças, como que 
esfarelando-as. Adil Khan vê-se impossibilitado de manobrar. Então 
Albuquerque rompe a vanguarda inimiga sob uma chuva de flechas, de 
zargunchos, de tiros dos paraus, utilizando nisso uma pequena parte das 
naves de que dispõe — e quem afinal se vê disperso, desmantelado, em 
frangalhos, é o célebre guerreiro do grão-mogol, forçado a uma defesa 
de fugitivo, apelando para Alá, matemàticamente certo da sua perda. 
Quando, num combate, o inimigo passa do ataque para a defesa está 
liquidado. Conforme dizia Napoleão, é impossível não vencer quando 
0 sentimento de derrota se instala no cérebro do adversário. 

Comparem esta táctica de Albuquerque à de Nelson na batalha 
de Trafalgar. O primeiro movimento ordenado por Nelson contra as 
forças de Villeneuve (superiores às suas) levou-o a cabo Collingwood 
com suprema eficienda, atravessando a formatura do inimigo e entrando 
imediatamente em luta. Nelson então avança contra a vanguarda adver- 
sáiia, na torre de comando do Victory, rompendo-a debaixo de fogo. 
A coragem, a táctica e o génio de improvisação de Nelson puseram 
Villeneuve em pânico. Dir-se-ia uma reencamação de Afonso de Albu¬ 
querque. Não é à toa que os Ingleses denominam Albuquerque «The 
Portuguese Mars» (o Marte português), antepondo-o a todos os guer¬ 
reiros lusos. 

Sobre as antigas batalhas navais eu aconselharia ao leitor um livro 
extremamente curioso: Naval warfare under om-‘4th to 16th cen- 
turies, de W. L. Rodgers, publicado em 1939 e facílimo de encontrar. 
Outrora, no tempo de Albuquerque, no tempo de Nelson e ainda mesmo 
durante a guerra do Paraguai em que o Brasil se empenhou, o Exército 
realizava papel importantíssimo nos combates navais. Nelson, por exem¬ 
plo, foi morto por um soldado de infantaria, não por qualquer mari¬ 
nheiro. Assim, Afonso de Albuquerque tinha de ser «capitão do mar)> 
como 0 gigante Adamastor {Lusíadas, v, 51) e capitão de soldados, 
como Nun’Álvares Pereira {Lusíadas, iv, 36). Creio que dessa duali¬ 


dade de funções é que proveio o título ainda em voga no Brasil, e anti¬ 
quíssimo, de «capitão-de-mar-e-guerra» para oficiais de Marinha. 

O único erro político de Albuquerque, fundador incontestável do 
império português no Oriente, foi querer forçar ali a monogamia, imi¬ 
tando, assim, os jesuítas do Brasil ~ inimigos irreconciliáveis dos ban¬ 
deirantes paulistas (quase todos portugueses ou filhos de portugueses). 
Ora, como se poderia encher de gente este mundo brasileiro tomando 
cada qual uma só mulher para procriar? O chamado «povo de Deus», 
Isaac, Abraão, Jacob, etc., adoptava a monogamia? No Brasil, os jesuítas 
apelavam para a pm*eza dos costumes, citavam S .Paulo (Primeira Epís¬ 
tola ao Coríntios, cap. 7), mas se os bandeirantes os seguissem estávamos 
todos castos, é certo, mas sem terras—pois outros povos pecadores as 
teriam conquistado e povoado. O português Martim Soares Moreno, 
casado à moda da terra com uma filha do índio Jacauna, atacou no 
Ceará, em 1611, duas naus francesas, avançando de tacape à frente dos 
indígenas da tribo de sua mulher, nu e pintado de jenipapo (Capistrano 
de Abreu, Capítulos de História Colonial, Padre Rafael Galanti, Histó¬ 
ria do Brasil, vol. i). Ficaram os assaltantes com as naus e sua carga. 
Após essa aventura, casou-se Martim Soares Moreno com outras índias 
e afinal tomou a casar-se em Portugal, nobilitado pelo rei. 

Quantos filhos teve João Ramalho, português da vila de Barcelos, 
que em 1532 morava em Piratininga, casado com Bartira, filha do índio 
Tibiriçá? Talvez uns cinquenta, ou mais... Fundou Santo André da 
Borda do Campo, glória actual da indústria de S. Paulo — e a sua des¬ 
cendência propagou-se noutras cidades hoje notabilíssimas. 

Na índia de Albuquerque, como no Brasil de 1500, o problema 
essencial, máximo, era o povoamento com gente de sangue português, 
Nem 0 grande guerreiro nem os jesuítas viram isso. Deus lhes perdoe... 

Encerrando esta conversa preambular, invoco a atenção do leitor 
para os grandes benefícios que Portugal prestou à índia. Os que pres¬ 
tou ao Brasil, nós os conhecemos e louvamos. 

Depois de Albuquerque, os mais notáveis dominadores da índia 
foram os Ingleses, que ali se infiltraram com Lord Clive. Aqueles que 
falam das riquezas sequestradas pelos conquistadores lusos desconhe¬ 
cem a verdade—que muda com os tempos segundo advertiram Rabel- 
lais e Pascal. 

Clama, hidrófobo. Oliveira Martins, que «o domínio português» 
adquirira «logo de começo, o carácter duplo que jamais perdeu apesar 
de todas as tentativas de regularização e ordem. Era, no mar, uma anar¬ 
quia de roubos; na terra uma série de depredações sanguinárias. Vasco 
da Gama ensinara o modo de imperar com o fogo e o sangue; Sodré 
(Vicente Sodré, tio do Gama) indicava o modo de ceifar no mar, pela 
abordagem, as naus de Meca. A pirataria e o saque foram os dois fun- 
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damentos do domínio português, cujo nervo eram os canhões, cuja alma 
era a pimenta» ( História âe Portugal, 1/ volume, cap. I do liv. Vl), 

Deus lhe perdoe! Se o homem aprendeu inglês no outro mundo, 
deve ler o artigo de Macaulay, nos Criticai and Historical Essays, sobre 
Lord Clive, fundador do império britânico nas índias. Estou certo de 
que, depois de o ler, mudará de opinião e protestará indignado contra 
quem repita o que ele escreveu sobre Portugal. Macaulay não se distin¬ 
guiu apenas como grande prosador (o maior da Inglaterra), mas como 
historiador digno de fé, sereno e documentado, inimigo da arruaça e do 
panfleto. 

★ 

Divergências sobre factos históricos são normais. Quase inevitáveis. 
As opiniões explosivas de Oliveira Martins não se limitam, todavia, a 
simples divergências: estraçalham as páginas mais biilliantes da história 
de Portugal. Felizmente há Os Lusíadas, poema eterno, que nada e nin¬ 
guém destrói. 

Certo, 0 caminho marítimo para as índias tinha de ser descoberto, 
como as leis de Newton, a máquina a vapor, a electricidade, o avião, a 
cibernética... Deus criou o mundo imperfeito, segundo Teilhard de 
Chardin (jesuíta e sapientíssimo antropólogo) para que o homem cola¬ 
borasse na obra divina, aperfeiçoando-a. Talvez as dificuldades imensas 
para atingir a índia por mar, ligando o Ocidente ao Oriente e dando 
início a nova era na história da civilização, só existissem e se prolongas¬ 
sem durante séculos para que o povo lusitano as resolvesse. E o povo lusi¬ 
tano só as resolveu (quem poderá penetrar nos «juízos incógnitos de 
Deus»?) para que Camões escrevesse o maior poema épico do mundo. 

«Isso é misticismo...» 

Concordo, leitor. É misticismo. Quem lhe garantirá, porém, que 
0 que é místico não é verdadeiro? Leia o padre Teilhard de Chardin, 
S. J., falecido subitamente em Nova Iorque, no dia da Páscoa de 1955, 
com 74 anos de idade — aquela que conto agora. 


I- ^ CONTEXTO DO POEMA; Â DESCOBERTA DO 

CAMINHO MARÍTIMO PARA CALECUTE, DE 
COMO PORTUGAL SALVOU A EUROPA E 
LIBERTOU AS ÍNDIAS. 

II- ^CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEXTO DO POEMA. 


I 

Quando o primeiro rei de Portugal, D. Afonso Henriques, tomou, 
em 1158, Alcácer do Sal aos Mouros sabia perfeitamente que repou¬ 
saria em tal conquista a base económica do seu governo. Os Mouros 
retomaram Alcácer, mas perderam-no, definitivamente, para os Portu¬ 
gueses, em 1217, durante o reinado de D. Afonso II. Dependiam os 
países nórdicos da importação de sal para a conserva do peixe e da 
carne durante o Inverno —■ e já no tempo de D. Afonso Henriques as 
pautas aduaneiras da Inglaterra consignam a entrada de sal português 
em Londres. Mas a familiaridade dos nossos avós com o mar não data 
daí: é muitíssimo anterior. Mais ou menos um século antes da era cristã 
os Lusitanos conheciam as ilhas atlânticas. 

No seu livro Prioridade dos Descobrimentos Portugueses, o douto 
investigador Visconde de Santarém cita uma passagem de Plutarco na 
Vida de Sertório: 

Fugindo de Sila e temendo a morte, ele dirigiu-se à 
Bética (Andaluzia) e, ali, alguns marinheiros ofereceram-lhe 
guarida segura em ilhas do Atlântico. Informa Plutarco haver 
Sertório escapado mui dificilmente aos seus perseguidores. 
Após correr algumas ilhas desertas, «fez-se de novo ao mar, 
atravessando os estreitos de Cádis e seguindo avante, com as 
costas da Espanha à mão direita. Desembarcou além da foz 
do rio Bétis (actualmente, Guadalquivir), que desagua no 
Atlântico e dá nome a esta parte da Espanha (Bética, hoje 
Andaluzia). Ali encontrou marinheiros recentemente chega¬ 
dos de duas ilhas do Atlântico, divididas uma da outra por 
estreito canal e distantes cerca de doze mil estádios da costa 
da África. Chamam-lhes ilhas Afortunadas. Nelas raras vezes 
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chove, e sempre sem exagero, mas brisas suaves trazem con¬ 
sigo brando orvalho que lhes toma o solo não apenas óptimo 
para lavoura e plantação, mas tão fértil que produz espon¬ 
taneamente e com grande abundância delicados frutos, bas¬ 
tantes para alimento dos que ali vivem e que de tudo gozam, 
sem necessidade de trabalhar [...] Mesmo entre os bárbaros, 
existe a firme convicção de que este é o lugar da bem-aven¬ 
turança— os Campos Elíseos celebrados por Homero {Odis- 
ma, IV e ix). 

Quando Sertório ouviu tal narrativa apaixonou-se extraor¬ 
dinariamente por essas ilhas, assaltando-o forte desejo de para 
lá partir e viver em paz, tranquilamente, livre da opressão 
(de Sila) e de guerras intermináveis». 

Além da foz do Guadalquivir terminava a fronteira leste da Lusi¬ 
tânia, cuja capital se chamou sob os romanos Augusta Emérita (a actual 
Mérida), banhada pelo rio Guadiana, poucos quilómetros a N. E. de 
Badajoz. Eram, pois, lusitanos ou béticos (viviam unidos) os mari¬ 
nheiros que falaram a Quinto Sertório — conforme refere o Visconde 
de Santarém. Ambos os povos o apoiaram em suas lutas contra Roma. 

As duas ilhas a que os navegadores luso-béticos se referiram, con¬ 
solando Sertório, eram Lanzarote e Fuerteventura. A designação de 
ilhas Afortunadas compreendia, nos mapas medievais, a Madeira e as 
Canárias (ver na Encychpaedia Britannica o verbete «Isles of the 
Blest»). 

Já no tempo de D. Dinis, Portugal descobrira as ilhas dos Açores 
e Madeira, sem as ocupar. 

Antes de 1336, tínhamos começado as nossas navegações 
além do cabo Não. Veja-se a carta de el-rei D. Afonso IV 
ao papa Clemente VI nas Memórias da Academia, t vi, p. 1, 
e Aditamentos publicados em 1835. (Visconde de Santarém, 
op. cit.) 

Sobre a geografia da Idade Média e da Renascença que nos inte¬ 
ressa neste caso, eu aconselharia o leitor a percorrer dois livros de 
A. L. Pereira Ferraz: Terra de Ibirapitanga (Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1939, e Américo Vespucci e o Nome da América, Imprensa 
Nacional, Rio, 1941 — aquele de 349 páginas e este de 26 páginas 
apenas). 

Por que motivo os reis de Portugal não divulgaram, pelo menos 
desde D. Afonso IV, as descobertas atlânticas dos seus navegadores? 
Porque o não deviam fazer. Desde esse tempo eles perseguiam um 
objectivo, com aquele afinco, aquela fé intrépida, aquela tenacidade 
da sua raça; o caminho marítimo para as índias. No prefácio à magní¬ 
fica edição comentada d’Os Lusíadas que publicou em 1910 assinala 


Epifânio Dias que a sequência de viagens que levaram os Portugueses 
à índia se prolongou (durante quase um século». Não: mais de um 
século. 

Segundo Ptolomeu, o mar das índias era um mar inte¬ 
rior, ao sul do qual o continente africano se continuava com 
0 asiático, estendendo-se para o pólo austral com terras intei¬ 
ramente desconhecidas. (Epifânio, op. cit.) 

Isto era possível. Tudo o que aparentemente não é ilógico é pos¬ 
sível. Decidiram, porém, os cosmógrafos portugueses averiguar se Pto¬ 
lomeu estava certo—e Bartolomeu Dias provou que ele errara. Não 
ignoro que Dante alude à constelação do Cruzeiro do Sul no oitavo 
terceto do primeiro canto do Purgatório, o que induz a crer numa 
remota circum-navegação da África. Sei que do Atlas de Marino 
Sanuto e de velhas cartas geográficas medievais se pode inferir a pos¬ 
sibilidade de dobrar o extremo sul desse continente. Não confiaram, 
todavia, os Portugueses, em lendas e tradições. Puseram peito ao mar 
ignoto e foram ver com os próprios olhos o que na realidade ele encobria. 
Nada de hipóteses... 

Só quando o infante D. Henrique apertou as navegações para além 
do cabo Não é que a corte decidiu revelar espaçadamente a descoberta 
dos arquipélagos da Madeira e dos Açores. Mas nesse tempo já os 
pilotos pormgueses conheciam o continente americano. Estavam certos 
de não existir caminho para as índias a não ser torneando a África. 

O milho, conforme se sabe, é originário da América do Sul. Pois 
bem: sob D. Afonso V, Portugal conhecia o milho, segundo se depreende 
de uma carta desse rei, por ele mesmo escrita ao seu cromsta Gomes 
Eanes de Zurara, carta mencionada por João de Barros na primeira 
Década da Ásia e reproduzida por José Soares da Silva (1672-1739) 
na Colecção de Documentos (impressa em 1734), em que se apoiou 
para redigir as Memórias pca'a a história de Portugal que compreendem 
0 governo d^d-rei D, João I, do ano de 1383 até o de 1433. Eis o trecho 
dela em que se alude ao milho: 

Do que dizeis do Comendador Alvr° de Faria eu estimo 
seu serviço como he razam e assi espero de lhe fazer m.°® 
Q.“’ ao que dizeis da mingua de mantim.‘° faz-se nisso por 
minha parte tudo o que se pode fazer, mas duas cousas se 
requerem para os que estão em Alcaçar serem bem providos, 
a hüa estar laa milho em almazem para socorro de quando 
pelo tempo ou por outra necessidade, tão asinha não vay 
0 pam, e a outra que o Conde ou qualq.*' outro Cap.” que 
laa estiver, me faça saber aos quartéis do ano a gente que 
laa estaa, pera homem conçertar a despesa com a reçepta. 
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Referír-se-ia D. Afonso V ao sorgo africano? 

Outro notável depoimento em que me baseio é a carta de Pêro 
Vaz de Caminha, que só foi reproduzida em fac-símile pelo Instituto 
Geográfico e Histórico da Baía no quarto centenário da descoberta 
do Brasil. Segundo a lenda, forte tempestade nas costas de Cabo Verde 
desarvorou as naus: uma perdeu-se, a de Vasco de Ataíde, e as demais 
só pararam no Brasil. Conto da carochinha. Realmente, houve a tem¬ 
pestade nas costas de Cabo Verde. Realmente, a nau de Vasco de 
Ataíde perdeu-se. Mas que tempestade seria essa que atirou como 
balas as restantes naus até ao monte Pascoal? Nem maremoto... 

Nela escreve Pero Vaz: «e asy segujmos nosso caminho por este 
mar de lomgo», etc. «Mar de longo» é o do Ocidente. Comenta o douto 
João Ribeiro em seu livro Fabordão: 

Duarte Pacheco, o herói da índia, companheiro de Cabral 
e autor do Esmeraldo, falando das três partes do antigo mundo, 
acrescenta: «e a quarta parte que Vossa Alteza mandou des¬ 
cobrir além do Oceano...» (i, cap. iii). 

E anteriormente: 

... bem aventurado Príncipe, temos sabido e visto como 
no terceiro ano do vosso reinado, ano do Senhor de mil quatro¬ 
centos e noventa e oito donde vossa Alteza mandou descobrir 
ha parte oucidental passando alem ha grandeza do mar ociano 
honde he achada navegada uma tam grande terra firme com 
muitas grandes illias adjacentes a ella que se estende a setenta 
graos de ladeza da linha quinocial... 

Todas estas navegações eram secretas. D. João II não aceitou os 
serviços de Cristóvão Colombo quando ele lhe propôs atingir a índia 
pelo {(mar de longo», por saber perfeitissimamente ser impraticável 
a façanha. 

Por que motivo tamanha persistência, tanta obstinação em des¬ 
cobrir 0 caminho marítimo para as índias? Parece-nos hoje escassa- 
mente possível salientar a importância do chá, das especiarias e arómatas 
(pimenta, canela, cravo, noz-moscada, gengibre, sândalo e outras drogas 
odoríferas) na vida europeia da época de Augusto e daí por diante. 
Quando Breno conquista Roma exige como tributo tantos quintais de 
pimenta que, de pronto, foi dificílimo obtê-la. Repetidamente comba¬ 
tidos com êxito por Júlio César, Pompeu Magno, Marco António 
-- mas nunca extintos — visavam os piratas do Mediterrâneo, adma 


de tudo, as cargas de pimenta dos navios fenícios, gregos ou romanos. 
Vinham as especiarias da Índia, em naus que cortavam o mar Vei'- 
melho rumo ao deserto. Longas caravanas, às vezes de setecentos came¬ 
los e mais, as transportavam, vencendo impossíveis, através do istmo 
de Suez; no Mediterrâneo, frotas árabes as iam levar a Alexandria, 
recebendo dos cristãos, em pagamento, ouro ou artigos de fácil permuta 
no Oriente. 

O chá era tão raro e tão caro que a um rei da Inglaterra oferece¬ 
ram certa ocasião pequena quantidade dele numa caixa de ouro. E o 
açúcar? O infante D. Henrique havia mandado trazer de Chipre para 
a ilha da Madeira alguns pés de cana-de-açúcar. Multiplicaram-se bem. 
Mas só quando os Portugueses transplantaram a cana para o Brasil 
é que houve abundância de açúcar na Europa. 

O abuso da carne e o costume de refeições lautas, imensas, gerava 
enfermidades que muitos confundiam com a lepra e que matavam mais 
do que a lepra. Em toda a Europa, a necessidade de digestivos torna¬ 
ra-se 'implacável. Que dizer dos remédios? Consulte-se a farmacopeia 
do tempo e atente-se no uso heróico do sândalo, do chá verde, a par 
da raiz de mandrágora, das fezes de crocodilo, da pedra de bezoar, do 
chifre de unicórnio e de outras crendices (ver o livro de Howard W. 
Haggard, Devih, Drugs & Doctors, Harper, Estados Unidos da Amé¬ 
rica, 1929). O centro de distribuição das especiarias da índia, do chá 
e do açúcar era Veneza. Embora combatesse esporadicamente os Árabes, 
Veneza tinha de comerciar com eles. 

Diz a Encyclopaedia Britannica, nas suas últimas edições, no ver¬ 
bete «Arabs»: 

No Sudão, 0 termo <(árabe» aplica-se a qualquer povo 
que professe o islamismo — por mais escura que seja a sua 
pele— e, assim, embora possua, òbviamente, valor cultural, 
carece de significado étnico. Podemos, entretanto, num sen¬ 
tido lato, usar a palavra para definir uma congérie de tribos 
que se declaram (com razão ou sem ela) de raça predomi¬ 
nantemente caucásica, se orgulham de uma tradição histórica 
peculiar e falam línguas semíticas. 

Concordamos plenamente com esta acepção do termo árabe. Os 
antigos portugueses empregavam a palavra mouro para designar todo 
0 maometano, fosse turco, marroquino ou egípcio. Isso estará funda¬ 
mentalmente certo se atentarmos na etimologia de mouro: mauro, 
moreno, escuro. Na realidade, os Turcos, por exemplo, não são mou¬ 
ros, mas islamitas-árabes pela civilização. A teoria de que Ertughrul, 
pai do primeiro sultão da Turquia, Osma, veio da Ásia central, expulso 
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pelos Mongóis e acompanhado de um pequeno séquito^ caiu por com¬ 
pleto em nossos dias, sobretudo depois do livro de Paul Vittek, Rise 
of the Otioman Empire (Londres, 1938). Ertughrul não passava de 
um chefe ghazi, descendente de outros ghazis, maometanos convictos 
desde o século ix, pelo menos. Pertencem, pois, os Turcos ao mundo 
árabe, tanto quanto os próprios árabes de Medina ou de Meca. Na 
Europa e no Brasil, o povo pouco letrado chama turcos, indistintamente, 
a Sírios, Libaneses, Iraquianos, etc. Melhor seria chamar-lhes Árabes, 
pois todos 0 são pela cultura, mesmo os católicos libaneses. 

Pondo de parte questões étnicas, podemos, em português, classifi¬ 
car como árabes, genericamente, os povos absorvidos pela civilização 
árabe, quase todos sectários de Maomé -—do Arábio, conforme diz 
Camões no canto iv áVs Lusíadas. Assim, chamamos latinos aos povos 
absorvidos pela civilização latina, mesmo os pretos do Haiti e os índios 
do Paraguai e do México. No Paraguai, a língua vulgar nem sequer 
é latina... 

Há diferenças entre turco, berbere, ismaelita, agareno, sarraceno, 
mouro ou iemenita. Bem o sabemos. Entretanto, todos são árabes. 

Depois de Ertughrul (1230-1288), a quem me referi, o império 
otomano foi-se engrandecendo através de Osmã I (1288-1326), 
Orkhan I (1326-1359), Murad I (1359-1389) e Bayezid I (1389- 
1403). Após a sua morte houve um interregno de dez anos. Seguiram- 
-se-lhe Maomé I (1413-1421), Murad II (1421-1451), Maomé II 
(1451-1481), que conquistou Constantinopla a 29 de Maio de 1453, 
Bayezid II (1481-1512), Selim I (1512-1520) e, depois deste, Soli- 
mão I, 0 Magnífico, que reinou de 1520 a 1566. No século xv e parte 
do século XVI 0 império turco alongava-se desde o Egipto até ao Atlân¬ 
tico; desde a Arábia à Pérsia, à Grécia, à Albânia, à Espanha (reino 
de Granada), à Hungria... Projectara-se no Turquestão, na Estíría, 
Croácia e Bulgária. Dominara toda a costa da índia. O mar Cáspio 
e 0 mar Negro eram, por assim dizer, lagos otomanos. E no antigo 
Mare Nosírum de Roma quem mandava? O Turco. Maomé. 

O assalto de Tunes por Carlos V foi um malogro. Igualmente o de 
D. João de Áustria, seu filho bastardo. Vê-se coagido, o chefe do Santo 
Império, a entrar em entendimentos com o sultão. O Papa sente-se 
inseguro. A Europa está pràticamente perdida. Francisco I, rei de 
França, implora de Solimao, o Magnífico, a assinatura de um tratado 
dc aliança ofensiva e defensiva. Solimao acede escrevendo-lhe uma 
carta arrogante em que lhe chama apenas Francisco. Eis como prin¬ 
cipia tal carta: 

Xá- Sultão- Solimão-Khan, 

filho de Selim-Khan sempre vitorioso. 

Eu, sultão dos sultões, rei dos reis, distribuidor das coroas 


aos príncipes do mundo, sombra de Alá na terra, imperador 
e senhor soberano do mar Branco e do mar Negro, da Rumâ- 
nia, da Anatólia, da Karmânia, do país de Rom, da província 
de Zulkádria, do Diarbekir, do Kurdistan, do Azerbaidjan, 
do Adjan, de Cham, de Alepo, do Egipto, de Meca, de Medina, 
de Jerusalém, de rodas as regiões da Árábia e do lemen, e além 
disto de muitas províncias que têm sido conquistadas pelo 
poder invencível de meus gloriosos predecessores e augustos 
antepassados (que Alá cerque de luz) assim como de muitos 
outros países que minha gloriosa majestade submeteu com 
alfange rutilante, com espada triunfadora; eu, filho do Sultão 
Selim I filho do Sultão Bayezid II, eu Xá-Sultão-Solimão- 
-Khan, 

a ti, Francisco, 

que és rei de França, 

saúde. 

Todos se vergam, todos tremem ante o poderio turco. Todos? 
Desde o infante D. Henrique, um pequenino país desafia o sultão. 
Jamais entra em acordo com ele. Sempre o combate. E por fim derrota-o 
fragorosamente, irremissivelmente, salvando a Europa e a índia: Por¬ 
tugal. Não sou eu, apenas, que o afirmo: é também o coronel Rémy 
(pseudónimo de um herói da Libertação da França, que combateu sob 
as ordens do general De Gaulle) em trabalho bastante divulgado. 

Grão-mestre da Ordem de Cristo — e portanto senhor de todas 
as descobertas e conquistas—, o Infante plantou cana-de-açúcar na 
ilha da Madeira, conforme já assinalei — as colheitas foram crescendo 
e 0 preço desse produto baixou na Europa. Guerra económica sem 
esmorecimento. Inventou, na África, a Costa da Malagueta, concor¬ 
rendo com a malagueta nos países europeus onde os Árabes vendiam 
pimenta em pó—produto a que, no Brasil, ainda chamamos «pimenta 
do reino» (embora a cultivemos) por nos chegar, a princípio, de Por¬ 
tugal. Na indústria da tinturaria entrou, firme, o Infante, com o «pas¬ 
tel» (isatis tinctoria) c com o «sangue de drago» (dracoma draco). 
Do «pastel» obtinha-se o azul (indígo) e do «sangue de drago» o ver¬ 
melho, a púrpura, a cor nobre por excelência. 

Vendo Maomé II senhor de Constantinopla, o papa Calisto III 
(1455-1458), alarmado pela indiferença com que a maioria dos reinos 
europeus assistem à queda do Império Romano do Oriente após a con¬ 
quista do Bósforo e da Anatólia, convoca em 1457 uma cruzada contra 
0 atrevido infiel, apelando não apenas para a piedade mas para os 
naturais instintos de defesa dos soberanos católicos. Um só desses sobe¬ 
ranos, D. Afonso V, rei de Portugal, ouve a sua voz. Cria, mesmo, 
uma moeda, o cruzado, imediatamente batido com uma cruz no verso, 
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moeda de ouro que não poderia ser rejeitada em parte alguma do Mundo. 
Sabendo que as antigas igrejas foram transformadas em mesquitas e os 
palácios eclesiásticos em serralhos de mulheres e rapazes, o infante 
D. Henrique, disposto imediatamente a partir, escreve de Almeirim 
a Maomé ÍI: 

Eu, 0 Infante Dom Henrique, regedor e governador da 
Ordem da Cavalaria de Nosso Senhor Jesus Cristo, Duque 
de Vizeu, Senhor da Covilhã, filho dos muito altos e muito 
excelentes e de grande memória senhores El-Rei Dom João 
e da Rainha D. Füipa do reino de Pormgal e do Algarve c 
senhores do senhorio de Septa (Ceuía), que Deus haja suas 
almas: 

A ti, Mafamede, imperador dos Turcos, faço saber que 
a mim foi notificado onde vivo, no cabo do mundo, do movi¬ 
mento que fizeste em vires tomar Constantinopla, e trabalha¬ 
res de guerrear a Cristandade; por a qual razão nosso senhor 
0 Santo Padre o fez saber ao muito alto, e muito honrado, 
muito poderoso El-Rei meu senhor e sobrinho, filho de meu 
irmão, enviando-lhe a cruzada contra ti, a qual ele tomou com 
grande devoção, e eu, e outros seus servidores: e depois disto 
houve notícia da tua grande maldade, por a qual Nosso Senhor 
Deus por muitas vezes deu as penas por sua justiça aos mere¬ 
cedores delas, como fez aos de Sodoma e Gomorra, a qual 
maldade a toda a humanidade deve ser aborrecida, porque não 
é humanai, nem bestial mas diabólica. Por onde te notifico 
como a dita Cruzada tenho tomada contra ti, e te punirei por 
mim e por todos aqueles que desejam meu serviço, até fim de 
tua morte, porque te hei por julgado por sentença de Deus: 
e isto te faço assim a saber para alguns que de ti ficarem não 
poderem dizer que te trouxe a morte sem to fazer a saber: 
e esta carta e outras duas te envio para se uma te não fôr dada, 
que a outra te deem, para haveres certidão de minha firme 
vontade. Escrita na minha vila de Almeirim a XVI de dezem¬ 
bro de 14... anos. — O Infante Dom Henrique. 

Esta carta publicou-a Alexandre Herculano em O Danorama^ 
4." volume, p. 259. Dirigia, então, pessoalmente, esse jornal semanário. 
Não pesquisei de onde a extraiu, pois a sua autoridade, no que concerne 
a investigação de documentos, parece-me inexcedível. Ela não se encon¬ 
tra na biografia do Infante de Rlchard Major nem na Crónica do Des¬ 
cobrimento e Conquista da Guiné, de Azurara. A data da carta citada 
cm O Panorama, 1462, não pode ser aceita: evidente erro de impressão, 
pois 0 Infante morreu em 1460. Julgo-a de 1457, ano em que Calisto III 
convocou a cruzada a que o Infante claramente se refere. 

Tal cruzada não se realizou, mas a estratégia do Infante, que era 
atacar os Arabes primeiro pela retaguarda para depois os liquidar no 


Mediterrâneo, foi a vencedora, conforme Camões o dá a entender muito 
nitidamente no início do canto vii d’Oí Lusíadas. 

Por que motivo a esquadra do Gama rumou direito a Calecute? 
Porque não afrontou Goa? Calecute pouco valia. E Goa era um empó¬ 
rio! Sim. Portugal sabia disso muito bera. O seu serviço secreto apri¬ 
morara-se desde os tempos de D. João I. As viagens ordenadas por 
D. João II em 1486 e 1487, uma por terra, outra por mar (esta, coman¬ 
dada por Bartolomeu Dias, com a missão de tentar descobrir o ponto 
de contorno da África, e a primeira confiada a Pêro da Covilhã e Afonso 
de Paiva, destinada a obter pormenores sobre o volume das especiarias da 
índia que atravessavam o Egipto), foram precedidas de muitas outras — 
mas de grande parte delas nos falecem notícias. Havia olheiros por¬ 
tugueses (ou mouros a serviço clandestino de Portugal) que se espraia¬ 
vam pela costa ocidental da índia e transmitiam informes. Tudo na 
sombra. Sem alarde. Quando Vasco da Gama chega subitamente a Cale¬ 
cute, a 20 de Maio de 1498, foi um estouro. ((Al diablo que te doy» — 
disse-lhe um mouro que passava por ser de Tunes. — ((Quien te ha traido 
acá?» Este mouro estaria provavelmente ao serviço de Portugal. Em 
Calecute, Vasco da Gama precisava de avisos seguros, de se precaver 
de emboscadas, de torpedear as represálias dos árabes. Situação muito 
difícil. 

O primeiro vice-rei da ínáa, D. Francisco de Almeida, revelou-se 
homem de bom conselho ao recomendar a necessidade de abundante 
força naval. Seu sucessor, Afonso de Albuquerque, brilhou como um 
dos maiores capitães do Mundo — o que hoje todos e em toda a parte 
reconhecem. A luta que trava com o príncipe árabe Yusuf Adil — ou 
Ismail Adil segundo escreve Remy (talvez Ismail Yusuf Adil) — para 
a tomada de Goa encontra raros paralelos na história. Adil Khan (prín¬ 
cipe Adil) era experimentado na arte da guerra. Os Portugueses trans¬ 
formaram-lhe 0 nome em Hidalcão, hábito nacionalizador que sempre 
tiveram. Ele reinava em Bijapur. Sabendo da conquista de Goa por 
Albuquerque, voa com tropas numerosas e aguerridas — e leva a melhor. 
Albuquerque recolhe-se às naus, impossibilitado, por causa da monção, 
de levantar ferro e fazer-se ao largo. Com o correr do tempo a fome 
aperta. Os soldados gritam à medida que as semanas transcorrem, Três 
fogem, ((um asturiano, um galego e outro» (Femão Lopes de Castanheda, 
Hist. do Desc. e Conquista da índia pelos Portugueses, liv. Ill, 
cap. xxvi), e contam ao Hidalcão os transes em que o chefe se debate. 
Oferece-lhe o Hidalcão víveres e licença para estabelecer uma feitoria, 
com a cláusula úmea de lhe entregar Timoja—hindu partidário dos 
Lusos. Albuquerque, ofendido, declara que prefere mil vezes morrer 
a trair um amigo. Recusa estóico, indomável. E por fim avança sobre 
Goa como um furacão, arrasando tudo, em 1510, no dia de Santa Cata¬ 
rina (ver Camões, Os Lusíadas, canto x, estâncias 42 e 43). 

Facto quase inacreditável. Único no planeta. Os Árabes jamais per¬ 
deram uma batalha naval no Mediterrâneo antes de Lepanto (1571). 
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E jamais ganharam uma sequer pelejando contra os portugueses no 
oceano Indico, 

Desde séculos, desde antes de Afonso Henriques, os Portugueses 
haviam-se familiarizado com o mar. Haviam generosamente oferecido 
guanda s^ra a Sertório nas ilhas atlânticas. Haviam velejado com sal 
para as ribas do Norte da Europa. Haviam descoberto em segredo terras 
longínquas. Raça inteligente e destemida. 

* 

A conquista de Goa pelos Portugueses foi uma bênção para a índia 
Albuquerque vê Yusuf Adil Khan fugir. Imediatamente passa pelas 
armas os que o traíram e exige que se respeitem «os bramenes e gente 
da dha» de quem não recebera agravo, Estatui que se entregue aos indí¬ 
genas prmcipais 0 governo da cidade. Abole os tributos pesadíssimos 
cobrados por Adil Khan. Para o soberano de Portugal pagarão os Goe- 
ses uwcamente o que pagariam aos prínoipes da sua nação. Incentiva 
os soldados lusos a casarem-se com mouras ou indianas e criarem, assim 
um núcleo populaaonal apegado ao rei, seu senhor. Proíbe a poligamia’ 
E para que eles não adiram a Maomé, a fim de se tornarem poligamos 
a Mmbra do Alcorão, pede a Portugal missionários e reclama a Inquisi¬ 
ção, condenando imediatamente à morte os que lhe desobedecem enchendo 

as casas de concubinas. 

V ^ ' ““ '«de Jacinto 

Freme, Rebelo da Silva, Herculano, Oliveira Martins, etc., afirmaram que 

Portugal so explorou a índia. Erro de visão. Os Turcos tê-la-iam domi¬ 
na o mteiramente ate hoje, como até há pouco dominaram o Egipto e 
outros países, se Portugual não chega e insufla, nos Hindus, corag™ de 
lutar contra el«, Acmalrnente, os maometanos, ali, congregam-se apenas 
no Paquistao. E os Hmdus, libertos no século xvi pelos Lusos, expul¬ 
saram-nos de la pelo Natal de 1961, tomando Goa, Damão e Diu, «Por 
bem fazer, mal haver»-di 2 o ditado. Que transtorno lhes causaria 
a posse, pelos Portugueses, desses três pequenos encraves? 

* 

Escreve Voltaire no seu livro Éssai sur ks Moeiin (1756): 

Le voyage de Gama au royaume de Calecut dans les 
Grandes Indes fut ce qui transforma le commerce de Pancien 
monde. Les Vénitiens, aussi intéressés que 1’Égypte à traverser 
les progrès des Portugais, proposèrent au soudan d’Égypte 
de couper risthme de Suez à leurs dépens et de creuser un 
canal qui unirait le Nil à la mer Rouge. Ils eussent par cette 
entreprise conservé Tempire du commerce des Indes, mais les 
difficultés firent évanouir ce grand projet. 
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A queda de Veneza foi na realidade apavorante. Passou Lisboa a 
substituí-la como entreposto das mercadorias do Oriente, Cidade ten¬ 
tacular, contava por volta de 1500 cerca de cem mil habitantes fixos 
e vinte mil acidentais, de todas as raças, falando todas as línguas. 
Algum tempo volvido sobre a viagem de Vasco da Gama a Holanda 
mantinha no mar alguns milhares de naus e duzentos e cinquenta mil 
marinheiros. Conforme escreveu Voltaire, o comércio do mundo antigo 
transformara-se. Desaparecia uma era na história universal. E outra 
mais dinâmica despontava, graças ao génio português: a Idade Moderna. 
O fim da Idade Média ocorrera, não em 1453, com a tomada de Cons¬ 
tantinopla por Maomé II, mas em 1498, quando o cammho marítimo 
para as índias fora descoberto. 


Além de libertar a índia, Portugal salvou a Europa inteira, pois, 
retirando aos otomanos a base económica imensa que lhes dava o comér¬ 
cio do açúcar, do chá, dos arómatas e especiarias diversas do Oriente, 
empobreceu-os de modo irremediável. A batalha naval de Lepanto (em 
que os Portugueses se distinguiram e de onde Cervantes saiu malferido), 
travada a 7 de Outubro de 1571, desfez o mito da invencibilidade dos 
Turcos no Mediterrâneo. As forças da Santa Liga, comandadas por 
D. João de Áustria, bastardo de Carlos V, compunham-se de 208 gale¬ 
ras e 60 navios pequenos; as de Ali Pachá, de 300 naus. Perderam 117 
e os cristãos 16, retirando-se ferido D. João de Áustria e perecendo em 
combate o almirante turco. 

É certo que, mais tarde, em 1699, os Turcos retomaram Lepanto 
aos Venezianos. Sim. Mas a decadência da Turquia progrediu a tal ponto 
que, no fim da primeira guerra mundial (1914-1918), ela poderia ter 
desaparecido, como país independente, se lhe não valesse o génio militar 
e político de Mustafá Kemal. 

A Europa reconhece, hoje, que Portugal, sozinho, a salvou. Sozinho. 
E amanhã a índia há-de reconhecer também que, sem Portugal, jamais 
se libertaria dos Turcos. 


Dentro do contexto que acabei de expor em resumida síntese é que 
Camões urdiu o plano d’Os Instadas, tomando Virgílio por mestre (a 
exemplo de Dante) e a Eneida por modelo. Há, todavia, uma divergência 
fundamental de concepção 'entre a Eneida — o maior poema épico latino 
— e Oí Lusíadas, o maior poema épico do Mundo. Eneias era o Sumo 
Sacerdote de Tróia, venerado pelo povo, e Heitor, favorito de Apoio, 
0 verdadeiro herói da Ilíada segundo a minha interpretação pessoal. 
Aquiles vence-o, mas que pífio guerreiro o não faria armado por He- 
resto e vulnerável, apenas num dos calcanhares? Vence-o e mata-o, mas 
Afrodite e Apoio preservam-lhe o corpo incorrupto e sem mutilação. 
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PríamOj seu pai, que Hermes acompanha e guarda, obtém de Aquiles 
a entrega do cadáver e honrosamente o sepulta. Uma noite, em sonhos, 
Heitor aparece a Eneias e ordena-lhe que funde nova urbe para nela 
instalar os deuses troianos. Eneias obedece. Foge de Tróia em busca de 
novo santuário. E nada o desvia da sua meta: nem os perigos do mar, 
nem 0 amor de Dido, nem fados adversos. O verdadeiro herói da Eneida 
nao é, pois, ele, pius Aeneas, o piedoso Eneias, mas o conjunto dos deuses 
de Tróia, que um dia serão os de Roma. Traiçoeiramente, através de um 
estratagema (não pelas armas), os Gregos destruíram ílion, a cidade. 
Não, porém, a urbe. «Cidade e urbe não foram palavras sinónimas no 
mundo antigo ensina Fustel de Coulanges. Cidade era a associação 
religiosa e política das famílias e das tribos; urbe, o lugar de reunião, 
0 domicílio e, sobretudo, o santuário dessa sociedade» («La Cíté Anti¬ 
que)).) A Eneida é um poema religioso. Oí Lusíadas são a epopeia de 
uma raça. 

Eneias não é o herói da Eneida; nem Vasco da Gama é o herói d’Oí 
Lusíadas. Que significa a palavra «Lusíadas»? Lusitanos. «Os nossos 
literatos da Renascença iniciaram o emprego do termo lusitano como 
sinónimo de português e, segundo Alaandre Herculano (na Introdução 
da Historia de Portugal), o bispo D. Garcia de Meneses foi o primeiro 
que, numa oração em latim proferida perante Sisto IV, em 1481, desig¬ 
nou os Portugueses pelo vocábulo de Lusitani (Augusto Epifânio da 
Silva Dias em seus comentários a Os Lusíadas, Porto, 1910). 

Que 0 herói d’Oí Lusíadas é o povo português, e não Vasco da 
Gama, afirma-o Camões limpidamente nas duas últimas estâncias do 
canto v do seu poema: 

Às Musas agradeça o nosso Gama 
O muito amor da pátria, que as obriga 
A dar aos seus, na lira, nome e fama 
De toda a ilustre e bélica fadiga; 

Que ele, nem quem na eestirpe seu se chama, 

Caiíópe não tem por tao amiga 
Nem as filhas do Tejo, que deixassem 
As telas de ouro fino e que o cantassem, 

Porque o amor fraterno e puro gosto 
De dar a todo o Lusitano feito 
Seu louvor, é somente o pressuposto 
Das Tágides gentis, e seu respeito. 

Porém não deixe, enfim, de ter disposto 
Ninguém a grandes obras sempre o peito: 

Que, por esta ou por outra qualquer via, 

Não perdei'á seu preço e sua valia. 

Camões considera as ninfas do Tejo irmãs do povo português, con¬ 
forme se vê no primeiro verso da última estância. 


Os Lusíadas obedeceram, na sua execução, aos cânones prescritos 
por Aristóteles na Arte Poética. Sublinham, apenas, um facto histórico 
dc incomparável importância para o Mundo: a descoberta do caminho 
marítimo para a índia. Isso lhe dá unidade. Em torno de tal proesa gira 
toda a efabulação do poema. 

A epopeia deve conter pensamento e ser escrita em boa 
linguagem [...] O metro heróico - prova-o a experiência — 
é 0 que lhe convém. De facto, se para compor uma imitação 
(da vida) em forma de narrativa se empregasse outro metro, 
ou se empregassem diversos metros na mesma obra, a incon¬ 
veniência tornar-es-ia manifesta [...] Deve-se, nas tragédias, 
dar acesso ao extraordinário. Nas epopeias, entretanto, pode-sc 
ir além e chegar-se até ao ilógico, atingindo-se por esse .meio 
a culminância do extraordinário. Isso é possível porque nelas 
não se desenrola um espectáculo diante de nós, para ser visto. 
(Aristóteles, Arte Poética, caps. xxili a xxv, passim.) 

Salienta, ainda, o grande mestre que nas epopeias não deve o 
assunto ser extenso de mais, como sucede na história 

Homero evitou narrar toda a guerra de Tróia na Ilíada, 
embora ela (a guerra) tivesse princípio e fim, Além de se 
tratar de uma efabulação vastíssima, seria difícil abarcá-la 
de pronto. Sem a reduzir a proporções adequadas, tal epopeia 
complicar-se-ia pelo excesso de incidentes variados. (Id., ibi- 
dem.) 

Camões seguiu atentamente os conselhos de Aristóteles: descreve 
a Europa inteira nas vinte e uma primeiras estrofes do canto iii e resume 
em síntese perfeita a história de Portugal daí por diante, com rara 
beleza, até à estância sessenta e sete do canto seguinte, pontilhando-a 
de episódios líricos atraentes, como o da fiÜia de Afonso IV quando 
pede auxílio para seu marido (iii, 102-105), o de Inês de Castro, 
pouco adiante, e no canto iv o da batalha de Aljubarrota. Bem sei que 
aí se trata de facto histórico. Sim. Mas Camões transformou esse facto 
histórico num episódio grandioso. Ninguém o lê sem comover-se. Alma 
nobre, não amesquinha os Castelhanos. Qualifica de sublime a sua 
bandeira. Exalta a bravura dos adversários: 

O Mestre morre ali de Santiago 

Que forússimamente pelejava. 

Morre também, fazendo grande estrago, 

Outro Mestre cruel, de Calatrava. 
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Artista supremOj Camões atinge em Os Lusíadas o cume da epo¬ 
peia. A unidade da narrativa é manifesta: há nela princípio, meio e fim, 
segundo os preceitos do Estagirita, que jamais pÕe de lado. Magister 
dixit Além da narrativa, existe a acção e o maravilhoso. Camões utiliza 
magistralmente o maravilhoso unindo o mito pagão ao cristianismo. 
Homero mistura na Ilíada e na Odisseia os deuses aos homens — 
e divide os deuses, fazendo-os, uns, patrocinar a causa de Tróia; outros, 
a causa dos Gregos. Há em Homero incidentes absurdos mas belos, 
que suavizam a narrativa. 

A passagem inverosímil da Odisseia, quando os Fenícios 
desembarcam Ulisses, não seria de forma alguma tolerável 
se um mau poeta a escrevesse - diz Aristóteles (op. cit). 

Alude a certo episódio do canto xiii da Odisseia: marinheiros fení¬ 
cios desembarcam nas praias de ítaca o corajoso e prudente Ulisses, 
imerso em sono profundo, e reembarcam sem que ele desperte. 

Camões teve a ideia genial de explicar o inexplicável, entrelaçando 
0 maravilhoso pagão ao maravilhoso cristão. «O extraordinário é agra¬ 
dável»—ensina Aristóteles (op. cit). Dou imediatamente um exemplo 
d Os Lusíadas, entre muitos que me ocorrem. Logo no início do canto li 
narra Camões o plano com que o rei de Mombaça intentava destruir 
Vasco da Gama e seus homens. O Gama não percebeu a traição. Diver¬ 
sos mouros entram nas caravelas portuguesas a fim de consumar a per¬ 
fídia, e lá vão os denodados marinheiros lusos para a morte. Súbito, 
sem motivo aparente, a nau capitânia desvia-se da rota e singra rumo 
a um penedo. Ante essa iminente catástrofe, o almirante determina 
surgir. Mal as âncoras descem presumem os mouros que a deslealdade 
do seu rei fora descoberta e atiram-se das naus açodados, nadando para 
terra. Alguns, todavia, não puderam escapar. De noite, o almirante 
pô-los a tratos e eles então confessaram a trama planejada. Eis aí um 
facto real inverosímil, atestado por Fernão Lopes de Castanheda (His¬ 
tória do Descobrimento e Conquista da índia pelos Portugueses). 

Que imagina Camões para o tornar poeticamente verosimil? Apela 
para o maravilhoso. Vendo a armadilha do rei de Mombaça, Vénus, 
protectora dos Portugueses, «voa do céu ao mar como uma seta». 

Convoca as alvas filhas de Nereo 
Com toda a mais cerúlea compaiihia 
Que, porque no salgado mar uasceo, 

Das agoas o poder lhe obedecia —■ 

E propondo-lhe a causa a que deceo, 

Com todas juntamente se partia 
Para estorvar que a armada não chegasse 
Aonde pera sempre se acabasse. 
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Já na agoa erguendo vão com grande pressa 
Com as a:rgenteas caudas branca escuma; 

Cloto CO peito corta e atravessa 
Com mais furor o mar do que costuma; 

Salta Nise, Nmne se arremessa 

Por cima da agoa crespa em força summa; 

Abrem caminho as ondas encurvadas 
De temor das Nereidas apressadas. 

Nos hombros de hum Tritão, com gesto acceso, 

Vai a linda Dione furiosa; 

Não sente quem a leva, o doce peso, 

De soberbo com carga tão fermosa. 

Já chegãõ perto ddonde o vento teso 
Enche as velas da frota bellicosa; 

Repartem-se e rodeião nesse instante 
As naos ligeiras que hiao poi' diante, 

Põe-se a Deosa com outras em direito 
Da proa capitaina, e ali fechando 
O caminho da barra estão de geito 
Que em vão assopra o vento a vela inchando; 

Põe no madeiro duro o brando peito, 

Pera detrás a forte nao forçando; 

Outras em derredor levando-a estavão 
E da bari'a inimiga a desviavao. 

Vasco da Gama vê, no facto, um milagre divino e agradece a Deus. 
Vénus ouve-lhe a prece, procura Júpiter, que a consola prognosticando- 
-Ihe os altos feitos dos Lusos e manda Mercúrio avisar em sonhos Vasco 
da Gama. Que fuja da cilada! Iraediatamentel Perigo! Perigo! 

Fuge, fuge. Lusitano, 

Da cilada que o rei malvado tece 
Por te trazer ao fim e extremo dano; 

Fuge, que o vento e o Céu te favorece.,. 

Aqueles que criticam Os Lusiadas pela mistura do maravilhoso 
pagão ao cristão nao entendem o que é poesia. Vasco da Gama agradece 
a Deus as mercês que recebe do Olimpo. Acaso poderia proceder de 
outra maneira? Poesia é mágica. Paira acima das convenções dos téc¬ 
nicos e dos gramáticos. 

Quando, no canto v, Adamastor, em formosíssimo episódio, pres¬ 
sagia desgraças aos Portugueses, Vasco da Gama levanta as mãos «ao 
santo coro dos Anjos» e pede a Deus que remova <(os maus casos futu¬ 
ros» que ele contou. 
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Isto é soberbo como invenção^ como conteúdo poético e, mesmo, 
como lógica. Evidentemente, Gama não podia erguer preces a Júpiter 
porque não era pagão. Dirigiu-se a Deus. Os que não podem atingir, 
cá de baixo, a visão da altitude a que o génio de CamÕes se transporta 
não devem ler O 5 Lusíadas, 

As críticas ao excelso poeta não 0 amesquinham: amesquinham 
quem as faz. Zoilus, gramático grego de Anfípolis, na Macedónia, 
escreveu nove livros condenando em Homero 0 emprego de elementos 
fabulosos em seus poemas. Sobretudo isso. Por causa de críticas a Pto- 
lomeu Filadelfo (309-246 a. C.) acabou crucificado, segundo consta. 
Não creio. Punição excessiva. O que ele atacava em Homero — 0 em¬ 
prego do «maravilhoso» — era exactissimamente 0 que José Agostinho 
de Macedo e muitos outros, antes e depois dele, atacam eá Camões. 
Antipoetas. Não viveram no Egipto sob Ptolomeu Filadelfo desaca- 
tando-o-e isso os poupou do provável suplício de Zoilus. Naqueles 
dias remotos a crucifixação de homens e de animais era comum em 
quase toda a costa do Mediterrâneo. 

Esquecem-se, os Zoilos de Camões, que ele era um poeta da Renas¬ 
cença. E qual a finalidade desse glorioso movimento que dominou lon¬ 
gamente as letras e as artes? É preciso ler, de Jacob Burckhardt, um 
livro básico A Civilização na Itália durante a Renascença (Die Cultur 
der Renaissance in Italien), de Marc Monnier, Renaissance, de Dante 
à Luther, os escritos de Michelet sobre esse período e, ao menos, alguns 
trabalhos publicados na Inglaterra pela Universidade de Cambridge, 
para compreender 0 Renascimento. Foi uma reacção contra 0 espírito 
medieval, 0 ensino teocrático autoritário; e 0 início do individualismo, 
da crítica livre. Nas letras da Itália, quem se destaca e biilha como 
arauto do movimento? Dante. Pois bem: Dante, na Divina Comédia, 
aha 0 maravilhoso pagão ao maravilhoso cristão. Põe Minos à porta 
do Inferno julgando as almas e arremessando-as para 0 círculo a que 
seus pecados as condenam. Coloca logo no Inferno alguns personagens 
míticos, como Dido e Semíramis. Virgílio aparece, no Inferno e no 
Purgatório, totalmente convertido ao catolicismo. Só lhe falta levar 
um terço nas mãos. Ele é quem dá licença a Dante para entrar no 
Paraíso Terrestre e passear tranquilamente por lá. 

_ No início do canto xxvii do «Purgatório» aparece um anjo aos 
dois poetas e, ante 0 temor do Florentino, receoso de atravessar certas 
chamas purificadoras que lhe vedam 0 passo, Virgílio anima-o: 

...Figliuol mio, 

qui puo esser tormento, ma non morte. 

Ricorditi, ricorditi! E se io 
sovresso Gerion ti guidai salvo, 
che faro ora presso piü a Dio? 


Virgílio fala de Deus, não de Júpiter. Falta-lhe, apenas, pedir 
0 baptismo e comungar para ter ingresso no Céu. Ora, quem até hoje 
arguiu Dante de mau artista por aliar 0 maravilhoso pagão ao mara¬ 
vilhoso cristão? Ninguém. Tal colaboração entre santos católicos e 
deuses ou heróis greco-romanos aparece não apenas na poesia mas na 
pintura e na escultura dos mestres renascentistas. 

Envolvido nas lutas entre guelfos e guibelinos, Dante impropera 
asperamente a Itália, no canto vr do «Purgatório», sem medir palavras: 

AM serva Italia, di dolore ostello, 
nave sanza nocchiere in gran tempesta, 
non donna di provinde, ma bordello! 

Traduzo com a máxima fidelidade este terceto: 

Ai, serva Itália, imersa em dor cruel, 
nave sem timoneiro em grã tormenta, 
não princesa do mundo, mas bordel! 

(Dante escreve donna di provinde aludindo às Lamentações de 
Jeremias (i, 1) princeps provinciarum. Não se trata aí de províncias 
da Itália mas de países estrangeiros.) 

Onde se viu tamanha virulência? CamÕes sempre se refere a Por¬ 
tugal com ternura, com amor: «ditosa pátria minha amada)>, «ninho 
meu paterno)>, etc. É certo que acusa Leonor Teles de adúltera (canto iv, 
ests. '4 e 7), mas aí limitava-se a repetir 0 que nas Cortes de Coimbra 
proclamara João das Regras e que Fernão Lopes divulga. Invectiva Fran¬ 
cisco I rei de França por aliar-se, apesar de «rei cristianíssimo (vn, 6), 
a Solimão 1, 0 Magnifico, rei anticristão. Acoima de injusto D. Manuel 
por deixar morrer na miséria Duarte Pacheco Pereira (x, 23), escudo 
da Pátria e da fé cristã (lei): 

...veremos altos peitos 
A baxo estado vir, humilde e escuro. 

Morrer nos hospitais em pobres leitos 
Os que ao Rei e à lei servem de muro. 

Isto fazem os reis cuja vontade 
Manda mais que a justiça e que a verdade, 

Não poupa Vasco da Gama, conforme já expus. Era franco, leal 
e bondoso. Acha a caça divertimento bruto. Aconselha D. Sebastião 
a distinguir os cavaleiros de merecimento, se além de merecimento têm 
bondade (x, 149): 

Os mais esprimentados levantaLos, 

Se com experiencia tem bondade 
Vera vosso conselho, pois que sabem 
O como, 0 quando, e onde as cousas cabem. 
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O homem era tão perfeito, tão admirável quanto o poeta — e disso 
dá tranquilo testemunho a sua vida. Não temia censurar ou louvar, pois, 
conforme declara ao soberano, encerrando Os Lusíadas, não lhe falta 

honesto estudo 

Com longa experiencia misturado, 

Nem engenho, que aqui vereis presente, 

Coisas que, juntas, se acham raramente, 

■Quando principiou Camões a escrever Os Lusíadas? Eu não sei. 
Ninguém sabe. Tudo hipóteses, algumas incongruentes. Uma particula¬ 
ridade, todavia, se pode fixar na certa: ele gizou o poema depois de ler 
a segunda Década da Ásia, de João de Barros, que, saída em 1553, 
teria lido depois de embarcar para a índia em fins de Março desse ano. 
Regressou a Lisboa dezassete anos volvidos, a 7 de Abril de 1570. 
Os Lusíadas estavam terminados em 1569, segundo o testemunho de 
Diogo do Couto, mas o alvará de D. Sebastião que permite a impressão 
do poema, com privilégio de dez anos, é de 24 de Setembro de 1571. 

Escreve Diogo. do Couto: 

Em Moçambique achamos aquele Príncipe dos Poetas 
do seu tempo, meu matalote, e amigo Luiz de Camoens, tão 
pobre que comia de amigos, e pera se embarcar pera o Reino 
lhe ajuntamos os amigos toda a roupa que houve mister, e não 
faltou quem lhe desse de comer, e aquele inverno que esteve 
em Moçambique, acabou de aperfeiçoar as suas Luziadas pera 
as imprimir, e foi escrevendo muito em hum livro que ia 
fazendo, que intitulava Parnaso de Luiz de Camoens, livro 
de muita erudição, doutrina e Filosofia, o qual lhe furtarão 
e nunca pude saber no Reino delle, por muito que o inquiri, 
e foi furto notável, e em Portugal morreo este excellente poeta 
em pura pobreza {Décadas da Ásia, oitava, cap. xxvi, t. in. 
Lisboa Occidental. Na officina de Domingos Gonsalves. 
Impressor dos Monges Descalços desta Corte, m.dcc.xxxvi). 

Atotindo-se que Camões haja üdo a segunda década de Barros 
m 1555 e termmado o i»ema no ano de 1568 (pois limava-o em Moçam- 
taque em 1569), conclui-se que levou treze anos a compô-lo. Para mim 
e tudo quanto posso inferir. Nada mais. 

Para glória suprema do poeta, devo dizer que os grandes feitos dos 
Portuguesa no Oriente estavam algo esquecidos ao explodir a bomba 
a onuca d Os Lusiadm, Veja-se a Cmica de D. Mmuel, de Damião 


de Góis, publicada em 1566-1567. Diz João Ribeiro, sábio homem de 
letras do Brasil com quem privei algum tempo: 

Só um dos grandes escritores de Quinhentos, antes de 
Camões, ousou, não sem pedantismo e falsidade, a negar esta 
glória dos portugueses (a da conquista da índia), e foi Damião 
de Goes, que se julgou obrigado a refutar o que supunha um 
erro dos seus contemporâneos. 

A edição consultada por João Ribeiro foi a de 1619 e as palavras 
de Góis ali se encontram, foi. 13 (ver o livro Pabordão, de meu erudito 
patrício, última edição, de 1964, pp. 279-280). 

Camões era bondoso, bastante conformado com a sua pouca sorte, 
c de carácter íntegro. Não dedicou Os Lusíadas a ninguém. Invoca 
D. Sebastião no primeiro canto (ests. 6-18), não escrevendo, porém, 
como qualquer poeta do seu tempo o faria, dedicatória alguma. Tenho 
na minha frente a primeira edição do poema de 1572. Ignoro se a pri¬ 
meira, se a segunda, pois houve duas datadas do mesmo ano; e a mais 
corrigida, a que tem no frontispício o pelicano de cabeça voltada para 
a esquerda do leitor (a que ora se encontra aberta diante de mim) deve 
ser a segunda. A primeira, a meu ver, aquela onde na estância 32 do 
canto oitavo se lê ((Português capitam chamar se deue)> é a que tem no 
frontispício o pelicano de cabeça para a direita do leitor. 

Se Camões nasceu mesmo em 1524, tinha 48 anos quando depôs 
0 manuscrito d’Os Lusíadas nas mãos inábeis do impressor ((Antonio 
Gõçaluez», acaso o dono da pior oficina tipográfica daquele tempo em 
Lisboa. Vista algo cansada, talvez, e dispondo de um só órgão visual, 
0 poeta, como quase todos os autores, reviu mal a obra. Nas duas edições 
de 1572 os erros pululam e a pontuação é arbitrária, por culpa dos tipó¬ 
grafos e descuido do revisor. Isso acontece. Epifânio era muito cuidadoso, 
mas a sua magistral edição comentada d’Oí Lusíadas, de 1910, saiu 
gràficamente erradíssima. Ele aponta, no fim do segundo volume, tre¬ 
zentas e dez gralhas. Mas há muito mais. Diversas omissões no índice 
dos nomes próprios. Erros nas anotações e no texto. No episódio de 
Inês de Castro atém-se a Rui de Pina, sem citar Fernão Lopes, que não 
é um cronista, mas um historiador, conforme diz Herculano, e que narra 
soberbamente os acontecimentos que precederam o assassínio de Inês 
e os que lhe sucederam. (Cita Pinheiro Chagas!) CamÕes não nomeia 
os ((brutos matadores» da Castro por saber muitíssimo bem que a deca¬ 
pitou 0 carrasco (de Leiria), conforme as figuras do seu túmulo atestam. 
Não ignora que Diogo Lopes Pacheco, pai de Fernão Lopes, era com¬ 
padre de D. Pedro e jamais lhe atravessaria, com ((espada de aço fino», 
0 coração da companheira. É preciso ler, de Fernão Lopes, as crónicas 
de D. Pedro I, D. Fernando e D. João I. Nesta, ele informa que ((Diogo 
Lopez Pacheco, em tempo tam duuidoso se veyo de Castella com seus 
filhos lohaÕ Femandez, & Lopo Fernandez & Fernam Lopez, por se 
lançarem com o Mestre» (cap, 161 da primeira parte). 
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João Fernandes partiu para a província da Beira a pelidar pelo 
Mestre, mas a raros convencia. D. João I (já no campo de Aljubarrota, 
ou Algibarrota, segundo escreve o cronista) mandou chamar Diogo 
Lopes Pacheco e disse-lhe que de alguns fidalgos da Beira «duvidava 
muito sua vinda, e que de todo entendia que não haviam de vir, pois 
havia mais de um mês que os mandara chamar». Respondeu-lhe Diogo 
Lopes: «eu dos outros não falo; mas se João Fernandes é meu filho, eu 
sou certo que ele virá» (Fernão Lopes, op. cit, capítulo 40 da segunda 
parte). 

A certa altura, na província da Beira, assediado por constantes 
recados que D. João I lhe dirigia, viu João Fernandes «que o tempo da 
batalha era muyto acerca e que as razoens de Martim Vasquez & dos 
outros todos erom de azo de longa detença; & entõ partio ele, & Egas 
Coelho com sessenta lanças & cem homens de pé escudados)). Gente 
colectícia.) Cavalga vinte léguas num dia e numa noite para entrar 
em batalha; e mal chega desfralda sua bandeira e posta-se diante da ala 
direita das forças de Castela. D. João I alegrou-se muito. E João Fernan¬ 
des, «como viu Diogo Lopes, seu pai, porque os anos da velhice negam 
0 ^trabalho de pelejar, abraçou-o e disse: ‘Ó Padre Senhor, aqui estais 
vós? Diogo Lopes reespondeu-lhe comovido mas um pouco nervoso: 
‘Venhais ora eem forte ponto: e pois hü ei^ logo de estar?’ (Fernão Lopes^ 
idem, ibidm). «Chegas, enfim, a tempo. Onde haveria eu de estar?» 
Dos filhos de Diogo Lopes Pacheco, dois se bateram valentemente em 
Aljubarrota: João Fernandes Pacheco e seu irmão Lopo Fernandes 
Pacheco (Fernão Lopes, idem, capítulo 39 da segunda parte). 

Nas Cortes de Coimbra, João das Regras, formidável, genial argu- 
mentador, invoca más de uma vez o testemunho de Diogo Lopes, que 
evita, de certa feita, um excesso de Nun’Álvares, quando este avança 

para Martim Vasques e seus irmãos, senhores de fortalezas e de gente 
de guerra. ® 

No ^isódio da batalha (iv, 28-45), Camões, artista supremo, 
resume tudo, conforme lhe cumpria. Não desce a minúcias. Nem fala 
das Cortes de Coimbra e de João das Regras. Apesar dos meus compri- 
dos anos, nunca leio aqueles versos sem emoção: 

Deu sinal a trombeta castelhana, 

Horrendo, fero, ingente e temeroso; 

Ouviu-o 0 monte Artabro, e Guadiana 
Atras tornou as ondas de medroso; 

Ouviu-o 0 Douro e a terra Transtagana; 

Correu ao mar o Tejo duvidoso; 

E as mães que o som terribü escuitaram 
Aos peitos os filhtnhos apertaram, 
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(Aos peitos, como vem nas edições de 1572, e não Ao peito, como 
está na de Epifânio e em todas as modernas.) 

Muitos zoilos riram-se desta oitava, ponderando que o som de uma 
trombeta jamais poderia alcançar tamanhas distâncias. Não viram, por 
inépcia ou maldade, que se trata aí de um símbolo. Aquele sinal ecoava 
desde Finisterra, na Galiza, ao Guadiana longínquo. A sorte de Portu¬ 
gal dependia do êxito da peleja e, aparentemente, ela estava ganha por 
D. João I de Castela. As mães apertam os filhinhos aos peitos, como que 
a defendê-los do futuro... ((Bella Matribus detestata» (Horááo, liv. i, 
ode I, V. 24). 

Não cabe aqá comentar estâncias de Os Lusíadas. Penso, aliás, 
que, após Faria e Sousa, pouco existe a comentar. Todos os intérpretes 
de Camões esbarram diante daquele monstro de sabedoria! Desejo, ape¬ 
nas, transcrever mais uma estrofe do episódio épico de Aljubarrota, 
E transcrevê-la-ei exactamente, como vem na edição A de 1572, sem 
lhe alterar uma vírgula: 

Quantos rostos ali se vem sem cor, 

Que ao coração acode o sangue amigo, 

Que nos perigos grandes, o temor, 

He mayor muitas vezes que o perigo, 

E se 0 não he, pareçeo, que o furor 
De offender, ou vencer o duro immigo, 

Faz não sentir, que he perda grande & rctra 
Dos membros corporais da vida cara, 

Muitos erros das edições de Os Lusíadas de 1572, as únicas que 
se imprimiram em vida do autor afora as duas traduções espanholas de 
Benito Caldera e de Luiz Gomez de Tapia, de 1580, devem-se, con¬ 
forme já frisei, aos tipógrafos e à péssima revisão. (Não ignoro — ai de 
mim! •— como os autores revêem mal!) 

Nesta estrofe há a notar a fantástica notícia da circulação do sangue, 
resumidamente exposta no segundo verso — novidade em todo o mundo. 
Tal referência creio que a observou pela primeira vez o meu velho patrí¬ 
cio e amigo, há muito falecido, José António de Freitas, no prólogo da 
sua tradução do Hanüet, Harvey só haveria de formular a teoria da cir¬ 
culação sanguínea em 1628 (Exercitatio anatômica de motu cordis et 
sanguinis), teoria que raros sábios de então admitiram e de que Molière 
se ri através de Sganarelle, na sua bela comédia Le médecin malgré lui, 
aparecida em 1666—quase um século depois de Os Lusíadas, A cir¬ 
culação sanguínea — pontificava Gui Patin (1601-1672), célebre mes¬ 
tre de cirurgia, professor do Colégio Real de Paris e decano da Facul¬ 
dade— é ((paradoxale, impossible, inintelligente, absurde, nuisíble à la 
vie de rhomme». 

Mas vamos além. Notemos que a estrofe está muito mal virgulada. 
No quinto verso, a pontuação exacta deveria ser, conforme sugere a edi¬ 
ção de 1651 (Lisboa, Paulo Craesbeck): 

E se 0 não he, parece que o furor 
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k estéril controvérsia que dura até hoje sobre a interpretação dessa 
minúcia proveio apenas - a meu ver - de um descuido do tipógrafo 
e do Poeta. 

Na tradução francesa de Os Lusíadas feita por Hyacinthe Garin 
e dedicada a Latino Coelho, que a reviu (Lisboa, Tip. da Companhia 
Nacional Editora, 1889) tal estância vem assim posta em verso: 

De comhien la pâkur envahit le visage^ 
le sang si précieux se refugie au coem\ 
car maintes fois la crainte ateire davantage 
que le plus grand dangerl Mais bientôt la fureur 
remporte sur les sens; une race ennemie 
ose nous attaqner; nos fcyers envahir? 
lors on ne songe plus aux membres, à la vie, 
sus a ces niecreants! Faut les vaincre ou périr, 

A musa de Garin é pedestre, como, aliás, a da maioria dos tradu¬ 
tores de Os Lusíadas — hoje vertidos em todas ou quase todas as prin¬ 
cipais línguas do mundo. Mas convenhamos que só Camões poderia tra¬ 
duzir Camões... 

Hyacinthe Garin, que viveu longamente em Lisboa e contou com 
a amizade de Latino Coelho, viu bem (naturalmente por indução de 
Latino) 0 sentido certo do quinto verso da estância 29 do canto iv. 

^ Camões revia mais ou menos como eu — o que no meu caso carece 
de importância, mas que no caso dele constituiu calamidade pública: 

0 sexto verso da estância vinte e um do canto nono, nas edições de 1572, 
vm assim redigido: <{dâ primeira co terreno seio)). Erro bem estranho! 
Só aparece emendado na versão espanhola de Caldera, que Camões posi¬ 
tivamente corrigiu. Hoje, todas as edições consignam «da mãe primeira 
no terreno seio». É fáoil apontar-lhe falhas de revisão; de redacção, 
jamais! Mestre dos mestres. E é por isso arriscadíssimo corrigi-lo. 

Tenho experiência. No meu livro Camões e Míraguarda, que me 
parece esclarecer bem o seu amor à infanta D. Maria (Natércia é mito 
inventado por Faria e Sousa), reproduzi a canção x, segundo a numera¬ 
ção de Faria e Sousa nas Rimas várias de Luiz de Camões, em cinco 
volumes. Lisboa, 1684 a 1689. Reproduzi-a contrapondo-lhe a minh a 
interpretação em prosa. A canção é de beleza inexcedível: Vinde 
cá meu tão certo secretário / dos queixumes que sempre ando fazendo / 
papel com quem a pena desafogo, Na oitava estância esbarrei nestes ver¬ 
sos; Nisto uma parte dela (da vida) foi passada; / na qual se twe algum 
contentamento / breve, imperfeito, tímido, indecente... Esta palavra 
((indecente» não se adaptava... Não fazia sentido. O padre José Maria 
Rodrigues, com o auxílio de Afonso Lopes Vieira, substituíra-a por ((ino¬ 
cento). Mas, aí, a palavra ((inocento) carece de densidade poética. Faria 


e Sousa conservara-a tentando uma explicação impossível. Nada colava... 
Parei. Só depois de muito meditar é que descobri a gralha do tipógrafo, 
Ele vira escrito por Camões o latinismo indicente (de indicens, indken- 
tri)-—mudo, sem voz. E não trepidou: compôs indecente. Suei. Tanto 
mais que Camões nunca tornou a empregar semelhante voz... Só a vi 
nessa canção, que Faria e Sousa belamente interpreta, iniciando assim o 
comentário: ((Entramos al mayor Poema deste genero que hasta oy se 
cõserva en los archivos dei Parnaso.» Bravos! Isso mesmo. 

Camões não foi apenas o maior épico do Mundo: foi, ainda, o maior 
lírico. Razão tinha D. Carolina Michaélis em declarar no prefácio de 
Os Cem Melhores Sonetos da Língua Portuguesa, que variara os autores 
por exigência do eátor, mas que, na realidade, os cem melhores sonetos 
da língua eram todos de Camões e a única dificuldade consistia' em esco¬ 
lhê-los. 

4c 

O mais perfeito comentário, não só a Os Lusíadas (Madrid, Juan 
Sanches, dois tomos, 1639), mas às Líricas, de Camões, deve-se 
Faria e Sousa. Ele escreveu-o em espanhol porque o espanhol era então 
a língua mais falada do Mundo. E criou o mito de Natércia inventando 
sonetos e atribuindo-os a Camões, simplesmente porque o cultuava 
com uma adoração latrêutica. O amor do poeta à infanta D. Maria 
afigurava-s€-lhe inconcebível. (Pecado mortal! Sacrilégio!) Como 
inconcebível seria o amor de Bernardim Ribeiro à infanta D. Beatriz, 
explorado belamente por Garrett em Um Auto de Gil Vicente, Alexandre 
Herculano, homem de espírito bastante desanuviado, observa-o em 
O Panorama, de 31 de Agosto de 1839: 

Tradição antiga é que o célebre autor da Menina e Moça 
tivera largos amores com a infanta D. Beatriz, filha de D. Ma¬ 
nuel, a qual por conveniências políticas casou com o duque 
Carlos de Sabóia. Estes amores, celebrados já por Faria e Sousa, 
deram ainda há pouco matéria ao (em tudo) primeiro drama 
dos que vieram começar a época do renascimento do nosso 
teatro —0 Auto de Gil Vicente, do Sr. Garrett. Esta tradição 
tão poética andava sepultada por livros velhos antes de apare¬ 
cer no teatro, onde se tornou popular. O génio restituiu-a à 
memória dos homens, dando-lhe nova vida e novas galas 
e formosura. 

Todavia a história cala a este respeito: o único homem 
que podia ter-nos dito alguma coisa sobre tão tristes amores 
— Garcia de Resende —, que descreveu miüdamente a par¬ 
tida da infanta, era mui destro para haver de tocar num ponto 
que ofenderia os pios ouvidos dos cortesãos de D. Manuel 
e de D. João III. Com efeito, se ainda hoje parece incrível 
que um pobre cavaleiro trovador ousasse levantar olhos para 
a fUha do maior rei do mundo, quão criminosos não parece¬ 
riam, então, amores tão desproporcionados? 
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Faria e Sousa só irradiou essa fábula da paixão de Bernardim Ri¬ 
beiro e D. Beatriz para ilibar Camões, para despistar os malévolos do 
tempo, atribuindo a um poeta menor (Bernardim) amores idênticos aos 
que muitos atribuíam com fundamento a Camões. Intrigas sopradas por 
olheiros dúplices, maquinadores, induziram a corte de Lisboa a exilar 
0 poeta para a índia, conforme bem o dá a entender Frei Luís de Sousa 
(que certamente o conheceu), nos dísticos que lhe dedica e que adiante 
reproduzo por mim postos em linguagem. Diz o egrégio latino e pro¬ 
sador sem mácula: ((Protulit illum Lysia in Eoas imperiosa plagas.» 

^ Só num soneto autênticamente de Camões (Na metade do Céu 
subido ardia) existe rápida alusão à ninfa Natércia. Todos os demais 
versos que a Natércia se referem deveriam expurgar-se em nova edição 
que se publique dos admiráveis, eruditíssimos comentários de Faria e 
Sousa, jamais reimpressos até hoje. Falta grave dos pósteros. 

O mito de Camões brigão, boémio salaz e espadachim, muito mais 
dado à dolce vita do que aos estudos, creio que já se desfez. A exemplo 
de muitos pensadores, sábios, artistas e de homens de acção absorvidos, 
dominados por uma ideia fixa poderosa, Camões morreu provavelmente 
virgem, tal como Platão, S. Paulo, Leonardo da Vinci, Miguel Ângelo, 

0 infante D. Henrique (lede Azurara), o padre António Vieira e, em 
nossos dias, Carlyle, Ruskin, Santos Dumont, Bernard Shaw. O sexo 
fixara-se-lhe no cérebro. E sua libido tinha alvo inatingível, a infanta 
D. Maria, que, para ele, simbolizava, profundamente, inconscientemente, 
a Mãe Pátria. {(O recuo da sensualidade afirma e eleva a confiança 
própria nos indivíduos e nos povos.» (Freud, Moisés e o Monoteísmo, 
parte ii, cap. v.) As canções amorosas que escreveu à Bárbara es¬ 
crava, etc., nao passam de derivativos do objecto principal. Houve um 
comentador de Camões no Brasil que decompôs a palavra Dinâmene 
querendo ver nela o nome de uma jovem oriental... Ora, Dinâmene era 
uma das Nereidas, como Dexamene. Homero cita-a, e mais trinta e duas 
irmãs, no canto xviii da Ilíada. 

Ninguém poderia acumular tantos conhecimentos quantos ele revela 
em suas obras, sem perder anos e anos como asceta, curvado sobre livros. 
Conhecimentos literários, linguísticos, geográficos, históricos, científicos. 
Foi 0 homem de maior cultura que existiu no Mundo, considerando-se 
0 tempo em que viveu. No canto x, 95, indica a nascente do Nilo: 

Olha lá as alagoas donde o Niio 
Nace, que não souberam os antigos. 

Bem sei haver Cláudio Ptolomeu recolhido de Marinus de Tiro, 
geógrafo sírio, a tradição das nascentes do Nilo. Mas Camões vai além 
de Ptolomeu. Leiam-se os dois versos dele e a descrição do grande geó¬ 


grafo da Antiguidade. Eu não sei explicar... Recordem também estes 
versos do episódio do Adamastor (v, 50): 

Eu sou aquele oculto e grande cabo 
A quem chamais vós outros Tormentório, 

Que nunca a Ptolomeu, Pompónio, Estrabo, 

Plínio, e quantos passaram, jui notório. 

Vejam que ele cita, rapidamente e com suma beleza, os maiores 
geógrafos de outrora: Cláudio Ptolomeu, Pompónio Mela, Gaio Plínio 
Segundo e Estrabão, cujo nome ignoro. Em latim, strabo significa 
estrábico. Ora, ninguém põe a um filho o nome de Estrábico... 

Toda a mitologia greco-latina tinha-a Camões presente; e quando 
a invoca é sempre com propósito, com simplicidade e sem esforço. Além 
de todos esses méritos, de toda essa cultura assombrosa(eu ia escrever 
milagrosa), ele aperfeiçoou definitivamente o verso de dez sílabas, até 
então algo vacilante; e embora as edições de Oí Lusíadas de 1572 fos¬ 
sem, de algum modo, encalhe de livraria, Benito Caldera e Luiz Gomes 
de Tapia vulgarizaram o poema em 1580, vertendo-o para o espanhol — 
sublime poema de que não falaram em 1573 ou 1574 os escritores lusos 
contemporâneos. Camões previra-o. Esmagara com o seu estro toda 
a literatura poética do tempo. 

Os génios extraordinários raramente venceram na vida 
porque, no fundo, só os comprendem os que lhes são afins. 
(Schopenhauer, Metafísica do Belo e Estética.) 

O vulgo não lhes perdoa a superioridade. 

Só um grande lírico como Camões poderia escrever Os Lusíadas. 
Epopeia sem lirismo, sem mágica e doçura que penetre o coração do 
leitor torna-se árida—e o tempo sepulta-a. Virgílio enche de lirismo 
a Eneida. Que dizer de Dante? Que dizer de Homero? 

Certo do seu valor e da sua glória futura, Camões não respondeu 
a críticas. Príncipe do Parnaso, jamais desce à planície para contender 
com rivais... Quem era, a sério, seu rival? Ninguém. A propósito da 
Farsa de Ms Pereira escreveu Gil Vicente: 

Livro meu, que esperas tu? Porém te rogo que, quando 
0 ignorante malicioso te repreender, lhe digas: —Se meu 
mestre aqui estivera, tu te calaras. 

Deslinguado e bulhão, Mestre Gil investia contra Sá de Miranda 

Filho de clérigo és, 
nunca bom feito farás 

(Cléflgo da Beira.) 
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investia contra frades, contra corregedores 

Quando ereis ouvidor 
nonne accipistis rapina? 

(Barca do Inferno.) 

contra Deus e o Mundo. Camões pairava, silencioso e olímpico, sem 
queixas e sem revides. Conforme escreveu outrora João de Deus acerca 
dos poetas, nmguém atingiu a sombra de Camões: 


1555, em Santarém, e certamente conhecido de Camões, escreveu os 
maravilhosos dísticos que Faria e Sousa publica nas Rimas Várias (edi¬ 
ção de 1685, a pp. 21 e 22 do capítulo intitulado ((Juízo destas Rimas»). 
Nunca os vi transcritos senão por Diogo Barbosa Machado na Biblio¬ 
teca Lusitana—t jamais traduzidos. Publicando-os aqui, original e tra¬ 
dução confrontados, encerro com fecho verdadeiramente camoniano este 
pobre, sincero mas insignificante trabalho. A poesia de Frei Luís de 
Sousa vem sem título, tanto nas Rimas Várias como na Biblioteca Lusi¬ 
tana. Achei que podia pôr-lhe um: Camonius — Camões. 


Os mais são colinas... 
Ele é a montanha. 


CAMONIUS 


Sem Os Lusíadas esse feito de valor incalculável para a Humani- 
dade, a descoberta do caminho marítimo para a Índia pelos Portugueses, 
que seion o fim da Idade Média e deu início à Idade Moderna, olvidar- 
-se-ia, não seáa talvez glorificado no nosso tempo. Ninguém se recor¬ 
daria de que outrora Portugal, sozinho, libertou a Europa e indianizou 
a índia, alforriando-a dos seus escravizadores muçulmanos. 


Graças a Camões, os Portugueses sabem hoje o que fizeram ns 
Asia. Ignoram, porá, o que fizeram em terras de Santa Cruz. Severim 
de Fana nao publicou a História do Brasil, de Frei Vicente do Salvador 
nascido na Baía, provavelmente em 1564, e falecido entre 1636-1639! 
So há poucos anos a imprimimos. Só há poucos anos, também, publicá¬ 
mos as Cartas Jesuíticas e o poema de José de Anchieta, De Gestis 
Mendt de Soa, magistralmente traduzido em 1958 pelo meu sábio amigo 
uso padre Armando Cardoso, S. J. A obra de povoamento e conquista 
do Brasil pelos Portugueses foi bem maior que a da índia e ficou para 
a etermdade. Ela deve-se aos jesuítas pormgueses e aos bandeirantes 
paulistas-gente sem lei mas destemida, fantástica, indomável. Aliás 
quase todos os legendários chefes bandeirantes paulistas eram portugue¬ 
ses (como Antonio Raposo Tavares, o maior dos grandes) ou filhos e 
netos de portugueses. A lenda de que Camões morreu de fome e que um 
Kcravo javanês pedia esmola para ele nas ruas de Lisboa é absurda 
Ele Mo trouxe para Lisboa escravo algum, conforme se vê da trans¬ 
crição que fiz de um trecho de Diogo do Couto. E nunca houve escravos 
javaneses (jaus) em Portugal. A tença de quinze mil réis anuais, conce- 
ida ao poeta por D. Sebastião, não era um exagero, conforme avança 
Camdo Castelo Branco (Boémia do Espirito), mas dava para viver, 
atento o custo da vida em Lisboa entre 1570 e 1580. Aliás, Camões dis- 
pimha de duas grandes corporações amigas: os jesuítas e os dominicanos, 
este soihores da Inquisição. Foi por ordem dos seus superiores de 
S. Dommgos, ou com licença deles, que Frei Luis de Sousa, nascido em 


Quod Maro sublimi; quod suavi Pindarus, alto 
quod Sophocles; tristi Naso quod ore canit: 
meestitiam, casus, horrentia preslia, amores^ 
iuncta simul, cantu sed grofuiore damus. 

Quis nam auctor? Camonius. Unde-hic? ProtuUt illum 
Lysia in Eoas imperiosa plagas, 

Unus tanta dedit? Dedit, et maiora daturus^ 
ni celeri fato corriperetur, mt. 

Ultimus hic choreis Musarum prafuit) illo 
plenior Aonidum est nobiliorque chorus. 

Elos veteris, virtusque nova fuit ille Camcence 
debita jure sibi sceptra poesis habet. 

In Lusitanos Heliconis culmina tractus 

transtulit, antraz Lyras, serta, fluenta, Deas. 

Currere Castalios nostra de rupe liquores 
iussit ab imito prata vivere solo. 

Cerne per incultos Tempe meliora recessus, 
cerne faias sterili cespite veris opes. 

Omnibus oceidui tibi rident floribus horti; 

non ego iam Lysios credo, sed Elysios. 

Orpheus attonitas dulci modukmine cantes 
traxit, et ah Stygio squalida monstra foro. 
Thessalicos, Lodoice, sacro cum fulmine montes, 
Pieridumque trahis, coelitumque choros. 

Sunt maiora ture Orphms miracula voeis, 

Attica, quid f aceres, si tibi lingua for et? 


CAMÕES 

Excelso Maro, Píndaro suave, 

Ovídio mesto, Sófocles augusto: 
màguas, destinos, crua guerra, amores, 

— 0 que cantais — mais alto o celebramos. 
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Quem é esse? Camões. De onde? Da Lísia^ 
que imperiosa o lançou a índicas plagas. 

Um só fez tanto? Sim! E mais fizera 
se 0 Fado, presto, ao mundo o não roubm. 
Só os nobres, régios coros das Aonidas 
primas sobre os das Musas que presides, 

Flor da antiga poesia, alma da nova, 
de juro ostentas apolíneos cetros. 

Cantas —e antros, festoes, liras, deidades, 
e águas dos cimos do Hélicon transportas. 
Cantas — e as nossas penhas, em Castálias, 
e 0 solo avaro, em prados se transmudam. 

A incultas solidões, vernais primores 
trazes, enverdecendo a terra ingrata. 

Pátrios jardins, em flores, te sorriem: 
nem mais os creio lísios, mas elísios. 

Monstros do Averno, atónitos penhascos, 
de Orfeu as melodias arrastavam. 

Fulgindo, 0 Liso, atrais Tessálios montes, 
das Piêrides os coros, e os do Olimpo, 

Se em prodígios, no canto, Orfeu superas, 
que farias, tangendo ática lira? 


NOTAS 


Todas as citações de Femão Lopes mencionadas nestas 
notas foram extraídas da Crónica de D. João I, por 
ele escrita, edição em dois volumes da Livraria 
Civiligação, do Porto, Portugal. O primeiro volume 
reproduz o códice n," 3S2 do Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo e é prefaciado pelo historiador 
António Sérgio. O segundo volume transcreve o 
códice até então inédito da Biblioteca Pública de 
Évoroj, n.° CIII, 1-lQ, e traz um «prólogo» de 
Pernão Lopes, Nas minhas transcrições simplifiquei 
um pouco a ortografia, que era, ao tempo, muito 
confusa. 


Segundo 0 dicionário da Academia Espanhola, «nava» é uma «terra bafe 
e plana, as vezes pantanosa, situada geralmente entre montanhas». Percorri devaga 
as Navas de Tolosa, onde, em 1212, as forças de Afonso VIII de Castela, Pedro II di 
Aragao Sancho VII de Navarra e Afonso II de Portugal derrotaram os Almohadei 
de Muhammad ibn Ya’qub em lide memorável. O lugar onde se feriu a batalha é ums 
aldeia no sope da serra Morena-província de Jaén. Houve quem a supusesse tra¬ 
vada em Tolosa, onde também existem «navas», na província de Guipuzcoa. Erre 
imenso. 

NeiAuma enciclopédia estrangeira que eu tenha lido cita o esforço temerário 
dos soldados portugueses nessa batalha. Guerreiro árabe algum escaparia ao cativeiro 


ou a morte, se muitos não houvessem fugido por mar. Baldos de navios, os cristãos 
não pensaram, sequer, em persegui-los. 

Escreve Oliveira Martins (História de Portugal, 1.® vol., no fim do cap. n) 
que a derrota das Navas foi «o último golpe no domínio sarraceno». Estarrece-nos 
semelhante afimativa. No realidade, o poderio otomano (a que os árabes se submete¬ 
ram) principiou a aescer daí por diante e só decaiu após a descoberta do caminho 
marítimo para a índia, A bibliografia sobre o desenvolvimento fulgurante do Império 
Otomano é tão extensa, tão vasta, que só um trabalho especializado e de enorme enver¬ 
gadura a comportaria, Nesta matéria, Oliveira Martins estava in albis. Totalmente 
in dbis, 

Outra batalha a que as enciclopédias estrangeiras que eu consultei não se referem 
é a do Salado, E foi notável. Ignoro o motivo de tal omissão, 


II 

Deu siml a trombeta Castelhana, 

Horrendo, jero, ingente e temeroso; 

Omiu-o 0 monte Artabro, e Guadiana 
Atrás tornou as ondas de medroso. 

Foi então que rompeu a batalha de Aljubarrota? Positivamente não, A pugna 
iniciou-se quando D, João I de Castela «deu o Santiago» e D, João de Portugal «deu 
0 S. Jorge». Os gritos de «Castela e Santiago» e «Portugal e S. Jorge» (Femão Lopes, 
vol. II, cap. XLi) não poderiam ser ouvidos por mais de duzentos ou trezentos com¬ 
batentes de cada lado, Como ecoaram ao longe? Como puderam a cavalaria e os peões 
cumprir ordens de comando transmitidas oralmente pelo rei de Portugal c pelo rei 
de Castela? Eis aí um ponto que os historiadores e os comentaristas d’Oí Lusíadas 
não abordaram. Mas Camões explica tudo. Leiam: 

Estavam pelos muros temerosas, 

E de um alegre medo quase frias, 

Rezando as mães, irmíis, damas e esposas, 

Prometendo jejuns e romarias. 

Já chegam as esquadras belicosas 
Defronte das imigas companhias, 

Que com grita grandíssima os recebem; 

E todas grande dúvida concebem. 

Respondem as trombetas mensageiras, 

Pífaros sibilantes e atambores. 

As ordens de combate eram transmitidas pelos tambores e pelos pífaros. Serviam 
os tambores de telefones de campanlia, de rádios para a comunicação de notícias, exac- 
tamente como ainda hoje sucede nas selvas do Brasil entre os índios ou nas selvas afri¬ 
canas entre os pretos. Escreve o historiador brasileiro Oswaldo Rodrigues Cabral, meu 
amigo e Mestre, no quarto volume da sua História da Cidade de Nossa Senhora do 
Desterro: 


Naquele tempo (alude ao Brasil do século xviii) as ordens não 
eram transmitidas por toques de corneta, que não as havia. O ritmo, o com¬ 
passo das marchas eram dados pelas caixas e pelos pífaros—mas fosse 
alguém esperar ouvir um pífaro no meio da balbúrdia de um ataque, 
Nunca! Assim, não só a cadência era assunto das caixas, como também 
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a transmissão de ordens, Quando os soldados deveriam avançar, recuar, 
inflectir para a direita ou para a esquerda, eram as caixas que transmitiam 
as ordens por serem as únicas que se faziam ouvir no meio da fuzilaria 
e da gritaria. Os soldados estavam com os ouvidos presos a elas—e os 
olhos também, quando podiam, para conhecer as ordens do comando. 
Por isso 0 uniforme dos tambores era vermelho, berrante, para chamar 
a atenção. 

Havia, em Aljubarrota, muitos tambores e muitos pífaros (estes menos impor¬ 
tantes que os tambores), alem de dezenas de alferes com bandeiras. Agitavam-nas 
para que se soubesse onde permaneciam tais e tais alas de tropa. 

III 

Quando D. João I hesitava em enfrentar as forças de Castela e apelava para 
a guena guerreada (guerrilhas) retrucou-lhe Nun’Álvares que era de proveito e hon¬ 
roso pôr batalha ao inimigo. «Doutra guisa, não o fazendo, mostrarião grande mingua 
e covardiçe, a qual quebraria muito os corações dos portugueses que esperavão sua 
defensão, e daria grande esforço a seus imigos; e que, leixandoos chegar a Lixboa» 
todo 0 Reino estaria perdido (Fernão Lopes, vol. ii, cap. xxix). 

Dito isto, Nun’Álvares, no dia seguinte, mandou tocar as trombetas de manhã 
cedo «e com o coração bem merencório saiu sem mais falar a el-rei e se partiu com 
suas gentes caminho de Tomar, para onde el-rei de Castela vinha». 

D, João I mandou-o chamar por João Afonso de Santarém (cap. xxx). Res¬ 
pondeu 0 Condestável que não era «homê de muitos conselhos»; que marcharia com 
a cara para a frente na firme tenção «de não leixar passar o Rey de Castela e todavia 
lhe poer batalha» ... «Não entendo mudar nÕ tornarey hü pee atraz; mas dizey 
(a D. João 1) que lhe peço por mercê que me leixe ir meu camynlio». 

Mandou-lhe D. João, por Fernão Álvares de Almeida, novo recado para regres¬ 
sar: «Que se tornar não quisesse que se fosse aposentar em Tomar e que ele (Rei) 
partiria logo de Abrantes e se iria em pós ele para ordenar batalha» (Id., ib.). 


IV 

Não imagine o leitor que estas desavenças entre D. João I e o Condestável eram 
profundas. Nada disso. NutfÁlvares vestira o arnês de D. João ao ser armado cava¬ 
leiro. Quando D. João ainda era mestre de Avis (e não rei de Portugal) Nun'Alva. 

res, que se encontrava em Palmeia, passou a Lisboa pata lhe falar. Dou a palavra ao 

cronista: 

_ Chegou Nuno Alvares a terra ante manhãa .,. e foi-se logo ao mos¬ 
teiro de Sam Domingos ouvir missa em Santa Maria de Escada em que 
havia gram devaçom; e como acabou de ouvir missa foi-se direitamente 
aos paços onde o Mestre pousava, o qual sabemdo já parte como elle viera, 
fazia-se prestes para o receber. 

... E quando o viu ouve com elle gram prazer e enviousse rijo a elle 
abraçamdoo e não soomente o Mestre mas os seus com os de Nuno 
Alvares se abraçavom e beyjavom nas faces, que parecia que nom podiam 
artar uns nos outros, Nuno Alvares se ficou em joelhos (a}oelhou~se) ante 
elle por lhe beyjar as mãos, e o Mestre não quis consentir e elle estando 
em geolhos (de joelhos) ante elle trabalhava por lhas beyjar e o Mestre 
por 0 levantar. 

... Nuno Alvares numca se quis levantar até que o Mestre consentiu 
de eUe lhe beyjar as mãos e entom se levantou. (Fernão Lopes, vol i, 
cap. CLiii). 


Os Lusíadas quase não foram impressos em Portugal durante o séailo xvili. 
Teve 0 poema dois inimigos poderosos: Luís António Verney (1713-1792) c o poetas- 
tro José Agostinho de Macedo (1761-1831), o célebre Padre Lagosta (apelido que 
lhe colou 0 nosso José Bonifácio de Andrada e Silva), Bocage, grande admirador de 
Camões, zurziu-o, pulverizou-o, na sua melhor sátira: Pena de Tdih. 

O grande golpe de Garrett foi surgir com o seu CmÕes em 1825, poema de 
lírico apaixonado. Para o povo, Camões passara a apelido: homem de um olho só, 
Salvante Bocage, Filinto EHsio e outros raros escritores, poucos homens de letras 
0 citavam. Garrett incendiou Portugal com a sua obra de génio, que nunca deixo de 
ler emocionado. Bem sei que Natércia é lenda; que o seu escravo Antônio (javanês) 
nunca existiu; que o poeta só amou a infanta D. Maria; que não pediu esmola nem 
morreu de fome. Sim. Eu sei tudo isso. Mas quando leio o Camões de Garrett sempre 
me comovo. 

VI 

Por que motivo os Portugueses alcançaram na índia vitórias retumbantes contra 
os Árabes? «É particularmente eloquente, a este respeito, o depoimento do cronista 
muçulmano Zinadim, do século xvi» — esaeve o meu saudoso amigo Jaime Cortesão: 

Os franges (portugueses) caem como um só homem sobre os muçul¬ 
manos com todas as forças, Não obstante a grande distância a que se acham 
os seus príncipes, não desobedecem aos seus capitães e, ainda que haja 
desinteligências entre eles, nunca se ouviu dizer que um dos seus capitães 
fora assassinado por cobiça do Poder. Graças a estas qualidades, apesar 
do seu pequeno número, conseguiram sujeitar as populações do Malabar 
c outras, aproveitando-se das rivalidades c competições dos soldados e 
capitães muçulmanos. (Ver o magnífico livro de Cortesão História do 
Brasil nos Velhos Mapas, edição do Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil, 1957). 

VII 

Aludo, no meu trabalho, a erros de revisão. Dos maiores, a meu ver, é o da 
estância 21 do canto iii. Leio na edição príncepe de 1572 que todas as demais repe¬ 
tem, abolindo, algumas, a vírgula depois de «dá»; 

Esta he a ditosa paíria minha amada, 

Aa qual se o Ceo me da, que eu sem perigo 
Torne, com esta empresa ja acabada, 

Acabese esta luz di comigo, 

Aa qud. O segundo «a» serve de acento agudo, como o leitor não ignora. Epi- 
phanio transcreve: 

Esta he a ditosa patria minha amada 
Á qud se o Ceo me dà que eu sem perigo 
Torne com esta empresa já acabada, 

Acabe-se esta luz di comigo. 
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Assim interpreta: «o conjuntivo acabe-se ha-de entender-se não como optativo, 
senão em sentido permissivo (equivalendo a acabe-se embora) e ali ha-de considerar-se 
advérbio não de lugar, mas temporal da mesma maneira que em latim illico e em 
francês surAe-champ'». Segundo aeio houve falha de revisão por parte do poeta. 
O quarto vcTso da estância deveria iniciar-se pela conjunção copulativa «E», como 
0 quinto verso da primeira estância do poema cm que ela também faltou e foi, poste¬ 
riormente, colocada por J. V. Barreto Feio, Já neste trabalho frisei ser Camões, como 
quase todos os intelectuais, péssimo revisor. Sem dúvida a palavra ãi é advérbio de 
tempo c traduz o illico latino, Mas dar a acabe-se a acepção de acabe-se embora 
é fantasiar de mais, Esses quatro versos, tão célebres, ficaram nítidos, se lidos assim: 

Usia é a ditosa pátria minha amada 
À qual, se o Céu me dá, que eu sem perigo 
Torne, com esta empresa já acabada, 

B acabe-se esta luz ali comigo. 

(Esta é a ditosa pátria miràa amada, à qual permita o Céu que 
eu wlle sem perigo após terminar esta viagem — e acabe-se, então, 
a minha vida.) 

Acabc-sc de facto. Não embora. A conjunção copulativa elimina a subordina- 
liva concessiva, (Quanto à ligação arcaica das oraçoes, Epiphanio etcplica-a de modo 
claro.) 

Esta interpretação diverge fundamentalmente da do grande mestre, mas ele 
decerto a aceitaria, se fosse vivo. Sempre o respeitei, e muito. Epiphanio não gostava, 
aliás, do yes-man, do homem que só concorda. Génio irritadiço, advertia os alunos 
quando erravam na acentuação, lendo algum trecho de latim: «Sr, Fulano! Olhe 
os acentos! Pelo menos nos aa c nos ee (Asintis es). 

G. F. 
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POR 

FERNANDO FRADE 


I-NOTA PRELIMINAR 

Para comemorar dignamente o IV Centenário da Primeira Edição 
do poema genial de Luís de Camões - apreciando a obra no que diz 
respeito aos animais nela referidos — bastaria talvez trmiscrever inte¬ 
gralmente a memória de Baltasar Osório, à qual deu o título de Fauna 
dos Lusíadas (1906), decerto por simetria com a Flora dos Lusíadas 
(1880) do seu eminente colega na Escola Politécnica, Conde de Ficalho, 
este lente de Botânica, aquele lente de Zoologia nessa Escola e depois 
professor na Faculdade de Ciências de Lisboa. E dizíamos que sena bas¬ 
tante uma tal transcrição visto poder afirmar-se que essa memona 
esgota quase completameute o tema em causa, em todas m suas faceas. 
citando vetsos do poema ®de flgpram animais, que denüfia m- 
tificamente; esclarecendo a interpretação dos textó a 
e da sua vasta entdi^o an muit« outros distat» do saber. Vto 
ainda mais a sua obra as apropositadas ataçoes de dassicos. as alus^ 
históricas e ainda o seu elegante estilo, que tanto ennquecM m pan^- 
“ arbosa du Bocag, de Fél« Avelar Brotero e de Aleaandre 

Do^ue acabamos de dizer se pode avaliar quanto =« 

omesmotem^ já ttabalhado fio intensa esàbtamentepdo ilustre M ■ 

Í «l'7e ntr sempre podemos ajustar os seus conceitos ^os 
D AVPmnln- üuanto 30 tímlo da sua memona, pois, na ver 
nossos. Por ^ fanua. nem uma flora. Há, 

dade, não ha a considerar n Us mm 

nr-tztiíss-»" »•. - 

a daboraçao do PO ^ ^ pela paisagem 

r .^^dfica. «seja, a identificação da «dha». 
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FicalhOj na sua Flora dos Lusíadas, reconhece nela características 
botânicas próprias de uma ilha europeia. Por seu lado, Osório afirma: 

Os animais que a animam e cortam a paisagem, a philo- 
mela, o cysne, a lebre, a gazella, o veado ou cervo (sob a 
designação de Acteon) em que Diana transformou este caça¬ 
dor presumpçoso, encontram-se também todos na Europa, 
embora a sua distribuição geographica se estenda a outros 
continentes, com excepção da lebre, Lepus timidus, que vive 
exclusivamente no continente europeu. Podíamos portanto che¬ 
gar a idêntica conclusão, à do erudito e notável professor de 
botânica da Escola Polytechnica, embora com menos segu¬ 
rança, pelo pqueno numero de animaes mencionados e por 
ser mais extenso o seu habitat 

Efectivamente do ponto de vista zoogeográfico não se apercebe 
qualquer característica regional que permita localizar a ilha, que apenas 
teria existido na imaginação do Poeta. 

Os animais mencionados, na sua grande maioria, são geralmente 
europeus, mas estendem-se a outros continentes, como muito bem diz 
Osório, não excluindo a lebre, que ele identifica com Lepus timidus 
(da Europa setentrional), se admitirmos ser de outra espécie, Lepus 
capensis, aquela que, desde o cabo da Boa Esperança se estende ao Norte 
da África, à Península Ibérica, ao Sul da Europa e mesmo à Ásia. Diga- 
-se também que a identificação da gazela com Capreolus caprealus, de 
nome português «corso)), é sem dúvida forçada. 

Não se limitam, porém, a estes reparos as nossas pequenas diver¬ 
gências: como, por exemplo, no que respeita à «roxa sanguessuga», 
à nomenclatura do caramujo, à interpretação do verso que se refere 
à formiga, à identificação específica da foca ou lobo-marinho, o que 
tudo analisamos nas páginas seguintes. 

II-COMENTÁRIO 
l~ CELENTERADOS 
1.1-Coral 

Referindo-se aos presentes que Vasco da Gama ofereceu ao rei 
dc Melinde, lê-se n’Oí Lusíadas (canto li, estância LXXVIl): 

Escarlata, purpurea, cor ardente, 

O ramoso coral, fino, e prezado, 

Que debaixo das águas molle cresce, 

E, como he fora iellas, endurece. 
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B. Osório, na sua extensa e judiciosa crítica, literária e científica, 
busca a razão por que Camões diz que o coral, mole de sua natureza, 
endurece fora de água, e de idêntico modo se exprime na écloga 7111. 
Uma tal crença persistia ainda no século xvin. 

Servindo-se da sua vasta erudição, admitiu duas hipóteses: a de 
Camões haver adquirido a noção falsa da boca «de algum matalote 
que houvesse naufragado em alguma ilha de coral», ou a de a ter 
colhido nas Metamorfoses, de Ovídio, onde se lê, num verso: 

Vimen in aequore erat, fiat super aequore saxum 

E noutros dois versos: 

Sic et Corallium, qui primum contigit auras 

Tempore durescit, mollis fuit herba sub nndis. 

E 0 comentador continua: 

Mas redeo ad rem; o coral é mole e endurece fora da 
água como queria Luis de Camões, Ovidio, Dioscorides e 
outros escritores notáveis? Os tecidos externos são moles, 
desagregam-se e desfazem-se, e por ultimo fica apenas o 
esqueleto, que pertence a um grande numero de indivíduos, 
e que constitui a substância sempre dura, conhecida vulgar- 
mente por coral; não deve portanto entender-se completa¬ 
mente à letra o que o Poeta diz ao falar deste phytozoário, 
porque se na verdade os seus tecidos superficiais, a parte 
exterior do coral vivo é mole, todavia o coral não endurece 
fora d’água; não é portanto verdadeira a afirmação de Camões, 
Ovidio e outros em presença das observações incontestáveis 
de Darwin, Lacaze-Duáiers, que o estudaram completamente. 

Prosseguindo na sua erudita argumentação, cita um passo da Bis- 
tóriã Trágico-Marítima, de Manuel Godinho Cardoso, na relação do 
naufrágio da nau Santiago: «ho vermelho he tão molle, que em lhe 
pondo a mão se desfaz, ficando como sangue coalhado)). 

Para complemento do que acabamos de transaever, parece-nos 
adequado acrescentar que a matéria mole e o cenosaroio ou matéria 
viva do polipdro, e que aquilo a que vulgarmente se chama coral, 
a matéria dura, é constituído sobretudo por carbonato de cálcio, por¬ 
tanto, duro como pedra. É esta substancia que, como cimento, engloba 
as espículas primitivas, o esqueleto típico dos outros corais. 

Outras menções de interesse histórico referentes ao comércio do 
coral, muito apreciado no Oriente, se encontram na memória do ilustre 
zoólogo. 
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Quanto à proveniência do coral vermelho, de que os Portugueses 
se serviam, Osório admite que proviesse do Mediterrâneo, tra2Ído pelos 
pescadores florentinos e venezianos, mas também das costas do Algarve 
e de Cabo Verde. 


2-VERMES 
2.1 ~ Sanguessuga 

^ Seis versos da estância xxi do canto v dedica-os Camões a pintar 
a imagem da tromba-d’água formada durante a tempestade, compa¬ 
rando 0 encher da nuvem a «roxa sanguessuga» que estivesse fixada 
nos beiços da alimária, sugando-lhe o sangue com que alarga grande¬ 
mente 0 seu vulto: 

Qual ma sanguessuga se veria 

Nos beiços da alimária (que, imprudente, 

Bebendo o recolheo na fonte fria) 

Fartar co^o sangue alheio a sede ardente: 

Chupando, mais e mais se engrossa, e cria, 

AU se enche e se alarga grandemente: 

Tal a grande coluna, enchendo, augmenta 
A si, e a nuvem negra que sustenta. 

B. Osório estranha que o poeta pinte de roxo a sanguessuga, cuja 
cor^ real não o é, faz eruditas considerações e formula sugestões de 
vária ordem, entre as quais até a de «um fenómeno atávico, que poderia 
vir em socorro das ideias de Magnus, Gladstone, Geiger e outros». 
Esta hipótese referia-se à possibilidade de Camões ser daltónico, mas 
logo a rejeita, pois na sua obra há manifestações de colorista exímio. 
As outras hiptes qualifica-as também de mais ou menos audaciosas. 
E, logo a seguir, não aceita a solução de Faria e Sousa, o qual diz que 
a cor da sanguessuga ou realmente tende para roxa ou que o sangue 
que encerra lhe empresta esta cor. Cita também António Gomes Lou- 
renço, examinador da sangria, portanto perito no uso das sanguessugas, 
que, em 1741, escrevia: «as melhores são as vermelhas pela barriga 
e declinantes para amarelas» (decerto aquelas que estão em prolongado 
jejum, em nosso entender). O ilustre zoólogo parece convencer-se, 
acrescentando que o vermelho com o amarelo dá a cor roxa, mas insiste 
em que as sanguessugas são verde-escuras e que há um erro, pois o Poeta 
não necessitava de qualquer artifício, figura ou liberdade poética para 
acertar o verso, com o fim de evitar a palavra verde. 

Não podemos acompanhar o nosso Mestre, pois parece-nos evidente 
que a cor roxa foi aquela que o Poeta alguma vez observou ao formar-se, 
à sua frente, uma tromba-d’água de cor roxa, ou seja vermelha, com 
a configuração semelhante a grossa sanguessuga. 


3-MOLUSCOS 
3.1 —- TrMo 

É aceitável a identificação mencionada por Osório, quanto ao 
mnimal de concha retorcidan (canto VI, estância xix), aque o mancebo 
grande, negro e feio trazia na máo)), com o molusco gastrópode do género 
Triton, frquente no mar largo, levado às praias por pescadores ou 
pelas marés, de que se conhecem várias espécies, entre as quais Triton 
nodiferus. A sua configuração e uso pelos pastores e caçadores como 
instrumento sonoro valeu-lhe o nome vulgar de buzina. O comentador, 
zoólogo e literato, não deixou de, neste passo, evocar Viriato, congre¬ 
gando talvez os seus companheiros de luta com esse primitivo instru¬ 
mento de comunicação. 

3.2— Múrice 

Pela alusão à «tinta que dá o murice excelente» (canto ii, estân¬ 
cia xcix), 

Da tinta, que dá o murice excellente, 

A varia cor, que os olhos alegroaia, 

pode-se, sem dúvida, identificar o animal que a produz, como o fez 
Osório. Nos gastrópodes pectinibrânquios, como os múrices, existe uma 
glândula ad-rectal, que segrega um líquido incolor, o qual em contacto 
com 0 ar toma a cor purpúrea, usada na antiguidade para tingir: a púr¬ 
pura de Tyro, do Murex trunculus (de nome vulgar búzio), existente 
no Mediterrâneo e também na costa continental portuguesa, e a púr¬ 
pura de moreia, Murex brandaris (de nome vulgar búzia, canailha e 
búzio fêmea), também mediterrânea e ocorrente em águas costeiras 
portuguesas. Essa glândula já era conhecida de Aristóteles, que a des¬ 
crevia como «pequeno órgão esbranquiçado do animal vivo, espécie 
de saco colado ao pescoço», aliás ao recto! 

A outros moluscos se refere Camões (canto vi, estrofe xviii), 
quando descreve primorosamente o Tritão, filho de Neptuno e de 
Salácia: 

3.3— Mexilhão 

Os negros ((misilhões» estão identificados fàdtaente cm Myhlus 
eiulis, pendurados na barba e na cabeleira, conforme na reabdade se 
vêem presos, pelo bisso, aos limos: 

Nas pontas pendurados rmo fallecem 
Os negros misilhões, que alli se geram 

(Canto VI, estrofe xvii.) 
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3.4 ~ Caramujo 

Os caramujos foram identificados pelo zoólogo como Nassa incras- 
sata; todavia esse nome vemáculOj na linguagem dos pescadores do 
nosso tempOj corresponde a Trochocochlea lineata, ou burrié, habitante 
da costa continental portuguesa. A referência a o animal levar a casa 
às costas sugere-nos que a «casa» poderia ser a concha de qualquer 
gastrópode habitada pelo bernardo-eremita ou casa-alugada (Pagurus 
bernhardus), o crustáceo que se apropria das conchas dos moluscos 
gastrópodes. 

3.5 —Ostras e berbigões 

Quanto a «ostras e berbigões» (canto vi, estrofe xviii), 

Ostras e berbigões do musgo sujos, 
costas com a casca os caramujos 

já foram identificados pelos respectivos nomes científicos: Ostrea edulis 
e Cardium edule, ambos comestíveiSj conforme o afirma o seu nome 
específico. Mas podiam ser mencionadas outras espécies, como a ostra- 
-da-pedra (Ostrea stentina), ou a chamada ostra portuguesa (Gryphaea 
angulata) e, por exemplo, o berbigão-burro (Cardium tuberculatum), 
ou então espécies do Atlântico sul ou do Indico. 

Na estância Liii do canto ix o poeta refere-se a «ruivas conchas», 
as quais, segundo Osório, poderiam ser as de certos Pecten, encontra- 
diças nas praias. Podemos citar, por exemplo, P. varius, P. multistria- 
tus, P. glabra, etc. (apd A. Nobre). 

Noutro parágrafo, dedicado a produtos de origem animal, nos 
ocuparemos da pérola ou aljofre. 


4--CRUSTÁCEOS 
4.1 — Camarão 

Um ponto nos parece de assinalar, qual o de os antigos crerem 
que a Lua (Phebo) fazia crescer os pquenos animais marinhos: 

Camarões e cangrejos e outros mais 
Que recebem de Phebo crescimento 

(Canto VI, estrofe xviii.) 

Como nos casos precedentes, a identificação faz-se pelo nome que 
0 Poeta menciona relacionando-o com o animal a que actualmente lhe 
c aplicável. Ora, por camarão designam-se, pelo menos, sete espécies 
{aptid A. Nobre e 0. Castro). Porque o correio de Neptuno aparece 


ao Gama em paragens meridionais do Atlântico, é natural que se escolha 
uma espécie — o Penaeus caramote o camarão de grande corpora- 

tura (c. 20 cm), que, geograficamente, se estende às costas africanas 
ocidentais, registado como ocorrente em Angola. 

4.2—Caranguejo 

Pelo nome de cangrejo (= caranguejo) se designam, vulgarmente, 
numerosas espécies, quase todos os crustáceos braquiúros, desde os mais 
pequenos aos gigantes, como a aranha-do-mar, Paraomolo cuvieri Toda¬ 
via, com aquele nome português está apenas registada uma dúzia de 
espécies, distribuídas pelos géneros Carcinides (Carcinus), Portums e 
Xantho, entre as quais se conta Carcinus moenas (camarão morra- 
ceiro), citado por Osório no índice das espécies. A menção n’Oí Lusía¬ 
das encontra-se na estância xviii, canto vi. 

4.3 —Lagosta 

A referência diz respeito apenas à «casca de lagosta» que o Tritão 
trazia às costas. 

Na cabeça por gorra tinha posta 
Huma mui grande casca de lagosta 

(Canto VI, estrofe xvii.) 

Não há que classificar uma tal lagosta, que naquela latitude não 
seria a lagosta vulgar (Palinurus vulgaris). Outra espécie cuja imagem 
Camões tinha na memória e que poderia ser alguma das que ocorrem 
no mar do Senegal, como a lagosta verde (Panulirus regius). 

S-INSECTOS 
5.1—Bicho-da-seda 

Na estrofe lxxiv do canto vii encontra-se a alusão ao bicho-da-seda: 

Purpureos são os toldos, e as bandeiras 
Do rico fio são, que o bicho gera 

B. Osório, no seu dizer, comenta esses versos apenas para não 
parecer que foram esquecidos, e nós procedemos do mesmo modo: 
Os toldos e as bandeiras eram de seda tecida com o fio da lagarta, 
vulgarmente designada por bicho-da-seda, cujo nome científico é Bm- 
byx mori, tendo por sinónimo o de Seiicark mori, citado por Osório. 

Uma nota de erudição — além das muitas já assinaladas - do 
comentador, a que informa ter merecido o bicho-da-seda ser cantado 
num poema de Marci Hieronimi Vitae Cremonensis. 
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5.2—Formigas 

Camões, na estância xxiii, canto ii, referindo-se às diligências que 
as ninfas andavam fazendo para estorvar a gente portuguesa, compara-as 
às formigas que levam grande peso para os seus abrigos, exercitando 
forças que parecem despropositadas às suas possibilidades. 

Ouaes para a cova as providas formigas, 

Levando o pezo grande acomodado, 

As forças exercitam, de inimigas 
Do inimigo inverno congelado, 

B. Osório interpreta os versos em causa dizendo que o Poeta parece 
ter 0 pressentimento (((presciência») de que os grãos de cereais levados 
pelas formigas para as suas habitações nao se destinam à sua alimen¬ 
tação durante o Inverno (como estudos biológicos vieram provar), mas 
apenas alude ao transporte de ((pezo grande», sem especificar qual o 
destino dos cereais que levam para as suas covas. 

Realmente, não precisa qual o fim, mas a referência ao ((inimigo 
inverno congelado)) parece integrar-se na crença geral de que as formi¬ 
gas armazenam os grãos para deles se alimentarem no Inverno, quando 
é certo, conforme averiguado, que, durante esse período, as formigas 
estão em completo letargo. 

5.3 — Abelha (favos de mel) 

Uma referência indirecta à abelha lê-se na estrofe xxvii, canto v: 

Vejo hum estranho vir de pelle preta, 

Que tomaram por força, em quanto apanha 
De mel os doces favos na montanha, 

A este propósito, B. Osório transcreve do Roteiro, de Vasco da 
Gama, o seguinte passo: 

Ao dia depois de termos passado, que foi quinta-feira, 
saimos em terra com o capitam moor e tomámos hum homem 
daquelles, o qual era pequeno de corpo e se parecia com San- 
cho Mixia e andava apanhando mell na chamequa, porque 
as abelhas naquela terra o fazem ao pee das moutas, e levá- 
mollo à nao do capitam moor, o qual o pos consiguo aa mesa 
e de todo o que nós comemos comia elle. 

O nosso comentário incide agora sobre o Roteiro, no passo refe¬ 
rente ao lugar onde, naquela terra, as abelhas fazem o mel. É que ele 
revela uma noção nova, diferente daquela que os Portugueses tinham 
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adquirido na metrópole, habituados a ver as abelhas colonizando os 
cortiços junto das habitações. Pelo contrário, a abelha africana constrói 
os seus favos preferentemente em lugares elevados, nas regiões flores¬ 
tais. A expressão ((ao pee das moutas)) não exprime bem o facto real, 
pois é nas próprias moutas que os favos são construídos. 

6- -PEIXES 

Uma simples alusão a ((peixes)), sem qualquer necessidade de iden¬ 
tificação, encontra-se na estância CXLVII do canto x. E, na estância xxvii 
do canto v, outra alusão a peixe, qualificado de ((semicapro)): 

Achamos ter de todo jâ passado 
Do semicapro peixe a gimde meta, 

Trata-se, como muito bem observa Osório, do signo do Capricórnio, 
que tem sido representado pela figura de um bode com cauda de peixe. 

É certo que existem vários peixes chamados ((cabra)>, como uma 
espécie de ruivo, a Trigla lyra, também conhecida por cabra-morena, 
cabrinha e peixe-cabra, encontradiça desde a costa continental portu¬ 
guesa até ao Senegal, e outras espécies com idêntico nome vernáculo, 
mas 0 primeiro verso tira-nos todas as possíveis dúvidas de que se refere 
à posição dos nautas relativaraente à constelação zodiacal. Referências 
a ((pescados» e pescarias» aparecem, sem mais qualquer designativo, no 
canto VI, estâncias ii e xii. Também nao é peixe o que, sob esse nome, 
está mencionado na estância xxiv do canto VI, mas sim uma figura mito¬ 
lógica: 0 pescador Glauco, da Beócia, transformado em peke. 

7- BATRÁQUIOS 
7.1-Rãs 

Na estância XXVII do canto ii, como em outros lugares, conforme 
já fez notar B. Osório, Luís de Camões aproveita-se do conhecirnento 
da ((psicologia animal, seus hábitos e seus costumes», a fim de pÔr em 
evidência determinadas qualidades humanas e estabelecer simples com¬ 
parações ou paralelos: 

As rãs ... 

Estando fora d^agua incautamente, 

Daqui e d'alli saltando, o charco sôoa 

E acolhendo-se ao couto que conhecem 

Só as cabeças na água lhe aparecem. 

(Canto II, est. xxvii.) 
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RÉPTEIS 
8.1 — Víboras 


Referindo-se às víboras^ lê-se: 

As Dorcadas passámos povoadas 
Das irmãs çue outro tempo alli viviam 

Tornada já dê todos a mais fêa, 

De vihoras encheste a ardente arêa. 

(Canto V, est. xr.) 

A que víboras se refere o Poeta e em que latitude se situavam as 
orçadas (morada das irmas Górgonas) dos anágos geógrafos? Se sou¬ 
bermos identificar as ilhas, poderemos talvez fazer ideia de quais seriam 
as víboras ou outras serpentes, por comparação com a distribuição da 
launa herpetológica actual. 

B. Osório identifica as Dorcadas com as ilhas dos ídolos, ou sejam 
as ilhas de Los, dos Franceses, fronteiras ao cabo de Sagres, de Cainen 
(que sena o Hesperion-Ceras), situadas antes da Serra Leoa e do cabo 
das Palmas e depois das terras dos Mandingas, de que fala Camões na 
estancia xi do mesmo canto. 

Nw aceita, por isso, a opinião de Boccado (iihas fronteiras ao Hes- 
penon-Ceras- Cabo Verde), nem a de José Maria Rodrigues (arqui¬ 
pélago dos Bijagós). Seja, porém, como for, do maior interesse seria 
tentar averiguar se, nas ilhas mencionadas, existem ou existiram víboras 
ou, pelo menos, serpentes que por estas fossem tomadas. 

Nao dispomos de documentação que nos elucide completamente 
mas podemos no entanto afirmar ser possivel a existência, pelo menos 
no passado, de serpentes venenosas nas ilhas de Los, tal como se conhe- 
cem no arquipélago dos Bijagós e em S. Tomé. 


8.2 —Crocodilo 


É na estrofe xcv do canto x que o Poeta, incidentalmente, alude ao 
crocodilo, deste modo: 

Olha lá as alagoas, donde o Nilo 
Nasce, que não souberam os cmtigos; 

Vel-o rega, gerando o crocodilo. 

Os povos Abüssis, de Christo amigos. 

O zoólogo comentador nao podia deixar de dizer que o crocodilo, 
que 0 Nilo tem por habitação, é o Crocodilus vulgaris, pois outra espécie 
não vive nas suas águas. Não é, porém, à natureza do réptil que Osório 


dedica o seu comentário, mas sim à descoberta pelos Portugueses das 
lagoas onde nasce o Nilo, com muitas oitaçÓes, reminiscências de suas 
leituras fora do âmbito da zoologia. Mas esse assunto sai fora dos nossos 
propósitos e do tema que temos entre mãos. 

8.3— Basilisco e drago 

Basilisco e drago são ambos animais puramente lendários, mencio¬ 
nados nas estrofes Lxix e Lxxxviii do canto x d’Os Lusíadas. 

«Basiliscos medonhos)) escreve o Poeta, não se referindo à serpente 
lendária da Cirenaica, animal temível, mas sim, segundo Osório, a um 
dos engenhos militares que D. João de Mascarenhas teve de enfrentar, 
quando do cerco de Diu. 

Quanto ao «drago horrendo», também não era a lendária serpente 
voadora, terrível e venenosa, da Etiópia, mas a constelação do mesmo 
nome. 


9--AVES 

9.1 — Ave e pássaro 

Em versos dos cantos V, VI e ix há referências a «aves)>, nem sempre 
acompanhadas de qualquer qualificativo que permita a identificação, 
como é 0 caso do verso da estrofe lxii do canto ix: 

Pois se as aves no ar cantando voam 

É, portanto, uma alusão poética, restrita a aves canoras, que voam 
cantando, tomada como expressão de alegria. 

Na estrofe xxiv do canto ix, o Poeta alude às aves do carro de 
Cípria (Vénus) e também «aquelas em que foi convertida Peristhera)), 
as pombas. 

E na estrofe xui do mesmo canto os dois últimos versos referem-se 
de novo ao carros de Vénus: 

A redea larga às aves, cujo canto 

A Phaetontea morte chorou tanto. 

Parece-nos apropositado trazer à colação o facto de ter sido dado 
0 nome científico de Phaethon ao género, de Phaethontidae à família 
e de Phaethonthes à subordem, a que pertencem certas aves tropicais, 
vulgarmente conhecidas pelo nome de rabo-de-junco (cujas penas cau¬ 
dais são alongadas e estreitas como um junco), encontradiças nas falé¬ 
sias da costa marítima da África ocidental e das ilhas de Cabo Verde 
e de S. Tomé. 
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Estas aves têm um cantar agudo e plangente. No entanto, não nos 
atrevemos a sugerir sequer a sua identificação com as aves do carro de 
Vénus, que estão identificadas com as pombas e os brancos cisnes. 

Diz B. Osório: 

Pombas e cysnes: não poude a fabula encontrar nada 
mais gracioso e encantador para arrebatar Venus pelos ares 
que as aves semelhantes na alvura a flocos de nuvem e tão 
amorosos como a deusa da formusura. 

9.2 —Áureas aves 

Estão identificadas, já anteriormente, com as «aves do Paraíso»: 

Aqui há aureas aves, que mo decem 
Nunca à terra, e só mortas aparecem. 

(Canto X, estrofe cxxxii.) 

De B. Osório reproduzimos o seguinte passo: 

Numa nota da edição áVs Lusíadas de que me servi 
para transcrever os versos que tenho comentado, publicada 
em 1843, por Francisco Freire de Carvalho, encontrei a notí¬ 
cia do costume que têm os Melanésios e outros habitantes de 
diversos arquipélagos da Austrália de arrancarem os pés a estas 
aves antes de as venderem aos Europeus e daí o acreditar-se 
que as aves não descem à terra, talvez por não poderem pousar 
e andar. 

As primeiras destas aves foram trazidas para a Europa em 1522, 
obtidas nas ilhas Molucas, aí levadas por nativos da Nova Guiné. 

Certamente, sob a influência daquela prática indígena, Lineu 
designou uma das espécies mais belas, e também a mais popularizada, 
com 0 nome de Paradisea apoda, isto é, «ave paradisíaca sem pés», 

9.3 — Avestruz 

Uma outra «ave» é mencionada no canto v, mas acompanhada 
de uma característica que permite a sua identificação: 

Deixamos de Massylia a esteril costa 
Onde seu gado os Azenegues pastam 

A terra a nenhum fructo em jim disposta 
Onde as aves no ventre o ferro gastam. 

(Canto V, estrofe vi.) 
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B. Osório Opina, com fundadas razões, que essas aves são as aves¬ 
truzes (Struthio camelus) do deserto do Sara, escrevendo: 

É justificada até certo ponto esta afirmação (gastam ferro 
no ventre), porque elas engolem pedras, fragmentos de metais 
e muitas outras substâncias extremamente duras que de ma¬ 
neira alguma as podem alimentar, mas que no seu estômago 
desempenham o mesmo papel que executam as pedras peque¬ 
nas que se encontram comummente no estômago das aves gra- 
nívoras... Nestas circunstâncias é possível que o ferro se gaste 
auxiliando raechanicamente a digestão das substâncias que 
devem ser absorvidas e a sua desagregação e ataque pelo suco 
gástrico, 

9.4 —Aves agrestes 

A estas aves e às suas rapinas aéreas há uma expressiva alusão no 
canto iii: 

Se já nas brutas feras, cuja mente 
Natura fez cruel de nascimento, 

E nas aves agrestes, que somente 
Nas rapinas aerias tem o intento 

(Canto Iiij estrofe cxxvi.) 

Entende B. Osório que o Poeta se refere a falcões, francelhos, 
sacres, etc., as aves de rapina cujas qualidades e altos méritos tanto 
encarecem um seu contemporâneo, Diogo Fernandes Ferreira, autor do 
livro intitulado Tractado da caça altanaria, e que era caçador do prior 
do Grato, D. António. 

9.5 —Pássaros e passarinhos 

Deparam-se-nos alusões no canto ix: 

Alli no bico traz ao charo ninho 
O mantimento o leve passarinho. 

(Canto IX, est. Lxm.) 

Peras pyramidaes, viver quizerdes 
Entregai-vos ao damno, que cojos bicos 
Em vós fazem os passaros inicos. 

(Canto IX, est. lix.) 
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A palavra «pássaro» e o seu diminutivo qualificam a ave, de certo 
modo, pois excluem muitas outras aves de maior porte. 

É também de anotar que, em muitos casos, as bicadas de pássaros 
nos frutos são produzidas por pássaros insectívoros, que procuram extrair 
as lagartas de que se alimentam e infestam as fruteiras. 

9.6—Aguia 

Em verso do canto viii, estância V, o Gama responde ao Indiano, 
que lhe pergunta Quem seii esfoutro cá, que campo arrasa...?, apon¬ 
tando Viriato: 

Grandes batalhas tem desbaratadas 
Que as aguias nas bandeiras tem pintadas. 

Refere-se, pois, à águia heráldica, símbolo de grandeza e poderio 
romanos. 

9.7 — Cisne 

Já anteriormente, a propósito das «aves» que tiravam o carro de 
Vénus, mencionámos, além das pombas, os brancos cisnes. De facto, na 
estância xxxvi, canto ix, estão eles explicitamente referidos: 

Mas já no verde prado o carro leve 
Punham os brancos cysnes mansamente 

Outras alusões, estas ao cantar do cisne, no canto ix, estância LXiii, 
e no canto x, estância Lxxxviii, respectivamente: 

Ao longo da agua o niveo cysne canta 

Olha 0 Cysne morrendo que suspira. 

É de B. Osório o seguinte comentário literário e científico: 

Dizia-se, e acreditava-se, principalmnte as almas embe¬ 
bidas em phantasia, que os cysnes cantavam quando prestes 
a morrer. A sciência, que, como a historia, tem despoetizado 
e desfeito muitas lendas, destruiu também esta, a do canto der¬ 
radeiro dos cysnes. A natureza geralmente não é pródiga, se dá 
0 canto não dá a plumagem, se entorna o perfume não outhorga 
a cor brilhante. 

Já noutra oportunidade, em comentário ao Livro das Aves (sé- 
ailo XII ), a propósito do cisne branco, dissemos que o cisne que se vê nos 
lagos dos parques é a variedade doméstica do Cygnus olor, ou cisne mudo; 


existe, porém, outra espécie, também de cor branca, o chamado cisne 
selvagem, Cygnus cygnus, de que é sinónimo Cygnus musicuS^ que, 
como este nome indica, emite sons musicais, ao contrário da espécie 
domesticada, há pelo menos 900 anos, na Europa ocidental. 

9.8— Estorninho 

Comparando a um bando de estorninhos o gentio que combate con¬ 
tra a fortaleza de Sofala, Camões escreveu na estância xciv do canto x 
os seguintes versos: 

Olha destes a bruta multidão 

Qual bando espesso e negro de estorninhos. 

Os estorninhos vulgares (Sturnus vulgaris) não são inteiramente 
pretos, mas vistos de longe, em bando, parecem negros retintos, como 
os seus semelhantes estorninhos pretos (Sturnus unicolor), que, uns e 
outros, atacam as oliveiras e outras árvores de fruto, velozes e famintos. 

9.9— Filomela ou rouxinol 

É na estância LXiii do canto ix que o Poeta imagina um diálogo 
entre o cisne cantando e respondendo-lhe a filomela: 

Ao longo da água o niveo cysne canta 
Responde-lhe do ramo a filomela 

Ao primeiro verso fez-se o devido comentário respeitante ao cisne. 
Quanto à filomela, essa ave é, sem dúvida, em linguagem poética, 
0 rouxinol (Luscinia megarhynchos). 

9.10 —Galinha 

Em duas estrofes Camões menciona galinhas entre os presentes 
recebidos pelo Gama, ofertas do rei de Melinde (lxxvi do canto ii) 
e dos nativos que humanamente trataram os portugueses de terras do 
Levante, para lá do cabo Tormentoso. Galinhas qualificadas de domés¬ 
ticas, as da primeira estrofe: 

E galinhas domésticas cevadas 

Sê-lo-iam também as da outra estrofe: 

Tramdo-nos galinhas e carneiros 

Supõe-se que seriam da espécie Gallus gallus, mas poderiam ser 
as galinhas africanas, Idumida meleagris. 
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9.11 — Garcenha 

Qual cão de caçador^ sagaz e oadido^ 

Usado a tomar na água a ave ferida, 

Vendo no rosto o ferreo cano erguido 
Para a garcenha, ou pata conhecida 

B. Osório identifica a garcenha com Ardea minuta, embora nos 
catálogos ornitológicos figure a palavra no masculino. 

A espécie actualmente, por razões de ordem taxonómica, designa-se 
por hobrychus minutus, também vulgarmente conhecida por garça 
pequena, garçote, garçoto e touro galego. Por garcenho assim se designa 
a ave na Golegã. 

9.12 — Halciónea 

O primeiro verso da estância Lxxvii do canto vi diz respeito à figura 
mitológica Alcíone, que os deuses teriam transformado em certa ave 
marítima de canto triste: 

As Halcyoneas aves triste canto 

A essas mesmas aves dedicou também Garrett, no seu poema 
Camões, alguns versos que Osório transcreve e que nós nos permitimos 
trasladar igualmente: 

Alta noite, escutei o carpir fúnebre 
De nauta que suspira por um tumulo 
Na terra de seus paes; e nos longos pios 
Da ave triste ajuntei meus ais mais tristes. 

Tais aves oceânicas identificou-as o nosso comentarista zoólogo 
com as almas-de-mestre ou aves-da-porcela (Procellaria pelagica), 
mas podia ter feito a identificação com outras espécies, como por exem¬ 
plo Oceanodroma leucorrhoa, ou com Oceanites oceanica, que ambas 
também são conhecidas por aquele nome vulgar e têm um piar triste. 

9.13 — Harpia 

São do canto v, estrofe Lxxxix, os seguintes versos: 

Ventos soltos lhe finjam, e imaginem 
Dos odres, e Calypsos namoradas, 

Harpyas, que o manjar lhe contaminem, 

A harpia não logrou comentários de B. Osório, certamente por ser 
um monstro lendário, que teria corpo de abutre e rosto de mulher. Diz 


a lenda que fora escolhida, por Juno, para atormentar Fisseo, rei da Trá- 
cia, depois do mal que fizera aos filhos, mandando que os cegassem, 

A propósito, diremos que existe na América do Sul, tropical, uma 
ave de nome científico Harpia harpya, a maior e mais robusta de todas 
as de rapina. É evidente que o autor deste nome se inspirou no referido 
monstro lendário. 


10 ^MAMÍFEROS 
10.1-Boi 

Lê-se na estância LXii do canto v: 

As mulheres comsigo, e o manso gado 
Que apascentavam, gordo e bem criado. 

O manso gado seria constituído por bois (Bos taurus), ou por 
zebus, gado doméstico oriental, derivado do Bateng (Bihos sondaicus). 

A estância LXiir do mesmo canto informa: 

As mulheres queimadas vem em cima 
Dos vagarosos bois, ali sentadas. 

São factos contados no Roteiro, de Vasco da Gama, tanto pelo que 
diz respeito à pastorícia, como ao gado bovino servindo de montada, 
0 que em nossos dias se vê usarem, por exemplo, nativos balantas da 
Guiné. 

Uma referência a bovina pelle depara-se-nos na estancia xxiii do 
canto IX, de que serviu a deusa Cípria (Vénus}, cobrindo o chão onde 
Eneias seria bem recebido. 

10.2 —Touro 

Nesta estância Lxxxviii do canto i, Luís de Camões revive uma 
cena ribatejana, a pega de touros — quem sabe se passada com ele pró¬ 
prio na presença de formosa dama desejada: 

Qual no corro sanguineo o ledo amante 
Vendo formosa dama desejada, 

O touro busca, e pondo-se diante 
Salta, corre, sibila, acena e brada: 

Mas 0 animal atroce nesse instante, 

Com a fronte cornigera inclinada, 

Bramando duro com, e os olhos cerra 
Derriba, fere, mata e pÕe por terra. 
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Assim, compara os belicosos Mouros ao touro, animal atroz, e os 
Portugueses ao ledo amante, corajoso. 

Na estância XLVii do canto ii o Poeta descreve com realismo a luta 
entre o touro e molosso, que comentaremos a propósito do cão. 

Noutro lugar, estância lxxxvi do canto vi, compara a violência 
dos ventos aos touros indómitos: 

Assi ãimão, os ventos^ que lutavam 
Como touros indómitos bramando, 

^Uma nota biológica, relativa ao comportamento no período de repro¬ 
dução dos touros, está patente na seguinte estância lxvi do canto iii; 

Mas qual no mez de Maio o bravo touro 
Co'os ciúmes da vaca receosos, 

Sentindo gente o bruto e cego amante, 

Saltea o descuidado caminhante. 

10.3--Cão 

Em muitos casos, o emprego da palavra cão, cães, representa n’Oí 
Lustajas os infíóis, os bárbaros, ou seja os Mouros, em luta com os 
cristãos, que são os Portugueses. 

São exemplo os versos seguintes: 

Não sofre muito a gente generosa 
Andar-lhe os cães os dentes amostrando 

(Canto I, est, Lxxxvii.) 

Não vedes a divina sepultura 
Possuída de caes, que sempre unidos 
Vos vem tomar a vossa antiga terra. 

(Canto VII, est. Lxxxvil.) 

Com tantas manhas e artes inventadas 
Tantos cães nos imbelles profligados 

(Canto X, est. xx.) 

Na ilha dos Amores (canto ix, est. Lxxiv): 

Qual cão caçador, sagaz e ardido 
Usado a tomar na água a ave ferida 

O Poeta compara ao cão de caça (Canis familims) o moço que se 
lança à água, mesmo vestido, para seguir a deusa Diana. 


Outra descrição com o realismo flagrante de quem assistiu a cena 
similar lê-se no canto III, estância XLVii: 

Qual co'õs gritos, e vozes incitado 
Pela montanha 0 rábido molosso, 

Contra o touro remette, que fiado 
Na força está do corno temeroso: 

Ora pega na orelha, ora no lado, 

Latindo, mais ligeiro, que forçoso; 

Até que em fim, rompendo-lhe a garganta 
Do bravo a força honmda se quebranta. 

A comparação refere-se a D. Afonso Henriques, qual molosso, ani¬ 
mado pelo milagre da aparição de Cristo e pelos gritos e vozes da sua 
gente, contra o Mouro, representado pelo touro. 

Nos versos da estância xvi do canto iv, o Poeta evoca Cérbero, 
0 cão de três cabeças, guarda do Inferno, sempre esfomeado: 

Vão, também dos nobres, ao Profundo 
Onde 0 trifauce cão perpetua fome. 

Noutro passo — estância XLViii, canto vii — Camões descreve o 
que 0 Gama teria visto no palácio do Samorim: pinturas, esculturas, os 
mais estranhos ídolos, entre os quais: 

Outro fronte canina tem de fora 
Qual Anubis Memphitico se adora 

Este ídolo de fronte canina, ou chacalina, é a imagem represen¬ 
tando 0 deus Mercúrio’qüe os Egípcios adoram. 

Ainda outras alusões ao cão: no canto x, estância Lxxxviii, refere-se 
à constelação desse nome e na estância cxxii,,do mesmo canto, a um 
monstro, filho de cão e mulher. 

10.4 — Carneiro e ovelha 

Entre os presentes recebidos por Vasco da Gama figuram os car¬ 
neiros, oferecidos pelo rei de Melinde ou por nativos da África oriental: 

Manda-lhe mms lanigeros carneiros 
E galinhas domesticas, cevadas 

(Canto II, est. Lxxvi.), 

Trazendo-nos galinhas, e carneiros 
. A troco d^outras peças que levaram , 

/ . ^ , :(C^nto V,. est .LXiv.) 
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Os versos transcritos encerram factos contados no Roteiro, onde 
vêm pormenorizados, mas sem que todavia a narrativa contenha maior 
interesse {apud Osório). 

Estes outros versos referem-se à ovelha, Na fala do Capitão ao 
Mouro, a ovelha é mencionada como símbolo de mansidão: 

Não mostra, quanto pode: e com razão; 

Que é fraqueza entre ovelhas ser leão 

(Canto I, est. lxviii.) 

Mas ela os olhos, com que o ar serena 
(Bem como paciente, e mansa ovelha) 

(Canto II, est. cxxxi.) 

É ao «carneiro de velo de ouro», da mitologia, que o Poeta alude 
nos versos seguintes, respeitantes ao episódio dos doze de Inglaterra: 

A dama, como ouvio que este era aqudle 
Que vinha a defender seu nome, e fama, 

Se alegra, e veste alli do mimai de Helle, 

Que a gente bruta mais que virtude ama. 

(Canto VI, est. lxiii.) 


E a razão da discordância é que a nossa análise consiste natural¬ 
mente em pôr em relevo os conhecimentos de Luís de Camões relacio¬ 
nados com os animais e seus produtos, sejam reais ou não, envoltos na 
bruma mitológica, que encobria as realidades descobertas pelos estudos 
biológicos dos tempos modernos. 

Ao cavalo de batalha também o Poeta fez diversas referências. 
A propósito das guerras com o Mouro, lê-se na estância L do canto iii: 

Não foge, mas espera confiado, 

E 0 ginete bellicoso arremessa. 

Filiam-se na mesma ordem de ideias os versos que tanto enobrecem 
os cavalos árabes e òs persas: 

Na estância c do canto x: 

Olha as Arabias três, que tanta terra 


Donde vem os cavallos para a guerra. 
Ligeiros e ferozes, de alta raça, 

E na estância cm do mesmo canto: 


10.5 — Cavalo 


Referentes ao cavalo (Equus cabailus) deparam-se-nos numerosas 
citações. 

À origem mitológica do cavalo alude o Poeta nos versos seguintes: 


Olha da grande Pérsia o império nobre 
Sempre posto no campo e nos cavallos, 

Transcrevemos o comentário, adequado, de Osório: 


E os animais correndo furiosos 
Que Neptuno amostrou ferindo a terra 

(Canto III, est. li.) 

Nos animais cavalgam de Neptuno 
Brandindo e volteando arremessões 

(Canto IV, est. xxi.) 

Neptuno, quando as gentes ignorantes 
Delle 0 cavallo houveram, e a primeira 
De Minerva pacifica oliveira. 

(Canto VI, est, xiii.) 

Ferindo a terra com o tridente Neptuno teria dado origem ao 
cavalo. Os estudos paleontológicos vieram demonstrar que o cavalo 
resultou de muito longa evolução. Não somos, porém, da opinião de 
Osório quando diz: 

Não deveriamos talvez annotar estes versos pois não 
encerram um assumpto que pertence propriamente à zoologia. 


Não só para a guerra vinham da Pérsia os cavallos que 
tinham os predicados que o Poeta lhes atribue; eram trazi¬ 
dos também para recreio e ostentação dos principes. El-rei 
D, Manuel, que por vezes atravessou as ruas de Lisboa com 
um cortejo semelhante ao de um rei oriental, em que figura¬ 
vam elephantes e onças domesticadas, exhibia também caval¬ 
los persas no seu séquito. 

Recordando o episódio dos doze de Inglaterra, lê-se nas estan¬ 
cias LXi a Lxv do canto vi: 

Mastigam os cavallos escumando 
Os áureos freos com feroz sembrofite 

(Est. LXI.) 

Eis outra hum cavaleiro, que trazia 
Armas, cavallo, ao bellico serviço 

(Est. LXII.) 
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Dos camallos o estrepito parece 

0 coração no peiio, que estremece 

Oual do cavallo voa^ que não dece; 

Qual, co'o cavallo em terra dando, geme; 


(Est. LXIV.) 


Correndo algum cavallo vae sem dono 
E outra parte o dono sem cavallo 

(Est. LXV.) 

Pela imaginação fértil do Poeta vê-se e sente-se: o cavalo nervoso, 
mordendo o freio, escumando, antes da luta; como cavalos que voam, 
os corações batendo durante o torneio; e, por fim, no campo de batalha, 
cavalos caídos, cavalos sem dono e donos sem cavalo! 

As alusões ao cavalo, em estâncias dos cantos ii e v, dizem respeito 
ao domínio da mitologia. 

Aparece-nos o cavalo como carnívoro, comedor de gente: 

O hospício, que o cru Diomedes dcwa, 

Fazendo sér manjar acostumado 
De cavailos a gente, que hospedava 

(Canto II, est, LXII.) 

Nos versos seguintes, dois cavalos de tiro levam o carro de Phebus 
(Apoio): 


Já Phlegon, e Pyróis vinham tirando 
Co^os outros dous o carro radiante 

(Canto V, Lxi.) 


10.6 — Cervo 

Os veados (Cervus elaphus) também mereceram figurar na paisa¬ 
gem da ilha dos Amores, tal como a pintou Camões na estância Lxvii 
do canto ix: 

Alguns, que. em espingardas, e nas bestas 
Para jerir os cervos se fiavam 
Pelos sombrios matos, e florestas 

No mesmo canto, o Poeta alude ao facto mitológico de o caçador 
Actéon ter sido transformado em veado pela deusa Diana, indignada 

m 


i 


L 


porque ele a vira no banho, e sujeito a ser comido pelos cães que o 
acompanhavam (est. XXVl): 

Via Acteon na caça tão austero 


E guarde-se não seja inda comido 
Desses cães, que agora ama, e consumido. 


lO.T-Delfim (golfmho) 

No canto vi, estância xxii, por Delfim entende-se a constelação 
desse nome, no hemisfério sul: 

Amphitrita, formosa como as flores, 

O Delfim traz consigo, que aos amores 


Os seguintes versos do canto V, estância LXXVii, são respeitantes 
aos verdadeiros golfinhos (Delphinus âelphis): 

Os delphins namorados entretanto 
Lá nas covas marítimas entraram 
Fugindo à tempestade, e os ventos duros 
Que nem no fundo os deixa estar seguros. 


O comentário, que transcrevemos, pertence ao zoólogo B. Osório: 

Os delphins ou golfinhos a que se refere Luis de Camões, 
namorados, assim lhes chama o Poeta, por que se vêem muitas 
vezes à superfície dos mares ou pelo tempo sereno subindo 
ou descendo os nossos rios, o Tejo, por exemplo, quasi sempre 
aos casais, macho e fêmea caminhando juntos, são bastante 
vulgares para que precisemos dizer d’elles alguma coisa. 

Podemos nós acrescentar que pelo mesmo nome golfinho são popu¬ 
larmente designadas outras espécies, de pequena estatura, tais como 
Phocaena phocaena, a toninha, e Tusiops tursio, o roaz corvineiro. 


10.8 — Elefante 

Neste lugar —canto x, estância cx— e a propósito do enorme 
tronco que S. Tomé (em Meliapor) trouxera milagrosamente para 
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terra, o Poeta alude, no último verso, à força do elefante, de engenhos 
c de homens que seriam precisos para o transportar: 

A caso hum dia o mar vagando 
Hum lenho de grandeza desmedida: 

Deseja o Rei^ que andava edificando, 

Fazer d'elle madeira, e não duvida 
Poder tirá-lo a terra com possantes 
Forças ddhomens, de engenhos, de elephantes. 

É sabido que, desde tempos imemoriais, os elefantes eram usados 
no Oriente (Ekphas maximus) como auxiliares para o transporte de 
gente e mercadorias, a derruba e veículo de troncos de árvore, e outros 
trabalhos, inclusive para servirem de material bélico, precursor dos 
tanques de guerra, pondo toda a sua força, agilidade e resistência ao 
serviço do homem, para bons e maus fins. 

10.9 — Foca ou lobo-do-mar 

No canto i, estância lii, lê-se: 

E por mandado seu buscando andamos 
A terra Oriental, que o Indo rega 
Por elle o mar remoto navegamos, 

Que só dos feos phocas se navega. 

Julgamos indispensável transcrever o comentário erudito de B. Osó¬ 
rio, como segue: 

Quem recordar estes dois (últimos) versos, estudando 
a geographia zoológica actual, não comprehenderá de certo 
0 poema n’este ponto, porque nos mares nunca â^antes nave¬ 
gados, por Vasco da Gama, e pelos que o precederam n’outras 
viagens até ao Cabo de Boa Esperança, não existem phocas 
presentemente. Não há dúvida, porém, que existiam na epocha 
em que foi percorrido pela primeira vez o caminho marítimo 
da índia. A intensidade com que os portugueses as caçaram, 
matando-as aos milhares, extinguiram as phocas nas antigas 
paragens c determinaram a sua emigração para as regiões 
mais tranquilas c menos visitadas das águas do norte da 
Europa. 

Mas demonstremos que as phocas ou lobos marinhos 
navegavam no mar tenebroso. Consultemos em primeiro lugar, 
como é natural, o Roteiro de Viagem de Vasco da Gama que 


0 Poeta parece ter seguido ao escrever os seus Lusíadas, Logo 
na p. 3 diz o autor anonymo da obra alludida: 

«A vinte e sete dias do mês d’Outubro vespora de Sam 
Simam e Judas, que era sexta feira, achamos muitas baleas, 
e hummas que se chamam quoquas, e lobos marinhos.» 

E continua o comentador: 

Mas se pudesse ficar alguma duvida, resultante de uma 
possivel má observação dos navegadores ou do emprego da 
palavra quoquas, libertamo-nos d’ella vendo o que diz Azurara 
no seu livro Chronica do descobrimento e conquista da Guiné; 
conta Affonso Gonçalves, um dos primeiros portuguezes que 
passaram além do Cabo Bujador, que viu n’uma coroa que 
estava à entrada de um rio (rio do Oiro) grande quantidade 
de lobos marinhos, os quaes «segundo estimaçam d’algüns 
seriam ataa cinquo mh, fez matar aquelles que pode, de cujas 
pelles fez carregar seu navyo, ca ou por serem ligeiros de 
matar ou por o engenho daquelles ser auto pera tal feito, 
fezeram em aquelles lobos muy grande matança». 

De novo, B. Osório diz: 

Ainda n’outras páginas deste livro, assim como nas do 
Roteiro, há referências aos lobos marinhos que encontravam 
nas vizinhanças da costa d’Africa e n’outras regiões do Oceano 
Atlântico, percorridas ou visitadas pelos portuguezes, e embora 
não transcrevemos todas julgamos todavia interessante divul¬ 
gar mais algumas, como por exemplo as seguintes, copiadas 
do mesmo livro: «Bem he que foram contra aquellas partes 
dous navyos, cada um por sua vez, mas hüu se tornou por 
tempo contrário, e o outro hya somente ao Ryo do Ouro por 
pelles e azeite daquelles lobos marinhos de que já falamos 
nos outros capitulos ante deste.» 

Torna o ilustre comentador: 

Mas se estas transcrições não provassem sufficientemeníe 
a existência de lobos marinhos no Atlântico e nas vizinhanças 
do Equador bastava para comprovál-a a citação de um livro 
não menos notável, a Vida do Infante D, Henrique, por Major, 
em que se vê que os animaes citados pelo Poeta visitavam 
e permaneciam na ilha da Madeira no tempo em que João 
Gonçalves Zarco a descobriu: «A sua chegada (a de Zarco), 
diz Major, perturbou o repouso de uma multidão de lobos 
marinhos ou phocas que se refugiaram para dentro de uma 
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caverna na raiz do rochedo, que lhes servia de habitação. 
Esta foi chamada Câmara de Lobos, termo da costa explorada 
por Zarco.)) 

Não pode haver, pois, dúvida sobre a presença dos feos phocas 
nas águas nunca dantes navegadas, que os Portugueses foram os pri¬ 
meiros a encontrar naquelas paragens, e que Luís de Camões assinalou 
n’Os Lusíadas. 

Podemos nós acrescentar outra citação, a de Diogo Gomes, em 
fins do século xv: ^ 

Lobos marinhos na ilha arenosa situada no meio do 
Ryo Douro, a que chamaram «Ilha de Lobos)) {apud Monod 
Mony et Duval). ^ 

No índice das espécies mencionadas n’05 Lusíadas, publicado a 
p. 207 do estudo de B. Osório, a foca é identificada pelo nome cien¬ 
tífico de Phõca mtulina L. Ora, neste ponto, não podemos acompanhar 
0 ilustre professor, pois nos parece mais provável que outra seria a espé¬ 
cie — a foca monacal, Monachus monachus —, predominante ou exclu¬ 
siva naquelas paragens e naqueles tempos. Ora dessa espécie, então 
representada por enorme população, resta-lhe no Atlântico apenas, como 
ultimo refúgio, a costa do Cabo Branco, em Marrocos. 

Seria, pois, essa espécie, mediterrânea e mais meridional no Atlân¬ 
tico do que outras, aquela que os Portugueses encontraram e, infeliz- 
mente, dizimaram, no período dos descobrimentos marítimos. Em apoio 
desta hipótese podemos citar a frase seguinte de G. Kirk, extraída do 
seu livro Theriophylaxe (1967): 

Monachus monachus — Monksrobbe — Mittelmeer, 
Schwarzes Meer, nordafrikanische Atlantik Küste (Rio 
d’Oro). 

10.10 — Gamo 

Uma única alusão é feita aos gamos, comparando a rapidez dos «for¬ 
tes mancebos)), seguindo as ninfas, com a velocidade desses cervídeos: 

Isto dito, veloces mais, que gamos 
Se lançam a correr pelas ribeiras 

(Canto IX, est. lxx.) 

Osório, que transcreve os versos 3.° a 8.“, comenta: 

É inútil a annotação; o gamo Dama mlgaris é um animal 
bastante conhecido para que mereça juntar-se alguma coisa 


ao que é geralmente sabido a seu respeito. A velocidade desen¬ 
volvida na carreira é proverbial e propositadamente lembrada 
pelo Poeta. 

Em nomenclatura zoológica actual, a espécie designa-se por Dama 
dama, 

10.11 —Lebre e gazela 

No mesmo sentido de rapidez de movimentos, e também de timidez, 
Camões alude à lebre e à gazela: 

Aqui a fugace lebre se levanta 
Da espessa mata, ou tímida gazella. 

(Canto IX, est. lxiii.) 

B. Osório, discutindo a localização da (dlha dos Amores)), de modo 
idêntico ao do Conde de Ficalho, na sua Piora dos Lusíadas, conclui por 
afirmar que os animais, tanto como as plantas mencionadas por Camões, 
têm distribuição geográfica que abrange, além de outros continentes, 
0 da Europa, exceptuando a lebre, Lepus timidus, a qual só neste se 
encontra. 

Devo, porém, observar, à luz dos conhecimentos zoológicos actuais, 
que realmente, sob o nome de (debre)), existem muitas espécies e subes¬ 
pécies, entre as quais aquela que vive no nosso país: Lepus capensis, 
comum à África, à Ásia e à Europa ao sul dos Alpes. Lepus timidus 
é espécie nórdica, a excluir. 

O mesmo autor atribui à gazela (no índice das espécies, a p. 207 
do seu estudo} o nome científico Cervus capreolus, cervídeo que é conhe¬ 
cido, no nosso país, não por esse nome, mas sim pelo de «corso)) (actual- 
mente apenas existem no Gerês). As gazelas são bovídeos do género 
Gazella, muito elegantes e rápidos, da Ásia e das zonas áridas da África, 
pertencentes a várias espécies, que nos abstemos de enumerar, e cuja 
identificação com a simples alusão do Poeta se torna impossível. 

10.12 — Leão 

O leão, a leoa, os leÕes, bastas vezes são evocados, quando a cora¬ 
gem, a bravura, mesmo a ferocidade do homem, se assemelham a essas 
qualidades do rei da selva, que deixou assinaladas nos seguintes versos: 

Qual parida leoa, fei-a e brava, 

Que os filhos, que no ninho sós estão, 

(Canto iv, est. xxxvi.) 













FradEj F,-~Oí Animais e Seus Produtos n’«Os Lusíadas» 


Em Aljubarrota, D. João I defende bravamente a primeira ala ata¬ 
cada pelos Castelhanos, e Nuno Álvares, com coragem leonina, afronta 
os Castelhanos, tal como o leão se defende dos cavaleiros que o assediam 
e acometem; a propósito, Camões escreve: 

Está ali Ntmo, qual pelos outeiros 

De Ceita está o fortíssimo leão, 

Que cercado se vê dos cavalleiros 

(Canto IV, est, xxxiv.) 

A propósito deste soberbo símile, B. Osório faz o seguinte comen¬ 
tário; 

Podería julgar-se que este facto, o leão cercado por cava¬ 
leiros portugueses, não encontraria documento histórico que 
0 comprovasse, e que a estrofe transcrita contém apenas uma 
phantasia do Poeta, esquecendo-se que elle é sempre exacto 
em tudo que conta ou a que se refere. Todavia a caça aos leÕes 
era passatempo vulgar entre os nossos fronteiros do Moghreb; 
quando faltavam moiros para combater, o que era raro, iam 
desafiar os leÕes no fojo, isto talvez para que o vigor não esmo¬ 
recesse ou para que o ânimo não quebrantasse. 

Para comprovar a sua afirmação, transcreve um extenso relato de 
caçada ao leão extraído dos Annaes de EERei D. João II, de Frei Luís 
de Sousa, que por nossa vez trasladamos para aqui: 

Antonio Leyte, um capitão de Mazagrão, no tempo em 
que aquella praça estava ainda em seu principio, tendo novas 
de huma lyôa, que com dous filhos já grandes lhe tinha feito 
dano em um fato de gado, se foy a ella com nove de cavallo, 
e fazendo-lhe tiro um besteyro de cavallo por nome Antonio 
Rodrigues, a lyôa sahio a elle, e colheo o cavallo pelas ancas 
com unhas e dentes: o cavalleyro esteve tão acordado que levou 
da espada e a ferio em uma pá: e cahindo logo o cavallo, e elle 
juntamente, se levantou ligeyro em pé, e com a espada na mão 
e gentil ar deu ao andar pera a lyôa, que todavia com estar 
brava e assanhada o arreceou contra outros cavalleyros, e a 
ambos ferio os cavallos: e todavia não pode escapar a tantos, 
e ficou morta. Mas afirma o capitão que tendo morto muytos 
leões, não vyra nenhum igual a esta, em ferocidade, nem em 
ligeireza. 

O ilustre zoólogo continua a transcrição de outras caçadas aos leões, 
e termina deste modo o seu comentário: 

Apesar de ser grande a ferocidade natural de alguns ani- 
maes, excede-a por vezes o homem; abranda-se a d’aquel- 
les, mas não quebra nem verga um coração humano empe- 
drenido. 
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Para comprovar uma tal asserção socorre-se mais uma vez das ima¬ 
gem do Poeta: 

Se já nas brutas feras, cuja mente 
Natura fez cruel de nascimento 


Com pequenas crianças viu a gente 
Terem tão piedoso sentimento 
Como cí)’c mãe de Nino já mostraram 
E co^os irmãos, que Roma edificaram. 

(Canto III, est, cxxvi.) 

Assim também, neste outro passo: 

Pãe-me onde se use toda a ferocidade 
Entre leÕes e tigres; e ven^ei, 

Se n^elles achar posso, a piedade, 

Que entre peitos humanos não achei; 

(Canto III, est. cxxix.) 

Na estrofe LXix do canto X, lê-se: 

Basiliscos medonhos, e leÕes, 

Trabucos feros, minas encobertas. 

Segundo Osório, os leÕes referidos no primeiro verso não seriam 
os animais desse nome, domados e adestrados para a guerra, mas um 
dos instrumentos guerreiros, de artilharia, que tinha «então copiosa 
e caprichosa nomenclatura; selvagens esperas, basiliscos, falcões, pedrei¬ 
ros, leões, etc.)). 

Noutros passos do seu poema, Camões consagra a bravura dos 
soldados portugueses, própria de leÕes e de touros: 

Irão soldados inclytos fazendo 
Mais que leÕes famélicos, e touros 

(Canto X, est. XLlll.) 

Olhae, que ledos vão por varias vias 
Ouaes rompentes leÕes, e bravos touros 

(Canto X, est. cxLVll.) 

Já noutro lugar (a propósito da ovelha) sc faz referência ao último 
verso da estrofe LXViii do canto i, em que o Poeta alude à fraqueza 
daqueles que se querem mostrar valentes, como leões, diante dos fracos: 

Que he fraqueza entre ovelhas ser leão. 
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Na estrofe ii do canto v, Camões alude a um animal mitológico, 
aquele que Hércules matou no bosque Nemeio, e que simboliza a cons¬ 
telação do Leão. 

Entrava neste tempo o eterno lume 
No animal Nemaeo truculento. 

(Canto Vj est. n.) 

Julgo apropositado acrescentar que, no índice das espécies, Osório 
designou o leão pelo seu nome científico Felis leo, que Lineu lhe atribuiu. 
Reconheceu-se, porém, mais tarde, que as suas afinidades morfológicas 
lhe asseguravam lugar próprio no género Panthera, e, desde então, cabe- 
-Ihe a designação, em nomenclatura zoológica, de Panthera leo. 

10.13—Lince 

Os linces, representados em Portugal por Lynx lynx pardeííus, 
mas rareando no País, são felinos aos quais tem sido atribuída extraor¬ 
dinária acuidade visual, comparável à das águias. 

É nesse sentido que Luís de Camões se lhes refere: 


Mas com vista de lince vigiavam 
Os Portugueses^ sempre apercebidos 


(Canto II, est. lxvi.' 


10.14-Tigre 


Luís de Camões, naquele passo em que a intervenção de Vénus foi 
decisiva a favor dos nautas portugueses, alude à ferocidade tigrina de 
Júpiter, que a deusa conseguiu vencer: 

E destas brandas mostras commovido 
Que moveram de hum tigre o peito duro 

(Canto II, est, XLII.) 

Na linguagem zoológica actual, a designação do tigre é Panthera 
tigris e não Felis tigris, inscrita no índice das espécies, da memória de 
B. Osório. 


10.15 — Zibelina 

Acerca deste animal, n’Oí Lusíadas, bastará transcrever o comen¬ 
tário dc Osório respeitante aos seguintes versos: 

Não nos leitos dourados entre os finos 
Animaes de Moscovia zebellinos 

(Canto VI, est. xcv.) 


.114 


Às martas zebelinas, ou antes às apreciadíssmas pelles 
d'estes animaes, com que outrora se costumava cobrir os leitos 
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opulentos, se refere o Poeta, e como é na Rússia que as martas 
habitam lhes chama de Moscovia, por virem as pelles do mer¬ 
cado de Moscow como os coiros lavrados e outros objectos 
commerciaes que tinham e teem este appellido. Substituiu o 
Poeta 0 nome genérico por outro de maior comprehensão zoo¬ 
lógica, dizendo: Animaes de Moscovia zehelinos. 

Não figura em qualquer parte da memória de Osório o nome cien¬ 
tífico desta marta, por desnecessário, pois é o de Martes zibellina, espé¬ 
cie (actualmente já muito dizimada) que se estende desde os montes 
Urais ao Japão, bem distinta da marta europeia ou fuinha (Martes foina), 
que também se expande a grande parte da Ásia, exceptuando o extremo 
norte e o sueste. 

11-^PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 
11.1 — Aljôfar ou pérola 

Sob os nomes de «aljôfar» ou de «perlas», em três passos diferentes 
de três cantos, o Poeta alude às pérolas, que se formam no molusco 
bivalve Meleagrina maragaritifera, muito abundante no mar das índias: 

Nas alparcas dos pés, em fim de tudo, 

Cobrem ouro, e aljôfar ao veludo 

(Canto II, estrofe xcv.) 

As portas ddouro fino, marchetadas 
De rico aljôfar, que nas conchas nace. 

(Canto VI, estrofe x.) 

Attenta a ilha Bar em que o fundo ornado 
Tem das suas perlas ricas e imitantes 
A cor da Aurora, e vê na agua salgada. 

(Canto X, estrofe cii.) 

Eis 0 comentário apropositado de B. Osório: 

Os portugueses traziam-no (o aljofre) em grande quanti¬ 
dade dos bancos ainda hoje conhecidos como mais notáveis, 
0 do Golfo Pérsico (Ilha de Barêm) e o de Manaar (Ilha de 
Ceylão). De Barem vinham as lindas pérolas côr de rosa e por 
isso 0 Poeta lhes chama imitantes à côr da aurora como os dia¬ 
mantes, alguns dos quaes azues, outros vermelhos, etc., e pos¬ 
suem maior ou menor fogo, assim também as pérolas apresen¬ 
tam diversos coloridos, côr de rosa, negro mais ou menos 
intenso, e são brancas com maior ou menor oriente. 
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Noutra memória (revista Garcia de Orta, vol. 11, n." 4, 1963), 
fizemos notar —a propósito das pérolas de que falava Orta— que 
elas se apresentam com as mais variadas tonalidades e que, em grande 
parte, se conhecem as causas dessa tão grande diversidade, devidas às 
substâncias formadoras, por um lado, o nácar, os prismas de caldte 
ou aragonite, a cochiolina e o hipóstraco; por outro, a textura, ou seja 
a disposição das substâncias que as integram e a sua maior ou menor 
predominância ou exclusividade. Também tem influência a situação em 
que se formam, bastando dizer que as pérolas, se formadas no bordo 
do manto, são castanhas ou mesmo negras, porque aí se forma a cochio¬ 
lina; se na zona dos prismas, em combinação com a cochiolina, são, 
em geral, avermelhadas; se para dentro da impressão paliai são naca¬ 
radas, por vezes brancas ou de outras cores, etc. 

A sua forma depende igualmente dos factores mecânicos que cir¬ 
cundam 0 «saco da pérola», pelo que podem ter configuração regular, 
mais ou menos esférica, piriforme ou malconformada — as pérolas bar¬ 
rocas, de que fala Orta —, em virtude de pressões que nele incidem, 
como no caso das nascidas nos músculos adutores. 

11.2 — Coral 

Este assunto já foi tratado no começo da presente memória, no 
capítulo ((Celenterados». 

11.3—-Massa ou âmbar-cinzento 

Era dois passos do seu poema o Poeta alude à niassa: 

De fumo enche a casa a rica massa 
Que no mar nasce, a Arabia em cheiro passa, 

(Canto VI, estrofe xxv.) 

Outras ilhas no mar também sujeito 
A m na costa de África arenosa; 

Onde sahe do cháro mais perfeito 
A massa, ao mundo occulta, e preciosa 

(Canto X, estrofe cxxxvii.) 

B, Osório, comentando e definindo, diz: 

A massa a que Luis de Camões se refere, assim como 
outros dos nossos escriptores antigos, Frei João dos Santos, 
etc., é 0 ambar, substância ainda hoje muito empregada em 
perfumaria. Provém dos intestinos dos cachalotes; é uma con¬ 
creção ou cálculo que n’elles se forma. Encontrada fluetuando 
nos mares da costa oriental de África, sem lhe conhecerem 
a proveniência, muitos julgaram, com o Poeta, que nascia 
do mar. 


JI6 
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O âmbar é, de facto, uma concreção intestinal do cachalote (Phy- 
seter catodon), extraída do cetáceo ou, depois de expelida, encontrada 
junto às praias, flutuando sobre o mar. 

Em estudo precedente (revista Garcia de Orta, vol. 11, n.“ 4, 
1963), dissemos, quanto à origem do âmbar-cinzento, que ele realmente 
se produz no intestino terminal do cachalote, sob a forma de concreção, 
que 0 animal expele no momento de ser arpoado. 

Recentemente, Clark (1954) admite que, graças à absorção de 
água no intestino do cetáceo, as fezes se transformam em âmbar-cinzento, 
por desidratação e fermentação. O mesmo autor afirma ter conseguido, 
no laboratório, o âmbar-cinzento, a partir de excrementos de cachalote! 

11.4-Mel 

O assunto foi já tratado, em parte, no capítulo ((Insectos», sob a 
epígrafe ((Abelha». 

O Poeta refere-se a um estranho de pele preta que tomaram por 
força, enquanto apanhava {(De mel os doces favos na montanha)). 

Vem a propósito dizer que os nativos muito apreciam o mel, prin¬ 
cipalmente para fazerem com ele uma bebida fermentada, o hidromel, 
e que são auxiliados, na procura de enxames e seus favos, por uma 
pequena ave, o chamado pássaro-do-mel ou indicador-do-mel. 

Foi 0 missionário português Frei João dos Santos quem observou 
e registou, pela primára vez, na sua Ethiopia Orientai, o facto de o 
pássaro (Inâicator indicator), de nome gentílico sazu, comer a cera, e 
não 0 mel, que procurava até nos castiçais da sua capela, em Sofala 

(Moçambique). _ 

Esta ave africana, que tem artes de aliciar o homem, conduzmdo-o 
até junto dos ninhos das abelhas, voando e chilreando de árvore em 
árvore, uma vez feita a cresta, regala-se com os restos da cera dos favos 
abandonados. Idêntico comportamento tem para com um mamífero, que 
lembra texugo, conhecido vulgarmente por ratei (Mellivora capensis). 


11,5 —' Seda 

Sob a epígrafe ((Bicho-da-seda», no capítulo ((Insectos», transcre¬ 
vemos 0 comentário de Osório. Neste lugar, e para fecho do nosso esmdo, 
permitimo-nos citar os dois versos seguintes. 

E vê que, tendo quanto as outras tem 
Branda seda, e fino ouro dá também 

(Canto X, estrofe cxxxv.) 

São versos em que o Poeta emprega a palavra «seda», referindo-se 
àquela que é produzida na ilha de Timor. 
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ni~NOTA FINAL 

Não seria de esperar que n’Os Lusíadas se encontrasse, incluso, um 
tratado de zoologia, mesmo no sentido em que se usava esta expressão 
em obras coevas ou mais antigas. Das sucessivas leituras que temos feito 
do Poema e dos comentários publicados fica-nos sempre a noção de 
que 0 Poeta tinha uma cultura excepcional, em relação à época em que 
viveu, e que nos múltiplos assuntos que versou e versificou estava bem 
documentado, reflectindo com intenso brilho o que a ciência de então 
havia averiguado, a par de tradições lendárias ainda não obliteradas. 

O exame que acabámos de fazer permite-nos avaliar desses pro¬ 
fundos conhecimentos e de reconhecer quais as possíveis intenções com 
que Luís de Camões os utilizou no respeitante à zoologia. Assim, e melhor 
do que nos o poderíamos fazer, exprimiu-se Osório na sua Fauna dos 
Lusíadas: 

^Da leitura repetida do nosso poema mais notável. Os 
Lusíadas, derivou a minha convicção de que para o comprehen- 
der bem será necessário possuir muita sciencia e não vulgar. 
Não se encontra facilmente quem explique por completo, e 
commente sem hesitações, todas as oitavas da memorável epo- 
pea; por esse motivo seiia util que se imprimisse uma edição 
em que as notas elucidativas e substanciosas, diversas pda 
índole das que publicou Faria e Sousa nos seus Commentaiios, 
as acompanhassem quasi verso a verso. 

As dificuldades em que eu mesmo me encontrei para 
entender o que o Poeta refere quando se serve, por exemplo 
dos seus conhecimentos zoológicos, levaram-me a pensar que 
maiores devem ser as d’aquelles para quan a Zoologia não 
e uma scienoia familiar. D'ahi nasceu a idéa de escrever este 
opusculo, esquecido ha muito, e trabalho com largas inter- 
mittencias, facilmente explicáveis. 

Às vezes, para descansar do estudo ou da elaboração de 
uma obra ardua c grave, tiro do meu Aesoiro, um dos maio¬ 
res do mundo da minha pequena estante, alguns dos livros que 
sao a gloria do povo que os suggeriu, se não é a sua alma ou 
a sua vida trasladada para alguma coisa mais perdurável que 
0 mármore ou o bronze, e que ficou insubmersa no naufragio 
de uma nacionalidade, talvez o seu espirito errante, a chama 
indestructivel reveladora da raça extincta. 

E como quem se demora repousando a observar os cycla- 
mens,^ que tem reclusos perto de uma janella, ou pergunta a sua 
historia a uma velha rapière suspensa do muro, procuro as pagi¬ 
nas mais bellas das Pastoraes, de Longus, um canto mais per¬ 
fumado e vibrante do poema de Goethe, Hermann e Dorothea, 
os capítulos reveladores da mais épica e rematada loucura de 
D. Quixote, uma descrição de steppe por Tourgueneff, uma 


dolora de Campoamor e até às vezes uma oração do grande 
pregador da Notre Dame, o reverendo padre Monsabré? 

Nestas leimras em que o espirito desafoga, como quem 
toma em plena atmosphera um banho na luz matinal, não 
ficam esquecidos os livros portugueses, e se a narrativa acerca 
do tufão no mar da China, por Lucena, ou o retrato do Alma 
Negra, por Camilo, tem sido visto mais de uma vez. Os Lusía¬ 
das teem sobre todos os livros mais queridos assignalada 
e justificada preferencia. 


E se estive sempre muito longe de pensar na realização 
de um commetimento tão vasto, annotar Os Lusíadas por com¬ 
pleto, foi por conhecer as difficuldades que tiveram aquelles 
que escreveram modernamente memórias a respeito da Flora, 
da Geographia e da Navegação, etc.; entendi, porém, que não 
seria completamente inútil um escripto sobre os assuntos mera¬ 
mente zoológicos que se encontram no poema e que a meu ver 
precisam ser elucidados. 

Que podemos nós fazer depois de tão avisado e profundo comenta¬ 
dor senão tentar esclarecer a função que exerceram no poema as 
alusões a nomes de animais, ou seus representantes no mundo da mito¬ 
logia ou da lenda? Eis o que, resumidamente, pretendemos nas linhas 
seguintes. 

Como ofertas do ou para o grande Capitão, figuram no Poema 
ramos de coral, carneiros e cevadas galinhas (tal como no Roteiro, de 
Vasco da Gama). Ligados à geografia, menciona as víboras (os cabelos 
da Medusa), nas Dórcadas, e o crocodilo, nas lagoas do Nilo. Não esque¬ 
ceu os produtos de origem animal, como a seda, a tinta do múrice, o mel 
e 0 pescado. 

Mais no âmbito da fantasia, imagina o Tritão, revestido de mexi¬ 
lhões, caramujos, berbigões, ostras, camarões e até um gorro de casca de 
lagosta. Numa tromba-d’água, a encher, de cor avermelhada, vê uma 
roxa sanguessuga! 

Animando a paisagem da ilha dos Amores, congrega ali o cervo, 
0 ganso, a gazela, a lebre, o cisne, a filomela ... 

No âmbito das realidades, alude às pinturas de vária cor, da tinta 
do múrice; nos mares nunca dantes navegados, por homens e só por ani¬ 
mais, alude às feias focas; no deserto, vê a avestruz, cujo ventre desgasta 
0 ferro; nas batalhas, os cavalos árabes e persas, ligeiros e ferozes, de 
alta raça; ao cisne, suspirando, ao morrer, responde-lhe a filomela 
(rouxinol). 

No domínio da lenda e da mitologia, figuram as irmãs Dórcadas 
(ou Górgonas); a Perístera transformada em pomba por Vénus; Fáe- 
ton, filho do Sol e Clímene, fulminado por Júpiter; Alcíone, filha de 
Éolo, transformada em ave de canto triste; Cérbero, o cão-guarda, tri- 
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fauce, do Inferno, o Anúbis menfítico, o cão (ou chacal) adorado pelos 
Egípcios; 0 carneiro de velo de ouro (o animal de Hele); o cavalo 
criado por Neptuno (batendo com o tridente); o cavalo de Diómedes 
(que comia os hóspedes); os cavalos de Apoio (Phlegon e Pyms). 

São lendas a harpia, com corpo de abutre e rosto de mulher, e o 
canto do cisne quando morre. Não faltam as constelações (Peixe, 
Drago, Basilisco e Golfinho (Delfim), Leão. 

Valendo-se dos seus conhecimentos da psicologia, exprime quali¬ 
dades ou estados humanos, simbolizando-os por certos animais: a man¬ 
sidão pela ovelha e pelo boi; a ferocidade pelo leão (o animal Nemeio) 
e 0 tigre; a belicosidade pelo touro e molosso; a crueldade pelas aves de 
rapina; o ciúme pelo touro bravo em cio; os ventos pelo touro indómito 
bramando; a acuidade visual pelo lince; a nobreza pela águia; a força 
pelo elefante; a persistência e previsão pela formiga; a alegria pelos pás¬ 
saros voando e cantando; a fraqueza por aquele que entre ovelhas faz de 
leão... A este grupo podem aderir-se o cão, simbolizando pejorativamente 
0 mouro, ou o cão de caça, representando aquele moço que persegue 
a bela deusa dentro de água; as rãs soando no charco e acolhendo-se 
ao couto, como homens amedrontados; os estorninhos, pretos, como a 
multidão dos nativos; o cavalo em carreira desordenada, como o bater 
do coração; a lebre fugaz simbolizando rapidez de movimento... 

E assim terminámos a nossa modestíssima homenagem ao insigne 
autor d’Os Lusíadas e ao seu comentador no âmbito da zoologia. 

Para elaboração do presente estudo servimo-nos da edição de 1884 
(conforme com a edição de 1572), cuja ortografia conservamos. Consul¬ 
támos também outras edições, representadas nas nossas estantes. 
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Representação Iconográfica da Gruta de Camões 
de Macau 

POR 

LUÍS GONZAGA GOMES 


É por demais conhecida a lenda de a «gruta)) que celebriza Macau 
ter servido de retiro ao desditoso Luís Vaz de Camões, que ali se iso¬ 
laria, todas as tardes, em busca de refrigério para os seus infortúnios 
e para, completamente alheio ao que ia tendo curso, no incipiente burgo, 
se entregar, inflamado de patriótica exaltação, à composição de parte 
do seu imortal Poema —* Os Lusíadas. 

Porém, até hoje, prova alguma evidenciai existe da estada, em 
Macau, de Camões e impossível é determinar a época em que teria ocor¬ 
rido a gestação da tradição de o insigne poeta ter frequentado a ((gruta)) 
para compor parte do seu poema. 

O morrozito no topo do qual se assenta o conglomerado gramtico de 
configuração dolmíáca seria, certamente, escalvado ainda nesses pris- 
tinos tempos da história de Macau, nada tendo de inspirador, a não ser, 
talvez, a paisagem que, então, dali se poderia desfrutar. O exíguo 
espaço interno da anta não deveria ser nada convidativo, pois, no Verão, 
a ardência de um sol tropicalmente abrasador sobreaqueceria os rochedos 
que a formam, transformando-a num forno e, estando ela aberta de dois 
lados opostos, as lufadas de frígida nordestia, no Inverno, não deixa¬ 
riam de molestar, incomodamente, quem nela se abrigasse, tornando-a 
sítio indesejado para repouso. 

Não vamos lembrar as especulações que se fizeram, no final do 
século passado e nos princípios deste, em volta dos seguintes problemas. 

a) Estada de Camões em Macau; 

b) Exercício do cargo de provedor-mor de defuntos e ausen¬ 

tes; e 

c) A possibilidade de o poeta ter composto uma parte d’Os 

Lusíadas em Macau, no local que, por este motivo, 
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veio a ser conhecido por «Gruta de Camões»; pois 
já foram profundamente tratados, en pormenor e com 
grande erudição, por abalizados camonianistas (^). 

Intriga-nos, entretanto e sobremodo, o facto de nunca ter sido assi¬ 
nalada, em carta topográfica alguma anterior ao século xviii, a gruta 
de Camões, nem tão-pouco nenhuma alusão a esse local se adregar em 
obra, nacional ou estrangeira, que verse assuntos da China ou contendo 
referências a Macau. 

Será de admitir que a frequência de um estrangeiro, num lugar tão 
ermo e, para mais, com o estranho aspecto de Camões, mostrando um 
olho vazado e ostentando uma espessa e hirsuta barba, não impressio¬ 
nasse os raros chineses a quem era permitido habitar em Macau, nesse 
tempo, e não os levasse a inventar uma lenda qualquer que viria a ser 
transmitida até aos nossos dias? Os dois anos da estada de Camões em 
Macau, que são quantos se lhe têm atribuído, não teriam sido suficientes 
para espevitar a fantasia dos nativos? Poderia Camões escrever em sos¬ 
sego nesse tugúrio rupestre, sem ser perturbado pela natural curiosidade 
dos chineses que não deixariam de o rodear, empecilhar e mesmo de 
interferir no seu trabalho? Não seria temeridade expor-se, desacompa¬ 
nhado, a um desacato ou a um acto violento, em lugar isolado e um tanto 
ou quanto afastado dos primeiros núcleos habitacionais da incipiente 
povoação? 

Quem se debruce sobre estes problemas não deixará de ficar per¬ 
plexo perante a ausência total de qualquer menção da «gruta» no folclore 
chinês local e do facto de ela ter sido frequentada por esse «diabo do 
Ocidente». 

Desde tempos imemoriais que o sítio da <(gruta» é conhecido, entre 
os Chineses, apenas por ?ák-Káp-TcJüu, isto é, A/mÃo de Pombas, 
topónimo este que nada tem a ver com a «gruta)), nem com o vate 
nacional. 

Em 1905, Jordão de Freitas encontrou, na Biblioteca da Ajuda, da 
qual era bibliotecário, um Titulo dos bens de raiz do Collegio de Macau, 
datado de 1747, no qual vêm mencionados os «Penedos de Camões no 
Campo dos Patanes)) {^), referência insofismável à «gruta)). 

Este documento, lavrado cerca de dois séculos após as andanças de 
Camões por estas paragens, será prova cabal de a chamada «gruta» ter 
recebido o seu nome precisamente pelo facto de ele ali ter composto parte 
do seu imortal poema? Não nos parece. 


p) Wilhelin Storck, Vida e Obra de Luís de Camões, Coimbra, 1898; Teófilo 
Braga: Camões, Época e Vida, Porto, 1907, p. 612; História da Liíeratwa Portuguesa, 
Renascença, Porto, 1914, pp. 452-460; Jordão de Freitas, Camões em Macau, Lisboa, 
1911; Dr. Luís da Cunha Gonçalves, Camões não Esteve em Macau, Coimbra, 1928; 
P.® Manuel Teixeira, Camões em Macau, Macau, 1940; Joaquim Ferreira, «A Prove¬ 
doria de Camões em Macau», in Gazeta Literária, Porto, 1955, n.°“ 38 e 39. 

■ ■ 'Cj Jordão.,de Freitas, CííwÕêí em Macau, Lisboa, 1911, pp. 7-8. 


No entanto ((se as tradições estão bem arreigadas e vivas não será 
a demonstração da sua inexactidão histórica que as poderá destruir» (®). 
De resto, é axiomático que, em toda a lenda, existe um fundozinho de 
verdade. 

Ora, entre 1747, a data do mencionado Titulo, e 1794, ano em que 
Lord Macartney, de regresso da sua embaixada a Pequim, se aposentou 
na casa que o rico comerciante Manuel Pereira tinha alugada à Com¬ 
panhia Inglesa das índias Orientais, medeiam, meramente, 47 anos. 

Ignoramos quando é que Manuel Pereira adquiriu tão vasta pro¬ 
priedade e a data em que conseguiu permissão dos mandarins para cons¬ 
truir a sua apalaçada residência e para recrutar pedreiros e caipinteiros 
nativos para trabalharem nela ('). Certo é que foi nesses 47 anos, por¬ 
tanto, já com conhecimento da existência de umas rochas designadas 
por «Penedos de Camões)) e da tradição de o poeta ter estado em Macau, 
como provedor-mor de defuntos e ausentes, e de demandar aquele ermo, 
nos momentos de maior inspiração, para se entregar à composição de 
algumas estrofes do seu poema. 

Que motivo teria levado Manuel Pereira a arrendar a sua vasta 
propriedade aos ingleses? Teria sofrido algum revés nos seus negócios 
que 0 obrigasse a isso, ou seria levado por interesse mercantil com mira 
a congraçar a simpatia e a amizade dos poderosos traficantes ingleses do 
anfião, nome por que era então conhecido o ópio? 

Foi a convite do Mr. Drummond, um dos sobrecargas da Compa¬ 
nhia das índias Orientais, que o embaixador inglês e dois membros da 
sua comitiva se hospedaram nessa residência, cerca de dois meses ape¬ 
nas C). . . 

O palacete de Manuel Pereira (est. i, fig. 1) deveria ser de constru¬ 
ção recente à data em que fora alugada e o secretário da embaixada de 
Jorge III de Inglaterra já se refere à existência da gruta na memória 
que publicara sobre os sucessos dessa missão (“). Entre as várias gra- 
vuras que ilustram esta obra figura uma que pretende representar a afa¬ 
mada gruta, sendo esta, possivelmente, a primeira qiécie iconografica 
do célebre local. 


C) Camilo Pessanha, China, Lisboa, 1944, p. 58. 
n No artigo «A Gruta de Camões», in Musnico, Maau, 1951, wl. n.n. H, 
pp. 282-290, incorremos no erro, cometido também por outros que nos pecd^^ 
* iulgar que o palacete de Manuel.Pereka fora mandado consttnu pela Compa^ 
das íls Orientais. Ora, nesse tempo, até pm consertar m casete se «-v 
de licenca das autoridades chinesas e havia ordem expressa do vice-rei da Indra para 

“ “■ T 

oasiSo. Par. melhor esclarecimenio do assunto, ver 

ria se eucoutram publicados no n." 4 do vol, xvi dos * M>m, Outubro 

(•) Aeneas Anderson, A Uméu cf Èe Britkk to Chim, Londres, 

(•/ & Georgc Smuntorq An AnCmik Acmnt cf » Smiossy frm the Kkg 
.1 in th. Emteror oí China, Londres, 1797, p. 
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A gravura é da autoria de William Alexander, o desenhador da 
embaixada. Este^ em vez de completar o seu trabalho no local, que, por¬ 
ventura, tem visitado, limitou-se, simplesmente, a apontar, no seu 
caderno, os elementos mais salientes, com o fim de concluir o desenho 
quando pudesse dispor de mais tempo. A memória traiu-o, pois, quando 
teve de apresentar o trabalho definitivo, não foi capaz do reconstituir 
0 aspecto real da gruta. 

Assim, a estampa i, figura 2, reproduzida do An Authentic Account, 
etc., de Staunton, dá apenas uma ideia muito ténue da «gruta». Teve, ao 
tempo, grande voga, pois, algo modificada, aparece, também, no Atlas 
du Voyage en Chine et Tartarie par Lorà Macartney, de J. B. J. Breton, 
Paris, 1804, e serviu de modelo para as gravuras do drama Camões, de 
A. F. Castilho, Lisboa, 1837, do Panorama, vol. 1.”, e da tradução de 
Castera da obra de Staunton. 

Na primeira dessas gravuras, P. Marinho, seu autor, substituiu a 
personagem de um indivíduo europeu, lendo sentado num banco e com 
as pernas cruzadas, tal como se vê no desenho de William Alexander, 
por uma chinesa, trazendo na cabeça o característico chapéu dos tra¬ 
balhadores chineses, conhecido, no dialecto local, por tudum, estando 
ela sentada, sobre a relva, em frente de um banco de pedra, com um petiz 
sobre os joelhos (est. ii, fig. 1). 

Na segunda, do mesmo autor, mas muito mais grosseirameníe feita, 
0 banco que está por trás da mulherzinha é um nada mais alto e mais 
curto (est. ii, fig. 2). 

Estas duas gravuras foram, mais tarde, reproduzidas, na revista 
Ta-Ssi-Yang~Kuo C). A última foi feita por Tardieu(®), gravador 
francês. 

Na colecção de gravuras e quadros sobre a China de Wyndham 0. 
Law, alto funcionário das alfândegas chinesas, mais tarde adquirida por 
Sir Catchik Paul Chater, catalogada e em grande parte reproduzida no 
volume The Chater Collection (®), existia uma estampa inglesa da 
((gruta)), que data de cerca de 1800. Não havia nessa colecção, que Sir 
Chater legou ao governo de Hong-Kong e desapareceu, quando esta 
colónia inglesa foi tomada pelos japoneses, nenhum exemplar pictórico 
da gruta anterior a 1797. 

Por ordem cronológica, existe uma gravura colorida, datada de 
1810 e que faz parte de uma colecção de quatro gravuras de Macau, 
que ilustram o Journal of a Voyage in 1811 and 1812 to Madeira and 
China, de James Wathen. O autor desta gravura, se visitou o sítio da 
((gruta)), já dela nada se lembrava quando fez o seu desenho, porquanto 
0 seu trabalho é absolutamente irreal. Possui o Museu Luís de Camões, 
de Macau, por recente aquisição, uma cópia desta fantasia de James 
Wathen (est. iii, fig. 1). 


C) J. F. Marques Pereira, Ta-Ssi-Yang-Kuo, Lisboa, 1899, vol. ni, p. 35. 
("l Arquivos de Macau, i série, Macau, 1929, p. 40. 

(") James Orange, The Chater Collection, Londres, 1924, p. 290. 
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Em 22 de Janeiro de 1817 chegou à rada de Macau a segunda 
embaixada inglesa à corte de Pequim, chefiada por Lord Amherst, que 
desembarcou em 25 e reembarcou três dias depois, isto é, em 28 desse 
mesmo mês de Janeiro. A descrição dessa viagem, feita por H. Ellis, 
secretário da embaixada, não faz nenhuma referência à «gruta» (“), 
mas 0 seu autor não se esqueceu de lamentar que ao embaixador falta¬ 
ram-lhe as honras devidas, alegando o governador, que seria Bernardo 
Aleixo de Lemos Faria, encontrar-se o povo português de nojo, pelo 
falecimento da rainha D. Maria I. 

A estampa iii, figura 2, é outra fantasia, pois não tem nenhuma cor¬ 
respondência com 0 verdadeiro aspecto do local. É de crer que o seu 
autor, S. Bradshaw, tivesse feito o seu desenho de cor, segundo uma per- 
functória descrição de alguém que tivesse visitado a ((gruta)) (“). 

A estampa iv, figura 1, que acompanha o Journal de la Thétis, do 
barão de Bougainville, Paris, 1837, posto que ainda apresente uma ima¬ 
gem pouco verídica da ((gruta)), é, no entanto, a primeira que mostra a 
existência de um monumento, no interior dela, devendo ser este consti¬ 
tuído por um tosco busto de barro, assente sobre um desajeitado pedestal, 
trabalho imperfeitíssimo de inábil artista chinês (^“). 

O referido monumento, embora acanhado e mesmo ofensivo ao 
sentimento estético de quem quer que fosse, foi, no entanto, ao que consta, 
0 primeiro que, em qualquer parcela do território português, se mandou 
erigir, para perpetuar a memória do insigne autor d’Os Lusíadas. 

Foi, porém, mutilado por mãos sacrílegas, não se apura quando, 
pelo que o substituíram, em 1840, por um busto de greda, de cor bron¬ 
zeada, modelado, também, por artista chinês, a quem deram, para cópia, 
um retrato que orna a edição d’Os Lusíadas do P.“ Tomás José d’Aquino, 
feita, em Paris, em 1815, busto este que, em 1860, o abastado comer¬ 
ciante Lourenço Marques, que herdara a propriedade do seu pai, o 
comendador Pio Marques (“), fez substituir, pelo actual meio-corpo 
de bronze, que encomendara a Manuel Bordalo Pinheiro, por intermédio 
de Carlos José Caldeira e fora fundido, em 1861, pelo «apparelhador de 
oficina n. 1 do arsenal do Exercito, o sr. Felisberto José Pereira... 
coadjuvado pelos operários da sua oficina, Cyrillo Antonio Teixeira 
e Hypolito José» (^‘). 

Bordalo Pinheiro modelou a maqueta desse busto em gesso, segundo 
0 retrato de Camões que ilustra os Discursos, de Manuel Severim de 


(w) H. Ellis, Voyage en Chme ou Journal de ia Dernière Ambassade Anglaise 
a la Cour du PeUn, Paris, 1818, trad. de J. Mac Carthy, 2.“ vol, pp. 271-273. 

(11) Thomas Allom, China its Scenery, Architecture, Social Sketches, etc., 

Londres, 1843. _ 

(12) Carlos José Caldeira, Apontamentos de Uma Viagem de Lisboa a China 

e da China a Lisboa, Lisboa, 1852, vol. I, p. 404. 

(12) Archko Pitoresco, Lisboa, 1864, vol. Vii, p. 57. 

(11) Idem, vol. m, p. 189. 
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Faria, Évora, 1624, por indicação do notável camonianista Visconde de 
Juromenha, pois muito avisadamente o tinha consultado para o efeito. 

A estampa IV, figura 2, reproduzida de uma obra de autor sueco (^'') 
e que, igualmente, não corresponde à realidade, não deve datar de 1837, 
como atribuiu Marques Pereira, no Ta-Ssi-Yang-Kuo, porquanto não se . 

vê no interior da gruta nenhum busto ou monumento,, como o autor da gra- | 

vura 7, que data, positivamente, desse ano de 1837, não descurou de 
mmht \ 

í 

Executada pelo gravador Coelho e datada de 1858, foi publicada, 
m Archm Pitoresco, uma gravura da «gruta», encabeçando um extenso j 

artigo de Carlos José Caldeira, que principia por dizer: <(0 desenho que i 

vae n’este numero representa com exactidão daguerreotypica o ceie- j 

brado logar...»(”) j 

Por muito boa vontade que se tenha, essa estampa não representa | 

com fidelidade a ((gruta»; dá-nos apenas uma ligeira ideia do que teria j 

sido 0 pórtico de alvenaria que o proprietário, com muito mau gosto mas | 

com boas intenções, mandou erigir, para resguardar a gruta e o monu- | 

mento, evitando, destarte, eventuais profanações. 0 monumento que I 

se nota nessa gravura parece constar, em vez de um busto, de uma está- i: 

tua encimando um pedestal, colocado, por sua vez, sobre um alto suporte | 

(est. V, fig. 1). I 

A estampa v, figura 2, uma fotografia, mostra que o pórtico fora radí- | 

calmente modificado, tendo pintados a preto, na arquitrave, três caracte- i 

res sínicos, significando ((Eminentíssimo erudito)) (”). 0 dono da ((gruta» 1 

eiatendeu dever, também, decorar as pilastras laterais cora um par de > 

legendas antitéticas, também em chinês, oujos pensamentos foram suge¬ 
ridos por um viajante francês, de nome Louis de Rienzi, que esteve em i 

Macau de 1827 a 1829 e se suicidou, em França, em 1844 ou 1845, 
pensamentos esses que foram postos em idioma nativo pelo missionário i 

Lamiot. Em 1840, quando se resolveu, definitivamente, pincelar as pilas- | 

tras do pórtico com os dois dísticos chineses, pediu-se a um homem de j 

letras chinês, Gai Tang, que apurasse o seu estilo (‘®). ^ 


(“") «Miiseum Itgifvet af Mellinoch Thomson», in Ta-Ssi-Yang-Ktio, Lisboa, 
1899, vol. III, p, 87. 

("') Archm Pitoresco, Lisboa, 1858, vol, i, p. 17. 

Esse dístico foi vertido para português, por um tradutor do século xix, por 
«O Sábio por excelência». 

A tradução literal dessas legendas é: «O seu talento e as suas virtudes 
ultrapassam os dos homens, Por inveja morreu em dificuldades. Os seus extraordi¬ 
nários versos tiveram grande ressonância. Erigiu-se este monumento para que a sua 
fama fosse transmitida à posteridade.» Carlos José Caldeira, na sua citada obra, per¬ 
petuou a seguinte tradução do século xix: «As qualidades do espírito e do coração 
0 elevaram acima da maior parte dos homens. Os litteratos sábios o honraram e vene¬ 
raram; mas a inveja o reduzio á miséria. Seus sublimes versos estão espalhados por 
todo 0 inundo. Este monumento foi erigido para transmitir a sua memória à poste¬ 
ridade,» 


Nesta fotografia é ainda discernível ter a parte direita do recinto 
da gruta sido circundada por um motivo de alvenaria. Vê-se ainda que 
na parede do rochedo do lado esquerdo foram colocadas diversas lápidas 
de granito com inscrições pelo último proprietário particular, o Dr. Lou- 
renço Marques Pereira. 

Em 2 de Maio de 1879 publicou a revista Le Missione Cattoliche 
um artigo sobre Macau (^°), acompanhado de uma gravura da gruta 
de Camões (est. vi, fig. 2), sendo esta, porém, destimída de qualquer 
interesse, po'is não passa de um decalque da fotografia da estamapa vi, 
figura 1. 

Na estampa vii, figura 1, que data de 1898, já se vê a ((gruta» desim¬ 
pedida das excrecências ornamentais, pois, adquirida, em 1885, a vasta 
propriedade da família Pereira Marques, pelo Estado, a fim de impedir 
que ela fosse vendida às Missões Estrangeiras dos Jesuítas franceses, inte¬ 
ressados em instalar ali um sanatório, mandou o governador Tomás Rosa, 
que conseguira do então Ministro da Marinha, Manuel Pinheiro Chagas, 
a necessária autorização para a sua compra, destruir o exótico minarete 
coberto cóm um telhado chinês que encimava a gruta, como aparece em 
todas as gravuras anteriores a esta data, e o ásparatado pórtico de alve¬ 
naria com a sua reles cancela de madeira. 

Vê-se, nesta gravura, que o rochedo do lado esquerdo fora reves¬ 
tido de seis lápides de granito, dispostas em ângulo recto, estando, na 
primeira das duas do cateto sinistro, inscritas duas quadras de Francisco 
Maria Bordalo, datadas de 1851, e, na segunda, outras duas quadras, 
em espanhol, de D. Humberto Garcia de Quevedo, datadas de 1869. 

Nas restantes quatro lápidas foram inscritos, da esquerda para a 
direita, um soneto, referente a Vasco da Gama e Camões, de Torquato 
Tasso, um soneto, em inglês, do Dr. John Bowring, datado de 30 de 
Julho de 1840, um poemeto, em latim, de J. F. Davis, sobrecarga da 
Companhia das índias Orientais, que foi governador de Hong-Kong, 
com data de 1831, e os versos referentes à ((gruta)) do poema Camões, de 
Almeida Garrett. 

Na face anterior do pedestal podiam-se ler as estâncias 23 do 
canto X e 79 e 80 do canto vii áVs Lusíadas Na posterior, foram 
gravadas as estâncias 95, 42 e 81, respectivamente, dos cantos vi, 

VIII e VII. . ^ 

Em 1933, 0 falecido chefe dos escuteiros de Macau, Artur Tnstao 
Borges, tomou a iniciativa de promover uma homenagem dos escuteiros 
portugueses e chineses de Macau ao Príncipe dos Poetas Portugueses, 
acontecimento este que ficou registado em duas lápidas de mármore, 


(W) Tã-Ssi-Yang-Kuo, vol, iii, p, 675. _ 

O texto das inscrições pode ser lido na Ta-Ssi-Yang-Kuo, na o ra cita a 
: Carlos José Caldeira, vol. i. pp. 401-418, em d. Gruta de Camões», à nossa auto- 
t, in Mosáco, Macau, 1951, vol, n, n." 11, pp. 282-290, e em .0 Jardmi de CamM^ 
,r Benjamim Videira Pires, S, J., in i!#2o a Wu, Macau, ano avil, n, 17, 

I de Abril de 1961, pp. 258-267. 
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em poraguês e chinês, e que se encontram hoje colocadas ao lado das 
outras lápidas. 

Na fotografia que ilustra o Jmml Úrico, publicado em 1898, por 
ocasião do 4.“ centenário do descobrimento do caminho marítimo para 
a índia, ve-se encostada ao soco uma pequena coroa de louros, sem possi¬ 
bilidade de se distinguir se seria de bronze ou esculpida, em mármore 
ou granito. Esta coroa ja se não distingue na zincogravura feita sobre 
uma fotografia da «gmta» que ilustra o Histmc Macao, de Montalto 
de Jesus (“). 

Pela estempa vil, figura 2, uma fotografia, toma-se conhecimento de 
que, com o fim de alindar o local da gruta, se prolmgou o muro, em frente 
do monumento, e foram instalados dois bancos de madeira, para des¬ 
canso dos visitantes. Destaca-se, nitidamente, na parte infenor do 
pedestal, uma simples coroa de folhas de louro, de bronze, apoiada sobre 
uma placa do mesmo metal, burilada com os seguintes dizeres, tão singe¬ 
los mas tão expressivos: «A Tribute of Admiration to Louis de Camões 
from British residenu in China 1928», que ali foi deposta, em luzida 
cerimónia, em 22 de Fevereiro de 1928 ('>), pelo Ministro da Inglaterra 
em Pequim, Sir Miles Lampson (“), sendo as honras mihtares prestadas 
por um piquete de marinheiros da canhoneira Pátria e outro da canho¬ 
neira inglesa Tarantuk, que conduzira o categorizado diplomata britâ¬ 
nico 3 Macau e de regresso a Hong-Kong. 

_ Em 1940, por iniciativa do falecido Dr. José Ferreira de Castro, 
reitor do Liceu Nacional de Macau, e integrado nas comemorações do 
duplo centenário da fundação e restauração, com o fim de restituir o 
local da «gruta» à sua pureza natural, foram arrancadas as lápidas de 
granito com inscrições, pata serem colocadas, na parede de um reointo 
em frente da gmta, ficando o loal, depois dos arranjos efectuados, com 
0 aspecto que se vê na estampa viii, figura 1. Nota-se, ainda, nesta gra¬ 
vura, que a parte superior da aresta do rochedo do lado esquerdo sofreu 
profundo golpe, possivelmente, para se poder constmir o antigo pórtico 
ou para se eliminar uma saliência que estava a ocultar uma parte do 
busto. O rochedo do lado direito foi também talhado, por haver pre¬ 
cisão de alargar a passagem que se encontra por trás da gruta. 

Esta gravura já apresenta o pedestal destituído da coroa de bronze, 
oferta do ministro inglês Sir Miles Lampson, que foi removida, não sabe- 
mos por que motivo^ mas completamente revestido por uma placa de 
bronze cinzelada com as três primeiras estâncias do primeiro canto 


Montalto de Jesus, Historie Macao, Macau, 1926, p. 304. 

^ Ver A Verdade, n.° 75, de 26 de Fevereiro de 1928. Não foi, portanto, em 
Janeiro de 1928, como se lê no Camões em Macau, do P.^ Manuel Teixeira, Macau 
1940, p, 67, 

Foi embaixador no Egipto, na II Guerra Mundial. 


d’05 Lusíadas, conforme o texto de 1572, pelo artista italiano Oseo 
Aceonei (^^). 

A estampa viii, figura 2, representa a ((gruta», segundo a concepção 
de um artista chinês contemporâneo, Lui-Sâu K’uân, que realizou uma 
simbiose da tradicional arte de aguardar chinesa com os princípios da 
nova estética ocidental. Esta aguarela, única representação pictórica 
da ((gruta» por artista chinês que conhecemos, faz parte da colecção do 
Museu Luís de CamÓes, de Macau. 

A estampa ix, figura 1, mostra a ((gruta» vista do lado posterior, 
podendo notar-se que uma das extremidades do rochedo superior está 
apoiada sobre uma pilastra de cimento. Mais abaixo, a meio da vertente, 
existe um outro aglomerado de ciclópicos rochedos que um dos proprietá¬ 
rios, a fim de tornar o seu topo acessível e aprazível, proveu-o com vários 
lanços de degraus e balaustradas (est. ix, fig. 2). Teria, porventura, sido 
do alto desta massa de granito que La Pérouse erigiu o seu posto de obser¬ 
vação para estudo do magnetismo terrestre, quando esteve, em Macau, 
no comando de La Boussole e de LAstrolabe, aqui chegados em 3 de 
Janeiro de 1787? Tanto o conde de Arnoso como Adolfo Loureiro são 
pouco explícitos quando se referiram a este assunto (^®). 


Diz 0 P.® Manuel Teixeira, no Camões em Macau, Macau, p. 67: 

Estão gravadas no lado da frente as estâncias i, ii e lil do canto I 
d’Oí Lusíadas, estando da parte detrás as mesmas estâncias em chinês 
traduzidas pelo expediente sínico; as estâncias estão gravadas em duas 
placas de bronze, trabalhadas pelo escultor italiano Oseo Aceonei e ali 
colocadas neste ano de 1940. 

E 0 P.» Benjamim Videira Pires, S.J,, no seu citado artigo «O Jardim de 
Camões» assevera, igualmente: 

Em 1940, em vez desta pedra foi posta, no mesmo lugar, a tradução 
chinesa das três primeiras estrofes do canto i de Os Lusíadas. 

Como nunca admitimos a possibilidade de se traduzirem Os Lusíadas para 
chinês, a não ser que surja um português capaz de escrever versos em língua chinesa 
ou um chinês que conheça a língua portuguesa tão profundamente como a sua e que 
estejam dispostos a prestar mútua colaboração, fomos à «gruta» à procura da men¬ 
cionada tradução. Escusado será dizer que não a encontrámos. No lupr onde k diz 
que se substituiu a lápida de pedra por uma de bronze com a tradução das três pri¬ 
meiras estâncias d’Or Lusíadas continua a lá estar a referida pedra, tendo sido 
avivadas, recentemente, as estâncias 95, 42 e 81 dos cantos vi, viii e vii que nela 
es^o gravadas, 

(“) (2onde de Arnoso, Jornadas peto Mundo, Porto, 1916, p. 127; e Adolfo 
Loureiro, No Oriente -De Nápoles à China, 1896, l.“ vol., p. 316. 


330 











Fi 


Eíta gravura 


de B. Limaj 
0 mil 



Gravura do 
King of Gr 





























































T 


ESTAMPA VI Gomiís, L, 



A OKUTA llK. CAMÓliS 

Fig. 1 

(Da revista Lc Missioni Catlwlkhi, 2-5-1 fi79.) 
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Fig. 2 —A gruta de Camões depois ter passado para a posse 
do Estado 

(Fotografia de P. Marinhoj segundo uma fotografia 
do Dr. Albano Magalhães (189.,.) 

(Da revista TaSsi-Yang-Kuo, vol. ii, p, 532.) 
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ESTAMPA VII 


P. NUrml», «í»nío utn. plW0Br.pl, i. „r.rl. «iWio.í* Pd» «■ A„b,»o„,o Hwíbk 

Fig. 1 


Fig. 2-A gruta de Camões antes das remodelações etectuao. 























Camões na Literatura Mundial 

(Conferência na Universidade Nacional de Tóquio em 1970) 

POR 

ARMANDO MARTINS JANEIRA 


Os Lusíadas são o primeiro poema épico que «na sua grandeza 
e universalidade fala pelo novo mundo», escreveu o conhecido crítico 
inglês C. M. Bowra. No consenso de vários escritores, Camões é, a seguir 
a Shakespeare, o maior escritor da literatura mundial. 

Montesquieu achava n’Os Lusíadas algo da fascinação da Odisseia 
e da magnificência da Eneida. Lope de Vega achava-os superiores a 
Eneida. Para Humbolt são o poema do mar; para Edgar Quinet o poema 
da aliança do Ocidente e do Oriente. Aubrey Bell vê neles o canto do 
nascimento e progresso de uma nacionalidade. O Prof. Le Gentil diz que 
Os Lusidas são a epopeia da ciência. 

A bibliografia existente sobre Camões é tão vasta que não chegaria 
talvez uma vida inteira para a abarcar. Há uma escola alemã de comen¬ 
tadores de Oí Lusíadas, chefiada por Wilhelm Stork, e outra inglesa, 
em que sobressaem Edgar Prestage, Aubrey Bell e Entwistle, aos qums 
muito deve o esclarecimento da obra camoniana. Foi Schegel que afir¬ 
mou que Camões vale uma literatura inteira. 

Os Lusíadas foram traduzidos para todas as línguas cultas, com 
excepção do japonês e do chinês. Há treze traduções diferentes em. fran¬ 
cês, nove em italiano, sete em espanhol, oito em alemão, nove em inglês. 

t n’Oí Lusíadas que o pensamento de Camões atinge a maior altura 
e vigor. Meditou-os durante vinte e cinco anos, através de aventuras, 
desastres, experiências as mais várias e desencontradas. 

Camões é tão grande, porém, na poesia lírica como na épica. Em 
algumas das suas poesias líricas a paixão, disse Georges Le Gentil, solta 
«os mais belos gritos de desespero que jamais soaram numa literatura)). 
A obra lírica de Camões encontra-se também traduzida em quase todas 
as línguas. 

Sendo um dos maiores épicos, como é um dos maiores poetas líricos 
da literamra mundial, em ambos os géneros, tendo atingido os mais altos 
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cumes, é na poesia épica no entanto que o valor de Camões mais se realça 
porque a epopeia é um género infinitamente mais difícil, no qual apenas 
três ou quatro génios atingiram a perfeição em todas as literaturas. 

CAMÕES, SÍMBOLO NACIONAL E POETA HUMANISTA 

Cada país tem o seu grande poeta e a ele reserva a primazia do 
afecto e da glória nacional. Este dar o primeiro lugar à poesia — e não 
à prosa, nem à política — é já um preito às qualidades mais puras do 
homem. <(É como poeta que o homem habita a terra», cantou Hòlderlin. 

Camões é o símbolo nacional de Portugal, porque ele iluminou cora 
a sua visão poética genial a experiência histórica portuguesa. Poruigal, 
depois da Grécia e de Roma, antes da Espanha, da França, da Ingla¬ 
terra, representou num momento a grandeza da Europa e teve nas suas 
mãos grande parte dos destinos do Mundo. Camões deu a este momento 
histórico 0 seu peso e valor no conjunto da experiência humana. Da 
massa de feitos históricos extraiu os valores essenciais de cultura, no pas¬ 
sado encontrou a força de vida, a coragem e o impulso criador de que se 
alimenta o futuro. A luz poética ilumina todo esse mundo criado pelo 
esforço e pela inteligência, descobre a sua beleza e harmonia; na obra 
dos Portugueses encontra as coordenadas que a ligam às grandes obras 
humanas. 

Uma estreita e mesquinha interpretação patriótica quis dar a Os 
Lusíadas um sentido unilateral nacionalista e limitado apenas à exalta¬ 
ção das virtudes portuguesas. Porém, na leitura do poema o que mais 
impressiona é a largueza de ideias e o verdadeiro humanismo de Camões. 
Ele é talvez entre todos os escritores do seu tempo o mais humanista nas 
vistas e no sentimento. A sua vida em pedaços repartida por três conti¬ 
nentes, 0 seu conhecimento e trato com vários povos, línguas e costumes, 
os trabalhos duros e sofrimentos deram-lhe uma visão larga da condição 
humana, feita de compreensão tolerante e de curiosidades vivas; ao 
mesmo tempo reforçaram os laços que o prendiam ao ninho seu paterno 
pela identidade de alma cada dia mais sentida, pela ausência longa e pela 
saudade. Homem de acção mais que nenhum dos escritores do seu 
tempo, Camões caldeou na experiência o seu largo saber humanístico. 
A aliança perfeita entre o saber e a experiência e a força do alento poé¬ 
tico fazem áVs Lusíadas um dos mais altos expontes da criação oci¬ 
dental. 

Há em Camões uma alta consciência dos valores portugueses, da 
grandeza da obra das Descobertas, da missão de levar o espírito da 
Europa ao resto do mundo, e também de que o homem, pela primeira 
vez na história, dá uma projecção universal às suas criações. 

A consciência nacional está expressa em numerosas passagens do 
poema. Pode-se dizer que é ela que lhe dá alento e vibração, o calor 
lírico e 0 rasgo épico, ao passo que a consciência de universalidade lhe 
dá vastidão e grandeza. 
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A consciência nacional, ora Camões a exprime em forma de senti¬ 
mento: 

Ma é a ditosa pátria minha amada 

e em outros versos de igual conteúdo emotivo, ora em invocações de 
orgulhosa grandeza: 

Vós portugueses, poucos quantos fortes (.„) 

Lião faltarão cristãos atrevimentos 

Nesta pequena Casa Lusitana 

Mas este sentimento de orgulho do seu povo cabe dentro de um con¬ 
ceito mais largo da grandeza cultural da Europa, de pertencer a um 
continente criador de uma alta civilização: 

Quando o Mouro na ilha de Moçambique pergunta a Vasco da 
Gama quem é e donde vem, este não responde sou Lusitano, mas 

sou da parte da Europa belicosa 

E ao rei de Melinde, Gama diz que vem 

Da soberba Europa navegando 

E, na descrição do Mundo, que é a cúpula do poema, a Europa é: 

Mais alta e clara 

Que os outros em polícia e fortaleza 

Ainda acima da sua consciência de europeu, Camões exprime numa 
síntese feliz a noção universalista de que a terra é toda uma e de todos 
os homens capazes de criar e de abrir novos caminhos: 

Que toda a terra é pátria para o forte 

Neste verso enérgico e vasto Camões resume a ideia, que só hoje 
começa a dealbar, de um homem cidadão do Universo. 

ASPECTOS HUMANÍSTICOS D'OS LUSÍADAS 

Oí Lusíadas são o maior poema saído do movimento humanístico 
da Renascença. E desde então até hoje nenhum outro atingiu a sua 
grandeza. As ideias humanísticas que inspiram o poema vão mais além 
daquelas que prevaleciam no século xvi e muitas delas cabem num 
conceito de moderno humanismo. 

Analisemos, pois,, o humanismo d’Os Lusíadas nos seus aspectos 
essenciais. 
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No conceito de humanismo, tal como a Renascença o elaborou, 
prevalece a ideia do valor do homem e da vida perante a morte, e 
mesmo prolongando-se para lá dela pela imortalidade, e o encareci¬ 
mento das virtudes e potencialidades humanas. No pensamento de 
Camões, e em todo o movimento cultural português do século XVI, 
a experiência, o saber científico, o conhecimento do Mundo e de vários 
povos, a ideia de universalismo, tomam um lugar importante no con¬ 
ceito de humanismo. 


A ARQUITECTURA OU CONSTRUÇÃO Z)’OS LUSÍADAS 

A verdadeira grandeza d’Os Lusíadas está, acima de tudo, na con¬ 
cepção vasta e harmoniosa da sua estrutura. O grande poder de efabu- 
lação é patente na complexa teia de incidentes variados tecidos à volta 
do facto central, muito simples, da viagem de Vasco da Gama à índia. 
Estes incidentes dão vida, cor, imprevisto e até ambiente de sobre¬ 
natural e maravilhoso ao desenvolvimento do enredo. A traça geral 
é vasta: começa pelo relato marítimo da viagem, quando a armada vai 
já no canal de Moçambique, relato entremeado de acidentes e notas 
de vivo realismo; daí alarga à narração da história de Portugal, à des¬ 
crição da Europa, dando do continente o panorama geográfico e polí¬ 
tico, e daqui sobe ao vasto cume que é a descrição do Universo. Esta 
largueza de construção é originada na Renascença. O exemplo dos 
poemas de Homero e de Virgílio havia inspirado já Dante a erguer 
a vasta arquitectura do Inferno, Purgatório e Paraíso. 

Em Os Lusíadas vemos alguns factos históricos contados uma vez 
ou mais, como por exemplo o episódio de Egas Moniz. O trecho curto 
da história de Portugal do canto vii, que já desenvolvera nos cantos iii 
e IV, parece supérfluo. Mas isso são pequenos defeitos de pormenor. 

A arquitectura d’Oí Lusíadas baseia-se sobre um profundo conhe¬ 
cimento da Antiguidade — com a sua história e lenda — e dos grandes 
escritores clássicos — da história universal contemporânea, da geogra¬ 
fia c da astronomia. Camões possuía na verdade o essencial da cultura 
clássica, 0 conhecimento das crónicas e da moderna história, as novas 
ideias lançadas pelo humanismo. A isto junta-se uma grande soma de 
experiência do mar, da navegação, dos povos de vários países por onde 
Camões andou e combateu. 

O Prof. Georges Le Gentil, no seu livro Camoms, aproxima versos 
de Camões dos de Virgílio, que lhe serviu de modelo, e dos de outros 
autores clássicos, italianos, espanhóis e portugueses, provando com isso 
sobretudo os largos conhecimentos literários de CaraÕes. Le Gentil 
traça também um breve escorço fazendo a aproximação entre os passos 
históricos d’C-ç Lusíadas e os «testemunhos indisputáveis» dos dois gran¬ 
des historiadores da época —Lopes de Castanheda, na História da 
Dcscobirta c Conquista da índia pelos Portugueses, e João de Barros, 
na sua Década /, publicadas em 1551 e 1552. Os Lusíadas são, desde 


que aparece o Gama, uma obra ((escrupulosamente histórica)) — afirma 
Le Gentil —, que se afasta raramente da verdade, e quando o faz é 
para manter intacto o prestígio do seu herói (e nesse caso limita-se 
a calar certos factos) ou para animar a narração por ficções que não 
são mais que a transposição do real. ((O sublime, n’Oi Lusíadas, vem 
menos frquentemente da ficção que da realidade.» 

A verdade histórica d’Oí Lusíadas, reconhecida por críticos estran¬ 
geiros, garante à obra a solidez e firmeza dos seu alicerces. 

É desta base de realidades que a imaginação do poeta vai partir 
para os altos voos criadores das grandes cenas dramáticas e de mitos 
e figuras como o Velho do Restelo e o Adamastor, que no dizer de 
Voltaire ((é grande em qualquer país)); e sobretudo para a criação do 
mundo maravilhoso de deuses pagãos que vivem luminosamente acima 
deste onde os homens lutam. Os episódios históricos, para evitar a 
secura histórica, são envolvidos nos brilhos e no prestígio da poesia, 
(dnês de Castro)), «a Formosíssima Maria)), são contados com o mais 
puro e delicado lirismo; o retrato do Adamastor é impressionante nas 
suas medonhas feições. Os episódios históricos são traçados com dra¬ 
mático realce e até a descrição geográfica da Europa toma vida e cor. 

A viagem de Vasco da Gama, que, diz ainda Le Gentil, é um 
assunto aparentemente ingrato, em que os Portugueses são obrigados 
a «travar combates sem glória e a fazer figura, nos últimos cantos, 
de solicitadores recusados e perseguidos», é transformada num tema 
verdadeiramente poético, pelo ambiente de perigos, de rasgos de cora¬ 
gem, de astúcia contra as traições e dladas urdidas pelos Mouros, de 
doenças, de tempestades, de fenómenos namrais nunca vistos, da alegria 
e do esplendor das festas, do brilho colorido e exótico e do fausto das 
cortes orientais e, finalmente, pelo mundo maravilhoso dos deuses que 
debatem as suas paixões em paralelo com as lutas dos homens. Camões 
enriquece a realidade histórica pintando-a com as cores novas do mundo 
novo, esplendente dc novos brilhos, curiosidades e cosmmes nunca 
vistos, e desenvolvendo a acção do poema sobre uma nova parte da 
terra, através de experiências nunca antes tentadas. 

Uma crítica de carácter realista censura principalmente a Os Lusía¬ 
das não terem criado personagens psicologicamente individualizadas. 

Esta mesma acusação foi feita aos poemas heróicos da Itália renas¬ 
centista. Jacob Burckhardt no seu clássico estudo sobre a Cimlização 
da Renascença analisa esta crítica. Buckhardt começa por lembrar que 
a admiração e curiosidade com que estes poemas foram recebidos e uma 
brilhante prova de quão grande era a necessidade deles. Existia um 
interesse vivo pela poesia heróica e pelas infindáveis descrições e 


combates. 

Apreciando Ariosto, Buckhardt diz que o seu principal fim artís¬ 
tico «é acção brilhante e viva, que ele distribui igualmente P® ® * 
do seu grande poema. Por este fim, deve ele ser escusado nao so ^ 
falta de mais profunda caracterização das personagens, mas também 
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por não manter uma estrita conexão na sua narrativa. Deixemo-lo atar 
os perdidos fios do enredo quando e onde lhe apetecerj os seus heróis 
íêm^de ir e vir, não por causa da sua psicologia, mas porque a sua 
historia o requer. Apesar disso, no seu estilo de composição, aparente¬ 
mente irracional e arbitrário, mostra uma beleza harmoniosa, nunca 
se perdendo em descrições, mas dando apenas um esboço das cenas 
e pessoas suficiente para não empecer o fluir do movimento e da nar¬ 
ração. Menos ainda perde em conversação e monólogo, mas mantém 
0 elevado privilégio do verdadeiro epos através da transformação de 
tudo na narrativa». 

Este esclarecido ponto de vista, que coloca o poema heróico nas 
condiçoes do ambiente cultural em que nasceu, poderia ser aplicado 
a Os Lusíadas. O brilho do movimento renascentista que vinha da 
Itália era tão grande que nenhum escritor, por mais forte que fosse 
a sua personalidade, poderia fugir à sua fascinação. E alguns dos modos 
que hoje nos parecem defeitos eram então virtudes, porque reflectiam 
os aspectos celebrados da voga literária. 

Além disso, não é legítimo pretender impor a épocas passadas os 
cânones literários posteriores, além de que se pode afirmar que esse 
da caracterização psicológica das personagens está hoje a passar de 
nioda na poesia modernista, no novo romance e no teatro épico. Acusa¬ 
ção semelhante fizeram os mesmos críticos a Gil Vicente de falta de 
caracterização psicológica das suas personagens; e no entanto em todo 
0 chamiado teatro do absurdo de lonesco, Becket, Billetdoux, essa carac¬ 
terização e totalmente desprezada. 

Isto é^ apenas um pormenor, que se perde no mundo vasto, espi¬ 
ritual e físico, abrangido por Oí Lusíadas na evidente ambição de não 
deixarem de tocar nenhum assunto importante fazendo parte do conhe¬ 
cimento dessa época. 


ESPÍRITO DE LIBERDADE 

Sabe-se que o espírito de liberdade, feito da consciência do valor 
pessoal e da independência do homem culto perante o poder e a riqueza 
é um dos traços predominantes na Renascença. 

A ideia do homem como indivíduo e cidadão de uma polis, rece¬ 
bida de Atenas e de Roma e depois conformada pelas circunstâncias 
políticas da Itália da Renascença, deu aos homens cultos dos vários 
países da Europa uma clara consciência da independência e dignidade 
do homem. 

A consciência do valor da cultura e o entusiasmo pelo saber insu¬ 
flaram 0 orgulho dos literatos. Na Itália a cultura estava tão espalhada 
que toda a gente em Florença podia ler e os próprios carregadores de 
burros cantavam versos de Dante. 


Esta sabedoria e este bom senso dirigem o canto de Camões, não 
0 deixando cantar. 

Nenhum ambicioso que quisesse 
Subir a grandes cargos, 

Só por poder com torpes exercícios 
Usar mais largamente de seus vícios 

Quem, com hábito honesto e grave, veio. 

Por contentar o Rei, no oficio novo, 

A despir e roubar o pobre povo 

Nem quem acha que é justo e que é direito 
Guardar-se a lei do Rei severamente 
E não acha que é justo e bom respeito 
Que se pague o suor da servil gente. 

Este pensamento de Camões, que termina o canto vii, é desen¬ 
volvido no final do canto ix com versos que implicam sincero apelo 
e dedicação à liberdade. 

E ponde na cobiça um freio duro 
E na ambição também, que indignamente 
Tomais mil vem, e no torpe e escuro 
Vício da tirania infame e urgente 

Ou dai na paz as leis iguais, constantes, 

Que aos grandes não dem o dos pequenos. 

O estado geral dos costumes e a moral social já Camões havia 
castigado em palavras corajosas. 

Vê que esses que frequentam os reais 
Paços, por verdadeira e sã doutrina 
Vendem adulação 

Vê que aqueles que devem à pobreza 
Amor divino e ao povo caridade 
Amam somente mandos e riqueza. 

Simulando justiça e integridade. 

Vê, enfim, que ninguém ama o que deve 

Como outros grandes escritores do século de ouro português, entre 
os quais o mais mordaz é Gil Vicente, Camões atribuía à sua missão 
de escritor o dever de criticar os males da sociedade e de enaltecer os 
grandes ideais e sentimentos que movem o progresso da Europa — 
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a justiça, a liberdade, a razão, a coragem física e moral, a piedade, 
0 amor dos homens, o apreço pela inteligência e pelo saber. 

O sentimento de justiça de Camões é tão livre e desassombrado 
que não hesita em corajosamente acusar D. Manuel de ter sido injusto 
e ingrato para com Duarte Pacheco, o Aquiles Lusitano: 

Morrer nos hospitais^ em pobres leitos 
Os que ao Rei e à Lei servem de muro! 

Isto fazem os Reis cuja vontade 
Manda mais que a justiça e que a vei'dade. 

E 0 seu espírito crítico e reformador não se limita a acusações de 
casos ou a dar conselhos e moralidades ao rei, é formulado também 
na forma de juízo abstracto condenativo dos vícios sociais, tal como 
essa diatribe contra o poder corruptor do dinheiro que: 

Faz trédores e falsos os amigos 
a mais nobres faz fazer vilezas 

Corrompe virginais purezas 

faz e desfaz leis 

causa injúrias entre a gente 

E mil vezes tiranos faz os Reis. 

Seria fácil respigar muitas máximas e ditos morais desta natu¬ 
reza tanto d’Oí Lusíadas como da obra lírica e do teatro camoniano. 


O CONTENTAMENTO DA ALMA E DOS SENTIDOS. O EROTISMO 

O homem da Renascença é um homem optimista. A longa prepa¬ 
ração que vinha desde Dante veio desabrochar nos séculos xv e xvi 
nessa maravilhosa floração das artes e das humanidades que da Itália 
espalhou 0 amor da beleza e do saber por toda a Europa culta. «O mo¬ 
derno espírito italiano», escreve Buckhardt, <(iria servir de modelo e 
ideal a todo o mundo ocidental.» 

O homem descobria novos prazeres do espírito. E, à semelhança 
da cultura grcco-romana, que fazia, pelos seus poetas e pelos seus 
deuses, a apologia da alegria das formas e dos sentidos, o homem renas¬ 
centista c também um pagão requintado, que abre os olhos maravilhado 
para a beleza das formas. 

Sob a teia luminosa dessa multidão de deuses — entre os quais 
0 amor das formas e dos sentidos é talvez o laço dominante — havia 
um elemento importante de atraeçao, valioso para o enredo da obra, 
0 erotismo. Ovídio, Lticano e Petrónio exageraram esta nota, mas ela 
é esboçada por todos os grandes poetas. O elemento erótico é muito 


importante em Os Lusíadas, como em toda a poesia da Renascença. 
As cenas eróticas da ilha dos Amores, de Vénus nua diante de Júpiter, 
são tão belas no seu poderoso paganismo como as cenas líricas da 
«Linda Inês» e da {(Formosíssima Maria». 

Camões mostra entusiástica admiração pelo nu. E o corpo nu das 
deusas tem para ele atraeçao muito superior ao das simples mulheres. 
Esta exaltação do nu é próprio da Renascença, e os retratos feitos poi 
Camões lembram simplesmente os de Rafael, Da Vinci, Miguel Ângelo. 
Na pintura, como na poesia, essa imensa teoria de figuras esplande- 
centes pela beleza e pelo poder físico dão-nos a mais perfeita imagem 
dos ideais renascentistas da beleza física, da coragem, da confiança no 
homem, da ambição de dominar a terra. 

É neste sentido que o erotismo, além de fio luminoso que despede 
aqui e além os seus brilhos atraentes, exercendo os seus jogos sedutores 
e tentações, contribui também para aumentar essa base de poder anima, 
de força humana e de realismo que dá verdade ao poema e torna vero¬ 
símil a sua poética ficção. ^ ^ j 

O exemplo do emprego do erotismo no poenia epico vinha ainda 

da Ma, e Ariosto, no seu Orlando Furioso, não só dele usa, mas 

mesmo abusa em anedotas indecentes. 

Camões aqui seguia mais uma vez os mestres consagrados e ^res¬ 
peitados e explorava um filão que já deixara grandes e respeitáveis 
exemplos na antiguidade« que a Hteratura nunca mais deixou de explo¬ 
rar até hoje, em que se tomou obsessão mesmo em escritores igual¬ 


mente respeitáveis e grandes. ^ _ 

Em face disto é difícil compreender a puritana criuca de Antomo 
José Saraiva, pudibundamente escandalizado diante de certas cenas 

?cL eróticas d’Os Lmidm não são manchadas por qualquer 
intenção imoral ou licenciosidade, há que lê-las sem hipocnsia nem 
perv«so gozo, mas com o sentimento saudável de admiraçao por m 
mundo artístico de beleza física ruálante e poderosa, no qual palpi am 
. osnfendor das formas perfeitas e as forças criadoras da natuieza. 


eoesia e verdade 


0 lema a que 


obedece o canto camoniano está resumido no verso: 


A vei'dade que eu conto, nua e pura. 


0 realismo do poema maniÍMta-se sobretudo na pinmra da paisa¬ 
gem e as suas descrições da acção. _ 

Camões, como todos os poetas doseu tempo, ve-seque sente prw 
em pintar bucòlicamente vdei amms, claras jonUs ehmpdas cM 
ZL, seniíl, árvores cobertas de fo^os cimfcros e Mos, 

«bastante literárias. 
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Na ilha dos Amores há álamos, loureiros, pinheiros, mirtos, há 
cerejas purpúreas, amoras que o nome tem de amores, romãs rubicundas, 
ulmeiros e vides, peras piramidais, a cândida cecém e a manjerona, 
fugaces lebres, nweos cisnes cantando ao longo da água; mas apesar 
desta pormenorização as tintas sao tão vagas e as imagens tão abafadas 
em alusões literárias que a paisagem fica indecisa e demasiado conven¬ 
cional. Esta é a descrição estereotipada da paisagem de qualquer écloga 
clássica. 

Quando, porém, estamos em face, não de uma paisagem fictícia como 
aquela, mas de uma paisagem real, a descrição enche-se de realismo e 
vivacidade. É assim, por exemplo, a paisagem da angra de S. Brás, 
a meio do canto v. Vê-se a praia arenosa por onde vêm as mulheres quei¬ 
madas, sentadas em cima dos vagarosos bois, cantando cantigas na sua 
língua incompreensível; oferecem aos marinheiros portugueses galinhas 
e carneiros, dançam e festejam. 

Viva é também a descrição da multidão indiana que nas ruas vê 
passar o cortejo de Vasco da Gama, espectáculo semelhante àquele que 
Camões presenciou muitas vezes: Estão pelos telhados e janelas velhos 
e moços, donas e donzelas. Depois Gama entra nos sumptuosos aposen¬ 
tos entre a verdura e arvoredo dos formosos jardins e chega à presença 
do Samorim, um venerando senhor, cingido de um pano de ouro, tendo 
na cabeça um adereço de gemas preciosas, recostado sobre muito rica 
camilha. Não falta mesmo uma nota curiosa sobre a escultura e pintura 
religiosa indianas que Camões, como católico, com todos os preconceitos 
do tempo detesta: 

AH estão das Deidades as figuras 
Esculpidas em pau e pedra fria. 

Vários de gestos, vários de pinturas, 

A segundo o Demónio lhe fingia 
Vem-se as abomináveis esculturas 

Das várias descrições de tempestades algumas mostram mais rea¬ 
lismo e verdade, vendo-se nelas vivamente a faina do mar e o pavor 
dos homens assombrados. O mesmo se poderia dizer das descrições das 
batalhas, onde sobressai a de Aljubarrota: primeiro as mulheres, de um 
alepe medo quase Irias, rezando pelos muros; depois o sinal dá trom¬ 
beta castelhana horrendo, jero, ingente e temeroso; a seguir o tnmnlrA 
da batalha, os gritos, o sangue, as cutiladas, braços e pernas que saltam 
pelos ares. 

O mundo da realidade toma-se assim mais extenso; e como a sua 
estrutura de substância e de vontade humana é sólida e compacta, o 
mundo de maravilhoso e ficção que se lhe sobrepõe não pode diminuí-lo. 


msiA E ricçio 

Muito se tem escrito sobre o maravilhoso pagão em Os Lusíadas. 
Eu creio que é fácil admiti-lo se se pensar que era esse um dos cânones 
obrigatórios a que não podia furtar-se um poeta da Renascença. Dante 
havia ido muito mais longe que Camões, quando num poema de carácter 
religioso ele próprio Dante chama a Cristo ((Sumo Júpiter». Todos os 
outros escritores da época estiveram debaixo da atracção dos clássicos 
e não se pode exigir a Camões que fugisse a tal encanto. 

O tema do poema era, como vimos, seco e ingrato, e o Poeta sentiu 
que, para não falsear a verdade histórica, havia necessidade de recorrer 
à fábula. Não só a mitologia greco-romana, mas só o proferir os próprios 
nomes de certos deuses sugeria por si só um mundo de evocações poéti¬ 
cas irresistíveis então muito mais ricas do que hoje. 

Dizer Vénus era erguer um vulto de beleza feminina, de finos pra¬ 
zeres e anseios dos sentidos, era evocar um mundo de versos e de cenas 
atraentes, iluminadas de luz sensual, de formas perfeitas. Além disto, 
os deuses clássicos tinham os defeitos e virtudes dos homens. 

Por isso podiam misturar-se às lutas, aos amores, às perfídias dos 
homens. Isto não poderia acontecer com as figuras da Igreja, essas 
eram expoentes unilaterais de virtude e de bondade. 

Na verdade, os poetas católicos, como Dante e Camões, tinham 
necessidade de personalidades capazes de encarnar em alto grau todas 
as qualidades e defeitos humanos, os sentimentos de amor, e de ódio, 
de coragem, traição, arrogância, perfídia, toda a gama do bem e do mal 
do coração humano — e isto não poderia ser expresso através das santas 
figuras da Igreja, que são símbolos únicos de piedade e bondade. Quando 
Dante evoca Apoio ou a imponente presença de Júpiter ou quando 
Gama e os seus marinheiros são ajudados por Afrodite, ambos — Dante 
e Camões — estão a usar símbolos do poder e da paixão humana, os 
quais, embora sobre-humanos na força, seriam demasiado impuros para 
poderem ser substituídos pela invocação dos santos cristãos. 

Há evidentemente por vezes confusões entre o maravilhoso pagão 
e 0 cristão, como, por exemplo, quando o Gama agradece a Deus o mi¬ 
lagre de tê-lo salvo e é Dione que aceita o agradecimento, comovida. 
Mas isso é certamente inevitável quando o Poeta se move em dois 
campos paralelos, ambos situados acima do plano onde se passa a acção 
dos deuses. 

Porque o mundo superior onde vivem os deuses é apenas o reflexo, 
magnificado, do mundo dos homens; é um mundo superior de pensa¬ 
mento, onde os feitos e ideias herdados da história pesam sobre as ideias 
e acções presentes, influenciando-as e determinando-as muitas vezes. 
Esse mundo superior do pensamento - que às vezes se confunde com o 
mundo da fé- é semelhante ao que o padre Teilhard de Chardin 
chama noosfera. 
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Este mundo de entes superiores acima da vida comum é, ainda, um 
mundo humano, mas um mundo onde as qualidades humanas existem 
elevadas à sua máxima potência, engrandecidas sob o influxo de um 
conceito de homem exaltado ao cume do seu poder — o herói. 

Aqui surge a ideia central de Oí Lusíadas, a apologia do heroísmo. 
O herói aqui é o homem que possui as virtudes máximas do ideal renas¬ 
centista com as virtudes da experiência colhida na árdua empresa das 
Descobertas. 

CONCEITO DE HEROÍSMO 

Antes de analisarmos o conceito camoniano de heroísmo convém 
notar que tal conceito assenta numa sólida base de sageza e bom senso. 
O reverso de todo o espírito heróico que inspirava toda a empresa das 
navegações é o senso comum do Velho do Restelo (lugar-comum 
explorado muitas vezes por Horácio, Propério e Séneca, como já foi 
notado, mas que Camões desenvolveu com mais grandeza ou moderni¬ 
dade, como no caso do sonho em que os rios Indo e Ganges aparecem 
a D. Manuel, como o Tibres a Eneias — a figuração da ilha dos Amo¬ 
res—, inspirada talvez pelos jardins de Armida da Jerusalém Libei‘~ 
tada). O Velho do Restelo é a voz pesada da razão contra a ousadia 
e 0 belo gesto de êxito incerto, é a voz do bom senso conservador contra 
a subversão do que está estabelecido, contra a sede de glória e a inquie¬ 
tação de alma. 

É curioso notar que o Poeta, após o canto heróico depois de soprar 
a tuba belicosa, cai no fim de quase todos os cantos em considerações 
de sageza e filosofia moral. Depois de incitar aos grandes feitos do mar 
e da guerra, de exaltar a glória dos heróis, Camões lembra melanco¬ 
licamente os enganos da fortuna, a fraqueza humana, as incertezas da 
vida. 

No mar tanta tormenta e tanto dano 
Tantas vezes a morte apercebida 


Onde pode acolher-se um fraco humano 
Onde terá segura a curta vida? 

É sobre esta lição de modéstia, onde aponta um melancólico desâ¬ 
nimo, sobre este conhecimento das limitações do homem, que assenta 
0 conceito de heroísmo. O heroísmo camoniano não é um sonhador, é 
0 oposto de um Quixote arremetendo contra moinhos de vento — é um 
homem real, fazendo apelo a toda a sua coragem e dura têmpera para 
arrostar contra as tempestades sobre as águas medonhas, para combater 
em batalhas, lutar contra a fome e a dor, manter o sangue-frio diante 
dos ultrajes, ripostar com astúcia aos ardis e ciladas inimigos. O herói 
camoniano é um herói real, que domina o mundo porque sabe dominar 
as suas próprias fraquezas. 


A concepção heróica, em CamÕes, vem principalmente de duas fon¬ 
tes: a ideia heróica e deificante do homem de que está impregnada a cul- 
mra clássica, especialmente na mitologia e na epopeia, e a ideia épica 
da vida que subexiste no conceito de honra e nos feitos extraordinários 
do romance cavalheiresco. Embora não tenha podido fugir à moda 
renascentista de utilizar o maravilhoso pagão, Camões serve-se dele 
apenas para lhe extrair o luminoso sumo poético, sem que a sua inter¬ 
venção vá diminuir o esforço humano. O homem d’05 Lusíadas é o 
único autor da sua própria grandeza épica, pelos feitos reais que pratica, 
não tendo aquela dose de abstracção e desumanização que nas epopeias 
clássicas lhe dá o ser nascido de ou tratar com deuses. 

Em Os Lusíadas o homem é exaltado até ao sumo da sua humani¬ 
dade. O espírito, movido pelo ideal e por um ardente misticismo humano, 
que é, ainda, uma força do próprio espírito, desenvolve forças podero¬ 
sas, capazes de dominar toda a terra e de dominar mesmo a fraqueza 
da sua misérrima morada corporal. 

É esse ser que, retesando a fraca carne humana, por uma vontade 
rija e inabalável, ardendo um entusiasmo de fogo por percorrer o cami¬ 
nho da virtude alto e fragoso, afrontar hórridos perigos, trabalhos gra¬ 
ves e temores e 

Vigiando e vestindo forjado aço 
Sofrendo tempestades e ondas cruas 
Vencendo os torpes frios no regaço 
Engulindo o corruto mantimento 
Temperado com árduo sofrimento, 

E com forçar o rosto que se enfia, 

A parecer seguro, ledo, inteiro, 

Para o pelouro ardente que assovia 
E leva a perna ou braço ao companheiro 


esse ser que souber alcançar, por wtude justa e dm, as honras unor ais, 
excede as comuns dimensões do homem e transfigura-se no hm. 

O valor da vida é assim extraordinariamente encarecido, ela passa 
a valer por aquele lume de ideal que a leva a produzir os mais sublm.es 
frutos a favor da humanidade e que a emancipa da sua condição mor a 
dilatando pela imortaüdade aqueles que a oferecerem em feain 


nobre sacrifício. 




_nnPttl' 


Aqueles sá direi que aventuraram 
.,,a amada vida 

Onde, perdendo-a, em fama, a dilataram. 
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Já OS antigos, declara o Poeta aos heróis que se assinalaram, 
Por feitos imortais c soberanos, 


Divinos os jimam, sendo humanos 

E apesar de que todos foram da fraca carne humana no Olimpo 
foram postos e adorados como deuses. 

Todo 0 homem é, pois, um ser poderoso sobre que pesa o dever de 
empregar toda a sua força física e espiritual, até completamente esgo¬ 
tá-la, para conseguir a realização integral e soberba daquela parcela de 
humanidade que contém em si o dever de exigir-se o esforço inabalável 
de atingir, pela sua férrea vontade, todos os cumes da sua própria 
humanidade, produzindo, nesse ardor ideal, frutos que tornem a comu¬ 
nidade mais rica e ergam o nível da nobreza e dignidade do ser humano. 

Aquele que souber querer exigir-se esse esforço - «quem quis 
sempre pôde))-- terá a sua recompensa na imortalidade-em ser herói 

Esta ascensão do homem a herói é o mais alto ponto do pensa¬ 
mento camoniano sobre a grandeza humana. 

^ ^ Mas este homem poderoso não é arrogante, orgulhoso de si, pois 
é tão rico de humanidade que a consciência da sua grandeza não des¬ 
truiu, nem diminuiu sequer, a da sua humildade. Como herói, animado 
de um sopro divino, conquista o Mundo; com a cabeça toca o céu, mas 
os seus pés assentam na terra lodosa de que é feito e que não renega- 
pequeno bicho da terra. 

O conceito de heroísmo vai assim em Camões enraizar-se nas mais 
fundas camadas da humanidade do homem — numa concepção épica 
da vida. É dever do homem vivê-la à maior altitude a que possa erguer-se 
sobre o seu mais tenso esforço, e anelar, sobre o cimo atingido, subir 
a outro e outro mais alto, sem parar nunca, porque as riquezas do seu 
espírito são inesgotáveis c ilimitadas. Viver a vida èpicamente — exor¬ 
tação ao domínio do homem sobre si mesmo, ao seu contínuo esforço, 
a sua ansia de exceder-se, à sua fome de altura, à frutificação integral 
da sua substância humana, à realização perfeita da sua humanidade, ao 
amadurecimento da morte em si mesmo pela consumação de toda a subs¬ 
tância de vida contida no espírito, na carne e nos ossos. Dentro desta 
concepção a vida humana toma o valor e sentido mais profundos e trans¬ 
cendentes — a sua realização perfeita é uma obra sublime. 

O poema acaba com a heroificação dos navegadores lusíadas, que, 
depois de entrarem simbolicamente na companhia imortal das deusas, 
regressam a Portugal, onde serão recebidos como heróis. 

A ilha divina, que Tétis depois de ter um pouco revolvido na mente 
0 largo mar que navegaram determina de ter aparelhada, à lassa huma¬ 
nidade dos navegadores seus, é, no fundo do pensamento camoniano, a 
exaltação desses homens extraordinários a heróis, o seu prémio de imor¬ 
talidade. 


A ilha divina não é só a recompensa eterna dos navegadores, é a sua 
iniciação na nova categoria humana que alcançaram pelos trabalhos 
excessivos—e a sua heroificação. 

Por isso a Ilha estará sempre neles, nunca mais perderão a atmos¬ 
fera divina, o toque divino nem a companhia divina a que ascenderam, 
porque ao deixarem a Ilha, 

Levam a companhia desejada 

Das Ninfas, que hão-de ter eternamente, 

Por mais tempo que o Sol do Mundo aquente. 

O fundo do pensamento camoniano é simbolizar, no dispor da ilha 
divina para os navegadores, depois de haverem realizado o seu extraor¬ 
dinário feito, a sua recompensa imortal, a sua transposição para a cate¬ 
goria heróica, na qual entram logo que pisam esse solo divino. 

É a exaltação do homem aos planos sublimes da sua humanidade. 
Porque, para cada ser humano, está disposta uma ilha divina, se ele 
souber chegar lá pelo esforço e ânsia de superação de si mesmo. Todos 
vós, capazes de subir aos altos cumes da vossa humanidade, 

...numerados 

Sereis entre os Hei'óis esclarecidos 
E nesta ilha de Vénus recebidos. 

Nisto se revela a largueza e a profundidade do humanismo camo¬ 
niano, a sua alegre confiança no homem e a fé no infinito poder do seu 
espírito — a sua concepção heróica da grandeza do homem. 

UNIVERSALISMO HUMANO 

Outra característica fundamental do espírito de Camões é o seu 
universalismo humano. 

A exaltação épica em que vibra a apologia do homem heróico não 
exclui, antes alia até, a suave emoção lírica, o meigo estremecer do sen¬ 
timento amoroso da mulher e da terra, a sedução esquisita do exotismo, 
a sadia alegria do humor e da ironia, a vaga angústia da evasão em si 
mesmo, de fuga para o desconhecido, de entrega à aventura dos cammhos 
embalsamados de novidade e bruma, o prazer doloroso e doce da melan- 
coHa, a tristeza indefinida da insatisfação de si mesmo e da vida sem 
distâncias, a saudade indecisa do que nunca foi nem será. 

É este todo complexo de substâncias da alma que faz d’Os Lusidas 
0 poema da humanidade do homem. Este todo de sentimentos e de ideias 
dá-lhe riqueza espiritual, e também formal. Está aH moldado no canto 
épico, na entoação lírica, na anedota, na nota elegíaca e subjectiva, na 
canção lamentosa, no gosto do exótico, na frescura florida do bucolismo. 
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A combinação harmoniosa desta lica diversidade de elementos, 
integrados uns nos outros pela sua natureza e afinidades, dá ao poema 
aquela unidade perfeita que não é senão o fruto, a transposição literária 
da concepção camoniana da unidade que preside ao vasto mundo dos 
valores do espírito. 

A riqueza de massas mística, épica, lírica, humorística e satírica, 
bucólica, exótica, elegíaca e de infinitos meios-tons indefiníveis, é ex¬ 
traída, em extensão, em profundidade e em altura, de todas as camadas 
da humanidade do homem. Esta palpita parcelada nas poesias e unida, 
ordenada num corpo poético harmónico em Os Lusíadas. Aqui se expri¬ 
mem completamente ou se esboçam todos os anseios do espírito, todas 
as suas forças construtivas, iluminadas de uma luz de quente simpatia 
humana que não conhece raças nem castas e que prolonga o homem 
para lá dos seus limites individuais, enaltecendo a sua grandeza social. 

É isto que revela no espírito de Camões o seu universalismo humano 
e faz d’05 Lusíadas a epopeia do homem, exemplificada na narração 
dos feitos de um punhado de marinheiros e de soldados e pela história 
de um pequeno povo moderno. 


História e Doutrina do Poder n’Os Lusíadas 


POR 

JORGE BORGES DE MACEDO 

Não meças o passado co prcsentel 
Camfies, Elegia I (') 


Com a data de 1572, além das duas edições d’Os Lusíadas, saíram 
dos prelos portugueses, pelo menos, mais catorze publicações (^): uma 
gramática latina, regras de escrita (?), estatutos e re^mentos de ordens, 
crónicas monásticas, biografias de santos, regras de sacramentos. Talvez 
por motivo da peste recente, era um dos mais baixos números da activi- 
dade editorial portuguesa da segunda metade do século xvi. Não obs¬ 
tante, dentre essas obras, duas permanecem também em lugar destacado 
na história da culmra portuguesa: a segunda parte da Imagem da Vida 
Cristã, de Frei Heitor Pinto (') e a oportuníssima De Regis Insíitutione 
& Disciplina lib VIII de D. Jerónimo Osório, bispo de Silves ('). 
Revelam até uma grande coincidência de preocupações e atitudes com 


(1) Luís de Camões, Rimas, texto estabelecido e prefaciado por Álvaro J. da 
Costa Pimpão, 1953, p. 251. 

(«) António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras Impressas em Portugal 
no Século XVI, Lisboa, 1926, n,- 213, 214, 215, 216, 217, Wa, 404, 504, 695, 696, 
722, 1265, sup. 5, sup. 6. 

(“) SEGVRDA / parte dos diálogos da / imagem da vida / Chrístam; / O 
primeiro he da tranquilidade da vida. / O segundo da discreta ignorância. / O terceiro 
da verdadeyra amizade. / O quarto das causas. / O quinto dos verdadeyros & falsos 
Ves. / Compostos por Frey Hector Pinto / frade leronymo, doctor em / santa Theolo- 
gia. / EM LISBOA. / Agora nouamente saydos a luz. Impressos por loa de / Bar¬ 
reira. A custa de João Despanha mercador de libros / Vistos & approuados pollo 
sctÕ officio & ordinário. / Com priuilegio Real. / m.d.lxxii. 

(*) D. / Hieronymi / OSORIILVSITANI / Episcopí Syluensis, de Regis instiiu-/ 
tione & disciplina, lib. VIII. / AD / SERENISSIMVM ET INVICTISS-/MVM PORTVGALIAE 
REGEM Sebastanvm; / E, N. I. / Quibvs accesit eiusdem Authoris episto-/la ad 
Elisabetham Angliae Reginam, / Cum gratia & priuilegio / Regum / Sebast. R. Port. 
et PfflL. R. Catho. / Olysipponae, / Ex oíficina loannis Hispani. / 1572. / Tra¬ 
dução portuguesa Da Instituição Real e Sua Disciplina, Lisboa, 1945. 
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Localização das terras de Portugal metropolitano menciona¬ 
das n’Oj Lusíadas 


as que se manifestam^ implícita ou explicitamente, na obra de Camões. 
Na Imagem da Vida Cristã encontra-se uma severa crítica à sociedade 
portuguesa contemporânea e à distância que nela se estabelece entre o 
justo e 0 real ('), ao mesmo tempo que se alude (à maneira de Jean 
Bodin) à relação entre o modo dos homens e o clima ambiente e se faz, 
citando Cícero, a defesa da historia, como «testemunho dos tempos, luz 
da verdade, vida da memória, mestra da vida, mensageira da antigui¬ 
dade» ("). Por sua vez, o livro de D. Jerónimo Osório tem extraordinária 


importância no pensamento político português e apresenta-se como um 
ponto alto na polémica internacional sobre as relações entre a moral e 
a política. Tem, ainda, todo o aspecto de ser, além disso, expressão e 
atitude da preocupação suscitada pelas circunstâncias em que se desen¬ 
volviam as influências à volta do rei D. Sebastião e em face da própria 
actividade deste. 

Quando regressara à metrópole, Camões viera, afinal, encontrar, 
renovada, essa controvérsia sobre a natureza do Poder, iniciada muito 
antes da sua partida para a índia (') e em que estavam empenhados os 
pensadores políticos peninsulares. Por ela se debatiam conceitos cujo 
desenvolvimento e análise das consequências constituíam uma formu¬ 
lação própria da cultura e da doutrinação política hispânicas acerca do 
poder do Estado e seus limites absolutos. O livro e o debate geral sobre o 
antimaquiavelismo referem pontos muito semelhantes àqueles em que 
assentam Os Lusíadas e é indispensável tê-los presentes para se com¬ 
preender 0 poema (®). A posição de D. Jerónimo Osório e outros nao 
era só doutrinária; revelava verdadeiramente uma análise mais exigente 
da realidade concreta e o seu alcance prático também não podia ter 
passado despercebido ao poeta: num estado absoluto, com territórios 
e administrações situados a milhares de léguas de distância do rei, ou 
entendendo o seu poder a partir de necessidades locais (sem prejuízo 
da consideração de interesses mais vastos), o arbitrário, decorrente 


obrigatório do oportunismo pessoal de Maquiavel, gerarta rapidamente 
descontentamentos, revoltas, injustiças, cisões, e as consequentes der¬ 
rotas. A existência de regras morais e políticas comuns^ aos homens 
e obrigando governantes e governados combatia a inflação de candi¬ 
datos ao Poder e, em qualquer caso, fornecia uma regra idónea à 
volta da qual se podia governar e ser obedecido. Além dessas nor¬ 
mas, para Camões, o espírito nacional acrescentava um poderoso valor 
vivencial à defesa do rei, representante da comunidade, constituída 
com recursos próprios e muito antiga. Esses dois factos (a nação e 
a sua antiguidade) aumentavam também a responsabilidade do rei 
na interpretação das necessidades do momento. Mas, por outro lado, 
recusavam aos mal recompensados o direito de, por esse motivo, desobe¬ 
decerem O passado era um elemento positivo para a melhor delimi¬ 
tação do rei e do povo como responsáveis. Por esse passado (e os seus 

C) Cf Aubrey F G. Bell, O Humanista Dom J&mimo Osôno, trad. do inglês 
deAntóÍAl«oDóm(™™.—«çlodeluisdeAtoe^ 

1934; Virgílio T.bord., Matdml r 
Osdrio, Da Imtüaiçh M, Sua DiadpBm. trad. 

Cte Figueiredo, prefácio de Luís de Almeida Braga, Lis oa, 194 
quaque, O Pcder PoMco m Remámmto Portum Lisboa, 1968. 

’ \.) Cl. Pedro Calmou O btdo .. DMa 

Janeiro, 1945; Maria Margarida Garcfe da Silva, «Limites e condiço p 

oolítico n’Oj Lusíadas», in Brotéria, Janeiro de 1972. 

' (• d. a referínda , Femío de Magalhães da » 

(canto Jt, est. 138), e »«fdlc cm wdadc partuim. pcrm m m Udiaic (canto x, 

est. 140). 
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(®) Veja-sCj em especial, o Dialogo dos Verdadeiros e Falsos Bens. 
(“) Idem^ cap. xix. 
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valores) ficavam sujeitos a experimentadas regras de orientação. Dai 
a necessidade de determinar o modo como esse passado se realizou, ou 
seja, daí a necessidade de uma história sequente, desde os tempos mais 
remotos. Condição (e não so a «mania») que deve ter influído nas opi¬ 
niões de Andre de Resende a respeito dos Lusitanos. Estes, afinal, cons¬ 
tituem mais um ((voto» de antiguidade do que uma verdadeira tradição 
classica. Alem dos antecedentes ocorridos no período romano, a lem¬ 
brança de acontecimentos e figuras mais recentes e já propriamente 
nacionais aparece, bem clara, na obra de João de Barros ou de António 
Ferreira cujos epitáfios aos reis de Portugal procuram dar, para cada 
um deles, visões concretas e acessíveis sobre a natureza da sua acção 
nacional. Noutro autor, D, Afonso Henriques era designado por «Por¬ 
tuguês Alexandre», como identificação suficiente para dispensar o nome 
próprio (^‘’). 

Em Portugal, nem os tempos corriam tranquilos, nem as perspec¬ 
tivas futuras eram isentas de preocupações. A capacidade do governo 
de D. Sebastiao estava afectada pelas lutas de influência entre os favo¬ 
ritos do rei, 0 cardeal D. Henrique e a rainha D. Catarina. Ao lado de 
tudo isso, porém, Lisboa, a quem obedece o mar profimdo (”), consti¬ 
tuía, como cidade, a realidade política e económica essencial do País. 
Os seus interesses eram decisivos. Nesse ano de 1572 tinha reorganizado 
0 estamto dos seus artífices (“) e, ao lado dos estaleiros, arsenais e 
armazéns, também já dispunha dos seus próprios corpos militares, con¬ 
venientemente treinados, constituídos por moradores armados e aos quais 
D. Sebastião, entusiasmado com o seu aprumo, até tinha imaginado pôr 
à prova, por meio de um falso alarme (^“). O Senado da Câmara dava 
directamente conselhos ao rei sobre a conveniência do alargamento do 
Conselho de Estado, havia pouco instituído, assim como sobre a neces¬ 
sidade do seu casamento ou de atender aos negócios do reino (“). 
O papel do comercio externo nos rendimentos do Estado e a presença 
quase constante da corte na cidade, os seus tribunais eram as causas 
indiscutíveis da importância de Lisboa. Nessas condições, os sucessos 
da índia e a segurança dos mares apresentavam-se como os dois tópicos 
a que mais se ligava a sensibilidade pública da cidade. Deles dependia 
a manutenção da sua influência, tanto nacional como internacional, 
tanto económica como política. Discutiam-se, a esse respeito, as posi¬ 
ções francesa, inglesa e espanhola e D. Jerónimo Osório tinha mesmo 
publicado um panfleto sobre a rainha Isabel de Inglaterra e a sua polí¬ 
tica externa. E nesse ano de 1572 deram-se, em Lisboa, dois aconte- 


(“) Cf. Jorge Ferreira de Vasconcelos, Comédia Eufrosina, edición, prólogo 
y notas de Eugênio Asencio, Madrid, 1951, prólogo da Comédia, p. 10. 

(^^) Canto m, est. 57. 

(“) Livro dos Regimétos dos ofjiciaes mecânicos da mui nobre e sépre leal 
cidade de Lixboa (1572), publicado e prefaciado pelo Dr. Virgílio Correia, Coimbra, 
1926. 

(“) Queirós Veloso, D. Sebastião (1554-1578), 2.» edição, Lisboa, 1935, cap. iv. 
(“) Queirós Veloso, ob. cit, p. 148. 


cimentos que mostravam bem ser esse o estado de espírito geral. No 
plano das euforias, desembarcava na cidade D. Luís de Ataíde, grande 
herói da índia, cujas proezas se dizia terem suscitado no rei a vontade 
de ir ao Oriente. Nas solenidades com que foi recebido enunciaram-se, 
num sermão, todos os seus triunfos (^“), que vinham acrescentar-se e 
confirmar tantos outros cantados no Poema, então posto à venda. No 
plano dos receios circulavam na cidade boatos sobre a ameaça de uma 
esquadra francesa e dava-se prisão a D. António de Castro, senhor de 
Cascais, acusado, ainda que injustamente, de cumplicidade com os pro¬ 
testantes (''’). As lutas religiosas, expressão de muitos outros antago¬ 
nismos e apetites, eram seguidas apaixonadamente: a matança de S. Bar- 
tolomeu foi celebrada com uma prodssão. Estava na lembrança de todos 
0 massacre, ocorrido havia pouco, dos missionários aprisionados por 
corsários calvinistas franceses e lançados ao mar, ao largo da costa bra¬ 
sileira. Entretanto, tinha sido posto em liberdade Damião de Góis e 
fora publicado um severo índice de livros proibidos. 

Num plano europeu, por essa mesma altura, os centros culturais 
estavam definitívamente seguros da importância dos novos mundos 
agora ao alcance da sua observação e interesse. A sua paisagem e loca¬ 
lização, a sua descrição concreta, apontando contrastes e curiosidades, 
eram referidas de um modo cada vez mais eficiente e para um público 
cada vez mais vasto e entusiasta. A curiosidade geográfica era geral. 
Mercator publicara havia pouco o seu Mapa Mundo e Ortelíus o seu 
Theatrum Orhis Terrmm, Noutro aspecto, o confronto entre os mode¬ 
los clássicos da historiografia, as formas tradicionais de narrativa do 
passado recebidas da Idade Média (as crônicas) e as novas necessida¬ 
des suscitaram uma revisão dos processos históricos, que se desenhava 
desde Maquiavel. Jean Bodin tinha publicado, havia pouco, o seu 
Método para o Fácil Conhecimento da Histórk a preocupação pelo 
passado era igualmente geral. A convivência das civilizações despon¬ 
tava e tornava necessário definir como é que os povos eram diferentes 
entre si. Não é por acaso ou por lembrança premonitória que estes três 
tópicos (o geográfico, o histórico e o contacto das civilizações) estão 

na raiz da mensagem camoniana. 

O mundo de preocupações em que se inserem Os Lusíadas não é só 
português, quer no domínio destas tendências culturais, quer no plano 
das perspectivas políticas. O acesso directo aos novos mundos era exas- 
peradamente procurado e nesse ano de 1572 Drake tinha desembarcado 
no Panamá, manobra de aproximação das rotas principais. E se a impor¬ 
tância política atribuída às novas regiões se não manifestava tanto 
como a económica ou a cullural era porque as lutas reHgiosas e de 
hegemonia mediterrânica (não interessa definir porquê) absorviam ainda 
as atenções dos estados principais. São desse ano de 1572 a matança de 

(«) Memorial de Pero Roü Soares, i, leitura e revisão de M. Lopes de Almeida, 

Coimbra, 1953, pp. 64-66. 

(“) Queirós Veloso, ob. cit, p. 148. 
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S. Bartolomeu e a revolta dos {(mendigos» na Holanda e do ano anterior 
a ocupação de Chipre pelos Turcos e a batalha de Lepanto. No Atlân¬ 
tico desenhava-se no horizonte a possiblidade de uma aliança franco- 
-inglesa que as realidades futuras vieram revelar muito difícil. Inte¬ 
resses e indicações de movimentos que vinham de longe e que expri¬ 
miam desencontradamente, como sempre, a consolidação de antece¬ 
dentes perspectivas universalistas, históricas, geográficas, políticas e 
culturais e a dificuldade em se institucionalizarem. Flagrante, porém, 
desde já, era que o problema da unidade espiritual do Mundo se reve¬ 
lava uma possibilidade muito longínqua ou simplesmente uma utopia. 
A Reforma e o poderio turco eram a expressão concreta dos obstáculos 
a essa unidade. 

Os Lusíadas não se dirigiam, assim, a uma sociedade inerte òu sem 
vitalidade. A apagada e vil tristeza (”) de que fala o poeta caracteriza 
aqueles que estão dominados pelos seus interesses e preocupações indi¬ 
viduais e só 0 estado do País quando sujeito a essa gente. Embora os 
problemas fossem instantes e as alternativas políticas, económicas e mili¬ 
tares exigentes, as possibilidades e opções estavam em constante muta¬ 
bilidade e não se apresentavam insolúveis. Do mesmo modo, a expe- 
riencia de Camões, no Oriente, patenteava ao seu agudo sentido de 
observação os problemas de contacto de duas civilizações e tomava-o 
extremamente sensível às qualidades e defeitos da gente portuguesa e 
ao que era mdispensável ou prejudicial à manutenção segura das con¬ 
quistas. O Português, em contacto com o Oriente, desvendava as suas 
características essenciais, como membro do Estado, ao mesmo tempo 
que - também — os seus defeitos: 


Mas na índia, cobiça ambição, 

Que claramente pÕem aberto o rosto (“) 
Contra Deus e Justiça, ... 


Ao lado destas modalidades negativas, outras evidenciam as qua- 
Mades naaonais de obediência, lealdade, fortaleza, piedade, etc Certo 
e, porem, que nenhum destes aspectos se refere só a formas psico- 
ogicas, mas sim, essencialmente, às históricas e sociais. Era o compor- 
tamento hrstonco e social do português que, por consquênda, impor¬ 
tava defmir, As qualificações afectivas não têm qualquer relevo: o por¬ 
tuguês «amoroso» é uma ênfase muito posterior e não camoniana 


O culto da autenticidade é uma característica da poesia camoniana 
em geral. Desta consideração - a que deram o nome de «sentido da 
reahdade»- partiram os responsáveis por uma edição crltíca da sua 


Canto X, est. 145. 
(“) Canto X, est. 58. 


Lírica (“) e embora dela tivessem tirado inferências muito para além 
do que esse conceito metodologicamente pode dar, a afirmação de que 
partiram é válida. Também já a tinham formulado Epifânio Dias e Caro- 
lina Michaélis de Vasconcelos na introdução que cada um deles fez às 
suas respectivas edições d’05 Lusíadas (^“). Epifânio Dias chama a aten¬ 
ção para o facto de Camões entender que «para assombrar o mundo com 
as glórias portuguesas só há mister recorrer à verdade da história». 
E acrescenta: 

E de facto, em todo o poema, Camões, no que é essencial, 
segue fielmente a liistória — é bem de ver como ela era com¬ 
preendida no seu tempo e no seu país, passando, às vezes, 
factos autênticos e que eram puras lendas (^^). 

Mais recentemente, um estudioso, profundo conhecedor dos pro¬ 
cessos literários camonianos, tanto em si mesmos como na sua genealogia 
e intenção literária, considerou Oí Lusíadas «uma epopeia inconfundí¬ 
vel no seu género, dotado com o privilégio de congraçar genialmente 
a verdade e a fábüla». E acrescenta: ((dir-se-ia que de tanto se junta¬ 
rem, a história e a fantasia se tomam mütuamente em passos sobre pas¬ 
sos d’Os Lusíadas as qualidades que mais as distinguem» (^^). Um 
comentador exaltado d’Os Lusíéas queixa-se até desta excessiva fideli¬ 
dade de Camões ao que realmente aconteceu (*“). Essa mesma carac¬ 
terística lhe encontrou Humboldt, quando salientou a sua fidelidade à 
localização geográfica e ao fenómeno natural (“). 

Mais recentemente, porém, sem pôr em causa o interesse de Camões 
pela verdade, tem-se insistido, de novo, na circunstancialidade do poema, 
tanto no seu objectivo como nas suas características acentuadamente 
letradas ou humanistas. Num caso, além de se qualificar a observação 
da natureza como ((radicalmente contemplativa» ou de considerar os 
marinheiros camonianos como ((vistos por fora, com olhos de passa¬ 
geiro» considera-se que, na orgânica da narração, «as figuras e 
episódios mitológicos têm uma vida própria e autonoma que falta justa¬ 
mente às figuras e episodios de plano historico» ( ). 

(“) Lírica de Camões. Edição crítica pelo Dr. José Maria Rodrigues e Afonso 

Lopes Vieira, Coimbra, 1932, prefácio. _ ^ 

(2») Oí Lusíadas de Luís de CamÕes, comentados por Augusto Epifânio m 
S ilva Dias, segunda edição melhorada, 1. 1 , Porto, 1916; t. ii, Porto, 1918. As citações 
do presente estudo são tiradas desta edição. 

A. Epifânio Dias, ob. cit., 1 . 1 , p. xvi. 

F. Rebelo Gonçalves, Dissertações Camonianas, S, Paulo, 1937, pp. 65-66. 
(«») Francisco Evaristo Leone, Camões e «Or Lusiadas», Ensaio Bstonco e 

Crítico-Literário, Lisboa, 1872, p. 199, _ , • j 

n Alexandre de Humboldt, Cosmos, Essai áune desmptwn physique du 
morde, wduit par Ch, Galusky, vol, n, Parii, 1841, p. 64.0. José Silveitre Efciro, 
«Oi Lushdm e o Cornos, ou Cmóes considerodo por HumboB, Lisboa, 1853. 

(*») António José Saraiva, Luís de Camões, l.-' edição, Lisboa, 1959, p. 148. 
Cf, História da Cultura em Portugal, vol. iil, Lisboa, 1962, pp. 669-676. 

(2») Idem, ibid., Lisboa, 1959, p. 148. 
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Torna-se necessário analisar^ no conjunto e em particular, qual 
é 0 papel da história nVs Lusíadas, No poema existe uma unidade de 
tratamento épico que sujeita os materiais utilizados à sua disciplina. Já 
Jorge de Sena provou, com sólidos e bem orientados argumentos, a uni¬ 
dade arquitectural d’Oí Lusíadas, pensados e realizados como um 
todo(”). Neste conjunto bem elaborado e amadurecido, a finalidade 
é bem clara: visa sobretudo cantar os heróis que estabeleceram o donu- 
nio português da índia e ligorosamente aqueles que aí se notabilizaram. 
De facto, para a índia, quase só refere acontecimentos entre 1497 
e 1548. A evangelização é implícita e só muito na generalidade alude 
a orientação ou finalidade governativa, ao «para quê» da conquista. 
O sentido do acto feito é muito mais agudo do que o projecto. Os Lusía¬ 
das cantam os actos e só estes descortinando-lhes a finalidade. 

Esta intenção manifesta foi posta em prática por meio de processos 
narrativos diversos, especialmente a mitologia, o sonho, a alegoria, mas 
envolveu, também, um recurso sistemático à história de Portugal. 

O uso dessa história obedeceu a diversas razoes. Em primeiro 
lugar, a transposição do amor à realidade, deste apego ao que real¬ 
mente aconteceu para a epopeia, impôs-lhe uma ordem narrativa que 
correspondesse à realidade histórica. Talvez por esta afirmação parecer 
obvia^ não tm parecido muito necessário definir que concepção de 
história está implícita n’Os Lusíadas, que história de Portugal é nar¬ 
rada e ainda que sodedade é pensada nesta interpretação global sobre 
0 passado português. Será também indispensável averiguar se há um 
processo histórico próprio e consdentemente separado do processo 
mitológico, mais literário. Há um intento laudatório, que usa dife¬ 
rentes recursos para garantir a memória, a fama, a justiça aos actos 
praticados por portugueses (sem excluir a censura). É necessário con¬ 
seguir que os maus servidores não tomem conta do futuro e façam 
louvar feitos condenáveis e esqueçam outros de glória autêntica. Qual 
0 papel da história para realizar esta finalidade? A sua profunda 
mjençao de fazer justiça, de cantar as «memórias gloriosas» verdaddras 
nao se realiza louvando os feitos em si, mas integrando-os numa inter¬ 
pretação histórica mais vasta de que os heróis da índia são executan¬ 
tes, notáveis, mas particulares. Com esse objectivo, e dentro da disd- 
plma formal, tudo se ordena para a sua execução: a história particular 
a mitologia, os actos individuais, o sonho, a utopia, a descrição dos fenó¬ 
menos naturais. Neste conjunto, a história tem uma função essencial- 
por ela, Camões quer provar que, na índia, os Portugueses continuam 
aqueles que, na Península Ibérica, fizeram Portugal independente Por 
consequência, se aplicarem a mesma atitude que levou à providencial 
(porque merecida) constituição da independênda metropolitana, tam- 


CO Jorge de Sena, A Estrutura dkOs Lusíadas» c y^mus csiuaos 
e de Poesia Peninsular do Século XVI, Lisboa, 1970, i parte, pp. 55-183. Cf o curic 
ensaw de Myron MalJdel Jirmounsky, «Algumas notas sobre a arte de Camões n’i 
Lusíadas, sep. de Sem Nom (n,° 307), Lisboa, 1932. 


bém no Oriente poderão garantir o seu império (^®). Aí, os Portugueses 
enfrentam dificuldades semelhantes às que foram vencidas na metró¬ 
pole: 0 seu pequeno número, a ambição individual, a injusta recompensa. 

O primdro princípio orientador, tanto históiico como sodal, em 
que assenta o poema é a idda de que existe um povo lusitano que se 
manifesta, com particularidade, ao longo de toda a história da Penín¬ 
sula. À pergunta explícita de como Portugal se formou e diferendou 
dá Camões, primeiro, uma resposta geral: é um produto do tempo, a 
cujo poder tantas vezes alude, tanto n’Os Lusíadas, como na Líríca, 
como ainda nas cartas que lhe estão atribuídas: 

O longo uso dos anos se converte em natureza ('”). 

N’Os Lusíadas, a imagem escolhida para salientar o papel do tempo 
na formação de Portugal refere-se ao deus Saturno ou Cronos, 

Esta [Lusitânia], o velho que os filhos próprios come, 
por decreto do céu ligeiro e leve 
Veio a fazer no mundo tanta parte 
Criando-a Reino ilustre; e foi desta arte: 

A comunidade viva que, pelo tempo adiante, se constituiu num 
corpo social activo conquistou territórios aos Mouros e impô-se aos 
Castelhanos. 

Como segundo princípio orientador está a consideração de que, 
nessa comunidade, rei e súbditos têm responsabilidades solidárias; por 
essa permanente cooperação alcançaram a independência: quando ela se 
quebra ou abranda, fica ameaçada a existência do reino, que se reforça 
ao ser restaurada a solidariedade mútua: assim com D. Afonso III; 
assim com D. João I, ajudado por D. Nuno Álvares Perdra. A união 
rei-súbditos é uma garantia de vitoria, isto e, de peimanencia. 

O terceiro princípio orientador é de que o rei ou o príncipe se podem 
perturbar quando se deixam dominar por interesses particulares que os 
afastam da comunidade. Nesse caso, só o Povo ou a Providência os 


(2®) A mesma sugestão nos aparece na Comédia Eufrosina: 

... e a vossa fortuna nam seraa a do toutiço rapado, más fee, sob cujo 
suave jugo sometereis o mundo. E pera verdes se traz caminho, olhay os 
socedimentos dos quinze reys de bem em melhor. 

Ob. cit., edición, prólogo y notas de Eugênio Asencio, Madrid, 1951, prólogo, 
pp. 10-11. É uma constante a coincidência entre os pensamentos de Jorge Ferreira de 
Vasocncelos e os de Camões. 

(í»®) Carta i (de Ceuta), p. 368, Lírica de Camões, ed. cit. Cf. Luis de CamÕes, 
Obras Completas, com prefácio e notas do Prof. Hernâni Cidade, vol. in, 2.“ ed., 

Lisboa, 1956, p. 226. 

(»») Canto m, est. 22. 
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poderão levar ao justo caminho. Assim o exemplifica com o episódio de 
Inês de Castro e com os comentários ao rei D. Fernando ou à subida 
de D. João I ao trono. 

Quem são os Pm'tugueses ou Lusíadas? Como se caracterizam, de 
modo a distínguirem-se na Europa e no Mundo? Quais os seus aspectos 
predominantes e que lhes valeram uma protecção especial da Provi¬ 
dência e uma distinção política intacta, na Península? Não se define 
—em circunstância alguma— como povo eleito, no sentido de uma 
característica rácica ou psicológica em si mesmas. O Português tem 
uma finalidade específica no Mundo, tão-só pelo seu modo de inter¬ 
pretar a expansão da fé e do império: união entre o Rei e o Povo garan¬ 
tida pela lei justa. Para Camões, o Lusitano-Português é obediente, 
convicto, e como tal inclinado a lutar com persistência, sem se preo¬ 
cupar com 0 pequeno número: está certo da sua justiça. Alemães, Fran¬ 
ceses, Castelhanos, Ingleses, podem alcançar as mesmas qualidades, se 
se dispuserem a ter objectivos igualmente ecuménicos e autênticos: os 
comentários de Camões dizem respdto à orientação político-social de 
cada estado, não à sua raça ou psicologia. Defende-se uma orientação, 
não uma raça ou uma personalidade. Assim se entende a omissão dc 
quaisquer palavras ou pontos de vista criticando o cristão-novo e, red- 
procamente, a acerba crítica àqueles que, entre os Portugueses, detur¬ 
pam, com interesses particulares, as capacidades da Nação. A colabo¬ 
ração dos Portugueses com outras raças, gentes e até religiões é realizável 
se não se opuserem interesses particulares, como sucedeu na ilha de 
Moçambique ou com o Catual, em Calecute. No mesmo sentido, pode 
referir-se a atitude do rei de Melinde (“^) e do piloto árabe que, leal¬ 
mente, colaboraram com os Portugueses, ou do maometano Monçaíde, 
que, em Calecute, ajudou Vasco da Gama (*^). Não se vislumbra 
qualquer definição psicológica ou temperamental do Português, mas 
sim 0 louvor de uma orientação levada a efeito com persistência e 
entusiasmo por uma comunidade, os seus representantes e agentes. Que 
pode prejudicar esta maneira de proceder? A injustiça, o favoritismo, 
a^má chefia e a errada recompensa. Da mesma maneira, aqueles que 
põem 0 seu nascimento acima da necessidade de acrescentar as famas 
e as glórias herdadas colocam em perigo a sua nação e a sua família. 
A história fornece a prova de toda essa concepção. Por ela se vê que 
a Pátria está em perigo quando o rei se afasta da comunidade e vence 
quando rei e súbditos se fundem nos seus objectivos. 

Não se julgue que o conceito de história utilizado se refere exclu¬ 
sivamente ao passado. Há no poema, no seu lugar próprio, os três tem¬ 
pos da vida humana: o passado, o presente e o futuro. A todos eles é 
dado conteúdo histórico diverso, tanto na referência como no louvor. 


Canto VI, est. 4. 

('') Canto VII, ests. 26, 28, 46, 67, 68. 


A narração inicia-se pelo presente dos acontecimentos vividos, 
isto é, pela viagem dos navegantes e pelos acidentes levantados por Baco, 
receoso de ser esquecido e ele próprio divindade do esquecimento (®’). 
Usa-se 0 passado quando Vasco da Gama, ao chegar ao Oriente, em 
face de novos povos e estados, tem necessidade de identificar o seu país. 
Vasco da Gama, no cerimonial do encontro com o rei de Melinde, apre¬ 
senta-se como portador de uma civilização diferente, que se define, em 
contraste com o local, primeiro, pela aparência externa, no seu conjunto, 
pelo vestuário, cerimonial e modos; depois, pela atitude política de obe¬ 
diência à lei e às determinações recebidas, apesar da distância; e final¬ 
mente, pela capacidade militar e técnica. Mas, ao entrar em comuni¬ 
cação com 0 rei de Melinde, ao procurar definir o seu pais, depois de 
0 situar na Europa e na Península Ibérica, não o vai descrever pelos 
costumes ou religião, nem empreende qualquer definição típica. Uma 
vez localizado, o Lusíada, é, exclusivamente, apresentado através da 
sua história, pelo caminho que seguiu no passado, quer dizer, pelo 
modo como se conseguiu diferenciar na Península e conseguiu manter 
e ampliar essa diferenciação política e social: 

Mandas-me, ó Rei, que conte declarando 

De minha gente a grã genealogia; (“) 


Ao lado da minuciosa referência histórica são muito escassas, e 
sobretudo em fórmulas muito gerais, as características temperamentais 
esclarecedoras de que, nesse aspecto, Camões considera um português. 
Não há mesmo um comportamento comum. Para passar o tempo, no 
episódio dos Doze de Inglaterra, uns preferem narrativas sentimentais, 
outros as bélicas e agressivas e na «Ilha dos Amores» a atitude não é 
uniforme. Na verdade, a definição do Português segue um caminho 
diferente da delimitação psicológica do tipo humano. As referências 
práticas ao modo nacional são as políticas, as sociais, as históricas: sendo 
em pequeno número e inicialmente sem significado púbHco, conse¬ 
guem, não só, formar um reino, como mantê-lo. O que distingue o Por¬ 
tuguês é a sua história, o seu comportamento civil. Pela história se 
evidencia a sua capacidade em se manter diferente e em enfrentar as 
dificuldades da independência: uma vez constituída a comunidade, ela 
impõe um destino comum a todos os membros que a compõem. Camões 
procura, sobremdo, localizar o reino de PorUigal na Península: contra 
0 Castelhano, o Pormguês procura nunca perder, em circunstancia 
alguma, o seu carácter de comunidade política independente. 


Seyffert (Oskar), Didionory of Ckssicctl Antiquitks, revised and edued, 
.ith additions by Hen.y Nettleship and J. E. Sandys, Ed. Meridian Libra^, Nova 
orque 1956, p 192. Esta interpretação de Baco como deus do esquecimento era 
onhecida no teLpo de Camões. Apresentada por Plutarco, é citada noutra obra pub - 
:ada no ano em que saíram Or Luúadas e já referida (Frei Heitor Pinto, Imagem 

rida Cristã, li parte, p. 321). 

Canto III, est. 3. 
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Concretamentej os Portugueses criaram na Península uma comu¬ 
nidade diferente e mantiveram-na, apesar de poucos e pobres, contra tudo 
e contra todos. No Índico, continuam a ser uma minoria que se dispôs, 
apesar disso, a procurar e a manter o seu domínio, contra tudo e contra 
todos. Para Camões, a história de Portugal faz parte dos elementos 
indispensáveis para se compreender a acção portuguesa no Oriente. Por 
isso, nos encontramos, no poema, perante três processos, tanto literá¬ 
rios como de exposição, bastante diversos, embora consonantes, conforme 
se trata da narrativa da viagem de Vasco da Gama, da narrativa his¬ 
tórica ou da referência aos acontecimentos futuros. No que se refere à 
viagem propriamente dita, está ela cheia de intervenções de divindades 
e de forças mágicas, demoníacas, como lhe chamou o censor Bartolomeu 
Ferreira, que as compreendeu como recurso literário que eram. Mas, 
no que diz respeito à história portuguesa, não há qualquer intervenção 
dessa natureza. Para a narrativa histórica, Camões procura apresentar 
uma sequencia harmónica, marcada pelo sucesso, que conserva a nação, 
de ter vencido todas as tentativas de destruição por forças mais pode¬ 
rosas, mouras, castelhanas ou dissidentes. E a presença da Providência 
(o favor do ceu sereno) (““) na história de Portugal resulta dessa fé 
robusta e humana que se manifesta na acção: 

... filho de Maria, 

Amostrando-se a Afonso, o animava. 

Este, adorando quem lhe aparecia, 

Na fé todo inflamado, assi gritava: 
iiAos infiéis. Senhor, aos infiéis, 

E não a mi, que creio o que podeis.)) (““) 

Há no poema uma verdadeira teoria da história de Portugal, numa 
ordem lógica, coerente e correlativa com as razões pelas quais a inde¬ 
pendência se tem mantido e com a sua doutrina sobre as funções do 
Poder e as responsabilidades do rei. Os feitos portugueses, os seus 
heróis e reis não são comentados ao sabor de circunstâncias ou emer¬ 
gências contemporâneas ou outras, mas decorrem de uma exigência 
global. Nessa ordem, Camões nunca perde a ocasião de salientar que 
a^ ajuda da Providência consiste no apoio ao esforço original e à cons¬ 
tância dos Portugueses e de seus reis em escolherem o justo caminho. 

Canto 1, est. 25. 

(^") Canto III, est. 45. Cf. João de Barros, Crónica do Imperador Clarimmdo, 
ed. Marques Braga, Lisboa, 1953, p. 94: 

Onde Cristo em carne aparecerá 
Mostrando as chagas püblicamente, 

Ao qual este rei santo e prudente 
Dirá: ó meu Deus, a mim para quê? 

Lá aos herejes imigos da fé 

De fé em que eu ardo de amor mui ardente. 
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Por isso, a mesma Providência não deixou de os castigar, sempre que 
se deixavam tentar pela facilidade, pela fraqueza, pela cobiça ou pelo 
vício de mandar. 

Nesta ordem de exigências, não podia deixar de apresentar uma 
interpretação sobre a oágem de Portugal apoiada num critério de que 
tudo nela é essencialmente justo. Com efeito, na narrativa camoniana, 
D. Afonso VI de Leião, grande batalhador contra os Mouros, chama à 
Península muitos colaboradores. Dentre eles, o conde D. Henrique, pela 
sua acção, houve em sorte o território português, ao mesmo tempo que 
casava com D. Teresa. Por morte de D. Henrique, o condado portu¬ 
calense passou para D. Teresa e viria a ser legitímamente herdado por 
D. Afonso Henriques. Ora D. Teresa pretendeu ficar com o condado, 
casando segunda vez e deserdando o filho: 

O filho órfão deixava desei-dado. 

Dizendo que nas terras a grandeza 
do senhorio toda só sua era, 

Porque para casar seu pai IKas dera. Ç') 

Por esta atitude, em si mesma injusta, a mãe negava a seu filho «o 
amor e a terra» e colocava-se contra Deus e o «maternal amor» (®®). 
Por consequência, a luta de D. Afonso Henriques contra sua mãe visava 
recuperar o que era seu, reparar uma injustiça de que era vítima: 

Vendo-se em suas terras não ter parte 
— que a mãe com seu marido as manda e come — 
Fervendo-lhe no peito o duro Marte, 

Imagina consigo como as tome: 

Resolvidas as cousas no conceito. 

Ao propósito firme segue o efeito. (“") 


Por estas razões, D. Afonso Henriques ao pegar em armas contra 
sua mãe praticou um acto legítimo em si mesmo. A sua acção, assim 
explicada, insere-se, ponto por ponto, no concdto de guerra justa pelo 
qual é legítimo o esforço guerreiro de um lesado que visa recuperar o 
que lhe pertence. Ponto de vista tradicional, já muito anahsado pela 
escolástica e sòüdamente estabelecido no pensamento português e seu 
elemento essencial (*•). Álvaro Pais {“) trata-o núnudosamente, de 


V) Canto III, est. 29. 
(««) Canto III, est. 31. 


m Canto m, est. 30. „ , r u. 

(«) a. António Brás Teixeira, «A Guerra Juaa em Portugab, EsrmaUo, 
n." 7. Lisboa, 1955, pp. 17-26; Costa Brochado, «O Problema da Guerra Justa em 

Portugab, Jíwwío, n.® 1, Lisboa, 1946, pp. 41-59. „ . n r ......n 

(“) Paulo Merea, «A Guerra Justa Segundo Álvaro Pais», O lamií, 
vol. un, Coimbra, 1917, pp. 351-353; João Morais Barbosa, A Taorm Mí.^ 
Ahm Puir, m .Speculm Reium.-Eàoço * üm Emkmmo^ E,lo«,fm- 
-Jwndica, Lisboa, 1972, pp. 271-285. 
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uma forma aliás muito próxima da que ensinavam Santo Agostinho e 
S. Tomás: considerava, portanto, que, para a determinação de uma 
guerra como justa, importava que se verificassem certas condições pré¬ 
vias. Foi, certamente, o reconhecimento dessas condições que ditou a 
Camões o verso: resolvidas as coisas no conceito^ seguindo-se depois a 
guerra de D. Afonso Henriques contra sua mãe. E dando como bem 
determinado o motivo, o direito vigente confirmava o recurso à força. 
De acordo com a doutrina das Ordenações Afonsinas: 

2) Item, som tres maneiras de guerra. A primeira é cha¬ 
mada, em latim, justa quer dizer direita e esta é quando homem 
faz cobrar o seu dos inimigos, ou para empregar a si mesmo 
deles, e suas cousas (‘^). 

Doutrina e condições que continuavam pertinentes e vivas no 
século XVI ('“). No início do segundo quartel deste século e conforme 
todas as probabilidades, antes da doutrinação de Frei Francisco Vitória, 
num parecer anónimo dirigido a D. João III, para resolver um problema 
prático, vê-se que a orientação doutrinária pouco se tinha alterado: 

Três causas se rquerem, segundo a doutrina de todos, 
por ser justa a guerra que se move: autoridade no que a 
move, causa justa e boa tenção. 

Esclarecendo que: 

Causas justas de mover a guerra são duas [...] cobrar 
0 que nos é tomado e ocupado injustamente, quando a não 
querem restimir, satisfazer ou recompensar, em casos que se 
admite satisfação e recompensa e tomar emenda da ofensa 
que nos é feita quando os que a podem e devem emendar o não 
fazem (^^). 

A restituição a D. Afonso Henriques do condado portucalense 
(pela qual nasceu Portugal) era, assim, justa em si mesma. Natural, 
desse modo, a ajuda que a Providência lhe prestou. Mas quando o mesmo 
rei se excedeu, {(vencido de ira o entendimento» e prendeu a mãe «em 
ferros ásperos)), ((de Deus foi vingada em tempo brevo) ('”). Exemplo 
clue, na economia do poema e na mentalidade histórica da época, cons¬ 
tituía uma forma de demonstração e por consequência de orientação. 


(“) Ordenações Afonsinas, título LI, do «Regime da Guerra», § 2. Edição de 
1793, p. 285. É, aliás, o ponto de vista de Álvaro Pais. Cf. João Morais Barbosa, 
ob. ciL, p. 274, 

(^’') Costa Brochado, ob. dt. 

Idem, ibidem, p. 47. 

Canto III, est. 33. 


Na mesma forma de considerar que a guerra, para ser empreendida, 
tem de ser justa, assenta o comentário camoniano sobre D. Afonso V, 
que teria sido invencível se nÕo quisera ir ver a terra Ibéria ('“). 

Porém despis tocado de ambição 
E glória de mandar, amara e bela, 

Seguiu-se a derrota do rei em face de razoes idóneas para o empreen¬ 
dimento: 

Mas ficou duvidoso o vencimento; 

Porque o filho sublime e soberano. 

Gentil, forte, animoso, crwaleiro, 

Nos contrários fazendo imenso dano 
Todo um dia ficou no campo inteiro. (*^) 

Quer dizer, D. Afonso V só não foi totalmente vencido porque 
seu filho, como lhe competia, cumpriu a obrigação de o auxiliar: uma 
((boa tenção)) evitou a derrocada. 

Pode dizer-se que o conceito de «guerra justa)) impregna inteira¬ 
mente todas as referências bélicas do poema. 

A partir destes conceitos prévios, além do relato da viagem heróica 
e carregada de consequências nacionais (por esses motivos digna de 
memória), apresentam-se n’05 Lusíadas duas narrativas históricas, com 
meios e formas de selecção diferentes, embora tenham função comple¬ 
mentar. A primeira diz respeito aquilo que era passado real, na altura 
em que se deu a viagem de Vasco da Gama e cujo relato pretende 
definir a tradição histórica, as linhas de sequência de Portugal tal como 
eram vistas na época. A segunda refere-se aos acontecimentos que, no 
Poema, são apontados como vindo a ocorrer no futuro. Na referenck 
ao passado concreto ao tempo do Gama, os factos e as figuras são 
escolhidos para exprimir a essênída da continuidade — a ((segu¬ 
rança)) ('“) — do reino português, assim como a anterioridade da sua 
((vocação». Não há um só rei de Portugal que tenha sido omitido. 
Para todos os remados se cita um facto representativo da defesa dessa 
continuidade, alusivo ao modo como foram vencidas as ameaças que o 
Paí's enfrentou. Desde Afonso Henriques, por quem sempe os ecos 
chamam em vão ('“), passando por D. João I, o famoso rei que nos 
liberta (®'), todos os reis são definidos nessa perspectiva. E e pelo 
mesmo critério que os heróis atingem a fama eterna: foi eficaz a forma 


(^'>) Canto IV, est. 54. 

(*') Canto IV, est. 57. 

(^«) Canto IV, ests. 58, 59. 
(«) Canto II, est. 3. 

(““) Canto ni, est. 84. 

(“) Canto IV, est. 21. 
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como colaboraram com os reis no esforço de não deixarem Portugal 
desapareceu perante o mais forte. O jovem e longínquo D. Sebastião 
é tomado sobretudo pela bem nascida segurança da lusitana antiga liber¬ 
dade Em função desta finalidade de os reis portugueses deverem 
assegurar a continuidade do reino, Camões volta a definir as suas exi¬ 
gências quanto ao poder real e determina o papel das classes, dos grupos 
e das pessoas junto do rei: se há conflito entre a continuidade do País 
e os sentimentos individuais dos responsáveis, por muito autênticos que 
esses sentimentos sejam —mesmo os mais naturais e profundos, no que 
difere de António Ferreira (“') Camões sacrifica implacavelmente 
os sentimentos individuais. São lamentados, mas não defendidos, nas 
duas vezes em que aparecem em conflito com a segurança da colecti- 
vidade. Assim sucede tanto no episodio de D. Inês de Castro, cuja 
morte é exigida pelo «povo», como a propósito da decisão de D. Fer¬ 
nando, cuja atitude condena, embora aceite que as razões, a serem pes¬ 
soais, pudessem envolver outra compreensão. No episódio da formo- 
sissima Mana (“) os sentimentos individuais aparecem, em compen¬ 
sação, postos ao serviço da comunidade. 

A dimensão histórica não é igual em todo o. poema. Até D. Manuel, 
não pode prescindir de uma teoria própria sobre a origem de Portugal 
e a sua evolução; as intenções na escolha dos factos, dos heróis, das 
atitudes, são as de fazer deles símbolos, expressões de uma orientação 
superior que se executa com glória e esforço. Depois de D. Manuel, 
a mtenção do poema é garantir a fama a quem se deve, é distribuir os 
louvores verdadeiros, lutar contra as injustiças de soberanos e aduladores 
que esquecem os verdadeiros heróis e louvam erradamente. São estes 
heróis criadores, ameaçados muitas vezes de injusto tratamento, que 
devem ser lembrados como exemplo, cantados em verso heróico e subli¬ 
mado, quaisquer que tenham sido as recompensas recebidas: 

Por meio doestes hórridos perigos, 

Doestes trabalhos graves e temores, 

Alcançam os que são de fama amigos 
As honras imortais e graus maiores 
Não encostados sempre nos antigos 
Troncos nobres de seus antecessores, (““) 

Por isso, se a primeira parte do Poema é uma história, a segunda 
começa por um verdadeiro panfleto, como ihe chamaram José Maria 
Rodrigues e Afonso Lopes Vdra (“). É na segunda parte que estão as 


(“) Canto I, est. 6. 

('■"’) Cf. na tragédia Castro. 

(“') Canto III, ests. 101-105. 

(“■’) Canto VI, est. 95. 

. d, Afonso Lopes Vieira, O Církter de Camões. 

Lisboa, 1940. 


mais severas críticas ao poder e à necessidade de cumprir a missão de 
cantar, sem traição, os verdadeiros heróis da índia. 

Iniciado, no extremo ocidente da Europa, um novo reino, isento, nos 
seus primórdios, de qualquer ilegitimidade, confirmado pela série de 
triunfos sobre mouros e castelhanos, amadurecido pelas dificuldades 
internas que venceu, assim merecedor da protecção da Providência, que 
finalidade lhe é, depois, atribuída? De que maneira a poderá cumprir? 
Aquilo que 

... 0 fado eterno 

cuja alta lei não pode ser quebrada, (") 

aponta no Português é uma atimde social e histórica —«os fortes 
corações» — que se tomava indispensável lembrar: só por ela será pos¬ 
sível vencer no confronto em que Portqgal se encontra envolvido, 
na índia. Para vencer, são essenciais determinadas condições no 
exercício do Poder, em Portugal e na índia, pelas quais os governantes 
se fundam com os governados, os soldados com os seus capitães. 

Portugal enfrentava, no Oriente, uma situação semelhante àquela 
em que esteve quando, na Península, se constituiu em nação que começou 
por não ser (dlustre nem presada», dotada como estava de um «poder 
tão singelo e tão pequeno». Na sua vida histórica, sempre o Português 
se encontrou em desigualdade e minoria: 

A vós, ó geração do Luso, digo, 

Que tão pequena parte sois no mundo, 

Não digo inda no mundo, mas no amigo 
Curral de quem governa o céu rotundo; 

Vós, portugueses, poucos quanto fortes, 

Que 0 fraco poder vosso não pesais; 

Vós, que à custa de vossas várias mortes 
A lei da vida eterna dilatms: 

Assim do Céu dátaâas são as sortes, 

Que vós, por muito poucos que sejais, 

Muito façais na Santa Cristandade, 

Que tanto, ó Cristo, exaltas a humildade! 

A característica que, na história de Portugal, Camões evidencia é 
0 facto de os Portugueses sempre terem conservado a sua firmeza, inde¬ 
pendentemente de serem poucos, não perdendo, com isso, nem a con- 


(»'') Canto I, est. 28. 

C*®) Canto VII, ests. 2, 3. 
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fiança na sua razão nem a esperança no resultado, apesar das dificulda¬ 
des ingentes; «não recear muitos sendo poucos)) Com efeito, 

Não é das forças lusitanas 

Tmer poder maior, por mais pequeno. ("“) 

O ter conseguido os seus objectivos, nestas condições, prova, simul¬ 
taneamente, dois factos: a ajuda da Providência a quem tão bem sabe 
executar-lhe os desígnios e, portanto, a excelência dos escolhidos: 

Se César, se Alexandre Rei tiveram 
Tão pequem) poder, tão pouca gente 
Contra tantos imigos quantos eram 
Os que desbaratava este excelente, 

Não creias que seus nomes se estenderam 
Com glórias imortais tão largamente; 

Mas deixa os feitos seus inexplicáveis. 

Vê que os de seus vassalos são notáveis. (“) 

Como tal, não importa só cantar esses gloriosos heróis a exauto- 
rar quem os ignora, garantir-lhes a memória para exemplo e guia 
das novas responsabilidades que aos Portugueses se apresentam. É indis¬ 
pensável definir as condições que os permitiram para que os resultados 
se mantenham e os Portugueses não percam o que por seus méritos e 
compoi-tamento público conquistaram. Camões não toma para si só 
0 encargo de pôr ao serviço da justa fama a sua não vendida paia. 
Não enjeita o dever de cantar 

Aqueles sós direi, que aventuraram 
Por seu Deus, por seu rei, a amada vida, 

Onde, perdendo-a, em fama a dilataram. 

Tão bem de suas obras merecida. (“^) 

^ Mas é um complemento indispensável exprimir igualmente a sua 
opmiao de como devem ser os reis e os seus colaboradores para que 
a força nacional se mantenha, Os Lusíadm implicam tanto uma con¬ 
cepção da história de Portugal como uma doutrina do Poder, indisso¬ 
luvelmente hgadas. A garantia do Pais exige uma concepção de herói- 
-servidor e de rei justo. 

Relativamente ao período histórico, a escolha dos heróis que luta¬ 
ram, ao lado dos reis, de modo a garantir ou a coiiigir a tarefa (que 
lhes era própria) de garantir o continuidade, não podia ser difícil para 
Camões. Quase todos os heróis nacionais dessa época ainda hoje con¬ 


('") Canto III, est. 67. 

n tao III, est, 99, A mesma ideia em: m, 42; iv. 12; vm, 22, 35, 36, 
(“') Canto VIII, est. 12. 

Canto VII, est. 87. 


tinuam a ser celebrados como tais: Egas Moniz, Geraldo Sem Pavor, 
D. Fuas Roupinho, Mem Moniz, D. Teotónio, Gil Fernandes de Eivas, 
Paio Correia, Rui Pereira, Mem Rodrigues de Vasconcelos, Nuno Álva¬ 
res Pereira, os infantes D. Henrique, D. Pedro e D. Fernando, da 
«ínclita geração)). Acrescentam-se, na visão camoniana do herói, os 
cavaleiros andantes, dados ao ofício de combater pela justiça, como 
sejam Gonçalo Correia ou Álvaro Gonçalves Coutinho, o Magriço. 
Verdadeiramente, a escolha não era de Camões, pois a recebia da nação 
que os celebrava: já pertenciam à «fama)). São evocados no poema 
como glórias exemplares. Mas, apesar da importância que dá aos acon¬ 
tecimentos e heróis da crise de 1383-1385, notar-se-á, como, de algum 
modo, sintomático, a ausência do Dr. João das Regras. 

Já a mesma facilidade se não verifica quanto aos contemporâneos, 
aos que são conhecidos por proezas que o tempo ainda não seleccionou. 
Muitos dos que, na índia, se tomaram notados foram-no por terem 
posto 0 seu interesse acima de tudo; por abusar do Poder, por vício 
de popularidade, por roubarem o «pobre povo)), por serem demasiado 
severos ou por se aproveitarem do sacrifício dos outros: não era a esses 
que Camões destinava o Poema. E como os verdadeiros heróis não 
deverão ser esquecidos, pois são eles que sustentam o reino e as suas 
conquistas, Os Lusíadas tornam-se um cântico de evocações selecdo- 
nadas dentro da interpretação histórica e civil de Camões. O Poema 
é, agora, nesta segunda parte, da narrativa dos feitos da índia, uma 
luta contra o esquecimento como o era a história de Heródoto, 
uma forma de garantir a lembrança daqueles que asseguravam a con¬ 
tinuidade da presença portuguesa. 

Na lógica d’Os Lusíadas está, portanto, uma finalidade pública, 
que é a de assegurar a justa fama, qualquer que tenha sido a recompensa: 

Em ti e nele veremos altos peitos 
A baxo estado vir, humilde e escuro. 

Morrer nos hospitais, em pobres leitos. 

Os que ao Rei e à lei servem de muro. 

Isto fazem os reis cuja vontade 

Manda mais que a justiça e que a verdade. ( ) 

Todas essas <(memórias valorosas)) evocadas no Poema são inse¬ 
paráveis do fundo histórico e do princípio da defesa da comunidade, 
envolvendo uma doutrina do Poder. Para Camões, o rei tem respon¬ 
sabilidades cujo exercício toma o seu papel de um valor dinâmico 
excepcional, pelo que a natureza da sua acção afecta a própria capa¬ 
cidade nacional: se é certo que co Rei se muda o povo ( ). Sujeito 


(»») O mesmo ponto de vista apresenta Diogo do Couto no prefacio ao seu 
Da Ásia. 

(«*) Canto X, est. 23. 

(«>*) Canto IV, est. 17. 
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à lisonja e aos maus conselhos, sem a colaboração dos vassalos fiéis não 
saberá defender-se dessas tentações humanas. Outro perigo, consequente 
daquele, é a recompensa arbitrária que corrói o Poder, suscitando a fra¬ 
queza do apoio, fazendo nascer a descrença. Ideias ou opiniões corren¬ 
tes na época. Já Lourenço de Cáceres, que chamava «moeda falsa» aos 
lisonjeiros (""), afirmava ter sido a necessidade da justiça ((a que dá prin¬ 
cípio ao Império e à governação dos príncipes)). Por meados do século, 
Fr. Jerónimo de S. Bernardo aconselhará um rei de que «se os trabalhos 
aas galardões não forem iguais, não uses do que deves, nem faças gran¬ 
des a quem, por merecimentos, os não merecer, porque se por eles cuidas 
cobrar nome de liberal, mais certo está o de perigo e serás das vontades 
de teus vassalos escandalizador e, como sempre, voltará a dizer 
que «não examines os galardões por pessoas cobiçosas)) (""). E a obra 
contemporânea d’Oí Lusíadas de D. Jerónimo Osório não hesita em 
generalizar o debate, apontando os mesmos obstáculos que Camões men¬ 
ciona quanto à concessão de justos prémios: 


a grandeza do empreendimento e da heroicidade necessária para o levar 
a cabo: poucos, como na Europa, em luta com os homens e os elmentos, 
vão edificar o (movo reino)). Edificar, só. Administrar, evangelizar, 
explorar, organizar, são domínios em que mal toca, nem para a índia, 
nem para a África, nem para as ilhas do Atlântico, ou para o Brasil. 
O seu herói necessário é aquele que alcança e mantém o domínio, não 
a que, de qualquer maneira, o usa, As figuras referidas são as que asse¬ 
guram a continuidade da posse. É para esse motivo que se mencionam 
ou «cantam)). A preocupação que se segue ao louvor é que, assegurada 
essa continuidade, a riqueza, a cobiça, a ambição, a inveja, corrompam 
0 «novo reino)), assim como o seu distante rei. Para consei'var o Poder, 
a regra é uma só: 

Se quiserdes no mundo ser tamanhos, 

Despertai já do sono do ócio ignavo, 

Que 0 ânimo, de Um, jaz escraoo. 


Num regime monárquico, porém, não se concedem prémios 
aos homens que pelo seu valor bem o mereceram. Porquê? 
Primeiramente porque a isso obsta a extensão do poder real 
que não poderá, com facilidade, levar a bem que qualquer 
outro possa equiparar-se-lhe em dignidade. Depois não o per¬ 
mite a altivez dos nobres: não o permite o desaforo dos adu¬ 
ladores nem o permitem muitas outras pechas que são inimigas 
do verdadeiro valor. Assim perdida a esperança de alcançarem 
qualquer posição elevada, as virtudes enfraquecem e a cora¬ 
gem perde a energia 

Este contexto das opiniões do tempo e do próprio Camões sobre 
0 Rei e as condições do seu governo e mesmo sobre aquilo que o gover¬ 
nado de qualidade dele espera toma-se ináspensável para se apreender, 
na sua finalidade, o terceiro processo de narração usado pelo poeta, aó 
referir os acontecimentos que, na altura da viagem de Vasco da Gama, 
eram ainda taro. Constitui, afinal, a narrativa da instalação dos Por¬ 
tugueses na índia e do desenvolvimento do seu império. De muitos desses 
actos podia Camões ter tido conhecimento por testemunhos directos, 
além de ter «estado» em alguns locais onde ocorreram. A directa perspec¬ 
tiva geográfica do grande espaço, o compo de acção dos Portugueses, dá 


(“) «Doutrina de Lourenfo de Cáceres ao Infante D, Luís, etc.», in Aniobá 
io Pensmento PolUuo Pmugrn, século jvi, período joanino, organizada por Antó 
nio Alberto de Andrade, Lisboa, 1966, p. 42. A expressão é iinpor«nte, pois é a qu, 

fornas usa para qualificar o hereje, 

n Fr. Jerónimo de S. Bernardo, «Prática que fez um lavrador a El-Rei Arsanc 
da Pérsia», idem, idem, p. 251. 

(“) Idem, ihidem, p. 49, 

(“”) Jerónimo Osório, oh. e ed. cits., p. 167. 


E ponde na cobiça um jrâo duro, 

E na ambição também, que indignamente 
Tomais mil vezes, e no torpe e escuro 
Vício da tirania infame e urgente; 
Porque essas honras vãs, esse ouro puro. 
Verdadeiro valor não dão à gente. 
Milhor é merecê-los sem os ter, 

Que possuí-los sem os merecer. 


Ou dai na paz as leis iguais, constantes, 
Oue aos grandes nao dem o dos pequenos; 
Ou vos vesti nas armas rutilantes, 

Contra a lei dos imigos Sarracenos: 

Fareis os Reinos grandes e possantes, 

E todos tereis mais, e nenhum menos. 
Possuireis riquezas merecidas. 

Cm as hmas qm ilustram tanto as vidas. 


E fareis claro o rei que tanto amés, (") 

Por quatro vezes se mencionam, ou se narram n'Os Lusíadas factos 
tros tarefa entregue a entidades míticas e pagãs e nunca a humanos, 
nn irocesso usual na época. Mas o objectivo dessas referenaas ao 
aro nem sempre é o mesmo. Em duas delas as previsões sao mera- 
nte gerais, integram-se na tessimra mitológica e servem para garante 
luência do conflito entre Vénus e o semideus Baco. Ê esse o modo 
0 qual Júpiter certifica Vénus da inutüidade dos obstáculos levan- 
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tados aos Portugueses. Ou ainda pelo qual Proteu tenta, em vão, conven¬ 
cer os deuses do mar e dos ventos, entusiasmados pela acção, em si 
mesma, que, de toda essa fúria que os diverte, incitada por Baco, nada 
resultará. Não são, por consequência, do conhecimento dos Portugueses. 
Em duas outras, porém, a finalidade é narrar acontecimentos reais, mas 
futuros divididos em dois tipos bem distintos. No episódio do Adamas- 
tor ('^)3 aponta casos tristes e simbólicos do domínio da índia: a dureza 
da sorte e do meio expressa numa divindade torturada persegue os 
heróis e os grandes do mundo. Na ilha dos Amores (^^), pelo contrário, 
Tétis narra aos Portugueses quase só as ocorrèicias felizes mais expres¬ 
sivas e bem sucedidas do domínio português na índia, juntamente com 
os segredos da orbe celeste e a descrição das costas do oceano Índico, 
ainda não conhecido e que se ficou devendo aos Portugueses. Camões 
faz, assim, a apresentação, o louvor ou o comentário dos heróis da índia, 
cuja memória o tempo ainda não garantira, por demaáado recentes. Não 
são tratados como heróis símbolos de uma nação ou de uma civilização, 
mas tão-só enunciados por ordem cronológica. Os sucessivos governa¬ 
dores e vice-reis são enumerados de modo a apontar a sequência do 
domínio português contra a multidão dos adversários. Não se faz uma 
escolha dos feitos pelo seu valor, mas sim uma indicação seriada de 
servidores, mesmo os desobedientes que, apesar disso, garantiram essa 
continuidade. Ao contrário do que já foi dito, não parecem muito impor¬ 
tantes as razões de parentesco, de simpatia ou até de justa fama indivi¬ 
dual. São impostos por razões históricas e doutrinárias, pela finalidade 
do lugar que preencheram. Os enviados são os governadores ou vice-reis, 
são heróis porque, em série, estabeleceram o domínio português numa 
area^cuja importância, riqueza e dificuldade de conquista não sofre dis¬ 
cussão. A narrativa não omite nenhum dos governadores, vice-reis ou 
enviados gerais: 

Duarte Pacheco Pereira —enviado —1503-1505—canto x 

ests. 15-20. ’ 

Francisco de Almeida — vice-rei — 1505-1509 — canto x 
ests. 26-37. ’ 

Tristão da Cunha-enviado - 1509—canto x, est. 39 . 

Afonso de Albuquerque - governador - 1509-1515 - 
canto X, ests. 40-49. 

Lopo Soares de Albergaria — governador — 1515-1518 — 
canto X, est. 50. 

Diogo Lopes de Sequeira — governador — 1518-1522 — 
canto X, est. 51. 

Duarte de Meneses - governador - 1522-1524 - canto x 
est. 53. ' 


Canto V, ests. 37-56. 
Canto X, ests. 10-120. 
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Vasco da Gama—como vice-rei—1524 —canto x, est. 54. 

Henrique de Meneses—governador —1524-1526 — canto x, 
est. 54. 

Pêro de Mascarenhas—sem tomar posse do lugar—1526 — 
canto X, est. 56. 

Lopo Vaz de Sampaio—governador —1526-1529 — canto x, 
est. 58. 

Nuno da Cunha—governador—1529-1538—canto x, est. 61. 

Garcia de Noronha—vice-rei—1538-1540—canto x, est. 62. 

Estêvão da Gama — governador — 1540-1542 — canto x, 
est. 63. 

Martim Afonso de Sousa—governador—1542-1545 — 
canto X, ests. 67-69. 

D, João de Castro — vice-rei — 1545-1548 — canto x, 
ests. 71-72. 

A série dos vice-reis, governadores e enviados gerais cantados tíOs 
Lusíadas acaba em D. João de Castro. Apesar do seu valor, são total¬ 
mente omitidos os vice-reis ou governadores que governaram a índia, 
enquanto Camões esteve no Oriente (Afonso de Noronha, Francisco 
Barreto, Constantino de Bragança, Francisco Coutinho, João de Men¬ 
donça, Antão de Noronha, Luís de Ataíde). Pensaria falar deles mais 
tarde? A opinião que aparece expressa nos «Disparates da índia» 
não lhe deveria dar muita inspiração para descobrir maneira de alargar 
0 seu poema épico aos anos que viveu no Oriente, onde, ao lado dos 
heróis que prezava, via quanto pode mais que a honra a tirania ('*‘), 
ou ouvia dizer que dinheiro é fidalgo ('“), etc. Depois de D. João de 
Castro, não existe n’Os Lusíadas. Os feitos de que fala são os históricos. 
O testemunho presencial guarda-o exclusivamente para o relato cosmo- 
gráfico e geográfico. 

O seu cântico é agora tão-só ditado pelo amor da pátria, que lhe 
dá as foi’ças necessárias para celebrar esses instrumentos da continuidade 
em tão difíceis circunstâncias, embora sem esquecer as (dras que conde¬ 
nam». Assim, não se estranha que toda essa narrativa-crónica, teoria 
dos feitos e heróis que impõem e asseguram a presença de Portugal na 
índia, seja iniciada por uma queixa a respeito do seu estro poético, ao 
contrário da alegria que lhe dá a invocação histórica: 

Aqui, minha Caliope, te invoco 

Neste trabalho extremo, porque em pago 

Me tornes do que escrevo, e em vão pretendo, 

O gosto de escrever, que vou perdendo. 


A fortuna me faz o engenho frio. 


(^«) Lkica de Camões, ed. cit., p. 180. 
{''*) Idem, idem, p. 168, 

Idem, idem, p. 181. 


371 










Macedo, J, B.—História e Doutrina do Poder n\tOs Lusíadas)) 


Macedo, J. B. —História e Doutrina do Poder n\<Os Lusiaàas)) 


Dõ qual já mo me jacto nem me abono; 

Os desgostos me mo levando ao rio 
Do negro esquecimento e eterno sono: 

Mas tu me dá que cumpra, ó grão rainha 
Das Musas, co que quero à nação minha. 

E acabada a descrição dos sucessos do Índico, volta Camões a expri¬ 
mir 0 mesmo cansaço relativamente às musas. Mas desta vez aponta 
claramente o motivo: 

No' mais. Musa, no' mais que a lira tenho 
Destemperada e a voz enrouquecida, 

E não do canto, mas de ver que venho 
Cantar a gente surda e endurecida. 

O favor com que mais se acende o engenho, 

Não no dá a pátria, não, que está metida 
No gosto da cobiça e na rudeza 
De hüa austera, apagada e vil tristeza. (”) 

Além dos vice-reis e governadores, segurança de governo, os heróis 
que Luís de Camões celebra são combatentes que perderam a vida em 
combate ou fizeram a guerra ao lado dos seus soldados: Lourenço de 
Almeida (morto em Chaul, em 1508), António da Silveira e João 
Mascarenhas (pelo seu papel no cerco de Diu), Fernando de Cas¬ 
tro (®'’) (morto no cerco de Diu), Cristóvão da Gama (morto no mar 
Vermelho, em 1541), assim como Heitor da Silveira, também morto em 
combate (®'). Os feitos mal conhecidos de Filipe de Meneses e Pedro 
de Sousa (®'). Perfeitamente secundários na ordem geral, só pode enten¬ 
der-se a sua referência para mencionar o heroísmo corrente do soldado- 
-cavaleiro, essencial ao triunfo de governadores e capitães. Em qualquer 
caso e por esse motivo a menção não afecta o critério seguido. Gonçalo 
da Silveira é o evangelizador exemplar que sofre no seu posto, {(morte 
e vitupério» (^‘'). 

A narração de acontecimentos concretos posteriores a 1550 é limi¬ 
tadíssima, 0 que não quer dizer que os esqueça completamente. Mas 
para eles, agora, o seu processo de alusão de novo se altera para voltar 
ao modo de celebrar os heróis históricos. Abandona a narrativa crono- 


Canto X, ests. 8 e 9. 

Canto X, est. 145. 

Canto X, est. 27. 

Canto X, ests. 62 e 69, 

(*'’) Canto X, est. 70. 

Canto X, est. 60. 

(®^) Canto X, est. 104. 

(®'’) Canto X, est. 93. 


lógica e sequente e passa a cantar o soldado-símbolo, na sua expressão 
colectiva, fazendo o louvor do combatente anónimo. 

Olhai que ledos vão por várias vias, 

Quais rompantes liões e bravos touros. 

Dando os corpos a fomes e vigias, 

A ferro, a fogo, a setas e pelouros, 

A quentes regiões, a plagas frias, 

A golpes de Idolatras e de Mouros, 

A naufrágios, a peixes, ao profundo. 

Por vos servir a tudo aparelhados. 

De vós tão longe sempre obedientes 
A quaisquer vossos ásperos mandados. 

Sem dar resposta, prontos e contentes. 

Só com saber que são de vós olhados. 

Demónios infernais, negros e ardentes. 

Cometerão convosco, e não duvido 
Que vencedor vos façam, não vencido. (®^) 

São estes homens activos, diligentes, prestáveis e corajosos que 
constituem o elemento fundamental para a defesa daquelas paragens cuja 
descrição visa comunicar a consciência, tanto da sua importância como 
das dificuldades em as manter pelo número de habitatntes e mentalidade 
dos principais, pela variedade dos interessados no seu domínio e pela 
abundância de produtos ricos (o incenso, a «branda seda)>, o sândalo, o 
cravo, a noz-moscada, a cânfora, o aloés, além do ouro, da prata e das 
pérolas), que fazem a opulência e a originalidade do Oriente. Nessa 
região longínqua e variada se desenvolveu a luta que os Portugueses não 
recearam empreender. Daí resultará também um mais profundo conhe¬ 
cimento do Universo. Por que razão foram os Portugueses «escolhidos» 
para a empresa iniciada por um sonho de D. Manuel, na ordem dos 
esforços clarividentes de D. João II? 

Assim se fundem no Poema que canta um feito actual, uma teoria 
relativa à história de Portugal, sobre a maneira como se constituiu e se 
manteve independente, um conceito de herói nacional e uma interpre¬ 
tação de como se deve exercer o poder político para exprimir o país pró¬ 
prio (pela obediência firme, constância perante as dificuldades, entu¬ 
siasmo e confiança no rei justo e natural, senso da força e da capacidade 
de mandar), para a conquista e conservação do Oriente. Cavemt Côn¬ 
sules! 

0 cântico do Lusíada, nascido da necesádade de celebrar e escla- 
ttcer a fama do que merece ser lembrado e de quem, para tanto, merece 
ser escolhido, e para negar o valor das recompensas injustas, tem assim 
0 mesmo objecdvo da história, tal como a época a entendia. 


(®'‘) Canto Xj ests. 147-148, 
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ESTAMPA I 



Um pormenor da paisagem de Lisboa, (Página do Limo de Horas de D. Manuel.) 











ESTAMPA II 
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Saturno ~o Tempo — devorando tmi filho 
Estatueta do século xvi, em marfim. (Colecção do Prof, Paulo Cunha) 



Apontamento sobre Camões e o Seu Conceito 
de Heroísmo 

POR 

F, COSTA MARQUES 


Volvidos quatrocentos anos sobre a primeira publicação d’Os 
Lusíadas, não é novidade afirmar que o apreço dado a Camões e a esta 
sua obra tem sofrido flutuação de larga amplitude. Isto mesmo; porém, 
permite-nos deduzir que não pode deixar de ser poema maior aquele 
que, desde o seu aparecimento, tem sido alvo de apakonados encómios 
e de verrinosas censuras. 

Certo é que circunstâncias políticas e sociais, culturais e estéticas, 
individuais e colectivas, explicam estas divergências de opinião e oscila¬ 
ções de apreço; mas não é menos verdade que orientações ideológicas 
algum tanto fechadas à compreensão de ideologias diferentes tenham 
muitas vezes contribuído para retirar ao exame crítico da epopeia camo¬ 
niana a serenidade requerida por esse mesmo exame. Por outro lado 
ainda, a variedade dos estudos parcelares — que vão da linguagem e 
da métrica do Poema, dos problemas de erudição e de informação por 
ele postos, à sua estruturação e ao significado particular de narrativas, 
descrições e episódios — nao tem favorecido a necessária insistência 
de reflexão e comentário sobre as ideias-mestras áVs Lusíadas, em 
relação às quais, em geral, se tem apenas noções fragmentadas. 

Não é este evidentemente o lugar, nem seriam bastantes as nossas 
forças, para preencher tal lacuna. Mas talvez seja susceptível de algum 
interesse sumariar aqui algumas apreciações de sinal negativo relativas 
à epopeia de Camões e procurar motivos de concordância ou discor¬ 
dância que racionalmente se nos oferecerem. 

Em resumo, afirma-se com relativa frequência que o poema camo¬ 
niano está desactualizado; que o seu maravilhoso pagão, as suas refe¬ 
rências mitológicas e eruditas, o heroísmo militar da espada e o heroísmo 
náutico das caravelas já nada dizem às sociedades modernas; poema 
belicoso, 0 seu estudo pode gerar tendências de violência fundamental¬ 
mente injustas e carecidas de qualquer mérito; consequ^temente, o 
Poema não interessa à juventude, escolar actual como elemento educa- 
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íivo e representa até, no parecer de algumas personalidades eclesiásticas 
contemporâneas, a negação do verdadeiro espírito evangélico. 

A consMerarmos certo e indiscutível todo este requisitório, mais 
importante ainda pelo seu alcance que pelo número das acusações, desde 
logo se imporia uma atitude legal, qual era a de excluir de qualquer 
currículo escolar educativo o estudo d’Oí Lusíadas, reservando-o ape¬ 
nas para o campo da investigação universitária, quer erudita quer esté¬ 
tica. Ainda, porém, que o não seja, ainda que estas graves censuras ao 
poema de Camões surjam determinadas por uma visão incompleta ou 
por aparências imediatas nem sempre penetráveis por apressado exame, 
a verdade é que subsiste a necessidade de uma leitura ((ideológica» 
d’Oj Lusíadas, que tenha em particular atenção os pontos de reflexão 
do Poeta, directa ou indirectamente expostos, e não apenas ou quase 
exclusivamente a narrativa do Poema e suas belezas formais. 

Essa leitura, feita no sentido que acabamos de expor, terminará por 
mostrar que o poema de Camões não é uma epopeia moderna, apenas 
ou principalmente por exaltar um acontecimento muito importante em 
tempos de modernidade histórica, mas constitui uma espécie inédita de 
poesia épica, no dizer de Voltaire, e um poema da civilização ocidental, 
segundo a apreciação de Cervantes. Espécie inédita de poesia épica, por¬ 
que nela se manifesta um novo conceito de heroísmo, não militar por 
militar, não guerreiro por guerreiro, não assente em paixões individuais 
ou de grupo, como nas epopeias antigas, mas na consciência de um dever 
cívico, colectivo, havido e espontaneamente reconhecido como tal. Poema 
da civilização do Ocidente, não apenas ou principalmente por ser poema 
de navegações e descobrimentos, mas por nele se evidenciar um conceito 
ocidental e cristão de nacionalidade ao serviço de valores universais, 
aferidos estes pela concepção cristã ocidental existente na época e ainda 
hoje válida para a generalidade dos espíritos. 

^ O elogio da vida perigosa, tantas vezes ocorrente no Poema, não 
deriva assim de um intuito malsão de heroísmo inútil ou exibicionista, 
conquistador de glórias frágeis, mas do cumprimento convicto e livre¬ 
mente aceite de uma missão, que se tem por nacionalmente útil e uni¬ 
versalmente produtiva. Efecdvamente, a convicção de que o benefício 
da Pátria é também o da Cristandade constitui não somente o motivo 
condutor dos navegadores portugueses como igualmente a força motriz 
do Poema. 

Representa isto, sem dúvida, uma visão ideal do acontecer histó¬ 
rico, uma superação do real própria do género épico. Mas essa superação 
pelo espírito dos aspectos comuns da vida não deixa de trazer consigo 
um^ valor formativo geral patente n’Os Lusíadas, onde até o carácter 
belicoso de alguns episódios — imposto aliás naquele tempo pelas neces¬ 
sidades formais do género épico — não deixa de pressupor ou até de 
declaradamente manifestar o sentimento básico de que lutas e batalhas 
são ponto de concentração e aplicação de grandes valores morais, de que 
as virtudes militares apenas são louváveis quando postas ao serviço de 


causas cívicas nacionais e universais, de que o heroísmo comprovado 
em meio de vida perigosa não pode deixar de ser visto como poderoso 
agente modelador de verdadeiros valores humanos. 

Não é, pois, pelo tema, pela nova matéria histórica, que o poema 
de Camões se deve considerar uma epopeia moderna, mas pela nova 
concepção dos valores épicos, pela visão do heroísmo de função nacional 
em relação com os valores universais concebidos pelo Ocidente cristão. 
Em contraste com outras epopeias, não existe n’Oí Lusíadas um patrio¬ 
tismo fechado e exclusivista, mas uma clara conciliação do nacionalismo 
com 0 universalismo cristão, uma convicta e fervorosa exaltação do 
esforço civilizador dos Portugueses. Sefào dadas na Tem leis melho- 
fes—ÍQ resumo dos vaticínios de Júpiter (ii, 46) a respeito do povo 
lusitano. E, se a profecia vem revestida da maior autoridade do Olimpo, 
por exigências de composição estética, ela não deixa de^ representar 
também uma convicção camoniana, uma afirmação de princípios, em 
que assenta, com maior ou menor correspondência dos factos, a razão 
do seu louvor. 


Esforço de civilização, concebido embora segundo as coordenadas 
do seu tempo - eis o fulcro de toda a glorificação nacional e humana, 
sensível n’Os Lusíadas. Por isso também, no pensamento de Camões, 
se as pátrias se valorizam pela sua função civilizadora universal, cabe 
aos heróis valorizarem-se pela sua função nacional, pela qual serão afe¬ 
ridos. Daí também que mais se imponha ao espírito do Poeta a gloníi- 
cação do valor colectivo, do peito ilustre lusitano (1,3), que a de indiví¬ 
duos ou grupos movidos por interesses particulares. A nação portuguesa, 
por meio dos seus cristãos atrevimentos (vii, 14), fizera-se heroi. 
Será portanto, o louvor do heroísmo colectivo e não tanto mdividual, 
dos feitos mais que das pessoas, das atimdes morais socialmente pro¬ 
dutivas, que dará ao Poeta matéria nova e actual para nova especie de 

epopeia. . , 

Nesta conciliação do nacionalismo com o universalismo cristão 
-embora de carácter cruzadista, aliás conforme com as mais responsá¬ 
veis opiniões da época nesta actualização do espirito epico antigo em 
função de novos ideais criados pela civilização o*tal._o Poeta nao 
poderia esquecer que lhe não cabia apenas a glonficaçao do men 
^etroiro, quando nobilitado pelas circunstâncias 
Uação, ou 0 louvor da ...pc^iuiuesa alta excdenm / ie kdi^ 
jLe e ohdimck (v, 72) aos ditames^ germs da " 
petia-lhe também louvar a simples acmdade em prol 
^ês, a conservação prática da isialdade perante a lei, o conselho sm 

c«o'e avbado dado aos govern^tes, o 

comum, 0 correcto pagamento do suor iasml gente^ («b ^ 
0 mais que constituísse serviço de Deus e do rei, ou se,a da Cnstandade 

p dfl Pátriâ 

OraatudoistosereferiuclaramenteoPoeta,querem« 

™ mais demoradas reflexões morais e filosoficas, que 
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acompanham e fecham quase todos os cantos do Poema ou se inserem 
no princípio ou no fim de partes importantes da narrativa (ver, v. g., 
VI, 95-99; vii, 2-14 e 83-87; viii, 39-42 e 96-99; ix, 27-29 e 88-95; 
X, 146-156). Esquecer, portanto, estas reflexões, não atentar no seu 
alcance como base explicativa do entusiasmo heróico, é de algum modo 
minimizar Camões, diminuindo-o na sua concepção épica e na moder¬ 
nidade dessa mesma concepção. Por isso importará, não só em ambien¬ 
tes escolares como noutros sectores da cultura, prestar atenção a passos 
e estândas do Poema até hoje obliterados pelo significado particular de 
alguns episódios e pelo brilho formal da sua realização artística. 

No entanto, poeta da acção, exaltador da energia, cantor de heróis, 
não por terem fdção militar ou náutica, mas por satisfazerem a exigên¬ 
cias de ordem moral e cívica, Camões não os cantaria senão onde e 
quando o eram. Homem do Renascimento, e por isso criticamente afas¬ 
tado da semidivinização mitológica ou lendária, só o heroísmo colectivo 
trato e resultante de parcelas 'individuais, poderia merecer a sua total 
adesao e o seu louvor sem restrições. Daí, portanto, que, sem rebuço, 
osse mhm censor de fraquezas e deficiências da vida social ou de 
f^ras históricas,^e sòmente louvador da virtude activa, do esforço con¬ 
victo, da convicção realizada. Daí igualmente a necessidade de o Poeta 
exercitar o seu criticismo humanista, de distinguir o espírito de ambição 
e de fama do espirito da verdadeira glória, de reflectir sobre o sentido 
da vida e acções dos seus heróis, de verificar se realmente o eram em 
unção de um ideal de universalismo cristão em que totalmente se inte¬ 
grassem 0 seu patriotismo e a sua actividade individual. 

Com a sua tendência renascentista para uma visão dramática da 
wda humana e para a anotação da complexidade moral - já não tío 
mpte e una como na epopeia antiga Camões visiona os seus heróis, 
quando como tais os apresenta, não como heróis mitológicos lendários 
super-homens ou simplesmente homens, movidos por interesses e pai’ 

Jl’ 7 se entregaram. 

Apesar da intervenção estética do maravilhoso greco-laúno cuja expli¬ 
cado, vantagens e inconvenientes já repetidamente foram postos em 
vidmaa, nao ha n’Oi Lusíadas sombra de qualquer determinismo 
A habil combmaçao dos dois planos narrativos, o do mundo imaginário 

do mundo real, não tirou a este o brilho da inteira responSde 

q_ dentou aflorar o seu pessimismo derivado da vida real circundante 
energia peitmaz e vitoriosa. ™eaora,aa 

Tudo isto hará assim de conduzir o Poeta a uma necessária anre- 
srataçao e reflexões morais, de considerações filosóficas, de censuras 
ndividuais ou colectivas, o que representa, segundo alguns cZí 
dores exclusivamente voltados para as epopeias antigas e seu padrão 
considerado inultrapassável, defeito de estrutura épica. Muito haveria 


para dizer em sentido contrário. Mas, independentemente de a beleza 
literária dessas considerações ter sido reconhecida e louvada por todos 
os que sobre elas se debruçaram com atenção, até por alguns detrac- 
tores da Epopeia no seu conjunto, o intuito deste breve apontamento 
é tão-sòmente o de salientar o interesse das reflexões e conceitos camo¬ 
nianos exarados n’Os Lusíadas, para boa determinação do pensamento 
de Camões e explicação de alguns pormenores de feitura do seu poema. 

Sem isso, sem a boa interpretação da sua concepção épica assente 
numa visão moderna de heroísmo, num sentido cristão de heroicidade 
— ainda que diminuído ou desmentido acidentalmente por pessoas e fac¬ 
tos —, não será possível compreender as verdadeiras razoes do entu¬ 
siasmo camoniano, e também das sombras que por vezes o toldam. 
Sobretudo, não será fácil avaliar em sua justa medida quanto a poderosa 
estruturação e realização formal do Poema ficaram devendo à concepção 
e significado do heroísmo convictamente louvado por Camões. A qua¬ 
trocentos anos de distância sobre a revelação da sua obra-mestra, é já 
tempo de o sabermos e de o mostrarmos a novos e futuros leitores, de 
fazermos com eles uma «nova» leitura d’Os Lusíadas)),., 
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A África Ocidental em Os Lusíadas 


POR 

TEIXEIRA DA MOTA 


l^JOÃO DE BARROS, FONTE PRINCIML 

No que respeita à geografia, as regi5es e os povos mais frequente¬ 
mente citados ou tratados n’Oí Lusíadas são a Europa, o Norte de África 
e 0 Oriente (incluindo a África oriental). De certo modo, compreen¬ 
de-se que 0 mundo atlântico para sul e oeste de Marrocos esteja quase 
ausente do poema, cuja trama se desenrola à volta da viagem do Gama 
e consquentes feitos dos Portugueses na área do Estado da índia, que 
administrativamente se estendia desde o cabo da Boa Esperança até a 
China e Japão. Poema da «Carreira da índia», como ela quase não tem 
escalas atlânticas; além da ilha de Santiago nas «Hespéridas», abor¬ 
dada pelo descobridor (v, 8 e 9), apenas se referem de passagem outras 
ilhas atlânticas — Madeira (v, 5), Canárias (v, 8), Dórcadas (Bija- 
gós?) (v, 11) e S. Tomé (v, 12)— e escassas terras continentais: 
ü ssíta QspéYTifna Leoa / Co^o Cabo a queffi das Palmas nome demos, / 
O grande rio, onde batendo soa / O mar nas praias notas, que ali temos 
(Vj 12), e Ali 0 mui grande reino está de Congo, / Por nós já mm- 
tido à fé de Cristo, / Por onde o láre passa, claro e longo, / Rio pelos 
antigos nunca visto (v, 13), além do que vem em três estâncias mais, 
de que passa a tratar-se. 

Depois de referir a ilha da Madeira (v, 5), o poeta prossegue 
desta maneira (v, 6 e 7): 

Deixámos de Massília a esteril costa, 

Onde seu gado os Azenegues pastam. 

Gente que as frescas águas nunca gosta 
ISlem as ervas do campo bem lhe abastami 
A terra a nenhum fruto, enfim, disposta, 

Onde as aves no ventre o ferro gastam. 

Padecendo de tudo extrema inópia, 

Que aparta a Barbaria de Etiópia, 
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Passámos o limite aonde chega 
O Sol, que para o Norte os carros guia; 
Onde jazem os povos a quem nega 
O filho de Olimene a cor do dia. 

Aqui gentes estranhas lava e rega 
Do negro Sanagà a corrente fria, 

Onde 0 Cabo Arsinário o nome perde. 
Chamando-se dos nossos Cabo Verde. 


E após a referência às ilhas Hespéridas (de Cabo Verde) e à escala 
na de Santiago (v, 8 e 9), continua (v, 10): 

Por aqui rodeando a larga parte 
De África, que ficava ao Oriente: 

A província Jalofo, que reparte 
Por diversas nações a negra gente; 

A mui grande Mandinga, por cuja arte 
Logramos o metal rico e luzente, 

Que do curvo Gambeia as águas bebe. 

As quais o largo Atlântico recebe; 


Como apontou José Maria Rodrigues Q), uma das principais fonl 
de Camões foi a !.■ década da Ãsh, de João de Barro, saída em 155 
no ano segumte àquele em que Camões embarcou para a índia na ni 
Santa Marta da Barca ou Galega {’). É fácil de verificar que foi es 

na realidade a prinapal fonte no que respeita às três estâncias acin 
transcritas. 

José Maria Rodrigues entende que Massília (que também é ref 
rida em iv 36)^ significa aqui «a parte do Saará que é banhada pe 
Atlântico». Possivelmente o poeta tinha em mente a importante povoi 
çao de Massa ou Meça, escápula do rico Suz, no Sul de Marroco 
para alem do qual se estendia o deserto, percorrido pelos nómadi 
Azenegues, que mantinham apertado contacto com as populações ncgri 
mais ao meio-dia, mcluídas já na Etiópia que refere o poeta. João d 
Barros cita varias vezes Meça no livro i da 1.' década, a propósit 
das viagens do perfcdo henriquino, nomeadamente em relação cl s 
andanças de Joao Fernandes, o explorador do Sara ocidental 
Precisamente a respeito da estada de João Fernandes entre o 
«mouros azenegues», Barros (i, i, ix) informa, acerca destes: 

O seu comer era üa pouca de semente que o campo per < 
da, que se parece com painço de Espanha, e assi raim e somo 


(’) A identificação do navio cm que embarcou araões deve-se a Frazão de 
mcckc .Alguns Companheiros de Camões na Viagem da Nan Gakia par. a 1 
■ 1553», in Boletim Geral do Ultramar, Lisboa, 33, 381, Março 1957, pp. 95- 


dalgüüs poucas de ervas, e nao ainda em abastança, e toda 
maneira de imundícia de lagartixas e gafanhotos torrados 
àquela fervura do sol que sempre reina naquele solstício do 
Trópico de Cancro, que passa por cima daquela região. E os 
mais dos meses do ano seu certo comer (porque estoutro às 
vezes lhe falece com os temporais) é leite do gado que pas- 
toram, que também llie serve de beber, por a teira ser tam 
estérele que não tem mais águas que em certos lugares alguns 
poços meios solobros, dos quais, quando se apartam por levar 
gado a outro pasto, o leite lhe fica em lugar de água, das 
quais cousas ainda não são muito abastados ...A terra é em 
si meio areal, a mais viçosa é como a mais pobre e rasa char¬ 
neca que cá temos... 


Facilmente se podem veiificar as seguintes correspondências entre 
0 que Barros escreveu e o que vem no poema: 


gado que pastor am ... levar o 
gado a outro pasto ... 

por a te^ra ser tam estérele que 
não tem mais águas que em cer¬ 
tos lugares alguns poços meios 
solobros ... 0 leite lhe fica em 
lugar de água 

raízes e gomos dalguas poucas de 
ervas, e ainda não em abastança 

A terra é em si meio areal, a mais 
viçosa é como a mais pobre e 
rasa charneca que cá temos 

sol que sempre reina naquele 
solstício do Trópico de Cancro, 
que passa por cima daquela re¬ 
gião 


Onde seu gado os Azenegues 
pastam (v, 6, verso 2) 

Deixámos de Massília a estéril 
costa (v, 6, verso 1) 

Gente que as frescas águas 
nunca gosta (v, 6, verso 3) 

Nem as ervas do campo bem 
lhe abastam (v, 6, verso 4) 

A terra a nenhum fruto, en¬ 
fim, disposta (v, 6, verso 5) 

Passámos o limite aonde chega 
0 Sol, que para o norte os car¬ 
ros guia (v, 7, versos 1 e 2) 


Como se vê, o poeta não se limita a colher infonnações no cronista, 
pois até utiliza por vezes as suas palavras. 

Os Azanegues são referidos por João de Barros (i, m, viii e 
xii), e já antes os haviam mencionado Zurara {Azanegues, cap. lix 
da Crónica dos feitos de Guiné), Cadamosto (Azanegi), Diogo Gomes 
(Çenegii), Valentim Fernandes (Azenegues) e Duarte Pacheco {Aze-^ 
negues, Esmeraldo de Situ Orbis, i, 27), mas ao tempo de GamÕes só 
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havia ádo publicada^ além da Ãsia, a obra de Cadamosto. Trata-se da 
tribo berbere dos Zanaga ou Sanhaja^ com a qual os Portugueses con¬ 
tactaram nos séculos xv e xvi. 

Os quatro últimos versos da estância 7 também facilmente se veri¬ 
fica que têm a origem em João de Barros, que ao tratar do extremo oci¬ 
dental da África^ entre os rios Senegal e Gâmbia, escreve (i, iii, viii): 

A terra que jaz entre estes dous rios faz um notável Cabo, 
ã que os nossos chamam Verde e Ptolomeu Arsinário Pro¬ 
montório; e posto que ele o situe em largura de dez graus 
e dous terços, e per nós seja verificado em catorze e um terço, 
segundo a figura dele, e as ilhas que ao Ocidente lhe estão 
opósitas (a que nós por razão dele per nome geral chamamos 
do Cabo Verde e ele Hespéridas) não pode ser outro... 


Compare-se com os dois últimos versos da referida estância; 


Onde 0 Cabo Arsinário o nome perde, 

Chamando-se dos nossos Cabo Verde, 

0^ mesmo trecho de Barros está também na origem dos versos 3 e 4 
da estância 8 do mesmo canto v: 


Entrámos, navegando, pelas filhas 
Do velho Hespéno, Hespéridas chamadas 


E e ainda a Barros que pode ir buscar-se a filiação dos versos 3 a 6 
da estanoa 7 do mesmo canto v. Ao descrever a descoberta da terra dos 
negros e do rio Sanagá, o cronista diz (i, i, xni): 

[Lançarote] veo ter às duas palmeiras que Dinis Fer¬ 
nandes, quando ali foi, demarcou como cousa notável, onde 
os da terra dizem que se apartam os azenegues mouros dos 
negros idolatras, peró que nestes nossos tempos aqui já sejam 
todos da seita de iMafamede. E seguindo mais avante obra 
de vinte léguas, acharam um rio mui notável, a que nós ao 
presente chamamos Sanagá, por razão que o principal resgate 
que pelo tempo em diante se ali começou fazer, foi com um 
negro dos principais da terra, chamado por este nome .S!.ni.gá 
Porque o verdadeiro nome do rio, logo aU na entrada é Ove- 
dech (segundo a língua dos negros que habitam naquela sua 
oz), e quanto mais se penetra o sertão per onde ele vem, 
tantos nomes lhe dão os povos que bebem as suas águas 


E noutra parte (i, iii, viii), Barros escreve: 

Este rio Sanagá, per a divisão nossa, é o que aparta a 
terra dos mouros dos negros, posto que ao longo de suas águas 
todos são mestiços, em cor, vida e costumes, por razão da 
cópula, que, segundo costume dos mouros, toda mulher aceitam. 

No dizer do poeta, o Sol, no seu curso anual em que atinge pelo 
norte o trópico de Câncer, atravessa a terra dos negros, os povos a quem 
nega / o filho de Climene a cor do dia (v, 7, versos 3 e 4), e Barros 
escreve que estes começam no rio Sanagá ou nas duas palmeiras que 
lhe ficam vinte léguas a norte, ou seja, em cerca de 17" ou 18“ de lati¬ 
tude (o trópico de Câncer passa na realidade perto da baía a que os 
Portugueses chamaram Rio do Ouro, nome que conserva). De certo 
modo, 0 poeta põe cm relevo, nos versos 5 e 6 que seguem (Aqui gentes 
estranhas lava e rega / Do negro Sanagá a corrente fria), a fronteira 
étnica que, aproximadamente, constituía o rio Senegal. 0 adjectivo 
«negro» aposto a <(Sanagá» reforça tal ideia, ao mesmo tempo que 
é sugerido pela indicação de Barros de que o topónimo provinha do 
nome de um dos principais negros da terra com quem os Portugueses 
estabeleceram comércio, informação essa que o cronista volta a repetir 
110 começo de i, iil, viii («Acerca de nós geralmente é chamado 
Sanagá, do nome de um senhor da ten’a com quem os nossos, no prin¬ 
cípio do descobrimento dele, tiveram comércio, cá lhe não sabiam 
chamar senão o Rio de Sanagá))). É ainda de notar que Duarte Pacheco 
[Esmerddo de Situ Orbis, i, 27) diz do mesmo rio que «he tam grande 
e asy fundo que lhe chamam ho Rio Negro)), o que talvez seja antes 
uma reminiscência do «Nigeb) de Ptolomeu. 

A ideia de que o rio Senegal constituía a divisória entre os Azene¬ 
gues e os povos negros encontra-se em vários autores: Cadamosto, Valen- 
tim Fernandes (fl. 90), Álvares de Almada (cap. i), etc. 

Quanto ao nome do rio, aparece pela primeira vez na cartografia 
nos atlas de Graciozo Benincasa de 1468 a 1480 sob a forma Cenega 
(ortografia que também se encontra em outras cartas italianas poste¬ 
riores e na portuguesa de c. 1471-1482 em Modena), enquanto nas 
cartas de Pedro Reinei de c. 1485 e de Jorge de Aguiar de 1492 e no 
planisfério anónimo Cantino de 1502, bem como em outras obras por¬ 
tuguesas do séailo XVI, se regista a forma Canaga. Na carta anónima 
portuguesa de c. 1506 (Kunstmann III) parece ler-se Samga, nos 
planisférios de Diogo Ribeiro (1525-1530) vem Smagat Canaga e no 
atlas de João Freire de 1546 Çanaga, mas a forma mais frequente na 
cartografia quinhentista portuguesa é Canaga. Zurara chama-lhe Çanaga 
(cap. LX), Cadamosto escreve Senega, Diogo Gomes Çenega, Valen- 
tim Fernandes Çanaga (fl. 90), Duarte Pacheco. Çamguá (i, 5 e 26), 
e as formas Sanaga e Çanagá são as mais frequentes nos autores por¬ 
tugueses seguintes. 
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No que respeita à origem da palavra, a explicação de Barros parece 
menos certa, entendendo-se normalmente que o nome vem da tribo 
berbere dos Zanaga ou Sanhaja, da margem norte. Mas a autores mais 
recentes afigura-se que a origem está no berbere Isemghân (plural de 
Imegh, que ainda hoje em Aáarrocos designa o escravo negro), pois 
já Al-Bakri (1068) chama Isenghân às margens perto da foz e a uma 
povoação junto do rio, enquanto na carta de Mécia de Viladestes de 
1413 também se regista, com a mesma localização, Isingan ou Ibsen- 
gamÇ), 

Resta analisar a estância v, 10, cuja total filiação em João de 
Barros é evidente, Assim, o cronista diz que a terra entre os rios Sene¬ 
gal e Gâmbia ((se chama Jalofe e os povos jalofos, posto que em si 
compreendem muito mais gerações das que Ptolomeu terminou dentro 
nas correntes de Darado e Stachio» (i, iii, viii) — compare-se com 
os versos 3 e 4, ^4 pmncia Jdofo, que reparte / Por divmas nações 
a negra gente. 

A informação de Barros sobre as várias gerações entre os rios Sene¬ 
gal e Gâmbia significa que, além dos Jalofos, aí viviam os Sereres 
(incluindo^os então chamados Barbacins), os Lebus, os Tacurores, os 
Fulas e até alguns mandingas. A designação genérica para a terra deve 
provir da anterior unidade política, sob o domínio do Grão Jalofo, 
cujos espaços orientais foram talhados por Coli Tenguêlà à volta de 
1512 (constituindo-se então o reino do Grão-Fulo) e de quem se sepa- 
laiam o Cayor (com o seu «Budumel») e o Ualo no segundo quartel 
do século XVI, enquanto mais ao sul se formaram também os reinos 
de Baol, do Sine e do Salum. 

A palavra ((Jalofo» aparece nas primeiras fontes S'imultâneamente 
como topónimo (depois daquele desmembramento circunscrita mais pro¬ 
priamente ao reino de Djolof) e como etnónimo designando uma deter- 
mmada etnia, que vivia sobretudo nos reinos Djolof, Ualo, Cayor e 
Baol. Dada a tendência para chamar Jalofo a toda a zona entre os 
lios Senegal e Gâmbia em algumas das fontes desse tempo, porém, 
houve uma certa confusão no alargamento do termo, como etnónimo,' 
a etnias distintas da jalofa; é o que se verifica em várias referências 
dos séculos XV e xvi a escravos oriundos da zona entre os dois rios. 

^ O nome aparece pela primeirâ vez, como etnónimo, em Cadamosto 
(Ziloffi), e 0 topónimo surge em Diogo Gomes (Gdoffa) e H. Münzer 
(Galoff). Valentim Fernandes tem Reyno de Gyloffa, Provinda de 
Geloffa e Gyloffos (fl. 90), Duarte Pacheco Reyno de Jalofo e Jalofos 
(i, 26, 27 e 29) e Diogo Ribeiro Reino Jalofo (planifério de 1530). 

O topónimo Jalofo e o etnónimo Jalofos são os que vêm usualmente 
nas fontes portuguesas seguintes. 


(^) J. Speiicer Trimingham, A hhtory oj híam in West África, Londres, 1962 
p. 42, nota; Vmcent Monteil, LUsíam Noir, Paris, 1964, p. 91. 


Quanto à mui grande \Provináa] Mandinga)) (verso 5), atente-se 
em que Barros, a propósito de Songo, escreve que esta é ((üa cidade 
das mais populosas daquela gra provinda, a que nós comumente cha¬ 
mamos Mandinga)) (i, iii, Xíi). Aliás, já antes, na descrição da terra 
entre os rios Senegal e Gâmbia, havia escrito (i, iii, viii): 

O outro rio Gâmbia, do resgate de Cantor, não tem tanta 
variação em nome, porque quase todo ele, té o Resgate do Ouro 
onde vão os nossos navios, que será da barra, por ram das 
suas voltas, cento e oitenta léguas, e per linha deráta oitenta, 
chamam-lhe os negros da Terra Gambu e nós Gâmbia. A maior 
parte do qual corre tortuoso, em voltas meúdas, principalmente 
do resgate pera baixo, té se meter no mar, em altura de treze 
graus e meio, ao sueste do cabo a que chamamos Verde. Traz 
maior peso de água que o Sanagá e muito mais profunda, 
porque se metem nele alguns rios bárbaros e mui cabedais, 
que têm seu nasdmento no serão da terra chamada Man¬ 
dinga ... 

...de toda aquela costa, vinha o ouro a nossas mãos, 
e outros povos do interior de Mandinga acudiam ao Resgate 
de Cantor, a que vão os nossos navios, per o Rio Gâmbia. 

O último trecho está claramente na origem dos versos 5 e 6, tíA mui 
grande Mandinga, por cuja arte j logramos o metal rico e luzente)), 
enquanto os versos 7 e 8, aOue do curvo Gambeia as águas bebe / As 
quais 0 largo Atlântico recebe)), são oriundos das expressões «por razão 
das suas voltas)), «a maior parte do qual corre tortuoso, em voltas 
meúdas ... té se meter no mar.)) 

O topónimo rio Gâmbia encontra-se, sob tal forma (ou com ligei¬ 
ras variantes ortográficas), na generalidade da cartografia estrangeira 
e portuguesa a partir dos atlas de G. Benincaza (1468-1480). Cada¬ 
mosto escreve fiume de Gambra, Diogo Gomes /. Gambia, Duarte 
Pacheco Pereira (i, 29) rio de Guambea, rio de Guanbea ou rio Guabuu 
(o que se aproxima do Gambu de João de Barros), enquanto Valentim 
Fernandes (fl. 90 v.") já regista ((o ryo de Gãbia q se chama também 
Cãtor)), dualidade de designações motivada pela importância do reino 
de Cantor, nas proximidades do limite navegável, como mercado aurífero. 

O topónimo Mandinga dos textos pormgueses constitui o alarga¬ 
mento ao espaço geográfico do etnónimo análogo, que provém do man¬ 
dinga Mandin-nké, que significa afinal gentes de Mandin, que é por¬ 
tanto, mais verdadeiramente, o topónimo. As formas Mmdm e Manden 
são as que usam as próprias gentes da região, bem como Mandeng e Man- 
ding, enquanto os Soninké empregam Mandé e Mandi e os Bambara 
dizem Mani. As formas Mallé, Mdel, Melli, Mali testemunham uma 
influência Fula, enquanto Mel, Mellit, provêm dos Berberes e encon- 
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tram-se nas cartas catalãs Trata-se do célebre império medieval, 
tão ligado ao comércio transariano do ouro. 

Algumas destas formas encontram-se nos textos narrativos e des¬ 
critivos europeus posteriores ao descobidmento da costa, o que revela 
múltiplas origens na sua recolha. Assim, Zurara (cap. lxxvii) fala do 
reino de MeeJy, e Cadamosto e Usodimare escrevem semelhantemente 
Mdli, Q que também usa Diogo Gomes ([Morbojwí//, [Movjmeli), 
O radical Mandi regista-se em cartas de mercê a Vicente Anes e Gil 
Vaz, de 1 de Agosto de 1488 (“), em relação ao imperador, chamado 
aí Mandmansa. Duarte Pacheco (i, 29 e 30) fala do reino de Mandin- 
gua e dos Mandingas. Valentim Fernandes (fls. 90 v.", 104-106) emprega 
«elrey de Mamelh)), imperador de Meüy, Mandi («Elrey de Mandinga 
se chama Mãdimsa porque os desta terra por seu lingoagê chamã a 
prouincia de Madinga^ Mandi. E mansa quer dizer rey por sua lingoa»), 
Barros emprega Mandinga, Mandimansa. No atlas de Diogo Homem 
de 1558 vem Kegnü meli. Álvares de Almada também fala do Mandi¬ 
mansa (1594, cap. v) e dos Mandingas (cap. vi), enquanto o P.“ Ma¬ 
nuel Álvares (1616) fala do Mande mansa (!.“, m), Mandimansa e 
Mandim {2.\ x e xm) e dos Mande (l.“, iii) e Mandingas {2:\ x). 
André Dornelas (1625) refere o Mandimansa, Mandingas e Malem 

(V, VII). 

Ao cabo deste pqueno comentário sobre as três estâncias em aná¬ 
lise pode concluir-se que Luís de Camões soube ir buscar a João de 
Barros,^com propriedade, vários elementos de geografia física, humana 
e económica que llie pennitiram apresentar, em rápido apontamento 
poético, alguns dos aspectos mais característicos do Sara e da Sene- 
gâmbia. 


II-UM ESCRAVO JALOFO DE UM PARENTE DE LUÍS DE CAMÕES 

Desde o último quartel do século xv até meados do século xvi as 
etnias jalofa e mandinga contam-se entre aquelas que são mais frequen¬ 
temente referidas nos documentos portugueses e espanhóis, no que res- 
peua aos negros da Guiné. É certo que por vezes tais termos são empre¬ 
gados nesses documentos como topónimos, e podem também abranger 
outras etnias, como já vimos, mas em numerosos casos trata-se indubi¬ 
tavelmente de Jalofos e de Mandingas propriamente ditos. Tais refe¬ 
rencias surgem sobretudo a propósito de escravos, e no caso dos Jalofos 
verifica-se a preferência que lhes era dada para servirem nas estreba¬ 
rias, pois eram conhecidas as suas qualidades de cavaleiros, que Garcia 
de Resende bem evidenciou na sua crónica de D. João II ao tratar do 
episódio do príncipe jalofo Bemoim. 


(^) Charles JVÍonteil, Les Empires du Mali, 1929, reedição de 1968, Paris, p. 7. 
fl 5 /'° Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. João II, liv. 14, 


Nos arquivos da Inquisição de Lisboa há mesmo vários processos 
respeitantes a escravos jalofos, motivados sobretudo pelo apego de alguns 
às práticas maometanas após 0 baptismo cristão e por quererem fugir 
para terra de mouros. Deles contamos tratar oportunamente, dado 0 seu 
evidente interesse sob vários aspectos; para já referimos um dos casos, 
por dizer respeito a escravo de um parente do poeta. 

O «processo e confissão de António negro jalofo» (“) abre com 0 
mandado dos inquisidores de Lisboa ao meirinho Damião Mendes de 
16 de Fevereiro de 1566, para que prenda «a dous homees pretos jalofos 
de nação e asj a hüa molher preta da mesma nação que vos seram amos¬ 
trados por Sjraão Fernandez barqueiro e asj prendereis os mays que 
com elles se embarquarem porquãoto temos emformação que todos se 
querem hyr pera tera de mouros e andão nesse preposito e se querem 
embarcar oje)>. O meirinho desempenhou-se do encargo e nesse dia 
entregou ao alcaide os negros jalofos António, Pedro e Antónia, que 
haviam sido surpreendidos quando já embarcados, pois fora 0 próprio 
barqueiro Simão Fernandes quem os denunciara antes. Um quarto jalofo, 
igualmente chamado António e escravo de João de Paiva (na altura 
preso no castelo), também estava envolvido no caso, mas não chegara 
a embarcar e foi ouvido como testemunha. 

O António jalofo a que diz respeito 0 processo em análise era 
escravo de Simão Vaz de Camões, que, como João de Paiva, se encon¬ 
trava também preso no castelo, e era vereador da cidade de Coimbra. 
Tinha cerca de 30 anos, e disse que 0 seu nome jalofo era Zamba (0 
antropónimo Samba continua a ser muito corrente na Senegâmbia, 
e é um dos mais frequentemente registados entre os escravos da época). 
Fora cativado por mouros em guerra com jalofos, e por aqueles vendido 
a mercadores portugueses, juntamente com outros jalofos, e trazido para 
Lisboa uns cinco anos antes. Fora depois vendido a um Bastião da Silva, 
morador no Porto, em cuja Sé fora baptizado, vindo depois para Coim¬ 
bra já em poder do seu novo senhor, Simão Vaz de Camões. Os inquisi¬ 
dores verificaram que sabia benzer-se e dizer algumas oraçoes cristãs, 
tendo 0 preso confessado que na sua terra («se encomendaua a Deus e a 
Mafamede por 0 ter por sancto de Deus e que dizia ley ley la handa lula 
mahamed laçarola e fazia lá as mais cerimónias como fazem os mouros». 
Ouvido três vezes após 0 interrogatório inicial, como nada mais decla¬ 
rasse e afirmasse sempre que só pretendia regressar à sua terra e nada 
fizera para levar os outros a voltar a religião maometana, os inquisi¬ 
dores proferiram a sentença: 

porque se mostra que sendo christaão baptizado elle 
por ser enganado pello demonio teue vontade e preposito de 
fugir pera Berberia e dahy se yr a sua terra e praticaua sua 


(») Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Inqmúfao de Lishoa, processo 
n.” 10870. 
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yda com outros de sua nação que também andaiiao na mesma 
vontade, e damnado proposito e sendo por isso preso e exami¬ 
nado disse na dieta confissão que permanecera no dicto dam¬ 
nado proposito de se jr, certos dias atee ser preso estando ja 
embarcado. E que sua vontade era de viuer laa como jalofo 
e mouro como era antes que fosse baptizado e não como chris- 
tãao, e porem que não declarara esta intenção a pessoa algüa, 
nem se auia laa de ser mouro ou jalofo, se christãao somente 
praticaua sobre a dieta fugida pera laa, sem raaes outra cousa, 
0 que tudo visto e a qualidade do caso e porem avendo res¬ 
peito aa qualidade da pesoa do Reo e pouca instrução que 
tinha nas cousas da fee, com outras considerações que nisso 
se ouuerão Mandão que o Reo em pena e penitencia dc seu 
delicto vaa ao auto da fee em corpo com a cabeça descuberta, 
e sua vella acesa na mão e laa faraa abjuração publica de 
vehementi suspeito na fee. E por tal o declarão, e lhe asignão 
carcer pello tempo que pareçer necessário pera ser bem doctri- 
nado nas cousas necessárias pera sua saluaçao ... E não falaraa 
arauia, nem sayraa do regno, sem licença dos inquisidores. 
E seraa absoluto ad cautelam vista a qualidade do dicto caso. 

A sentença foi lida no auto de fé realizado em Lisboa em 9 dc Março 
de 1567, tendo o réu proferido a abjuração de vehemeníi. Por então tam¬ 
bém 0 P.® Francisco de S. Miguel certificou que António «sabia a dou¬ 
trina crista em a quall achej estar bem jnstrueto nella e ha saber Jntei- 
ramente asj como ensino aos meus pinitentes». 

Estavam realizadas as condições postas pela Inquisição para que 
0 escravo pudesse sair dos seus cárceres. E assim, Simão Vaz de Camões, 
invocando esse facto e ter «neçesidade dele por não ter quem no sirua», 
pede que o mandem soltar, ao que acederam os inquisidores em 24 de 
Março de 1567, entregando-o em 8 de Abril a Isidro Vaz, capelão 
d’el-rei, talvez parente de Simão Vaz. 

É muito provável que o senhor de Antonio jalofo, dado ser verea¬ 
dor em Coimbra, fosse o primo coirmão e homónimo do pai de Luís de 
Camões, falecido em 1580 e cujo testamento se conhece ('). 


{') Sobre este Simão Vaz de Camões, ver José Maria Rodrigues, A Propósito 
do Testamento de Simão Vaz de Camões, Primo Coirmão e Homónimo do Pd de 
Luís de Camões, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1933, 17 pp,, e Eugênio de 
Castro, «Testamento de Simão Vaz de Camões, Almotacé de Coimbra», in Biblos, 
Coimbra, Maio-Agosto, 1932, pp. 296-303. 
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A Origem Histórica e a Solução Actual dos Principais 
Problemas da Protecção da Natureza 
na Ilha do Porto Santo 


POR 

C. M, L. BAETA NEVES 


m 


Pretendendo não deixar de corresponder à oportumdade tão ama¬ 
velmente oferecida para colaborar nesta pubEcaçao especialmente dedi¬ 
cada ao quarto centenário da publicação d’05 Lusíadas^ dados o seu 
teor e a finalidade a que se destina, quanto escrevi com esse objectivo 
carece de uma justificação prévia indispensável. 

A data comemorada pelo seu significado, obrigando à contribuição 
que cada um possa dar, não permite a qualquer que sinta a transcen¬ 
dência do facto a que está ligada escusar-se; a fonte de inspiração lusíada 
que representa, embora jorrando sempre um manancial de sentimentos, 
precisa, de vez em quando, de ser relembrada a quantos menos a pro¬ 
curam para fortalecer-se espirimalmente. 

Os Lusíadas não são apenas uma obra-prima rara da literatura 
mundial; são para todos nós. Portugueses, para alem da razão de justifi¬ 
cado orgulho, 0 breviário onde se encontram tão enaltecidas como cen¬ 
suradas algumas das nossas mais vincadas características de povo latino, 
dado à aventura e à poesia, capaz de grandes e ousados feitos, mas 
incerto no rumo e nem sempre persistente no ideal, tantas vezes heroi¬ 
camente defendido. 

É toda uma experiência vivida e contada por quem, por si próprio, 
em grande parte sentiu quanto de extraordinário poucos ousaram fazer 
em tão curto espaço de tempo. 

Desse passado, de que hoje ainda no presente se vivem as fortes 
influências, ficou assim èpicamente registado em verso quanto Luis de 
Camões achou digno de vir a ser relembrado pelas^gemções que have¬ 
riam de seguir-se àquelas outras a cujo esforço indómito dedicou a sua 
obra. 

Não podendo assim ser esquecido o que tão inspiradam^te relata, 
e seado em tantos aspectos amda actual o elogio e a ctítica fatos, 
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necessitado como se encontra todo e qualquer povo de mística que o 
anime e estimule, a comemoração ora realizada é assim tão justa como 
oportuna. 

Não cessaram ainda as lutas, nem cessarão tão cedo, ainda que 
0 seu objectivo e a forma de combater hajam sofrido, e venham ainda 
a sofrer, maiores e mais profundas transformações. 

Mas 0 que importa, sejam quais forem as situações a encarar, tanto 
hoje como amanhã, e manter o ânimo, a fé e o espírito de sacrifício que 
nesses tão recuados tempos conseguiram que tantos, em tão notáveis 
e repetidos sucessos, vencessem a própria lei da morte, libertando-se da 
vulgaridade anónima. 

E ao falar-se do espírito lusíada, para além dessa coragem inigua¬ 
lável que lhe corresponde, há ainda a relembrar a inata habilidade de 
conviver fratemalmente com os mais variados povos, indiferente a raças, 
costumes e religiões, numa compreensão rara de direitos mútuos de 
cada um ser o que é, embora por vezes impondo autoridade como sem¬ 
pre foi tendência de alguns, em todos os tempos e em todos os lugares 
habitados por sociedades humanas organizadas. 

Haverá ainda a deduzir-se d’Oí Lusíadas, de quanto neles se encon¬ 
tra, nesse mundo sem fim de conceitos e de ensinamentos, a forma 
como os Portugueses, a cada novo encontro com a Namreza ignorada, 
manifestaram a sua sensibilidade e encantamento por tudo quanto de 
surpreendente a sua ousadia lhes ia oferecendo. 

Tantos foram os segredos, até então guardados, oferecidos àqueles 
que «passaram ainda além da Taprobana)), e tantas as novidades e emo¬ 
ções vividas que não podia Camões deixar de reflectir quanto ficou para 
sempre ligado ao desvendar de tão inesperados e sensacionais aspectos 
com que a Natureza se apresentou em cada lugar pela primeira vez 
visitado. 

_ Da virgindade própria, na almra perdida pela presença indiscreta 
e^ imprevista dos seres humanos diferentes daqueles que lhes perten¬ 
ciam,^foi-se passando, ao longo de séculos e de abusos cometidos por 
gerações sucessivas, à prostituída situação actual em que por vezes nada 
resta de quanto, por muito tempo guardado, foi a pouco e pouco con¬ 
quistado e destniMo sem qualquer respeito tanto pelo seu significado 
espiritual e estetico como pelo seu mteresse científico, considerado 
apenas o rendimento do interesse material imediato. 

Postos assim os Portugueses em primeiro lugar, e tantos outros 
depois seguindo os caminhos que lhes foram abertos por tão ousados 
pioneiros, perante as mais variadas e surpreendentes obras da Natureza 
progressivamente têm vindo estas a arruinar-se pelos abusos come¬ 
tidos^ na sua exploração quando em desrespeito pelas leis que defendem 
a própria eternidade. 

E tao variados são hoje os exemplos do que foi possível fazer 
a^ essas obras, de transformação mais ou menos profunda e inconve¬ 
niente, ou mesmo de destruição total ou pardal, que começa a Protec¬ 


ção da Natureza a ser compreendida, aceite e defendida como indispen¬ 
sável para evitar maiores prejuízos e calamidades, na luta há tão pouco 
iniciada para salvar quanto de fundamental ainda existe para ser pos¬ 
sível a sobrevivência da Humanidade. 

Ao ligar-se de tal sorte ao passado quanto à Natureza e compor¬ 
tamento humano perante ela em tanta situação original diz respeito, 
fica justificado o tema escolhido, a sua oportunidade, o interesse e a 
forma como vai ser tratado, a partir de um exemplo raro, se não único, 
em que se sobrepõem dois aspectos opostos, e ambos inconvenientes, de 
quanto pode resultar desse comportamento quando apenas fundamen¬ 
tado no interesse próprio ou na ignorância de quanto podia não ser na 
altura conhecido. 

A ilha do Porto Santo, a primeira que os navegadores terão desco¬ 
berto, primeiro passo de uma jornada heróica de gerações ali iniciada, 
será assim para a Protecção da Natureza de hoje um exemplo do maior 
mteresse, razão pela qual, relacionando-a com o passado a que estão 
presos Os Lusíadas, tal exemplo foi escolhido para tema do trabalho com 
que é oferecida a colaboração a que foi dada tão rara oportunidade. 

Haverá que dizer, por último, nesta introdução, quão difícil se 
apresenta perante as gerações actuais e futuras a luta a travar contra 
a degradação da Natureza, em que tantos estão empenhados, mas se não 
faltarem a todos que nela se lancem as mesmas ousadia e rara coragem 
tantas vezes enaltecida por Camões no seu poema épico, da mesma 
forma entre vitórias e derrotas, à mercê de tresloucadas arremetidas 
ou de planeados golpes, embora com armas, tácticas e espírito tao 
diferentes, ficará garantida para o futuro uma nova forma de enca¬ 
rar a Natureza e de se harmonizarem os interesses mútuos, sem o que 
tal sobrevivência não será possível. 

E se foram os Lusitanos aqueles a quem couberam maiores respon¬ 
sabilidades no início dessa degradação em tantos pontos hoje cala¬ 
mitosamente verificada, por terem mostrado ao mundo europeu o que 
ele até então ignorava, pois que sejam ainda hoje os mesmos Lusitanos 
aqueles que mais se distingam na luta que a Protecção da Natureza 
tão dedicada e persistentemente vem travando nas mais numerosas 
frente de combate, muitas das quais se encontram em territórios que 
ainda hoje pertencem àqueles que em tão remotas eras os descobriram. 

É quanto se pode desejar como consequência tanto das influências 
do passado como das circunstâncias do presente, as quais no exemplo 
da ilha do Porto Santo são bem eloquentes no seu significado histórico 
e actual. 

* 

São diversas as descrições feitas de quanto encontraram na ilha do 
Porto Santo os primeiros que a ela aportaram em 1419, e todos são 
nnSnmw em reconhecer a amenidade da Namreza aE representada pela 
viçosa e 'original vegetação que totalmente a revestia. 
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A todos agradou a surpresa, para além de quanto representava no 
progresso da realização prática do ideal henriquinOj pelo acolhimento 
assim feito pela terra firme, a quem, vindo do mar incerto, se lhe oferecia 
a certeza de repousar nas mais amenas condições. 

Não haverá pois dúvidas quanto à existência de uma cobertura 
vegetal contínua a atestar as virtudes de um meio tão favorável ao 
viver humano, em lugar tão próximo ainda da origem, nas características 
climáticas próprias e na distância, daqueles que o descobriram, embora 
revelando inúmeras surpresas no pormenor da composição da flora local 
pela novidade de muitas das plantas pela primeira vez encontradas, entre 
as quais se destacava pela abundância, originalidade e porte o dra- 
goeiro {Dracaena draco L.). 



Regressado à Pátria, posto D. Henrique ao corrente do que por 
acaso se havia descoberto e decidida a volta, de novo Porto Santo foi 
habitado por seres humanos que a Natureza, ao povoá-lo, não havia 
mcluído na sua representação fauniana. 

Novo passo, no longo caminho para Sul a caminho do Oriente, 
foi dali dado com a descoberta da Madeira, ao desvendar-se pela curio-’ 
ádade e coragem junas a natureza terrena da mancha que no horizonte 
do Porto Santo se divisava. 

E dali para a frente, em novas e persistentes arremetidas, seguindo 
0 mais ouMdo plano de descoberta de um mundo de muitos conhecido, mas 
de tantos ignorado, embora pressentido, foi um encadeamento de surpresas 
peias inúmeras novidades que a Natureza sempre foi oferecendo a quan¬ 
tos a foram encontrando nos mais variados pontos dos miiim. e vastos 
territórios que a pouco e pouco foram descobrindo. 


A ilha do Porto Santo ficou para trás, mas não esquecida, pois logo 
começou a ser povoada, deslocando-se para nela viverem uns tantos que 
a sorte assim, de forma tão rara e imprevista, iria celebrizar pela origi¬ 
nalidade da sua presença em terras até há tão pouco desconhecidas 
e inabitadas por humanas gentes. 

Apenas, e essa foi a infelicíssima ideia de Bartolomeu Perestrelo, 
com os primeiros colonos levou também uma coelha prenha, a qual 
deu origem a uma população cada vez mais numerosa, quase repenti¬ 
namente inúmera, proliferação a que a amenidade do clima e abundân¬ 
cia de alimento não foram estranhas, facto este relatado por todos aqueles 
que, na própria época e em época próxima, partindo de informações fide¬ 
dignas, dedicaram os seus escritos a estes primeiros passos e a outros dos 
muitos que se lhe seguiram na senda da celebridade lusíada. 

E assim, passados poucos anos, já se anunciava serem tantos os 
coelhos que não havia maneira de os destruir, como tantos e tão graves 
eram os prejuízos causados nas culturas, que começaram a desanimar 
quantos ali viviam. 

Diz Zurara {Crónica da Guiné, cap. Lxxxiii) a atestá-lo: 

...os quais (coelhos) em muito breve tempo multiplica¬ 
ram tanto, que lhe empacharam a terra de guisa que não 
podiam semear nenhuma coisa que lhe eles não estragassem. 

tal como noutro passo do mesmo capítulo refere: 

E é muito para maravilhar, por que acharam que no ano 
seguinte que ali chegaram, mataram deles mui muitos não 
fazendo porem mingua. 

Mais tarde Cadamosto, em 1455, ao passar pelo Porto Santo encon¬ 
trou «infinitos coelhos», deixando-o escrito para garantia da informa¬ 
ção agora mais uma vez divulgada de quão abundante se tornou tal 
espécie de roedor que passou a constituir como praga das culturas 
agrícolas e uma das maiores dificuldades à ocupação e presença huma¬ 
nas naquela ilha. 

De então para cá não mais os coelhos deixaram de fazer parte da 
fauna local e de causarem prejuízos à agricultura, ajudando à degra¬ 
dação da flora, cada vez mais dimmuída na sua variedade e abundância 
e tomando novos aspectos conforme as transformações que o meio fd 
sofrendo por acção directa ou indirecta dessa presença humana, a qual, 
apesar de todas as limitações progressivamente maiores, sempre ali se foi 

mantendo. , . 

Entretanto a experiência assim feita ao cabo de séculos, depois 
de serem apreciados os seus resultados por Darwin e outros cienüstas do 
século passado, tornou-se célebre, dando origem a vários trabalhos, entre 
os quais se distingue o de Carlos França, no qual justifica a criação a 
variedade Huxleyi da espécie Oryctolagus cuniculus L, correspondendo 
às particularidades que esta espécie veio a apresentar na sua represen- 
tação naquela ilha. 
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Outra introdução catastrófica de coelhos foi feita na Austrália 
no século XVIII, e tantas ou mais graves (por ser muito vasta a área 
ocupada) foram as suas consequências, no entanto o caso do Porto 
Santo tem a celebrizá-lo a antiguidade e a limitação da área ocupada, 
causas das modificações assinaladas pelos zoólogos e que a criação da 
subespécie pretende atestar e traduzir. 

Este é 0 primeiro aspecto de maior interesse para a Protecção da 
Natureza de quanto está relacionado com o exemplo, cuja originalidade 
e raridade justificaram a sua escolha para este escrito, exemplo notável 
no sentido da demonstração do perigo existente na importação de espé¬ 
cies exóticas, tanto de animais como de vegetais; e também espécies 
destes últimos por as haver capazes por seus próprios meios de inva¬ 
direm áreas mais ou menos extensas e ocupá-las, causando prejuízos de 
vulto por vezes não menores àqueles que as espécies animais podem 
causar. 


O outro aspecto a referir a propósito da ilha do Porto Santo foi 
0 que se passou com o dragoeiro, exemplo oposto, pois se trata da des¬ 
truição progressiva de uma planta bastante abundante, que pouco 
a^ pouco se tornou tão rara que os exemplares hoje existentes na ilha 
são reintroduzidos e já não espontâneos; chegou-se, portanto, até à 
eliminação completa de quanto apenas à acção da Natureza podia ser 
atribuída a sua presença. 


Também falam os escritos da época da presença de tal planta 
e da forma como foi utilizada, não só para a extracção do conhecido 
«sangue de drago», produto empregado em tinturaria e em farmácia, 
mas também como material para construção e até para fazer embarca¬ 
ções que podiam, nalguns casos de troncos mais grossos, transportar 
seis a sete homens na pesca, planta a que mais tarde o célebre Domingos 
Vandelli dedicou a sua dissertação. 


^ Mas além dela, entre as mais abundantes, ali teria existido o zim- 
breiro (ou zimbro), Juniperus phoenicea L., a qual embora não extinta 
também passou à categoria de muito rara, bem como outras espécies 
arbóreas, a concluir-se da referência que lhe é feita na generalidade 
poi Gaspar Frutuoso e da existência de «serras de água» citadas em 
dversa documentação histórica, nomeadamente naquela que diz respeito 
à entrega da capitania, ou à sua passagem de mão, o que atesta a pre¬ 
sença de arvoredo em quantidade capaz de sustentar a actividade de 
tais engenhos de serração, arvoredo espontâneo que ao longo de séculos 
foi desaparecendo, total ou parcialmente, reduzindo-se, quando existe, 
a alguma pequena amostra. 


Também o confirma, embora só em relação ao dragoeiro e ao zim- 
breiro, a toponímia local, como são exemplos as seguintes designações; 
Cabeço do Dragoal, Cabeço do Zimbralinho e Zimbreira. 

Explorando desordenadamente essa riqueza florestal, satisfazendo 
necessidades e beneficiando de estimulantes facilidades oferecidas para 
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atrair colonizadores, assim se chegou ao estado actual, que Eduardo 
Pereira sintetizou nas seguintes palavras: 

A vegetação do Porto Santo é tão reduzida que a prin¬ 
cipal característica da ilha é uma grande aridez... 

. Homens e coelhos, ou só o homem, por ter sido este o respon¬ 
sável pela presença dos coelhos, actuando no mesmo sentido, embora 
de forma diferente, foram progressivamente transformando a ilha, que 
tanto entusiasmo causara pela sua aparente fertilidade, num deserto. 

Quando João Gonçalves Zarco e Tristao Vaz regressaram a Por¬ 
tugal depois de ali terem estado, diz Barros {Asia, déc. i) 

...que vinham contentes dos ares, sítios e fresquidão da 
terra, que se queriam lá tomar a povoá-las por verem que 
era mui grossa e azada para frutificar todas as sementes e 
plantas de proveito..., 

ilusões que a breve trecho se desfizeram por força de quanto de despro¬ 
positado e contrário foram fazendo quantos, na mira de garantida abas¬ 
tança, antes vieram a criar miséria. 

Só a ignorância do mal cometido com a introdução dos coelhos 
e da inconveniência dos abusos feitos na exploração do arvoredo exis¬ 
tente podem desculpar o que surgiu também por surpresa, tal como a 
própria ilha a que aportaram aqueles que a descobriram por inson¬ 
dável força do Destino. 

* 

Por essa acção simultânea do homem e do coelho, ambos apostados 
em destruir a vegetação, a espontânea e, em especial, a florestal o pri¬ 
meiro, e a cultivada o último, foi a ilha do Porto Santo deixando de ser, 
a pouco e pouco mas em prazo demasiado breve, um lugar convidativo 
a assentar arraiais para se tornar num lugar inóspito onde raros se man¬ 
tiveram. 

Para tanto necessariamente concorreu a míngua progressiva de 
água, sem a qual a vida humana é impossível, pela diminuição ou extin¬ 
ção de caudais dependentes das influências indirectas da floresta, cada 
vez mais reduzidas na sua tão benéfica presença pela redução da área 
respectiva. 

A juntar a quanto já de si era bastante para desanimar quantos 
teimaram em viver naquela ilha, tão afeitos com todas as dificuldades 
que se opunham ainda à navegação descuidada e certa, vieram, em 
invasões sucessivas, aqueles outros que, vivendo da rapina, tornaram 
Porto Santo lugar inseguro e quantas vezes de maldição. 

Os piratas, sabendo do que para seu proveito ali podiam encon¬ 
trar e da facilidade com que venceriam a fraca resistência que lhes podia 
ser oferecida, repetiam as suas trágicas visitas, durante as quais a ilha 
se arruinava bruscamente, assassinados alguns dos seus habitantes e mor¬ 
tos os gados, cuja carne apetecida os abastecia fartamente. 
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Perante um tal flagelo a maior parte dos que restavam das chacinas 
foi passando para a Madeira, tão próxima e tão acolhedora, onde os 
corsários também apareciam de vez em quando, mas onde a defesa era 
fácil e segura. 

Foi-se despovoando Porto Santo, a caminho da maior ruína, à 
mercê dos coelhos e da erosão, seus maiores inimigos livres na persistente 
e eficaz acção destruidora. 

Procuraram as autoridades por mais de uma vez obstar a rumo tão 
ingrato e futuro tão incerto daquela parcela do território nacional e das 
gentes que nela ainda queriam viver, mas tão longe tinha ido a alteração 
das suas condições naturais próprias que dificilmente se podia ir além 
de remediar aqui e ali quanto, de tão gasto, não tinha reconstituição pos¬ 
sível; não mais se passou da miséria alcançada, mais ou menos iludida 
por transitório benefício das leis ou do clima. 

Na base, na essência, o que faltava era a floresta, a qual, a poder 
ressurgir, traria consigo o regresso ao passado, aos tempos do verdadeiro, 
fértil, convidativo e repousante Porto Santo. 

Pouco se fez no entanto nesse sentido; só por volta de 1900 o 
regente florestal António Schiapa de Azevedo se abalançou a tentar 
a arborização do Pico do Castelo, onde, pela altitude, as condições de 
sucesso podiam estar em parte más garantidas. Do esforço despendido 
em tão ingratas condições resultou a mancha verdejante que o reveste e 
assim 0 destaca, para além do relevo, pela própria cor. 

A tão pouco se resumiu, de que haja notícia, quanto foi fdto em 
tal sentido, o único a seguir para salvar a ilha de maior ruína, até à inter¬ 
venção dos Serviços Florestais, depois de a Direcção-Geral respectiva 
passar a estar representada por uma circunscrição florestal na Madeira, 
ou seja de 1952 para diante, embora os trabalhos no Porto Santo só 
tivessem começado dois anos depois. 

Elaborados os projectos da arborização a executar no arquipélago, 
iniciou aquela circunscrição a sua prestimosa actividade, de cujos bene¬ 
fícios não há muito que dizer para além da sua evidência pela grandeza 
dos mesmos. 

Logo em 1960, em data célebre, quando de uma visita oficial ao 
Porto Santo, foi possível mostrar o muito que em tão curto espaço de 
tempo tinha sido realizado, nomeadamente em obras de Correcção Tor¬ 
rencial, necessário como se tornava, pelo seu carácter fundamental, deter 
a erosão, ali evidenciada de forma mais crua pela sua extraordinária 
força de destruição. 

E foi neste sentido que a obra progrediu, acompanhada pela abertura 
de estradas e pela arborização indispensável nas áreas com maior 
importância em relação ao domínio das águas pluviais ou para recons¬ 
tituição de quanto estas, em livre correria pelas encostas abaixo, haviam 
destruído. 

São passados dezoito anos desde que foi iniciada a execução do 
respectivo projecto de arborização, resumindo-se ao quadro seguinte 
quanto foi possível realizar. 
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TRABALHOS REALIZADOS NO PORTO SANTO 
Arborissação: 

Hectares 


Núcleo do Pico do Castelo . 46,0 

Núcleo das Dunas da Fonte da Areia. 29,6 

Núcleo dos Picos do Facho e Gandaia . 16,3 

Caminhos florestais: 


De acesso ao Pico do Castelo . 5 561,3 

Ramal de ligação à estrada de Loran . 837 

6398,3 

Correcção Torrencial: 


Correcção Torrencial: 



Barragens 

Valas de esgoto 
(metros) 

Canaletes 

(metros) 

Árvores 

plantadas 

Ribeiro do Cabeço das Flores 

1 

_ 


_ 

Ribeiro das Canas. 

6 

__ 

- 

430 

Ribeiro do Cochicho. 

3 

- 

-> 

180 

Ribeiro do Dragoal . 

9 

- 


250 

Ribeiro do Farrobo . 

2 

70 


- 

Ribeiro de João Lopes. 

28 

- 


108 036 

Ribeiro do Lombo. 

4 

- 

- 

260 

Ribeiro do Luzirão . 

5 

- 

- 

- 

Ribeiro das Marinhas. 

5 


- 

615 

Ribeiro dos Salões. 

13 

322 

360 

22119 

Ribeiro do Tanque. 

4 

- 

- 

330 

Ribeiro da Terra Branca... 

17 

60 

— 

4994 

Ribeiro da Terra do Costa... 

3 

-- 


170 

Ribeiro dos Torrados. 

3 

- 


— 

Ribeiro da Volta do Serrado 

4 


— 

822 


107 

452 

360 

138 206 


Dificuldades de vária ordem têm vindo a não permitir executar más 
rapidamente e levar mais longe a obra que Porto Santo tão angustiosa¬ 
mente necessita e à qual o chefe da circunscrição, o mesmo desde a insta¬ 
lação desta no Funchal, engenheiro silvicultor Eduardo Campos An- 
drada, tanto se tem dedicado, num exemplo raro de persistência e enm- 
siasmo profissional. 

São deste último as palavras seguintes, numa declaração de vontade 
indómita de provar quão necessária e quão útil seria a actividade a desen¬ 
volver ao dar aos trabalhos que, sob a sua orientação e estimulo, ali têm 
vindo a ser realizados: 

Queremos fazer alguma coisa para reduzir as dificulda¬ 
des por que passa essa gente que muitas vezes tem de recorrer 
à ((rasteira», aos cardos e à bosta de vaca para acender o lume. 
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queremos impedir que se vão cavando cada vez mais fundo 
esses sulcos que as águas têm aberto no solo desprotegido, arras¬ 
tando para o mar a melhor terra; queremos ainda contribuir 
para o desenvolvimento e embelezamento desta ilha que só 
pela sua magnífica praia e sol resplandecente poderá um dia, 
organizado convenientemente o serviço de comunicação e com 
instalações hoteleiras capazes, constituir mais um importante 
motivo de atracção turística que muito beneficiaria a própria 
Madeira. 

Com tais objectivos e com tal entusiasmo iniciou Campos Andrada a 
ingratíssima e difícil tarefa de «modificar as condições agro-climáticas e 
as próprias condições de vida no Porto Santo», utilizando para tanto as 
armas florestais, mas apesar de tão rara persistência e do sucesso evidente 
de quanto ali até agora conseguiu realizar não passou ainda de uma pri¬ 
meira fase. 

E a reforçar quanto se disse nesta última parte valerá a pena trans¬ 
crever algumas palavras de Vieira Natividade, cujo prestígio lhes con¬ 
fere um valor excepcional: 

A ilha devora-se a si própria. A chuva traz, partícula a par¬ 
tícula, 0 monte para o vale, espalha-o pelas alagoas ou lança-o 
ao mar tremenda tarefa de planificação que só verá o seu 
termo quando a água correr impotente por sobre a rocha des¬ 
carnada. 


O problema agrícola de Porto Santo está in timamente 
ligado ao problema da arborização. Só o revestimento florestal 
pode corrigir a aridez do clima, por termo à erosão, reter as 
águas fluviais e produzir essa coisa maravilhosa que seria uma 
fonte. Só daí podem vir os matos com que se há-de manter racio¬ 
nalmente a fertilidade do solo. Só as cortinas florestais podem 
deter o vento e consentir uma cultura agrícola ou frutícola mais 
rica e mais variada. 

A voz mais categorizada não poderia recorrer para garantir o acerto 
da orientação seguida pelos técnicos, engenheiros silvicultores, que 
foram chamados a planear quanto havia ali a fazer para reconstituir o 
que ao longo de séculos foi perdido. 

Coincidem os dizeres de Natividade com os de Campos Andrada, 
coincidem entre si e com todos os dos outros que tenham alguma vez pen¬ 
sado nos problemas do Porto Santo, por não haver para solucionar estes 
últimos outro caminho que não seja o de lhe devolver a floresta; já não 
aquela que os seus descobridores encontraram, mas aquela outra que a 
Técnica recomende, capaz de vingar com a necessária segurança e em 
condições de oferecer não só os benefícios directos de que é capaz, mas 
também os indirectos, sem os quais não sera possível conseguir quanto se 


pretende em favor de quantos hoje ainda teimam em ali viver e de quan¬ 
tos no futuro a procurem, à medida que se tome tão acolhedora tal como 
0 era na época remota em que pela primeira vez os Portugueses nela apor¬ 
taram. 

Para tanto não faltam, tal como no tempo das Descobertas, ânimos 
fortes, vontades ousadas, espíritos abertos de técnicos competentes; a 
tarefa é outra, a contrária em alguns aspectos, mas por ser tão ingrata 
e tão difícil não mtimida quem, como os engenheiros silvicultores, apos¬ 
tados em defender os interesses colectivos, vêem na Natureza a sua maior 
aliada. 

Só assim, mais uma vez sob a inspiração de um idealismo sincero, os 
portugueses de hoje poderão estar à altura das responsabilidades que lhes 
cabem, responsabilidades que por serem diferentes não são nem menores 
nem exigem mais minguado esforço ou limitada dedicação à causa 
nacional. 

Hoje e sempre Os Lusíadas poderão e deverão ser a fonte onde cada 
um vá retemperar o ânimo que lhe falte quando a tarefa a realizar, por 
demasiado grandiosa ou complexa, lhe pareça exceder as suas modestas 
forças; maior não podia ser a distância entre quanto os portugueses de 
antanho se propuseram ao iniciar as Descobertas e os recursos de que dis¬ 
punham, e embora fraquejando aqui e ali, venceram todas as dificuldades, 
ultrapassaram todos os obstáculos, e sendo tão poucos alcançaram fama 
que raros ao longo da História a terão tido maior e mais merecida. 

Será ainda com a ousadia do passado que os portugueses de hoje 
quando hajam que lutar, e qualquer que seja a natureza da luta, deverão 
comportar-se, mesmo que a sua tarefa possa ser tão modesta como apa¬ 
rentemente pode parecer a de dar a vida a ilha do Porto Santo, restituin- 
do-lhc a cobertura florestal, cuja destruição, iniciada após a sua desco¬ 
berta, atingiu, ao longo de séculos, as calamitosas proporções actuais. 
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Alguns aspectos da erosão e das obras da Correcção Torrencial na ilha do Porto Santo 

(Fotografia.s de E. Campos Andradiil 










Riqueza Farmacognósica em «Os Lusíadas» 


POR 

ALBANO PEREIRA 


Camões, fulgor máximo da nossa literatura e um dos maiores poetas 
épicos de todos os tempos, maravilhoso fruto do Renascimento, assom¬ 
brosamente enciclopédico, revela enorme cultura geral e conhecimentos 
extraordinários para a época nos vários ramos da ciência. Mitologia, 
Geografia, Astronomia, História e Literatura Universais, Zoologia, 
Botânica. 

Convidados para colaborar no número especial de Garcia de Orta, 
comemorativo do 4 ." centenário da publicação áVs Lusíadas, o que muito 
nos honra, vamos fazer, na medida das nossas modestas possibilidades, 
com base no conhecimento actual e focando apenas o aspecto faima- 
cognósico, ligeiras considerações sobre algumas das espécies e dos pro¬ 
dutos tão copiosamente evocados ao longo do poema. 

Adequado e oportuno é o preito de homenagem que lhe vai ser 
prestada por esta revista, cujo patrono participa da plêiade dos famosos 
vultos científicos de quem o poeta deve ter assimilado muito do seu saber. 

Seu mestre em Coimbra, seu amigo e seu confidente em Goa C), 
Garcia de Orta, cujos Colóquios dos Simples e Cousas Medicinais 
da índia viram a luz da publicidade nove anos antes d’Oí Lusíadas, deve 
ter sido o naturalista que más influenciou Camões, sobretudo no que a 
espécies orientais e seus produtos respeita, porquanto aquele sábio foi, 
nesse tempo e em tal matéria, não só o maior dos portugueses, mas até 
de todo 0 mundo. 

Outras inspirações, por certo, colheu, nomeadamente nas Decadaj, 
de João de Barros; mas, homem de estudo, de pensamento e de acção, 
conhecendo de visu, pode dizer-se, salvo o Brasil, todo o nosso imenso 
império de Marrocos a Goa, Malaca, Macau e Timor, no apogeu da sua 
grandeza, Camões faz, em poesia heróica, descrições no domínio das ciên¬ 
cias naturais e em outros, que evidenciam todo o seu vasto conhecimento. 


(!) Maxiraino Correia, Sohre a Medicina de «Os Lusiadash Coimbra, 1920, 
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Pereira J"‘', Riqueza Farmacognósica em «Os Lusíadas» 




Sob 0 ponto de vista botânico, o conde de Ficalho, Prof. Francisco 
Manuel de Melo Breyner, ilustre catedrático que foi da antiga Escola 
Politécnica de Lisboa, aquando das celebrações nacionais do 3 .“ centená¬ 
rio do falecimento do Poeta, que culminaram na trasladação dos seus 
restos mortais para os Jerónimos, apresentou à Academia Real das Ciên¬ 
cias de Lisboa um notável trabalho intitulado Flora dos Lusíadas Ç). 
Obra de vulto, fruto de aturado, paciente e profundo estudo do texto 
camoniano, são aí identificadas, de acordo com a nomenclatura científica, 
as espécies vegetais referidas no Poema. 

Além de algas, que o Poeta designa limos (canto v, 70 ), há referên¬ 
cia a mais de cinquenta espécies pertencentes a cerca de quarenta famílias 
distribuídas pelas gimnospérmicas, monocotiledóneas e dicotiledóneas. 

Uma boa parte aparece no texto como mera flora poética ou orna¬ 
mental, mas de muitas, africanas ou orientás, indígenas dos trópicos, 
são mencionadas ou até perfeitamente descritas as propriedades medica¬ 
mentosas, odorantes ou condimentares. Raras são aquelas que, simples 
elementos pictóricos ou paisagísticos, não pertencem à flora medicinal. 

Embora só esporadicamente, há também alusão a elementos dos rei^ 
nos animal e mineral que podem ser aplicados na cura de alguns «males». 

Vamos, pois, reler a obra-prima da nossa literatura, de pro- 
jecção universal, para, a par de deleite do espírito e de conforto patrió¬ 
tico, podermos saborear alguns aspectos científicos d’Os Lusíadas. 

A nossa digressão, necessariamente mais rápida que a de Vasco da 
Gama, inidia-se na costa oriental da África, onde aparecem nativos em 
embarcações velozes, mas em que 

As velas com que vêm eram de esteira, 

De umas folhas de palma bem tecidas. 

(h 46.) 

É a palmeira Borassus flabelliformis Murr., var. aethiopium, dc que 
se pode obter <{vinho de palma», sagu e fibras de piaçaba. 

Não só esta palmeira lhe mereceu atenção. 

Quase no fim do poema, quando descreve a Terra pela boca de 
Tétis: 


Nas ilhas de Maldiva nasce a planta 
No profundo das águas sobercma, 

Cujo pomo contra o veneno urgente 
É tido por antídoto excelente. 

(X 136) 


(') Conde de Ficalho, «Flora dos Lusíadas», memória lida na sessão públia 
de 9 de Junho de 1880. História e Memórias da Academia Real das Ciências de Lisboa, 
nova série, t, v, parte ii, 1882. 


Sabe-se que se referia ao coqueiro das Seicheles, Lodoicea sey- 
chellarum LobilL, que, como a anterior, pertence à subíamília das Bo- 
rassoideas, tribo das Borasseas. Os frutos apresentam grandes dimensões 
e incluem um, dois ou mesmo três caroços, de invólucro negro, duro, 
espesso, ovais, achatados, divididos até ao meio por um sulco profundo 
em dois lobos. De origem desconhecida durante muito tempo, aparecem 
frequentemente flutuando no mar, que os transporta a grandes distâncias, 
e daí 0 nome de coco das Malávas. 

Do mesmo modo que outros autores seus contemporâneos e até pos¬ 
teriores, Camões supunha ser uma planta de habitat aquático. Porém, 
já Garcia de Orta, ao ocupar-se do coco, no colóquio xvi da sua famosa 
obra, de certo modo punha em causa a origem marítica, até por que, 
segundo refere, (oim Português que sabia muito daquelas ilhas» lhe havia 
declarado que <(nüqua pesoa algüa vio ho arvore que da estes coquos se 
não que ho mar os deita de sb>. Quanto a acções farmacológicas dizia 
que 0 óleo dele retirado por tratamento com água quente «he üa mezinha 
purgativa q purga lubrificando ou fazendo brando; a muitos a damos 
que pera evacuar as tripas e o estomago somete...» 

Na descrição do céu, compara as estrelas às boninas: 

As estrelas os céus acompanhavam, 

Qual campo revestido de boninas, 

(I, 58.) 

As boninas são as vulgares margaridas ou margaritas, género Bdlis, 
família das Compostas, subfamília das tubuliíloras.^ A^ B. perenis L., 
frequente nos lugares húmidos, por quase todo o País, é acaule ou com 
reduzido caule aéreo. A B. annua L., portadora de caule, é vulgar no 
Centro e Sul do País. 

Na linguagem popular e na poética é corrente designar bonina qual¬ 
quer flor campestre branca. 

Os escritores, de um modo geral e o próprio Camões, tomavam, 
por vezes, bonina na acepção geral de flor. 

Bem se enxerga nos pomos e boninas 

Que competia Clóris com Pomona. 

(IX, 62.) 

Em outras passagens utiliza as boninas como modelo de beleza. 
Assim, a propósito de Ines de Castro 

Assim como a bonina, que cortada 

Antes do tempo foi, candida e bela. 
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Regressemos ao ponto em que nos é descrito o desembarque e o 
ataque traiçoeiro na ilha de Moçambique. 

Mas os mouros que andavam pela praia, 

Por lhe defender a água desejada, 

Um de escudo embraçado e de azagaia. 

Outro de arco encurvado e seta ervada, 

Esperam que a guerreira gente saia. 

(I, 86.) 

Refere-se aqui claramente às setas envenenadas. Na África orien¬ 
tal, nesses remotos tempos, usava-se para tal fim o Kombe ou Combe, em 
cuja preparação participam sementes de Strophanthus. O conde de 
Ficalho refere S. petersianus Klotzsch. Porém, naquelas paragens a espé¬ 
cie mais importante é S. Kombe Oliv., que, do ponto de vista químico, 
foi a primeira a ser convenientemente estudada (“), (') e (®). 

Sabe-se hoje existirem ali vários heterosidos cardioactivos: 
k-estrofantosido, k-estrofantina, cimarina, cimarol, glucocimarol, helve- 
ticosol, gluco-helveticosol, emicimarina, alo-emicimarina e periploci- 
marina. 

Muitas outras espécies de Strophanthus, indígenas daquelas e dou¬ 
tras regiões, nomeadamente S. hispidus P. DC (“) S. grandiflorus 
(N. E. Br.) Gilg Ç) e S. petersianus Klotzsch, foram posteriormente 
estudadas, concluindo-se haver ali substâncias heterosídicas idênticas 
ou quimicamente muito próximas e com iguais efeitos farmacológico 
e tóxico. 

O conde de Ficalho, ao referir o S. petersianus Klotzsch, cita a 
«strophantina» dizendo ser um alcalóide muito enérgico ('). Era um erro, 
consequência dos imperfeitos conhecimentos fitoquímicos da época. Do 
que não resta dúvida é todos os Strophanthus tóxicos serem já conheci¬ 
dos dos indígenas, que os utilizavam como base dos tão temidos vene¬ 
nos das flechas de que se serviam. Para isso, esmagavam, entre duas 
pedras, as sementes de Strophanthus privadas das suas plumas e junta¬ 
vam-lhes água, saliva, diversos sucos vegetais mais ou menos venenosos, 


(“) A, Stoll & W. KreisSj «K-Sttophanthosid, das Hauptglucosid der Sainen 
von Strophanthus Kombe Oli,», Heh. Chim, Acta, 20, 1484 (1935). 

('; A. Stoll, «Les glucosides cardioactifs inltiaux». Buli Soc. Belge de Cardio- 
logie, 4, 108 (1937). 

(“) E. Rothlin, «Zur Pharmacologíe der Strophanthustherapie mit besonderer 
Berücksichtung des K-Strophanthosid». Munch Med. Wochemchrift, 20, 762 (1939). 

(“) J. V. Euw & Reichstein, «Die Glykoside der Samen von Strophanthus his¬ 
pidus P. DC.». Hek. Chim, Acta, 33, 1546 (1950). 

(') J. V. Euw & T. Reichstein, «Die Glykoside der Samen von Strophanthus 
petersianus Klotzsch, Strophanthus grandiflorus' (N. E. Br.) Gilg und einer Weiteren 
verwandten Variante (mõglicherweise Kmzmg)». Heh. Chim. Acta, 00, 1551 (1950). 

(®) Conde de Ficalho, ob. cit, p. 37. 


fel de cobra-capelo e de lagarto e também fragmentos de sapos, cuja 
peçonha tem muitas analogias químicas e farmacotóxicas com os hete¬ 
rosidos cardioactivos de origem vegetal. 

As aves tocadas por uma flecha assim envenenada caem fulminadas; 
um javali ferido tomba a uma centena de metros e um elefante 
bem atingido morre ao fim de pouco tempo, após ter percorrido alguns 
quilómetros. Camões sabia certamente isto, como também não ignorava 
que em regiões bem distantes daquelas igualmente eram fabricados 
e utilizados venenos de flechas: 

Opulenta Malaca nomeada. 

As setas venenosas que fizeste. 

(X, 44.) 

Ora, aqui, os venenos para as setas, genèricamente conhecidos por 
Ipoh, naquele tempo e por certo ainda hoje nalgumas tribos de nativos, 
eram obtidos de várias espécies botânicas, de que devemos salientar 
duas que são as mais activas: a morácea Antiaris toxicaria Leschnault, 
cujo suco designado Upas Antiar contém dois heterosidos cardioactivos 
( 3 e a-antiarosido) bem estudados por Reichstein e col. (®). O conde 
de Ficalho C®) chamou alcalóide à substância tóxica. É perdoável a con¬ 
fusão, tal como a propósito da estrofantina. 

A outra espécie é a loganiácea Strychnos tieute Leschenault, de que 
se obtém o Upas tieute, que pode ser usado isoladamente ou misturado 
com 0 primeiro. Esta, além dos alcalóides estricnina e brucina, contém 
possivelmente outros tóxicos. 

Na Indochina utilizam a Antiaris toxicaria Leschenault e o Stry¬ 
chnos laurina Wall para a preparação de um veneno designado «broial» 
ou <(sla-cíncio)>. 

Ao fantasiar a interven'ção de Vénus junto de Júpiter a favor dos 
Portugueses, Camões tece belas imagens com espédes que, sendo orna¬ 
mentais, pertencem igualmente ao domínio farmacognósico. 

Pelas lisas colunas lhe trepavam 
Deseios que como hera se enrolavam. 

(n, 36.) 

A hera é a araliácea Hedera helix L. Contém, predominantemente 
nos caules antigos, uma goma-resina que exsuda por incisões e a que 
outrora se atribuíam propriedades resolutivas e cmenagogas. Não so ai, 


(•) K. Doebel, B. Sdiittler & T. Reidistán, «Beitrag Kenntnis des Antisnns», 
Heh. Chim. Acta, 31, 699 (1948). 

(1») Conde de Ficalho, ob. cit., p. 37. 
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no caule, como nas restantes partes da planta há saponosidos de aplicação 
em terapêutica, como antitússicos e antiespasmódicos. Encontra-se ainda 
no caule falcarinona, uma cetona poliacetilénica. . 

Nas folhas há compostos polifenólicos, nomeadamente o flavonóide 
rutosido e ácidos cafeico e clorogénico. Em aplicação externa, sob a 
forma de pomada, têm tido emprego no tratamento de úlceras e algias; 
na forma de extracto, em celulites. 

Para os (desejos) reforçar: 

Cm delgado cendal as partes cohre 
De quem vergonha é natural reparo. 

Porém, nem tudo esconde nem descobre 
O véu, dos roxos lírios pouco avaro; 


(11,37.) 

Os «roxos lírios», quer os indentifiquemos com a Íris sub-biflora 
Brot., como fez o conde de Ficalho (^^), quer sejam a I. germanica L. 
ou qualquer outra espécie com pétalas roxas, contêm, nas flores e prin¬ 
cipalmente no rizoma, as ironas«e P, cetonas de fino odor, o que justi¬ 
fica a aplicação dos rizomas, desde longa data, em cosmética e em far¬ 
mácia. Ainda hoje vêm inscritos na Farmacopeia Portuguesa. 

Símbolo de beleza, não podiam as rosas ficar esquecidas: 


Enquanto manda as ninfas amorosas, 

Grinaldas na cabeça pôr de rosas. 

(VI, 86.) 

Mas já no verde prado o carro leve 
Pmhm os brancos cisnes mansamente; 

E Dione, que as rosas entre a neve 
No rosto traz, descia diligente. 


(IX, 36.) 

AH, com mil refrescos e manjares, 

Com vinhos odoríferos e rosas, 


(K, 41.) 

O rosto banha em lágrimas ardentes 
Como do orvalho fica a fresca rosa, 

_ (X, 41.) 

(”) Conde de Ficalho, í?5. «V., p. 28 
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Estas rosas, ainda segundo Ficalho (“), identificam-se com a Rosa 
centifolia L., rosácea arbustiva da Ásia, muito cultivada no nosso ter¬ 
ritório continental e também na Madeira e em Cabo Verde. É espécie 
que consta da Farmacopáa e cujas pétalas, pelo seu subtil aroma, se des¬ 
tinam à preparação da «água de rosas» e da fórmula, bem antiga, do 


Além dos já dtados, outros espécimes vegetás servem de meros 
ornamentos poéticos. Vejamos o que à Universidade de Coimbra se 
refere: 


Fez primeiro em Coimbra exercitar-se 
O valeroso ofíéo de Minerva; 

E de Helicona as Musas fez passar-se 
A pisar do Mondego a fértil erva. 

Quanto pode de Atenas desejar-se 
Tudo 0 soberbo Apoio aqui reserva. 

Aqui as capelas dá tecidas de ouro, 

Do bácaro e do sempre verde louro. 

(III, 97.) 

A grinalda, de bácaro e louro, era símbolo e prémio do primeiro 
grau académico universitário: baca-laur-eato (bacharelato). 

O bácaro, que alguns dizem corresponder à aristoloquiácea Asarum^ 
europeum L. e outros julgaram ser a valerianácea Valejiana celtica L., foi 
identificada na Flora d\iOs Lusíadas)) (^’) com o Gnaphalium sangui- 
neum L., composta tubuliflora. 

Qualquer das espécies tem interesse ou como odorante ou como 
medicamento. 

A. europeum L, vulgarmente conhecido por nardo silvestre, e uma 
planta chorosa, cuja essência obtida prindpalmente da raaz contém, 
além do mais, levopineno, metil-eugenol e asarona; as raizes são popu- 
larmente usadas como emético e purgativo. 

Da V. celtica L, indígena das regiÓes alpinas, as raízes e os nzomas 

serviram, em tempos passados, para perfumes. ^ ^ 

Do género Gnaphalium, o maior interesse farmacoló^co diy-se 
para as flores de G. dioicm L, que entram na compoáção das dores 
peitorais», com propriedades béquicas e emolientes. 

Consagrado a Apoio e símbolo da glória, o louro (Lm nobjiu 
L.), única laurácea europeia, é também desde longínqua 
uma espécie condimentar, pois as suas folhas estão sempre à mao do bom 
cozinheiro, e medicamentosa, visto os frutos, pela essênaa e peo oeo, 
em aplicação externa, darem um certo alívio aos que sofrem de reuma¬ 
tismo. 


(«) Conde de Ficalho, oh. cit., p. 28. 
(i>) Idem, ibidem., p. 16. 
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Ao chegar à foz do rio dos Bons Smais, tem oportunidade de nos 
revelar o algodoeiro e a anileira: 


E com pano delgado^ que se tece 
De algodão, as cabeças apeiiavam; 

Com outro, que de tinta azul se tinge, 

Cada um as vergonhosas partes cinge. 

(V, 76.) 

Este algodão provinha certamente do Gossypium hei'baceum L., 
a espécie deste género mais ásseminada nas regiões tropicais da África 
e da Ásia, que, mil anos antes de Vasco da Gama, já era cultivada no 
Egipto e na índia. Segundo parece, até na América, no Império Inca, 
era conhecido o algodoeiro e tecido o algodão. Mas, provavelmente, a 
espécie seria o G. hirsutum L. 

O nome Gossypium foi-lhe dado por Estrabão e Plínio, no começo 
da nossa era; os Chineses designavam-no Mre-Wha, os Hebreus Carpas 
e os Árabes Kdôn (“). Do árabe derivam os nomes português, espanhol, 
francês, italiano e inglês. 

É um tanto estranho que só quase no fim do terceiro quartel do 
século XVIII (1772) se tenha tecido algodão na Europa (Inglaterra). 
Também nos Estados Unidos da América ele foi introduzido apenas 
na primeira metade do mesmo século. Apesar disso, é hoje este país 
0 maior produtor de uma espécie botânica que dia a dia sobe de impor¬ 
tância. Ao valor têxtil e sanitário dos seus pêlos seminais, já conhecido 
há tantos séculos, deve acrescentar-se o das sementes para extracção de 
óleo e obtenção de proteínas destinadas a medicamentos e a alimentação. 

A tinta azul é o índigo, matéria corante tirada da Indigofei-a tine- 
tona L., indígena da índia, de Java e da América, também cultivada 
em África. É obtida por complicadas manipulações, que implicam fer¬ 
mentação e alcalinização das folhas e dos caules recém-recolhidos. Pri¬ 
mitivamente incolor, depois de agitada ao ar toma coloração verde e 
seguidamente azul. 

A substância inicial é o indican, heterosido que se desdobra era glu¬ 
cose e indoxilo (P-hidroxi-indol), que, por duplicação da molécula em 
presença do oxigénio, se convertem em índigo. 

Foi identificado em tecido azul envolvente de múmias de há más 
de 5000 anos! Dioscórides (^“) refere-o com o nome de Indicum (donde 


índico e índigo), o que mostra a sua origem indostâmea. Desde o deal¬ 
bar do século XX passou a ser preparado por síntese, levando assim o 
produto natural a circunscrever-se aos países de origem e a certas manu¬ 
facturas, nomeadamente as famosas tapeçarias de Gobelins, de Aubusson 
e de Beauvais. 

Aproveitando o ancoradouro do rio dos Bons Sinais, as quilhas 
dos barcos são libertas das algas (limos), arrastadas durante a já longa 
viagem. Quantas variedades daquelas talófitas, cujo valor só desde há 
poucos anos começa a ser conhecido, terão vindo aderentes!? 

Aqui de limos, cascas e de ostrilhos 
Nojosa criação das águas fundas 
Alimpamos as naus que dos caminhos 
Longos do mar vêm sórdidas e imundas. 


Sem tardança, vem a descrição dos terríveis efeitos da carência da 
vitamina C, ou seja o escorbuto: 

E foi que, de doença crua e fáa, 

A más que eu nunca vi, desampararam 
Muitos a vida, e em terra estranha e alheia 
Os ossos para sempre sepultaram. 

Quem haverá que, sem o ver, o cráa, 

Que tão disformemente ali lhe incharam 
As gingivas na boca, que crescia 
A carne e juntamente apodrecia? 

Apodrecia dum fétido e bruto 
Cheiro, que o ar vizinho inficionava, 

Não tínhamos ali médico astuto. 

Cirurgião sutil menos se achava^ 

Mas qualqueí‘, neste oficio instruto. 

Pela carne já podre assim cortava 
Como se fora morta; e bem convinha. 

Pás que morto ficava quem a tinha, 

(v, 81 e 82.) 


(^'‘) L. Planchon; P. Bretin & P. 
p. 848. Ed. Libr. Maline, Paris, 1946. 


Manceau, ?récis de Matière Médicak, t. I, 


(■•) Pedido Dioscórides Anmibeo, Acma * b Utíéria Mídicind y de bs 
Vemos Mcrãleros. Trad. e anot, de Andrés de Lagma. p, 259. topr. por Mathias 
Gast, Salamanca, 1570. 


Estado patológico, consquência do 

Corrupto já e danado mantimento 
Danoso e mau ao fraco corpo humano, 

(V, 71.) 
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Álvaro Velho que seguia na arniada, escreveu no Roteiro da 
Viagem, a propósito de Moçambique: 

Aquy nos adoeceram muytos homens que lhe inchavam 
os pees e as mãos e lhe creciam as gingivas tanto sobre os den¬ 
tes que os homens nom podiam comer... 

Ao descrever o regresso di 2 : 

Adoeceo toda a gente das gingivas que lhe creciam sobre 
os dentes em tall maneira que nom podiam comer, e jso mesmo 
lhes inchavam as pernas, e grandes outros inchaços pelo corpo 
de guisa que lavravam hü homem tanto até que morria sem ter 
outra nenhuma doença... 

Relata ainda que, em Melinde, no regresso, Vasco da Gama mandou 
vir de terra «laranjas que muito desejavam os doentes que trazíamos)). 

Quão benéficos são os citrinos para debelar aquela «doença crua 
e feia)) acha-se referido na Relação da Viagem de Pedro Álvwes Cahral 
à índia (versão italiana publicada em 1507), que esclarece haver entre 
as frutas recebidas em Melinde limÓes e laranjas «e com ellas sarárao 
de escorbuto alguns doentes que tínhamos conmosco)). 

Menções genéricas e concretas a espécies biológicas não faltam: 

Estava a terra em montes, revestida 
De verdes ervas e árvores floridas, 

Dando pasto diverso e dando vida 
is alimárias nela pvduzidas, 


(VI, 12.) 


Esculpido se vê, ferindo a terra, 

Neptuno, quando as gentes, ignorantes. 

Dele 0 cavalo houveram, e a primeira 
De Minerva pcífica oliveira. 

(VI, 13.) 

Símbolo da paz, a oliveira, designada That pelos antigos egípcios, 
era cultivada há mais de 4000 anos. Se o fruto e o seu óleo (azeite) são 
alimento e medicamento, também as folhas e as cascas dos ramos têm 
sido utilizadas em terapêutica, primeiro como febrífugos e mais recente¬ 
mente como hipotensores, propriedades atribuídas ao oleuropeiosido. 

(^“) Álvaro Velho, Roteiro da Primeira Viagem de Vasco da Gama. Anot. por 
A. Fontoura da Costa. Ed. Agência-Geral do Ultramar, Lisboa, 1960. 
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Quando Gama é apresentado ao Samorim, 

Bem junto dele, um velho reverente, 

Co^os geolhos no chão', de quando em quando 
Lhe dava a verde folha da erva ardente, 

Que a seu costume estava ruminando. 

(VII, 58.) 

A verde folha da erva ardente é o masticatório designado betre, betle 
ou bétel de que Garcia de Orta dizia: 

Quando vam os homês a falar a algua pessoa de qualidade 
0 levam mastigando na boca por fazer bom cheiro. 

A erva ardente propriamente dita é a piperácea Piper betle L., pos¬ 
suidora de essência agradavelmente odorífera e de acção anti-séptica 
devida ao betel-fenol (isómero do eugenol) —que constitui 75 por 
cento — e a outros compostos fenólicos com pequenos teores de cadi- 
neno e cariofileno. 

O que 0 Samorim mascava devia ser o produto devidamente pre¬ 
parado e não as simples folhas, poi^ Garcia de Orta dizia que tendo pro¬ 
vado a folha do betre lhe amargou: 

E assi amarga a todos os que o comem se lhe não misturam 
areca (”) e alguma pouca quantidade de cal e com esta mismra 
dizem ser muito saboroso. 

Acrescentava: 

Misturam-lhe cate (^') e as pessoas poderosas canphora 
de bumeo (“) e algus Linaloes (^, e almisquere (“), ou 
ambre ('“)... o qual feito c5 esta mistura he tam aprazível ao 
gosto e faz tã bom cheiro que todos o mastigam continuada- 
mente. 

É de admitir que o imperador do Malabar estivesse «ruminando)) 
uma fatia de noz de areca envolvida por uma folha de P. betle L., prévia- 
mente embetída em leite de cal e adicionada de variados condimentos. 

(”) Frutos da palmácea Areca catechu L. _ 

e«) Cate ou cachu é o extracto seco do lenho da leguminosa Acacia catechu 

Willd. . . 

(1») Obtido do lenho da dipterocarpácea Dryobaknops asmatm Gacrtin. 

(2») Lenho da timeliácea Aquilaria agallocha Roxb. 

(«) Almíscar-produto segregado nos foHculos prepuciais do Moechus mosck- 

í)rffej-MíL., ruminante do Tibete. . , m . 

(») Ambar-dnaento-conctesáo taad. notubo digeavo de PhyseU, meo- 

cephaks L., cetáceo dos oceanos. 
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Além da composição indicada por Garcia de Orta, pode conter tam¬ 
bém noz-moscada, cravinho, pimenta e gambir(''). 

O masticatório é, pois, nma mistura equilibrada, comportando subs¬ 
tâncias odorantes, anti-sépticas, aperientes, adstringentes, excitantes e 
anti-helmínticas. Umas actuam favoravelmente, outras corrigem efeitos 
secundários. Assim, os taninos do cachu e do gambir, pela sua adstrin¬ 
gência, corrigem, o efeito descamante da essência; a cal facilita a liberta¬ 
ção dos alcalóides com actividade anti-helmíntica e de núcleo tetra-hidro- 
nicotínico (arecolina, arecaína, guvacina e guvacolina) existentes na noz 
de areca. Talvez por isso, era e continua a ser de uso muito generalizado 
na índia e na Malásia. Avalia-se em 500 milhões a população que ainda 
hoje 0 utiliza 

Analisámos o masticatório, substituído pelos Americanos, no tempo 
que corre, pelas «pastilhas elásticas»! 

Passamos a comentar alguns dos condimentos aromáticos, as afama¬ 
das «especiarias» já conhecidas na Europa, onde chegavam por via ter¬ 
restre. 

Cinco desses produtos tão estimados, oriundos do Oriente, são apre¬ 
sentados em conjunto. 


Lm pimenta ardente, que comprara; 

A seca flor de Banda não ficou; 

A noz e 0 negro cravo, que faz clara 
A nova ilha Maluco, co'a canela 
Com que Ceilão é rica, ilustre e bela. 

(IX, 14.) 

A pimenta é a baga de Piper nigrum L, vinda para a Europa no 
século IV a. C., após a expedição de Alexandre Magno à índia. Originária 
de Travancore e do Malabar que significa Costa da Pimenta {Male = 
-pimenta; /lóar=Costa) (^“), cedo se difundiu pelo Extremo Oriente, 
desde o Indostão até às Filipinas, ilhas da Sonda, à Malásia, às Américas 
Central e do Sul e à África oriental. 

Até ao fim do século xv Veneza teve o exclusivo do seu comérdo. 

Deslocado este para Lisboa, aqui se manteve até ao século XVIII. 

Pela sua composição (1,5 a 2 por cento de essência, a que deve 
0 seu aroma, 2,2 a 4,6 por cento de uma resina e 4,5 a 8 por cento das 
substâncias alcalóidicas piperina e piperidina), a pimenta, em doses 
apropriadas, actua como tónico e estomáquico, aumentando as secre- 


Extracto da rubiácea Uncaria gambir Roxb. 

(®*) R, R, Paris & H. Moyse, Matike Médicale, t. ii, p. 6. Ed. Masson 
& Paris, 1967. 

f®") L. Planchon; P. Bretin & P. Manceau, ob. cit., vol. i, p: 292. 


çÕes gástrica e pancreática. Daí o seu valor condimentar. É anti-séptica, 
esternutatória e parasiticida. O seu aroma afugenta os insectos, o que 
justifica que se empregue para preservar tecidos de lã. Como medica¬ 
mento, entra na fórmula das pílulas arsenicais, actuando como estimu¬ 
lante digestivo. 

Em dose elevada pode provocar gastrite, irritação urogenital e até 
hematúria. 

A piperina é bastante tóxica; provoca aceleração dos movimentos 
respiratórios, seguida de convulsões, podendo levar à morte por para¬ 
gem respiratória e hemorragias viscerais múltiplas. 

Na citação camoniana pode estar abrangida a «pimenta longa», 
soroses secas, colhidas ainda imaturas de Piper longum L. (= Chavica 
roxburghii Miquel) e de Chavica officinarum Miquel, ambas piperáceas 
da índia, de Ceilão, das Filipinas e de Timor. 

Pela sua composição quase idêntica à ((pimenta negra)), alem de con¬ 
dimento e medicamento, serve para combater as moscas. Para tal, depois 
de macerada, ferve-se em dez vezes o seu peso de leite. Os insectos, 
sugando este cozimento, ficam anestesiados e inactivos, mas não mortos, 
pelo que é necessário queimá-los (^“). 

A {(flor de Banda» é o macis, ou seja o arilo carnudo e laciniado que 
envolve a noz-moscada, semente da Myristica fragrans Houtt, conhecida 
na Europa antes do século xii. Oriunda das ilhas Banda, António de 
Abreu, que aí desembarcou em 1511, trouxe-a, juntamente com cravinho, 
para Malaca. 

As plantações das moscadeiras são tão belas que Garcia de Orta 
escreveu serem a ((mais formosa cousa de ver no mundo)) (col. 32). João 
de Barros, em Ásia, chama às ilhas de Banda (q)átria das moscadeiras». 

Nova referência vamos encontrar: 

Olha de Banda as ilhas, que se esmaltam 

Da vária cor que pinta o roxo fruto; 

As aves variadas, que ali saltam, 

Da verde noz tomando seu tributo, 

.. (X, 133.) 

As propriedades excitantes e aromaticas da noz-moscada e do macis 
são devidas sobretudo à essência, encerrada em células grandes, consti¬ 
tuída por pineno, canfeno, dípenteno, linalol, bomeol, terpineol, geraniol, 
eugenol, safrol e miristicina (metilenodioximetoxialilbenzeno), estimu¬ 
lantes gástricos e também excitantes cutâneos, o que leva a aplicá-los 
em certos casos de reumatismo. 

O ((negro cravo» é o botão floral da Eugenia ccoyophyllaia Thunb, 
que seco ao Sol adquire coloração castanho-escura. Desde há milénios 

(=““) Hager, Tratado de Farmácia Prática, vol. Ill, pp. 2368-2369. Ed. Labor, 
Barcelona, 1942. 
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0 consideram^ pois foram encontradas múmias no Egipto, e também 
duas na Alsácia, que ostentavam colares feitas com esses rebentos 
florais. 

Na China, três séculos a. C., os mandarins que iam falar com o 
imperador mascavam-no para ficarem com hálito agradável. 

Difundido pelos Fenícios, foi conhecido pelos Gregos e pelos Roma¬ 
nos, alargando-se o seu consumo pela Europa. Presentemente tem o seu 
lugar em culinária, em licores e, por vezes, em terapêutica. Embora che¬ 
gasse a ter um valor económico três vezes superior ao da pimenta, a sua 
origem geográfica era desconhecida. Só depois da chegada às Malucas da 
armada de António Abreu e Francisco Serrao ela foi conhecida. 

Provém de uma árvore de 10 a 12 metros de porte, que pela folhagem 
sempre verde e pelas flores tetrâmeras com estames reunidos em quatro 
grupos é considerada ornamental. 

Durante um século os detentores do seu comércio foram os Portu¬ 
gueses. Substituídos pelos Holandeses, estabeleceram estes um monopólio 
tão rigoroso que condenavam à morte os contrabandistas. 

Cerca de 1772, Pierre Poivre, intendente da ilha Bourbon, hoje Reu¬ 
nião (arquipélago das Mascarenhas), conseguiu, com muita habilidade, 
obter quatro ou dnco pés dessa espécie botânica, que mandou plantar 
naquela ilha. Um só, porém, vingou, mas foi o suficiente para promover 
uma cultura que rapidamente se desenvolveu e se espalhou por Zanzibar, 
Madagáscar, Antilhas, etc., chegando a Ceilão, à Malásia e ainda à 
África ocidental (Daomé e Congo). 

Actualmente os grandes produtores, com 5 milhões de árvores, que 
correspondem a 80 por cento da produção mundial, são as ilhas Zanzibar 
e Pemba. 

As propriedades que o valorizam advêm-lhe da essênda, composta 
por 70 a 95 por cento de eugenol (alilguaiacol) e por metilamilcetona, 
metil-heptilcetona, álcoois metilico e benzílico, metilamilcarbinol e metil- 
heptilcarbinol, benzoato de metilo, furfurol e vestígios de salidlatos de 
metilo e de benzilo, o que a toma altamente anti-séptica e analgésica. 

Actua também como excitante digestivo e é um leve hipotensor. 

Os médicos de outros tempos, durante as epidemias, mascavam-no 
constantemente como se fosse um preventivo. 

Tal como a noz-moscada, entra em preparações de meácina dentá¬ 
ria, assim como em licores e elixires leupépticos. 

É rubefaciente, pois provoca estimulação cutânea. Também serve na 
indústria de cigarrilhas. 

A canela, cartaz de ((Ceilão, rica, ilustre e bela», é a casca da lau- 
rácea Cinmmomum zeylanicum Breyne, indígena das regiões meri¬ 
dionais da índia e de Ceilão, que é árvore de grande beleza, com folhas 
opostas, persistentes e acuminadas. Tão apreciada e desejada era esta 
especiaria que, quando pela primeira vez uma armada, sob o comando 
de D. Lourenço de Almeida, aportou, em 1505, a Colombo, logo o rei, 
considerando-se tributário de Portugal, se comprometeu a pagar anual¬ 
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mente, além de determinado número de elefantes, trezentos arráteis de 
canela. 

É esta, a de Ceilão, a mais procurada, mercê do seu aroma suave e 
penetrante. Parece-nos, todavia, que não foi dali que veio a primeira che¬ 
gada a Lisboa. Devia ter sido uma proveniente de variedades de Cima- 
tnomum obtusifolium Nees (C. lourári Nees, C. cassia Blume) oriundas 
da Indochina e da China, que nos abstemos de descrever por fastidioso 
se tomar, vulgarmente conhecida por canela-da-china. 

Segundo Garcia de Orta, os Gregos e os Árabes não a conheceram, 
devido à ástância e ao pouco convívio que tinham com os que a levavam 
a Ormuz e à Arábia. Porém, 2700 a. C. era já conhecida na China e 
também entre os Egípcios. 

Segundo textos hebraicos, Balkis, rainha de Sabá, incluiu-a nos pre¬ 
sentes levados a Salomão, dando assim prova do primor do seu gosto. 

Na composição química de qualquer das sortes (Ceilão e China) 
entram: amido, manita, mucilagens, taninos, substâncias minerais e essên¬ 
cia (1 a 2 por cento), variando apenas o teor de alguns componentes, 
como, por exemplo, o tanino, que na da China se encontra em percen¬ 
tagem maior. 

Da mesma forma, a composição da essência difere. Assim, o aldeído 
cinâmico, presente nas duas, ocupa 50 a 70 por cento na de Ceilão con¬ 
juntamente com 4 a 10 por cento de eugenol, vestígios de outros aldeídos, 
de hidrocarbonetos terpénicos (pineno, felandreno, cariofileno) e metila¬ 
milcetona, que é 0 que mais contribui para a subtileza do aroma. 

Na essência da da China, o aldeído cinâmico está em teor mais ele¬ 
vado (80 a 85 por cento), havendo ainda vestígios de ácido cinâmico, 
de acetato de cinamilo e de o-metoxicinamaldeído, com ausência ou 
apenas mínimas quantidades de eugenol. Daqui resulta possuir odor 
menos suave, ser mais acre e ser preterida pela de Ceilão em quase 
todos os países que a incluem nas respectivas farmacopeias. 

Não é, porém, só da casca que pode obter-se a essência, pois por 
destilação das folhas, principalmente de C. zeykmcum, também se con¬ 
segue, e de composição e propriedades idênticas, 

Pelo seu conteúdo em taninos e essência, são levemente adstringentes 
e possuem acções estimulante, anti-séptica e carminativa. Aceleram um 
pouco as pulsações cardíacas e a respiração. Aumentam a secreção salivar 
e 0 peristaltismo intestinal. Por isso, o seu emprego em terapêutica é 
ainda muito frquente. 


Ao lado de condimentos... vem o trigo: 

Vendem adulação, que mal consente 
Mondar-se o novo tn§o florescente, 
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Lamenta-se e queixa-se^ o Épico, da adulação nos «reais Paços» que 
não deixa livrar o trigo {Triticum vulgare Villars) do joio daninho. 

Embora na sua mente queira referir-se apenas à verdade e à justiça, 
comparando-as com o trigo, bem podia ter considerado este como ali¬ 
mento de ricos e pobres, bons e maus, provido de factores benéficos para 
algumas mazelas humanas, pois, além de amido, dextrinas, glúten e 
lipidos, contém vitaminas, fitina, etc. 

Mas..., para outras mazelas: 

Formosas são algumas e outras feias, 

Segundo a qualidade for das chagas, 

Que 0 veneno espalhado pelas veias 
Curam-no às vezes ásperas Triagas. 


(IX, 33.) 

Triaga, panaceia e antídoto geral, por excelência, de tempos não 
muito longínquos! 

Mais ou menos «ásperas» (amargas), eram electuários de compo¬ 
sição complexa, várias vezes modificada através dos séculos. O seu uso 
vem de há milénios. Considerava-se eficaz contra todas as infecções e 
mordeduras de animais venenosos, quando oportimamente aplicada. 
O próprio nome <(triaga» (do grego thêriahs) quer dizer que respeita 
a animais selvagens. 

A sua origem remonta a Mitrídates VI, o Grande, rei do Ponto, que 
as preparava para aplicar a si próprio, precavendo-se assim de qualquer 
tentativa de assassínio por envenenamento, processo tão usual, naquela 
época, para vencer rivais ou inimigos que de outro modo não podiam 
ser eliimhados. 

Os mitrídatos, ou sejam as fórmulas medicinais desse soberano das 
margens do mar Negro, foram mandadas traduzir por Pompeu e trazidas 
para Roma, onde as apresentou como um dos melhores troféus conse¬ 
guidos durante a expedição militar que terminou com a vitória sobre 
aquele rei, que, sentindo-se humilhado e prestes a ser escravo do ven¬ 
cedor, não podendo envenenar-se por estar insensível aos tóxicos então 
conhecidos (mitridatização), suplicou a um soldado gaulês que lhe 
trespassasse o peito com a lança. 

Um século mais tarde, Andrómaco, médico de Nero, compôs uma 
fórmula mais complicada ainda, em que pela primeira vez entrava carne 
de víbora. Os ingredientes misturados eram em número superior a 70, 
chegando mesmo à centena. «Tão maravilhoso remédio» chegou a mere¬ 
cer honras oficiais. 

Aquando da sua distribuição, pois m preparado em quantidades 
enormes (centenas de quilogramas) pelos iniciados no seu segredo, a 
entrega aos que dele careciam revestia-se de grande pompa e de ritual 
próprio. 


Em Veneza, no século xvi, eram os governantes ou os membros do 
Senado Municipal quem assistia à sua manipulação; em Bolonha tal ope¬ 
ração processava-se no átrio da Universidade, intervindo nela farma¬ 
cêuticos e médicos. A Farmacopeia Tuhalense, de Manuel Rodrigues 
Coelho, editada em Lisboa em 1735, inclui uma fórmula em que entram 
corpos de víboras com coração e fígado, extracto tebaico e mais 37 outras 
substâncias, vegetais umas, de origem animal outras. O Códex, Farma¬ 
copeia Francesa, de 1860, apresenta uma fórmula mais complexa, pois 
estão ali indicados 60 componentes, sendo ura deles o ópio na proporção 
de 1,25 por cento. 

A importância deste conjunto medicamentoso foi tal que em Paris, 
no século XVIII, havia a Sodété de la Thériaque, destinada a todos os 
farmacêuticos que quisessem inscrever-se, mediante o pagamento de 
determinada quota, para ali assistir à confecção do «remédio de eleição». 

Na descrição maravilhosa da ilha dos Amores, obra de imaginação 
fecunda, alicerçada numa realidade vivida ou desejada, é-nos apresen¬ 
tado um deslumbrante pomar de citrinos, como símbolo de alguns ador¬ 
nos da bela Vénus e das encantadoras ninfas, suas aias, e fonte de 
remédio para o pior mal que os perseguia, o escorbuto: 

Mil árvvores estão ao céu subindo, 

Com pomos odoríferos e belos; 

A laranjeira tem no fruto lindo 
A cor que tinha Dafne nos cabelos. 

Encosta-se no chão, que esta caindo, 

A cidreira cSos pesos amarelos; 

Os formosos limões ali cheirando, 

Estão virgíneas tetas imitando. 

(IX, 56.) 

Se no século xvi a alquimia já tivesse cedido o lugar à química, 
c esta houvesse já isolado o ácido asrábico (vitamina C)., factor anües- 
corbuto, 0 Poeta só poderia ter acrescentado que no sumo dos «pomos 
odoríferos e belos» da laranjeira [Citms aumntium L.), nas flavas cidras 
(C medica Callessio) e nos amarelo-esverdeados limões (C. Immm 
Risso) estava a cura «... da carne... como se fora morta» (v, 82). 

Não podemos deixar de saborear a maravilta beleza que aos 
outáros emprestam árvores silvestres, de porte altivo. 

As árvores agrestes, que os outáros 
Tem com frondente coma enobrecidos, 

Álamos são de Alcides, e os loureiros 
Do louro Deus amados e queridos; 

Mirtos de Citereia, cáos pinheiros 
De Cibele, por outro amor vencidos; 

Está apontando o agudo cipariso 
Para onde é posto o etereo Paraíso, 
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Álamos (Populus alba L.) soberbos e frondosos! Loureiros {Laurus 
nobilis L.)j a cujas propriedades'culinárias e medicamentosas já nos refe¬ 
rimos! Mirto {Mirtus communis L.), cuja essência, contida nas folhas 
e composta de mirtenol, cineol, dipenteno e pmeno, lhe dá olor caracterís¬ 
tico e lhe confere virtudes terapêuticas ainda hoje aproveitadas em medi¬ 
cina caseira, empregando as suas folhas! 

Os pinheiros {Pms pinea L ou Pinus pümüer Ait) (“O, além da 
semente (pinhões), tao saborosa, são manancial de terebentma, matéria- 
-prima necessária em algumas indústrias, pois é fonte de hidrocarbonetos 
terpénicos de que se fazem cânfora, celulóide e seus derivados. 

O cipariso, o conhecido dpestre, tão familiarizado com os cemi¬ 
térios {Cupresstis sempervirens L.), a apontar «onde é posto o etéreo 
Paraíso», oferece-nos os seus frutos imaturos, muito ricos em tanino, 
e que por isso têm acção não só adstringente como vasoconstritora. 

Continua ainda a provocação dos sentidos, agora o do paladar: 

Os dons que dá Pomona ali Natura 
Produze, diferentes nos sabores, 

Sem ter necessidade de cultura, 

Que sem ela se dão muito melhores: 

As cerejas, purpúreas na pintura, 

As amoras, que o nome tem de amores, 

O pomo que da pátria Pérsia veio, 

Mdhor tornado no terreno alheio, 

(n, 58,) 

Abre a romã, mostrando a rubicunda 
Cor com que tu, rubi, teu preço perdes; 

Entre os braços do ulmáro está a jucunda 
Vide, chins cachos roxos e outros verdes; 

E vós, se na vossa árvore fecunda, 

Pêras piramidás, viver quiserdes, 

Entregai-vos ao dano que co^os bicos 
Em vós fazem os pássaros inicos. 

(IX, 59.) 

As cerejas são belas à vista e saborosas ao paladar! Os pedúnculos 
exercem acção diurética, devido ao seu teor de sais de potássio. Largo 
uso se faz deles em medicina popular, o mesmo acontecendo com as 
amoras, a cujo suco concentrado se dá o nome de «arrobe de amoras», 
tão vulgar nas farmácias, há uns anos atrás. 

O pessegueiro, Pnmus pérsica Stokes = Pérsica vulgaris Mill, de 
frutos tão apreciados pelos mais requintados paladares, mas não comes- 

(“') O conde de Ficalho {ob. cit., p, 27) é de opinião ser o P. pinea L. a espécie 
exaltada na estância, aliás a mais bela das vulgares em Portugal. 
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tívds na região de que provieram, possui folhas com propriedades 
diuréticas, pelo que entram no arsenal dos reméáos «caseiros)), não 
obstante havei* nelas um pequeno teor de um heterosido cianogenético, 
igualmente presente, em maior quantidade, nas sementes. 

As romãs, de cor tão vivaz a ponto de ofuscarem o rubi, são o fruto 
da Púnica granatum L., cujas cascas do caule e das raízes são eficien¬ 
tes tenífugos, graças a dois alcalóides: peletierina e isopeletierina. 

O ulmeiro, Ülmus campestris L., tantas vezes evocado pelos poetas, 
não serve apenas de suporte à «vide)) para esta ostentar, lá no alto, 
os elegantes e apetitosos cachos dos seus frutos, pois o cozimento das 
cascas do tronco é aplicado como emoliente e adstringente, graças ao 
tanino e matérias pécticas. 

Quanto ao suco fermentado dos bagos da Vitis virúfera L, quando 
bem maduros, não vale a pena fazer comentários, tão apreciado ele é 
por quem pode dar-se ao prazer de o saborear. O álcool daí extraído 
tem larga aplicação na farmácia e na indústria. 

As «pêras piramidais» não são só o alvo dos bicos dos pássaros 
«inicos)), mas bem sazonadas, ao natural ou cozidas, são agradáveis ao 
paladar e recomendadas para dietas. 

Descrevendo um recanto da ilha, dá um verdadeiro retrato pictó¬ 
rico, que a objectiva de uma máquina fotográfica não ultrapassaria. 

Pois a tapeçaria bela e fina 
Com que se cobre o rústico terreno, 

Faz ser a de Aqueménia menos dm, 

Mas 0 sombrio vale mais ameno. 

Ali a cabeça a flor Ciftsia inclina 
Sobolo tanque lúcido e sereno; 

Florece o filho e neto de Ciniras, 

Por quem tu, deusa Páfia, inda suspiras. 

(k, 60.) 


Para julgar, difícil coisa fora, 

No céu vendo e na terra as mesmas cores, 

Se dava ás flores cor a bela Aurora, 

Ou se lha dao a ela as belas flores. 

Pintando estava áli Zéfiro e Flora 
As violas da cor dos amadores, 

O lírio roxo, a fresca rosa bela. 

Qual reluze nas faces da donzela. ^ 


A «flor Caíw é a amarilidácea Nmhm tmtta L, possuidora de 
que, tal como â. vemlis L, pelos seus heterosidos eaerce aepo cardio- 
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0 lírio e a rosa já atrás foram comentados. 

As ((violas da cor dos amadores» foram identificadas pelo conde 
de Ficalho como a cnidfera Mathiok incana (L.) R. Br., de grande 
valor ornamental. 

A pintura continua e vai aparecendo sempre variedade de flora que 
não perdeu ainda o seu lugar no arsenal terapêutico popular e, pare¬ 
cendo antiquado, poderá vir ainda num futuro prójcimo ocupar posição 
idêntica à que desempenhou: 

A cândida cecém, das matutinas 
Lágrimas rociada, e a manjerona. 

Vèem-se as letras nas flores hiacintinas. 

Tão queridas do filho de Latona; 

Bem se enxerga nos pomos e boninas 
Que competia Clôris com Pomona. 


(IX, 62.) 

((A cândida cecém» é a açucena (Lãum candidum L.); «as flores 
hiacintinas», também segundo o conde de Ficalho, devem ser os vul¬ 
gares gladíolos, família das iridáceas (Gladiolus segetum Gav?l). A 
manjerona, essa é, sem dúvida, a labiada Origanum majorana L., bem 
conhecida como vulnerária e, pelas propriedades condimentares, apli¬ 
cada em conserva de carnes. O aroma, agradável e característico, deve- 
-se ao terpineno e terpineol. 

Para exaltar a coragem de D. Francisco de Almeida temos a com¬ 
paração: 

Qual 0 touro cioso, que se ensaia 
Para a crua peleja, os cornos tenta 
No tronco dum carvalho ou alta faia 
E, 0 ar ferindo, as forças exprimenta: 


(X, 34.) 

Quer 0 carvalho {Quercus rohur L.), quer a faia (Pagus sylva- 
tica L.), espécies vigorosas da nossa flora, não servem apenas para o 
((touro cioso» ensaiar ((os cornos», porquanto a primeira, das cascas e das 
folhas, fornece o tanino, tão necessário à farmácia como à indústria 
de tanaria; a segunda, alcatrão, rico em fenois, de que deve salientar-se 
0 guaiacol. 

Ao fazer-nos conhecedores dos relevos das costas marítimas onde 
as armadas iam tocando não se esquecia de anotar o que aquelas regiões 
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podiam oferecer, como coisa rara, aos que pela primeira vez por ali bor¬ 
dejavam. 

Olha Dófar, insigne porque manda 
O mais cheiroso incenso para as aras; 

(X, 101.) 

O incenso, uma das dádivas dos Magos do Oriente ao Menino Jesus, 
que acabava de nascer em Belém, é aiinda hoje na igreja católica um 
símbolo de homenagem do homem ao seu Criador. 

Nas farmácias, até há poucos anos tão vulgar, vai o seu consumo 
diminuindo à medida que as fórmulas oficinais, outrora frequentes, vão 
desaparecendo. Não nos admiremos, porém, se voltar a ocupar lugar 
de destaque, pois a sua composição continua a ser a mesma e não perdeu 
as características: 30 por cento de goma, em que participam arabinose, 
galactose e ácido galacturónico; cerca de 60 por cento de resina (olí- 
bano reseno, ácidos a, P e Y-boswéiicos); 5 a 10 por cento de essência 
(pineno, felandreno, dipenteno e olibanol). É a Boswellia carterii Bird- 
wood, árvore das margens do golfo de Adém, especialmente da Somália 
e cabo Guardafui, que, por incisões provocadas, asuda aquela goma- 
-resina. Outras variedades ou subespécies das burseráceas a produzem, 

Dofar, a que Tomé Pires na carta a el-rei D. Manuel chama Tufar, 
era o porto por onde saía ((o mais cheiroso incenso». De facto, é o pro¬ 
veniente daquelas regiões o melhor. 

Continuando na orla marítima, a caminho do Extremo Oriente: 

Vês corre a costa que Champá se chama, 

Cuja maia é do pau cheiroso ornada; 

. . (x,129.) 

As árvores que povoam a costa de Champa, ((cuja mata é do pau 
cheiroso ornada)), deviam ser do género Aquilaria, criado por Lamark 
na família das Timeláceas. Compreende esse género a A. agalhcha, a 
A, maccensis e mais algumas outras espécies disseminadas pela China, 
arquipélago malaio, Burma e Malucas. São árvores de madeira resi¬ 
nosa e odorífera e têm a designação comum de ((pau-de-águila». 

Castanheda, na sua História da índia, liv. iil, cap. 63, eludda-nos: 

Não há nele senão matas de arvoredo que dão o lenho 
áloes, a que na índia chamam Calambuco; as árvores são gran¬ 
des, e como são velhas, cortam-nas e tiram-lhe o tto áloes, 
que é 0 seu âmago ou cerne, e o de fora se chama águila. 
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Depois da pimenta, do cravinho, da canela e do incenso, não podia 
faltar (dicor coalhado e enxuto» de algumas árvores jamais vistas por 
portugueses antes da chegada de Vasco da Gama àquelas paragens: 


Olha também Bornéu, onde não faltam 
Lágimas no licor coalhado e enxuto 
Das árvores, que cânfora é chamado, 

Com que da ilha o nome é celebrado. 

(X, 133.) 


Se 0 autor d’Oí Lusíadas tem indicado o nome botânico, o que lhe 
era impossível, pois não havia ainda taxonimia, teríamos uma síntese, 
concisa mas perfeita, da cânfora de Bornéu. 

Produto de exsudação de células secretoras, postas em comunicação 
com 0 exterior pelas perfurações das larvas de um coleóptero parasita, da 
dipterocarpácea Dryobdanops aromatica Gaertin=D. camphora Coler, 
foi buscar o seu nome ao sânscrito Karpum, modificado depois pelos 
arabes para Kaphur que significa «brancura de Lua», o que bem indica 
a sua cor branca nacarada. 

Como dizemos, o insecto, roendo o lenho, abre corredores até à 
medula e liga-os à rede dos volumosos canais secretores de óleo-resina 
ah existentes. Por volatilização da parte líquida do «licor» (borneno ou 
pmeno) fica a cânfora sólida (d-borneol). Por oxidação, pode ser con¬ 
vertida na cetona correspondente, chamada cânfora-da-china, que no 

izer de Duarte Barbosa (“), era «cem vezes menos cara do que o de 
Borneo)). ^ 


uuteas denommações lhe dão, por vezes, conforme o porto de 
exportado, ou ongem botânica, como, por exemplo, cânfora-dc-baiós 
W Kla composição, é igual à de Bornéu (d-bomeol), cânfora de 
Gai, de espMes de Bluma, árvores da famílk das ternstroeniáceas, 
mágenas de Java, mas cujo elemento activo é o f-borneol, também 
cnamado iso borneol 

Os proc^os de refinação do produto em bmto, hoje do domínio 
gemi, foram durante bastante tempo segredo exclusivo dos Holandeses, 

e^Io xva Se no mercado da Europa é hoje rara a cânfora de Bornéu, 
mua ela, no entanto, a ter larga apUcação, lá no Oriente, em embal- 

esZn Í e, prmcipalmente, à sintélica, obtida a partir da 
esseaaa de terebmtoa. O seu campo de actividade mantém-se bastante 
amplo, como anti-sepuca, resolutiva, estimulante etc 


Não é esquecido o sândalo: 

AH também Timor, que o lenho manda 
Sândalo, salutífero e cheiroso 


(X, 134.) 

«Salutífero e cheiroso» é, de facto, o lenho das santaláceas Santalum 
album L. e outras devido a uma essência em que entram santalenos 
a e P, santalóis a e P, santalal, santenona e santalona, ésteres dos ácidos 
santálico e teressantálico, e mais outros componentes em quantidades 
diminutas. Tal essência, além de aromática, é fortemente anti-séptica 
e até há poucas dezenas de anos foi medicamento clássico para curar 
blenorragias e cistites, função de que foi exonerada pelas sulfamidas e 
antibióticos. Porque exerce uma real actividade não voltará a ocupar, 
num futuro próximo ou distante, o seu lugar? 

O sândalo (árvore) é originário da índia e do arquipélago de Sonda, 
a que Timor pertence. É conhecido e empregado no Oriente, desde tem- 
por remotos. Os Vedas (século v a. C.) já o mencionam. Na Europa foi 
conhecido por influência árabe; no século xvi começou a fazer parte da 
carga das naus portuguesas. O de melhor qualidade é, sem dúvida, o de 
Timor. Mais uma prova dos conhecimentos de Camões, colhidos em Gar¬ 
cia de Orta, que no Colóquio 49 diz: «ho sandalo nasce acerqua de 
Timor onde ha maior cãtidade e é chamado Chandami). 

Também Cristóvão da Costa afirma que «tinha grande consumo 
em toda a índia e por todas aquelas partes porque todos os mais dos 
gentios e mouros, de toda a qualidade, untam o corpo mais ou menos 
com este sândalo desfeito em água e moído em pedras e isto fazem assim 
pelo uso antigo que têm de se untar e lavar os más deles cada dia, como 
por cheirar bem, por ser gente mui amiga de cheiros e por estarem feios 
por respeito do muito calor da terra» (^“i. 

Patenteando sempre conliecimento seguro das regiões longínquas 
a que os Portugueses chegaram por mar, a estrofe 135 do canto x e um 
hino à riqueza e à beleza de Samatra, parte separada do continente 
asiático, como já então se sabia e que estudos geológicos posteriores 
confirmaram. 


n Livro em que Dá Relação do Que viu e Ouviu no Oriente Ano 
ugusto Reis Machado. Ed. Agênda-Geral das Colónias, Lisboa, 1946.’ 


Cristóvão da Costa, Tratado das Drogas e Medicinas das índias Orientais, 
Versão port. com introdução e notas do Dr. Jaime Walter. Ed. Junt. Inv. do Ultramar, 
p. 105, Lisboa, 1964. 
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Como sequência da descrição da flora aromática, aqui temos 
«a maravilha do cheiroso licor» que mais não é senão o bem conhecido 
benjoim: 


Vê naquela que o tempo tornou Ilha, 
Que também flamas trémulas vapora, 

A fonte que óleo mana, e a maravilha 
Do cheiroso licor que o tronco chora; 
Cheiroso, mais que qucmto estila a filha 
De Ciniras na Arábia, onde ela mora; 


(X, 135.) 


Não ficou omissa a presença do vulcão, nem mesmo o da fonte que 
(oleo mana» a que João de Barros, em Asia, se referiu ao dizer haver 
naquela ilha uma fonte de que «mana óleo a que chamam nafta em 
0 remo de Pacem», região esta simada a sudoeste da ilha cuja cidade 
prindpal é actualmente Passir. 

Sao aí abundantes as estiracáceas, sendo uma das suas represen- 
tMtes, Styrax benzoin Dryander, produtora do bem cheiroso benjoim, 
O mais piwurado, o preferido para fins terapêuticos, é o proveniente de 
vulgarmente conhecido por benjoim 

^ Álvaro VeÉo (“) a ele se referiu. Garcia de Orta dedica-lhe um 
coioquio, onde diz que em Samatra, para que o tronco «chore» o «chei¬ 
roso liTOD) n^essário se toma lesionar as árvores várias vezes durante 
0 ano, deurando-as descansar somente nas épocas das chuvas. 

tese de^l Pf^radas, verticais, oblíquas, em forma de parên- 
tee, e losango ou de ^gulo, flui uma seiva amarela que em contacto 
»m ar escurece rapidamente, tomando-se dura ao fim de dois meses. 
O nosso aentista, mvesügador e escritor, estava bem sabedor da técnica 
e 0 tenção deste bálsamo-resina, com perfume bem acolhido pela 
piíuitaria mais exigente! ^ 

Eurn™—u ° * benioi™ ^ 

pZL d “r descrição dos 

prementes do sultão do Egipto, Melech Emaydi, em 1461 a Pascoal 
Mahpiero, doge de Veneza, a iascoal 

Atraente seria poder acompanhar a evolução da palavra desde o 
nome mdrgena primitivo até ao actual «benjoim». 

Que se "iÍZ TI “’:®®''^^dores especializados, Mtamo-nos a dizer 
que se chamou: luhan kban javi e luban aljm, significando todas 

e l^ZteT“ 

sucessivamente banjot, bmm, bmoin, bmoi, bemoe, derivando 


(®“) Álvaro Velho, ob, cit. 


benfiá; francês, henpin; italiano, benzoino; romeno, alemão, inglês e 
outros idiomas, henzoe. 

Já no século xiv (1345), o famoso viajante Ibn Batuta, de Tânger, 
se refere a esse produto oriental, chamando-lhe luban al javi de Samatra. 

A importância desta resina, fonte de áddos benzóico e cinâmico, 
está provada pelos milhares de toneladas ainda hoje consumidas nas 
oficinas farmacêuticas, em perfumaria e na indústria. A sua composição 
varia segundo a origem, o estado de pureza e até a idade da amostra. 
O que está sempre presente é o ácido benzóico, quer no estado livre, quer 
sob a forma de ésteres. 

No de Samatra e de outras procedências é certa a presença de áddo 
cinâmico, tanto livre como combinado, e que não aparece no de Siao. 

Outros componentes comuns são álcool coniferílico, e seu éster ben¬ 
zóico, e vanilina. 

Quanto a componentes específicos temos, no de Samatra: ácido 
sumaresinólico, sumaresitanol, feniletileno, estiroleno e vestígios de ben- 
zaldeído. 

No de Sião: ácido siaresinólico 

Apesar da contribuição que a moderna química de síntese vai 
dando à medicina, bem como o afluxo progressivamente crescente, no 
mesmo campo, de antibióticos, sulfamidas e outros quimioterápicos, o 
benjoim mantém, não obstante isso, um lugar de relevo. 

Sob a forma de tintura, aplicado em inalaçóes, cumpre bem o seu 
papel como estimulante e anti-séptico das vias respiratórias, em bron¬ 
quites, em síndrome de asma e em afonias. Não é dispensado na prepara- 
ração de banha que não rance (banha benzoinada), na composição de 
mastic dentário, do bálsamo católico (tintura de benjoim composta), 
do bálsamo-do-comendador, do bálsamo-de-garbazza e de várias outras 
fórmulas farmacêuticas, tanto oficinais como magistrais. 

O ácido benzóico, tanto livre como sob a forma de sal, é poderoso 
agente de conservação de alimentos, alias bem conhecido. 

O ácido cinâmico, sob a forma de ésteres metílico, etílico e ben- 
zílico, toma parte na confecção de muitos perfumes, sendo a partir dde 
que se obtém o bromo-estirol, de aroma similar ao dos jacintos. 

As lacas, para a indústria de confeitaria, de chocolates e outras, 
provêm em grande parte do benjoim. Não se deve esquecer que na 
indústria de corantes, como seja, por exemplo, do azul de anilina, o 
ácido benzóico tem o seu lugar. 

Na liturgia cristã (Igreja Ortodoxa Grega), como em outras reh- 
giÕes de África e da Áàa oriental, em algumas das suas manifestações 
públiicas faz-se uso de benjoim. 


(•■) A. Pereira Jor, «Apartadow al estúdio dei benjoto. Atd. M. MtUis 
de Farmacognosia, Madrid, 4 (6), 51-87, 1945. 
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De perfume discreto e agradável^ é bem digno da menção honrosa 
atribuída. 

«A filha de Ciniras)) não é mais que a Commiphora myrrha Engl., 
família das Burseráceas, cujas folhas e líber do caule proporcionam 
uma outra goma-resina odorante. Expelida da árvore através de canais 
secretoresj por exsudação ou por incisões, compõe-se ela de 30 a 40 por 
cento de gomas contendo arabinose, galactose, ácido metüglucorónico, 
50 a 60 por cento de resinas (com álcoois e ácidos terpénicos) e 2,5 a 10 
por cento de essência. 

Tem 0 vulgar nome de mirra. 

Não é só a espécie indicada que a fornece, mas também algumas 
outras, como a C. ahyssinica Engl. e C. schimperi Engl. 

São todas árvores de pequeno porte, disseminadas pela Arábia, 
Somália e Abissínia. 

Apresenta-se, depois de seca em contacto com o ar, sob a forma 
de massa irregular, opaca, de cor castanho-avermelhada, fusível, ou 
como lágrimas soltas ou agrupadas, com os mesmos caracteres orga- 
nolépticos. 

São-lhe atribuídas propriedades estimulantes, balsâmicas, expecto- 
rantes, emenagogas e antiespasmódicas. Entra na confecção de den- 
tífricas por ter manifestado efeito benéfico em afecções da boca e gar¬ 
ganta. 

Não foi ainda inteiramente banida das farmacopeias, figurando aí 
como componente das pílulas de ópio compostas, elixir de Garus e, como 
elemento activo único, para a respectiva tintura. 

Tem a honra de ser menciondada na Bíblia, pois com outros aromas 
fazia parte do oleo santo com que foram ungidos os primeiros reis do 
«povo eleito». 

Foi um dos presentes oferecidos em Belém pelos Reis Magos. Ser¬ 
viu, segundo o Evangelho de S. João, para embalsamar o corpo de Cristo 
antes de entrar no sepulcro (®“). 

Como tónico, restaurador de vigor físico, era misturado no vinho 
pelos Gregos e Romanos. 

Também, segundo S. Marcos, quiseram dar a Cristo, imediata¬ 
mente antes da crucificação, vinho com mirra; mas «Ele não o 
tomou» 

O aloés, suco concreto das folhas de diferentes espécies de Aloe, 
não podia ficar no olvido: 

Verás defronte estar o Roxo Estreito 
Socotorá, co’o amaro aloés famosa; 


(X, 137.) 


(•’') Jo, 19, 39-40, Evangelhos e Actos dos Apóstolos. Ed. Logos, Lisboa, 1957. 
(“■■’) Mc., 15, 23. Evangelhos e Actos dos Apóstolos. Ed. Logos. Lisboa, 1957. 


Tão conhecido devia ser esse suco que, no século xii, Ibn Edrisi 
conta ter sido objecto de uma recomendação de Aristóteles a Alexandre 
Magno, quando este organizou a expedição ao Sul da Arábia, na direc¬ 
ção da Península Indostânica. 

O filósofo grego, apaixonado cultor da arte de curar, incumbiu o seu 
antigo pupilo de trazer de Socotorá, quando regressasse, o aloés, que 
ali era abundantíssimo. Tão a preceito tomou o rei o conselho que enten¬ 
deu por bem tirar daquela ilha, à entrada do mar Vermelho, os indí¬ 
genas e substituí-los por uma colónia jónica que prosperou com o cultivo 
e 0 comércio daquela liliácea. 

Não ignorava Garcia de Orta a existência de tal arbusto vivaz, 
pois em um dos Colóquios o descreve, aproveitando para corrigir Dios- 
córides e seu comentador Laguna, dizendo, a propósito do primeiro que 
afirmava ser a planta mais frquente na orla marítima, «eu andei pelo 
sartam desta índia mais de duzentas legoas de caminho, e em todos 
os lugares vi herva babosa». 

Quanto a Laguna, rectifica a localização de Socotorá, que este afir¬ 
mava ser uma cidade da índia. 

Além do seu contributo em embalsamamentos, o aloés marcou, desde 
a antiguidade, posição bem destacada no campo farmacológico, de forma 
especial como purgativo, vulnerário e estimulante do apetite. 

Não só Dioscórides, mas Celso e Plínio o consideraram, prestan¬ 
do-lhe a homenagem devida. 

Seja qual for a espécie ou variedade de Aloe considerada, e muitas 
elas são, 0 produto obtido, aloés, contém derivados antracénicos, livres 
e sob a forma herterosídica C‘), resinas, resinotanóis, essências, oses, 
pectinas, etc. 

Aos derivados antracénicos é atribuída a acção purgativa; à pectina, 
a vulnerária. 

Desde há uns quinze anos vem-se fazendo uma investigação inten¬ 
siva e orientada no sentido de ampliar a acção das folhas, que, possi¬ 
velmente devido à presença de matérias pecticas e de factores bioge- 
néticos, se têm revelado muito benéficas em dermatologia, de forma notó¬ 
ria no tratamento de úlceras provocadas pelos raios X. 

4c 

Muito fica por examinar e apreciar, mas findam aqui estas super- 
fidais anotações. Tão desprovidas de forma e brilho literários elas são 
que, se Luís de Camões, «lá no assento etéreo», pudesse romenta-las, 
limitar-se-ia a mn sorriso de compaixão por ver material tão toKO, sem 
ser desbastado por buril ou cinzel, à volta da obra que, qud àamante, 
O seu génio primorosamente lapidou. ^ ^ 

Seja tal penúria de beleza compensada pela nossa admiraçao, cada 
vez mais arraigada, por quem exaltou a Pátria até ao apogeu. 

(«) A. Pereira Jor. et al, «Estudo de Aloe ma l, de Cabo Verde». Garm 
de Orta, 10 (2), 369-375, 1962. 
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Sobre o Nome de <Adamastor» 


POR 

AMÉRICO DA COSTA RAMALHO 


1. O nome de «Adamastor» tem causado algumas dificuldades a 
leitores do poeta, com preocupações etimológicas. E não falta quem 
tenha arguido o épico de fraco conhecedor do grego, por ter aceitado 
nos seus versos a forma ((Adamastor», em vez de ((Daraastor)). 

Um desses críticos foi o tradutor americano de Os Lustadãs^ Leo- 
nard Bacon ('), na sua edição publicada em Nova Iorque, em 1950. Em 
nota sita nas páginas 205-206 do seu livro, conta como deveu a um pro¬ 
fessor da Universidade de Harvard a informação de que o nome do 
gigante se encontra igualmente em Rabelais e a um profess(>r da Uni¬ 
versidade da Califórnia a de que Rabelais escrevera erroneamente 
((Adamastor» por ((Damastor» que encontrara na Gigmtomaqma (v. 

101) de Claudiano. ^ 

E Leonard Bacon tira do ((Adamastor» camoniano a conclusão de 
que ((O ter (Camões) ignorado o carácter anómalo da palavra é mais 
um dos inúmeros indícios de que o seu conhecimento do grego era super¬ 
ficial (sketchy))). 

O comentador não refere, todavia, em que consiste a anomalia. Mas 
é óbvio que, interpretando o nome em grego como tem 

em mente o ’A- inidal com valor negativo, em constraste com o 
de agente -tup, ligado ao tema verbal Sai*»- «dominar». Isto e, o cha¬ 
mado i- «privativo» parece contradizer o resto do antropommo 

Sajiáatwp ((dominador». _ ^ • tt 

2. Mas tal interpretação não é necessariamente a unica. ma 
vista de olhos pelos dicionários etimológicos ou pelas gramáticas histo- 
ricas (■) logo informará que além do í- wuív ou «pnvaüvo», que 


m Lmids of Luk k Trmktei mlh m MoUrn «i 

Uomi Bem. Hhp«BÍc StóetJ of America, to W, 1950. 0. rec»o 
mtas. m-HV (Coimbra, 1961-1962, pp. 437-43 ). 
p. 439, linha 23, onde ae lÈ: cGood Hope., dew ta-*. 
a. Ednard Schwyzer, GriecUíchi Ormmíà, C. H. Bectsche V g 
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acabamos de mencionar, e que provém do i.-e. n-* (de onde também 
0 lat. in-j 0 alemão «n-, etc.), existe um á- á5poi,(r'rwóv ou «copulativo», 
proveniente do i.-e. *sm > á- (de onde também o lat. sim-plex ou 
com grau e: sem-el), tornado á-, quer por dissimilaçao, quer por psilose, 
quer ainda por extensão analógica. Os exemplos clássicos, apresentados 
por dicionários etimológicos e por gramáticas históricas, são entre outros, 
aTta^, áTtXoÍjç, com à- originário; «Xoxop, com dissimilação da 
aspiração; ayáo-Twp «nascido do mesmo ventre)), por analogia com o pre¬ 
cedente, ausSoç «plano)) (cf. tíeSov «planície))), etc. 

Deste valor «copulativo)) passa-se, sem dificuldade, a um valor 
«intensivo)), o de ÊTciTauxov, como em a 3 i/ 0 ç «rico)). Nas palavras dc 
Hjalmar Frisk, Griechisches Etymologisches Wórterbuch (Heidel- 
berg, 1954), s. v. a-. «Aus des Bedeutung 'zusammen mit etw. ver- 
sehen erwuchs wahrscheinlich das sog. cí sTíiTaTixov (intensivum), z. B. 
a-ESvovTtoXúçepvov Hes.)) 

Assim, ’ASap,áo'Twp poderia ser interpretado como forma intensiva 
de Aa^ácTTwp e, embora a palavra n,ão esteja documentada na tradição 
literária grega (apenas existe um derivado da segunda, AaixaaTopíSiní;, 
desde^os poemas homéricos), a verdade é que, conforme acaba de ver-se, 
ela não seria de todo impossível. 

3. Outras explicações poderiam procurar-sc, quer dentro da lín¬ 
gua grega, como a de uma possível contaminação de àSáuaç ('), 
-avTOi;(o) «ferro duro, aço, diamante)), para insistir na dura crueza da 
personagem; quer, a parfir da tradição literária latina, do nome de Ada- 
mastus que ocorre em VirgíHo, Eneida, iii, 588 segs. Estas duas cxpli- 
çÕes, juntamente com outras mais fantasiosas, ou mesmo disparatadas, 
já se encontram em Faria e Sousa, que, aliás, trata a matéria etimológica 
algo dispEcentemente e com as deficiências próprias da sua época. 

A sugestão^ de Adamastus ganha em ser elaborada mais longamente, 
pois a verdade é que este nome ocorre em circunstâncias que têm alguma 
coisa de comum com o aparecimento do Adamastor aos Portugueses. 
Com efeito, ao desembarcar na Sicília, os troianos de Eneias encontram 
um Aqueménides (*), companheiro de Ulisses, que ali se perdera, 
quando o itacense fugira apressadamente à cólera cega do ciclope Poli- 
femo. O pormenor comum à Odima e à Eneida, a saber, a presença 
ameaçadora do gigante Polifemo, a cuja vingança o Aqueménides virgi- 
hano tenta escapar, inspira situação parecida em Os Lusíadas, i. e., a dos 
Portugueses tate ao gigante do cabo Tormentório. Demais, alguL tra¬ 
ços da aparência selvagem do troiano fugitivo passaram para o Ada¬ 
mastor camoniano, isto é, foram transferidos do perseguido para o per¬ 
seguidor: cum subito e siluis macie confecta suprema / ignoti noua 
forma uiri fniserandaque cultu Idira inluuies immissaque barba 
(Virg., En., III, 590-1; 593). 


^ (“) Facilitada tal contaminação pela existência em latim do helenismo adamos, 
antis na poesia da época imperial, nomeadamente em Virgílio. 

(') Achaemenides ... genitore Adamasto (Virg., En., Ill, 614). 


Também Adamastus não é o nome do infeliz troiano, mas de seu 
pai, só mencionado de passagem. E o ciclope é um monstrum horrendum, 
informe, ingens (Virg., En., iii, 658) assim como o Adamastor é «mons¬ 
tro horrendo)) {Lus,, v, 49,1), sendo os adjectivos informe, ingens trans¬ 
feridos para a sua ((disforme e grandíssima estatura)) {Lus., v, 39,3), 
frase que no contexto equivale a uma perífrase de monstrum ... informe, 
ingens. 

Desta maneira, o nome de ((Adamastor)) polariza variadas suges¬ 
tões etimológicas, de origem greco-latina, que dispensam outras possi¬ 
bilidades, aliás fantasiosas, como a apresentada por José Benoliel (*), 
de que o nome do gigante viria do hebraico Adamah «terra)). 

4. Todavia, mais importante do que a questão etimológica me 
parece o problema da transmissão do nome, dos antigos até Camões, e o 
dos livros em que o poeta teria encontrado esse nome. Muito se tem escrito 
sobre este assunto, mas creio que não está tudo dito. 

As fontes clássicas da palavra ((Adamastor)) andam, há muito, nos 
comentadores. E Leonard Bacon, socorrendo-se dos seus amigos (“), 
não faz mais que procurar desajeitadamente soluções encontradas, há 
séculos. 

Se tivesse consultado a edição de Augusto Epifânio da Silva Dias, 
publicada no Porto em 1910, aí teria encontrado uma nota modelar a 
Lus., V, 57,4, que é de justiça transcrever: 

Um epithalamio de Sidonio Apollinaris tem o verso: Por- 
phyrion Pangaea rapit, Rhodopemque Adamastor e, como 
nota ao último nome, a ed. de Basileia de 1542 traz Gigantis 
nomen staturosi et membratura immani conspiciendi. Damas- 
tor Claudiano dicitur. (Rav. Textor transcreve aquelle passo 
de Sidonio na Officina, p. 439 da ed. de 1552.) 

E a ((edição nacional», comentada por José Maria Rodrigues, e 
publicada pela Imprensa Nacional em 1931, em nota aos nomes dos 
gigantes do mesmo passo, informa: 

O Adamastor aparece mais tarde. É Sidónio Apolinar 
(século V da era cristã) o primeiro que o menciona com êste 
nome. Claudiano (século iv) tinha-lhe chamado Damastor (o 
que doma) e na Eneida, lii, 614, aparece um Adamasto (o não 
domado). ((Adamastor», com o alfa privativo, é a negação de 
Damastor, não é nome adequado a um gigante e é por isso que 


(“) Episódio do Gigante Adamastor {Lusíadas V, 37-70). Estudo Cntico. Lis¬ 
boa, 1898, p. 11, n." 1. 

(») Aqui se inclui também o caso das semelhanças do episódio do Adamastor 
com 0 «Conto do Pescador» das Mil e Uma Noites, que um outro amigo assinalou 
a Bacon (cf, The Lusiés, p. 204, n.» 1). Com efeito, já BenoHel, no trabalho citado 
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em alguns códices de Sidónio Apolinar se lê Damastor. Mas 
prevaleceu a forma Adamastor, mais sonora, que passou para 
a Officina de Ravísio Textor e seguiu depois dois rumos bem 
diferentes, o Pmtagruel, de Rabelais, e Os Lusíadas, de 
Camões. Mas foram estes que imortalizaram o gigante. 

Se Leonard Bacon, aliás estimável tradutor de Camões em verso 
inglês e grande admirador do nosso poeta, tivesse lido esta última nota, 
resolveria uma dificuldade que nem ele nem o seu amigo da Universi¬ 
dade da Califórnia conseguiram solucionar, videlicet, a da fonte comum 
de Camões e Rabelais, ao que parece, a Officina de Ravisius Textor. Mas 
pode acontecer também que a fonte comum seja em última análise Sidó- 
nio Apolinar. 

Por isso, não devem usar-se palavras como «erro)) (error) e ((dis¬ 
parate)) (blunder) para um nome tirado de uma enciclopédia renascen¬ 
tista que, por sua vez, colheu o ((Adamastor)) de um poeta do século v, 
herdeiro, por seu turno, e imitador de outro do mesmo século, mas um 
pouco anterior: Officina < Sidónio Apolinar {Epithéarmum xv, 20: 
((Adamastor))) < Claudiano {Gigantomachia, 101: ((Damastor))). 

Um poeta subsequente a Camões retomou a figura do gigante e cha¬ 
mou-lhe, decerto pelos motivos linguísticos expostos, ((DamastoD). Trata- 
-se de Manuel de Gallegos no seu poema Gigantomachia, impresso em 
Lisboa por Pedro Crasbeeck, em 1620. 

Mas teria sido necessàriamente a Officina de Ravisius Textor a 
fonte camoniana? Não haveria um livro de uso diário, mais acessível, 
em que ocorresse a forma ((Adamastor))? 

5. O dicionário latino usado em Portugal durante a maior parte do 
século XVI foi 0 Latino-Espanhol de Élio António de Nebrija, reprodu¬ 
zido em sucessivas edições, de um modo geral, progressivamente mais 
perfeitas. 

Todavia, em matéria de nomes próprios, o Dictionaríum Aelii Anto- 
nii Nebrissensis apenas conhece nomes geográficos até à edição de Antuér¬ 
pia, de 1545: nem sequer o nome de Marcus Tullius Cicero lá se encon¬ 
tra, antes dessa data. Mas em 1545, o médico português Luís Nunes, 
natural de Santarém e residente em Antuérpia, promoveu uma reedição 
cujo frontispício transcrevemos parcialmente: Dictionarium Aelij Antonii 
Nebrissensis iam denuo innumeris dictionibus locupletatum, Cui prae- 
ter omnes editiones auctoris eiusdem accessit Medicam Dictionarium 
hactenus nondum typis euulgatum, a Ludouico Nunio philosopho, ac 
doctore Medico peritissimo, a mendarum colluuie ... defaecatum: cuius 
dictiones reliquis intertextas, praefixum hoc signum + indicabit 

Dictionarium uero propriorum nominum tam prodit auctius & 
locupletius, üt paene aliud factum uideaturAntuerpiae. In aedibus 
lohannis Steehij, Anno a Christo nato, MDXLV, mense lunio, Cum 
priuilegio imperiali. 

Tanto esta edição de 1545 como a seguinte, de 1553, trazem cada 
uma delas uma carta do Dr. Luís Nunes, professor de Medicina, a Frei 


Diogo de Murça, reitor da Universidade de Coimbra. As duas cartas 
são diferentes, escrita a primeira de Antuérpia e a segunda de Paris. 

O começo da primeira é o seguinte: ((Claríssimo eximioque Patri 
lacobo a Murça in sacris litteris doctori doctissimo conibricensis {sic) 
Academiae Rectori prudentíssimo, Ludouicus Nunius a Sancterena Apol- 
linae artis professor, Foelicitatem)); e a segunda prindpia: ((Óptimo ac 
religioso Viro, Fratri lacobo a Murça, Diuinarum litterarum Doctori 
claríssimo & Conibricensis Academiae moderatori uigilantissimo, 
Ludouicus Nonius a Sancterena Medicae artis professor foelicitatem)). 

As datas cabem ao reitorado de Frei Diogo de Murça, que decor¬ 
reu entre 1543 e 1555. 

Estas duas edições do dicionário, mas sobretudo a primeira, pela 
sua novidade, devem ter conhecido larga expansão em Portugal e prin¬ 
cipalmente em Coimbra. Acresce que as cartas a Frei Diogo de Murça, 
género de dedicatórias muito apreciado no Renascimento, e geralmente 
retribuído pelos grandes em boas moedas de ouro, hão-de ter aumen¬ 
tado 0 interesse do Dictionarium entre a gente culta do País, dada a alta 
posição do endereçado e a qualidade de português do dedicante. 

Pois bem! É na edição de 1545, e marcada com o asterisco indica¬ 
dor da novidade, que aparece pela primeira vez a entrada ((*Adamas¬ 
tor, nomen gigantis staturosi. Claud.)), repetida na edição de 1553. 
Quanto a ((Damastor)) não se encontra no dicionário, nem em 1545, nem 
em 1554, nem na edição de Granada, de 1585. Esta última repete a indi¬ 
cação, suprimindo o adjectivo: ((Adamastor, nome Gigantis. Claud.)) 

Não admira, por isso, que ((Adamastor)) venha a aparecer mais 
tarde, em 1570, no dicionário de Jerónimo Cardoso, ampliado por 
Sebastião Stockamer. Também aí não existe ((Damaston). 

Subsiste, entretanto, a questão de saber qual a edição de Claudiano 
em que aparece ((Adamastor)), citado pelos dicionários de Nebrija, atrás 
referidos. Com efeito, todas as edições quinhentisms de Claudiano, de 
que tive conhecimento, directamente ou por amáveis informadores, a 
começar com a de Veneza de 1523, trazem sem excepção ((Damastor». 
Não é, por isso, de excluir uma confusão entre Claudiano e Sidónio 
Apolinar, feita por Luís Nunes. 

Em qualquer caso, fica de pé a noção fundamental de que ((Ada¬ 
mastor)) é a forma única nos melhores dicionários existentes em Portugal 
ao tempo, obras lexicográficas cujo nível científico era garantido pe o 
prestígio de editores que, para mais, nao deixam os seus créditos por 
mãos alheias, nas cartas-prefácios que antecedem as edições de 1545 
e 1553. Usando a forma ((Adamastor», Camões estava, portanto, apenas 
a reflectir o uso corrente no meio culto em que vivia. 

Não é, por isso, justo nem sensato atribuir o nome camoniano de 

((Adamastor» a ignorância da língua grega. 
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The Skies of Vasco da Gama: Planetarium 
Script as Epic Commentary 

BY 

FRANGIS M. ROGERS 


The older the professor of humanities becomes and the more he 
experiences life to áe fullest, áe more he recognizes the inappro- 
priateness of dividing the study of man and his accomplishments into 
rigidly separated disáplines. Literature, for example, is hardly a self- 
sufficient academic «subject» but rather a syntheás of many branches 
of leaming. An author is a man of many parts, and to study his literary 
production is perforce to be like him. 

The proper object of literary study is of course áe work of art 
itself as literary art, with all that such study implies. Such study does 
imply breadth on the part of the student, breadth of reading and breadtii 
of life experíence comparable with the background of the author. Luís 
de Camões was a man of pen and of sword, a man of long expeiience 
(longa experienda) and of leaming (denda), a man of letters (escri- 
ptura) and of nature (Natura). A camonista would do well to emulate 


him to the fullest extent possible. 

On áe one hand, the purely literary approach to study of Os Lusia- 
das is obviously productive. Many would say that it is the only correct 
approach, and internai examination of language, strucmre, meter, and 
rhyme has provided many insights. I recall with pleasure my colleague 
Professor Roman Jakobson a decade ago taking over a class meeting of 
my course on Cam5es’s epic and demonstrating Ée technique of strac- 
tural analysis which he has subsquently applied to Martin Codax, Fer¬ 
nando Pessoa, and other writers. Leónidas Quembim Avelmos PL D. 
thesis bad its origin in Prof. Jakobson’s enthusiasm, and Jorge de Sena 


has moved in a similar direction. 

On the oèer hand, me cannot reject all the spedalized studies as 
irrelevant, such as the studies of flora, fauna, weapons, astronomy, ge- 
ography, conchology, law, poliácal Science, pudenda, and the anam 
gads, The fact is. Cainhes did introduce these matenals, and he kept 
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and do not neglect the total work of art for áe sake of minutiae, áey 
merit commendation. 

Canto V affirms and reflects Cam5es’s own vkw of the matter 
under consideration: 

Se os antigos Philosophos, que andarão 
Tantas terras, por ver segredos delias, 

As maravilhas que eu passei, passarão 
A tão diuersos ventos dando as vellas: 

Que grandes escripturas que deixarão 
Que influição de sinos & de estrellas, 

Que estranhezas, que grandes qualidades, 

E tudo sem mentir, puras verdades. 

Had the Phüosophers, who jared of eld 
so for the Wondm of the World to find, 
the Miracles which I heheld^ heheld; 
the camas spreading to such divers wind; 
what many weighty volumes had they filVdl 
what pow^er to Stars and Signs had they assign'd! 
what growth to knawledge! what rare qualities! 
and all the purest Truth that scorneth lies. 

(v, 23, translated by Sir Richard Francis Burton.) 

The repetitions of the t’s, p’s, and v’s, the successive use of two forms 
of the verb passar (verb so pregnant in meaning), the use of the sim- 
ple pluperfect where a complicated compound forra would be expected 
today, all these and more contribute to the poetry. Yet content does 
accompany form, and life experience provides the content. 

Life experience need not be acquired only the hard my. One may 
read and accordingly live vicariously. In spite of his strictures against 
armchair philosophers, Camões read, and he read amazingly widely. 
His description of Vasco da Gama’s journey from Lisbon via Praia, on 
the island of Santiago in the Cape Verde Islands, to Saint Helena Bay, 
on the Atlantic coast of what is today South África, offers a case in 
point. Having gone through my own phase of rejecting, as irrelevant, 
detailed studies of seemingly picayune points and having now retraced 
by ship Gama’s and Camões’ voyages from Lisbon to the Indian Ocean, 
I find myself appreoiating all the more the poetry of canto v and the 
erudition of Pereira da Silva, Gago Coutinho, and Fontoura da Costa 
and reacting rather vigorously against literary exclusivists. In this con- 
nection, I wish to report some experiments which confirm not only the 
perception of such modern writers as the afore-mentioned but also the 
thesis that Camões made a detailed scholarly study of his subject matter 
before giving definitive form to his poem. Simultaneously, I feel I must 
caution against literal interpretation. The Lusiads is a poem, not a 
document conceming Gama’s route. 
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GAMA'S OUTWARD ATLANTIC TRACK 

In 19691 prepared a planetarium script entitled The Skies of Vasco 
da Gama. Used first in the Minneapolis, Mümesota, planetarium (Spitz 
Model C instrument) on October 10, 1969, and again, partially, in the 
Moody Planetarium of Texas Tech University, Lubbock, Texas, on 
April 6, 1971 (Spitz Model A3P), it was subsequently adapted for 
use as the fali 1971 program of áe Charles Hayden Planetarium of 
Boston’s Museum of Science (Zeiss Model VI). 

The script is limited to áe 1497 voyage from Lisbon to Saint 
Helena Bay, covering July 8—November 8 in áe Julian calendar 
(July 18—November 18 in our Gregorian calendar, which went into 
effect when Pope Gregory XIII caused the day following October 4, 
1582, to be known as October 15). In other words, it serves to illustrate 
The Lusiads, canto V, stanzas 1-27. 

The script as originally written and printed on the Minneapolis 
program was divided into ten scenes: 

SCENE 1: July 18, 1969 (Gregorian calendar), 39° N.; definitions of 
meridian, horizon, zenith, hemdy hody, zenith dütance (z), 
ecliptic, celestial equator, celestial poles, precession, Big Dipper 
and its Pointers, Polaris (North Star), Liitle Dipper and its 
Guarás. 

ScENE 2: July 8, 1497 (JuUan calendar), Lisbon; definitions of altitude 
(h) and declination (d); latitude (L) by meridian altitude of 
sun («noon sighb); Guards as a clock. h 72°, z 18° N., d 21° N., 

L 39° N. 

ScENE 3: July 16, point A (Canary Islands); latitude by Polaris; Guards 
as source of Polaris correction. h 82°, z 8° N., d 20° N., L 28° N. 

ScENE 4: July 22, north of Cape Verde Islands; fleet under sun. h 90°, 
z 0°, d 18° N., L 18° N. 

ScENE 5: August 28, point E(on equator atsea); Southern Cross(Crux) 

and Centaurus. h 84°, z 6° S., d 6° N., L 0°. 

SCENE 6: September 13, at sea off coast of [Brazil] ;autumnal eqmnox. 
h 75°, z 15° S., d 0°, L 15° S. 

SCENE 7: September30,pointH(atsea).h66°,z24°S,d6°S.,L30°S. 

SCENE 8 : October 20, point I (at sea); Acrux (a Crucis) is circumpolar. 
h 69°, z 21° S., d 14° S., L 35° S. 

SCENE 9: November 8, Saint Helena Bay; meridian 

ashore.h76°35',zl3«25'S.,dl9°15'S.,L32°40'S. 

SCENB 10: Demonsttadon of fivo toar 'J* d»i«g ijur 

between departing Lisbon and anchormg » Saint Htlena Bap, 
quotation from Th Lumis of Lnis de Camões, V. 24-26, 

TTte front cover of 4e printed program, is»ed as partof Ae nfflual 
meetmg of Ae Sodety for Ae Kstory of Discoven^, ropr^«crf * 
sky mí m David Waters’ The Rutter! o/ the Sea. Tlie mside openfflg 
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contained a map. Following áe list of scenes on áe back page was the 
modem fomiula for determining latitude by merídian altitude of the sun: 

89“ 60' 

h .=0 

z —0 N./S. (N. if zenith is N. of sun, S. if S. of sun) 

d+/oo=o ■-> jf ggjjjg difference if contrary) 

L —o N./S, (Labei like greater of z or d). 

In order to be workable in a planetarium, the script required 
reconstruction of Gama’s ocean track not as a vague circle or arc 
extending from oíf Sierra Leone Southwest to near the coast of Brazil, 
thence south, souáeast, east, and northeast to Southern África, but 
as a series of rhumb lines between fixed points logically but of necessity 
arbitrarily selected. (See map.) These purely hypo±etical points and 
the days and also hours on which the fleet passed through them were 
chosen following an attempt to synthesize and harmonize Álvaro Velho, 
Duarte Pacheco Pereira, Fernao Lopes de Castanheda, João de Barros, 
Gaspar Correia, António Galvão, Damião de Góis, Manuel de Faria 
e Sousa, Gago Coutinho, Samuel Eliot Morison’s Portugiiese Voyages, 
the latest edition of Somerville’s Ocean Passages for the WorH H. 0. 
1400, and H. 0. 106, the latter two being publications of the U. S. 
Navy’s Hydrographic Office (now known as the Naval Oceanographic 
Office). Complete with ship’s time (reckoned from midnight to mid- 
night) and time zone, as if Gama navigated after the international 
agreements on zones and prime merídian of the 1880’s, they turned 
out to be the following, point K being withiii sight of the coast: 


Lisbon .. 38» 37' N., 9» 22'.5 W., Sa, Jul. 8, 12 h 00 m (+1); 

Point A . 27» 55' N., 15» 00' W., Su, Jul. 16, 00 h 00 m (+l)j 

Point B . 16» 50' N., 23» 10' W., Su, Jul. 23, 06 h 00 m (-|-2); 

Point C . 15» 00' N., 23» 20' W., Th, Jul. 27, 06 h 00 m (+2); 

Praia. 14» 55' N., 23» 31' W., Th, Jul. 27, 10 h 00 m (+2), 

to Th, Aug. 3, 09 h 00 m (+2); 

Point D . 7» 30' N., 14» 55' W., Mo, Aug. 14, 04 h 00 ra (+1); 

Point E . 0» 00' 27» 30' W., Mo, Aug. 28, 03 h 00 m (4-2); 

Point F . 10» 00' S., 33» 30' W, Fr, Sep. 8, 06 h 00 m (4-2); 

Point G .. 20» 00' S,, 34» 00' W., Su, Sep. 17, 19 h 00 m (4-2); 

Point H . 30» 00' S., 24» 00' W., Sa, Sep. 30, 16 h 00 ra (-2); 

Point I . 35» 00' S., 0» 00' -, Fr, Oct. 20, 18 h 00 ra (0); 

Point J . 33» 30' S,, 10» 00' E., Sa, Oct. 28, 20 h 00 ra (~1); 

Point IC .. 30» 30' S., 17» 15' E„ Sa, Nov. 4, 09 h 00 ra (-1); 


Saint Helena Bay ... 32» 40' S., 18» 10' E., We, Nov. 8. 

The point at which I have Gama take his departure from Portugal 
lies on the 20-meter curve at the outer end of lhe range marking the 
main channel or Barra Grande leading into the mouth of the Tagus 
River (Portuguese chart 72). 

As for point A, I interpret Álvaro Velho’s «a julavento de Lan- 
çarote» to mean a track to the west of Alegranza, Lanzarote, and 
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Fuerteventura. I thus follow the map in Fontoura da Costa’s 1960 
edition of Álvaro Velho’s Roteiro. I recognize, however, that àe July 
1967 issue of H. O. 1400, Pilot Chart of the North Atlantic Ocean, 
shows a slightly higher percentage of days in July with the wind from 
the north than from the northeast, and a case could be made — and 
Gago Coutinho has made it in passing — for a track east of the eastem 
Canaries, with a point AA at, say, 27“ 55' N., 13° 30' W., between 
the Southern tip of Fuerteventura and Cabo Jubi, outside the 100-fathom 
curve (H.O. 1246 and H. O. 1743). 

Concerning point B there is also room for doubt. Fontoura da 
(Costa, in the wake of one of Gago Coutinho’s maps, takes the fleet to 
the east of Sal, Boa Vista, and Maio. In view of an almost qual number 
of days with winds from northeast and north, and in view of the south- 
west-setting current east of the eastern islands against which H. O. 51 
warns the modem mariner, I am mclined to believe, in accordance with 
a second Gago Coutinho map, that Gama sailed down to Santiago to 
the west of the three islands. Doing so, he would have had to be on 
the lookout for the Baixo de João Valente, concerning which H. 0.51 
expresses a caution. 

If the reader prefers the more easterly track, he can use 16° 50' N., 
22° 30' W., for his point BB and 15° 00' N., 22° 30' W., for point CC. 
In any event, whether with my A, B, and C, or the three alternative 
more easterly points AA, BB, and CC, or my Canarian and the alter¬ 
native Cape Verdean track (as on Fontoura’s maps), ±e results for 
the planetarium script are approximately the same. What is more, any 
one of the four possible A-B tracks (A-B, A-BB, AA-B, AA-BB) can 
be made to harmonize with Álvaro Velho’s text. 

I read the yeoman to say that on July 15 the fleet carne in sight 
of the Canaries, on the night of July 15-16 it passed to leeward of Lan¬ 
zarote, and at dawn after the following night (July 16-17), that is, at 
dawn on July 17, it was opposite to or at the same latitude as a portion 
of the Terra Alta. We can accept Fontoura’s Identification of the latter 
position as the Penha Grande at 25° 07' N., 14° 48' W., on H. 0.2196, 
in which case the idea of fishing for a couple of hours is reasonable. 
The fishing is even more reasonable in the case of pomt AA, for the 
track from AA to dther B or BB carries fte vessds withk the 100- 
f aáom curve off Penha Grande, a region where fish may have aboundtó. 

I further read Álvaro Velho to say that at dusk on the evenmg 
of July 17 (that is, áe night of July 17-18), áe fleet was opposite 
to or at the same latitude as Rio de Oro, aboüt wh® m Cisneros 
in Spanish Sahara is located today (23‘ 42' N., 15' 55 W.). ^ 

The distance from eiáer A or AA along eiáer ttack to áe laumde 
of Penha Grande is approximately 200 nauttcal nules. » 

the vessels passed to leeward of Lanzarote (pomt A or AA) t M h 
( -hl) on July 16 (midnight on July 15-16) and amved opposite Penha 


443 
























Rogers, F, U.-The Skks of Vasco da Gama: Planeíarium Script as Epic Comntentary 


HOGERS, F. M. — Th Skks of Faíco da Gama; Planetarium Script as Epic Commentary 


Grande at 05 h 30 m (+1) on July 17, they would have taken 29 h 30 m 
to do 200 n.mi., an average speed of 6.78 knots. 

The distance from opposite Penha Grande along either track to 
opposite Rio de Oro is appoximately 110 n.mi. Assuming that the task 
of fishing was accomplíshed while the vessels were under way and that 
they arrivcd opposite Rio de Oro at 9 h (+1) the same day, they 
would have taken 13 h 30 m to do 110 n.mi. an avarage speed of 
8.15 kts. I leave to Alan Villiers to judge the reasonableness of these 
speeds, wMch to me seem excessive, I realize from H. 0.1400, of course, 
that a south-setting current is moving along at 0.5 kts. and that the 
prevailing winds (46 % from the north and 47 % from the northeast 
in July) are blowing at force 4 on the Beaufort scale (11-16 kts.), 
occasionally even force 5 (17-21 kts.). On the other hand. Gago Couti- 
nho was also worried about the excessive distance to be covered in only 
a few hours on July 17. He suggested an Identification for tiie Terra 
Alta location to áe south of Penha Grande —even to tlie south of 
the Angra dos Ruivos— but doing so he increases the speed from 
point A! Pacheco Pereira lists the latitude of the Angra dos Ruivos as 
25“ 00' N. and that of the Rio do Ouro as 23“ 35' N. Yale University’s 
so-called portolan chart made by Jorge de Aguiar in Lisbon in 1492 
bears the place names Terra Alta, Angra dos Ruivos, and Rio do Ouro, 
clearly legible between Cabo Bojador and Gap Blanc. This map, recently 
described by Alexander O. Vietors may be the earliest dated and signed 
Portuguese portolan chart and possibly áe only one of the fifteenth 
century. It was exhibited at the 1971 meetíng of the Society for the 
History of Discoveries, held at Yale. 

As for the reasonableness of the track between Praia and Saint 
Helena Bay, I refer my readers to chart no. 5308, The World — Sailing 
Ship Routes, in Somerville. In July and August the track makes the 
abrupt 90“ tum to starboard off Sierra Leone just as mine does. The 
September track south along the coast of BrazÜ is the westemmost, 
well to the west of Trindade and Martin Vaz islands. The eastbound 
September track lies north of Tristan da Cunha, whereas the October 
track lies south of it and very dose to Gough (Diego Alvarez) island. 
If anyáing, my track does not go quite far enough to the south. The 
turn on the Greenwich meridian is most reasonable in view of Somer- 
ville’s October track. 

In Somerville’s text, section C, «Sailing-Ship Routes», part l, 
«Atlantic ocean and Mediterranean sea)), chapter i, «Routes from ports 
on the eastern side of the Atlantic ocean and in the Mediterranean sea», 
we find Route 1,009, «Channel to Cape Town and the Cape of Good 
Hope». For the portion from the Channel to the quator, one is advised 
to follow Route 1,007 (1), «Channel to Arquipélago de Cabo Verde) 
(Cape Verde island)», and (3), «Arquipélago de Cabo Verde to the 


Equator». Route 1,007 (3) is of immediate interest, portions are 
worth quating: 


In considering where to cross the quator it is necessary 
to bear in mind that a vessel crosses far to the westward 
there will a less interval of doldrum to cross, but it may be 
rquiáte to tack to weather the coast of South America, and 
these crossings vary during the year, as the direction of the 
South-East Trade wind is more southerly when áe sun is 
north of the quator áan when south. 

After passing the Arquipélago de C. Verde, stand to the 
southward between the meridians of 26“ and 29“ W., being 
nearer 26“ W. from May to October, and nearer 29“ W. from 
November to April. The quator should be crossed at points 
varymg according to áe season of the year, os follows: — 

Between January and April ... 

In May and June ... 

In July, August and September, the souáerly winds will 
be met with between 10“ and 12“ N. On meeting them steer 
on the starboard tack [that is, with winds from starboard or 
the right when looking forwardl so as to cross lat. 5“ N. 
between 17“ and 19“ W. Go round then [sic] on the other tack, 
and cross áe equator, as in May and June, between 25“ and 
23“ W. 

In October, November md December ... 

CAUTION. The South Equatorial current is not so strong 
in the northem winter as in the summer and autumn months; 
but the mariner must remember that the strength of the cur¬ 
rent increases as it advances towards the American coast. 


My point E may be slightly too far to the west. 

Route 1,009 ( 3), «Equator to Cape Town and áe Cape of Good 
Hope», is of the greatest interest: 


Having crossed the quator as recommended, stand across 
the Souá-East Trade wind on the port tack, even should the 
vessel fali off to W. by S., for the wind will draw more to fte 
eastwatd as the vessel advances, and finally to East at tte 
souáem Innit of the trode... During the graeter part of tte 
year the South-East Trade falis on a Itne drawn from the &pe 
of Good Hope to Ilhas da Trindade and Martin Vaz. This 
lemit varies from 3*, according to the posito of *e m 
When to the southward of the South-East Tra , 
winds variable in directimi will be met. te from ^ 
though north to north-west, if accompamed by ctoudy weadiet, 
nr sou*, but sometunes 
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the wind steaáes between west and west-south-west. From 
Ilha da Trindade shape course to the south-eastward to cross 
the parallel of 30“ S.j in about long. 22“ W.j and the meridian 
of Greenwich in about 35“ to 37“ S., whence to áe Cape of 
Good Hope winds from the westward and southward usually 
prevail... 

After passing the meridian of Greenwich, a strong 
northerly current will be frquently experienced... 

Tlie selection of áese spicific points permitted áe original plane¬ 
tarium Show to demonstrate the phenomena listed in the scenes, es- 
pecially fleet passing under the sun (z 0“,) fleet on the equator (L 0“), 
autumnal equinox (d 0“), and southemmost point with fair view of 
Centaurus and Crux (L 35“ S.). The definitive Boston show, in consi- 
deration of general audience interest, reduced the number of scene to six: 

ScENE 1: July 18, 1971 (Gregorian calendar); introduction. 

Scene 2; July 8, 1497 (Julian calendar), Lisbon. 

Scene 3: July 22, vicinity of Cape Verde Islands; fleet under sun. 

Scene 4: August 28, equator. 

Scene 5: October 20, southernmost point. 

Scene 6 : November 4, original landfall. 

GAMAIS TRACK IN THE LUSIADS 

The planetarium track is precisely that of The LtisiadS) which takes 
the fleet past mainland Morocco (Mauritania in áe poem) on the port 
side and insular Madeira to starboard, with nothing said about stopping 
at or even sighting Madeira. It takes the ships past the barren mainland 
coast of Massilia, which separates áe land of the Berbers (Barbaria) 
from the land of the Blacks (Etiópia), and a cross the Tropic of Câncer 
near the mouth of the Senegal River and in the general vicinity of Cap 
Vert on the African mainland, all of this to port, and past the insular 
Canaries (the Fortunate Islands of the ancients) lying to starboard, 
with nothing said about doubling back from the «Cape de Verdes», as 
the Portuguese archipelago used to be known in New England maritime 
circles, to the Canaries nor about stopping off in the Castilian archipelago. 
The track leads Gama’s three square-rigged ships (naus) and his cara- 
vel, with Bartolomeu Dias’s ship in company, to Santiago in the group 
of islands said to have been called by the ancients the Hesperides, 
whether to Porto Praia or to Ribeira Grande (today’s Cidade Velha) the 
poet Camões does not say, although Álvaro Velho specifies the Praia de 
Santa Maria. It is at this point, as every commentator is fond of noting, 
that Camões makes, not a geographical or astronomical or nautical error, 
but a hagiographical blunder: he States that the island discovered on 
May 1 owes its name to the St. James whom he clearly identifies as 
the Major (feast day July 25). 


Camões’ and our track next takes Gama off shore along the broad 
^est African bulge: 

Por aqui rodeando a larga parte 
de África, que ficaua ao Oriente. 

And compassing the broad port oj the side 
Of África which on our Orient lies. 

(v, 10, translated by J. J. Aubertín.) 

It carries him past the month of the Gambia River (Gambea) and 
past lhe Dorcéas, which surely we can imagine to be the Arquipélago 
dos Bijagós. Finally comes the great tum to starboard, when the sailors, 
pointing their bows in a generally Southern direction, commit themselves 
to the high seas: 

Sempre em fim pera o Austro a aguda proa 
No grandissimo golfão nos metemos. 

Stül to the South our pomted keels we guide, 

And, thro' the austral gulf stül onward ride. 

(v, 12, translated by William Julius Mickle.) 

It is at this point that Dias leaves Gama’s fleet and proceeds alone 
to Etoina m the Gold Coast (later Ghana), an andent port still listed 
in the latest edition of H. O. 150 but not in H. O. 9. Elnnna’s coor- 
dinates are 5“ 05' N., T 20' W. 

They in fact sail Southwest—the sailors and Camões really never 
know just how the bows are pointed as their vessels shift specific course 
to take advantage of áe winds - across áe parallels of Sierra Leone, 
Cape Palmas, S. Tomé, áe Kingdom of áe Congo, and áe Congo River 
(Zmre), Camões meanwhile says noáing about bemg anywhere near 
any of áese places. The Portuguese are out on áe high seas. 

Indeed, áey have by now crossed áe Line, as Camões, ever aware 
of precise latitude, makes clear: 

Por este largo mar em fim me alongo 
Do conhecido pollo de Calisto, 

Tendo o termino ardente ja passado 
Onde 0 meyo do mundo he limitado. 

And from the Pole famüan' of the Bear 
At length in those vast oceans 1 withdrew. 

For I had overpassed the burning bound, 

Where the limit which divides the world ts fou 

(V, 13, translated by Leonard Bacon.) 
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At this apprc^riate point, Camões — or rather Gama^ who we must 
not forget is narratíng all of this to die King of Malindi in what is today 
Kenya — makes a striking affimiation: 

Ia descuberto tínhamos diante 

La no nouo Hemisperio [íic] noua estrella, 

Não vista doutra gente, que ignorante 
Algüs tempos esteue incerto delia. 

We had discovered earlier in our way 
A new star set in he new hemisphere, 

Unknown to others, for, all ignorant, they 
Of earlier times íhereof heard nothing clear. 

(v, 14j Bacon.) 

At first glance, this statement seems capable of being interpreted 
in two ways. In view of the generic use of m to mean «we Portugnese» 
or «our Portuguese predecessor»), as ia the iine about the Kingdom of 
the Congo already converted «by us» to the Christian faiÉ, it can be 
translated: 

We Portuguese had earlier discovered, over beyond in 
the new hemisphere [that is, in the skies of the Southern hemi- 
sphere beyond the equator, or, perhaps better, beyond the 
ecliptic, in accordance with the usage exemplified in the 
recently published treatise on the sphere written by the six- 
teenth-century Dom João de Castro], a new esfrella unseen 
by other folk, who therefore for a while were uncertain about it. 

Or, in view of the repeated use of nós to man <(we members of 
Gama’s 1497 expedition», it may be rendered: 

We had already made out, over b^ond in the new hemi- 
sphere, a new esírella unseen by people other than us Por¬ 
tuguese, people who therefore... 

Sir Richard Francis Burton and Pereira da Silva opt for áe former 
interpretation and Sir Richard Fanshawe and J. J. Aubertin for the 
latter, with Leonard Bacon rather ambiguous. Atkinson incorporates 
a conclusion about the estrella as translation. 

In any event, Camões-Gama does not say anywhere that he him- 
elf found any new estrella for àe first time. Rather, he goes on to 
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affirm a remarkable truism: he saw the south circumpolar region, less 
scintillating and therefore less beautiful because of its lack of stars: 

Vimos a parte menos rutilante 
E por falta destrellas menos bella, 

Do Polo fixo, onde inda se não sabe 
Que outra terra comece, ou mar acabe. 

We saw that space, which is less rutilant 
And from the lack of stars shines out less fair, 

Of the fixed Southern Pole, where yet none hww 
If other lands appear or oceans flow. 

(Vj 14, Aubertin.) 

In all this discussion there is no mention of even looking for, much 
less seeing, any South Star balancing Polaris, any Star Antarctic of the 
Sir John Mandeville tradition. Camões most likely never read the English 
armchair traveler, whose book, which for reasons I have yet to com- 
prehend fully, was never translated and printed in the Pormguese lan- 
guage in the early days. 

Remembering the lonesome weeks out there in the ({grandíssimo 
golfaÕ», the «largo mar», CamÕes-Gama tells of Crossing the entire 
extent of the tropics. So doing, he describes the exact nature of the region 
between 23° 27' N. and 23“ 27' S. and the sun’s complete sinusoidal 
routtd trip. He lhen proceeds unwittingly to define the priceless Porm¬ 
guese adjective desnorteado (literally «disnorthed», as contrasted with 
«disoriented», that is, ((diseasted»): 

Vimos as Vrsas a pesar de luno 
Banharemse nas agoas de Nepmno. 

The Bears we saw, of Juno scorning fear, 

In Neptune’s waters bathing disappear. 

(V, 15, Aubertin.) 

The narrator next takes advantage of the terrestrial hiams to 
expatiate on storms, St. Elmo’s fire, and a waterspout. At last, after the 
moon had gone through five of her cycles, showing, first, half her face 
or first quaríer (as she did when the fleet departed Lisbon, and as sbe did 
for the fifth time when the sálors first sighted the terra firma of Southern 
África) and, then, her entire face (as she did four times, on the Julian 
July 14, August 13, September 11, and October 11), a shipmate shouts 
«Land, ho.» 

We do not read The Lusiads for historical, geographical, astto- 
nnmical, and navigatioMl accuracy, but rather for its literary wor4. We 
find both accuracies and art. We note complete coincidettce, for example, 
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between its depiction of Gama’s track from Lisbon to Saint Helena Bay 
and that of our planetarium show. There is no need to imagine an 
interweaving (entrelaçamento) of two tracks, that of Gama’s ships from 
Lisbon by the Canaiies to the Cape Verde Islands, thence out to sea, and 
that of Camões’ own São Bento of 1553 from Lisbon to Madeira^ 
thence to the Cape Verde Islands, and from there down by the Bijagós 
and finally out to sea. Or possibly the poet intended to describe the two 
tracks simultaneously, effecting a poetic interweaving rather than a his- 
torical error. In any eventj I find that his poem can be interpreted to 
describe my own two tracks most perfectly: the 1967 Moçamhiquek 
from Lisbon to Funchal^ thence among the Canaries between Gomera 
and Tenerife (passing 2.5 n. mi. W. of Punta de Teno) and on past Cap 
BlanC; Cap Vert, and Cape Palmas to S. Tomé thence to Luanda and 
points South and eastj and the 1970 Rita Marials from Lisbon to Fun¬ 
chal, thence 45 mi. W. of the nearest Canaries to S. Vicente and on to 
Santiago. 


aware of the frquent coincidence between the two and are tempted to 
fuse them and thereby get ourselves into all kinds of controversies con- 
cerning priorities, the educated Portuguese of the fifteenth and sixteenth 
centuries were capable of separating escriptura from Natura. Thus, in 
another passage discussed in detail by Pereira da Silva, Gama is parleying 
with the Zamorin of Kozhikode (Calicut) on the Malabar Coast of 
Southwest índia and outlines the begmning of Portuguese maritime 
exploration. He wishes to tell the Indian. mler diat Prince Henry the 
Navigator, son of King John I, by assembling a fleet of ships, succeeded 
in discovering lands, seas, and skies to the southward. A poet, he does not 
wish to write ((to the southward» and so remembers the constellations 
which, he learned in school or read somewhere, light up the southem 
skies. He latches upon four catalogued by Ptolemy in the Almagest and 
therefore known to European late-medieval and Renaissance leamed 
circles, including Dom João de Castro: 


An amazingiy accurate passage in our American literature of the 
sea dupkcates Vasco da Gama’s Atlantic track ahnost exactly. Edgar 
Allan Poe ts describing the track followed by the Jane Gvy when the 
vessel picked up Arthur Gordon Pym of Nantucket: 


The schooner sailed from Liverpool on the tenth of Julj 
[1827], crossed the Tropic of Câncer on the twenty-fifth, ii 
longitude twenty degrees west, and reached Sal, one of thi 
Cape Veid Islands, on the twenty-ninth, where she took in 
salt and other necessaries for áe voyage. On the thiid oi 
August, she left the Cape Verds and steered Southwest, 
stretchmg over towards the coast of Brazil, so as to cross áe 
quator between áe meriáans of twenty-eight and áirty 
degr^ west longitude. Táis is áe course usually taken b 
raels bound from Europe to áe Cape of Good Hope, or by 
Jat r»te to áe East Mes. By proceedmg áus á^ avoid 
áe calms Md sttong contrary currents which continuaUy 

0 be áe shortest track, as westerly winds are never wantíng 
afterward by whiá to reaá áe Cape... ® 




itiE STARS OF VASCO DA GAMA 

The Lusiads is a Renaissance epic poem. Its authnr . 
e typical teimmology of his age as received from tíie ancienl 
relates real-hfe experience. Aláough we, foir hundred yeamj 


Este [Henry] por sua industria, & engenho raro, 

Num madeiro ajuntando outro madeiro, 

Descobrir pode a parte, que faz clara 
De Argos, da Ydra a luz, da Lebre, e da Ara. 

His heir, hy genius and by toil severe, 

Sent ship on ship to make àiscomy. 

And they found out the regions which the light 
Of Argo, Hydra, Hare, and Plow makes hright, 

(viii, 71, Bacon.) 

But the poet does not wish to rniply that he or his immediate Por¬ 
tuguese predecessors had ever distinguished áe pictures in the sky 
labeled Argo Navis (the Ship Argo), Hydra (the Water-snake), Lepus 
(the Hare), and Ara (the Altar), four constellations, very much on our 
star maps and globes, which are spread over áe Southern skies as follows: 

Lepus, around 20° S. wiá sidereal hour angle (SHA) of 280° 
(just west of Canis Major wiá its brilliant Sirius, áe 
brightest star in the night sky, and just souá of Orion), 
wiá no bright star and áeoretically visible from 70° N. 
on souá; 

Ara, centering on 55° S., SHA 100° (just souá of áe eastern 
end of Scorphis and its Shaula), wiá no bright star and 
áeoretically viáble from 35° N. on souá; 

Hydra, a sprawling constellation just souá of áe equator 
and generally souá of Câncer, Leo, and Virgo, its 
Alphard (a Hydrae, SHA 218°, d 9° S.) being a relatively 
promioent navigational star utilized today by volume i 
of H. 0. 249; 


m 
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Argo, a huge constellation spread over souáera skies from 
ir S. to 73“ S., SHA190“ to 269“, lying generally to áe 
West and northwest of Centaunis (a constellation not 
named in TÃí Lwífío/í), to tlie South and southeast of 
Canis Major. This Ship is so large that since the end of 
the eighteenth century it has been traditionally divided 
into a Carina (Keel) across Ée southernmost portion, 
Vela (Sails) to áe northeast, and a Stem (Puppis) high 
to the noráwest. In today’s nautical almanacs, its stars 
are assigned to the subconstellations, the three principal 
navigational stars being Canopus (a Carinae), the seccwid 
biightest star in áe night sky, Miaplacidus (P Carinae), 
and Suhail (X Velorum). 

Rather, Camões in viii, 71, is writing poetry, as he is in X, 88, 
where he enumerates extra-zodiacal constellations ranging from Ursa 
Major and Ursa Minor árough Andromeda, Cepheus, Draco, Cas¬ 
siopeia, Orion, and Cygnus, down to Lepus, Canis Minor, Canis Major, 
and Argo. The stanza ends with the northem Lyra because something 
had to rhyme with sospim and terminate the C-C couplet: 

Olha por outras partes a pintura, 

Que as estrellas fulgentes vão fazendo. 

Olha a carreta, atenta a Cinosura, 

Andromeda, & seu pay, & drago horrêdo; 

Vê de Cassiopea a fermosura, 

E do Orionte o gesto turbulento, 

Olha 0 Cisne morrendo que sospira, 

A Lebre, & os Cães, a Nao, & a doce Lira. 

Otherwhere look upm the portrmture, 

The sMning stars have painted omhead. 

Yonder is the Wain. Behold the Cynosure^ 

Andromeda and her sire, the Dragon dread. 

Gaze on Cassiopéds beauty pure, 

Oriods face by turbulent wrath o^erspread, 

And lo! the Swan that, dying, must suspire, 

The Hare, the Dogs, the Ship, and the sweet Lyre. 

(x, 88, Bacon.) 

Conádered purely as poetry or not, The Lusáds displays Camões’s 
remarkable breadth of knowledge. 
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Continuing with the Zamorin, Camões follows up canto v’s refer- 
ence to losing the Bears by alludmg to the fact that stars in cwie hemi- 
sphere may not be seen by dwellers in the other: 

Crescendo cos successos bons primeyros 
No peyto as ousadias, descobrirão 
Pouco & pouco caminhos estrangeyros, 

Que hüs succedendo aos outros proseguirão: 

De Affrica os moradores derradeyros 
Austrais, que nunca as sete flammas virão. 

Porão vistos de nos, atras deyxando 
Quantos estão os Tropicos queymando. 

And, growing with first good success apace, 

Within the breast adventurous hope rose higk 
Little by little the strange paths they trace. 

The one succeeds another. On they piy. 

The last and southernmost of Afrids race, 

That never on the Seven Stars set eye, 

Were seen of us, we who left far astern 
Infinite numbers whom both Tropics burn. 

(vm, 72, Bacon.) 

And Camões is correct: only Alkaid (n Ursae Majoris) is visible 
from 35“ S. Mickle, incidentally, interprets the Seven Stars (Septen- 
trion or Ursa Major) to be the Pleiades. 

Camões knew well the catalogue of inherited constellations and, 
in addition to those already discussed, named or directly referred to 
several others, so áat his personal epic catalogue is the following: 

Andromeda; 

Ara; 

Argo; 

Aries, called Carneyro in VIII, 67; 

Bootes; 

Câncer; 

Canis Major; 

Canis Minor; 

Capricom, called Semicapro pexe in V, 27; 

Cassiopeia, Cepheus’s queen; 

Cepheus, Andromeda’s father; 

Cygnus; 

Draco; 

Hydra; 

Leo, called animal Nemeyo in V, 2; 

Lepus; 
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Lyra; 

Orion; 

Pisces; 

Taunis, called roubador de Europa in il, 72; 

Ursa Major, called as sete flammas in viil, 72; 

Ursa Minor, called Cinosura in x, 88; 

Virgo, called Astrea in iv, 27. 

Camões never employs áe word constellaçao («constellation))), as 
the invaluable Peixoto-Pinto dictionary, and also áe more recent 
Brazilian Government’s índice Analítico^ make clear. Rather, he uses 
estrella in a collective sense to signify a constellation, as in the fouríh 
canto: 

Pellas prayas vestidos os soldados 
De varias cores vem, & varias artes, 

E não menos de esforço aparelhados 
Pera buscar do mundo nouas partes: 

Nas fortes naos os ventos sossegados 
Ondeão os aerios estandartes, 

Elias prometem vendo os mares largos 
De ser no Olimpo estrellas como a de Argos. 


Upon the shore the strutting souldiers sayle 
In cloathes of sedrall colour, seifrall cutt, 

Their minds more hrave, bent to extend our pale, 
And plant in lands unknown their daring foot 
The gentle wind breathing a temptmg Gale, 

On the tcdl Shipps the Standarts ope and shutt. 

The Shipps expect, for this new Navigation, 

To bee (like Argo) made a Constellation. 

(IV, 85, translated by Sir Richard Fanshawe.) 


^^oes, moreover, uses estrella in the still broader sense of 
heav^ly body, in the way modem Pormguese navigators use ../m; to 
signify a fixed star (i, 58) and a planet (ii, 33; tt, 60; vi, 85). He also 

r a “'a 

and fate. Although he names only a single individual star, one of the 
bnghtet stars in die northem haansphere, Arctm, twice used to con- 
o^eJe «orthern he does n^e 4e five traditional or naked-eye 
planets Saturno, lupiter. Marte, Venus and Mercúrio. 

We CM aoapc, fl»,, tai fc nw Pomicucse 

1«»-. fc c, Ic hcciite. 


a constellation, most likely the very estrella noua of the autobiographical 
elegy by Camões which begins <(0 Poeta S'imonides fallando)>: 

Estas lembranças que me acompanhauão 
Polia tranquillidade da bonança, 

Nem na tormenta graue me deixauão. 

Porque chegado ao cabo da esperança, 

Começo da saudade que renoua, 

Lembrando a longa & aspera mudança. 

Debaixo estando ja da estrella noua, 

Que no nouo Hemispherio resplandesce. 

Dando do segundo axe certa proua. 

Eis a noite com nuues [sic] escuresce 
Do ar supitamente foge o dia, 

E 0 largo Oceano se embrauesce. 

These memories that were traveling with me 
Through the tranquillity of balmy breezes 
Left me not even in the severe tempest. 

For, having reached & extreme headland of hope, 

Beginning of heartache that wells anew, 

Remembering the long, bitter displacement, 

Standing at present bejieath the new star, 

That in the newly found hemisphere lusters, 

Giving certain proof of the second axis, 

There! You haoe the night with clouds growing darker. 

Suddenly the daylight flees from the air, 

And the Ocean Seds vastness starts to rage. 

(Translated by Charles E, Whitehead.) 

In this remarkable complement to v, 14,5-8, of The Lusiads, the 
poet hints once again at the lack of bright stars around the south celestial 
pole and calls attention to the estrella, new to the Portuguese, which by 
its circumpolarity signals the location in the heavens of that celestial 
point. In his words, it is this estrella which fumishes definite proof of 
the second prolongation of the earth’s axis out into space. 

I accepted for áe planetarium script the identification of the new 
estrella as the constellation Crux or Southern Cross, whose circumpo¬ 
larity the Portuguese were to take advantage of in order to tell time, 
exactly as they used the Guards of the Little Dipper when in more 
northern waters. This identification is defended in detail by Pereira da 
Silva, who shows how the stars of Crux formed part of the Centaur in 
the inherited literary catalogue, and specifically in the Almagest, but 
were distinguished as a separate and most prominent constellation of 
the real navigational world by Portuguese navigators, or navigators sail- 
ing under Pormguese direction, in the fifteenth and early sixteenth cen- 
turies. Pereira da Silva naturally rejects the notion that Dante s «quat- 
tro stelle» of the Purgatório signify the Southern Cross. 
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Before admitting the identificaíion of the Camonean (oiew star» 
with Cruxj howevcTj I reviewed what would be the experíence of a deck 
officer of the 1970’s exclusively accustomed to northem waters, sajj the 
Southampton-New York run. This navigator would know theoretícally 
about the Southern stars and constellatíons from textbooks of navigation 
and from star globes and such a star finder as H. 0. 2102-D. But he 
has never beheld them with his own eyes nor taken sights of them for 
navigational purposes. For him, áey are Hterary. His ship then cruises 
to áe Souá Atlantic and possibly around one of the Capes. Well 
versed in the up-to-date procedures of astronomical navigation, he con- 
sults the already-cited Volume I of H. 0. 249. He acquires a new 
awareness of the following stars beginning at áe latitude listed and, 
dependmg upon the local hour angle of Aries (LHA r], actuaUy ob- 
serv^ some of áem at morning and evening twilight. The stars printed 
m al -capital letters are of the first magnitude. The ranges of áe com- 
puted altitude (Hc) and áe true azimuá (Zn) apply to áe latitude 
(L_) given. If áe range of Zn embraces 180“ áe range of Hc mdicates 
a rismg and áen a setting, m which case áe middle Hc is for Zn 180“. 


-- 
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“P” 4e navigational stan of the Big Dipper as Mows: 


Star 

Oonstflll, 

L 

LHA Y 

Hc 

Dubhe. 

Alioth. 

Alkaid.. 

Kochab . 

a Ursae Maj 

E Ursae Maj 
11 Ursae Maj 

P Ursae Min 

10 s. 

5 S. 
0" 

16 N. 

135"-194" 
135" —209" 
240" —269“ 
195"-224» 

14" 16'-18" 05'-14" 43' 
12" 44'-28" 53'-27» 31' 
32" 51' - 17 n 3 ir 

29" 44' - 31043,, 


In oáer words, áe souábound deck oífírer intíne» • l -h- 
real world, discovers new star. for himself and fellow o&l' 
r Acrux, he cannot fail to see áe enáe Souáem Pr • n • ^ 

•ptafc, (, KSI R,,, l, m 

any more áan I see a Big Bear or Little Bear Jialh u ^ 

star. and studies tho* configuratícars which nrost eff^tívdTSk 
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identiíication, as I use áe concepts of a Big and Little Dipper. And if 
he wishes to know áe approximate location of áe souá celestial pole, 
he uses áe upright or longer axis of áe Souáem Cross delimited by 
Gacrux (y Crucis) to áe norá or away from áe pole and Acmx 
(a Crucis) to áe souá or toward áe pole and extends its lengá four 
and one-half times, as we ask áe auáence to do m áe planetarium. 

The planetarium naturally confirms áe unfolding panorama sug- 
gested by H. 0. 249 and, in áe case of áe scene built around latitude 
35“ S., brilliantly portrays áe followmg stars, which are recommended 
by Volume i for observation when one’s ship is at áat latitude. If áe 


No. 

Star 

Constell, 

LHA Y 

.Ho 

Zn 

1 

Alpheratz. 

aAndromedae . 

000" —044“ 

26" 03'-26" 04'-14" 39' 

002"-322“ 




315" —359" 

12 " 22 ' - 26" 01 ' 

041"-003" 

6 

Hamal. 


000"-074" 

24" 32'-31" 41'-19" 03' 

032"-319" 




345"-359" 

16" S9' - 24" 06' 

044"-033" 

11 

Rigel . 

POrionis . 

000"-029" 

14" 18' - 37" 40' 

090"-071" 




090"-149" 

61" 09' - 20" 28' 

335"-274" 

17 

Canopüs 

aCarinae . 

000"-074» 

23" 56' - 66 " 31' 

139"-146" 




150"-194" 

48" 19' - 22" 40' 

228"-221" 

5 

Achernar. 

aEridani . 

000"-119" 

62" 22'-67" 37'-26" 29' 

152"-217" 




000"-104“ 

47" 56' - 40" 18' 

221 "- 222 " 

52 

Peacock . 

a Pavonis. 

225"-269" 

33" 29' - 57" 01' 

140"-138" 






-143" 




000"-014" 

34" 44' - 26" 06' 

317"-305" 

54 

Enif. 

sPegasi. 

285"-314" 

31" 01' - 43" 55' 

049"-016" 




330"- 359" 

45" 05' - 42" 01' 

354"-335" 

10 

Aldebaran . 

aTauri. 

01S"-089" 

17» 43'-38" 33'-35" 00 ' 

054"- 336" 

56 

Fomaluaut. 


015"-074“ 

63" 25' - 16" 33' 

273"-245" 




270“-314“ 

28" 45' - 64" 14' 

108"-087" 

18 

SiRIUS . 

a Canis Maj ... 

030"-074" 

24" 52' - 59" 46' 

094"-060" 




150"-179" 

42" 46' - 19" 06' 

280"-263" 

16 

Betelgeuse 

a Orionis. 

045"-149" 

31" 06'-47" 36'-18" 57' 

053"-294" 

20 

PROCYOK . 

«Canis Maj ... 

075"-179" 

35" 14'-49" 42'-17" 18' 

051"-290" 




075"-104" 

42" 31' - 63" 30' 

120"-117" 

23 

Suhail . 

1 Velonim. 

195"-224" 

44" 59' - 24" 57' 

-118" 




1 


241"-233" 

30 

Acrux . 

«Crucis .. 

1075"-224" 

22" 04'-62" 04'-53" 59' 

153"-146" 




1 


-208" 




-075"-089" 

30" 56' - 19" 31' 

269"-261" 

4 

Diphda. 

PCeti . 1 

1315"-344" 

38“ 16' - 61" 04' 

086"-061" 

26 

Regulus. 

« Leonis . 

090"-209" 

15" 02'-42" 53'-18" 12' 

063"-300" 

29 

Gietiah . 

yCorvi . 

105"-119" 

19" 03' - 30" 28' 

098"-091" 

33 

Spica . 

« Virginis . 

120"-164" 

13041 ' _ 48«48' 

094"-064" \ 




[ 150"-164" 

34" 06' - 38" 47' 

032"-016" 

28 

Dencbola . 

P Leonis . | 

[195"-209" 

37" 22' - 31" 40' 

338"-323" 

37 

Arcturüs . 

« Bootis . 

1165"-269" 

18" 45'-35" 40'-14" 24' 

048"-307" 




^165"-209“ 

21" 00' - 56" 30' 

108"-086" 

42 

Antares. 

« Scorpii. 1 

[ 270"-329" 

68" 24' - 20" 49' 

287"-252" 

38 

Rigil Kent, ,,, 

« Centauri. 

180"-329" 

540 06 '-64" 17'-21" 27' 

148"-215" 






-210" 

25^ 

Alphard . 

«Hydrae . 

180"-194" 

46" 00' - 35" 21' 

298"-286" 




210"-254" 

20" 36' - 41" 36' 

057"-012" 

46 

Rasalhague. 

«Ophiüchi .....j 

270"-329" 

42" 00' - 11" 50' 

351"-295" 

50 

Nunki . 

«Sagittarii | 

210"-254" 

27" 42' - 63“ 25' 

104"-079" 




330"-359" 

49" 19' - 25" 53' 

269"-255" 

41 

Alphecca . 

«Coronae Bor 

225"-239" 

27" 41'-28“ 11'-27" 57' 

008"-354" 

51 

Altair . 

«Aquilac. 

240"-359" 

20" 27'-46“ 13'-17" 15' 

063"-294" 

49 : 

Veoa. 

«Lyrae. 

255"-284" 

12“ 59'-16" 15'-16" 06' 

019"- 356" ; 


457 
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Zn changes directionj necessitating inclusion of a third value, áe range 
of Zn suggests near or complete circumpolarity. 

It may help the reader to realize that at 8 P. M., midnight, and 4 
A. M. local time in 1971 the local hour angle of Aries (LHA r) is the 
following 011 áe nights and at the points indicated, namely, die points 
árough which Gama’s fleet passed after leaving Santiago and the Gre- 
gorian dates on which he passed through them: 


D 

E 

F 

G 

H 

I 

J 

K 


Point 


Night 


Long, 


Time zone 


LHAy 


20h OOh (Hh 


Aug. 24/25 

14» 55' W. 

Sep. 07/08 

27» 30' W, 

Sep. 18/19 

33» 30' W. 

Sep. 27/28 

34» 00' W. 

Oct. 10/11 

24» 00' W. 

Oct. 30/31 

0 » 00' 

Nov. 07/08 

10» 00' E. 

Nov. 14/15 

17» 15' E, 


+ 1 

273» 333» 033» 

+ 2 

289“ 349» 049» 

+ 2 

294» 354» 054» 

-1-2 

302» 002» 062» 

+ 2 

325» 025» 085» 

GMT 

338» 039» 099» 

-1 

341" 041» 102» 

- 1 

355» 056» 116» 


, P^^^síarium and áe two preceding tables reveal tiiat at lati- 
mde 35* S. on September and October evenings, the Southern Cross. 
railed by «and P Oentauri, is low in áe scmhwest and dropping below 
te levd of the south celestial pole although not below the visible 
onzon cause it is arcinnpolar as seen by observers in that latitude, 
Crw ascends into riie heavens just ahead of the sun and is not prominent 
e eary mommg. Achemar, on the oáer hand, rises during áe 

It is accoidingly 

abou- íkfh^ ** >>y 

AU of tiiis was roughly trae half a millennium ago. In 1500 accordins 
to Peretra da SUva, Acn. was 3' farther f Jàe pol, ^ 
polanty nevatheless, was stUl observable from the Ca^^of Good Hope 
or the sh^tly more souáerly Cape Agulhas (35" S.). Moreover tha 
a Problem of haze near 4e horizon which 

It was at first tempting to put aside Pereira da SUva and acceot 
dieruM or Canopus as the «new star», but they are clearly too fer 

Souto iSs-toaS 

m its Europocentric sense of «reveal to Wesre^ F? tocoirtr 


that Cabral did not «discover)> Brazil^ just as our Afro-American stu- 
dents insist that Diogo Cão did not (discover» the Congo River and our 
Asiatic students that Gama did not (discover» tiie sea route to índia. 
The Third World views history from a diíferent perspective and so we 
may conclude, using Edmundo 0’Gomian’s terminology, that áe Por- 
tuguese ((came upon» or invented (in the Latin etymological sense of 
the Word) these places new to European eyes. No longer should we 
employ such Europocentric words and phrases as Near East, Far East, 
Occident, Orient, Levant, Poente, down under, or discover. Nor should 
members of planetarium staffs, in my opinion^ continue thdr hemi- 
spherocentric use of plus for N. declination and minus for S. declination. 

GAMA'S COURSBS, DISTANCES, AND SPEEDS 

Once the precise limits of the successive rhumb lines were estab- 
lished for planetarium purposes, it was an easy matter to determine 
couTse (C) and distance (D) between the points by means of the 
mathematícal technique known as Mercator Sailing, which depends 
upon the two formulas 

DLo 

tan C = — 


and 


D = / sec C, 


in which DLo is difference of longitudej m is meridional difference, 
and I is difference of latitude, The courses in terms of quadrants (C) 
were then converted into true courses (Cn). In the case of the legs 
B—'C and C —Praia, direct measurement was made on Briíish 
Admiralty chart 366, where it was noted that the leg B—C ran just 
to the West of the reef. Most astronishingly, the results stand ready to 
convince the most skeptical landlubber that Gama did indeed effect the 
wide westward sweep before sailing into Saint Helena Bay. The reason 
lies in the average speeds revealed: 



Cn 

DistnnM 

Time 

Average Speed 


» 

n m. 

d h 

kta. 

Lisbon —A . 

204 

701.5 

7 12 

3.90 

A —B . 

214 

805,6 

7 07 

4.60 

B —C . 

185 

110,0 

2 00 

2.29 

C — Praia . 

235 

12,0 



Praia— D. 

131 

676,2 

10 18 


D —E . 

239 

881.4 

14 00 


E —F . 

211 

700,0 

11 03 


f-~g. 

183 

600.7 

9 13 


g-h. 

138 

811.2 

12 21 


H —I. 

104 

1,256.0 

20 00 


I-J. 

080 

506.0 

8 01 


. 

064 

412.1 

6 13 


Praia —K . 


5,843.6 

92 21 

2.62 
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Although four full days elapsed between B and Q Álvaro Velho 
suggests that for at least two of them áe fleet was becalmed, If immo* 
bilized for three days, the speed from B to C would have been a more 
reasonable 4.58 kts. 


For planetarium purposes it was necessary to determine not only 
predse points through which Ée vessels passed (for setting the latitude 
motion of the planetarium) but also áe precise days on which the fleet 
passed through those points (for setting the annual motion of the 
planetarium, which automatically incorporates the sun’s declination). 
Álvaro Velho supplies the dates for departure from Lisbon (July 8 
Julian), passage through points A and B (July 16 and 23), arrival at 
and departure from Praia (July 27 and August 3), passage through 
point K (November 4), and the arrival at Saint Helena Bay (Novem- 
ber 8). General astronomical knowledge, to be explained below, pro- 
vides the Julian date of the autumnal equinox (September 13, or, for 
the strictest accuracy, 23 m after midnight September 13-14). 

The date of passing under the sun (July 22 Julian) and the dates 
of passage through points D~J were all determined -arbitrarüy of 
course- by laying off on charts the daily position of the fleet on the 
basis of the rates of advance just given. Between Praia and point K the 
average daily rate of advance was 62.88 n. mi. (determined by multi- 
plying by 24 the average speed in knots, 2.62), or very roughly 60 n. mi. 
per day, that is, áe length of a degree of latitude per day. The dates, 
má even exact times, for D ~ J turned out to be áose indicated above 
in áe table on pages 3-4 and 5. 


It is obvious that this entire procedure assumes a steady rate of 
advance, like that of a modem powered vessel capable of being steered 


on a sreaay course at constant ^ed. Equally obviously, Gama’s fleet 
was now held up by calms and storms, now speeded up by extremely 
favorable wmds and currents; and on many oceasions it was forced to 
sail along two sides of a triangle to make good Üie length of the third 
SI e. Moreover, as Gago Coutinho pointed out long ago, in the absence 
of a detailed diart of áe South Atlantic, Gama would certainly have 
ordered shortened sál at night, primarily to avoid encountermg 
unkno^ islands. He would áereby have greatly reduced his average 
spee. n oáer words, áe fleet actually made good a greater distance 
over áe bottom áan is mdicated above, and áerefore it traveled at a 
shghtly greater average speed áan áe 2.62 kts. suggested between 
Praia and K. The more áe sweep to áe west is foreshortened, áat is, 
áe shorter áe distance Gama is made to cover, áe slower will be his 
average speed. lEe suggestd 2.62 kts. is already slow enough, it seems 
to me, espeaally m view of Morison’s educated guess m Admirai of the 
Ocean Sea concermng Columbus’s average speed during áe first ten 
ays out of the Canaries on the first voyage, namely, 4.85 kts. 


TBB DECLINATIONS of GAMA’S SUN 

Knowmg the latitude of áe pomts selected for áe several scenes 
of áe planetarium show and áe date on which áe fleet passed through 
those points, I next needed to know áe declination of áe sun on áose 
days in order to work out the altitude of the sun at meriáan passage 
at áose latitudes on áose days. 

As already suggested, the planetarium itself automatically reveals 
the sun’s declmation in a very approximate way. The new Zeiss projec- 
tion qmpment m Boston, the most up-to-date in áe United States, 
along wiá supplemental equipment, can projecí on áe dome the fol- 
lowing phenomena quite mdependently (rf each oáer m order to aid 
the audience m viewmg the heavens: 

(fl) Meridian, marked 0“ at the north and souá horizons and 
90“ at the zeniá and provided wiá intermediate 
markmgs. 

(b) Zeniá dot. 

(c) Celestial quator and zodiacal belt, áe latter provided 

wiá Imes to mdicate áe declmation of heavenly 
bodies projected vdáin it. The elevated celestial 
pole is projected simultaneously wiá áe celestial 
quator. 

{d) The ecliptic, labeled by moná and marked wiáin each 
moná by days. When the sun is projected simulta¬ 
neously wiá áe ecliptic, áe day is clearly revealed. 
If the celestial quator is simultaneously projected, 
the sun’s declination is revealed. If the sun is on the 
meridian and the meridian is also projected, áe 
day, sun’s declmation, and sun’s altitude are all 
revealed. Equipped wiá áese capabilities, áe plane¬ 
tarium is of course a superb instrument for teaching 
astronomical navigation. 

{e) Precession circle, representmg the twenty-six-áousand- 
year cycle. When áe celestial equator-north celes¬ 
tial pole is projected, the pole falis on some point 
of the precession circle. If stars and sun are simul¬ 
taneously projected, and if áe axis of áe earth is 
((precessed» m time, say from 1971 back to 1497, 
the audience observes at once áe two major results. 
The one is movement of Polaris away from áe north 
celestial pole. The oáer is áe slight movement of 
áe sun to the east along the zodiacal belt against 
the background of stars. 

The phenomenon of precession mtroduces the one complication of 
a historical planetarium show, especially a show which moves across áe 
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significant year 1582 and the Gregorian calendar reform. A particular 
planetarium is designed around a given year, in the case of Boston’s the 
year 1970, and áe Gregorian dates on the ecliptic are correct for that 
year, yet Ae machinery is so made as to permit a backward movement 
in time. This backward movement is, clearly, Ae reverse of nature. Time 
moves forward; and, wiA it, Ae quinoxes — the two points where Ae 
celestial equator and the ecliptic cross— move to the west. This pre- 
cession of Ae equinoxes results in the westward movement of Ae sun 
against Ae backdrop of the twelve zodiacal constellations, and Ae 
veraal equinox no longer falis wiAin the area of Ae constellation Aries 
but wíthin Aat of Pisces and very dose to Aquarius. Hence, on July 18, 
1971, and also on July 8 (Julian), 1497, the sun is m the «sign» of 
Câncer but is actually wiAin the limits of Ae constellation Gemini next 
to Ae west. In 1497 Ae sun is slightly to Ae east of its 1971 position 
but stíll in Gemini. (Incidentally, Ae audience viewed Crux, Centaurus, 
Achemar, Oanopus, and all Ae oAer souAera bodies in the Boston 
planetarium after the projector was precessed back to 1497, when 
Polaris’ z was about 3” 30' instead of today’s 0“ 52'; we Aus saw more 
or less what Gama saw, not what we see today.) 

Because of Ae complication of precession, Ae calendar reform, and 
Ae fact Aat Ae sun’s declination is revealed on the dome in only an 
approximate way, I wished to determine declination independently. 

I proceeded in exactly Ae way Gama and his Aree pilots, Pêro de Alen- 
quer, João de Coimbra, and Pêro Escobar, would have made Aeir cal- 
culations: I consulted Abraham Zacut’s Almmch perpetmm, originally 
compiled in Ae 1470’s in Hebrew. This monumental perpetuai almanac 
was subsquently adapted by José Vizinho and published in Latin in 
Leiria, Portugal, in 1496. The Harvard Umversity Library possesses 
an exemplar of that precious incunabulum, part of its Fernando PaAa 
Collection. 

^ Consultation of Zacut’s almanac is no more difficult Aan consul- 
tation of a modem nautical or air almanac. In boA cases, all that is 
rquked is acquaintance wiA a mechanical routine, wiA no knowledge 
of underlying Aeory. In order to obtam Ae sun’s declmation at noon 
on a given day in Zacut’s book, one enters Aree tables in succession 
(See plates 1 and 2 for Ae 1473-1474 portion of the first table and 
Plate 3 for Ae second and Aird tables.) 

The first table consists, in Ae almanac itself, of four parts, each 
part constituted by two pages (for March-August and September- 
Febraary respectively). The parts are labeled Tabula prima, secunda, 
tertm, and quarta sdis. Taken together they cover a cyde of four years 
(from March 1 átough the end of Febmary) endüig wiÉ a leap year 
namely, the years 1473-1474, 1474-1475, 1475-1476, and 1476-1477! 
In order to fcnow which part to use, one must know how the year in 
question — in our case 1497 — falis wiAin a four-year cycle. As 1496 
is a leap year, 1497 obviously calls for Ae Tabula prima. 
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:alwlapiliiiafolíti(iii!'radl): fauno i77 


raaitíf 1 apliaj maias |ipiiiaa|1iiio aapft? 
pifoa arÍM | tafaa | gemini | tancer leo 
g i »|g íii í|g lã í\i mlfl S|g m j 

20 26 JOiZO Ç 4 0 íl 719 4 17 ÇÇ (I 17 u JS 

21 2? y9|2l f2 2420 48 ^6 lo 22 di8 <2 <d l8 ^3 17 

22 2Ç 23122 ço 46 21 4 ^ ^U 19 ^ 49 fôVFfó 

2J 24 ÇÓ|2J 49 6 22 4 J 54 22 ló 8120 47 2 10 2C 

24 24 21124 4 ? 28 25 41 2125 15 921 44 óizTzTiS 

2 f_ 25 _ 46 | 2 ç 4 ÇJ 3 24 j 8 jp| 24 joji 22 41 12I2221 0 

2(5 25 li|2ó 44 0 2? 5> ?4|2? 7 1225 59 !9Í25 l 3 42 

27 22 2 Ò |27 42 II 20 55 Vl\lÁ 4 15 24 5 ? 20 24 1(5 ü! 

28 21 41128 40 22|27 30 40127 I Kj2Ç 52 5? líTflT 

2 9 20 ?? 29 58 im 28 o |27 ?8 I 7 | 2 l 5 29 12 II 

líõiripo 5<í 50 29 2? 19 28 Ç? 19127 27 0 27 13 4 

\ 19 II 154 5yJ0 2! 531 2 9 ?2 2 o | 28 24 1 5 2 8 7 ? 7 

2 18 191 2 52 52 I 19 y 4 p 49 21 29 21 2ó'29 Ç ?o’ 

5 17 18 5 50 29 2 17 loj 140 2: lo IS 40 lo ? 

4 19 lól 4 28 2 ?! 5 14 2 ? 2 45 2 } I I? ?9 I I 

J K J 4 ! ç 2(5 ló 4 II 5 d 5 40 24 2 15 13 2 0 0 

Ó "|4 7 T 24 7 f 8 49|4 57 2 ?| 5 10 5712 ?S ? 

7 15 0! 7 21 ?3 í 6 o| ? 54 29 : 47?$ 5 ?(5 11 

8 II ?5i 8 19 441 ? 5 91 (5 51 281 ? ? l>) 4 ?4 17 

9 to 401 9 1^ 29 8 0 18 7 28 50I 6 2 43 ? ?2 5(5 

10 9 2?llo K I 4 | 8 r 27 j 8 2? 51 7 " 0 ó| (5 ?o ç4 

1 1 8 13 It 12 ^41 9 y] 521 9 22 52 7 ?7 55 7 4 9 l-t 

'12 6 ?212 10 5410 ?i 50110 19 54 T y? o'T47 50 

15 y 5411 5 8 14 My°i» I 3 5 y 9 y2 28 9 4 r ?8 

■|4 4 i(i!Í4 ,y yi 12 45 ’ 44 |Í 2 15" 5 ’!'o 49 Ç^lio14 20 

ly 2 yiiiy 5 2715 42 48115 10 59111 47 16 11 42 49 

Id 126119 I 5 |i 4 59 fl|i 4 7 41112 44 rjl2 4 i" I 3 

17 0 i'i (5 y8 K 5 i 5 <4 K 445154223155948 

17 yS 52 fi 7 yó diió 55 y 7 | ió. 14 ( 51 14 40 0114 53 20 

18 y7 5 18 y5 57 I 17 51 o'i(5 y 8 491K 57 52 K 5(5 y 2 

19 yy 5410 0 0113 28 210 0 oliá 5,' ylií 5í 24( 


In the explanations or Camnes, which were published separately 
in Spanish translation, as well as in Latin in Ae complete 1496 volume, 
we are told to subtract 1472 from the year in question and Aen deter¬ 
mine how many times 4 will go into the remamder. The number left 
over — m our case 1 — tells us which of the four parts to enter. 

This first table gives the «place of the sun», that is, celestial longi¬ 
tude or \ measured in an easterly direction along Ae ecliptic from Ae 
veraal equinox or First Point of Ades (y). Celestial longitude is not 
to be confused dther with right ascension (RA), whiA is a measure- 
ment of Ae heavenly body’s celestial meridian or hour circle along 
the celestial equator eastward from Y and is usually expressed in units 
of time, or wiA Ae modem navigator’s SHA, which is a measurement 
of Ae body’s celestial meridian or hour circle along the celestial quator 
westward from y and is expressed m units of are. 

Zacut gives in termes of degrees (g for what the modern Porlu- 
guese call graus)^ minutes (m), and seconds (s) of arc into a given sign 
of Ae zodiac. Today, astronomers measure ^ by using the full 360“ of 
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the complete circle beginning with y. The correspondence between 
degrees and signs oí the zodiac is as follows: 

6. 180-209 Libra 

7. 210 — 239 Scorpius 

8. 240—269 Sagittarius 

9. 270 — 299 Gapricomus 

10. 300 — 329 Aquarius 

11. 330 — 359 Pisces 

For July 8, 1473, Zacut gives the I as 24° 35' 26" into Câncer, 
whereas we vvould say 090° + 24° 35' 26" or 114“ 35' 26". 

The second table, Tahuía equationis solis (right side of plate 3), 
not to be confused with the equation of time, gives the correction in 
degrees (§), minutes (m), and seconds (s) of are to be applied to the X 
given in the four parts of the first table for the áirty-four following (or 
preceding) four-year cycles (or «revolutions)), abbreviated reuo in the 


0. 000-029 Aries 

1. 030 — 059 Taums 

2. 060 — 089 Gemini 

3. 090—119 Câncer 

4. 120-149 Leo 

5. 150- 179 Virgo 


]Refídtio5 tabule pritne Solis 


xa 

fepteb 

1 octob 1 iioueb 1 M 6 


februíí 
aqn? 1 

k» 

libra 

feopi? 1 fagita 

capeo 


iií 

à lií 51 s Ã i 

SaI 

^nt í| 

" 1 

2 

5 

1 - 

17 34 4 

18 32 44 

17 9 19 

18 9 2 

18 19 49|i8 94 32 

19 20 30I19 <d 

20 38 91 22 9 42 

21 40 d 23 IO 18 

ip 31 24 

20 30 7 

•9 8 43 
20 6 40 

20 21 24 20 97 22 

21 22 19I21 98 48 

22 41 2124 IO 93 

23 42 36 29 II 29 

1 

6 

21 28 Çl 

22 27 

21 8 3Ó 

22 8 32 

22 23 14123 0 19 

23 24 10I24 1 42 

24 45 912d II 97 
29 49 d 27 12 29 

7 

8 

25 16 2Ç 
24 i<; ló 

23 8 3^ 

24 8 41 

24 29 7|29 3 9 

29 2d 4|2d 4 37 
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table), at the end of which time (span of 136 years) the correction 
becomes a single whole degree. The correction of 1' 46" for each cyck 



1612-1613. 

Hie cortectifln of 1' 46" for each cycle, or 26",5 per yeat (f in 
136 years, 1" 28' in 200 years), inddentally, is NOT áe value wMch 
Zacut üsed for precession of the equinoxes. Rather, as Antonio Barbosa, 
and, after him, Fontoura da Costa, Cantera Burgos, and Luís de Albu¬ 
querque, have pointed out, the 1' 46" is 4e amount by which tiie 
sun’s X was believed to have increased during the extra 42 m 56 s which 
resulted fromadding a fuU day (24 h) to the calendar every four years 
as required by the Julian system. Beginning with Ae court of 
Alfonso X, d saio, of Castile, late-medieval Iberian astronomm 
assumed Ae lengA of Ae solar or «tropical» year to be, not 365 d 06 h, 
but 365 d 05 h 49 m 16 s (compared wiA today’s assumption, given in 
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H. 0.9j of 365 d 05 h 48 m 46 s), a total of 1460 d 23 h 17 m 04 s 
over a four-year cyde. This latter total is 42 m 56 s less than the 
1460 d 24 h 00 m 00 s assumed by the Julian system. 

The value for precession which Zacut accepted was T in 70 years, 
or 5T'.2 per year (2° 50'.7 in 200 years). I refer the reader to my 
article «The Ninth Sphere of Oí Lusiadas)), beiiig published in a U. S. 
journalj for the value which CarnÕes had in mind when he described 
the ninth or crystalline sphere: 

Debaxo deste leue [lOth sphere] anda outro lento, 

Tam lento, & sojugado a duro freyo, 

Que em quanto Phebo [4th sphere], de luz nunca 

[escasso, 

Dozentos cursos faz, dâ elle hum passo. 

’Neath this swift orb another orb slow lags, 
so slow, so hard a curb its ardour reineth, 
whik Phoebus makes, wiih ever splendiã face, 
two hundred rounds, this moves a single pace, 

(x, 86j Burton.) 

In practice, one entered Zacut’s second tabk only once in four 
years. Gama’s pUnts over fte years 1497-1499 and even Pedro Alvares 
Cabrais in 1500, dnting the voyage to índia which resulted in a landfall 
at Porto Seguro, always used the correction for áe skth cyde following 
1473-1474-1476-1477, namely 0” W 36". Thus, the sufl’s X at noon 
on July 8, 1497, was 24" 35' 26" + 0' W 36" or 24" 46' 02" into Câncer, 
The nranber 6, or 6á cyde, is obtained in accordance wi4 the Canmes’s 
meÉod of dividing 4 into the above-mentioned remainder. 

The third table, Tahula declinatiotm plmetmm & solis ab equi- 
mttát, appears on the left side of the same page as áe second table. 
It is entered twice with the X as determined from áe first and second 
tables, the first time with X rounded to áe next preceding whole degree, 
áe second time wiá X rounded to áe next following whole degree. The 
exact dechnation, to áe nearest minute of are, corresponding to the 
exact X, is obtained by interpolation. For X in Aries (0), Taurus (1) 
Gemini (2), Libra (6), Scorpius (7), and Sagittarius (8), one enters’ 
wiá áe X in áe left colunm (labeled gé degree), teading from top 
to bottom, and extracts áe dedination, in degrees and minutes of arc, 
from áe appropiiately numbered colunm, For X m Câncer (3)’ 
Leo (4), Virp (5), Capricomus (9), Aquarius (10), and Pisces (11)’ 
one enters wiá áe X m áe right column (also labeled gio), readmg’ 
from bottom to top. For X m signs 0-5, áe dedination is norá; for X 
m signs 6-11, it is south. 
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Thus, for July 8, 1497, one extracts from column 3-9: 

For 24”: 21» 25' 

For 25»: 21» 14' 

For a difference of T of \ there is a difference of IT of d (in ±e 
opposite direction). The exact I is 24° 46' 02", or 0.8 of the way from 
24° to 25° of l, that is, 0.8 of the way from 21° 25' to 2T14' of d. Multi- 
plying 11' by 0.1, we obtain l'.l. Multiplying this l'.l by 8, we obtain 
8'.8 or 9', which we subtract: 

21' 25' 

- 09' 

21 » 17 

The d is 21° 16', which for our planetarium purposes we round to 
21° and labei north (N.) . 

The following table proves useful for the interpolation: 


00' 

00" ] 

1 0».0 

21' 

00" 1 

► 0».4 

45' 

00' 

02' 

59" J 

26' 

59" J 

50' 

59' 

03' 

00" 1 

1 0».l 

27' 

00" ] 

[ 0»,5 

51' 

00' 

08' 

59" ] 

32' 

59" ] 

56' 

59' 

09' 

00" 1 

1 0“.2 

33' 

00" 1 

I 0».6 

57' 

00' 

14' 

59" 1 

38' 

59" J 

59' 

59' 

15' 

00" 1 

[ 0».3 

39' 

00" 1 

1 0».7 



20' 

59" J 

44' 

59" j 




By an extraordinary coincidence, Mr. Frederick L. Devereux, Jr., 
has just published an almost-identical table for use in connection with 
simplified Local Hour Angle of Aries Table which he designed and 
which are themselves on a four-year cyde similar to Zacut’s for áe sun. 

With the following calculation we can review the Zacut procedure, 
áis time in order to determme the sun’s declmation at noon on July 16 
(Julian), 1497, the day Gama’s fleet passed árough our point A: 


Ist table: 

1 in 1473 . 

2» 13' 18" 

2nd table: 

Correction for 1497 

+ 0» 10' 36" 


\ . 

2» 23' 54" into Leo (4). 

3rd table: 

d for 2». 

19» 48' 

3rd table: 

d for 3». 

- 19» 35' 


difference . 

13' 

Auxiliary table: 

23' 54" is rounded to 0».4. 


13' X 0.4 = 

: 5'.2, or, rounded, 5'. 


d for 2». 

19» 48' 


- 

- 05' 


d for 2».4 

19» 43' N., rounded to 20° 

N. 
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This procedure is so simple and routine that I see no reason to con- 
clude, with Fontoura da Costa, that the Zacut almanac was a book for 
armchair astronomers, astrologers, and cosmographers, or anyone who 
possessed a solid background in astronomy. An individual capable of 
serving as a high-seas navigator was certainly able to work out decli- 
nations from áis almanac. If he believed in precomputation, he would 
have worked out as a minhnum a daily figure for the sun’s declination 
for the entire span of his cruise and stowed his homemade table with his 
other gear, leaving the handsomdy printed and expensive book at honie. 

Zacufs almanac also gives the I of the standard five planets, and 
the third table is used to determine their d as well as that of the sun. 
Moreover, the volume includes data on the moon, data significant for 
The LusiadSi as we shall note. 

The third table, the sun-planet declination table proper, is actually 
unnecessary for anyone with access to a table of sines, for it is based on 
an ancient formula: 


sin d = sin s sin l, 

m which í is áe obKquity of tfae ediptic Today we know that the value 
of s 18 about 23* 27', as alteady suggested above in connection with the 
laütude of the Tropics of Câncer and Capricorn. Zacut used another 
value of venerable vkage, 23* 33', as may be verified very quickly. 
Today we may detennme the sun’s X for midnight each day ia The 
Ammm Ephemeris cmd Nmticd Almanac (the volume whose British 
ediüon is known as The Asirommical Ephemerís) and add the log of 
its sme to log ái s (9.59 983) to obtain log sin d. 

Zacuds celestial longitudes may be pardally checked by using 
Stahlman and Gmgerich’s most useful volume on So/ur and Plmetary 
for Years-2S00 to + 2000. Computer-produced, it gives 
X with an accuracyof ± 1" for eve^ tea days. Of the dates used in tite 
origmal planetarium script. it coinddentally ^ves the sun’s X directly 


Day 

Stahlman and Gingerich 

Zacut 

H97 Jul. 2 ... 


... 

1497 M 12 . 

109° 

19“ 03' 31" into Câncer 

1497 Jul. 22 .... 

119° 

28° 34' 49" 

1497 Aug, 1 . 

128® 

8 ° 08' 09" into Leo 

1497 Aug. 11 . 

138° 

17° 43' 14" 

1497 Aug. 21 . 

147° 

157° 

27° 20' 40" 

1497 Aug. 31 . 

7“ 01' 30" into Virgo 

1497 Sep. 10 . 

167° 

16° 46' 00" 

1497 Sep. 20 . , 

177° 

26° 33' 38" 

1497 Eep. 30 . 

186° 

6 ° 25' 01" into Libra 

1497 Oct. 10 .... 

196° 

16° 20' 12" 

1497 Oct. 20 . 

206° 

26° 19' 29" 

1497 Oct. 30 .. 

216° 

6 ° 22' 25" into Scorpius 

16° 28' 53" 

1497 Nov. 9 

226° 


237° 

26° 37' 45" 


f 


I 

f 


í 

í 


i 


I 

I 

i 


I 


I 

È 

í 

I 

I 

í 


lí 
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Tables yielding celestial longitudes are most useful in interpreting 
other portions of The Lusiads, speciíically, for dating purposes. Thus, 
at tiie very beginning of canto v, Cam5es-Gama tells us that the fleet 
departed Lisbon as the sun was entering the sign of Leo: 

Entruaa [sic] neste tempo o eterno lume, 

No animal Nemeyo truculento. 

TH eternal orb, that all things doth illume 
The fierce Nemaean beast was entering now. 

(v, 2, Aubertin.) 

In his table entitled Tabula introitus solis in quolibet signorum 
(Table of the Entrance of the Sun into Each of the Signs), covering 
the 136 years beginning with 1473-1474, Zacut informs us that the 
sun in 1497 entered Leo 03 m after midnight on the night of July 13-14, 
a fact verifiable in a gen'eral way by interpolation in the Stahlman- 
Gingerich volume. 


THE CYCLES OF GAMAIS MOON 

Abraham Zacut, whose name and race have furnished the theme 
for a modem Portuguese play by Sttau Monteiro, is thus helpful to the 
writer of a planetarium script on Vasco da Gama. He is more helpful 
than Stahlman and Gingerich because he gives more detail. The Lusiads 
provides remarkable evidence to support the conclusion that he was 
directly helpful to Luís de Camões. 

The fleet, we have seen, sailed from Lisbon on July 8, 1497. After 
a stay of one week in Praia, Santiago, the vessels left the Cape Verde 
Islands on August 3. On Saturday, November 4, before dawn, the Por¬ 
tuguese souncled in a maximum of 110 fathoms. At nine o’clock in the 
morning they sighted land. In Álvaro Velho’s words: 

Aos quatro dias do dito mês [November], sabado ante 
manhã, achámos fundo de 110 braças ao mais. E, às nove horas 
do dia, houvemos vista da terra... 

CamÕes-Gama tells it this way: 

Mas ja 0 Planeta que no ceo primeiro 
Habita, cinco vezes apressada, 

Agora meyo rosto, agora inteiro 
Mostrara, em quãto o mar cortaua a armada: 

Quando da Eterea gauea hum marinheiro 
Prompto coa vista, terra, terra, brada, 

Salta no bordo aluoroçada a gente 
Cos olhos no Orizonte do Oriente. 
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Büt now, the orb which in first heaven doth own 
Her Seat, five times her rapid course had sped, 

Now in the half and now in full moon shown, 

While o'er the sea the fleet had travellèd; 

When, watching in the airy top alone, 

A keen-eyed sailor shouts, {(Land, Land aheãdh) 

Forth on the deck derjoyed the whole crew leap, 

And Mt jixed gaze on the East horizon keep, 

(Vj 24j Aubertin.) 

Even the typographer felt himself caught up in the grandeur of this 
poetry, for he contributed a perfect line with two capital 0’s, missed in 
modem reprintings like the Edição Nacional. More important, however, 
is the perfect concordance between form and content in the first four 
lines. 

Plate 4 constitutes the table of conjunctions (new moons) and 
oppositions (full moons), or Tabula coniuntionum & opposiiionum, for 
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the years 1496 and 1497 as published in Zacut’s almanac, and I now 
follow Pereira da Silva, who also reproduced this page. 

First a repetition of the caution included in my book on Gago 
Coulánho’s 1922 air navigation, Precision Astrolahe: in Zacut’s and 
Gama’s day, as in Coutinho’s down to the beginning of 19253 the navi- 
gational day ran frora noon to noon. Thereíore, the hours (h) and 
minutes (m) given in Plate 4 correspond to the day or di[es] 
indicated when they run from 0 h 00 m through 11 h 59 m. (The 
column of menses lists the months; feri is the abbreviation for the day of 
the week numbered in accordance with modem Portuguese practice, 
Monday — Second Feria, Tuesday—Third Feria, et cetera; and the 
right column of minutes, m, serves for a different calculation with which 
we are not concemed.) From 12 h 00 m through 23 h 59, Plate 4’s, 
h and' m correspond to the following day, thus: 


1497 

Fr 

Jun 

30 . 

6 

h. 

22 

m.: 

new 

moon 

1497 

Fr 

Jul 

14 . 

9 

h, 

40 

m.: 

fulli 

moon 

1497 

Sa 

Jul 

29 . 

13 

h. 

56 

m.: 

new 

moon 

1497 

Su 

Aug 

13 . 

0 

h. 

33 

m.: 

full moon 

1497 

Su 

Aug 

27 . 

21 

h. 

29 

m.; 

new 

moon 

1497 

Mo 

Sep 

11 . 

16 

h. 

58 

m.: 

fulh 

noon 

1497 

Tu 

Sep 

26 . 

5 

h. 

44 

m.: 

new 

moon 

1497 

We 

Oct 

11 . 

10 

h. 

14 

m.: 

full moon 

1497 

We 

Oct 

25 . 

15 

h, 

51 

m.: 

new 

moon 

1497 

Fr 

Nov 

10 . 

3 

h. 

9 

m.: 

full moon 


* 


Throughout the planetarium script and this article, time for the 
year 1497, as already stated, is reckoned from midnight to midnight in 
accordance with today’s pracüce. For the day of the autumnal equinox 
and the day the sun entered Leo, the necessary conversion of Zacut’s 
data has been made. 

If Álvaro Velho had provided more precise Information on times 
of the day, such as forenoon or aftemoon, and if we were certain of the 
exact nature of his system of reckoniing days, we might be able to 
interpret his diary to a higher degree of acouracy. For aample, if the 
fleet departed Lisbon in the forenoon of Saturday, July 8, and we knew 
he used tiie noon-to-noon system, we ought to say Sunday, July 9. If it 
departed in the aftemoon, we would retain Saturday, July 8. 

Álvaro Velho does say that before moming («ante manha») on 
Saturday, November 4, the sailors sounded in 110 fathoms and that at 
nine o’clock in the daytime (((às nove horas do dia») they saw land. If 
the phrase «ante manha» means before dawn, and nine 0 'dock means 
three hours before noon, we would be dealing with Sunday, Novem¬ 
ber 5, in our reckoning, and not November 4. 

For áe passage by the Canaries and along the Northwest African 
coast, Fontoura da Costa apparently attempted to interpret the dates in 
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accordance with the noon-to-nocm System, Where he States that the fleet 
was opposite Terra Alta at dawn on July 16,1 say July 17. Where he 
conciudes that the dawn at which the ships were dispersed was July 17, 

I accept July 18. He clearly started with the premise that, the fleet left 
Lisbon after noon, at the beginnmg of the day which in the noon-to-noon 
System was Saturday, July 8. 

Minor discrepancies, amounting to errors involving twelve hours 
of time, are of no significance for the planetarium show, or indeed for 
the determination of the speed of Gama’s ships. Whatever errors in 
declination result from them are well wlthin the margin of error of the 
navigation of those days, when mistakes in the shipboard determination 
of áe sun’s altitude ranged in magnitude from 30' to 1“ 30' or more. 
Certainly, Gama and his pilots would have aimed for the Cape of Good 
Hope by aiming off, to landward, by considerably more, for safety’s sake, 
than thdr maximura probable error. Their technique would have been 
Gago Coutinho’s of 1922: mnning down a line of position. In 1497 the 
LOP was an irregular one, the coastline, What is remarkable is that 
Gama carne in to land at point K just about 3° 50' of latitude, or 230 n. 
mi., to landward (north) of his objective. 

Gama’s landfall represented perfect navigational judgment, and 
áe technique carne down to Gago Coutinho, Jorge de Castilho, Sir 
Francis Chichester, and Pan American World Airways. Captain Vasco 
de Sá Jara de Carvalho and I even tried it aboa^i the Rita Maria on 
November 9, 1970. 

We were steering a base course of Cn 205”, speed about 14.0 kts., 
out of Funchal and heading for the eastern end of Santo AntSo, thence 
to steer for Porto Grande, S. Vicente. A sun sight at 0920 (4- 2) on 
Nov. 09 resulted in a «computed point» — what the Portuguese call a 
ponto determinante- at 17“ 41'.8 K, 24“ 29M W., a point which 
coincided more or less with our dead reckoning position, namely point W 
on the sketch map. The Zn of the sun was 136". When plotted, the LOP 
confirmed that we were where we wished to be, well to the left or east 
of the base course line. 

We next drew a line parallel to the LOP out from Ponta de Tumba 
Light at the eastern tip of Santo Antão (17“ 07' N., 24“ 59' W.). The 
distance between the 0920 LOP and this new line along a course line of 
205“ cutting across both was 15.0 n. mi., requiring slightly more than one 
hour of steaming at 14,0 kts. At 1035, therefore, we changed course, 
presumably at point X, and ran down our new LOP, that is, áe 0920 
LOP advanced to 1035. Our new Cn was obviously the Zn of the 0920 
sun plus 090", or 226"; and we used our magnetic standard and steering 
compasses, in the aKsence of a gyro system, to stay on it. 

The time of local apparent noon was estimated as 1122, but there 
was nó sun for the tradítional noon sight. A radar fix at 1122, however, 
revealed that we were at 17" 17'.5 N., 24“ 49'.3 W. (point Y) and heading 
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for the center of the curved bay just northwest of our objective. At 1128 
we tumed to Cn 207° (at point Z) and headed directly for Porto Grande. 

We of the Rita Maria felt safe because we knew that our original 
Cn 205° was carrying us well to the east of Santo Antão, even though 
we were not certain exactly how far to the east we were. The only way 
for us to tum, when on the LOP we wished to run down, was to the west 
Gama felt safe because he knew his Cn^ which we have guessed to be 
064°, was carrying him well to the north of the Cape of Good Hope. The 
only way for him to tura, when on the LOP he wished to run down, 
namely, the African coastline, was to the south; and he did advanee 
South to Sainí Helena Bay for a confirmatory sight ashore. Had our 
original course line been too far to the west, and had we tumed from 
205° to 226° at 1035, we would have been unwittingly carried out to sea 
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to the soutíiwest Had his course line 064° been too far to the south 
he would never have met up with the LOP he wished to run down (the 
coast) and might have been blown helpless past África into the Indian 
ocean. 

* 

To retum to the moon: Camões could not have been astronomically 
more correct, as was amply demonstrated by the last scene (scene 10) 
of the Miimeapolis planetarium show. First, however, we presented a 
caieful meridian altitude of the sun taken ashore at Sm Helena Bay 
(scene 9) in order to iUustrate the two stanzas of The Luáaâs which 
follow mentíon of áe five lunar cycles: 

E pera que mais certas se conheção 
As partes tão remotas onde estamos, 

Pello nouo instrumento do Astrolábio 
Inuenção de sutil juizo & sabio. 

Desembarcamos logo na espaçosa 
Parte, por onde a gente se espalhou, 

De ver cousas estranhas desejosa 
Da terra que outro pouo não pisou: 

Porem eu cos pilotos na arenosa 
Praya, por vermos em que parte estou. 

Me detenho, em tomar do sol a altura 
E compassar a vniuersal pintura. 

And that we might with greater sureness know 
Where now we were, on what remotest shore, 

By the astrolahe, that novel instrument, 

Which skill and wisdom jointly could invent, 

Our landing near a spacious plain we made; 

Then wild to seek strange matters out the crew 
Immediatly all through the region strayed, 

That a strange people'S footsteps never knew. 

But with the pilots on the beach I stayed 
To find what country we had joumeyd to, 

Determining by the sun^s height the part, 

Thus to complete my universal chart. 

(v, 25-26, Bacon.) 

In these Buropocentric lines Camões fails to tell us on exactly 
which day Gama went ashore for his sight. Álvaro Velho says that on 
November 4 the fleet stood out to sea again because no one recognized 
tiie landscape and only on November 7 carne in toward land, this time 
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to name their newfound bay after Saint Helena. He adds that they 
anchored on Wednesday, November 8. He fails to specify whether 
before noon or after noon. 

Álvaro Velho makes no mention of the observation ashore. João 
de Barros discusses it in detail in a passage widely cited by historians 
of navigation, a passage with which Cam5es was clearly well acquainted. 
But Barros fails to give the date. For the planetarium show I assumed 
that Ée Captain Major lost no time in stepping ashore and therefore 
took the sLm’s altura on the 8á. Accordingly, we based scene 9 on the 
8 th and for scene 10 retained the sun on the planetarium’s ecliptic at 
November 18. We then rolled the ecliptic to the east until the Julian 
November 8 was almost on the eastem horizon. Having done this, we 
found áe Julian July 8 (the planetarmm’s July 18) to be almost on áe 
western horizon. We then moved the sun rapidly and uunaturally back 
along the ecliptic to its Gregorian July 18 position and then locked the 
moon to the sun’s normal forward and eastward motion. We next tumed 
on the moon. Finally, we moved the sun slowly forward and watched 
the moon whip across the sky in its several phases. We asked the audience 
to count the first quarters. They counted five. 

I agree entirely with Pereira da Silva’s words, which I quote in my 
own translation while looking forward to receiving this splendid smdy 
in the new edition whose publication is promised for the 1972 centennial 
year, to serve Dante scholars as well as camonistas: 

Camões was certainly acquainted with Zacut’s book, 
which must have been famous in his day. Tuming over the 
lunar tables, he was naturally attracted to the table for 1497. 
Using the phases of the moon in order to count time, Camões 
records an astronomical fact which is rigorously true, as we 
have just demonstrated. In stanza 24 of canto V we accordingly, 
once again, have occasion to admire the way in which the 
poet, a learned artist, combined beauty and conciseness of form 
with scientific exactness. 

* !(! * 

In conclusion, the possibilities for scholarly study of great literary 
texts of the past are far from exhausted if the literary scholar, in imi- 
tation of the Renaissance man, endeavours to master one or more relevant 
outside fields of study or techniques and brings the combined force of 
his central field and his new knowledge or skill to bear. The field of 
language and literature, what once was called philology, combines well 
and profitably with psychiatry, esthetic theory, history of ideas, general 
history, sociology, musicology, cultural anthropology, statistics, and 
Computer technology. Portuguese language and literature of the period 


of the overseas expansion combines magnificently with experience on 
a powered vessers bridge, for which on occasion a planetarium provides 
a splendid substitute. 

For their many excellent suggestions and thdr editorial assistance, 
I wish to thank the students in my Portuguese 219, Pro-sminar in Por¬ 
tuguese Linguistics and the Litei^ature of Brazil anã Portugal, in 1971- 
1972: Miss Maria Esteia Corrêa, Miss Mary-Anne Lee, Mr. Noel W. 
Ortega, and Mr. Charles E. Whitehead. 
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A Maior Dor de Camões 


POR 

ALBERTO MACHADO DA ROSA 

Em memória de Fidelino de Figueiredo, inolvidável 
mestre. 


Para quantos quiseram com todas as forças do seu coração e da sua 
inteligência, através da literatura, despertar ou avivar a consciência dos 
leitores, na esperança de que essa energia, gradual e progressivamente 
traduzida em acção colectiva, contribuísse para instruir, dignificar e ele¬ 
var 0 seu povo; para quantos fizeram desse forte querer a razão e o pro¬ 
jecto da sua vida, dentro ou fora da terra natal, a maior dor tem sido 
sempre, ontem e hoje, descobrirem à sua volta a inesperada e invencível 
espessura da apatia, da ignorância, da incompreensão, do desprezo e até 
do ressentimento e do ódio. Quando essa espessura ensombra os mais 
excelsos representantes de uma literatura nacional, como Luís de 
Camões e Eça de Queirós, o inconformismo e a angústia deles, mais 
tarde ou mais cedo, acabam por repercutir, para uns como inspiração 
e estímulo, na luta incessante por um futuro melhor, para outros como 
um remorso, em particular para os que se recusam a meditar sèriamente 
nas causas removíveis daquela dor inominável. 

Se 0 espectáculo de uma nação ignorante, apática, corroída pelo 
veneno do medo e da tristeza, encontrou voz adquada em qualquer 
língua ocidental, a estrofe 145 do canto X d’Oí Lustiüdãs é decerto essa 
voz — e nenhum português culto pode deixar de ouvir nela, em patética 
e profética síntese, o eco de inumeráveis vozes através de meio milénio 
de angústia, a história trágico-cultural de muitos dos melhores intelec¬ 
tuais da sua Pátria. 

Seguro da sua categoria de poeta e fidalgo, embora pobre, Camões 
deixa transparecer naqueles versos o desengano que experimentou ao 
ver-se desprezado pelos descendentes dos varões assinalados a quem 
exaltara com fúria sonorosa, a começar pelos parentes do ilustre Gama. 
Mas a sua desventura neste particular, como nos seus desencontrados 
amores, não é o que mais o desespera a ele e nos comove a nós: o que 
nos toca o mais fundo da alma é a puríssima dor que impregna o fim 
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daquela estrofe, especialmente o último verso, o mais prodigioso de quan¬ 
tos jamais se escreveram em língua portuguesa. Verso que deve ler-se 
humildemente e sem a menor ênfase, sílaba por sílaba, com longas 
pausas entre cada uma das suas palavras claramente pronunciadas, como 
era uso nos tempos do Poeta, e deixando que a voz se vá extinguindo 
pouco a pouco, como se extingue a última nota, prolongada e dissonante, 
de uma sinfonia heróica ao desfazer-se em silêndo e treva: 

Não mds, Musa, mo mis, que a Lira tenho 
destemperada e a voz enrouquecida, 
e não do canto, ms de ver que venho 
cantar a gente surda e endurecida. 

O favor com que mais se acende o engenho 
não no dá a pátria, não, que está metida 
no gosto da cobiça e na rudeza 
de uma austera, apagada e vil tristeza. 


j 

f 

I 

I 

í 


{{Chamada», espalhando nos espíritos o terror disciplinar de 
quartel; os seus lentes crassos e crúzios, os seus Britos e os seus 
Neivas, o praxismo poeirento dos seus Pais Novos, e a rija 
penedia dos seus Penedos. 

Eça de Queirós conclui, em palavras de inexcedível rigor e exac- 
tidão: 

A Umversidade, que em todas as nações é para os estu¬ 
dantes uma Alma Mater, a mãe criadora, por quem sempre 
se conserva através da vida um amor filial, era para nós uma 
madrasta amarga, carrancuda, rabugenta, de quem todo o espí¬ 
rito digno se desejava libertar, rapidamente, desde que lhe 
tivesse arrancado pela austúcia, pela empenhoca, pela sujeição 
à ((sebenta», esse grau que o Estado, seu cúmplice, tomava 
a chave das carreiras. 


Para se entender esta dor, cujas raízes nenhum biógrafo de Camões 
analisou detidamente, aludiremos primdro a alguns aspectos significa¬ 
tivos da história portuguesa de Quinhentos. 

Pode dizer-se que Portugal deixa de existir, como nação pensante 
de nívd europeu, no ano fatídico de 1550. Ao tfisconer sobre as causas 
da decadência dos povos peninsulares, na sua famosa conferência do 
Casino em 1871, Antero de Quentd, por falta de conhecimentos, alguns 
deles então inacessíveis, nem aludiu expUdtamente à peneguição inqui- 
sitonal contra os professores do Colégio das Artes, vindos de França em 
1547. Esm perseguição representou, vista na perspectiva do nosso tempo, 
0 mexorável fim de qualquer esperança na possMdade de se virem a 
fomiar verdadeiras élites em escolas portuguesas. Significou a destrui¬ 
ção de um autêntico ástema educacional, embrionário mas promissor, 
e provocou a sua subsátuição por um aparelho multiforme de «compri¬ 
mir, escurecer as almas», como o era ainda em dias de Eça de Queirós 
e nos tempos que nos couberam em sorte na meana Coimbra, oitenta 
anos depois. Essas arreigadíssimas formas, que moldaram as escolas 
portuguesas de todos os níveis, têm sido, tal como as define o incompa¬ 
rável romancista referindo-se à universidade portuguesa de 1861-1866: 

^ O seu autoritarismo, anulando toda a liberdade e resis- 
sistência moral; o seu favoritismo, deprimindo, acostumando 
0 homem a temer, a disfarçar, a vergar a espinha; o seu Ute- 
ratismo, representado na horrenda sebenta, na aigênda do 
ipé mbis, para quem toda a criação intelectual é darinho; 

0 seu foro, tão anaaónico como as velhas alabardas dos ver- 
deais que a mantinham; a sua negra mne, donde partiam, 
ressuscitando o preceito da Roma jesuíáca do século xvni, as 
badaladas da «cabra» por entre o voo dos morcegos; a sua 


A conversão da escola portuguesa, levada a cabo em 1550, num 
rígido mecanismo de esterilização intelectual, e até, com frquência, de 
perversão religiosa, moral e cívica, afigura-se-nos ter sido a causa per¬ 
manente dos efeitos multisseculares das três causas (o Catolicismo de 
Trento, o Absolutismo e as Conquistas) discutidas pelo jovem Antero 
na mencionada conferência. O resultante e fatal obscurecimento da inte¬ 
ligência e a correlativa degeneração de todas as faculdades criadoras da 
Nação estimularam as mais espantosas aberrações, aliás pouco estuda¬ 
das e pouquíssimo divulgadas, e garantiram durante séculos o predo¬ 
mínio de um tenebroso autoritarismo, da retórica pedante e esterilizante, 
da ignorância e do medo. Se aceitarmos o princípio, caro a Alexandre 
Herculano, de que todos os rios da prosperidade pública, da moral e da 
liberdade, manam da mesma fonte, a educação, a quase inexistência de 
uma autêntica escola não permitiu nunca que se pudessem formar, desen¬ 
volver e organizar em Portugal élites capazes de contrariar eficazmente 
a esmagadora força da rotina. As reformas do despótico Pombal, como 
as do liberalismo e da Segunda República, não tiveram, consequente¬ 
mente, base sólida: nem mentalidade, nem professores preparados, nem 
dinheiro. Se alguns patriotas esclarecidos se identificaram com essas 
reformas coerentemente, nunca conseguiram alterar os hábitos mentais 
dos colegas, nem sequer da maioria daqueles que se criam e confessaram 
seus colaboradores ou discípulos. A inércia triunfou sempre, até aos 
nossos dias. Perseguidos, desterrados, voluntàriamente-expatriados, ou, 
no caso dos raros que persistiram em trabalhar estòicamente na terra 
natal, desprezados e inutilizados pelo aparelho dominante, os professo¬ 
res portugueses mais conscientes raras vezes encontraram qualquer apoio 
ou estímulo fora de um círculo limitadíssimo. E sempre que esse círculo 
se transformou em foco luminoso, logo a repressão, de mãos dadas com 
a rotina, repôs as trevas em seu lugar, por vezes insidiosamente. Assim 
aconteceu em 1550 com o Colégio das Artes de Coimbra, e acreditamos 
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que CamõeSj se não podia ter uma visão profética do destino longínquo 
da educação na sua pátria, teve sem dúvida consciência do que aquela 
extinção significava para o humanismo do seu tempo e para si próprio 
como intelectual, como poeta e como fiel súbdito de D. João III. 

Alguns trabalhos recentes, com destaque para os de I S. Révah, 
João Sebastião da Silva Dias e Mário Brandão, vêm confirmar, cada 
um a seu modo, o que Alexandre Herculano conclui sobre o significado 
decisivo dos acontecimentos ocorridos em vida de Camões para o futuro 
do seu país em Da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal, 
«tentativa histórica)) exemplar no amor inflexível à verdade e no rigor 
do método de investigação, prejudicada apenas pelos excessos «român¬ 
ticos)), por vezes lacrimosos, dos seus desabafos, radicados na indignação 
e no espanto, na vergonha e até no pudor, perante tanta baixeza, tanta 
maldade e tanto crime. Os operosos investigadores da Universidade de 
Coimbra acima mencionados pecam algumas vezes, compreensivelmente, 
pela atitude oposta, quer dizer, por excessiva circunspecção, sem pre¬ 
juízo do excepcional mérito dos seus escrupulosos e vultosos trabalhos 
sobre a política educacional e inquisitorial de D. João III. 

Na infância, Camões viveu numa das pátrias mais felizes da Europa. 
A clara luz do reinado de D. Manuel, falecido em 1521, continuava a 
reverberar, gloriosamente. A voz do imortal Gil Vicente ainda podia 
ouvir-se, forte e livre, no teatro e fora dele, como se ouvira em Santa¬ 
rém (tinha 0 Poeta 6 ou 7 anos) defendendo a vida e a fazenda dos cris¬ 
tãos-novos contra a fúria sanguinária do baixo clero e do povo, que os 
responsabilizavam por um terramoto. Mas aquela inesquecível luz, bri¬ 
lho de Portugal numa Europa crepuscular, vai-se apagando à medida 
que D. João III, com seus mentores e sequazes, embora contrariados por 
resistências romanas e ouro de cristãos-novos, continua minando e 
ocupando palmo a palmo o espaço espiritual da robusta e heróica nação 
portuguesa. Esta catastrófica viragem processa-se, de forma perceptível 
para todos, entre 1536 e 1550: com a Inquisição, em 1536, entra, segundo 
autorizada opinião de I. S. Révah, a censura prévia ou preventiva, cujo 
primeiro alvo parece ter sido, simbolicamente, o Insino Christão de 
«Balltezar Diaz, ceguo, da ilha da Madeira)), a quem o soberano, em 
«carta)) escrita a 20 de Fevereiro de 1537, dirige uma histórica adver¬ 
tência, embrião de todas as censuras posteriores: 

... se elle fizer alguas obras que toquem em cousa de nossa 
santa fee, nam se ymprimiram sem primeiro serem vistas e enja- 
minadas por mestre Pedro Margualho, e sendo por elle vistas, 
e achando que nam falia em cousa que se nao deva fallar, lhe 
passe diso sua certidam, com a quall certidam ey por bem que 
se ymprimam as taes obras e doutra maneira nam. (Vide I. S. 
Révah, La Censure Inquisitoriale Portugaise, i, Lisboa, Ins¬ 
tituto de Alta Cultura, 1960, p. 21.) 


A repressão desencadeada em terra portuguesa a partir daquela 
data foi espantosa, traumatizante. Sob a chefia de João de Melo, que 
Herculano chama «o mais resoluto adversário dos cristãos-novos)), a 
Inquisição de Lisboa instala-se no coração da cidade, influenciando as 
outras cinco (Évora, Coimbra, Tomar, Porto e Lamego), e «levando 
a perseguição e o terror a todos os ângulos do reino)) —como observa 
0 insigne mestre. As malhas inquisitoriais cobrem então Portugal de lés 
a lés, mais apertadas que em qualquer país da cristandade, facto signi- 
ficantíssimo e que tem eludido a atenção de quase todos os estudiosos 
da matéria. Como esclarece Herculano, «cada uma das Inquisições de 
Espanha pesava sobre uma extensão de território não inferior à área 
de Portugal; e todavia este país, que retardara por algum tempo as cenas 
de atroz perseguição de que era teatro, havia tanto, o resto da Península, 
via afinal sextuplicados no seu seio, em proporção dos outros reinos de 
Espanha, os instrumentos e recursos da intolerância religiosa {op. cit, 
ni, p. 7). 

Nos anos que vão de 1540 (tinha Camões 14 ou 15 anos) até 1544 o 
terror em todo o reino atinge proporções catastróficas. Testemunha pre¬ 
sencial de cenas que Alexandre Herculano a seguir descreve, o genial 
adolescente não podia ter deixado de sofrer, com a sua sensibilidade de 
humaníssimo poeta, o impacte desta situação: 

O número de pessoas que entraram nos cárceres de Lisboa 
de 1540 a 1543 nem remotamente se pode calcular. Tinham-se 
construído prisões especiais para os réus de judaísmo; mas em 
breve esse receptáculo de supremas misérias ficou atulhado. 
Converteu-se em masmorra o vasto edifício das Escolas Gerais; 
mas as novas prisões dentro em pouco se tomaram insuficien¬ 
tes. Os Estaos, paços reais situados no Rossio, foram então 
entregues ao Santo Ofício. Não bastaram, porém. Os edifícios 
públicos na capital corriam risco de ser transformados, uns 
após outros, em calabouços. Pararam, talvez, diante desta ideia; 
mas a corrente de entes humanos que se precipitava nos antros 
da Inquisição nao cessava. Nos pátios interiores edificaram-se 
umas como pocilgas para se receberem novos hóspedes. A fre¬ 
quência dos autos-de-fé devia, portanto, tornar-se em provi¬ 
dência higiénica. Uma epidemia podia surgir daqueles lugares 
infectos, de entre uma população empilhada em recintos sem 
ar e sem luz, devorada pelos padecimentos físicos, e enfraque¬ 
cida pela dor moral. A saúde pública, a boa ordem das prisões, 
0 serviço do rei e do Estado exigiam de tempos a tempos a redu¬ 
ção daquele acervo enorme de carne humana a proporções mais 
razoáveis. As fogueiras dos autos-de-fé, ao passo que eram uma 
diversão para o povo, satisfaziam as indicações administrativas. 
As cinzas dos mortos nem sequer ocupavam um breve espaço 
de terra; porque as correntes do Tejo iam depositá-las no fundo 
solitário do mar. {Op, cit, pp. 173-174.) 
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0 triunfo completo de D. João III, conseguindo uma Inquisição 
sem quaisquer peias, coincide, por ironia, no ano de 1547, com a vinda 
de França para Portugal, a fim de leccionarem no Colégio dos Nobres, 
em Coimbra, dos mestres que iriam ser encarcerados e processados em 
1550, ano em que regressam à Pátria os participantes portugueses no 
Concílio de Trento. 

As beneméritas obras de João Sebastião da Silva Dias e Mário 
Brandão («A Política Cultural da Época de D. João III» e «A Inquisição 
e os Professores do Colégio das Artes)), respectivamente, publicadas nas 
Acta Unimsitatis Cúnimbrígensis em 1969) vêm reforçar uma tese do 
citado estudo de 1. S. RevaUí: Les années 1550-1551 Ttwqueitt une véri- 
table tournant dms ratmosphère intelectuelle du Portugal (p. 44). 

No início do seu meticuloso ensaio o catedrático do Collège de 
France afirma que, entre 1547 e 1597, Portugal foi, «de longe», mais 
rigorosamente protegido contra a heresia e a «imoralidade» literária 
(as aspas são de Révah) que qualquei' outro país católico. Assevera que 
a censura portuguesa excedeu em escopo e severidade todas as outras, 
e acrescenta: 

Ce n est nullement un hasard si le sécrétaire de la comis- 
sion du Concile de Trente chargée des questions de censure 
a été un moine portugais, Fr. Francisco Foreiro. {Op. cit, 

p. 8.) 

Quando Camões embarca para a índia, a 26 de Março de 1553, 
qualquer manifestação da vida do espírito em Portugal, fora dos moldes 
da mais rude e estreita ortodoxia, tomara-se efectivamente um convite 
à excomunhão, ao encarceramento ou à morte. Como afirma I. S. Révah, 
sobre as instmções do inquisidor-geral, o Cardeal-Infante, no preâmbulo 

do M.. de 28 de Outubro de 1547,passamaserproibidosem terra 

tuguesa nao apenas os livros especificados naquela lista, mas «outros 
quaesquer sospeitosos na fee», quer dizer, toda e qualquer obra, segundo 
0 arbítrio dos censores. Alexandre Herculano, referindo-se a esses dra¬ 
máticos dias, opina: 

... 0 terror e 0 sUêacio que da (a Inquisição) fazia em 
redor de st tomava-se cada vez mais profundo. Depois de 1548, 
posto que às vezes parecesse renovar-se a luta, esta não existia’ 
realmente. Era só, como já observámos, o estrebuchar, mais ou 
menos agitado, das vítimas. {Op. dl, p. 327.) 

É compreensível, para os leitores do nos», tempo, e especialmente 
para os que tenham alguma ideia sobre os efeitos da censura na vida cul¬ 
tural e Hterária de uma nação, que o insondávd terror de que fala 
Herculano quase não encontre eco nos escritores portugueses coevos 
O muco que nos legou um quadro da imensa tragédia, o genial Femão 
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Mendes Pmto, só o pôde fazer, sem perda de vida e fazenda, embutindo 
os horrores da realidade portuguesa quinhentista no mosaico de um 
Oriente entre imaginário e real. Usando de inexcedível sagacidade, e com 
repetidas e pias profissões de ortodoxia católica, aquele altíssimo espírito 
e grande artista, perfeitamente consciente do que estava acontecendo 
no Portugal de aquém e além-mar, escreveu o livro de mais vastas 
dimensões humanas, o mais informativo e sugestivo de toda a literatura 
portuguesa, Peregrinação, complemento e contraponto áVs Lusíadas, 
e glória da cultura ocidental. Uma extraordinária dissertação de douto¬ 
ramento que temos a honra de apadrinhar, prestes a ser apresentada na 
Universidade da Califórnia, em Los Angeles, vem projectar nova e bri¬ 
lhante luz sobre o significado e a originalidade daquela obra-prima. 
Trata-se de Iconodasm as Literary Technique: A Study of the Satiric 
Devices Used in Peregrinação de Femão Mendes Pinto, por Mrs. 
Rebecca Débora Catz, a ser oportunamente publicada juntamente com 
uma nova tradução do texto completo, trabalho da mesma autora. 

Liberto das trevas que se haviam abatido sobre o reino de 1536 
a 1550, Camões encontra na índia de 1554 — segundo a famosa carta 
que escreve em Goa no Outono daquele ano—uma «mãe de vilÕes mins 
e madrasta de homens honrados». Vê nos seus compatriotas daquelas 
paragens ((cobiçosos traficantes, soldados de pundonor e fanfarrões», 
mas, muito naturalmente, nem alude aos religiosos que ali pululavam, 
especialmente os dominicanos, desde 1548. Com efeito, a índia, onde 
outrora imperara a honradez e a verdade, oferecia um desolador espec¬ 
táculo em 1553-1554. Como anota o eruditíssimo Wilhelm Storck na 
página 481 da sua espessa Vida e Obra de Luís de Camões (Lisboa, 
1898): 

Pouco a pouco, a datar do reinado de Martim Affonso 
de Sousa (1542-1545) -note-se a coincidência destas datas 
com a dos acontecimentos inquisitoriais relatados por Alexan¬ 
dre Herculano —, governador animosíssimo e de espírito culto, 
mas extreraamente cobiçoso e interesseiro a ponto de ser venal, 
um sistema de corrupção, extorsão e opressão começou a vigo¬ 
rar e tudo foi de pernas acima. Todos, grandes e humildes, 
cuidavam unicamente em enriquecer quanto antes, fosse como 
fosse, durante o curto espaço dos oinco a seis anos. 

Todos, quer dizer, menos aqueles que em boa consciência, como 
Camões, Diogo do Couto e outros, embora pouquíssimos, preferiram 
a pobreza e até o cárcere, com honra, à riqueza e ao mando, com 
desonra. Os que escolhem o caminho da virtude, num país como o Por¬ 
tugal de um D. João III ou D. Sebastião, comenta o agudo Richard F. 
Burton sobre a nobre vida de Camões, ((must expect to die in the Hospi¬ 
tal, the Workhouse or the Jail». O autor de Camoens: Lije and Lusiads 


487 






Rosa, A. M, da —^ Maior Dor de Camões 


(Londres, 1881), na página seguinte do primeiro volume (63) desta 
notável obra, filosofa: 

It is not astonishing — indeed we should be astonished 
had it been otherwise— that so exceptional a soul (Camões) 
was a failure in life, dkd in want, and after death is almost 
deified by his countrymen. 

O contraste entre a índia de Camões e a dos tempos manuelinos 
reflecte a mudança consumada no reino de 1536 a 1550. Mudança que 
afectou tudo e todos, com raras excepções, e que encontrou expressão 
numa imagem, a mais subtil de quantas conhecemos, de um passo em 
que Diogo do Couto, amigo e benfeitor de Camões, se refere em O Sol¬ 
dado Prático aos capitães de guerra em Goa. Talvez que o austero cro¬ 
nista, ao redigi-lo, se tivesse lembrado da cordialidade exuberante do 
venturoso D. Manuel, tão amigo de comer em público, alegremente, 
sempre acompanhado de orquestra, em confronto com a espessa melan¬ 
colia de D. João III, D. Sebastião e do lúgubre cardeal D. Henrique, 
ou até do tenebroso Filipe II de Espanha, comedores solitários, rodeados 
do sussurro ominoso de maquinações freiráticas. Diz Diogo do Couto: 

... os capitães da guerra mudaram estilo: comem fechados 
e em silencio, por não terem rezão de repartir com os soldados 
pobres; e aquilo que na primitiva índia tinham por honra 
e grandeza, que era agasalhá-los e sustentá-los, têm agora por 
infâmia; que a este estado são chegadas as cousas! Por onde 
eu receo que a índia não seja de dura. 

Quer dizer, os claros heróis de outrora, companheiros solícitos dos 
seus homens, num ambiente cordial, foram substituídos por déspotas de 
alma escura, insensíveis e vaidosos, lugubremente comendo, fechados e 
em silêncio. 

Nesta verídica e simbólica imagem se resume um dos factos que, 
a nosso ver, mais decisivamente têm repercutido na existência dos Por¬ 
tugueses através dos séculos: o divorcio que traz irremediavelmente 
separadas, até hoje, em todos os aspectos da vida, a começar pela própria 
língua, as «camadas superiores» do País, herdeiras do espírito coimbrão 
que Eça analisa no texto antes transcrito, por vezes tocado de um vago 
cosmopolitismo de bom tom, e a esmagadora maioria do povo, a gente 
do trabalho e da emigração, o povo que o mesmo Eça tanto defende em 
O Distrito de Éma de 1867. Divórcio sem paralelo em qualquer país 
do Ocidente, incluindo a nobre Espanha. 

Além dessa tragédia, Diogo do Couto lamenta outro facto, parale¬ 
lamente significativo e decisivo, que se reporta à falta de formação moral 
e cívica, quer dizer, à educação: 


... é esta nação tão coitada, ou tanto pera pouco, que tra¬ 
balhamos por nos aniquilarmos uns aos outros; sendo tão dife¬ 


rente nas mais, que sempre folgaram em engrandecer seus 
naturais, que achamos nessas escrituras, assi gregos como 
romanos, alevantados grandes capitães de homens bem baixos, 
porque em todas se estimaram sempre as virmdes e o valor. 

Só nesta nossa não; e deve de nacer de haver isto em 
poucos, conforme aquele verso do nosso grande poeta Luís de 
Camões nas suas Lusíadas, que diz que quem não sabe a certe 
não na estima. Quem usa das virtudes, sabe-as estimar, e por¬ 
que entre nós faltam, falecem os favorecedores delas. 

Neste passo, por coincidência o único de O Soldado Prático em que 
Diogo do Couto nomeia o seu insigne companheiro, se define a maior 
dor de Camões, especialmente ao regressar em 1870 à sua pátria, outrora 
ditosa, e ao presenciar em Lisboa, no mesmo ano em que publica Oí 
Lusíadas, as solenes cerimónias religiosas de acção de graças pelo assas¬ 
sínio de milhares de protestantes em Paris (matança de S. Bartolomeu), 
acontecimento festejado noutras cidades do reino, como Santarém, onde 
41 anos antes Gil Vicente fizera o seu eloquente sermão em defesa dos 
cristãos-novos, salvando-os. E ao assistir e saber de tantas outras mani¬ 
festações públicas e privadas do mesmo espírito fanático e exterminador 
Luís de Camões deve ter sentido a impotência indignada que nenhum 
humanista e verdadeiro cristão podia deixar de sentir perante as misérias 
daquele fatídico século xvi, caracterizado em 1859 por Alexandre 
Herculano, católico exemplar, nas últimas palavras da sua obra citada: 

Daquele século corrupto e feroz, de que ainda hoje o abso¬ 
lutismo, ignorante do seu próprio passado, ousa gloriar-se, e 
que tendo por inscrição no seu ádito o nome obsceno do papa 
Alexandre VI e por epitáfio em seu termo o nome horrível do 
castelhano Filipe II, o rei filicida, pode, em Portugal, tomar 
também para padrão que lhe assinale metade do curso o nome 
de um fanático, ruim de condição e inepto, chamado D. João III. 

Em resumo, a maior dor de Camões foi a consciência dilacerante 
e inconsolável do que havia acontecido, em vinte e cinco anos de igno¬ 
mínia, à famosa Pátria sua amada. Dor mais funda que a angústia de 
Eça de Queirós ao colocar a figura excelsa do Épico, símbolo de grandeza, 
petrificada na praça que ostenta o seu nome em Lisboa, ao lado do 
minúsculo conde de Ribamar perorando («A verdade é que os estran¬ 
geiros invejam-nos... Vejam—vejam toda esta paz, esta prosperidade, 
este contentamento... Meus senhores, não admira realmente que sejamos 
a inveja da Europa!») para tranquilizar o ronceiro cónego Dias e o 
ordeiro e espantadiço padre Amaro, conservador preocupado («E crê 
V. Ex." que essas ideias de república, de materialismo, se possam espa¬ 
lhar entre nós?»), três símbolos decadentes da abjecta vacuidade inte- 
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lectualj moral e cívica que de 1536 a 1550, como um vento de morte 
e ruína, devastou o esplêndido Portugal dos saudosos tempos vicentinos. 
Ao encerrar o Crims de 1880, em vesperas do centenário da morte do 
Épico, tão explorado por alguns demagogos republicanos, como Teófilo 
Braga, e por muitos idealistas ingénuos, homens de abundantes adjec- 
tivos e escassas ideias concretas, olhando para todas essas minúsculas 
figuras, as fictícias e as reais, e ouvindo os ecos do seu palavreado, desde 
muito longe, de Newcastle, escura e deprimente cidade, num momento 
de amargura e desânimo, pensando na influência irremovível dos Riba¬ 
mares e Amaros de carne e osso no destino de todos os portugueses, o 
romancista resolveu transpor, num golpe genial, os quatro versos finais 
da estrofe 145 do canto x de Os Lusíadas para sete palavras, sete gotas 
do seu puro sangue do patriota e artista, como sete lágrimas de fogo com 
que fecha o seu romance. Lágrimas caídas quase em vão, uma após 
outra, silenciosamente, apagadas na noite multissecular em que vegetam 
os homens deformados por decrépitas escolas e domesticados em pre¬ 
tensiosos salões aristocráticos, como em casernas, ou à sombra de ana¬ 
crónicos seminários e vetustas sés, indiferentes ao espírito da mensagem 
evangélica, sempre de costas arrogantemente voltadas para um povo 
martirizado dentro e fora do seu querido torrão, o povo trabalhador, 
virtuoso e estoico de Portugal, humildes descendentes de uma nação 
outrora livre, valente e sobre todas ditosa: «pátria para sempre passada, 
memória quase perdida». 

Oito anos depois de O Crime do Padre Amaro, uma vez mais Eça 
de Queirós se inspirou na mesma estrofe de Camões para comentar a 
realidade do presente. No último capítulo de Os Maias o neto do fale¬ 
cido Afonso da Maia, o inútil Carlos, de regresso a Lisboa depois de 
longos anos de residência em Paris, e o seu amigo João da Ega, ex-anar¬ 
quista convertido à rotina provinciana do Chiado (((Pois tudo somado, 
menino, esta nossa vidinha de Lisboa, simples, pacata, corredia, é infini¬ 
tamente preferível... Todavia Lisboa faz diferença-Oh, faz muita 
diferença))) passeiam de braço dado, muito lentamente, vindos da Rua 
do Tesouro Velho, e detêm-se, por alguns minutos, na dita praça: 


No final de O Crime do Padre Amaro (referente a Maio de 1871) 
0 autor apresentara um Camões de olhar frio, «erecto e nobre», com os 
seus largos ombros de cavaleiro forte, a epopeia sobre o coração, a espada 
firme, cercado dos cronistas e dos poetas heróicos da antiga pátria)). 
Agora, num lindo dia de Março de 1878, a própria estátua se transforma 
na patética figura de um exilado na terra natal, abandonado, resignado, 
incompreendido, condensando em si a emoção <(austera, apagada e vil» 
que um adjectivo traduz: «triste)). Uma única nota de vida e alegria 
se destaca no meio da sonolência, da ordinarice, vadiagem e politiquice 
circundantes: ((três varinas, de canastra à cabeça, meneavam os quadris, 
fortes e ágeis, na plena luz». 

Com aquele humilde e denso adjectivo (((triste))) e aquela imagem 
de três varinas, Eça de Queirós, ao mesmo tempo que pela última vez 
rende homenagem ao maior poeta da sua nação, pensando na estrofe 145 
do canto x de Os Lusíadas, quis reafirmar a sua inalterável fé na energia 
do povo audaz e trabalhador de Portugal, a mesma energia que noutras 
eras, antes de 1550, maravilhou e inspirou a Europa, e que hoje, pelo 
mundo em pedaços repartida, nas terras dos outros, desde a França aos 
Estados Unidos, ainda teima em afirmar-se, humildemente, por vezes 
èpicamente, como garantia e esperança de um futuro melhor, até para 
os que não escolheram, ou não puderam escolher, a via dolorosa e liber¬ 
tadora do êxodo. 


Estavam no Loreto; e Carlos parara, olhando, reentrando 
na intimidade daquele velho coração da capital. Nada mudara. 
A mesma sentinela sonolenta rondava em torno à estátua triste 
de Camões. Os mesmos reposteiros vermelhos, com brasões 
eclesiásticos, pendiam nas portas das duas igrejas. O Hotel 
Aliança conservava o mesmo ar mudo e deserto. Um lindo sol 
dourava o lajedo: batedores de chapéu à faia fustigavam as pile¬ 
cas; três varinas, de canastra à cabeça, meneavam os quadris, 
fortes e ágeis, na plena luz. A uma esquina, vadios em farrapos 
fumavam; e na esquina defronte, na Havanesa, fumavam tam¬ 
bém outros vadios, de sobrecasaca, politicando. 
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Appartiene alia piü generalizzata e pacifica conoscenza delle nozioni 
e delle valutazioni che riguardano il Camões epico Tinsistenza con cui 
direttamente o indirettamentej a ragione, o torto, se ne è accostato il 
poema a La Gerusalemme lihmta dei Tasso, lungo i quattro secoli 
dalla sua pubblicazione. Né è qui il luogo di rifare la storia di tale insis- 
tenza, né di ridirne le cause, di sostanza o di oircostanze, piü in là 
deiropportunità di ricordare che di fatto un certo gioco di analogie e di 
contrasti facilito fin dalPepoca deirapparizione dei due poemi Taccos- 
tamento fra i loro due grandi autori. Fu infatti facile alia critica anche 
di minori pretese additare come analogia di fondo, anche se magari piü 
nelle apparenze che nella realtà, e piü per pigra tradizione che per effet- 
tiva analisi, quella che può apparire Tadeima di entrambi i poemi 
alFatmosfera e ai desiderata delia controriforma, alia quale il poema 
epico doveva apparire otÉno strumento per propugnare i suoi categorici 
assiomi religiosi ed etici. E fu altrettanto facile a tale critica additare 
come contrasto di fondo la differenza di motivo principale ispiratore 
dei due poemi: Os Lusíadas, espressione dello stato d’anmio di un poeta 
che racconta —nella sua trasfigurazione fantastica— una gesta che 
gli è vicina nel tempo, il cui protagonista è vivo símbolo di un popolo 
—il suo— che vive il momento piü felice e fortunato delle proprie 
vicende, e di cui il poeta si sente orgoglioso compartecipe; La Gema- 
Imme liberata, espressione dello stato d’animo di un poeta che rievoca 
un fatto che gli è molto lontano nel tempo, di una collettivita non piü 
che apparentemente omogenea negli scopi e nelle aspirazioni, di un poeta 
a cui non è dato di sentire il compiacimento, nonché di una gesta gloriosa 
delia própria gente, neppure di essere figlio di una patria, essendo la 
sua terra, lltalia, divisa e preda di occupanti stranieri. Sono dati di 
fatto, questi ora ricordati e riaccennati dei tutto sommariamente, che 
appaiono owia premessa per la possibilità, per Camões, di attenersi sal¬ 
damente al núcleo caitrale dei proprio tema — la conquista dei cam- 
mino delle Indie- e, di contro, per quella certa dispersione, da parte 
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dei TassOj nello svolgimento dei proprio tema — la liberazione dei Santo 
Sepolcro. 

ComunquCj agli effetti di una ri-formulazinne dei rapporti fra 
i due poeti alia luce dei criteri moderni delia disamina critica, resta 
indubbio che 1’accostamento fra di loro ha inciso in raisura notevole 
su momenti e su fatti spedíici e importanti delia tradizione poética, 
critica, erudita, la letteratura italiana e, ancor piü, di quella portoghese. 
Ne è un esempio singolarmente probante Taspra violenta polemica 
prolungatasi in Portogallo durante tutto il Sdcento, da parte dei due 
filoni di poeti epici e di trattatisti delPepica, che notoriamente si azzuf- 
farono in una contesa interminabile e mai conclusa (né si sarebbe 
potuta concludere, per la sua stessa natura di disquisizione piü passio- 
nale che razionale) sia su un piano pratico che su un piano teorico: 
contesa che sul piano pratico riguardò la struttura, lo svolgimento, ecc. 
dei moltissimi poemi che in quel secolo si affannarono a imitare Os 
Lusíadas o La Gerusakmme libemta, e che sul piano teorico investi 
aspetti estetici, etici, religiosi. E che il contrasto, per la sua stessa pas- 
sionalità, dovesse caratterizzare il Seicento portoghese e divenire di 
prammatica, è confermato dalle sconcertanti continue contraddizioni 
nelfambito di ognuno dei due gruppi, dei fautori dei Camões e dd fau- 
tori dei Tasso, le cui diatribe appaiono essersi fuse e confuse con le 
sfumature piü inaspettate, continue con incursioni non sempre logiche 
e conseguenti nel campo awersario. 

Ma va d’altra parte ricordato che le zuffe in Portogallo pro e contro 
Camões e pro e contro Tasso furono anche segno e conseguenza di un 
esplioito e implícito compiacimento per Tapprezzamento dei poeta de 
La Gerusakmme liberata per il poeta di Os Lusíadas, per essere stato, il 
Tasso, il primo grande straniero che espresse ammirazione per il Camões 
nd due famosi sonetti di esaltazione, appunto, ã lui e di Vasco da 
Gama (^). 

Tale compiacimento portoghese per il riconoscimento dei Tasso, 
compiacimento su cui non si è mancato di attirare Pattenzione lungo 
i secoli, si accentuò ovviamente nel clima romântico ('), e altrettanto 
ovviamente ebbe come contrappeso ideale un’accentuazione delPinte- 
resse italiano per il Camões. Era nello spirito dei romanticismo una 
ripresa delPaccostamento fra i due grandi poeti, ognuno dd quali aveva 
a suo modo diritto di essere preso a simbolo dei cânone romântico, che 


(*) Le molte traduzioni dei sonetto dei Tasso sul Camões furono raccolte da 
José Joaquim da Silva Pereira Caldas in una pubblicazioncella dei 1883 a Braga; fra 
le traduzioni dei sonetto su Vasco da Gama merita di essere ancora segnalata quella 
di José Leite de Vasconcelos (pubblicata nelle sue Rimas portuguesas, 1881). 

(^) Due eruditi benemeriti dei rapporti letterari fra il Portogallo e ITtalia, 
António di Portugal de Faria e Joaquim de Araújo, si scarabiarono impressioni su 
quei due sonetti alia fine delfOttocento, entrando nel gioco di valutazioni di quella 
che sarebbe stata la conoscenza dei Camões da parte dei Tasso, a cui presero parte 
anche studiosi italiani (come Angelo Solerti) e altri (come Tinglese John Black). 


per essere grande poeta è necessário avere molto sofferto: se per Frie- 
drich von Schlegel reccezionale valore dei Camões viene dalPintenskà 
epica delia sua opera (giacché per il critico tedesco il poema epico è la 
massima espressione delia poesia, e Os Lusíadas h «il piü grande poema 
epico dei tempi antichi e moderni»), per la generazione romantica che 
dallo Schlegel prende le mosse il poeta d’Oí Lusíadas e quello de La 
Gerusdemme liberata riprendono quota, nel mondo dei simboli, in 
quanto uomini che hanno eccezionalmente sofferto. 

E hinteressamento italiano per Os Lusíadas e portoghese per La 
Gerusakmme liberata, anche agli effetti delle traduzioni, si accentua 
neirepoca romantica come lógica conseguenza delia «compassione» per 
i loro autori: ne è documento la predilezione per gli episodi «senti- 
mentali» dei due poemi, da parte dei traduttori parziali dei due poemi. 
Ma la patina romantica appare evidente anche nelle traduzioni complete 
di essi: è quanto intendiamo mettere rapidamente in evidenza a proposito 
di una delle traduzioni d’Oí Lusíadas dei primi decenni delFOttocento. 

Essa non è piü che una delle molte traduzioni italiane dei poema. 
La prima è dei Seicento, di un genovese che visse a lisbona dove la 
pubblicò nel 1658 (con una seconda edizione Tanno dopo), Cario Anto- 
nio Paggi. È in ottava rima, dal verso abile ma non sempre scorrevole, 
e palesemente inficiata dalheccesso di preoccupazione di fedeltà letterale 
al testo, al punto da apparire spesso «portoghesizzata» anche lessical- 
mente. Un’ottava dei traduttore airapertura di ogni canto ne riassume 
Targomento: è un’iniziatiiva che sarà poi ripresa, in poesia o in prosa, 
da piü d’uno dei traduttori successivi. 

La seconda traduzione completa dei poema è delia fine dei Set- 
tecento. È di un piemontese, Michel Antonio Gazano, che la pubblicò 
anônima (<(N. N. Piemontese») a Torino nel 1772. È anch’essa in ottava 
rima: dei tutto meciocre dal punto di vista delia versificazione, accomuna 
allá preoccupazione di fedeltà al testo quella di moralizzarne «tutte 
le espressioni íroppo libere), che il traduttore dichiara di deplorare e di 
aver cercato di «modificare, senza offendere la fedeltà delia tradu- 
zione» (non per niente si diede premura di faria approvare dal Sant’Uf- 
fizio). 

Ma la serie di traduzioni si infittisce quantitativamente, e migliora 
qualitativamente, súbito alPinizio deirOttocento, con Tapprossimarsi 
e con rimporsi dei romanticismo, Nel 1804 ne esce una a Roma, pure 
anônima. È in prosa, e ha Fesplicita finalità di far conoscere il poema al 
maggior numero possibile di persone; è palese la premura dei traduttore 
di andare incontro al lettore di media cultura. 

Dieci anni dopo, nel 1814, esce a Gênova quella di un altro geno¬ 
vese, Antonio Nervi. L’eccezÍQnale sequela di sue ristampe e riedizioni 
(le prime succedutesi rapidamente, 1821, 1824, 1830, 1847: sene ebbero 
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sino alia fine dei secolo), pur non meritando essa particolare attenzione 
da parte delia critica dal punto di vista dei suo valore d’arte, è ulteriore 
conferma delia crescente curiositàj neiratmosfera romanticaj sia per 
Topera dei CamÕes áa per il poeta stesso. 

Successiva a queste, e precedente a molte, altre — delle quali 
faremo poi non piü che un cenno — è quella sulla quale ci soffermiamo 
qui alquanto piü a lungo. È di A. Briccolani: I Lusiadi di L Camoens^ 
pubblicata a Parigi nel 1826. Merita, riteniamo, un cenno particolare 
ancora oggi, per due motivi: il suo effetivo valore, e la dimenticanza im- 
meritata, in cui è rimasta. Non ne fa cenno infatti neppure lo scrupoloso e 
informatissimo erudito portoghese, notoriamente appassionato per i rap- 
porti letterari fra i due poesi, di che abbiamo già ricordato, Joaquim de 
Araújo, nel suo As traduções italianas d\iOs Lusíadas)) (Livomo 1897). 
II primo studioso, e finora unico, che gli ha rivolto Tattenzione è stato 
Alessandro Martinengo, che gli dedica tre pagine dei suo ampio studio 
su La fortuna dei Camões in Italia^ apparso recentemente nella rivista 
di Studi Mediolütini e Volgari (Bologna, vol. ii, 1954, pp. 97474). 
Ma neppure alia scrupolosa ricerca dei Martinengo è riuscito di trovare 
datí su tae traduttore, dei quale si ignora perfino il nome completo: 
nessun dato ha permesso finora di completare Finiziale A. dei nome 
che precede il cognome nelFunica edizione uscita «co’ tipi di Firmin 
Didoü) ('). 

La traduzione si rivela come un interessante contemperamento tra 
Fevidente familiarità delFautore con la cultura classica e il suo non 
meno evidente stato d’animo romântico. Tale familiarità col mondo 
clássico (e intendiamo con esso tutta la tradizione epica, italiana non 
meno che latina e greca) appare súbito ad apertura di poema. È infatti 
difficile leggere questa traduzione delle ottave che dànno Fargomento 
d’Os Lusíadas senza pensare al Tasso non meno che a Virgilio. II Bric¬ 
colani, nelFinvertire totahnente Fordine delFesposizione delFargomento, 
nelFaprire cioè la prima ottava col verbo con cui il Camões chiude 
invece la seconda («cantando espalharei»), non solo riecheggia Faper- 
tura áúl^Eneide e de La Gerusalemme liherata^ ma ne ripete alia lettera, 
oltre che il verbo, il modo verbale, e traduce quasi letteralmente il primo 
verso dei due poemi ("): dà anzi tanto spicco al verbo «cantare» che 
sopprime senz’altro il concetto camoniano dei «diffondere» («espalhar») 

(“) È dedicata «A Sua Alteza Imperiale D. Maria da Gloria Principessa dei 
Brasile» (la futura regina dei Portogallo Maria II), con poche ma precise parole in 
cui si stabilisce un parallelo simbolico fra lo «adolescente monarca» a cui fu dedicato 
il poema e la «regai fanciulla» a cui si rivolge il traduttore. 

(^) Dice, come si sa, Virgilio: Ama virumque cano ... E dice il Tasso: Cmtç 
Tami pietose e T Capitano. Traduce infatti il Briccolani: Canterò Varmi e i cavdier 
predari . 
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la fama dei portogheá, trasferendo e concentrando il tutto sul concetto 
dei primo dei due verbi delForiginale. 

Ancora nel concetto generale delFargomento il traduttore riecheg¬ 
gia in modo evidentissimo il mondo clássico. L’espressione con cui il 
Camões definisce immortali per fama gli eroi dei suo poema (((E aquêles 
que por obras valerosas / Se vão da lei da morte libertando», ott. 2, 
vv. 5-6) si precisa nelFaccenno al mitico fiume Acheronte: «Fuggano 
i prodi d’Acheronte Fonde» (ott. 2, v. 6). 

NelFottava che segue, in cui il Camões dà Fawio al famoso con¬ 
fronto fra gli eroi cantati dai poeti classid e il suo Vasco da Gama, il 
verbo usato dal poeta per innalzare il proprio eroe («.., outro valor mais 
alto se alevanta)), ott. 3, v. 8) dà modo al traduttore di trasferird di 
violenza — vien voglia di dire— nelFatmosfera lessicale audacemente 
innovatrice di Dante, con quel verbo dedotto dalla preposizione su: 

ben altro valor via piü sHnsuso)) (ott. 3, v. 8), verbo che davvero 
dà il senso dei sublime. 

E questa (dettura» dei poema in chiave classica non lo appesantisce 
affatto: la traduzione scorre di tanto facile di quanto alio stesso tempo 
fedele al testo, richiamando già dal primo canto Fattenzione per Fqui- 
librio fra Faderenza alForiginale e la poeticità dei «travasamento» in 
altra lingua ('): nello scorrere la traduzione con Focchio alForiginale 
ci si indugia con continuo compiacimento al riguardo (“). E là dove si 


(®) Dove il Briccolani si allontana appena dal testo, fa pensare che ciò non 
awenga perché non sappia aderirvi nela facilita delia sua versificazione, ma perché 
non ne ha coito iâ significato in modo completo. È per esempio il caso delfultimo verso 
delFottava 5 (se tão sublime preço cabe em Derso>), il cui concetto nel traduttore è 
mutato: ... se può a tal giugner poema. Ma gli esempio si potrebbero moltiplkare. 

(®) Nell’ottava 8 dei primo canto, la traduzione che il Briccolani dà deirultiraa 
affermazione di Camões sull’imraensità delFimpero di Dom Sebastião, cioè dei sole che 
... quando desce o deixa derradeiro (v. 4), è un verso eccezionalmente suggestivo: 
e aâdietro il lascia dove more il giorno (v. 4): un verso che istintivamente fa pensare 
che non ci si meraviglierebbe che al Leopardi fosse capitato di averlo presente nel 
comporre 11 sabato dei villagio (... incontro U dove si perde il giorno ...). 
E nelFottava 15 dello stesso primo canto, la traduzione dell’ultimo verso (de Áfrtca as 
terras e do Oriente os mares) dà un’ampiezza almeno eguale di respire poético: d^Af 
frica i liti, e dVriente i mari. E per riferirci a ottave di altri canti, la 37 dei canto V 
(la prima delFepisodio di Adamastor), là dove si ripete ancora Tamagine dei porto- 
ghesi che solcano mari per la prima volta (.,. cortando / os mares num d outrem 
navegados, w. 2-3), dà al Briccolani Toccasione di altri due versi raarabili:^...a facque 
che non corse ancora / verun naviglio nWavam solcando (vv.^ 2-3). S’intende che 
spesso la suggestività di versi dei traduttore è facilitata e magari accentuata dai con 
sapevoli 0 inconsapevoli suoi riecheggiamenti da grandi poeti. Ne diamo un esempio 
con la sua versione dei primi versi delFotíava 36 dei canto ii, là dove il poeta ^a 
descrivendo la bellezza di Venere (Os crespos fios iouro se espmiam / pdo colo, 
que aneve escurecia): Era il crespo crin d’oro per le intatte / nevi sparso dei collo 
(w. 1-2)) versi di atmosfera inconfondibílmentc petrarchesca. 
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nota qualche diíferenza di concetti, si ha spesso modo di acccrtarsi 
che essa viaie da ispirazione inteiiore dei traduttore non metio poética 
che quella deiroriginale: ed accone qualche esempio. 

Nella dedica a Dom Sebastião, nelFottava sesta il concetto camo¬ 
niano delia fatalità delia meraviglia che il giovane re rappresenta per la 
generazione dei poeta («maravilha fatal da nossa idade», v. 6) è sosti- 
tuito dal concetto di splendore che si abbina a quello delia meraviglia 
evidentemente per accentuame il significa to: («meraviglia e splendor 
di nostra etate», v. 6}. E nella continuazione delia dedica, airottava 
seguente, la semplice affermazione camoniana delia presenza nello scudo 
dei re delia vittoria di Dom Afonso Henriques sui cinque re mori {Véde-o 
no vosso escudo, que presente / Vos amostra a vitória já passada, 
w. 5-6) diventa nel traduttore una cosa di cui il presente si fa bello; 
lo scudo il fa veder che la passata / vittoria v^appresenta, oniTor s^ahhela 
(w. 5-6). E nelFottava seguente il «Gentio)> camoniano, «que inda bebe 
0 licor do santo Rio)> (v, 8), acquista nel traduttore ben due agget- 
tivazioni negative, evidentemente per accentuare il contrasto con Tis- 
pirasione cristiana presente nelle imprese portoghesá: ^ 7 profano, / 
che ancor bee la smtonda, empio pgano: (vv. 7-8). E leggendo, per 
finire questo genere di esempi, l’ottava 15, il concetto camoniano dei 
peso degü esercitíi di Dom Sebastião é sostítuito dal concetto di suono: 
Sentir il suon comincia, che a spavento / dei mondo tutto, rimbombar 
farete (vv. 5-6), mentre nelFottava successiva il concetto di «freddo» 
attribuito agH arabi atterriti dalla potenza di Dom Sebastião (O Mouro 
Frio, V. 1) riceve la precisazione di «tremante»; tremante il Moro (v. 2) 
e il ((Gentio non solo mostra o pescoço ao jugo já inclinado (v. 4 ) ma 
anche palpitar'non cessa (v. 3). 

È fedele piü che mai invece nel tradurre, quando coglie clas&icismi 
nel Camões. Mantiene per esempio senz’altro Faggettivo tipicamente 
classicheggiante «numerosos)), applicato ai versi, nelFottava 9 dei canto i, 
nella dedica a Dom Sebastião (em versos divulgado numerosos): 
«espresso in suon di numerosi versh). E analogamente non esita a usare 
1 piu noti arcaismi italiani, come fra tutti Ü participio passato «suto» per 
«stato» (per esempio: per le cui spde sono invitii suti / vostri vessilli ... 
canto I, ott. 14; ma gli esempi si potrebbero moltiplicare). E un’altra 
caratteristica delia traduzionne salta alFocchio: quando il suo autore fa 
mutamenti intemi in un verso, o in un insieme di versi, la somma degH 
addendi che costituiscono Finsieme è eguale, aquello delForiginale, 
anche se è awenuto uno spostamento di proporzioni degli addendi 
stessi. Fuori metafora, eccone un esempio: nella famosa ottava 11 dei 
canto I, dove il Camões attacca i poeti epid che Fhanno preceduto, gli 
itahani Boiardo e Ariosto, accusandoli di essere menzogneri, il gioco 
camoniano di aggettivi si trasforma in un gioco, nel traduttore, di sos- 


tantivi, con per risultato una palese analogia di suggestività poética, 
come appare nella lettura dei due testi a fronte: 

Ouvi, que não vereis com vãs façanhas, 
fantásticas, fingidas, mentirosas, 
louvar os vossos, como nas estranhas 
musas, de engrandecer-se desejosas; 
as verdadeiras vossas são tamanhas 
que excedem as sonhadas, fabulosas, 
que excedem Rodamonte e o vão Rugeiro, 
e Orlando, inda que fora verdadeiro. 

Udite: audaci imprese, che di sole, 
e di sogni e chimere immagin hanno, 
qual musa estrania che ingrandir si vuole, 
a' vostri per me ascritte non saranno: 
le vete vostre son di tanta mole, 
che SI le fabulose alto non vanno, 
ne Rodomonte, nè Rugger, ne quando 
fosse anco ver, falto valor d’Orlando. 

* 

Tali caratteristiche, di preoccupazione di fedeltà al testo, di scor- 
revolezza dei verso, di famüiarità col mondo clássico, di linguaggio 
arcaicizzante, fanno da cornice alia lettura dei poema, da parte dei tra¬ 
duttore, in evidente chiave romantica. E, come e da aspettarsi, cio si 
appalesa in modo particolare negli episodi ((sentimentali)) di esso. 

Si rilegga a questo proposito, primo fra tutti nello svolgimento 
di Os Lusíadas, Fepisodio di Donna Maria figlia di Dom Afonso IV 
e sposa di Dom Alfonso XI di Castiglia, che la manda al padre per 
chiederne Faiuto, che sarebbe stato determinante, com’è noto, per la vit¬ 
toria dei Lago Salado (1340) sui mori. Per limitarei alia prima ottava 
(canto III, ottava 102), notoriamente la piü felice delFepisodio, essa, 
nella delicadezza lirica delia presentazione delia giovane donna, dà modo 
al traduttore di accentuare ripetutamente i due concetti, delia bellezza e 
delia malinconia delia donna, con un abile spostamento psicologico. 
NelForiginale infatti la bellezza e la malinconia delia donna sono messe 
in un contrasto {lindo o gesto, mas fora de alegria, v. 3) che nella 
traduzione è invertito: mesta, ma vaga ognor, Poi il Camões si aceontenta 
di dire che seus olhos (sono) em lágrimas banhados (v. 4); ma al tra¬ 
duttore non par vero di poter affermare che quel pianto non dlminuisce 
affatto la bellezza di Maria: né for potria / men bello il pianto quel 
st grato aspetto (w. 3-4). I capelli di Maria, che nel Camões sono sem- 
plicemente pelos ebúrneos ombros espalhados (v. 6), nel traduttore 
coprono invece esplioitamente non solo gli omeri ma anche il seno (al 
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quale è trasferito raggetlivo «ebúrneos»), il cui fascino è per di piü sot- 
tolineato: La sparsa chioma parte le copia / gli omevi e pale il sen / 
d'amio schietto; (w. 5-6). Infine i due concetti che caratterizzano il 
re, staccati Tuno dairaltro {Diante do pai ledo, que a agasalha, v. 7), 
si fondono in quello che appare al traduttore affettávamente piü impor¬ 
tante, cioè la gioia per la comparsa delia figlia: e sl al gran gemtor^ che 
di miraria / lieto mostrmi, ... (w. 7-8). Insomma, dalFinsieme di 
queste modifiche, che a un lettore non dei tutto attento potrebbero appa- 
rire sfumature, o addirittura sfuggire, risulta una figura che al traduttore 
basta la rapidità di un’ottava per rendere ancora piü mite e commovente 
e soave delia pur «fermosíssima Maria» deiroriginale. 

Ma Tepisodio che piü deve aver colpito il Briccolani nei riguardi 
dei sentimento —ed era nelFordine delle cose — è quello di Inês. Esso 
d si rivela determinante e dedsivo, per dare la sensazione deirulteiiore 
spinta dei traduttore verso una lettura romantica, inteso che da tale 
aggettivo nella sua accezione piü corrente e comune, cioè nello scivola- 
mento dd sentimento verso il sentimentalismo. Appare ciò dal piano 
inclinato su cui il Briccolani si mette nel tradutre il famoso episodio, nel 
palese sforzo di accentuare la già fortíssima emozione che esso ha nelBori- 
ginale: e tale accentuazione è presente tanto nd passi fedelmente tradotti 
quanto nelle sfumature, ancor piü frequentí e spedfiche dei solito. Data 
Tampiezza delia pagina camoniana sulla sventurata donna, oi limiteremo 
a qualche esemplificazione. 

Già rottava introduttiva deirepisodio (canto iii, ottava 118) 
aggiunge due sfumature alForiginale: la fama, que do sepulcro os 
homens desenterra (v. 6), nel traduttore ... insino i morti usár fa di 
sotterra (v. 6); e Tespressione impersonale camoniana que depois de ser 
morta joi rainha (v. 8) si personaliza, col primo esplicito riferimento 
all iniziaüva di Dom Pedro dopo la morte dell’amata: ch^aitri già spenta 
incoronò regina (v. 8): un abile tocco, questo mutamento, per suscitare 
già dairinizio la curiosità di un lettore eventualmente ignaro, per un caso 
cosi straordinario. 

Neirottava seguente — la famosíssima ottava di 'imprecazione camo¬ 
niana contro FAmore—, il rimprovero dd poeta è palesemente accen- 
mato con Taggiunta di un pronome personale al concetto centrale; nelPori- 
ginale 1’infdice Inês è presentata come la povera vittima dell’Amore 
como se fora pérfida inimiga (v. 4), e nella traduzione itivece eccola 
qual se tua fora pérfida nemica (v. 4). È accenmata anche Faccusa di 
crudeltà fatta allAmore stesso: neiroriginale il fatto che PAmore non si 
lascia blandire dalle lacrime é porque queres, áspero e Urano, / tuas 
aras banhar em sangue humano (vv. 7-8), nella traduzione si fa un 
passo avanti, aggravando la cupidigia di sangue delFAmore con un’avver- 
sativa: è perché in mee, aspo tirano, ... (v. 7). È precisato od abun- 
dantiam che il pianto di Inês lungo il Mondego è dato dalla felicita 
d’amore: per cui di stille d'amorosi affanni / festi al Mondego il margin 
rugiadoso (ott. 120, w. 5-6). II distaceo degli occhi di Dom Pedro da 


quelli di Inês si illanguidisce — è proprio il caso di dire cosi— nel 
«languore)), come appare dal confronto fra quando dos teus fermosos 
(olhos) se apartavam (ott. 121, v. 4) e lungi dd tuoi be’ rai quando 
languiva (v. 4); un verbo, «languire», che mette a nudo freudiana- 
mente —vien voglio di dire con linguaggio odierno— la preoceupazione 
dei traduttore, consapevole o inconsapevole, che sia, di sentimentaliz- 
zare al massimo già dalFinizio la drammatica vicenda. 

NelFottava seguente (122) scompare la precisazione camoniana 
di {(senhoras e princezas» il cui talamo Dom Pedro rifiuta (nelForigi- 
nale pertanto il concetto di nobilità di queste dame predomina su quello 
delia loro bellezza, espresso dairaggettivazione ((belas»), e appare sot- 
tolineato, in sua vece, il concetto di bellezza. Ualtre ülustri beítà ... 
(v. 1). E il traduttore elimina senz’altro il concetto camoniano di 
((estranhezas» riferito a questa condotta dei principe, sostítuendolo 
con quello accenmato delFintensità d’amore fra i due giovani-: sl pertmace 
affetto (v. 6), quasi che si preoceupi di far sentire al lettore che egli 
invece approva il comportarsi dei principe, data la forza delia sua pas- 
sione amorosa. 

Ed evidentemente per accelerare la commozione dei lettore, il Bric¬ 
colani gli presenta in anticipo il dilemma che tormenta Fanima dei padre 
di Dom Pedro, inserendo súbito a questo punto delia narrazione un 
inaspettato awerbio di tempo. Dice infattí il Camões: Tirar lues ao 
mundo determina (ott. 123, v. 1); e dice il traduttore: Ines dal mundo 
torre al fin disegna (id.), il quale traduttore però alio stesso tempo accen- 
tua Fíntensità dei dubbio dei re, come appare dal trasferimento di 
já movido a piedade (ott. 124, v. 2) in gia parea mosso a pietade (id.) (). 

Ma owiamente gli aceorgimenti piü fini dei traduttore, per accen¬ 
tuare Fatmosfera sentimentale delFepisodio, riguardano sempre la figura 
di Inês: per concludere, ricliiamiamo ancora Fattenzione su qualcuno di 
essi. NelFottava 123, Fimagine camoniana delia debolezza delia gio- 
vane donna {.,.üa fraca dama delicada, v. 8) è resa piü calda e piü senmale 
con ancora un riferimento al seno di essa: ...alsen ... dimbelle delicata 
donzélletta (vv. 7-8), e con il passaggio da ((dama» al fragile diminutivo 
((donzelletta». II gesto di Inês, che alza al cielo glo occhi {Vara o céu cm- 
ialino edevantado, ott. 125, v. 1) é sottolineato, con Fevidente finalità 
di accenuare la pietà dei lettore, dalla premessa dei superlativo di un 
awerbio ben scelto al riguardo: pietosissimamente al cielo abando (id.), 
mentre un altro awerbio con evidente analoga finalità è inserito poc(3 
dopo nella narrazione, nelFimagine degli occhi che la donna abassa sui 
propri bambini: teneramente poi quegli abbassando (v. 5). ^ 

Tale sensibilizzazione delia drammatica vicenda di Inês continua 
e si accenma lungo mtto Fepdsodio, sino alia morte delia donna. Le 


(D Cy nella stessa ottava una dedsa sostituzione fra lo stato d’animo a Inês 
attribuito, nei riguardi di Dom Pedro e dei figli, dal CamSes («mágoa e saudade») 
e quello attribuitole dal suo traduttore: «liberdade». 


m 


Rossi, G. C.~Una Traduzione Romantica lídima d‘{<Os LusíadasD 


Rossi, G, C, ■— Una Traduzione Romantica Italiana d’«Os Lusíadas» 


ottava delia sua uccisione sono tradotte con una liberta insólita (sem¬ 
pre nella relatmtà dei rifacimento). DalFottava 132 il traduttore fa 
scomparire il bisticcio alquanto barocco dei testo comoniano, dei noto 
contrasto dell’espressione com que Amor matou de amores (v. 3), 
sostituendo, airinsieme che, nelFoiiginalej deriva da tale imagine accos- 
tata a quella dei «colo de alabastro», una ripetuta predsazione delia 
eccezionalita delia bellezza di Inês: la piú belFopra d^ariificio raro, / 
con che amor fa piagato il prence avea (w. 3-4); ciò che interessa al 
Briccolani è evidentemente di impressionare con la maggior forza possi- 
bile il lettore, nel senso delia inevitabilità che Dom Pedro si innamori di 
Inês a causa dei suo singolare fascino. 


E nelFàmbito degli episodi d’amore dei poema, dopo la figura di 
Liês viene aUa mente, com’è owio, quella di Adamastor: ed essa pure 
e facile strumento, per 11 Briccolani, per accentuare 1 sentúnend e le 
pMsioni deiroriginale camoniano. A tale scopo egli aggrava ancor piíi, 
già all’mÍ 2 Ío, l’atmosfera naturale e ambientale in cm il mostro apparê 
a Vasco da Gama: sottolineato 1’incubo che esso produce nelBanima ded 
portoghesi, di riflesso (e non solo indirettamente) risultano ricalcati 
anche i contomi esteriori e i tumulti interiori di Adamastor. Lo si nota 
gia nella pána ottava deU’episodio (1’ottava 37 dd canto v) (*). Men- 
tre nd Camões la nube che appare snlle teste dd navigatoni oj ms 
escurece (v. 7), nd traduttore ecco s’accampa su le mtre teste (id.) 
col palese suggestivo appesanthnento delia paurosa appanizione, appe- 
santoento ulteriormente aggravato dall’onomatopeia dd verso dove il 
verbo e msMto, e dalla successiva sostituzione deffigamine di «os ares» 
con queUa dei «ado». Nell’ottava seguente, l’originale... pâs ms cm- 
çoes umpmde m^ (v. 2) viene rinfomato dall'aggettivo «ognn, rife- 
nto ai cuon, e dal verbo «agghiacciò» il cui concetto costituisce un evi- 

71Camões la 
«Potestade» e defmita «sublimada», nel suo traduttore es 


< r ^ una deUe piü f 

» ta (ue U„ p,.o). Va,e la peu, di 


Porém já cinco Sóis eram passados 
que dali nos partíramos, cortando 
os mares nunca d’outrem navegados, 
pròsperamente os ventos assoprando, 
quando üa noite, estando descuidados 
na cortadora proa vigiando, 
üa nuvem, que os ares escurece, 
sôbre nossas cabeças aparece. 

Tramontato era il quinto sol da quando 
sdpammo, e hcqite che non corse ancora 
verun naviglio n’andavam solcando 
pur sempre con iranquilla e placid‘ora. 
Ma nella notte mentre ognun vegghiando 
stava di cure scevro in su la prora, 
icco iaccampa su le nosíre teste 
^ube, onde il ciei di tenebre si veste, 


«tremenda»; che ogni cor ne agghiacciò ... o posscmza, dissHo, dei ciei 
tremenda! (w. 2 e 5). 

NelFottava 39, la bocca di Adamastor non è piü soltanto «negra» 
come neiroriginale, ma «orrenda e nera». E nella traduzione ai infit- 
tiscono le sfumature degli interventi dei traduttore intesi ad accentuare 
la sensazione tipicamente romantica delia inanità delle cose. All’mizio 
delia sua parlata ai portoghesi Adamastor, nelForigmale, ricorda le 
«grandes coisas» che essi «cometeram»; e il Briccolani, facendo pscilo- 
gicamente un passo indireto, sostituisce tale verbo con un <(tentaro)). In 
vari momenli delia esposizione dei gigante il traduttore sottoHnea da una 
parte d’incanto e il fascino delia ninfa Teti e dalFaltra le caratteristiche 
attribuite dal Camões ad Adamastor, in modo che a episodio compiuto 
risulta ancor piü forte il dramma delia delusione d’amore dei mostro, il 
cui stato d’animo nei riguardi delia dea, nel passaggio dal Camões a 
questo suo traduttore, appare sottolineato da ben tre elementi in piü 
quando egli, neirottava 52, incominda la áevocazione delia própria pas- 
sione amorosa, ü tutto nei primi quattro versi: 

Amores da alta esposa de Peleu 
me fizeram tomar tamanha emprêsa; 
todas as Deusas desprezei do Céu, 
só por amar das águas a Princesa. 

La sposa di Peleo, che tanto amai, 
sola cagione fu chlio tanto ardim: 
le dee dei delo io tutte disprezzai 
sol per mor di qiiesta bella diva: 

nei quali versi Tamore di Adamastor appare rinforzato da un awerbio 
({(tanto») e da un aggettivo ({(sola»), Teti da «das águas a Princeza» 
passa senz’altro ad essere <(diva», e questa presentazione è accom- 
pagnata dalla predsazione di «bella». 

E neirottava seguente la realtà espressa dal Camões, delFimpossi- 
bilità per Adamastor di raggiungere Teti, si vela nel traduttore col 
verbo «parere» {Sebhen mia jctrla un impossibil parmi, v. 1), sfumatura 
con la quale evidentemente egli intende tenere in sospeso piü a lungo 
l’animo dei lettore, nella pena, e nelForrore alio stesso tempo, che il 
mostro gli ispira. E che questa sia la sua intenzione appare confermato 
dairaggiimta con la quale il traduttore attribuisce ad Adamastor un’espli- 
cita ostinazbne, nella furia d’amore che 1’ha preso, che non è neirorigi- 
nale(‘’). Altra aggiunta con analoga finalità c’è nelFottava seguente. 


C) Lo si può rilevare dal confronto: 

Como fosse impossível alcançá-la, 
pela grandeza feia de meu gesto, 

Sebben mia fstla un impossibil parmi, 
per la bmttezza mia, però non resto, 
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dove nel Camões «dos amantes a cegueira» è grande, mentre nel traduttore 
{(tutto è cecità in amore»; e im’altra ancora c’è nella stessa ottava, dove 
il concetto camoniano dei petto di Adamastor che si è ríempito «de dese¬ 
jos e esperanças» si è rinforzato fino a presentare lo sciagurato gigante 
come un essere convinto che quella ... 7 piü bei fosse dé’ trionfi miei 
(v. 8). E mi’ultima considerazione: nelFottava 57, durante la disperata 
rievocazione delia cmdeltà di Teti da parte di Adamastor, lo stato 
d’anino delia ninfa nei riguardi dei gigante è, nel traduttore, ben diverso 
che nel poeta, il quale fa dire infatti al gigante: já que minha pesença 
não te agrada (v. 2), mentre il Briccolani gli fa dire ... poiché non ti 
commossi (id.). È un’ennesima accentuazione «sentimentale», nel passag- 
gio dal (oion sentir piacere» al (oion sentirsi commossa», confermata defi¬ 
nitivamente — verrebbe voglia di dire — da quella con cui si chiude Tepi- 
sodio, quando Adamastor scompare dairocchio dei portoghesi ... c'um 
medonho choro (ott. 60, v. 1) nell’originale e... vinto dal martoro (id.) 
nel traduttore: un essere spossato dal martirio fa pensare a un’infelicità 
ancora piü grande che quella di um essere sconvolto dal pianto. 

Agli effetti formali e stiHstici la prontezza e la scorrevolezza che 
caratterizzano nel complesso questa traduzione ottocentesca d’Os Lusía- 
las appaiono scivolare frequentemente verso una faciloneria di stesura 
che é giusto segnalare come una limitazione dei valore artístico delia 
traduzione stessa, la quale pertanto non sempre si mantiene al livello di 
solennita e di elevatezza, che è palesemente Faspirazione dei suo autore. 
Ma è altrettanto giusto segnalare che la fatica dei Briccolani segna un 
momento notevole nella storia delia traduzioni italiane dei poem dei 
Camões, e ciò non solo per quelFinterpretazione «romantica» di esso 
che ci sembra di aver sottoHneato (e sia pure non piü che con esempi) . 
Le traduzioni dei poema che sono venuto dopo nelFOttocento, infatti, 
0 non possono competere con essa per i risultatí artístíd raggiunti, o 
danno 1 impressione che 1’hanno tenuta presente almeno nella técnica dei 
lavoro, alio scopo di evitame gli aspetti meno felid. 

Non facendo piu che un accenno alFagíle traduzione dovuta a un 
fecondo poeta romântico che ebbe moita notorietà al suo tempo, il 
veneziano Luigi Carrer, perché essa, pubblicata in gran parte su giomali 
di Venezia nel 1850, è però incompleta, le altre due complete dei secolo 
fanno ragionotamente ritenere che non ignorassero quella dei Bricco¬ 
lani, forse appunto nelFintento di non ripeterne gli incovenientí ma 
certamente anche per Tattenzione che essa meritava agli occhi di 
chi ancora si accingeva a una fatica dei genere. Intendiamo referirei 
alie versioni, d Os Lusíadas, di un traduttore principe di poeti classici 
e modemi, il bravíssimo Felice Bellottí (póstuma, Milano 1862, a cura 
di Giovanni Antomo Maggi), m ottava prima, e di Adriano Bona- 
rettí (Livorno 1880), in endecasillahi sdoltí. 


L’attenziane per il poema dei Camões, nel senso di offrime una 
lettura diretta al pubblico italiano, è proseguita nel nostro secolo, che di 
esso ha dato due altre traduzioni. Una, in prosa (Toríno 1934; 2a ed. 
1966), è di un illustre filologo, Silvio Pellegrini, che le ha premesso 
una prefazione ispirata a un’equilibrata interpretazione dd valori d’arte 
alia luce di criteri moderni di lettura dd graná poeti); Faltra, in ottave 
non rimate (Parma 1965), è di una volonterosa letterata, Mercedes 
La Valle. È quindi ledto affermare che la tradizione italiana, di inte- 
ressamento per il poema nazionale portoghese, continua nd secoli, adat- 
tandosi e rispondendo volta per volta alie dreostanze di poesia e di 
critica. 


m 
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A Literatura Brasileira no Portugal Oitocentista 
Os Críticos, os Jornais, as Revistas 

POR 

RAYMOND SAYERS 


No ano de três aniversários de grande transcendência para o mundo 
luso-brasileiro — os da publicação d’Os Lusíadas em 1572, da indepen¬ 
dência do Brasil em 1822 e da Semana de Arte Moderna celebrada em 
S. Paulo em 1922— não deixa de ser interessante estudar um dos fac- 
tores que mais contribuem para a unidade espiritual desse mundo que 
é a continuidade da tradição literária portuguesa no século da separação 
dos dois países e a repercussão em Portugal da literatura brasileira, que 
continuava a reflectir essa tradição. Dentro do esquema das relações 
luso-brasileiras, a independência do Brasil foi mais um facto poHtíco e 
económico que psicológico ou cultural. Os Brasileiros durante o século xix 
continuaram a ler livros portugueses, fazer longas estadas em Portugal 
e mandar os filhos a Coimbra ou Lisboa. Quem lê os artigos de Pinheiro 
Chagas sobre Iracema e a réplica de Alencar, a polémica Alencar-Na- 
buco, ou a crítica de Machado de Assis, a O Primo Basílio, compreende 
bem que a literatura portuguesa continuava sendo lida e conhecida no 
Brasil f/). Ao mesmo tempo, esse leitor é bem capaz de acreditar que a 
literatura brasileira era desconhecida em Portugal. Sabe, talvez, a opinião 
de Garrett sobre O Uruguai; leu com certeza a famosa crítica de Her- 
culano dos Primáros Cantos^ de Gonçalves Dias, mas acredita que não 
passa disso; duvida que Eça tenha lido Machado, ou até que o livro 
brasileiro fosse acessível em Portugal. 

É verdade que em Portugal a literatura brasileira era menos lida do 
que a portuguesa e, em certos géneros, menos do que a francesa. Nos jor¬ 
nais mais importantes do século xix o folhetim francês tinha o seu lugar 
consagrado e era até mais popular do que o folhetim português, sem 


(D Iracema: veja-se abaixo, nota 13; A Polémica Akncar-Nabuco, organiza¬ 
ção e introdução de Afrânio Coutinho, Rio de Janeiro, 1965; Eça de Queirós, O Primo 
Basílio, Obras Completas, Rio, 1959, lii, pp. 913-923. 
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dúvida porque esse tipo de literatura tão apreciado nos círculos bur¬ 
gueses já representava uma indústria em França com que Portugal não 
podia concorrer e o Brasil muito menos. Os escritores portugueses e bra¬ 
sileiros, com a excepção de Camilo, não eram tão fecundos quanto os 
franceses e não podiam satisfazer tanto o gosto público quanto os fran¬ 
ceses; com efeito, Brás Cubas começou a sair em A Folha Nova em 1883 
mas parou depois de algumas semanas no capítulo xxviii sem qualquer 
explicação, sucedendo-se outros romances evidentemente mais apropria¬ 
dos ao gosto público (’*). No entanto, o obstáculo principal com que 
defrontava o autor brasileiro que queria ser conhecido na outra pátria 
era o facto de o livro brasileiro ser de obtenção difícil Se se percorrem 
os anúncios de livros nos jornais e revistas é raro encontrar o título de 
uma edição brasileira, embora haja muitos títulos de livros franceses 
e alguns de outras línguas. Segundo um artigo publicado na revista 
Artes e Letras em 1874, só se começava a vender livros brasileiros comer¬ 
cialmente em Portugal devido aos esforços de Ernesto Chardron, livreiro 
estabelecido no Porto, cujo nome seria ligado mais tarde à firma de 
Lello & Irmão (*). Durante três anos ele publicou a Bibliografia Portu¬ 
guesa e Estrangeira, uma revista bibliográfica comparável a Livros de 
Portugal, com notícias, anúncios de livros e críticas, algumas por Camilo, 
atingindo-se um total de quase cem obras literárias resenhadas entre 
1879 e 1881, além de algumas publicações sobre assuntos legais e comer¬ 
ciais. Os anúncios dos livreiros portugueses levam, porém, poucos títulos 
brasileiros até bem entrado o último decénio do século. 

Os críticos referem-se com frequência a esta situação e à ausência 
de livros brasileiros das bibliotecas. Já no segundo volume do Dicionário 
Bibliográfico Português Inocêncio Francisco da Silva apontava os pro¬ 
blemas com que lutava para obter livros e informações sobre autores brasi¬ 
leiros, dizendo que os poucos exemplares da Confederação dos Tamoios 
que existiam em Lisboa estavam em mãos de particulares, e que ele fora 
obrigado a tomar emprestado o exemplar que leu para o seu artigo sobre 
Gonçalves de Magalhães, e se ele pôde fazer um estudo mais completo 
de Joaquim Manuel de Macedo foi porque o autor lhe presenteara a colec- 
ção completa das suas obras (*). Na secção ((Bibliografia Brasileira)), da 
revista O Brasil, Pinheiro Chagas queixa-se de que se pode estudar com 
muito mais facilidade um livro chinês traduzido em francês do que um 
livro brasileiro, porque do Brasil as únicas novidades que para cá nos 
vêm são café, açúcar e bananas)) C*). Antero de Quental queixa-se do 
mesmo problema com referência à antologia que organizara, Tesouro 
Poético da Infância (Porto, 1883), escrevendo a Joaquim de Araújo 
que os Brasileiros eram verdadeiros poetas e que era indispensável intro- 


2,“' série, 12 de Outubro de 1883 a 22 de Novembro de 1883. 

('*) «Livros e Folhetos», Artes e Letras, 3.“ série, n.° 1 (1874), p. 16. 

(^) Dicionário Bibliográfico Português, Lisboa, 1858 Ii, p. 188, e IV, 

pp. 126-128, 

C) Ano I, n." 6 (15 de Março de 1873), pp. 1-2. 


duzi-los no livro, (tmas tem-se custado a encontrar aqui os livros de¬ 
les)) (“)• Junqueira Freire, Poeta que ele chama de primeira ordem, já 
havia sido editado em Coimbra em 1867 pela Imprensa da Universidade, 
mas Álvares de Azevedo, outro por quem se interessava, apesar de ter 
saído muito em revistas e almanaques, só teve um volume, O Poema do 
Frade, editado em 1890, em Lisboa. Foi um dos livros brasileiros publi¬ 
cados na famosa Biblioteca Universal Antiga e Moderna de David 
CarozzL 

Embora se queixe da falta do livros brasileiros em Portugal, 
Antero diz noutro lugar que há pouco interesse pela literatura brasileira 
por um motivo linguístico: que a língua brasileira já se vai diferen¬ 
çando da portuguesa, não o suficiente para chegar a ser um dialecto, mas 
0 suficiente para que pareça incorrecta ao ouvido português: 

En fait de littérature nous ignorons ici absolument ce 
qui se fait au Brésil. À peine connaissons-nous cinq ou six écri- 
vains brésihens, les plus illustres naturellement, et encore 
on ne les lit guère Cela tient à ce que la langue que Ton parle 
là-bas n’est pas encore assez éloignée du pormgais pour consti- 
tuer franchement un dialecte, en même temps qu’elle lest- 
déjà assez pour que leur style nous semble incorrect et baro- 
que(0. 

Outro problema foi a falta de informações sobre os escritores bra¬ 
sileiros, 0 que tornava difícil um estudo serio de muitos escritores, e que 
foi 0 motivo por que nos primeiros volumes do Dicionário Bibliogmfico 
os verbetes sobre os Brasileiros nao eram completos, e alguns só apa 
reciam muito depois de serem famosos no Brasil (). 

O caso de Castro Alves é um bom exemplo: quando morreu, em 
1871, era quase totalmente desconhecido em Portugal apesar de ser o 
poeta mais lido, declamado e comentado no Brasil. Nem squer se 
encontravam quaisquer pormenores sobre a sua vida em Inocencio. 
A escassez de livros brasileiros tornou-se-me patente através de um 
escrutínio dos catálogos de trinta colecções particulares e públicas, 
incluindo os da BMoteca do Porto, publicados de 1869 a 1900 de 
Inocêncio, datado de 1877, do conde de Lavradio, 1878, do rei D. Fer¬ 
nando, 1893, e de Fialho, publicado em 1914 Pf ^ 

Lisboa, que é o repositório da colecção. Na Biblioteca do Porto ate 19 , 
data do último catálogo examinado, não existia qualqua obra de 
Machado de Assis, embora ele fosse o escritor mais coxeado do Bra¬ 
sil e desde 1904 sócio correspondente da Academia dos Ciências e is- 


fosé Carreira Bruno, Antero de Quenid, Subúdios pm a Sua Biografia, 
5boa, 1948, II, p. 95. 

n de S. Paulo, suplemento literário, xv, n. 727, 





SayerSj R. —^ Literatura Brasileira no Portugal Oitocentista 


SayerSj R.—/I Literatura Brasileira no Portugal Oitocentista 


boa. O último obstáculo à divulgação do livro brasileiro que devemos 
lembrar é que durante muito tempo a importação de livros impressos 
em portuguêSj de qualquer procedência, era sujeita a encargos adua¬ 
neiros que aumentavam o preço de livros brasileiros, 

Apesar de tudo isso, porém, o levantamento de dezenas de jornais, 
revistas e livros de crítica editados durante este período demonstra que 
a literatura brasileira era conheoida e lida em Portugal, pelo menos 
pelos críticos e letrados, e que alguns brasileiros devem ter sido tao 
populares em Pormgal quanto no Brasil. Quase todos os escritores de 
certo prestígio no Brasil chegaram a ter algum público em Portugal, 
embora os mais apreciados não fossem sempre os melhores, e embora 
0 motivo do sucesso de certos escritores deva ter sido extraliterário; afi¬ 
nidades políticas ou filosóficas e relações pessoais e laços de amizade 
desempenhavam um forte papel no desenvolvimento de muitas reputa¬ 
ções. As frquentes reimpressões de poemas de Luís Guimarães Júnior 
e referências à sua obra em revistas e jornais entre 1880 e 1895 devem-se 
às suas amizades literárias em Lisboa, onde durante muitos anos teve um 
cargo diplomático, e a fama de Casimiro de Abreu e Gonçalves Dias 
também foi pardalmente a consquência de terem vivido muko tempo 
em Portugal integrados em grupos literários, mas outros, como Jun¬ 
queira Freire e Álvares de Azevedo, Macedo e Machado, eram conhe- 
ddos também, sem terem jamais pisado terra portuguesa. 

Os outros factores positivos que ajudavam a apresentar a literatura 
brasileira ao mundo literário português são vários: o entusiasmo de 
certos críticos por uma literatura que, embora escrita em português, tra¬ 
duzia experiências e vivências que os Portugueses ignoravam, e sobre o 
qual eles publicavam comentários nos jornais e revistas (o elemento 
exótico que os críticos encontravam na poesia brasildra e a diferença 
entre o português do Brasil e o de Portugal quase sempre despertavam 
entusiasmo, como se verá abaixo); o entusiasmo de correligionários por¬ 
tugueses de escritores brasileiros que aderiam a certas causas políticas 
ou filosóficas, como republicanismo, monarquismo, ou positivismo; a 
ousadia de algmis editores que publicavam edições de livros brasileiros; 
a amizade de portugueses por brasileiros residentes em Portugal ou, no 
caso dos amigos de Eça de Qudrós, em Paris. 

Dos críticos, os mais enmsiastas eram Inocêndo Francisco da Silva, 
Manuel Pinhdro Chagas e TeófÜo Braga, embora quase todos os escri¬ 
tores portugueses de importânda durante o século também, de vez em 
quando, volvessem os olhos para o outro mundo de língua portuguesa: 
Camilo Castelo Branco, Maria Amália Vaz de Carvalho, António Feli- 
ciano de Castilho, Antero de Quental, Ramalho Ortigão, Eça de Qudrós, 
e outros menos lembrados. No entanto, as duas apredaçÕes mais famo¬ 
sas de literatura brasileira não são desses críticos, mas de Garrett e 
Herculano. Nelas encontram-se mencionadas duas qualidades que, na 
opinião dos dois poetas liberais, diferençavam e contànuaríam a diferen¬ 
çar a literatura brasildra da portuguesa: o americanismo e a confiança no 

SIO 


futuro. No «Bosquejo da História da Poesia e Língua Portuguesa)), 
publicado no fam^o Lusitano, Paris, 1826-1827, Garrett distingue os 
brasileiros colomais dos Pormgueses, quando louva Basílio da Gama por 
ser mais nadonal «que nenhum dos seus compatriotas brasileiros», e o 
Üruguá por ser «o moderno poema que mais mérito tem na minha opi¬ 
nião. Cenas naturais muito bem pintadas, de grande e bela execução des¬ 
critiva; frase pura sem afectação, versos naturais sem serem prosaicos... 
Os Brasileiros principalmente devem-lhe a melhor coroa da sua poesia, 
que nele é verdaddramente nacional e legítima americana» (°). Embora 
considerasse Basílio da Gama um poeta portugyês, a qualidade que mais 
salienta nele é o seu americanismo ou nacionalismo, coisa que os poetas 
portugueses não podiam ter. Anos depds, Alexande Herculano no céle¬ 
bre artigo sobre Gonçalves Dias na Revista Universal Lisbonense inti¬ 
tulado «Futuro Literário de Portugal e Brasil, por Ocasião da Leimra 
dos Primeiros Cantos: Poesias de A. Gonçalves Dias)), em que, após 
apontar o Brasil como a terra dp futuro, elogia o poeta por ser um digno 
representante da inteligência brasileira e a última esperança da cultura 
portuguesa, os únicos defeitos da sua poesia sendo os que se devem à 
influênda europda (“]. 

Inocêndo, aquele monstro da erudição, quando inidou o seu Dicio¬ 
nário, queria continuar o trabalho de Barbosa Machado e incluir na sua 
obra todos os escritores que tinham redigido qualquer coisa em portu¬ 
guês, fosse 0 que fosse. Não quis, portanto, esquecer os brasileiros, e 
através dos anos procurava dar informações completas sobre todos. Se 
alguns faltassem, a culpa não seria dele, mas da dificuldade de obter 
Kvros brasildros e dados e outras informações do Brasil. Dizia qUe: 


Em um momento levantado à Língua Portuguesa e que 
não pode deixar de ser bem acolhido por todos os que a falam e 
cultivam nas diversas regiões do globo seria omissão imperdoávd 
não incluir muitas obras, recentemente estampadas no impé¬ 
rio do Brasil, isto é, depois de proclamada e reconhecida a sua 
independência política; tanto mais que entre essas obras avuj- 
tam algumas de mérito inquestionável, cujo conheoimento nao 
é por certo para nós pormgueses de menos interesse que o e 
para os brasileiros o dos que o velho Pormgal há prduzido, 
quer antes, quer depois da separação legal, dos dois estados ( ). 


O dicionário prestou um grande serviço à causa das letras brasüei- 

• oamiiatri ao DlCtO- 


ras, e não seria difícil dizer que as enciclopédias que seguiam ^ 

^ .4 1*._A....» 


seriam 


nário e todos os nossos estudos posteriores i « j i j c™, 

bem diferentes hoje em dia se não fosse pelo trabalho dele e do seu 
sucessor, nao só no Dicionário mas também em artigos e revis as. 


n Goi Dia, Pom C«fto a Ko, 1959, pp. 95-98. 

(11) Inocêndo Francisco da Silva, op. cit, l, pp. xxi-xxil. 
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No primeiro volume do Dicionário há vários autores nascidos no 
Brasil, incluindo Alexandre de Gusmão, Cláudio Manuel da Costa, 
Domingos Caldas Barbosa, os quais não considera brasileiros, sendo o 
primeiro a quem ele dá essa denominação Álvaro Teixeira de Macedo, 
autor de A Festa do Baldo. Esse poema cómico foi editado em Lisboa 
cm 1847, e continha uma carta elogiosa de Garrett. Encontram-se infor¬ 
mações sobre o autor no Florilégio de Poesia Brasileira, de Francisco 
Adolfo Vamhagem, a primeira antologia de poesias brasileiras e com¬ 
pêndio de críticas sobre a poesia a ser editado em Lisboa, tendo saído os 
dois primeiros volumes em 1850 e o terceiro em Madrid em 1853. Tam¬ 
bém se inclui neste primeiro volume do Dicionário uma breve notícia 
sobre Gonçalves Dias (^“). Preocupado pelas dificuldades que encon¬ 
trava em obter dados sobre os brasileiros, evidentes também no verbete 
dedicado a Gonçalves de Magalhães (^“), Inocêncio anundou com júbilo 
no terceiro volume a chegada a Lisboa de Araújo Porto Alegre e a 
colaboração de dois compatriotas residentes no Rio, de maneira que daí 
para diante seria fácil «locupletar o trabalho tomando-o tão exacto e 
consciencioso, no que diz respdto ao Brasil, como já é tido por julgado¬ 
res competentes na parte relativa a Portugab) (“). Nos nove volumes 
que organizou Inocêncio conseguiu biografar, ou, pelo menos, men¬ 
cionar brevemente, Alencar, Álvares de Azevedo, Manuel António de 
Almeida, Casimiro de Abreu, Junqueira Freire e até uma brasileira, 
Nísia Floresta Brasileira Augusta, que havia estado em Lisboa poucos 
anos antes (”). No quinto volume, de 1860, vem dtada a famosa crí¬ 
tica de Machado de Assis ao drama de Alencar, Mae, embora Inocêndo 
não soubesse que as iniciais M. de A. representavam o nome de quem 
futuramente seria o maior escritor brasileiro (”). Faltam verbetes para 
mmtos escritores de relevância, nomeadamente Martins Pena, que só 
sai em 1893, no tomo xvi, quando o director do Dicionário era Brito 
Aranha. É de notar, porém, que no quarto volume, que ainda era 
dc Inocêncio, há uma referência a Sousandrade. Brito Aranha trabalhou 
conscienciosamente, e embora nos surpreenda a omissão de nomes como 
Raul Pompeia e Inglês de Sousa, a quantidade de dados que ele conse- 
piu reunir, numa época bem mais complicada do que a que Inocêncio 
estudou, é admirável 

A Manuel Pinheiro Chagas não cabe a honra de ser o pnimeiro 
crítico português a escrever um ensaio pormenorizado sobre um escritor 
brasileiro. O primeiro foi Alexandre Lopes de Mendonça, cujas Memó¬ 
rias dc Literatura Contemporânea contêm artigos sobre dois brasileiros, 
Gonçalves Dias e Álvares de Azevedo. A Pinheiro Chagas, porém, mais 


(‘^) Pp. 150-151. 

(’■’) II, pp. 187-188. 
(^‘) III, p, 173. 

C'') VI, pp. 295-296. 

('"} v, p. 61. 


do que a qualquer outro crítico, a literatura brasileira deve a sua acei¬ 
tação em Portugal, porque durante a sua carreira de jornalista e crítico, 
que durou quase trinta anos, ele escreveu infatigàvelmente sobre o Bra¬ 
sil e sua literatura. Os seus escritos encontram-se em livros, revistas e jor¬ 
nais; alguns são prefácios a edições de livros brasileiros, romances histó¬ 
ricos inspirados na história do país. 

Ensaios Críticos, o seu primeiro livro de crítica literária, e que apa¬ 
receu em Lisboa em 1866, tem rnn artigo sobre Gonçalves Dias que 
parece marcar o início do seu entusiasmo pela literatura brasileira, já 
tendo saído na Revista Contemporânea de Portugal e do Brasil, quando 
0 autor tinha apenas 20 anos C®). Em 1868 publicou Novos Ensaios 
Críticos, com o famoso artigo sobre Iracema. Embora elogioso, apre¬ 
sentava algumas restrições ao português de Alencar, a que este respon¬ 
deu em 1870 (“). Mais tarde Pinheiro Chagas disse que ia longe o 
tempo em que es^eveu o artigo, «e agora tê-lo-ia decerto modificado 
muito, sem deixar de ter a Iracema na conta de um dos mais formosos 
Hvros'da literatura brasileira)) (^°). Prefaciou em 1871 uma nova edi¬ 
ção de As Primaveras em que, ao comparar Casimiro de Abreu com Álva¬ 
res de Azevedo e Junqueira Freire, voltou ao tema da ((inspiração ame¬ 
ricana)), devida, dizia ele, ao sol do Brasil, que transmite aos seus versos 
a cor e a fragância das flores e dos frutos do trópico (“). Apesar das 
ideias expressas neste prefácio, no da Comedia dos Deuses, de Teofilo 
Deus (®^}, e em muitos artigos, històiicamente a sua contribuição mais 
interessante foi o artigo sobre a Ressurreição, de Machado de Assis, a 
primeira recensão em Portugal de um livro de Machado e um dos poucos 
estudos da sua ficção antes do fim do século. Evidentemente m alusão à 
influência de La Confession Lun enjmt du siècle na delineação dos pro¬ 
tagonistas, 0 crítico diz ((eu juro que Machado de Assis é compatriota de 
Alfredo de Musseü). Cônscio do facto que o elogio de um escritor bra¬ 
sileiro que não exibia as qualidades que tinha louvado em Casimiro de 
Abreu podia parecer um paradoxo, ele insiste que Machado, por sua on- 
ginalidade e seu estilo, também é um grande artista, um ((escritor fadado 
para os estudos psicológicos, que são a base principal do romance 
íntimo na sua acepção mais elevada)) (^^). Em 1881 publicou mais um 
livro com artigos críticos. Brasileiros Ilustres; é menos inter^sante, 
porém, porque nada tem sobre os escritores novos. Esse amor pela lite¬ 
ratura brasüeira continuou até ao fim da vida. Diz o visconde de S. Boa- 


(") Lisboa, 1855. Publicou um segundo artigo sobre Álvares de Azevedo no 
ArqtÁvo Pitoresco, II (1858-1859), pp. 77-79. 

(«) Ano V (1862), pp. 173-185. 

(^*) José de Alencar, Obra Completa, Rio, 1965, in, pp. • 

(») .Bibliografia Brasileira,, O Bml. m. »,• ® (25 de Março de 73X p. 1. 
(•■) J, M. Casimiro de Abreu, As W«»«, «nssuna eáçao, Moa. 


(“) S, Paulo, 1887. . 

(>•) íBMografia Brasileira., O Btcsil. veja-se nota 20, acima. 
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ventura, que visitou Pinheiro Chagas em 1895, poucos dias antes da sua 
morte, que ficou atónito com a sua conversação sobre a literatura; que 
«fez, remontando aos tempos coloniais, e vindo até àquele momento, 
uma completa e brilhantíssima dissertação sobre literatura brasileira», 
que conhecia mdo, dos clássicos até aos contemporâneos, que falou minu- 
ciosamente e que suas observações criticas eram profundas (”). 

A Teófilo Braga também a literatura brasileira deve muito com 
referàicia à sua divulgação em Portugal. A posição intelectual que 
Teófilo ocupava no Pais, a energia que o levou a publicar as suas deze¬ 
nas de volumes, incluindo os trinta ou mais da Hislóm da Literatura 
Portuguesa, os seus dotes de polemista e o entusiasmo com que ajudava 
os escritores e as ideias que lhe chamavam a atenção faziam que a 
causa da literatura brasileira fosse muito fortalecida pelo seu apoio. 
No «tudo preliminar do Parmo Português Moderno, Lisboa, 1877, ele 
elogia toda a poesia, das epopeias setecentistas até às líricas contemporâ¬ 
neas, encontrando nas últimas uma voluptuosidade artística que produz 
0 efeito de um afrodisíaco inebriante (’■). Essa antologia contém entre 
outros poetas menos conhecidos, Gonçalves Dias, Álvares de Azwedo 
Casmuro de Abreu, Junqueira Freire, Fagundes Varela, Gonçalves dé 
Magalhaes, Bernardo Guimarães, Madiado de Assis, Otaviano Hudson 
Joaqum Serra e a voluptuosa Narcisa Amália. De Teófilo dizia José 
Veríssimo em 1889 que «é um dos nossos primeiros e raros escritores 
portugueses que de nós e de nossas coisas trata, com relativo conheci¬ 
mento delas e uma inteligente simpatia por nós (>•). Era positivista e 
repubhcano e simpatizava com os seus correligionários brasileiros Man- 

orno ele também um grande enmsiasta pela hteratura folclórica ou oral. 
„„ Pf Ponuguês para os seus volu- 

( )■ para àante o Brasileiro foi o inimigo do Português não 
^tdmdo qualquer opormnidade para atacá-lo e iniLdo uma Jll^ca 

u no fto em 1897 sem as introduções de Teófilo. Teófilo chegou 
colaborar num )ornal brasUeiro, o Jmâ do Brasil, mas sem muito 

de 189? ' “““ ° 13 de Setembro 

(^“) P. xxiii. 

(^®) Citado por Manuel de Sousa Pinto. «Tpnfíitv 
rim io^ Dmtor Teijh Braga, Lisboa, 1929, p 287. ” ^ 

( ) Cantos Populares do Brasil, introdnrãn ^ nnea» 

Braga, 2 vok, Lisboa, 1883; Contas FopulJio esXS ^ 

comparativas de Teófilo Braga, Lisboa, 1885. ’ ^ 

( ) Nomeadamente Teixeira Bastos pm Tcáuu b 

F- * 
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êxito, e ele escreveu a Oliveira Lima, que em 1892 passaria a dirigir o 
jornal, que acreditava que no Brasil nao achavam os seus artigos interes¬ 
santes, 0 que era verdade, porque Oliveira Lima recebeu outra carta, 
esta de Barros Pimentel, da redacção do jornal, dizendo que o «género 
de artigos que mandava não era apropriado para esse jornal» 

António Feliciano de Castilho conheceu desde cedo os escritores 
brasileiros, e a sua correspondência tem muitas referências a eles a par¬ 
tir de 1840, quando fala no jovem Vamhagera numa carta dirigida a 
Ferdinand Denis (*"). Estando no Brasil em 1855, renovou o contacto 
com 0 visconde de Pedra Branca, conhecido havia muitos anos em 
Lisboa, e tomou-se amigo de Silva Rabelo, «um excelente poeta brasileiro, 
mas excelente em todo o rigor do termo» Álvares de Azevedo é (oim 
génio poético do novo mundo» (®“). A sua amizade mais firme foi com 
Monte Alveme, tendo-o visitado em 1856 no Brasil e com quem sim¬ 
patizava por ser cego, como ele. Nas Telas Literárias inclui um estudo 
sobre o famoso franciscano, artigo escrito com toda a sua elegância de 
estilo, e de certo valor como um retrato do pregador, mas faltando-lhe, 
por completo, qualquer análise literária dos sermÔes (®‘). O irmão do 
poeta, José Felioiano de Castilho, a quem está dedicada a peça Os Deuses 
de Casaca, morou muitos anos no Brasil e deve ter servido de elo entre 
António e o mundo culto do Rio. Os dois colaboraram numa antologia 
encomendada pelo Governo Brasileiro e publicada em Lisboa, para a qual 
António escreveu um prefácio, assinando-o com o nome do irmão (®*). 
José foi 0 assunto de um necrológio por Franklin Távora, que o louvou 
como crítico e como cidadão patriótico 

Muitos outros grandes escritores apreciavam a literatura brasileira. 
No seu Cancimáro Alegre Camilo incluiu poesias de brasileiros com 
notas críticas. Entre eles encontram-se Gonçalves Crespo, Gonçalves 
Dias, Sousandrade, Casimiro, Fagundes Varela, Maniz Barreto e o 
visconde de Pedra Branca, além de alguns que estão esquecidos agora. 
Para o crítico do século xx, o que parece mais importante é a inclusão 
de Sousandrade. Embora o ouvido de Camilo não deva ter percebido a 
música das novas medidas e da linguagem, ele encontrou nas Harpas 
Selvagens e nas Eólias «belezas incomparáveis», e parece ter lido as 
partes do Guesa Errante então publicadas Camilo ajudou também 

(**) Correspondência manuscrita de Oliveira Lima, Catholic University of Amer¬ 
ica, Oliveira Lima Library. 

(*“) Obras Completas, vol. 77. Cartas, vol. I, Lisboa, 1910, p. 53. 

(»i) Cartas, vol. III, Lisboa, 1914, pp. 134-135, 137. 

(»2) Obras Completas, vol. 60, Novas Telas Literárias, Lisboa, 1908, p. 123. 
(’’) Obras Completas, vol. 49, Telas Literárias, vol. Ill, Lisboa, 1907, pp. 61-144. 
(“) íris Clássico, Ordenado e Oferecido aos Mestres e aos Alunos das Escolas 
Erasileiras por José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha, Lisboa, 1859. 

C'") Citado no seu necrológio em. O Ocidente, il (1879), pp- 43, 45-46. 

(»») Cancioneiro Alegre de Poetas Portugueses e Brasileiros, 3.^ ed., 2 vols., 
Porto, 1925, vol. il, pp. 139-140. 
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na divulgação da literatura brasileira com a tradução e adaptação do 
Dicionário Unimsd de Educação e Ensino, Porto, 1874, em que escre¬ 
veu biografias de Álvares de Azevedo, Gonçalves Dias, o marquês de 
Maricá, Monte Alverne, e vários poetas coloniais (*'). Ramalho Ortigão 
escreveu menos sobre a literatura, embora tenha artigos sobre o Brasil 
nas Farpas, mas o prefácio que contribuiu para as Obras Completas de 
Casimiro de Abreu, Porto, 1866, é sensato e comedido. Aparentemente 
lia outros brasileiros, porque há uma referência à sua reacção à primeira 
leitura das Cenas da Vida Armzónica, que, segundo Magalhães de Aze¬ 
redo, lhe causaram um deslumbramento (“®). Antero de Quental, lendo 
volumes de poesia para o Tesouro Poético da Infânda, mencionado 
acima, entusiasmou-se pela poesia brasileira, em que encontrava (cum 
mimo de espontaneidade e viveza natural... uma flor exótica desabro¬ 
chada num ramo de velho tronco peninsular, transplantado noutro clima 
e noutro mundo, mas onde se sente inteira e vivaz, se bem com aroma 
diverso, a seiva primitiva» ('”). Na antologia aparecem Casimiro, Gon¬ 
çalves Dias, Junqueira Freire, Fagundes Varela, Álvares de Azevedo, 
Machado de Assis, Laurindo Rabelo, Lúcio de Mendonça e Gonçalves 
Crespo. Numa carta, Antero diz que não considerava os Brasileiros 
{{poetas literatos, mas verdadeiros apaixonados», embora imperfeitos 
como artistas 

Não se deve esquecer Eça de Queirós, que, rodeado de seus amigos 
brasileiros em Paris, não pôde escapar-se de ler e conhecer os autores 
brasileiros, muitos dos quais, como Machado, eram amigos dos seus 
amigos: Magalhães de Azeredo, Domício da Gama, Eduardo Prado, 
Olavo Bilac, o barão do Rio Branco, Graça Aranha e Joaquim Nabuco. 
Também, como director da Revista de Portugal, pensara ter como cola¬ 
boradores muitos brasileiros: Alberto de Oliveira, Aureliano de Campos, 
Capistrano de Abreu, Ferreira de Araújo, João Medeiros e Albuquerque, 
Olavo Bilac, Raul Pompeia, Raimundo Correia, Tancredo de Melo e Tei¬ 
xeira de Melo, cujos nomes aparecem no primeiro número da Re- 
vista{^^). Destes só Eduardo Prado, o amigo mais íntimo, chegou a 
colaborar assiduamente, mas há um ensaio magistral de Oliveira Lima, 
«A Evolução da Literatura Brasileira», que Eça terá estudado, e que 
terá sido muito lido e comentado em Portugal (“), Eça não escreveu 
nada sobre a literatura brasileira, propriamente dita, se bem que con¬ 
tribuísse para a Revista Moderna com um artigo sobre Prado, que já 
lhe fizera o mesmo serviço no ano anterior na mesma revista (^“). Eça 
admirava a literatura brasileira, na afirmação de Magalhães de Azeredo, 


(") Nova edição, 3 vols., Porto, 1886. 

(=«) Homens e Livros, Rio-Paris, 1902, p. 260. 

('‘®) Pp. xi-xii. 

('“) Cartas, pp. 208-209. 

('‘^) Heitor Lyra, O Brasil na Vida de Eça de Queirós, Lisboa, 1965, p. 209. 
(“) Revista de Portugal, I (1889), pp. 643-667. 

(■"') Revista Moderna, ir (1898), pp, 693-699; I (1897), pp. 297-302. 


e defendia calorosamente e sempre Machado, Coelho Neto, Bilac e 
outros (''*). Sobejamente conhecida é a carta de Domício da Gama diri¬ 
gida a Machado, em que diz que Eça é o seu maior admirador na Europa 
e que o chama de extraordinário (^®). É interessante observar que essa 
admiração era mútua, segundo uma carta de Machado para Ma¬ 
galhães de Azevedo, em que diz: 

Começamos aqui a ler a Ilustre Casa de Ramires, que 
promete ser um (acadèmicamente falando) novo florão para 
0 nosso Eça de Queirós. A arte com que está posta, dese¬ 
nhada e pintada a principal figura é realmente admirável, e 
não é preciso falar particularmente da língua e do estilo, que 
fazem parte dela (^“). 

Entre os que em Portugal colaboravam na ávulgação da literatura 
brasileira havia brasileiros lá residentes e portugueses de volta ao país 
depois de anos no Brasil. Já se mencionaram Oliveira Lima e o ensaio 
que escreveu sobre a literatura brasileira para a Revista de Portugal. 
Ele já havia editado em Lisboa, quando tinha 15 anos, uma revista, 
O Correio do Brasil, da qual existe na Biblioteca Nacional de Lisboa 
uma colecção incompleta dos anos de 1882 até 1885. Nas suas páginas 
são apresentados perfis de literatos brasileiros e artigos sobre livros 
brasileiros acabados de sair do prelo, como A Casa de Pensão e o Mtdato, 
0 que terá mantido os Portugueses mais ao par da literatura actual do 
que nunca antes (^^). Outro brasileiro que apresentou a sua literatura 
aos Portugueses foi Valentim Magalhães. Contista e romancista, ele diz 
no prefácio à sua A Literatura Brasileira, 1870-189S, que havia viajado 
para Portugal com o projecto de fazer uma larga e ruidosa propaganda 
da literamra brasileira, e que havia realizado esta intenção, fazendo três 
conferências que foram muito bem recebidas, e que a imprensa de Lisboa 
também ficara bem impressionada (^®). Também se pode mencionar 
0 nome do amigo de Machado de Assis e de Eça, Magalhães de Azeredo, 
cuja correspondência com Machado já foi citada. Em Homens e Livros, 
Paris, 1902, publicou ensaios sobre Machado, Eça, Sampaio Bruno, 
Alberto de Oliveira, o poeta brasileiro, e José Veríssimo. Os artigos de 
Eduardo Prado, prindpalmente na Revista de Portugal e na Revista 
Moderna, sao diversos. Além de alguns sobre a política e biografias de 
estaástas, como o barão do Rio Branco e António Cândido, há críticas 
de livros ou estudos literários. E não deve esquecer-se o nome de Fran- 


{**) Revista Moderna, I (1897), pp. 308-309. 

(“') Heitor Lyra, op. dt,, p. 197. 

C“) Carmelo Virgillo, Correspondência de Machado de Assis com Magalhães de 
Azeredo, Rio, 1969, p. 137. 

(*’') Respectivamente, nos números de 15 de Março de 1885 e 15 de Fevereiro 
do mesmo mês. 

(«) Lisboa, 1896. 
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cisco Adolfo Varnhagenij que participava da vida cultural de Portugal 
quando vivia no país e era amigo de todos os escritores. Colaborou na 
Revista Universal^ publicou livros em Lisboa, não só os dois primeiros 
tomos do Florilégio, mas também Épicas Brasileiros, 1845, o drama his¬ 
tórico Amador Bueno, 1847, e História das Lutas com os Holandeses, 
1871-1872. 

Há ainda mais portugueses que escreveram livros ou estudos impor¬ 
tantes sobre a literatura brasileira. Teixeira Bastos merece algumas 
palavras por causa dos Poetas Brasileiros, Porto, 1895, e da Revista de 
Estudos Livres, que ele dirigia com Teófilo Braga, ajudado, no que ao 
Brasil se referia, por Sílvio Roraero, Américo BrasiHense e Carlos Kose- 
ritz. Era uma revista positivista que começou a sua publicação em 1883 
e viveu até 1887, sempre bem apresentada e escrita, com artigos de 
alto valor intelecmal sobre as ciências e as humanidades. Apresenta um 
interesse especial para este estudo porque um dos objectivos dos direc- 
tores era a promoção de relações entre Portugal e o Brasil, como se vê 
no prólogo publicado no primeiro número: 

Entre Portugal e o Brasil existem as bases profundas de 
uma síntese afectiva, como se verificou esplêndidamente nas 
festas do centenário de Camões... A Revista de Estudos Livres 
procura reatar a aliança mental luso-brasileira; eis o seu fim 
prático resultante do actual momento histórico (^^). 

Não faltam artigos sobre o Brasil ou por autores brasildros. O filó¬ 
logo e etnólogo J. L. de Vasconcelos no primeiro volume contribuiu 
com ((Tradições Populares e Dialectos do Brasil»; Sílvio Romero pu¬ 
blica na Revista uma parte da sua ((História da Literatura Brasileira», 
Tobias Barreto e Clávis Beviláqua também escreveram para a Revista, 
em que saíram também boas recensões de livros brasileiros. Os artigos 
do livro Poetas Brasileiros são dez, mas os únicos poetas incluídos cuja 
reputação continua intacta são Raimundo Correia e Alberto de Oliveira. 
Os outros devem ter sido estudados por motivos extraliterários: Isidoro 
Martins e Sílvio Romero, por serem positivistas, Filinto de Almeida, por 
ser de nascimento e formação portugueses e por ter, provavelmente, mui¬ 
tas relações nos grupos literários de Lisboa, Teófilo Dias, por causa da 
admiração que lhe dedicava Teófilo Braga (““). 

Um outro livro por um português que precisa ser mencionado é 
O Brasil Mental, de José Pereira de Sampaio Bruno, Porto, 1895, por 
ser a primeira tentativa portuguesa para examinar e avaliar a situação 
intelectual e artística do Brasil e por ser a obra de um homem bem inte¬ 
ligente e esclarecido. Infelizmente, sofre dos mesmos defeitos que se 


(«) I (1883-1884), p. 3. 

(““) Veja-se a recensão de «Fanfarras», Revista de Estudos Livres, II (1884- 
1885), pp. 153-155. 


encontram no obra de outros pensadores, sobretudo Teófilo Braga. É um 
livro desorganizado, cheio de longas divagações que nada têm que ver 
com 0 assunto em questão, e uma demonstração do facto que os conhe¬ 
cimento de Sampaio Bruno — que era um filósofo estimável— eram 
muito superficiais. Foi recenseado ferozmente por Eduardo Prado, que 
0 atacou pelos erros numerosos, o estilo, a falta de organização e a 
insuficiência de conhecimento do assunto do autor, e sobretudo por 
causa de uma das ideias centrais, que Portugal devia seguir o exemplo 
do Brasil, abolindo a monarquia e instituindo um governo republi¬ 
cano (“). Magalhães de Azeredo diz mais ou menos a mesma coisa 
sobre o estilo, a organização, a falta de conhecimento do assunto da 
parte do autor, e também nega a afirmação de Bruno que os Portugueses 
desconhecem o Brasil. Além do mais, ele investiga contra o racismo de 
Bruno, que dizia que a raça negra tinha estragado o país 

Já se apontaram algumas revistas que dedicaram certo número de 
páginas do Brasil. O Correio do Brasil, a Revista de Estudos Livres, 
a Revista de Portugal e a Revista Moderna (Paris), que datam das 
décadas de 80 e 90. Fora de notícias e poemas esporádicos, antes da 
década de 70 não há jornal ou revista em que saiam muitas obras bra¬ 
sileiras ou artigos sobre o Brasil. No Arquivo Pitoresco, 1857-1869, a 
partir do segundo ano, 1858-1859, começam a aparecer alguns artigos 
que podemos considerar importantes por serem as primeiras críticas 
pormguesas sobre certos escritores ou livros. Uma, por Lopes de Men¬ 
donça, amplia o estudo sobre Álvares de Azevedo, que havia publicado 
nas Memórias de Literatura Contemporânea ('“). Há biografias, ade¬ 
mais, de Monte Alveme (“), Fagundes Varela (®“), Alencar (“'*) e Gon¬ 
çalves Dias ("). 

O Anuário do Arquivo Pitoresco, mensal que vai de 1864 a 1867, 
também traz artigos interessantes para o nosso estudo, como um de 
Pinheiro Chagas sobre Camilo, que termina com alguns parágrafos sobre 
Iracema, Aqui, entre muitas considerações sobre a beleza do romance, 
Pinheiro Chagas alude à incorrecção da linguagem, o que mais tarde, 
como já se indicou acima, ia ferir as susceptibilidades de Alencar ('®). 
Depois, por ordem cronológica, vem o Eco Americano, editado em Lon¬ 
dres em 1871 e 1872, ((for circulation in the wealthy and important 
countries of Brazil and Portugal, at present very inadquately repre- 
sented in Illustrated Joumalism» ("’), O propósito principal da revista 


(“) Revista Moderna, iv (1898), pp. 614-615. 

C') Op. cií., pp. 225-239. 

(““) n (1858-1859), pp. 77-79. 

(«) III (1860), pp. 241-242. 

(“) VI (1863), pp. 47-48. 

('“) IX (1866), pp. 244-246. 

(") X (1867), pp. 206-208, 230-231, 243-244, 377-379. 
(“) N.» 25 (Janeiro de 1866), p. 198. 
n I (1871), p. 1. 
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era dar publicidade a produtos ingleses, mas a apresentação era boa 
e os artigos bem escritos por pessoas conhecidas. Incluíam-se ensaios 
e notícias sobre brasileiros pouco conhecidos em Portugal na época, 
como Machado, Juvenal Galeno, Narcisa Amália, e o recém-falecido 
Castro Alves, por Melo Morais filho Outras revistas da década 
de 70 são Artes e Letras, que começou a publicar-se em 1872 ,0 Brasil, 
em 1871, Os Dois Mundos, em 1877, e O Ocidente, em 1878; esta teve 
uma vida de vinte anos. Artes e Letras publicou a seguinte lista de cola¬ 
boradores brasileiros: Pessanha Póvoa, Nardsa Amália, Guimarães 
Júnior, Machado, Barros Júnior, Salvador de Mendonça, Celso de Maga¬ 
lhães e Franklin Távora, embora seja escusado dizer que tal colabora¬ 
ção não chegou a realizar-se (‘‘^). Artes e Letras estava bem a par das 
novidades literárias, e traz cartas interessantes, como a de José de Alen¬ 
car a Juvenal Galeno, em que exprime o prazer que sentiu ao ler Cenas 
Populares e Liras (sic) (®“). Em O Brasil, nos sete anos da sua existên¬ 
cia, saíram varias obras brasileiras, críticas e biografias, incluindo «A 
Pororoca», de Celso de Magalhães (“^). O Ocidente também publicou 
artigos de importância, biografias, poemas e recensões literárias. Entre 
as recensões, a de ^ Come, de Setembro de 1888, deve ser uma das 
primeiras que este romance mereceu em Portugal ou no Brasil, e deve 
ter despertado interesse pelo autor, porque dois meses depois saiu em ■ 

O Ocidente um estudo sobre Júlio Ribeiro | 

O interesse pelo Brasil deve ter aumentado muito por causa dos ■ 

acontecimentos políticos nesse país, e na última década do século a sua 
literamra parece ter cobrado muita popularidade em Portugal. O período Í 

que vai de 1890 ate ao principio da primeira guerra mundial representa 
0 ponto mais alto nas relações culturais entre os dois países, apesar da 
triste rotura de relações diplomáticas por algum tempo. Revistas em que 
a literatura brasileira estava bem representada são A Madrugada, 1894, í 

A Reacção, 1897 (esta revista era dirigida por um brasileiro, Gustavo 
Santiago), Brasil-Portugal, 1899, A Alvorada e A Nova Alvorada, que 
parecem ter sido publicadas esporadicamente entre 1885 e 1897, mu- i 

dando o nome em 1891 de A Alvorada para A Nova Alvorada. Essa i 

revista publicou poemas de Cruz e Sousa, que também saiu nas páginas 
de A Arte, 1897-1899, e de Branco e Negro, 1896-1899. Nesta última 
revista foi publicado um artigo de Malheiro Dias, talvez o primeiro em 
Portugal, sobre Coelho Neto (®®). j 

Os jornais poragueses que mais Eteratora brasileira publicaram 
são 0 Coneio da Mcmhã e O Repórter. O Correio foi fundado por 
Pinheiro Chagas em 1884, e durou até à sua morte, ou um pouco depois, { 

i 

__ t 


(“) I (1871), pp. 219-222, 226. i 

(") r (1872), p. 65. | 

(“) I (1872), p. 95. ■ i 

(") N." 28 (23 de Abril de 1872), p. 3. j 

(•*) n (1888), pp. 208 e 226-227. ! 

(") I (1896), pp. 98-99, 126. i 

! 

t 

j 


suspendendo-se em 1896 por dez dias, e passando a chamar-se então 
O Correio da Manhã. Durou mais dois anos e então, abandonando a 
página literária, mudou o título para Diário da Manhã. Na primeira fase, 
entre outras coisas saíram um conto de Olavo Bilac, ((O Crime de Otá¬ 
vio» (®“), uma crónica de França Júnior, «Depois do Baile» (“'), o fa¬ 
moso «Plebiscito», de Artur Azevedo (“*), «O Sucubato» e uma outra 
ficção de Coelho Neto (*“), «A Cruz do Patrão», e Franklin Távora (”), 
e 0 livro do visconde de S. Boaventura O Brasil Actual, que saiu por 
capítulos em 1895, dos quais um contém um resumo da situação literá¬ 
ria (”). O Repórter, como o Correio da Manha, pode ser considerado 
um dos melhores periódicos do século. Começou a publicar-se em 1888, 
sendo redactor-chefe Pinheiro Chagas e seaetário Urbano de Cas¬ 
tro. A partir de Janeiro de 1888 Oliveira Martins foi redactor-:hefe 
por alguns meses e Fialho de Almeida secretário. Durante uma época 
chamava-se O Português, mas depois de se unir com O Portugal voltou 
a denominar-se O Repórter. Esse jornal tem colaborações de Coelho 
Neto, Medeiros e Albuquerque, Valentim Magalhães, Alberto de Oli¬ 
veira e outros brasileiros. 

Finalmente, ao falar em publicações periódicas em que saíam obras 
literárias brasileiras, é preciso mencionar os almanaques, que tiveram 
uma grande voga no século passado. Não eram apenas almanaques tra¬ 
dicionais, com prognósticos do tempo, informações sobre as marés, calen¬ 
dários dos feriados e dias santos, adivinhas, etc., mas verdadeiras anto¬ 
logias de poesias e trechos de prosa. Alguns, de mais pretensões, traziam 
artigos sobre literatura e biografias de pessoas importantes. O Almanaque 
de Lembranças Luso-Brasileiro, chamado depois Novo Almanaque de 
Lembranças Luso-Brasileiro, publicado a partir de 1815 e ainda flores¬ 
cente em 1900. Fundado em 1851 por Alexandre Magno de Castilho, 
parece ter desfrutado de grande popularidade, pois, segundo o fron¬ 
tispício, a tiragem em 1853 era de 16 000 exemplares, dos quais muitos 
destinados ao Brasil. Morreu Castilho em 1871 e sucedeu-lhe António 
Xavier Rodrigues Coordeiro na direcção do Almanaque, que ficou até 
a morte, em 1896, quando o seu sobrinho António Xavier de Sousa Cor¬ 
deiro se encarregou da direcção. Rodrigues Cordeiro escreveu a bio¬ 
grafia de Castilho no ano depois da sua morte, iniciando o costume de 
começar cada volume com uma biografia, muitas das quais são de lite¬ 
ratos brasileiros. Escritas por Rodrigues Cordeiro, demonstram que ele 
era um erudito escrupuloso que sabia valer-se da documentação mais 
recente. 


C») 3 de Março de 1890. 

(“’) 10 de Março de 1890, 

(“) 5 de Maio de 1890. 

(*») 10 de Abril de 1893. 

(’“) 10 de Novembro de 1895, 
2 de Fevereiro de 1895. 
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Azevedo^ m r 5“*,® Gonçalves Dias, 1873, Álvares de 
Azevedo 1878, Castro Alves, 1882, Araújo Porto Alegre, 1884, Gra- 

çalres Crespo, 1885 ("), Fagundes Varela, 1887, José Bonifácto 
0 Mofo 1890, e José de Alencar, 1899 (por Sousa Cordeiro). Até ao’ 
numao de 1900 aparecem quase 100 poemas e trechos em prJa escritos 
por brasüwc®, nao so pelos mais íamos», como Gonçalv« Dias, Ma- 
chado ou Álvares de Azevedo, mas também por «tros menos conheci¬ 
dos amo Narcisa AmáHa, Tobias Barreto, Ezquiel Freire Imdolfo 
Ro*a e Rodolfo Teófila Nardsa Amália parece ter sido mais’apreáada 
M da, Smhoras, que foi fundado por Guiomar Torresão 

® 1871 e em cujas paginas até 1879 saíram muitas poesias da sua aut^ 
r a e a sua lografia^ escrita em termos muito encomiásticos em 1878 (’“). 

Outra fwte de informações sobre escritores brasüeiros são os dicio- 

adaptado por Catmlo e mencionado acima, incluía vários do século xviii 

Ih» Azevedo, Gonçalves Dias e Monte 

Mverne. Muito mms completo é o Dicionário Popular, de Pinheiro 
aagas que saiu em catorze volumes, entre 1876 e 1885, com mais 
do^ volumes suplementares em 1886 e 1890 ('*). Traz bons artigos 
sobre a cultura luso-brasileira e instituições cultorais, incluindo a Aca¬ 
demia Iinpenal de Belas-Artes do Rio e as bibliotecas do Braál, com 
uma boa desmçao do conteúdo da Biblioteca Nacional. No artígo geral 
so re 0 ^ rasil há mais de uma coluna sobre a literatura e as artes Este 
icionario omite escritores vivos, como Machado, e Macedo e Alencar 
so entram no suplemento. Ainda melhor é o Dicionário C7mW de 
Maxmumo Lemos, publicado no Porto na primeira década do século n 
Esta encclopedia apresenta muitos escritores ezduídos dos outros e até 
do D,cwmno de Inocêncio: Araripe Júnior, Armr Azevedo, Adolfo 
Ca^ha, Rannundo Correia, Teófilo Dias, Inglês de Sousa, Coelho 
Neto, Joaquim Nabuco, Lúdo de Mendonça, Alberto de Oliveh-a Tava¬ 
res Bastos Olavo Bilac, Franklin Távora, Joaquim Serra, José Verís¬ 
simo, Raul Pompeia, Sílvio Romero, mas faltam outros que podeiiam 
ter sido mduídos: Manuel António de Almeida, Euclides da Cunha, 
França Jumor, Martins Pena, Taunay, Cruz e Sousa, Tobias Barreto 
e Junqueira Frem. A apresentação de autores brasileiros é boa e demons¬ 
tra que a sdecção foi feita com bom critério. 

Em qualquer exame do papel feito pela literatura brasileira em 
Portugal no século xix é importante não esquecer as edições portuguesas 
de livros brasileiros. Queixavam-se muito em Portugal das conttafacções 


^ (") Ao classíicar Gonçalves Crespo entre os brasileiros instifico-me com a atito- 

ridade de Maria Amália Vaz de Oivalho, qne o chama o maior poeta brasUeiro num 
artigo no Jorná do Comércio, «Letras», 22 de Agosto de 1885. 

(”) Almanaque das Senhoras para 1878, Lisboa, 1877, pp. 2-10. 

(”) Dcionário Histórico, Geográfico, Mitológico, Biográfico, Artístico, Biblio¬ 
gráfico e Literário, Lisboa, 14 vols., 1876-1885. Suplemento, 2 vols., 1886, 1890. 
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brasileiras de obras portuguesas, que com frequência eram tiradas de 
folhetins portugueses, Camilo foi uma das vítimas, tem a sua Agulha 
m Palheiro impressa no Rio em 1863 e outra vez no Rio Grande 
do Sul em 1866. Também saíram no Rio Grande do Sul Doze Casamen¬ 
tos Felizes e O Santo da Montanha, em 1866 e 1867, respectivamente. 
Eça sofreu a mesma espoliação, que só terminou quando em Setembro 
de 1889 foi posta em vigor a convenção para a protecção das obras lite¬ 
rárias e artísticas em ambos os países (’°). José Gomes Ferreira na 
introdução que escreveu para Folhas Caídas diz que no mesmo ano da 
primeira edição portuguesa saíram quatro no Braál ('“)• A situação 
em Portugal era diferente; os livros brasileiros impressos lá não eram 
pirateados, propriamente dito, e se não fosse pelas edições portuguesas 
a literatura brasileira teria sido menos conhecida lá. Alguns livros de 
autores brasileiros foram publicados em Portugal quando os escritores 
residiam lá, ou depois de terem lá estado. Alguns brasileiros estudaram 
em Portugal: Varnhagem, Gonçalves Dias, Gonçalves Crespo, Oliveira 
Alegre, Gonçalves de Magalhães, Raimundo Correia e Luís Guiharães 
Lima, Luís Guimarães filho, José António de Freitas; outros passaram 
a mocidade lá, como Casimiro de Abreu; outros estiveram lá com car¬ 
gos diplomáticos ou oficiais, como João Francisco Lisboa, Araújo Porto 
Júnior; outros fizeram investigações aí, como Odorico Mendes e Antó¬ 
nio Henriques Leal; outros foram como turistas: José de Alencar, Olavo 
Bilac, Sílvio Romero, Joaquim Nabuco e Eduardo Prado; Júlia Lopes 
de Almeida esteve em Portugal várias vezes porque gostava do país 
e era casada com um português; Valentim Magalhães foi tentar a sorte 
como conferente; aquela mulher extraordinária, Nísia Floresta Brasi¬ 
leira Augusta, que era viúva de um português, abriu lá um colégio ("). 

Alguns brasileiros chegaram a ser tão conhecidos em Portugal que 
foram eleitos sócios correspondentes estrangáros da Academia das Ciên¬ 
cias de Lisboa: Varnhagem e Gonçalves Dias em 1856, João Francisco 
Lisboa em 1859, Porto Alegre em 1861, Odorico Mendes em 1863, 
J. M. Pereira da Silva em 1875, cónego Joaquim Caetano Fernandes 
Pinheiro, Ladislau Neto, António Henriques Leal e o visconde do Rio 
Branco, em 1875, José António de Freitas em 1880, Luís Guimarães 
Júnior, Eduardo da Silva Prado e Rosendo Moniz Barreto entre 1885 
e 1893, e Afonso Celso e Joaquim Francisco Assis Brasil em 1898, além 
de alguns outros hoje completamente esquecidos. A candidatura de 
Machado foi proposta em 1901 por José de Sousa Monteiro num pare¬ 
cer extremamente elogioso e foi aprovada em 1904 (”). 


(^®) Heitor Lyra, op. cit, p. 399. 

(”) Almeida Garrett, Pólhas Caídas, introdução de José Gomes Ferreira, Lis¬ 
boa, 1955, p. 29. 

C) «Noticiário», A Semana, li (1851), pp. 550-551. 

Academia Real das Ciências, Boletim da Segunda Classe, Lisboa, 1910, 
vol. II (1902-1909), pp. 143-147. 
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Durante a época colonial o livro escrito por um brasileiro ti nha 
de ser editado em Portugal porque não existiam casas editoras no Bra¬ 
sil. Depois da independência surgiram tipografias nas cidades principais 
para publicar as revistas e jornais que começaram a aparecer. Muitos 
livros foram editados no país, embora a casa editora de mais prestígio, 
que publicava Machado, fosse a casa francesa Gamier. Em fins do 
século XIX e princípios do século xx a Livraria Chardron, de Lello & 
Irmão, ia publicar Coelho Neto, Vicente de Carvalho, João do Rio, 
alguns livros de Sílvio Romero, e vários outros. Em Lisboa a Parceria 
António Maria publicaria livros de Júlio Ribeiro e Lima Barreto. 

O número de livros brasileiros editados ou reeditados entre 1822 
e 1902 em Portugal (sem incluir novas impressões dos escritores colo- 
mais) não deixa de ser impressionante, sobretudo quando se leva em 
conta que todos os géneros eram representados. O primeiro, no mesmo 
ano da mdependência, é Poesias Oferecidas aos Ammtes do Brasil, 
por José da Natividade Saldanha, impressas em Coimbra. Já se falou 
nos livros de Varnhagem publicados em Lisboa: Épicos Brasileiros em 
1845, Amador Bueno em 1847, dois volumes do Florilégio em 1850 e a 
História das Lutas cornos Holandeses em 1872. Também em 1847 apa¬ 
receu 0 poema humorístico de Álvaro Teixeira de Macedo A Festa 
de Baldo, que mereceu uma carta encomiástica de Garrett, e talvez por 
esse motivo fosse reeditado em 1888 na Biblioteca Universal Antiga 
e Moderna de David Corazzi. Em 1856, enquanto Casimiro de Abreu 
«tava em Lisboa, representou-se e editou-se a sua cena dramática 
Camões e o Jau. A primeira edição das suas As Primaveras saiu no Rio, 
mas a segunda veio a lume em Lisboa em 1864, e outras edições portu¬ 
guesas se seguiram, a começar pelas Obras Completas, Porto, 1866, com 
um prefacio de Ramalho Ortigão, e As Primaveras, com um prólogo 
de Pinheiro Chagas, Lisboa, 1871. 

No mesmo ano de 1856 O Moço Loiro foi publicado em três volu¬ 
mes no Porto e A Moreninha foi publicada em dois volumes em 1867 
e 1870 iia mesma cidade. O famoso ensaio de Odorico Mendes Opúsculo 
acerca do Palmeirim de Inglaterra foi impresso em Lisboa em 1860 
Quatro anos depois, em 1864, A Confederação dos Tamoios foi publi¬ 
cada, em Coimbra, com um aviso do editor, Rodrigues Veloso, em 
que ele diz: ’ 


^ Afazer a reimpressão de tão magnífico poema levou-nos, 
pois, nao 0 interesse, que mui limitado é o número de exempla¬ 
res que tiramos, mas o desejo é só ele de fazermos um brinde 
aos amantes das letras brasileiras 


Tr& anos mais tarde, em 1867, pubHcaram-se em Coimbra as 
Imp,rações do Claustro, com um juizo critico do historiador J. M. 
Pereira da Silva, sendo editora a Imprensa da Universidade. As Ohrm 


n p. v. 


Oratórias, de Monte Alverne, editaram-se em quatro tomos no Porto no 
mesmo ano, precedidas por uma biografia escrita por Castilho. Em Lis¬ 
boa em 1868 e em 1877 saíram, respectivamente, A Primeira Caiia de 
Filadelfo o Solitário ao Professor Fonseca e o drama Voluntários da 
Pátria, de Araújo Porto Alegre. Vitoriano Palhares, o amigo de Castro 
Alves, publicou Peregrinas, em Lisboa em 1870. 

As primeiras e as novas edições continuam até ao fim do século. 
As Miniaturas, de Gonçalves Crespo, vieram a lume em Coimbra em 
1871 e foram reeditadas muitas vezes. As Nocturnas e as Obras Com¬ 
pletas publicaram-se em Lisboa em 1882 e 1897 e Poesias em Barcelos 
em 1898. A Vida do Grande Cidadão Brasileiro ...o Duque de Caxias 
por Joaquim Pinto de Campos, foi editada em Lisboa em 1878. Antó¬ 
nio Henriques Leal publicou três livros em Lisboa: O Pawteão Mara¬ 
nhense, em quatro volumes, de 1873 a 1875; Apontamentos para a His¬ 
tória dos Jesuítas no Brasil, em 1874; e António Gonçalves Dias: Noticia 
da Sua Vida e Obras Correspondendo ao Terceiro Tomo do Panteão 
Maranhense, em 1875. Outros livros são Vozes da América, Porto, 
1876, Os Escravos, Lisboa, 1884, os já mencionados Cantos e Contos, de 
Sílvio Romero, Lisboa, 1883 e 1885, O Guarani e Iracema, Lisboa, 
1885 e 1890, respectivamente, os Sonetos e Rimas, de Luís Guimarães 
Júnior, com um prefácio de Fialho de Almeida, Lisboa, 1886, as Cenas 
da Vida Amazônica, de José Veríssimo, Lisboa, 1887, Traços e Ilumi¬ 
nuras e A Viúva Simões, por Júlia Lopes de Almeida, Lisboa, 1887 
e 1897, As Sextilhas de Frei Antão, de Gonçalves Dias, e o Poema do 
Frade, de Álvares de Azevedo, Lisboa, 1890, a História do Ceará, por 
Guilherme Studart, Lisboa, 1892. Em Lisboa também saíram os três 
livros de Luís Guimarães (filho) Livro da Minha Alma, 1895, Idílios 
Chineses, 1897, e A Aranha e a Mosca, 1897, as Canções do Outono, 
de Lúcio de Mendonça, 1896, A Literatura Brasileira, de Valentim 
Magalhães, 1897, Procelárias, de Magalhães de Azevedo, 1898, Poesias, 
de Raimundo Correia, com um prefácio de D. João da Câmara, 1898, 
Sddunes, de Coelho Neto, 1900 (depois Coelho Neto ia mudar para 
Lello & Irmão, do Porto), e as Obras, de João Francisco Lisboa, com 
um prefácio de Teófilo Braga, 1901. Artur Orlando publicou Martins 
Pena: Ensaio Crítico, no Porto, em 1900. 

Finalmente, depois de ter notado que a literatura brasileira ganhou 
popularidade e leitores durante os oitenta anos abrangidos neste artigo, 
é interessante observar que os escritores que a criticavam se aproxima¬ 
vam dela com entusiasmo, e que quase não há ataques à literatura ou 
às outras artes, apesar dos problemas que às vezes complicavam as rela¬ 
ções politicas e económicas entre os dois países, que, pelo contrário, 
os que a liam apreciavam-na. 
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Obras de Arte Indo-Portuguesa 
de Carácter Mongólico 

POR 

MARIA MADALENA DE CAGIGAL E SILVA 


Entre as obras de arte indo-portuguesa conta-se um grupo de 
móveis que tem vindo a ser identificado como de fabrico mongólico. 
Há a tendência dos investigadores estrangeiros para os negar como de 
influência portuguesa. Pessoalmente, consideramo-los como indo-por- 
tugueseSj por alguns deles apresentarem legendas em português, outros 
mostrarem figuras de portugueses e, finalmente, pelas afinidades exis¬ 
tentes entre eles e outros móveis aceites como indo-portugueses. 

Vários estudos por nós anteriormente efectuados levaram-nos à 
conclusão de que era comparável a estes móveis uma colcha indo-por- 
tuguesa pertencente ao Museu Nacional de Arte Antiga, de lisboa 
(Inv.: 3413), e, por isso, aqui apresentamos a hipótese de não só se 
dever a produção de móveis indo-portugueses ao território mongólico, 
mas também a de certos bordados. 


MOBILIÁRIO 

Apresentam-se os móveis de variadas formas, podendo encon- 
trar-se, entre eles, contadores, mesas, escritórios e armários. 

De um modo geral, são feitos ou revestidos de madeira escura, 
de diferentes qualidades, podendo ser o pau-preto ou pau-santo, por 
exemplo, sobre a qual se aplicam profusamente embutidos de marfim 
e de osso, numa ornamentação extremamente sobrecarregada que engloba 
abundantes motivos figurados (humanos e animais), aliados a motivos 
vegetais, geométricos, arquitecturais e outros, de m'tida relação com a 
arte persa e manifestamente muçulmanos. 

Caracterizam-se pelas suas composições de figuras mongólicas, 
com cenas de costumes, danças e caçadas na floresta, podendo, num ou 
noutro caso, como se disse, encontrar-se figuras de portugueses. 
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Entre as figuras animais vêem-sc nestes móveis quadrúpedes e aves 
na floresta^ fauna selvagem, normalmente, em que entra o elemento 
tropical (leões e elefantes, por exemplo) e animais mitológicos. 

Quase sempre há um grande respeito pela simetria em todo o seu 
sistema ornamental. As composições e os motivos figurados mostram-se 
afrentados ou adossados e há uma acentuada estilèzação dos motivos 
vegetais, que chegam a reduzir-se a enrolamentos de caules muito finos, 
lançando aqui e ali pequenas folhas, interrompidas, em alguns casos, 
por rosetas. A ornamentação geométrica sobrecarrega-se e, aliada aos 
motivos vegetais, tira partido dos medalhões circulares e ovalóides ins¬ 
critos em quadrados ou rectângulos, dos elementos triangulares e dos 
ornatos em estrela, tão significativos da arte muçulmana. Estreitos 
frisos de motivos geométricos em segmentos, pquenos losangos ou 
motivos rectilíneos servem para separar ou enquadrar os diversos moti¬ 
vos decorativos. 

Poderemos distinguir dois grupos: móveis em que se apresentam os 
ornatos figurados e móveis imicamente ornamentados por motivos vege¬ 
tais e geométricos, reservando-se este último prindpalmente aos pque¬ 
nos (cescátórios», embora nele consideremos incluído um armário per¬ 
tencente ao Ex.”® Senhor Conde da Folgosa. 

E 0 primeiro grupo ~ aquele que hoje especialmente nos inte¬ 
ressa por uma diferenciação do estilo ornamental, ainda se poderá 
considerar subdividido em dois: um primeiro núcleo de peças caracteri¬ 
zado pelas árvores e motivos íitomórficos fundamentais que servem de 
elementos de separação e simetria dos diferentes ornatos e de motivos 
de relação para afrentamento e adossamento dos motivos figurados, se 
abrirem lançando os seus ramos paralelamente para um e outro lado; 
um segundo núcleo em que, ao contrário do primeiro, os ramos das árvo¬ 
res se elevam e fecham em medalhões mais ou menos ovalóides, saindo, 
mátas vezes, de vasos sobre pratos, ornato conhecido da arte persa, da 
cerâmica, nomeadamente. 

É dentro do primeiro núcleo que pretendemos destacar três móveis 
para os quais desejaríamos chamar a atenção: um contador (Inv.: I. M. 
16,1931) e uma mesa-credencial (Inv.: IS. 15, 1882) pertencentes ao 
Victoria and Albert Museum, de Londres, e um contador das colecções 
do Museu Nacional de Arte Antiga, de Lisboa (Inv.: 1312). 

As afinidades decorativas entre estes móveis são visíveis e é indis¬ 
cutível a influência portuguesa no tampo da mesa credencial de que 
damos a fotografia (est. i), quanto mais nlo seja pela sua legenda em 
português: ((Louvado seja o Santíssimo Sacramento.» Além disso, os 
elementos católicos do anjo e da custodia sao também de introdução 
portuguesa, numa época em que os outros países europeus ainda não 
podiam rivalizar com os Portugueses na índia e, mesmo que pudessem, 
divididos pelas lutas religiosas e aceitando o protestantismo, aqueles 
que vieram a estabelecer-se na índia nao iriam, certamente, introduzir 
ali a religião católica e divulgá-la em motivos artísticos. Os missionários 
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estrangeiros que porventura exercessem a sua acção na índia faziam-no 
ao serviço de Portugal e, consequentemente, era a influência portuguesa 
a dominante, não a dos outros países europeus. Sofisma-se e encobre-se 
frequentemente a influência portuguesa nas obras de arte oriental, 
classificando-as de arte jesuítica. Seriam de influência jesuítica, com 
certeza, não é assunto de discussão. Mas não vale a pena encobrir que 
se tratava de jesuítas ao serviço de Portugal quando nas obras de arte 
se lêem legendas como a acima referida, em bom português. De resto, 
é uma legenda vulgar em obras de arte divulgadas na época, no Oriente: 
conhece-se, por exemplo, numa pintura encontrada em Taxatsuki (Pre¬ 
feitura de Osaca), no Japão, publicada pela revista Panorama (n.“ 38, 
IV série, Junho de 1971), que sobre ela inclui um artigo de A. Meyrelles 
do Souto, submetido ao tímlo ((Jóias Picturais Luso-Japonesas)> (est. ii). 

O contador do Museu de Lisboa (est. ni) também não poderá dei¬ 
xar dúvidas sobre a influência portuguesa manifestada na apresentação 
de figuras de portugueses em caçadas e pela ornamentação das fer¬ 
ragens das fechaduras (est. iv): a águia bicéfala coroada, tão divulgada 
na arte indo-portuguesa, encimada por uma cruz. 

Quanto ao contador do Victoria and Albert Museum (ests. v e vi), 
somos de opinião que também deverá ser classficado como indo-por- 
tuguês. 

Com efeito, a sua forma, cuja origem não vamos discutir neste 
momento, mostra-nos uma caixa prismática de secção rectangular rema¬ 
tada superiormente em tronco de pirâmide. É uma forma conhecida em 
móveis indo-portugueses, inclusivamente no típico mobiliário de teca 
e ébano, como um contador pertencente ao Palácio dos Marqueses de 
Fronteira, em Lisboa. 

Do mesmo modo, a decoração nos fala constantemente da orna¬ 
mentação dos móveis já classificados como indo-portugueses. 

As figuras mongólicas em cenas de costumes e de dança, a pé, a 
cavalo, ou montadas em elefantes, em cenas da floresta, nas quais muitas 
aves pousam em árvores, são umas vezes idênticas, outras semelhantes 
às composições da mesa do Victoria and Albert Museum e do contador 
do Museu Nacional de Arte Antiga anteriormente citados (ests. i e iil). 

Os motivos de ornatos geométricos e vegetais, de carácter^ mti- 
damente muçulmano, também estão muito divulgados no mobiliário 
e até são conhecidos, como veremos, em bordados indo-portugueses. 

Examinando o interior da sua porta, vemos que é ornamentado 
fundamentalmente por uma estrela inscrita num círculo. Este, por sua 
vez, inscreve-se num quadrado limite da porta. Interiormente, cons¬ 
titui 0 centro da estrela um círculo onde se apoiam os polígonos que 
formam as diferentes pontas da estrela. Entre estas e o círculo onde a 
estrela está inscrita apresentam-se ainda pequenos círculos e uma orna¬ 
mentação de caules muito finos e pquenas folhas. Uma coroa vegetal 
estilizada remata o medalhão circular; os cantos são preenc os por 
outros ornatos geométricos e por motivos de caules e fo as. iver 
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SOS frisos de elementos geométricos completam a decoração, enquanto 
os ramos da estrela e o círculo interno, além de outros ornatos, são 
totalmente preenchidos por motivos geométricos cada vez mais pequenos 
num sentido caleidoscopal. 

Não sendo iguais, apresentam-se, todavia, do mesmo tipo e sen¬ 
tido decorativo, certos ornatos e pormenores ornamentais de «escri¬ 
tórios» que pertenceram à coleçção Vilhena (ests. vii e viii), tal como 
motivos decorativos do armário pertencente ao Ex Senhor Conde da 
Folgosa (ests. ix e x). 

E, como estes, os medalhões ovalóides das gavetas do contador serão 
de comparar aos medalhões com o mesmo formato que ornamentam as 
gavetas daquele armário. 

Num tipo diferente de motivos, mas num sentido ornamental idên¬ 
tico, vêem-se os medalhões ovalóides e circulares inscritos alternada¬ 
mente em secções rectangulares e quadradas como faixa ornamental da 
mesa-credencial pertencente ao Victoria and Albert Museum, de Lon¬ 
dres (est. i}. Estes, porém, são mais simples e de maior finura. 

Outros elementos vêm apoiar a nossa classificação: as ferragens, 
tanto das portas, como de certas gavetas interiores do contador do Vic¬ 
toria and Albert Museum. Quando em Londres referíamos à Ex.™"' Se¬ 
nhora D. Maria Helena Mendes Pinto que o contador de Lisboa apre¬ 
sentava nas ferragens a águia bicéfala com uma cruz de remate, ela 
mostrou-nos que também a fechadura da porta do contador do Victoria 
and Albert Museum formava uma águia bicéfala com a cruz de remate. 
Continuando nós, pessoalmente, as nossas investigações, de novo fomos 
encontrar a águia bicéfala com a cruz de remate na ferragem recortada 
da fechadura de uma gaveta interior (est. vi). 

Portanto, julgamos não ser demasiado ousado classificar este con¬ 
tador como indo-português. 

BORDADOS 

Segundo pensamos, está intimamente relacionado com este tipo de 
móveis um bordado indo-português pertencente ao Museu Nacional de 
Arte Antiga (Inv.: 3413), inicialmente estudado pela Ex.“ Senhora 
Dr.“ D. Maria José de Mendonça (^) e do qual publicámos vários 
pormenores no nosso trabalho A Arte Indo-Portuguesa, Lisboa, 1966 
(est. xi). 

Trata-se de um bordado a seda sobre algodão, em azul-escuro 
e vermelho sobre fundo branco, em que se utilizou um pesponto extre¬ 
mamente fino. 

Parece não haver já razões para dúvidas quanto à sua classificação 
como bordado indo-português. 


(^) «Alguns Tipos de Ck)lchas Indo-Portuguesas no Museu de Arte Antiga», 
in Boletim do Museu Nacional de Arte Antiga, fase. ii. Janeiro a Dezembro de 
1949, p. 16. 


De facto, o trabalho a seda sobre algodão é característico dos bor¬ 
dados indo-portugueses e, embora seja pouco vulgar a associação do 
vermelho e azul aqui empregados, o mesmo vermelho e o mesmo azul 
são conhecidos em outras associações. 

Em bordados do Victoria and Albert Museum (Inv.: T. 438, 1882; 
T. 113-A, 1922, e T. 114, 1922) encontra-se o vermelho associado com 
0 amarelo. Idêntico azul-escuro, associado também com o amarelo, é 
indicado por Sousa Viterbo a ornamentar uma colcha por ele des¬ 
crita (*). E apresenta ainda o mesmo tom azul-escuro associado ao ama¬ 
relo uma outra colcha do Museu Nadonal de Arte Antiga (Inv.: 3750). 

O pesponto, que não é vulgar ser de tal maneira fino nos bordados 
indo-portugueses, encontra-se, no entanto, numa colcha indo-portuguesa 
pertencente a Sua Majestade o Rei da Suécia e que foi apresentada na 
exposição internacional realizada no Victoria and Albert Museum, de 
Londres, em 1970. De resto, ambas as colchas são do mesmo tipo decora¬ 
tivo, fundamentalmente com medalhão central e barras. 

Dão-nos exemplos do mesmo ponto bordados provenientes da 
índia ou de zonas culturais de influência indiana, com peças de ves¬ 
tuário [Inv.: 1. M. 69,1911 (est. Xll), e Inv.: 5631] e um pedaço de 
tecido (Inv.: 1. S. 24, 1916) pertencentes ao Victoria and Albert 
Museum, de Londres. Mostram-se, de um modo geral, com motivos 
geométricos e vegetais estilizados, de carácter muçulmano. 

Todo 0 bordado principal da colcha que vimos a estudar se faz 
sobre um bordado de fundo de motivos vegetais, sistema conhecido igual¬ 
mente numa colcha do Musée des Arts Décoratifs, de Paris (Inv.: 29 082) 
e noutra colcha do Museu Nacional de Arte Antiga (Inv.: 3418). 

O exame dos seus ornatos, em que entram figuras portuguesas 
dos fins do século xvi, segundo parece, é que nos leva a uma compara¬ 
ção com os móveis de carácter mongólico e estabelecer a possibilidade 
de alguns bordados indo-portugueses terem sido produzidos em território 
mongol. 

O sistema de um medalhão drcular inscrito e tangente a uma sec¬ 
ção rectangular ou quadrangular (est. xi) é conhecido em colchas 
indo-portuguesas a que se tem atribuído uma proveniência diferente, 
é um facto. Mas aliado aos seus outros ornatos aproxima este bordado 
das composições dos móveis de carácter mongólico. Ele encontra-se na 
mesa-credencial (est. l) e no contador do Victoria and Albert Museum 
(est. v), entre outros móveis. 

Da mesma maneira, na colcha, as composições figuradas e os seus 
motivos vegetais e geométricos numa associação de carácter muçulmano 
trazem-nos à ideia composições e motivos decorativos dos moveis mon- 


(í*) Catálogo Ilustrado da Exposição Retrospectiva da Arte Ornamental Por¬ 
tuguesa e Espanhola, Lisboa, 1882, p. 17, n." 20 (sala A). 
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Segundo parece, não distinguiremos no pedaço da colcha indo-por- 
tuguesa figuras que possamos dizer mongólicas, mas as composições são 
típicas e bem relacionadas com as dos móveis de produção atribuída à 
índia mongólica. 

Examinando, portanto, essas composições, destacaremos, em pri¬ 
meiro lugar, uma cena de caçada na floresta: homens a cavalo e sobre 
elefantes afrentam-se em relação a uma árvore central; são sobrevoados 
por diversas aves, salientando-se como motivo principal, igualmente em 
posição afrentada em relação à árvore, dois pavões segurando no bico 
uma serpente (est xiii). Estas, aqui empregadas como simples ornatos, 
poderão relacionar-se com a mitologia hindu do antagonismo ave-ser¬ 
pente. A ave, símbolo do céu e do espírito, c a serpente, símbolo terreno 
e da matéria, lutam para se vencer uma à outra. Normalmente, a ave 
é a águia, o Garuda, símbolo de Vishnu. Mas, muitas vezes, num sentido 
decorativo e até numa ignorância de simbolismo, a interpretação orna¬ 
mental inspira-se no significado religioso e não o traduz fielmente, de 
maneira que se poderá fazer aqui uma aproximação. 

Ora composições semelhantes em que os dois pavões afrentados 
segurando no bico serpentes se sobrepõem a composições de caçadas 
aparecem cm móveis de tipo mongôlico, como um escritório que per¬ 
tenceu à colecção Vilhena (est. xiv) e um outro de que é possuidor o Vic- 
toria and Albert Museum, de Londres (Inv.: I. 122, 1906). 

Pavões com a serpente no bico incluem-se depois em vários meda¬ 
lhões circulares e ovalóides deste bordado (ests. xv e xvi). 

Outro ornato típico e muito interessante do bordado que se vê nele 
fazendo parte de uma composição marítima é o da águia que segura 
elefantes no bico e nas garras (ests. xvii e xviii). Devemos a identifica¬ 
ção simbólica deste motivo a Robert Skelton, assistente de conservador 
do Victoria and Albert Museum, de Londres. Trata-se de um símbolo da 
mitologia persa que os Mongóis teriam introduzido na índia. É o 
simurgh, umas vezes espírito do bem, outras vezes interpretado como 
espírito do mal que parece uma montanha a voar, ou uma nuvem negra 
e faz uma sombra imensa; com as garras pode levantar crocodilos, 
panteras e até elefantes (®). 

Como a anterior, esta composição é típica e muito divulgada em 
móveis indo-portugueses de carácter mongôlico, como se vê no conta¬ 
dor do Museu Nacional de Arte Antiga e na mesa-credencial do Vic¬ 
toria and Albert Museum, aqui apresentados (ests. i e iii), e num 
escritório da colecção Vilhena (est. xix). É interessante notar que na 
composição deste último entra também um pavão com a serpente sus¬ 
pensa do bico, empoleirado na árvore central. 

Os ornatos em estrela e medalhões circulares inscritos em quadrados 
a que acima nos referimos a propósito do contador do Victoria and 
Albert Museum são também usados neste bordado (ests. xx e xxi); tal 


(“) Enciclopédia do hlao (Enciclopaedia of Jslam), vol. v. 


como eles, estrelas, medalhões e outros motivos geométricos de carácter 
indo-muçulmano, num sistema de diaprés conhecidos em Ahmedabad 
(ests. XXII e xxiii), assim como na índia Portuguesa (est. xxiv, capitel 
da coluna), atapetam a mais larga barra da colcha. 

São todas estas razoes que nos levam a pôr a hipótese de a colcha 
apresentada ser originária e encomendada pelos protugueses à índia 
mongólica, com quem, a despeito de certos períodos mais difíceis, não 
deixaram de manter relações amistosas. 


L. 
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Mesa-credencial Ctampo). Século xvii. Inv.: I. S. 15, 1882. Victoria and Albert Museum (Crown Copyright). Londres 
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Pormenor do escritório da estampa vii 
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Philosophical Implications of Camões’ 
Use oí the Classical Mythological Tradition 
in the Adamastor Episode of Os Lusíadas 

POR 

RONALD DE SOUSA 


That Os Lusíadas owes much to Ovid’s Metamorphoses is undenia- 
ble. The freqiiency with which Camões eiáer paraphrases passages from 
Metamorphoses or alludes to myths appearing in it stands as confir- 
mation of áat assertion. With respect to his debt to tiie Ovidian work, 
Camões is by no means unique among renaissance writers. 

It should not be supposed. however, that Metamorphoses was the 
only source upon wliich renaissance writers drew for their references 
to Greco-Roman mythology. To be sure, it was the principal source, 
the principal theasure house of the classical mythological tradition; it 
oceupied that pre-eminent position chiefly because it was a well known 
collection of many classical myths —a collection known throughout 
áe Middle Ages. It áerefore became the priraary communicator of 
those rayás to a European renaissance culture that took them up and 
used them extensively in its works of art. Other works and other writers 
were also draw upon to a lesser extent; Camões, for example, in addition 
to drawing upon Metamorphoses^ made use of mythological material 
taken from other Ovidian works and from tlie works of other classical 
authors, among whom the most regularly used are Virgil, Horace, and 
Homer. 

Before beginning a brief and generalized outline of the influence 
upon renaissance culture of the classical mythological tradition — an 
outline to be followed by an examination of the influence of that tradition 
in the Adamastor episode of Camões’ Os Lusíadas — I must make clear 
cxactly what I mean when I State that an author uses the classical mytho¬ 
logical tradition. By ((use of the classical mythological tradition» I do 
not mean mere use of characters from classical mythology, for example 
Camões’ use of «Mars» for «war» or of «Apollo» for «sum). That 
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practice —which follows Virgil’s practice in Aeneid— is really only 
Ée use of figures from classical mythologyj not the use of the tradilion 
from which those figures come. Nor do I mean an author’s invention 
of a story iiivolving classical deities, a story which he then places at the 
center of his more extensive work so that it will promote and unify the 
action of áat work. Camões learned that practice too from Virgil, who 
in Aeneid bases the central story of the conflict between the gods upon 
a scant few references to what I should call the living mythological 
tradition of his time. What boá authors do in their epics is to avail them- 
selves of elements of that tradition in order to furáer their own Creative 
effortSj a procedure hardly to be depreciated if the resulting creatíon is 
of merit. «Use of the mythological tradition», as I intend the term, refers 
rather to incluaion of mythological references extensive enough to make 
it clear that the author is grounding his use of those references upon 
some comprehension of áe spirit that produced the myáology from 
which they were taken. I mean, then, not an author’s mere borrowing 
of elements from the tradition, but his taking up of the tradition itself 
as he understands it. After all, classical myths are semi-folkloric, semi- 
intellecmal expressions of the various philosophies and religions that 
were in force during the long classical era. They have philosophical- 
religious value. Only by coming to grips with that aspect of áe myths 
does an author really use the tradition which they constitute. 

For tiie reasons mentioned above, the post-classical history of áe 
mythological tradition is in large part the history Metamorphoses, a fact 
that is of great importance since Metamorphoses itself represents a con- 
siderable mnovation within the tradition. Ovid’s guardianship for the 
future of the classical mythological tradition is characterized by an 
infidelity to the original spirit of many of the myths of the tradition. 
In the first place, his treatment of them is notoriously jocose.^ His tendency 
to emphasize the psychological dimension of his characters, both mortal 
and divine, has ±e obvious cffect of depreciating áe divine status of the 
gods and of elevating the position of men wiá respect to the gods. To 
achieve áat effect he does not alter lhe substance of áe myás; his 
innovation does not lie in re-plotting. He merely emphasizes elements 
not emphasized in earlier versions. Second, Ovid’s treatment of manfeind 
tends toward sentimentality, even pathos. He often either expresses or im- 
plies compassion for the human condition, even to the point of anahzing 
some of the basic aspects of human life (^). The resultmg work is 
a mixture on the one hand of gods and demigods who are always 
somewhat less áan divine and are often riáculous and áe oáer hand of 
men who are sometimes quite believable. The resultmg philosophy—if 
mdeed áere is a consistent philosophy to be found in Metamorphoses^ 

(^) I refer particularly to the rayth of Deucalion and Pyrrha {Met. 1, 313-415) 
and to the analysis of it by Hermann Frânkel, Onid: A Poet Between Two Worlds 
(Berkeley: University of Califórnia Press, 1945), pp. 76-78. 


áe question is debatable— places emphasis upon problems basic to 
human life, upon human sentiment and human desires, and upon certain 
elements of human psychology, especially decency, meekness, and love. 

Earlier versions of the myás that later appear in Metamorphoses 
are of a graver and less humamstic nature. They involve efforts to explain 
in universal terms áe questions inherent in human existence: the ques¬ 
tion of áe origins both of being and of áe human race, áe question of 
áe nature of the relatíonship to mankind of the extra-human forces áat 
exist in the world. In them, unlike in Ovid’s version, emphasis is not 
necessarily placed upon áe human reaction to a given átuation; instead 
it is often placed upon the universal laws áat áe situation illustrates. 
For example, áe myth of Icarus and Dedalus {Met 8, 183-235) is clearly 
m part an illustration of the ascendancy of fate and oáer extra-human 
forces over human will. In áe myá Dedalus, an inventive, Creative 
man — almost a sorcerer— fmds through failure that even his great- 
powers are still limited; and m that failure he loses his son. On áe oáer 
hand, his son, Icarus, seeing the initial success of áe artificial wings 
invented by his faáer, becomes overbold — perhaps at áe same time 
becoming a Symbol of áe temerity of áe human spirit— and in to doing 
contributes to his own death. While in his version Ovid gives great play 
to áe human qualities of faáer and son, áe myá itself contains a 
general view of the human position m the world and of human nature 
that no amount of change m emphasis can totally obscure, a view 
accordmg to which man, although to be sure inventive and bold, 
is nevertheless limited as regards how much he can achieve. 

As is áe case in oáer classical myths as well, the story of Icarus and 
Dedalus ends wiá áe creation of an emblem commemorative boá of 
áe action that has taken place and of the final result of áat action. The 
commemorative emblem, in one of several types, is in fact a principal 
áeme of classical myáology. In addition to perpetuation of the prota- 
gonistis name in a way áat is symbolic of áe action áat he has under- 
taken, as is the case when Icarus’ name is given to áe sea in which 
he has perished, áere are two oáer chief types of commemomtive. The 
first is eternal punishment in a form correspondent to a crime perpe- 
trated, as m the case of the giant Tityus (mentioned in Met 4,457-458). 
As punishment for his attacking of Leto, Zeus’ wife, he is held stretched 
out over nme acres of ground in the lower world while two vultures 
perpetually gnaw at his liver, áe liver having been supposed to be áe 
pasáon-producmg organ of áe body. The punishment Tityus suffers is m 
fact very like áe punishment Prometheus is made to undergo m what 
is perhaps áe best known classical creation myth; in áe case of Prome¬ 
theus, however, the punishment, while indeed correspondent to his f ar i 
ferent crime of passion from Tityus, is long but not eternal. Chame y 
Júpiter to áe peak of a mountam m áe Caucasus, Promeáeus has 
his vitais exposed to the depradations of an eagle for áe ci^e o 
hawng stolen heavenly fire and having used it to supply áe mtellectual 
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dimension in the make-up of mankind. The heavenly fire provided man 
with knowledge, hence the sirailarity in theme myth shares with the 
Christian myth of Eden and of man’s fali from innocence to knowledge. 
Hence too the use of the adjective «Prometíiean» to denote an action 
that significantly expands the area of human knowledge. The final 
type of commemoration it the transformation or metamorphosis of the 
protagonist into an object that calls to mind the action undertaken—hence 
the title of áe Ovidian Poem. The myth of Narcissus^ for example, 
deals with a youth who becomes over-infatuated with his own image 
reflected in a pool and is therefore fittingly transformed into a shore 
flower {Met 3, 339-510). It should be pointed out, howevetj that not 
all classical transformation imply punishment; in fact^ in some cases 
tiie implication may be honorific. The theme of transformation is often 
employed in myths that clearly are explanations of ±e creation either 
of demigods and immortal heroes or of the simple forces and physical 
phenomena of the earth. There may even be a mixture of honor and 
punishment in one instance of transformation; in fact, there would 
seem to be such a mixture in áe myth of Narcissus. And in his telling 
of the story of Tiresias — which involves more than a simple physical 
transformation — Ovid indicates the possibility of such a mixture when 
he remarks thatj in dealing with Tiresias, Jove ((tempered punishment 
with honoD) (Met 3,338; my translation). 

It can therefore be said that the traátion communicated to áe 
future in Ovid’s poem comprises two currents closely commingled: one 
moral-philosophical current, in which universal laws are sought; and 
a second humanistic current, in which Ovid, often less áen totally 
seriously, explores from a human point of view the implications of life 
in the world. 

The moral-philosophical current was to be given a new emphasis 
by later continuers of the myáological tradition. Beginning in about 
áe twelfá century, Metamorphoses was taken up by medieval thinkers. 
The moral-philosophical element in áe myths provided áe basis for 
the new vogue that the volume enjoyed, for it was found that pagan 
myáology was easily transformed into Christian allegory. Basing áeir 
argument on the striking parallels between Ovid’s account of the creation 
of the world and áe account in Genesis, some students of Metamorphoses 
even believed that Ovid was an early Christian and áat his poem was 
really a manual of allegorized moral lessons understandable to the true 
believer. Under áe influence of such thinking, several works were 
produced, both in Latin and in various of áe emerging modern European 
languages, in which the Ovidian myás were explicated in terms of the 
moralistic Christian ideology of áe áne. Noteworáy among such works 
is one in French from the fourteenth century, Ovide Moralisé, of 
unknown auáorship. 

That huge work comprises verse paraphrases of Ovid’s text inter- 
spersed with explications of supposed Christian allegorical meanings 
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to be found therein. Frequently two or even áree interpretations 
appear for each myth. For example, áe author of áe work offers áree 
interrelated mterpretations of áe myth of Phaethon (Met 1, 747-779; 
2, 1-400—more or less a repetition on the divine levei of áe myá 
of Icarus and Dedalus, in which Phaeáon, son of the sun-god Apollo, 
prideful of his semi-divine, status, tries to drive áe chariot of áe sun 
and, after losing control of the vehicle and áereby causing various 
terrestrial disasters, is struck out of áe sky and killed by Jove, falling 
in flames mto the Po River. The medieval auáor first explains áat áe 
myá allegorizes Satan’s rebellion against God, in which Satan, pridefully 
aspiring to áe stams of his Creator, is cast out of Heaven as punishment. 
Then áere follows an applicaüon of Satan’s actions to human morality, 
m which in effect the auáor promises perdition for áe prideful man 
and salvation for the contrite man. Oáer reflection upon áe meaning 
of áe myá follow, ending wiá áe statement that Phaethon is an 
allegorical representation of the Antichrist, ever seeking to corrupt 
all mankind (^). 

The interpretation of oáer Ovidian myás is similar; for example, 
áe explication of the myá of Naroissus, in which áe medieval auáor 
States that Narcissus represents áe human pride, which has too much 
faiá in áe phenomena of áis transitory physical world (vol. 1, 
pp. 338-341). 

Thus was Metamorphoses reworked and its moral-philosophical 
dimension given new emphasis during áe late Mddle Ages. Reinter- 
preted m áat way, the volume of greatest importance in áe transmis- 
sion of áe classical myáological tradition was mherited by áe renais- 
sance. In the remterpretation the classical concept áat man is limited 
by áe various terrestrial and oáer extra-human forces in áe world, 
forces explamed and personalized by various myáological figures, was 
in effect replaced by the very similar medieval Christian concept áat 
man is limited by the power oi an omnipresent, omnipotent G(xi. That 
understanding of the tradition held sway in ecclesiastical circles well 
into the seventeenth century. In the fifteenth and skteená centuries 
it was common, probably obligatory, for copies of Metamorphoses to 
include such Cristian interpretations eiáer mcorporated into áe text 
or appended to it. It seems to have been áe case áat, in the early 
renaissance, understandmg of Metamorphoses — áerefore to some 
extent understandmg of he enáe myáological tradition — was again 
áe result of a mixing of two currents, áis time one a medieval moral- 
allegorical current, áe oáer a humanistic current resuláig from a 


(2) Ovidí Mordisé, ed. C. de Boer (Amsterdam: Johamies Müller, 1915), 
1, pp. 150-153; 173-196. Subsequent references to this work are incorporated into 
áe text. 
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direct reading of the Ovidian original from the point of view of the newly 
developing renaissance kmanism (^). 

Camões was almost surely educated in that mixed form of áe 
tradition. In Os Lusíadas he uses a humanistic interpretation of the myths 
when that interpretation serves his artistic purposes and tlien in other 
passages he uses the moral-allegorical interpretatioUj again for artistic 
motives. In still other passages he combines the possibilities. It is impos¬ 
sible to maintain that his mixing of the two currents is the direct result 
of the influence of the mixed tradition of his time, especially since it is 
clear from the reinterpretation effected by medieval thinkers that áe 
moral-philosophical aspect of the original myás is sufficiently obvious 
to have been independently discovered and used. On the other hand, 
however, it is difficult to believe that what was apparently a strong and 
pervasive tradition both philosophically and artistically, did not have its 
influence on Camões. There is one more fact which tends to support 
the point of view that Camões was directly influence by the tradition 
in force during the era in which he lived: Schevill (Omd and the Renais¬ 
sance in Spain) notes that, at least in Spain, the medieval interpretation 
grows progressively weaker and finally all but disappears from áe 
tradition within a short time after Camões’ lifetime. That fact would 
seem to indicate áat writers of the generation after Camões’, who did not 
live as he did at the temporal and philosophical crossroads of the medieval 
and renaissance epochs, did not feel the need that Camões felt for áe 
medieval interpretation of the mythology and therefore did not make 
frequent use of it in their writing. 

On the oÉer hand, Camões clearly uses the medieval interpretation 
throughout the Vellio do Restelo’s speech on the occasion of the 
departure of áe Portuguese fleet for índia. The Velho speaks to the 
departing sailors in the following terms: 

Já que nesta gostosa vaidade [geração de Adão] 

Tanto enlevas a leve fantasia. 

Já que à bruta crueza e feridade 
Puseste nome, esforço e valentia. 

Já que prezas em tanta quantidade 
O desprezo da vida, que devia 
De ser sempre estimada... 


() On p. 152 of his study «Ovid and the Renaissance in Spain», Modern PM- 
lology (Berkeley, Califórnia), 4 (1913-1916), Rudolph Schevill observes, with specific 
reference to a moralistic Spanish translation of Metamorphoses, tliat even in the fuU 
bloom of the renaissance the moralistic approach to Ovid’s work ^ill was in evidence. 
Subsequent references to this work are to be found incorporated into the text. 
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Oh! Maltdito o primáro que, no mundo, 

Nas ondas vela pôs em seco lenho! 

Dino da eterna pena do Profundo, 

Se é justa a justa Lei que sigo e tenho! 

Nunca juízo algum, alto e profundo, 

Nem cítara sonora ou vivo engenho. 

Te dê por isso fama nem memória, 

Mas contigo se acabe o nome e glória! 

Trouxe o filho de Jápeto do Céu 
O fogo que ajuntou ao peito humano. 

Fogo que o mundo em armas acendeu, 

Em mortes, em desonras (grande engano!). 

Quanto milhor nos fora, Prometeu, 

E quanto pera o mundo menos dano, 

Que a tua estátua ilustre não tivera 
Fogo de altos desejos que a movera! 

Não cometera o moço miserando 
O carro dto do pai, nem o ar vazio 
O grande arquitecto co'o filho, dando, 

Um, nome ao mar, e o outro, fama ao rio. 

Nenhum cometimento alto e nefando 
Por fogo, ferro, água, calma e frio, 

Deixa intentando a humana geração. 

Mísera sorte! Estranha condição! 

(Canto 4, stan 2 as 99; 102-104.) 

The ((justa Leb> which the Velho follows is doubtless a conservative 
medieval Christianity, which clearly leads to a equally conservative 
political stance. He adduces three classical references in support of that 
point of view; all are by now quite familiar. The first involves Pro- 
metheus, the arquetype of rebellion against divine authority. The second 
involves Phaethon, the third Icarus and Dedalus, all lesser examples 
of the same sort of rebellion. In the stanza in which he refers to the 
myth of Prometas, the Velho suggests áat the search upon which 
the Portuguese mariners are about to embark is inspired by the desire 
brought to mankind in Prometheus’ rebellion, that it is a venture under- 
taken by fallen man contrary to áe original nature given him by his 
Creator. Prometheus is virtually the serpent of Eden and the Portu¬ 
guese voyage a direct result of mankind’s fali; it is in effect an open 
rebellion against divine ordering of the world—an ordering within the 
scheme of which man presumably should confine himself to a placid, 
sedentary, limited existence under God’s watchful eye. The subsequent 
references to the myths of Phaethon and of Icarus and Dedalus reinforce 
the idea that man is by nature limited; and by use of those references 
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the Velho also implies that failure the reward for rebellion against 
that limitation. Despite limitation, however, as the Velho well knows 
and laments in his final words, man’s present nature, formed by the 
Promethean act or by the Christian fali, constantly pushes him to new 
efforts to expand áe bounds to which he is limitedj constantly pushes 
him, then, to repeat the Promeáean act. In light of his recognition 
of that human nature, áe Velho’s argument would seem to be àat 
man should rationally control his irrational, even blasphemous inclina- 
tion to rebel against the limitation within which he exists, thereby 
avoiding àe failure that usually repays such rebellion. 

CamÕeSj by his celebration of the revolutionary nature of the Por- 
tuguese opening up of the sea route to índia, necessarily holds a phi- 
losophy that conflicts with áe Vellio’s philosophy. Much of his answer 
to the Velho’s argument can be found in áe stanzas áat treat one 
of his greatest Creative achievements, the giant Adamastor (canto 5, 
stanzas 38-60). 

The episode of Adamastor comprises two parts: Adamastor’s 
address to Vasco da Gama (stanzas 38-50 and stanza 60), which 
includes his prophetic warning to the Portuguese sailors, and áe myá 
of Adamastor as told by himself (stanzas 51-59). It is in the latter 
part áat the influence of áe classical mythological traátion is par- 
ticularly evident. The Adamastor myá is not a result of <(use of the 
tradition)) precisely as áat term is defined above: it is not áe author’s 
retelling or reuse of established classical myás as he understands áem. 
It instead would seem to be something more unique: the creation of 
an original myá áat contains elements taken from the tradition as 
áe auáor understands it (^). 

In his relating of áe myá of which he is áe protagomst, Adamastor 
explains that he once was a member of áe race of giants, which rebelled 
against powers higher áan itself, namely áe Olympian gods, by piling 
up one mountain on another to climb up and attack Olympus (stanza 51). 
Ovid mentions the attack and Jove’s defeat of áe giants {Met. 1, 
151-158). Adamastor informs áe Portuguese that himself, however, ád 
not participate in that unavailing attack by land; his attack was instead 
by sea, and his reason for attacking that area of áe Olympian gods’ 


(^) By the word «original» I of course do not mean to declare that Camões 
did not draw upon outside sources for material contained in the Adamastor myth. Such 
a declaration would indeed be ridiculous given the subject of the present discussion. 
To pne degree or another he surely did draw upon suá sources, a few of which are 
dealt with in the following pages to áe degree to which mention of áem casts light 
upon Camões’ use of áe classical myáological tradition. Some other more detaüed 
studies of sources are listed in the first note on p. 425 of Emanuel Paulo Ramos’ edition 
of Os Lusíadas, 6á ed. (Porto, Porto Editora, n. d.). There also are remarks pertinent 
to the subject of Camões’ sources in Leonard Bacon’s notes on pp. 205-206 of his 
English translation, The Ltisiads of Luiz de Camões (New York: The Hispanic 
Society of America, 1950). Subsequent references m the present discussion to Bacon’s 
translation are to be found incorporated into the text. 


domain was his love for áe Nereid Thetis (stanza 52). Thus in áe 
first two stanzas of áe myá boá currents within áe early renaissance 
understanding of Ovid are drawn upon: áe forbidden rebellion agamst 
natural limitation is a áeme from áe medieval reemphasis on the 
philosophical current; and áe love motive for Adamastor’s partidpation 
in áat rebellion is a áeme from áe sentimental, humanistic current. 
The two currents mingle m fairly equal proportion ároughout áe next 
seven stanzas. 

Adamastor goes on to tell how one day he spied Thetis naked on 
the beach and became deeply enamored of her. Camões’ description 
oí hat event may draw upon áe first few lines of Ovid’s treatment of 
áe story of Peleus and Thetis {Met 11, 229ff). The motif of áe protag- 
onist seeing a goddess naked and áen suffering punishment for having 
dane so is also to be found in áe famous myá of Diana and Acteon, 
in whiá, for having seen Diana, the hunter Acteon is transformed into 
a stag and áen devoured by his own dogs {Met 3, 138-252). Overcome 
with desire, Adamastor is easily deceived and mocked by Thetis wiá 
áe aid of Doris, her moáer (stanzas 53-56). A supposed lovers’ tryst 
is arranged by Doris, but when áe enraptured giant embraces his beloved 
goddess, he finds to his horror áat he has embraced instead a craggy 
precipice. His metamorphosis áen begins; he tells the Portuguese; 

Estando dum penedo fronte a fronte, 

Que eu pelo rosto angélico apertm, 

Mo fiquei homem, não, mas mudo e quedo, 

E, junto dum penedo, outro penedo! 

(Canto v, stanza 56, U. 5-8.) 

And after lamentíng Thetis’ cruelty to him, he continues his story: 

Eram já neste tempo meus Irmãos 
Vencidos e em miséria extrema postos, 

E, por mais segurar-se os Deuses vãos. 

Alguns a vários montes sotoposios, 

E, como contra o Céu não valem mãos, 

Eu, que chorando andava meus desgostos. 

Comecei a sentir do Eado imigo. 

Por meus atrevimentos, o castigo, 

Converte-se-me a carne em terra dura; 

Em penedos os ossos se fizeram; 

Estes membros que vês, e esta figura. 

Por estas longas águas se estenderam. 

Enfim, minha gandíssima estatura 
Neste remoto Cabo converteram 
Os Deuses; e, por mais dobradas mágoas, 

Me anda Tétis cercando destas águas. 

(Canto V, stanzas 58-59 
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His transformation is botii a punishineiit for his atrevimentos, as 
he himself suggests above, and also a commemoration of his attempted 
transgression, for he becomes the cape at the tip of África, for all time 
endrcled almost entirely by the sea, which is both the abode of his 
beloved Thetis and also áe realm áat he attempted to ccmquer. That 
situation is in fact a perpetuai mocking of him for his abortive efforts 
to conquer the sea by force and to conquer the Nereid by love. He now 
is forever surrounded by áe sea, both the realm he tried to conquer and 
the abode of his beloved, but in his immobile State he is unable to reach 
out and attempt another conquest of dther. 

The phüosophical implications of that punishment are reinforced 
when one takes into account Bacon’s observation {Lusiads, p. 206) that 
áe language of stanza 59 —especially lines three and four of it— echoes 
the language not only of Ovid’s account of Jove’s defeat of áe giants, 
but also quite probably of Homer’s account in the Odyssey (11,576-581) 
of the punishment of the giant Tityus, the mention of whom by Ovid has 
previously been referred to (“). The punishment of Tityus — especially 
in Homer’s treatment of it — far more clearly than the punishment of 
Adamastor, is retribution for a transgression against the powers that 
limit him. In the case of Camões’ invented myth, the implication áat 
the punishment is similar retribution for a similar transgression is partly 
obscured by áe inclusion of a love intrigue, a practice which probably 
results from Camões’ reading of Ovid and other classical writers from 
a humanistic point of view, Indeed, in the Adamastor myth, as is often 
the case in Metamorphoses as well, the two currents, the humanistic and 
the phüosophical, are bound together quite inseparably, áe rebellious 
attempt by a giant to conquer the sea being almost one and the same 
with his attempted amorous conquest of the Nereid. 

Seen only in its phüosophical dimension, the myth involves Ada¬ 
mastor, a giant and áerefore, as he himself declares in stanza 51, a son 
of the earth, who attempts to reach beyond his realm and to conquer 
the sea. He is defeated and punished in a way that is commemorative of 
his failure. His story thus reinforces the point of view set forth by the 
Velho do Restelo in the passage examined above. And what is more, 
the Adamastor episode appears not at the beginnihg of the Portuguese 
voyage, as does the Velho’s speech, but instead at the middle of the 
voyage — at its most dangerous point, àe passing of the cape. Much 
beyond that point no European had ever before sailed; hence the epoch- 
making nature of the passing. At that climatíc moment the giant 
appears and, like the Velho, warns the Portuguese of the implications of 
their undertaking. As he appears to them, he represents not only a 


(“) Bacon in fact goes one step further and points out that there is a parallel 
passage in Paradise Lost (1, 194-199) in the depiction of Satan after God has cast 
him down from Heaven. Thus Milton too drew upon the phüosophical current of the 
tradition, for purpose not far different from Camões’. 


í physical barrier that must be overcome, namely the stormy cape, but 

I also, in his mythological dimension, a counter-example to áe effort 

I upon which the Portuguese are embarked. He in effect tells áe Porm- 

I guese how he failed at the very undertaking upon which they are bent: 

I conquest of Ée sea 

I Adamastor’s waming, however, also differs significantly from áe 

f Velho’s. The Velho emphasizes the foolhardiness of the daring Portu¬ 

guese enterprise and advises áe Portuguese to recognize the natural 
boundaries to which man is limited and to remain within those bound- 
aries. In telling his story, Adamastor makes it clear that he could not 
conquer áe sea; but in his prophetic waming he clearly recognizes that 
i the Portuguese will accomplish what he could not. He refers to the 

sobejo atrevimento (stanza 42) of áe Portuguese saüors, which wül 
produce success where his own atrevimentos produced failure. The 
Portuguese effort will be a new Promethean act; it wül expand the 
limits of human knowledge by revealing the heretofore «vedados 
términos» (stanza 41) Which man has not approached. The Portuguese 
will see and lay open for others 

...os segredos escondidos 
Da natureza e do húmido elemento, 

A nenhum grande humano concedidos 
De nobre ou de imortal merecimento, 


(Canto V, stanza 42.) 

The Portuguese success, the revolutionary nature of which Ada¬ 
mastor celarly recognizes, does not however, disprove the phüosophy set 
forth by the Velho’s words and iu the Adamastor myth. Prometheus, 
after all, whüe he did succeed in bringing the fire to mankind, afterward 
had to suffer punishment as a consquence of that act. The Portuguese 
success is simüar to Prometheus’; it is success won by paying the price. 
It by no means indicates that man is free to conquer without fear of 
penalty all of the boundaries within which he exists. That phüosophy 
was to appear much later in áe history of human ideas. Camões is far 
from affirming any such notion. But neither, on the other hand, does 
he uphold the conservative phüosophy of the Velho; if he did so, as 
was suggested above, he could not have written his poem, which is a 



would, then, seem to occupy áe middle ground between the two 
mentioned above. It would seem to be an acceptance of exactly what 
the Velho seeks to eradicate, namely, man’s necessity to push out at the 
limits within which he exists no matter what the consquence of that 
push might be. 

In Oí Lusíadas, CamÕes refers to two factors that contribute to 
the success of the Portuguese venture. The first is Portugal’s status as 
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a nation favored by God, a concept which he gradually but thoroughly j 

develops ároughout áe poem, especially in Cantos three and four, in [ 

which áe history of Portugal is traced. The second factor is simply the 

bravery of the Portuguese explorers, accompanied by their aforemen- 

tioned willingness to pay the price of that bravery. In his waming Ada- 

mastor máes it quite clear that the Portuguese success «offends)) him 

(stanza 50) —«offend» probably in its old sense of ((violate» — and 

that he will take a compensatory toll of his violators; in stanza 44 he 

refers to it as his «vingança». In fact, stanzas 44 árough 48 are a 

predicticMi of the losses Portugal will suffer in future passings of the cape. 

The lives that the giant will claim in his vengeance are indeed important 
ones: Bartolomeu Dias, the discoverer and first conqueror of the cape 
(stanza 44); Francisco de Almeida, first viceroy of índia (stanza 45); 
and Govemor Manuel de Sousa de Sepúlveda and his wife and children, 
whose ghastly fate the giant vividly describes (stanzas 46-48). In short, 

Portugal indeed pays for its Promethean act—with suffering and with 
the damaging loss of some of its greatest leaders. Such, according to 
Camões, is Ée result challenging the limits which man, by his very 
nature, must challenge. His celebration of his country in Os Lusíadas 
is to a considerable extent a celebration of its leading role in that 
challenging of limitation, specifically in the areas of conquest of the sea 
and of the consequent use of sea travei in world exploration. 


546 


Os Lusíadas e a Botânica 

POR 

CARLOS DAS NEVES TAVARES 


O século XVI, em que decorreu a vida de Luís de Camões, é assina¬ 
lado, no aspecto botânico, em Portugal, pelo aparecimento de algumas 
obras fundamentás, que, embora de valor limitado no que respeita ao pro¬ 
gresso do conhecimento científico das plantas, nos permitem, no entanto, 
aquilatar do nível cultural dominante, principalmente quanto ao emprego 
prático dos vegetais e dos seus produtos. As obras em causa, os chamados 
herbais, se bem que já conhecidos do século de Quatrocentos, ocupam-se, 
fundamentalmente, da análise das propriedades terapêuticas de nume¬ 
rosas plantas e da respectiva determinação botânica. Trata-se, sem 
dúvida, de livros de índole médico-botânica que posteriormente deram 
origem, por um lado, às farmacopeias e, por outro, às floras. 

Em Portugal os primeiros cultores deste estudo foram principal- 
mente físicos, como então se denominavam os médicos, e é justo destacar 
0 contributo de João Rodrigues de Castelo Branco, o Amato Lusitano, 
e de Garcia de Orta. Tanto um como o outro deram à estampa obras 
que constituem motivo de justo orgulho nacional pelo que contribuíram 
para a difusão de conhecimentos úteis no tocante a vegetais que, em 
parte, eram ainda mal conhecidos na Europa. É no In Dioscoridis 
Anazarbei De Matéria Medica ... Enarrationes Eruditissimae, de Amato 
Lusitano (1558), e nos Coloquios dos simples, e drogas he cousas medi^ 
çinais da índia,.., de Garcia de Orta (1563), que podemos avaüar 
0 grau de saber sobre plantas úteis, principalmente asiáticas. Estes 
herbais, bem como outras obras de carácter 'informativo no que se 
refere a produtos naturais da Ásia, como o Limo de Duarte Barbosa 
(1516,1813), são de grande valia para se poder apreciar o rigor, rela¬ 
tivamente à época, das afirmações que se contêm n’Oí Lusíadas sobre 
vegetais de importância prática. O esmdo das noções botânicas no nosso 
poema épico deve ser feito tendo em linha de conta o que era sabido, 
entre nós, no século xvi. 
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Os informes sobre vegetais contidos n’Os Lusíadas são, sem 
dúvida, de importância restrita, quando se atenta no objectivo primor¬ 
dial desta obra expresso claramente pelo Épico ao afirmar: 

Que eu canto o peito ilustre Lusitano, 

A quem }leptuno e Marte obedeceram. 

(C. I, est. 3.) 

Isto não implica, no entanto, que se não tenha procurado inter¬ 
pretar, tão correctamente quanto possível, quais as plantas e seus pro¬ 
dutos que, a cada passo, surgem na leitura deste imortal poema. 

É ágno de menção o facto de nele se referirem quase exclusiva¬ 
mente plantas úteis, sob os mais variados aspectos, e de se dar particular 
relevo às de origem asiática. Para isto é crível que tenham tido, pelo 
menos em parte, alguma influência as relações pessoais mantidas entre 
Camões e Garcia de Orta. Como é bem sabido encontraram-se na 
índia Portuguesa e ao primeiro se deve a ode, ao vice-rd conde de 
Redondo, que antecede os Colóquios e em que claramente se demonstra 
0 valor em que o Poeta tinha o médico naturalista ao fazer o elogio 
da sua obra: 

E vede carreguado 

Danos letras, e longua experiençia. 

Hum velho que insinado 

Das guangeticas Musas, na sciençia: 

Podaliria sutil, e arte silvestre 
Vençe ho velho chirom de achiles mestre. 

Não deixa Camões, na verdade, de exaltar o valor do 

...grão volume 

Que aguora em luz saindo. 

Dara na Mediçina hum novo lume, 

E descobrindo ira segredos çertos 
A todos hos antiguos encubertos. 

Estão bem patentes a elevada estima e vincado apreço que tinha 
pela obra do nosso insigne divulgador de novos conhecimentos sobre 
os simples, drogas, coisas medicinais, bem como de algumas frutas 
encontradas e estudadas na índia e de 

Prantas novas, que hos doutos não conheçem. 


Camões teria mesmo visitado o horto de Garcia de Orta, pois 
exclama na mesma ode: 

Olhai que em vossos annos 
Produze hüa orta insigne varias ervas. 

Nos campos lusitanos: 

Has quaes, aquellas doutas e protervas 
Medea, e cirçe nuca conheçeram. 

Cremos, pois, que do convívio entre ambos teria resultado bene¬ 
fício para o Poeta, que se ocuparia, em parte, dos produtos asiáticos 
cujo tráfico foi exercido, durante longos anos, pelos Portugueses. 

A passagem, em 1972, do quarto centenário da edição prínceps 
d’Os Lusiadas oferece-nos ensejo de abordar, uma vez mais, algumas 
das afirmações botânicas à luz do saber não só da época em que foram 
dadas à estampa, como também da ciência de nossos dias. Este tema 
foi encarado em conjunto pela primeira vez, ao que supomos, pelo 
conde de Ficalho (1880), professor eminente da antiga Escola Poli¬ 
técnica, que aliava a vasta cultura botânica profunda erudição huma- 
nística. A sua Flora dos Lusíadas é a mais completa análise crítica 
sobre este assunto, que, posteriormente, viria a ser versado, embora 
de modo parcelar, por outros comentadores, entre os quais é de inteira 
justiça que se destaquem os subsídios publicados por Augusta Faria 
Gersão Ventura (1928-1943), professora aposentada do Liceu da 
Infanta D. Maria, de Coimbra. Nestas contribuições, norteadas por 
notável cultura clássica e por saber botânico pouco vulgares numa 
professora de matemática, foram aclarados alguns trechos d’Os Lusia¬ 
das e emitidas opiniões que nos merecem muito apreço. 

A divergência que, por vezes, se revela entre as interpretações 
do conde de Ficalho e de Gersão Ventura resultam, em parte apre¬ 
ciável, da dificuldade que há num rigoroso reconhecimento botânico 
de algumas das plantas mencionadas por Camões. Não dispomos, de 
facto, de documentação quinhentista portuguesa que possa contribuir 
para a solução definitiva da correspondência botânica, em termos 
actuais, de nomes vulgares que seriam de uso mais ou menos corrente 
em pleno século xvi. Pode dizer-se que se perdeu, ou quase, o uso de 
certos vocábulos então aplicados a vegetais. É, nomeadamente, em 
relação a Camões, a palavra <(bácaro» (c. iii, est. 97), cuja interpre¬ 
tação ficalhiana é susceptível de levantar dúvidas. 

N’Os Lusíadas encontram-se, a cada passo, referencias a vege¬ 
tais ou a muitos produtos deles derivados, uns manufacturados, outros 
empregados directamente. É de salientar a frequente citação de nomes 
de espermatófitos úteis, directa ou indirectamente, mas nem sempre 
há a possibilidade de identificação botânica. 

Acentue-se a raridade de registo de nomes de talofitos, o que nao 
implica que no século xvi não houvesse, especialmente entre os marean¬ 
tes, nomes vernáculos aplicados a,algas marinhas de talo peculiar pela 
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forma cyu pela grandeza {v. golfões, trombas, camas-de-bretão ou 
mantas-de-bretão). Em Camões há, tanto quanto nos foi possível veri¬ 
ficar, iinicamente o termo «limos», em que engloba, como é óbvio, 
algas marinhas de diferente morfologia. É nos cantos V e VI que tal 
palavra se pode ler: 

Aqui de limos, cascas e de ostrinhos, 

Nojosa criação das águas fundas, 

Alimpámos as naus, que dos caminhos 
Longos do mar vem sórdidas e imundas. 

(C. V, est. 79.) 

Os cabelos da barba e os que decem 
Da cabeça nos ombros, todos eram 
Uns limos penhes de água, e bem parecem 
Que nunca brando pente conheceram. 

(C. VI, est. 17.) 

Ao longo de numerosas estâncias e a propósito da descrição do 
ambiente encontramos, com relativa frequência, termos que se repor¬ 
tam, de modo vago, a plantas ou aos seus produtos. Eis apenas alguns 
dos muitos exemplos que se poderiam citar: 

De silvestre arvoredo abastecida, 

(C, I, est. 35.) 

Qual campo revestido de boninas; 

(C. I, est. 58.) (1) 

Os cheiros excelentes, produzidos 
Na Pancüia odorífera, queimava 
O Tioneu,... 

(C. II, est. 12.) 

Cob vento, o seco mato vai queimando; 

(C. III, est. 49.) 

Ramos não conhecidos e ervas tinha, 

(C. IV, est. 72.) 

Relativamente a vegetais de organização mais elevada são nume¬ 
rosos os que se encontram mencionados nos diferentes cantos deste 
poema épico e que permitem uma análise no aspecto botânico, quer 
quanto a identificação, quer no que respeita a considerações de ordem 
geográfica, ecológica e morfológica ou morfológico-anatómica. 


Quanto ao reconliecimento das plantas em termos nomenclaturais 
são numerosos os exemplos em que a interpretação ficalhiana é de 
manter, se bem que com necessidade de actualização para alguns casos. 
Consideraremos, pois, em primeiro lugar, nomes de plantas, ou os 
respectivos produtos, que foram identificados de modo que julgamos 
não sofrer qualquer espécie de contestação. 

Assim, no canto ii encontram-se as primeiras menções a especiarias: 

E se buscando vás mercadoria 
Que produz o aurífero Levante, 

Canela, cravo, ardente especiaria 
Ou droga salutífera e prestante; 

(C, II, est. 4.) 

A canela, extraída da caneleira [Cinrumomum zeylanicum BL), 
volta a ser citada mais adiante, em dois outros passos: 

...cob canela 

Com que Ceilão é rica, ilustre e bela. 

(C. IX, est. 14.) 

A nobre ilha também de Tapobana, 

Já pelo nome antigo tão famosa 
Quanto agora soberba e soberana 
Pela cortiça cálida, cheirosa. 

Dela dará tributo à Lusitana 
Bandára... 

(C. X, est, 51.) 

O cravo, cravo-da-índia ou cravo-de-cabecinha, como é presente¬ 
mente mais conhecido do vulgo, é o produto da dissecação dos botões 
florais de Eugenia caryophyllus (Spreng.) Bullock et Harrison (= Ca- 
ryopkyllus aromaticus L.). Tal especiaria ainda voltou a figurar no 
canto x: 

As árvores verás do cravo ardente, 

Co’o sangue Português inda compradas. 

(C. X, est. 132.) 

Quanto à ardente especiaria trata-se, sem dúvida, segundo cremos, 
da pimenta, produzida pelos frutos de Pipei‘ nigrum L. Esta mesma 
especiaria volta a ser registada, por diversas vezes, como se mostra: 

De Colcos 0 gentil metal supremo, 

A prata fina, a quente especiaria: 

A nada disto o bruto se movia, 
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(^) Consultar a este propósito A. F. Gersão Ventura (1933a). 


(C. V, est. 28.) 
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De ouro luzente e fina pedraria, 

Cheiro suave, ardente especiaria, 

(C VII, est. 31.) 

Ou ainda mais claramente: 

A um Cochim e a outro Cananor, 

A qual Chale, a qual a Ilha da pimenta, 

(C. VII, est. 35.) 

Leva pimenta ardente, que comprara; 

(C. IX, est. 14.) 

Tenassari, Quedá, que é só cabeça 
Das que pimenta ali tem produzido. 

(C. X, est. 123.) 

Quanto à videira (Vitis vinifera L.), os seus frutos ou a própria 
planta são citados nos cantos iv e ix: 

Baco das uvas tira o doce mosto. 

(C. IV, est. 27.) 

Bntre os braços do ulmeiro está a jucunda 
Vide, c^uns cachos roxos e outros verdes; 

(C. IX, est. 59.) 

Relativamente a oliveira [Olea europaea L. var. europaea) a única 
menção encontra-se no canto vi: 

Dele 0 cavalo houveram, e a primeira 
De Minerva pacífica oliveira. 

(C, VI, est. 13.) 

No tocante ao betele, conhecido masticatório asiático, preparado 
cora diversos ingredientes, entre os quais se contam as folhas do Piper 
betle L., o seu uso vem expresso no canto vii: 

Bem junto dele, um velho reverente, 

Co'os geolhos no chão, de quando em quando 
Lhe dava a verde folha da erva ardente, 

Que a seu costume estava rumimndo. 


(C. VII, est. 58.) 
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O loureiro, ou louro {Laurus nobilis L.), foi por diferentes vezes 
referido em vários cantos: 

Aqui as capelas ãâ tecidas de ouro, 

Do bácaro e do sempre verde louro, 

(C. iii, est. 97.) 

Na fronte a palma leva e o verde louro 

(C, IV, est. 55.) 

A troco dos descansos que esperava, 

Das capelas de louro que me honrassem, 

(C. VII, est. 81.) 

Martim Lopes se chama o cavaleiro 
Que destes levar pode a palma e o louro. 

(C. viii, est. 23.) 

Álamos são de Alcides, e os loureiros 
Do louro Deus amados e queridos; 

(C. IX, est. 57.) 

De palma e louro, a glória e maravilha: 

Estes são os deleites desta Ilha. 

(C, IX, est. 89.) 

O trigo (Triticum aestivum L. = T. vulgare Vill.) é motivo de 
uma única referência: 

Vendem adulação, que mal consente 
Mondar-se o novo trigo florecente. 

(C. IX, est, 27.) 

A murta {Myrtus communis L.) é igualmente citada uma so vez: 

Mirtos de Citereia, co’os pinheiros 
De Cibele, por outro amor vencidos; 

(C. IX, est, 57.) 

Os pinheiros aqui mencionados seriam, porventura, como pretende 
Ficalho (1880), a Pinus pinea L., isto é, os pinheiros mansos de dis¬ 
tribuição mediterrânea. 

O cipreste {Cuprressus sempervirens L.) foi registado nos seguin¬ 
tes termos: 

Está apontando o agudo cipariso 
Para onde e posto o etereo Paraíso. 

(C. IX, est, 57,) 
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No primdro destes versos Camões empregou um vocábulo de raiz 
latina fcyparissus) para designar a árvore de copa aguda que, entre 
nós, pouco se usa como ornamental. 

As cerejas, frutos da cerejeira {Prunus avium, L=Cerasus avium 
Moench), também não foram olvidadas: 

As cerejaSf purpúreas na pintura, 

(C. iXj est. 58.) 

Outro tanto sucede com os pêssegos, frutos do pessegueiro {Pnmus 
pérsica (L.) Batsch = Pérsica vulgaris Mill.), incluídos também na 
descrição da ilha dos Amores: 

O pomo que da pátria Pérsia veio, 

Melhor formado no terreno alheio. 

(C. IX, est. 58.) 

De facto julgou^se na Pérsia, mas ao que parece sem razão válida, 
que 0 pêssego era venenoso. Foi a partir deste país que se teria espa¬ 
lhado 0 cultivo do pessegueiro, consoante afirma o conde de Ficalho 
(1880): «a sua cultura se espalhou pela via da Pérsia, d’onde lhe veio 
0 nome» (cf. p. 41). Deve, porém, ter-se presente que a região de 
origem desta espécie é duvidosa. Admite-se que talvez tivesse sido 
a China ou que esta planta derivasse, por cultivo, da espécie chinesa 
Prunus davidiana (Carr.) Franch. (Clapham, Tutin & Warburg, 1962, 
cf. p. 416). Sabe-se, todavia, que o pessegueiro é de grande antiguidade 
na China, onde já 2000 a. C. existiam diferentes cultivares (E. Schie- 
mann, 1932, cf. p. 312). O epíteto específico deste vegetal faz, real¬ 
mente, pensar numa origem persa, porém não há indíoios de ter sido 
incluído na antiga literatura hebraica ou em sânscrito. 

A romã, fruto da romãzeira {Pwtica granatum L.), é, também, 
um dos componentes da flora áVs Lusíadas: 

Abre a romã, mostrando a rubicunda 

Cor com que tu, rubi, teu preço perdes; 

(C. IX, est. 59.) 

O cultivo desta espécie é muito antigo e presentemente está larga- 
mente difundido, por acção humana principalmente, nas regiões tro¬ 
picais e subtropicais. 

A açucena {Lilium candidum L.) e a manjerona {Majorcma hor- 
tensis Moench ~ Origanum majorana L.) foram incluídas, igualmente 
a propósito da descrição da ilha dos Amores: 

A cândida cecem, das matutinas 
Lágrimas rociada, e a manjerona. 

(C. IX, est. 62.) 
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Mais adiante, no canto último, registam-se vários nomes de plantas 
exóticas. Entre elas destacamos a noz-moscada e o sândalo. 

A noz-moscada, semente de Myristica fragrans Houtt., a mosca- 
deira, é assim descrita: 

Olha de banda as ilhas, que se esmaltam 
Da vária cor que pinta o roxo fruto; 

(C. X, est. 133.) 

Mais adiante teremos ensejo de voltar a este tema, de particular 
interesse sob o aspecto morfológico e mesmo ecológico. 

Quanto ao sândalo {Santaium album L.), trata-se de uma espécie 
de lenho odorífero, muito apreciado sob várias modalidades, que Camões 
descreve nos segumtes versos: 

AH também Timor, que o lenho manda 
Sândalo, salutífero e cheiroso. 

(C. X, est. 134.) 

Algumas das interpretações devidas ao conde de Ficalho (1880) 
foram objecto de eruditos comentários, como já se afirmou, principal¬ 
mente por parte de A. F. Gersão Ventura (1928-1943). Esta autora 
discorda, por vezes, da opinião manifestada por aquele botânico. Assim, 
a propósito da descrição da ilha dos Amores surgiram algumas diver¬ 
gências. Para Ficalho (1880): 

Os materiais botânicos com que Camões edifica a vege¬ 
tação da sua ilha são essencialmente pormgueses; encontrou-os 
quando estudante, nas hortas das margens do Mondego; obser¬ 
vou-os, quando desterrado, nas lezírias do Tejo; porventura 
lh’os depararam, fora da pátria, os jardins de algum fértil 
vale dos arredores de Ceuta ou de Tetuão. 

Às recordações da sua terra natal junta-se, porém, como 
vimos, outro importantíssimo elemento. A flora da ilha é ainda 
mais clássica que luskânica. Procede mais da leitura dos poetas 
que da observação da natureza. É certo mesmo que Camões 
não identificava algumas das suas plantas com as espécies 
reais, nem sabia se habitavam no seu pais; citava-as como 
pura reminiscência das suas vastas leituras (cf. p. 44). 

Não resta a menor dúvida que as plantas citadas pelo Poeta per¬ 
tencem, fundamentalmente, ao conjunto florístico da terra portuguesa 
e que em diferentes circunstâncias o modo de referencia e puramente 
clássico, como Ficalho (1880) demonstrou. Podem, todavia, surgir dis¬ 
cordâncias quanto à interpretação botânica ficalhiana. No seu primeiro 
subsídio para o estudo da flora camoniana A. Gersao Ventura (1928) 
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manifesta parecer diverso do do nosso botânico a propósito dos seguin¬ 
tes versos: 

Vem-se as letras nas flores Hiacintinas, 

Tão queridas do filho de Latona; 

(C. iXj est. 62.) 

Este exemplo poderia também ser aduzido a favor da forma clás¬ 
sica com que tão frequentemente Camões se exprimej mas que deverá 
entender-se por «flores Hiacintinas»? Ficalho julgou ser o vulgaríssimo 
Gladiolus segetum Ker da flora lusitana, porém A. Gersão Ventura 
(1928) admite, por outro lado, e com motivos que nos parecem perfei¬ 
tamente justificados, que se trata de Delphinium ajacis L. [mais preci¬ 
samente talvez a Consolida ambigua (L.) P. W. Bali & Heywood = 
— Delphinium ajacis auct., segundo admitem os modernos taxono- 
mistas]. 

Outro nome susceptível de levantar dúvidas é o bácaro, diversa¬ 
mente compreendido por vários autores. Esta planta servia, em tempos 
remotos, para a manufactura de coroas: 

Aqui as capelas dá tecidas de ouro, 

Do bacaro e do sempre verde louro. 

(C. III, est. 97.) 

Para Ficalho (1880) o bácaro «é uma planta da região mediter- 
rânica, o Gnaphalium sanguineum L.» (cf. pp. 24-25), aliás Helichrysum 
sanguineum (L.) Kostel, e que Camões regista como reminiscência 
clássica, Trata-se de um vegetal de distribuição relativamente restringida, 
pois apenas conhecemos que tenha sido encontrado da Turquia até à 
Palestina (cf. Polunin and Huxley, 1965, p. 184). Parece realmente 
estranho que fosse esta composta empregada, juntamente com o loureiro, 
para as capelas feitas pelos antigos romanos. 

A. Gersão Ventura (1935) ao tratar do mesmo vocábulo limita-se, 
pràticamente, a transcrever os pareceres emitidos sobre o significado 
botânico de bácaro e afirma que a identificação respectiva era pouco 
segura no século xvi. Além do parecer do conde de Ficalho (1880) há 
os de dois comentadores d’Os Lusíadas, Faria e Sousa e A. Epifânio da 
Silva Dias. Em qualquer dos três autores foram sugeridas plantas que 
não pertencem à flora de Portugal. É, pois, um problema que permanece 
em aberto. 

Outros aspectos florísticos que nos merecem atenção reportam-se 
à hera, à laranjeira e ao carvalho, apontados nos seguintes versos: 

Pelas lisas colunas lhe trepavam 
Desejos, que como hera se enrolavam. 

(C. II, est. 36.) 


A laranjeira tem no fruto lindo 
A cor que tinha Dafne nos cabelos. 

(C. IX, est. 56.) 

Qual 0 touro cioso, que se ensaia 
Para a crua peleja, os cornos tenta 
No tronco dum carvalho ou alta faia 

(C, X, est. 34.) 

No que à hera respeita, ela foi identificada como Hedera helix L. 
(cf. Ficalho, 1880, p. 26), porém, e em abono da verdade, deve ter-se 
presente que, de acordo com os modernos taxonomistas, este vegetal 
não é a hera mais frequentemente conhecida em Portugal, tanto espon¬ 
tânea, como cultivada. O táxone que está registado n’Oí Lusíadas é, 
com muito mais probabilidade, a Hedera helix L. ssp. canmensis (Willd.) 
Cout. ( = H. canariensis Willd.). Temos presente uma araliácea que, 
na Europa, é bem distinta de H. helix L. ssp, helix, implícita na interpre¬ 
tação ficalhiana. No tempo do conde de Ficalho o estudo desta família, 
e em especial do género Hedeí^a, estava ainda numa fase de imprecisão 
sob vários aspectos. 

A história da introdução das laranjeiras em Portugal não se pode 
considerar clara e definitivamente esclarecida e é de se levantar o 
problema quanto à laranjeira a que Camões faz menção. Para o conde 
de Ficalho tratar-se-ia de Citrus aurantium L., a laranjeira azeda, a 
que os autores de língua inglesa dão o nome de laranja-de-sevilha. Esta 
espécie teve a sua origem provàvelmente na antiga Cochinchina, de 
onde se expandiu por vários países. Há indídos de que o seu cultivo na 
Europa se começou a fazer no xi século da nossa era e J. W. Purseglove 
(1968) acrescenta que tal facto se operou cinco séculos antes da intro¬ 
dução da laranjeira de frutos doces [Citms sinensis (L.) Osbeck]. Para 
0 autor citado, esta espécie não chegou à Europa até à segunda metade 
do século XV e afirma que as cultivares de melhor qualidade foram 
trazidas da China pelos Portugueses cerca de 1520. É de admitir mais 
de uma introdução pelos nossos antigos mareantes ou comerciantes, 
porquanto também tem sido admitido que a sua existência no País se 
ficou a dever a Vasco da Gama no regresso da sua primeira viagem à 
índia, portanto em 1499 (cf. J. Hutchinson and R. Melville, 1948, 

p. 161). 

Carlos França (1928), que se ocupou deste tema, alega que se 
pode considerar como averiguado o seguinte: 

1. " A laranjeira azeda (Citrus bigaradia), existe em 
Portugal desde o começo da monarquia ou mesmo antes. Do 
Oriente veio até à África do Norte e com os mouros à Penín¬ 
sula Ibérica. 

2. “ A laranjeira doce (Citrus aurantium) deve ter sido 
trazida para Portugal em fins de século xv, com a viagem de 
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Vasco da Gama. Com efeito ao irmos para a índia fomos 
encontrá-la em certos pontos da África oriental. No século xvi 
a sua cultura generalizou-se, não só em Portugal, mas em todos 
os nossos domínios coloniais, incluindo o Brasil. 

3.° A laranja da China, o Citrus aurantium sinensis^ que 
entrou em Portugal em 1635, foi rapidamente difundida pelo 
Velho e Novo Mundo e passou a suplantar as outras laranjas 
doces até então conhecidas (cf. pp. 46-47). 

C. França interpretou erradamente a laranjeira de frutos doces 
como C. aurantium L., embora lhe chame doce. Em nosso parecer é de 
suspeitar que, realmente. Vasco da Gama teria trazido até ao país 
alguma das cultivares de C. sinensis (L.) Osbeck e que mais tarde, 
cerca de 1520, tivesse havido outra introdução de nova, ou novas culti¬ 
vares (cf. J. W. Purseglove, 1968) provenientes da China. 

Entre nós costuma afirmar-se que a primeira laranjeira chinesa 
que se plantou em Lisboa foi trazida da China a Goa e da índia para 
0 jardim de Xabregas por D. Francisco de Mascarenhas, em 1635. 
Tal asserto basda-se no discurso político do Dr. Duarte Ribeiro de 
Macedo (mss. de 1675). 

Dos autores portugueses que voltaram a ocupar-se deste assunto 
destacamos C. Cunha Coutinho (1940), que também aceitou como 
exacta a afirmação de que fora em 1635 que se fizera a plantação, em 
Lisboa, da laranjeira da China e esclareceu que, segundo botânicos 
franceses, havia diferença entre a ((orange simplement dite du Portugal 
et orange de Chine». Consoante suspeitamos, tratar-se-ia apenas de culti¬ 
vares diferentes de C. sinensis (L.) Osbeck e a ter consistência a afirma¬ 
ção de que Vasco da Gama trouxera esta espécie para Portugal, onde se 
difundira logo no século xvi, concluir-se-á que a laranjeira mencionada 
por Camões não deveria ser C. aurantium L., mas sim a laranjeira doce 
[C, sine7isis (L.) Osbeck], 

J. S. Tavares (1924) também se preocupou com a história da exis¬ 
tência, em Portugal, da laranjeira e pretende, embora com argumentos 
que não nos parecem válidos, «que as laranjeiras doces já eram vulgares 
entre nós no tempo em que Vasco da Gama descobriu o caminho marí¬ 
timo para a índia)> (cf. p. 258). Há, pois, desacordo com o que afirma 
J. W. Purseglove (1968) ao considerar uma introdução da C, sinensis 
(L.) Osbeck em Portugal em data posterior (1520). Reportando-se à 
afirmação de Duarte Ribeiro de Macedo, J. S. Tavares (1924) esclarece 
que 0 seu manuscrito foi mal interpretado por alguns autores. Para o 
ilustre entomologista: 

A laranjeira trazida a Lisboa em 1635 era a primeira 
laranjeira chinesa que entrou em Portugal, onde havia muitos 
anos (quiçá mais de 150) se cultivava a laranjeira doce (cf. 

p. 260). 


Não parece haver dúvida que Camões menciona uma cultivar de 
C. sinensis (L.) Osbeck. Os exemplares que aqui chegaram em 1635 
pertenceriam, de facto, à mesma espécie, mas indubitavelmente oriundos 
da China, e, como é de supor, pertenceriam, do ponto de vista botânico, 
a outra cultivar da laranjeira doce. 

Quanto a nós permanece em aberto o problema de se saber qual 
a época em que pela primeira vez se operou, em Portugal, o cultivo de 
C. sinensis (L.) Osbeck. Não cremos suficientemente documentada a 
afirmação de J. S. Tavares (1924) de que no século xv, ou, más precisa- 
mente, cerca de 1485, já havia laranjas doces entre nós. Por outro lado, 
ignoramos qual a documentação em que assenta o asserto de J. W. Purse¬ 
glove (1968): ((superior cvs were brought from China by áe Portu- 
guese about 1520» (cf. p. 510). Como se verifica, esta afirmação contra¬ 
diz 0 que geralmente se admitia de ter começado em 1635 a ser cultivada 
a laranjeira doce proveniente da China. 

Quanto ao carvalho, que o conde de Ficalho (1880) identifica 
como sendo a Quercus rohur L., espécie mais vulgar especialmente no 
Minho, Trás-os-Montes e Alto Douro e na Beira Alta, julgamos não 
poder pôr-se de parte a hipótese de se tratar, talvez com maior proba¬ 
bilidade, de 2* faginea Lam. var. jaginea. Este táxone é particular¬ 
mente vulgar em Trás-os-Montes e Alto Douro, na Beira Litorá, na 
Estremadura e no Ribatejo. Em Lisboa, incluindo os arredores, e tam¬ 
bém em CcÉnbra, onde Camões viveu, o carvalho português é em 
nossos dias relativamente comum e, por certo, seria ainda mais vulgar 
no século XVI, em que subsistiam comunidades naturás comportando 
a 2- faginea Lam. var. faginea. Neste século a influencia biotica 
humana era muito menos pronunciada do que no presente. 

Apenas num caso, o relativo ao pau-brasil, o conde de Ficalho 
(1880) não menciona a principal espécie produtora do lenho que, no 
passado, foi objecto de importante tráfico comercial do Brasil para 
Portugal e daqui para outros países. Camões regista-o nos seguintes 
versos: 

Mas cá onde mais se alarga, ali tereis 
Parte também, co^o pau vermelho nota; 

De Santa Cruz o nome lhe poreis; 

Descobri4a-á a primeira vossa jrota. 

(C. X, est. 140.) 

Eis os termos do comento ficalhiano: 

Refere-se aqui Camões ao pau-brasil da America, pro¬ 
duzido por diversas árvores do género Caesalpinia, da família 
das Leguminosas, e por outra árvore da mesma família, o Pel 
tophonm Linnaei Benth. (cf. p. 91). 
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Interessa, desde já, afirmar que a principal espécie produtora do 
pau-brasil, que tanta importância teve em tinturaria, é a Caesalpinia 
echinata Lam., o autêntico pau-brasil, que Álvares Cabral foi encon¬ 
trar era 1500 nas terras que denominou de Santa Cruz. Os nativos 
da região onde aportou Cabral, e em cujo interior abundava esta árvore, 
davam-lhe o nome de ibirapitanga (cf. G. Piso, 1957, p. 355}. 

No canto ix e, especialmente, no seguinte Camões apresenta vários 
casos de interesse fitogeográfico. Menciona as regiões de procedência 
de plantas ou de produtos vegetais, e nisto mostra estar bem a par dos 
conhecimentos da época expressos por Duarte Barbosa (1516, 1813), 
Amato Lusitano (1558) e por Garcia de Orta (1563). 

Assim, em relação ao aloés, Camões não esquece a sua principal 
fonte: 

Verás defronte estar ao Roxo Estreito 

Socotorá, co'‘o amaro aloés famosa; 

(C. X, est. 137.) 

Acerca deste produto importa esclarecer que a espécie produtora 
não é a Aloe succotrina Lam., como se tem suposto, mas talvez a A. Per- 
ryi Baker, ou mesmo, de preferência, a A. vera L. A primeira das 
espécies apontadas não existe na ilha de Socotorá, mas sim na África 
do Sul. Sobre este particular G. W. Reynolds (1950) informa que 
a localidade do tipo nomenclatural deste táxone é desconhecida «but 
the earliest collections could hardly have been made at any oáer 
locality than the Cape Península; possibly near Kloof Nek, Cape 
Town» (cf. p. 392). Na verdade a espécie espontânea na ilha em causa 
é a zl. Perryi Baker, cujo sumo foliar é medicinal, no entanto é a vei'a 
L. que de há muito fornece o aloés das farmádas. É muito cultivada 
nas regiões mediterrânea e tropical. 

A canela é claramente citada para a ilha de Ceilão: 

... co^a canela 

Com que Ceilão é rica^ ilustre e bela. 

(C. IX, est. 14.) 

Já Duarte Barbosa (1516, 1813) escrevia: «A boa canela nasce 
na Ilha de Ceilão, e a má no País do Malabar.» (Cf. p. 392.) Na reali¬ 
dade 0 Cinnamomum zeylanicum Bl. além de existir em Ceilão tam¬ 
bém é conhecido no Sudoeste da índia e foi introduzido intencional¬ 
mente em várias zonas tropicais. No dizer de J. W. Purseglove (1968); 
((Ceylon produces the best quality of the bulk of the world’s supply» 
(cf. p. 190). Permanece, pois, a validade do esclarecimento de Duarte 
Barbosa, que remonta ao século xvi. 
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A cânfora de Boméu foi magistralmente descrita pelo nosso épico: 

Olha também Boméu, onde não faltam 
Lágrimas no licor cocdhado e enxuto 
Das árvores, que cânfora é chamado, 

Cm que da Ilha o nome é celebrado. 

(C. X, est. 133.) 

Trata-se, consoante o conde de Ficalho (1880) já esclareceu, da 
Dryobáanops aromatica Gaertn., existente não apenas em Bornéu, mas 
também noutras ilhas do aquipélago malaio. É mesmo uma das árvores 
de porte mais imponente desta região. 

O cravo-de-cabecinha ou cravo-da-índia está mencionado para as 
Molucas: 

... e 0 negro cravo, que faz clara 
A nova ilha Maluco ... 

(C. E, est, 14.) 

A espécie em causa, Eugenia caryophyllus (Spreng.) Bullock & 
Harrison, é de há muito conhecida como espontânea nas Molucas. Tam¬ 
bém Duarte Barbosa (1516, 1813) registou que: 

O cravo nasce nas Ilhas chamadas Malucas, e delas o 
levam a Malaca, e dali a Calicut no Malabar (cf. p. 391). 

De igual modo Garcia de Orta (1563) escreveu sobre o mesmo 
assunto: 

Naçe ha arvore deste cravo e Maluco, e sam huas ylhas 
sogeitas a elrey de Purtugal (cf. fl. 111 verso). 

No estado espontâneo, esta mirtácea desenvolve-se nas ilhas de 
Temate, Tidore, Mutir, Makyan e Bachian nas Molucas (cf. J. W. 
Purseglove, 1968, p. 402). 

A respeito da noz-moscada e da maça, Duarte Barbosa (1516, 
1813) ao tratar das ilhas de Banda afirmou: 

... em três delas nasce muita noz moscada e maças, em 
umas árvores como loureiros, cuja fruta e a noz e sobre elas 
estão as maças à maneira de flor, e em cima delas outra casca 
grossa (cf. p. 378). 

Camões, aparentemente, fez-se eco desta interpretação ao escrever: 
A seca flor de Banda nao ficou; 

(C. E, est. 14.) 
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Não indica Duarte Barbosa quás as três ilhas em causa, mas 
a planta produtora da maça {Myristica jragrm Houtt.) ocorria inidal- 
raente nas Molucas (cf. J. C. Th. Uphof, 1959, p. 216) e o seu cultivo 
expandiu-se consideravelmente a outras regiões do Velho e também do 
Novo Mundo. 

O pau cheiroso referido no canto x nos dois seguintes versos: 

Vês corre a costa que Champá se chama, 

Cuja mata é do pau cheiroso ornada; 

(C. X, est. 129.) 

é, de acordo com Ficalho (1880), uma tímeleácea, a Aquilaria agalk- 
cha Roxb., produtora, em condições patológicas, de um lenho odorífero. 
Presentemente ocorre na ínáa, na China e em várias regiões da Malásia. 

No século XVI, Timor era a ilha de maior importância na explora¬ 
ção e exportação do sândalo. Não é de estranhar que Camões tenha 
escrito: 

AH também Timor, que o lenho manda 
Sândalo, salutífero e cheiroso. 

(C. X, est. 134.) 

Com 0 decorrer dos tempos a situação modificou-se radicalmente 
e Cinatti (1950) podia informar que «o sândalo está, actualmente, 
circunscrito ao enclave de Ooussi e a algumas manchas nas circunscri¬ 
ções de Cova Lima e Bobonaro. Encontram-se também vestígios da 
sua existência em várias localidades da costa norte» (cf. p. 17). E mais 
adiante, ao terminar o seu esboço histórico sobre esta preciosa espécie 
do Timor português, o mesmo autor observou que, então, já não havia 
florestas desta essência na referida ilha. 

Anos volvidos o mesmo tema tomou a ser versado e V. Magalhães 
Godinho (1965-1971) escreveu: 

Toda a ilha de Timor, nas suas duas vertentes, está reves¬ 
tida de florestas de sândalo que jamais se esgotou (cf. p. 19). 

Infelizmente tal comentário carece de fundamento e continua a ter 
actualidade a resolução do problema da reconstituição dos povoamentos 
desta valiosa santalácea. 

Na actualidade a principal região onde ocorre o Santalum album L. 
é a índia oriental. 

Camões também reproduziu a pretensa origem submarina do coco- 
-do-mar nos seguintes versos: 

Nas ilhas de Maldiva nasce a planta 
No profundo das águas, soberana. 

Cujo pomo contra o veneno urgente 
É tido por antídoto excelente. 


Trata-se, como é bem sabido, de Lodoicea mddivica (J. F. Gmel.) 
Pers. (= L sechellarum LabilL), um representante das arecáceas, mas, 
ao contrário do que o epíteto específico faz supor, não é vegetal espon¬ 
tâneo nas Maldivas. Na realidade esta palmeira é endémica das Seiche- 
les e consoante J. D. Sauer (1965) afirmou: 

The Maldive Islands were the most favorably situated 
part of the known world for intercepting Seychelles drift 
(cf. p. 10). 

A suposta origem submarina desta palmeira foi apontada também 
por Garcia de Orta (1563), que, no entanto, afirma: 

...que nüqua pesoa algua vio ho arvore que da estes 
coquos se não que o mar os deita de si (cf. fl. 69, frente e 
verso). 

Nisto áiha Orta plena razão, pois só muito mais tarde se vdo 
a averiguar a verdadeira proveniência dos frutos de L. maldmca (F. F. 
Gmel.) Pers., mas o conheddo médico naturalista tencionava investi¬ 
gar pessoalmente este aspecto do problema pois declara: «espero de 
0 saber bem quando for ao Malavar» (cf. fl. 69). Como é óbvio, uma 
tal deslocação de nada serviria para o encontro da chave do problema. 

É de admitir que os mareantes portugueses do século xvi tenham 
reconhecido todas ou algumas das ilhas que formam o arquipélago das 
Seicheles, mas não conhecemos nenhuma referênda à flora respectiva 
em documentos coevos. Uma das primeiras visitas a estas ilhas é, porem, 
atribuída a uma embarcação inglesa, em 1609 (cf. Encyclopaedia Bri- 
tannica, vol. 20). 

Para L. H. Bailey (1942) a origem dos frutos desta curiosa pal¬ 
meira teria sido comprovada em 1743 «by the discovery of the Praslin 
Island» (cf. p. 16), mas, na verdade, não parece fácil afirmar com 
segurança a data em que se reconheceu que os cocos-do-mar arrastados 
para as Maldivas provinham de uma das mais interessantes palmdras, 
cuja distribuição está limitada às ilhas Praslin, Curieuse e Round. 
O género Lodoicea Comm. ex Labill. é monotipico e pertence a tribo 
Borasseae. 

Os seguintes versos camonianos: 

Olha de Banda as Ilhas, que se esmaltam 
Da vária cor que pinta o roxo fruto; 

As aves variadas que ali saltam, 

Da verde noz tomando seu tributo, 

(C. X, est, 133.) 

revestem-se de particular importanda ecológica. 
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De factOj o fruto da moscadeira, verde de início, toma, por fim, 
cor amarelo-alaranjada e acaba por se fender de modo a individualà- 
zarem-se duas valvas, entre as quais é bem visível o falso arilo ver¬ 
melho. A semente é, extemamente, castanho-escura e brilhante. No 
tempo de Camões era muito imprecisa a interpretação do fruto de 
Myristica jragrans Houtt., a moscadeira, e por isso não é de admirar 
que se mencione o «roxo fruto)). O adjectivo em causa deveria respeitar, 
segundo supomos, ao falso arílho. 

É digno de especial menção o passo em que se afirma que a mos¬ 
cadeira é visitada por aves variadas, que ali saltam, da verde noz 
tomando o seu tributo, No comento do conde de Ficalho (1892) ao 
colóquio trigésimo segundo de Garda de Orta, aquele botânico chama 
a atenção, ao que parece pda primeira vez, para este ponto, afirmando 
que entre as aves que ingerem o fruto em causa se conta «um belo 
pombo, Carpophaga concmnco) (cf. p. 87). Este animal, bem como 
outros que se nutrem dos frutos maduros de Myristica fragrms Houtt., 
acaba por expulsar, intacta, a semente, a que, impropriamente, se tem 
dado 0 nome de noz, contribuindo para a disseminação da espéde. 
Efectivamente, de acordo com H. N. Ridley (1930): 

In Banda áe fruit of the true nutmeg is the favourite 
food of this pigeon (C. concinna) according to Forbes 
{Wanderings of a Naturalist, p. 287) and Wallace {Malay 
Archipelago, chap. nix). They State that it devours the mace, 
the seed or nutmeg being thrown up entire and uninjured 
(cf. p. 499). 

Os Holandeses, que, depois de nós, mantiveram, até princípios do 
século XIX, 0 monopólio do comérdo da noz-moscada, restringiram 
0 cultivo da moscadeira às ilhas de Banda e de Amboina, depois de 
terem determinado, pela força, o derrube destas árvores nas outras ilhas 
onde também se fazia a exploração comercial. Sucede, porém, que as 
aves que comiam as sementes e o falso arilo disseminavam a espécie, 
promovendo, ao que parece, o aparecimento deste útil vegetal nas ilhas 
onde fora destruído e, provàvelmente, noutras mais. 

No aspecto da morfologia floral o produto da moscadeira, conhe¬ 
cido sob a designação de maça e que corresponde, na realidade, ao 
invólucro laciniado, vermelho e carnudo que envolve a semente, era 
interpretado no tempo de Camões como a flor. É por isso que o Poeta 
fala em A seca flor de Banda (c. ix, est. 14). 

Consoante já se afirmou anteriormente, trata-se de um falso arüo 
ou arilódio. O conde de Ficalho (1892) emprega o termo «arilha)) para 
a maça, se bem que os botânicos portugueses e espanhóis grafem «arilo)) 
por derivar do latim aryllus, Do ponto de vista estritamente morfo¬ 
lógico deve, porém, aduzir-se que no caso desta miristicacea, bem como 
no de muitas outras plantas, é más correcto falar-se em falso arilo 
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ou arilódio. De facto, em Myristica fragrms Houtt, o invólucro da 
semente gera-se, fundamentalmente, em tomo do micrópilo, ao passo 
que os verdadeiros arilos têm a sua origem na extremidade do funículo 
e, por consequência, na imediata vizinhança do óvulo. 

No caso da moscadeira e de outras simações de afinidade morfo¬ 
lógica L. van der Pijl (1969) emprega o termo «arilóido). Este termo 
deverá, no entanto, ser rejeitado dada a sua constração híbrida. Para 
este autor, sob a denominação de arilóides foram incluídas diferentes 
diferenciações ovulares, como a carúncula, o estrofíolo e os próprios 
arilódios. Trata-se, como é evidente, de um termo de carácter genérico, 

Quanto à canela, Camões refere-se-lhe como se de cortiça se tra¬ 
tasse: 

A nobre ilha também de Taprobana, 

Já pelo nome mtigo tão famosa 
Quanto agora soberba e soberana 
Pela cortiça cálida, cheirosa, 

(C, X, est. 51.) 

Garcia de Orta (1563) supunha erradamente que a casca dos 
ramos de Cinnamomum zeylanicum Bl. se reproduzia: 

E esta corteza que este ano se tira deixando estar a árvore 
da outra da hi a tres anos (cf. fl. 61 v.°). 

Já anteriormente o Amato Lusitano (1558) havia tratado desta 
questão esclarecendo que os ramos são cortados e depois descorticados, 
morrendo, como é óbvio. Não há, de facto, qualquer regeneração, a não 
ser a de novos ramos, que, em determinado período, voltam a ser 
amputados e descascados. 

A semelhança que Orta (1563) estabeleceu com o sobreiro não 
tem qualquer fundamento científico no que respeita à regeneração do 
ritidoma suberoso. O facto de Camões falar também em cortiça não 
implica, necessàriamente que Camões tivesse em mente uma <(cortiça)) 
de formação idêntica à tio sobreiro. 

Duarte Barbosa (1516, 1813) ao referir-se à canela fá-lo nos 
seguintes termos: 

...nasce pelos montes em arvores como louros; el-rei 
a manda cortar em ramos delgados, e mandando-lhe tirar 
a casca, a manda secar em certos meses do ano (cf. p. 354). 

Trata-se, pois, de 'Uma descrição exacta do modo de proceder para 
a extracção desta especiaria. Convém, porém, não esquecer que a ver¬ 
dadeira canela é a casca despojada das camadas más externas do 
córtex. Razão tinha, pois, nisto Orta (1563) ao escrever que «a canella 
he a segunda corteza do arvore)) (cf. fl. 61). 
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Após esta análise dos, quanto a nós, mais salientes aspectos botâ¬ 
nicos d’Oí Lusíadas não é possível deixar de reconhecer que Camões, 
além dos seus extraordinários méritos de poeta ímpar, era dotado de 
uma notável cultura no que respeita ao conhecimento dos vegetais, em 
particular dos que possuem interesse prático. Pode, pois, afoitamente 
dizer-se que o Poeta ocupa, neste particular, uma posição única na 
história da literatura portuguesa. 
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Um Soneto de Camões contra D. João III? 


POR 

FRANCISCO JOSÉ VELOZO 


Tem a obra de Luís de Camões sido tão esquadrinhada e estudada 
que dificilmente nela se encontrará recanto menos explorado! Acon¬ 
tece, porém, que as interpretações divergentes se sucedem umas às 
outras, e os métodos de crítica também. O que nos anima a aventar 
uma hipótese mais... 

Um soneto atribuído a Camões e recolhido na edição das Rimas 
de 1616 chamou a nossa atenção, pelo tom algo sibilino dos seus ter¬ 
mos. Ei-lo na versão primitiva, só com actualização da grafia, segundo 
a edição de A. J. da Costa Pimpão {Luís de Camões—Rhm, Coim¬ 
bra, por ordem da Universidade, p. 192): 

Cá nesta Babilóma, donde mana 
Matéria a quanto mal o mundo cria; 

Cá onde o puro amor não tem valia, 

Que a mãe, que manda mais, tudo profana; 

Cá, onde o mal se afina, e o hem se dana, 

E pode mais que a honra a tirania; 

Cá, onde a errada e cega Monarquia 
Cuida que um nome vão a desengana; 

Cá, neste labirinto, onde a nobreza 
Com esforço e saber pedindo vao 
is portas da cobiça e da vileza; 

Cá neste escuro caos de confusão. 

Cumprindo o curso estou da natureza. 

Vê se me esquecerei de ti, Sião! 


Para elucidação completa do leitor, passamos a transcrever o mesmo 
soneto, tal como o publicou a citada edição de 1616 (Imís de Cmoes - 
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Rimas, segunda parte; Lisboa, em casa de Pedro Crasbeeck, 1616. Fl. 3, 
soneto ix): 

Cà nesta Babilônia, donde mana, 

Matéria a quanto mal o mundo cria, 

Cà onde o puro amor não tem valia, 

Que a mãy, que manda mais, tudo profana. 

Cà onde o mal se afina, e o bem se dàna, 

E pode mais que a honra a tirania, 

Cà onde a errada, e cega Monarchia, 

Cuyda, que hum nome vão a desengana. 

Cà neste labarintho, onde a nobreza 
Com esforço, e saber pidindo vão 
A as portas da cubiça e da vileza. 

Cà neste escuro chaós de confuzão, 

Comprinde (sic) o curso estou da natureza, 

Vè se mesquecerey de ti Sião. 

Algumas emendas foram feitas por compiladores tardios. 

Assim, logo no 3.” verso, «onde)> passou a «donde», bem como nos 
versos 5.“ e 7.° Razão? A de se ter feito outra emenda: no 8.“ verso, 
«desengana» para «Deus engana». 

Ora todas essas emendas são ilegítimas. Em primáro lugar, porque 
não se encontram tais lições — introduzidas, posteriormente, pelos que 
corrigiram CamÕes ~ nas edições que primeiro incluíram o soneto em 
causa. Depois, porque, no 3.° e no 5.° versos, «donde» não faria, mesmo 
assim, qualquer sentido. Por último, porque não seria necessário pôr 
((donde», para se entender o «a Deus engana», visto que Deus também 
poderia enganar-se (supostamente) em Babilónia... 

Mas há outras razões. Acrescentemos apenas, adiantando um pouco 
da argumentação que a seguir vamos desenvolver, que o ((desengana» 
se prende a ((errada e cega», como o remédio (falso) à doença. Mais: 
sendo ((cega» a monarquia, ou seja o rei, não pensaria mesmo em enga¬ 
nar a Deus; estaria inculpável, por não ver, por não saber a verdade. 

Fiquemo-nos, pois, com a lição primitivamente oferecida. 

O mesmo se diga da emenda do 10.° verso — com acrescento de 
uma vírgula à palavra ((nobreza)) do 9.°— para O Valor e o Saber 
pedindo vão. Com que direito se transforma o que recebemos inteira¬ 
mente diferente? Na realidade, o verbo no plural nada tem de extraor¬ 
dinário em português, como em outras muitas línguas, referido a um 
colectivo: ((nobreza)). Não se trata de uma quaHdade, mas de uma 
classe de gente. Precisamente por isso o Poeta diz que essa nobreza 
age «com esforço e saben). Nada permite mudar ((esforço)) para «valor)), 
além disso! 


Todas estas ilegítimas emendas se podem encontrar na obra Lírica 
de Camões, edição crítica de José Maria Rodrigues e Afonso Lopes 
Vieira (Coimbra, Imprensa da Universidade, 1932, p. 168), e em outros 
editores, mais devotos que respeitadores do estro camoniano. 

Tentemos agora a interpretação do soneto. 

Ele fala-nos de Babel ou Babilónia e de Sião. Manifestamente 
0 Poeta usa linguagem simbólica ou alegórica. A que Babel e a que 
Sião se refere? 

Eis 0 primeiro enigma. Não que o soneto seja uma charada. Toda¬ 
via, envolve-o, como a toda a verdadeira poesia afinal, um véu de mis¬ 
tério, que no caso em apreço outros motivos tornariam necessário... 

Como outras poesias de Camões, esta fez correr alguma tinta de 
vários autores. Hernâni Cidade, por todos, sintetiza {Luís de CamÕes — 
Obras, vol. i—Redondilhas e Sonetos, Lisboa, Livraria Sá da Costa, 
1946, p. 252, nota): 

((Babilónia é Goa. Este soneto lembra o poema Sôboios rios 
que vão.» 

Comecemos pela primeira afirmação do insigne Mestre da His¬ 
tória da Literatura Portuguesa. 

Afigura-se-nos impossível que a Babilónia mencionada no soneto 
seja Goa. Com efeito, em Goa não havia monarquia nem monarca 
algum, Estava directamente subordinada á coroa portuguesa, graças 
à conquista, que Albuquerque teve de fazer ao Hidalcão, e governava-a 
um vice-rá ou vizo-rei, que precisamente representava o monarca, mas 
não era o monarca. 

Assim, devemos tomar a palavra ((monarquia)) no sentido literal: 
0 assento do poder monárquico, ou poder real, e também este próprio 
poder ou Estado. E tal sentido — é óbvio— só conviria ao reino... 
à monarquia, a Lisboa, capital do império português, a Portugal (metro¬ 
politano) e não aos Algarves de Além, e ao ultramar em geral. 

Babilónia, pois, é a pátria. 

Esta conclusão, no entanto, parece contrariada pela ideia de «des¬ 
terro», que se supõe ínsita em todas as poesias que falam de Babel e 
Sião, inspiradas em Petrarca e no salmo 136, que é sem dúvida um 
treno de Jeremias. 

No soneto acima extractado achamos o eco permanente dos me¬ 
lhores versos de Petrarca, seleccionados pelo ouvido afinadíssimo de 
Camões: 

De fempia Babilônia ond'è fuggita 
Ogni vergogna, onà^ ogni bene è fon, 

Albergo di dolor, madre d'errori, 

Son fuggito io per allungar la vita. 

Este é 0 começo do soneto cxiv das Rime (Francesco Petrarca, 
Rime—Trionfi e Poesie Latine, a cura di F. Neri, G. Martellotti, 
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E. Bianchi e N. Sapegno, Milão-Nápoles, Ed. Riccardo Ricciardi, 1951, 
p. 156). O soneto cxxxvii começa assim {ibid,, p. 202): 

Uavara Babilônia à colmo il sacco 
DHra di Dio e di vizii empi e m 
Tanto che scoppiã) ed à fatti suoi dei^ 

Non Giove e Palia, ma Venere e Bacco. 

Nestes sonetos, Petrarca reporta-se ao Cisma ou ao estabeleci¬ 
mento do Papa em Avinhão, cidade que identifica com Babilónia, por 
oposição à sede da Cristandade e do episcopado de S. Pedro, Roma. 

Camões aproveitou destes versos o espírito e a graça alada da 
poesia italiana. Na primeira quadra de ambos os sonetos de Petrarca, 
acha-se a resenha dos mesmos vícios que o nosso poeta profliga; no 
segundo soneto até se fala de Vénus — a mãe, que manda mais. 

Parece não haver dúvida de que no soneto de Camões, que vimos 
examinando, se encara uma situação social e moral localizada também 
num centro importante: não se trata já do exílio dos papas e da capital 
da cristandade em Avinhão, mas da capital do reino, onde tantos vícios 
0 Poeta descobria. 

Vê-se, portanto, que a ideia de exílio, de desterro, é figurada, e 
assim pode perfdtamente adaptar-se ao ponto onde o Poeta se encon¬ 
trava definitivamente, e até ao seu lar. O oposto é o Céu, a verdadeira 
pátria dos crentes, porque aí há a visão de Deus, de que tudo provém 
e para onde tudo caminha. 

Impõe esta conclusão a referência à «monarquia», conforme dis¬ 
semos. 

Vejamos entretanto se a poesia Sobolos rios que vão pode servir 
de termo de comparação. A designação provém do primeiro verso, tal 
como se lê nas edições de 1598 e posteriores e se vulgarizou, ou cele¬ 
brizou. 

Seguirei, no entanto, a edição de 1595, a primeira que deu a conhe¬ 
cer essa verdadeira jóia da literatura portuguesa. Sem alterar portanto 
a lição ditada pela prosódia quinhentista, diferente da nossa. Começam 
as celebres quintilhas (cf. Rhythmas de Luis de Camões, Diuididas em 
cinco partes [...]. Impressas [...] em Lisboa, por Manoel de Lyra, 
1595, fl. 135): 

Sobre os rios que vão 
Por Babylonia mlachei, 

Onde sentado chorei 
As lembranças de Syao, 

E quanto nella passei, 

Alli 0 rio corrente 
De meus olhos foi manado, 

E tudo bem comparado, 

Babylonia ao mal presente, 

Syão ao tempo passado. 


sn 
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(Para facilidade de leitura uniformizámos apenas as iniciais de 
cada verso, como o editor fez nos sonetos e se acha na edição príncipe 
d’Oí Lusíadas.) 

Referindo-se precisamente a estes versos, escreveu Mendes dos 
Remédios (Camões, Poeta da Fé, Coimbra, Coimbra Editora, L.‘’“, 
1924, pp. 18-19): 

Mágico poder do génio! Se alguém o quiser aquilatar, 
compare-o aqui com as versões de D. Francisco Manuel de 
Melo e da marquesa de Aloma, de Pereira Caldas, Correia 
Caldeira, Sousa Cordeiro—de todos! As redondiüias camo¬ 
nianas constituem uma admirável paráfrase, a que o autor 
imprimiu largos voos, do cântico bíblico tão formoso, mesmo 
na riquíssma poesia hebraica: 

Super flumina Babylonis 
illic sedimus ac flevimus 
cum recordaremr Sion... 

Como no desterro, entre as dores e privações do exílio, 
dependuradas as liras nos ramos dos salgueiros, os Israelitas 
voltavam, entre lágrimas, os olhos para os lados de Jerusa¬ 
lém, assim 0 Poeta lá longe na índia se lembrava dos bens 
perdidos, e como único consolo aspirava à Jerusalém celeste. 

Incontestável é ter-se CamÕes inspirado, até certo ponto, no 
salmo 136. Este não é grande, e diz assim (cf, Bíblia Sagrada, trad. 
e com." do P.“ Matos Soares, Antigo Testamento, vol. ii, Josué a Sal¬ 
mos, Porto, Tip. Alberto de Oliveira, L.^", 1951, pp. 785-786): 

Junto dos rios da Babilónia, ali nos assentámos 
[a chorar. 

Lembrando-nos de Sião, 

Nos salgueiros daquela terra 
Pendurámos as nossas cítaras. 

Pois ali os que nos tinham deportado nos pediam 

[cânticos, 

E os nossos opressores [nos pediam] alegria; 

«Cantai-nos alguns cânticos de Siãoh) 

Como cantaremos o cântico do Senhor 
Em terra estranha? [lhes respondemos]. 

Se me esquecer de ti, Jerusalém, 

Ao esquecimento seja entregue a minha direita! 

Fique pegada a minha língua às minhas fauces, 

Se eu me não lembrar de ti; 

Se não puser Jerusalém 
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Acima de toda a minha alegria! 

Lembra-te, Senhor, para mal dos filhos de Edom, 

Do dia [da ruína] de Jerusalém, 

Os quais disseram: {{Destrui, destruí 
Nela até cs fundamentos.)) 

Filha exterminadora [população] de Babilónia, 

Ditoso aquele que te devolver 
Os males que nos fizeste! 

Bem-aventurado o que apanhar às mãos 
E fizer em pedaços contra uma pedra os teus filhi- 

[nhos! 

Camões segue uma via algo distinta. Ele recorda lembranças 
contentes que em Babilónia n^alma se representaram, e considera que 

... todo 0 bem passado 
Não he gosto, mas he magoa. 

E porquê? Porque houve «mudanças», termo que soa logo nitida¬ 
mente ao ouvido habituado à poesia amorosa: 

E vi que todos os danos 
Se causauão das mudanças, 

E as mudanças dos annos, 

Onde vi quantos enganos, 

Faz 0 tempo âs esperanças. 

As esperanças, com o tempo, desvanecem-se, mercê das mudanças 
no ânimo da mulher amada! 

Não, não há desterro nestas sublimes redondilhas. Os «rios de 
Babilónia» não são os que qualquer ((desterro» ou ausênda, mas os rios 
de lágrimas provocadas no Poeta por se ver desprezado pela amada: 

Bem são rios estas agoas, 

Com que banho este papel, 

Bem paresce ser cruel, 

Variedade de magoas, 

E confusão de Babel. 

Tudo é, portanto, metáfora, união do divino ao profano, divinização 
da mulher adorada, processos muito usuais nos petrarquistas. Só por 
isso 0 Poeta fala de Babel, da ((variedade de máguas», confusão babi¬ 
lónica... E então volta a reminiscência bíblica, mas não sozinha: 
mistura-se com os ecos da vida e da poesia pagãs: 

Como homem q por exeplo 
Dos trances em q se achou, 

Despõis q a guerra deixou, 

Pellas paredes do templo 
Suas armas pendurou. 


'i Assi despais que assentei 
Que tudo 0 tempo gastaua, 

Da tristeza que tomei 
Nos salgueiros pendurá 
Os orgãos com q cantaua. 

Note-se: o Poeta nos salgueiros pendura òs órgãos com que 
cantava, ((da tristeza que tomou». Porém logo estes órgãos ou cítara se 
transformam em agreste avena, de pastor bucólico, de novo Orfeu: 

Aquelle instrumento ledo, 

Deixei da vida passada, 

Dizendo, musica amada 
Deixovos neste aruoredo 
Ã memória consagrada. 

Frauta minha que tangédo 
Os montes fazieis vir 
Pera onde estaueis correndo 
E as agoas que Mão decédo 
Tomamo logo a subir, 
lamàs vos não ouuirão 
Os tigres que se amansauão, 

E as ouelhas que pastauão, 

Das heruas se fartarão, 

Que por vos ouuir deixauao. 

Seria um nunca acabar de dtações clássicas, portuguesas, latinas, 
gregas e outras, se quiséssemos aparentar estes versos. Basta assinalar 
que nada do que aí se diz acerca do bosque sagrado, dos troféus de guerra 
pendurados no templo e dos efeitos mágicos da frauta se acha na Bíblia... 

A chave do poema é sempre a das ((mudanças», não tanto na fortuna, 
quanto na mulher amada: 

Porque mudando-se a vida 
Se mudão os gostos delk 

E acrescenta: 

Assi nos traz a mudança 
De esperança em esperança, 

E de desejo em desejo. 

Aí está. A esperança e o amor acompanham-se do desejo... 
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Se ainda dúvidas houvesse acerca do significado exacto, metafórico 
e amoroso, do poema Soholos rios que vão, a leitura atenta da sequência 
arredá-las-ia: 

Mas em tristezas e enojos 
Em gosto e contentamento 
For sol, por neue, por veto, 

Terne pesente aios ojos 
Por guie muero tan conteto. 

Órgãos e frauta deixaua, 

Despojo meu tão querido, 

No salgueiro que alli estaua 
Que para tropheo ficaua 
De quem me tinha vencido. 

Camões parece ter reparado em que falara atrás, equivocamente, 
de mais que um instrumento. Resolve o problema juntando os órgãos 
sálmicos com a frauta bucólica... 

Certamente que houvera ausência, anos decorridos sobre um grande 
amor. Mas, quando o Poeta canta, já está de regresso, e encontra mudada 
na dama a afeição que esta manifestara por ele. Babilónia é o hic et nunc, 
Sião 0 ((tempo passado». Eis o contrário, portanto, de um poema de 
desterro, de distância física; o afastamento é apenas de ordem moral. 

Achamo-nos em pleno clima de poesia palaciana: os temas da 
ausência, da mudança de vontades, de ingratidão da bela, de lágrimas 
do amante esquecido, de súplica, sucedem-se, entrelaçam-se com imagens 
tiradas da Bíblia e do paganismo... 

Como anota Hemâni Cidade {op. cit, p. 106), Camões, além disso, 
modifica dois versos de um soneto de Boscán: 

Donde quiera tendré sempe pesentes 
Los ojos por quién muero tan contento. 

O carácter amoroso deste soneto do poeta espanhol é evidente. 

Os instrumentos pendurados, segundo os últimos versos transcritos, 
voltam a ser troféu de um ente vitorioso, que tinha vencido o Poeta pelo 
amor que lhe inspirara: 

... De quem me tinha vencido. 

Entretanto, CamÕes de novo se lembra da Bíblia. Não slo homens 
os algozes, os opressores que perguntam pelos antigos cantares; mas sim 
as torturantes 

... Lembranças da affeição 
Que alli catiuo me tinha... 
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Tudo metáforas, tudo símbolos, como se vê, de um amor despre¬ 
zado, esquecido, pelo decurso dos anos e mudanças de sentimentos: 

...Me peguriarão então 
Que era da musica minha, 

Qideu cantâua em Syão? 

Depois de mais alguns versos, acodem-lhe à mente ecos da poesia 
greco-latina, sempre tão cara ao estro camoniano: 

Canta o caminhante ledo 
No caminho trabalhoso. 

Por antd o espesso aruoredo 
E de noite o temeroso 
Cantando rejrea o medo. 

Quanto fica dito explica-se, enfim; os problemas resolvem-se sem 
dificuldade. A amada é dotada de divinal beleza e celestial encanto... 

Um autêntico céu aberto! Eis o trecho: 

Não he logo a saudade 
Das terras onde nasceo 
A carne, mas he de cèo, 

Daquella santa cidade. 

Donde esta alma descendeo. 

E aquelk humana figura, 

Que câ me pode alterar, 

Não he quem s'ha de buscar, 

He rayo da fermosura, 

Que sò se deue de amar, 

Que os olhos, e a luz q atea 
O fogo que cà sogáta, 

Não do sol, mas da candea, 

He sombra daquella idea 
Qu^em Deos esta más perfáta, 

E os que câ me catiuârão 
São poderosos efeitos, 

Que os corações tem sogeitos, 

Sophistas que m’ensinârão 
Maos caminhos por direitos. 

Destes o mando tiranno. 

Me obriga com desatino, 

A cantar ao som do danno 
Cantares de amor pofano 
Por versos de amor diuino. 
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Gamões não recuava ante a simbiose do divino e do profano, como 
não hesitava em misturar o Olimpo com o cristianismo tíOs Lusíadas.,,. 

Por certo, o Poeta depois ajusta-se mais ao cantar divino, e acaba 
por, corajosamente — em verso... —, renunciar ao amor profano: 

E tomando ja narmo 
A lyra santa e capam, 

Doutra más alta menção, 

Calese esta confusão, 

Cantesa a visão da paz, 

Como se deu isto? Porque o Poeta descobrira antes que tal «canto» 
«sò se deue ao Senhor)). 

Então subiu, mercê da graça divina, 

Da particular bellema, 

Para'a helleza geral 

A interpretação mística do salmo 136 vai dominar o desenvolvi¬ 
mento ulterior do tema. 

Assim a poesia deixa-nos a impressão de ter sido composta em dois 
lanços (se não por pessoas diferentes!). O primeiro,termina, a todas as 
luzes, no passo transcrito: 

Cantares de amor profano 
Por versos ie amor divino, 

Julgamos ter demonstrado o carácter amoroso de Sobolos rios que 
vão, ao menos nessa parte. Na segunda, o Poeta manifesta apenas, de ura 
lado, 0 seu arrependimento pelas prisões do amor humano em que caíra; 
de outro, a elevação que o seu espírito faz da beleza criada para a incriada. 

Reflexos evidentes de platonismo, inserido no escolasticismo 
ambiente. 

Ora — e isto é o que nos interessa mais — não se trata de um poema 
de ausência. Tão-pouco o soneto em apreço. Cá nesta Babilórtia, donde 
mana, tinha de ser um poema de ausência, só por falar em Babel e Sião. 

Mas a pretensão de atribuir significado biográfico às poesias de 
Camões é muito antiga. A ideia do «desterro)) do Poeta, a explicar os 
poemas indicados, pode ter inspirado o autor destoutro soneto, atribuído 
a Camões, e talvez feito para esse fim: 

De Babel sobre os rios nos sentámos, 

Da nossa doce pátria desterrados. 

As mãos na face, os olhos derribados, 

Com saudades de ti, Sião, chorámos,. 


Os órgãos nos salgueiros pendurámos. 

Em outro tempo bem de nós tocados; 

Outro era ele, por certo, outros cuidados; 

Mas por deixar saudades os deixámos. 

Aqueles que cativos nos traziam 
Por cantigas alegres perguntavam: 

Cantai (nos dizem) hinos de Sião. 

Sobre tal pena, pena tal nos dão, 

Pois tirânicamente pretendiam 
Que cantassem aqueles que choravam. 

Este soneto, bem inferior ao estilo camoniano, com expressões um 
tanto confusas e até infelizes (olhos derribados; órgãos... bem de nós 
tocados; por deixar saudades os deixámos) e manifesto preciosismo , 
{outro era ele, por certo outros cuidados — o que não faz sentido claro; 
tal pena, pena tal), foi publicado por Faria e Sousa, o que tie si o toma 
suspeito, pela pouca fé que merece o compilador (cf. H. Gdade, op. cit, 
pp. XL e segs.; A. J. Costa Pimpão, op. cit., pp. vi e segs.). Por isso não 
é geralmente incluído em compilações modernas (ao contrário, na ed. 
da Empresa Literária Fluminense, L.'“, Porto, 1924; Luís de Camões — 
Sonetos, p. 145, soneto ccLXXi). 

A interpretação exacta do soneto Cá nesta Babilónia, donde mana 
convence-nos ainda mais da falsidade da atribuição a Camões do soneto 
De Babel sobre os rios. Mas desde já sublinhemos que, seja embora 
verdadeiro soneto de Camões este último, nele se trata o tema Babel- 
-Sião por forma totalmente distinta daquele, como da do poema Sobo¬ 
los rios que vão. 

Não cairia na lamechice da ((doce pátria» aquele que n’Os Lusía¬ 
das trovejava (x, 145). 

O favor com que más se acende o engenho 
Não no dá a Pátria, não, que está metida 
No gosto da cobiça e na rudeza 
Duma austera, apagada e vil tristeza. 

Defrontemos o problema posto de início: qual o verdadeiro sentido 
do soneto Cá nesta Babilónia, donde mana? 

O primeiro ponto em que devemos assentar, e já foi aludido, e que 
elè visa uma situação existente, lamentável, que o Poeta critica, não 
em Goa, mas no reino. Camões nunca recuou diante da critica política 
e'Social; chega António Sérgio {Ensaios. IV—Camões Panfletário), 
aplaudido por Hemâni Cidade (Lwíi de Camões —O Lírico, 3.“ ed., 
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Lisboa, Liv. Bertrand, 1967, p. 274), a considerá-lo autor de «pan¬ 
fletos». 

Assim contrapôs o seu século, o mundo em que vivia, ao Céu, 
com toda a naturalidade, pois, enquanto via naquele uma Babilónia, 
aspirava à paz e bem de Sião, a Jerusalém divina: 

Vê se me esquecem àe ti, Siao! 

Que muito o Poeta suspirasse pela própria morte, e ainda mais 
pelo Céu, no qual acreditava, perante o que via à sua volta? 

Importa muito, embora com perigo de nos alongarmos em trans¬ 
crições, ter presente, para a exegese que nos propomos, o que se sabe 
acerca do regresso de Camões e dos seus últimos anos de vida. Socorre- 
mo-nos de uma autoridade contemporânea, referida por H. Cidade {op. 
cit., pp. 77-75): 

' ... 

Sobre o regresso de Camões, consta por Mariz e Couto 
que 0 trouxe em 1567 de Goa para Moçambique o Capitão 
desta fortaleza. Pero Barreto (Rolim), parente do ex-gover- 
nador da índia do mesmo apelido. Uma vez na ilha, a sua 
situação material piorou. 


Porque Pêro Barreto lhe exigisse avaramente o dinheiro que para 
a viagem lhe havia emprestado (200 cruzados], depois de faltar às 
largas promessas que lhe tinha feito na índia, como diz Mariz? Ou 
porque, segundo o ms. da Década de Couto, perseguido pela estrela de 
poeta, que é serem todos pohres, e sua natureza ribel e, enfim, pouca 
ventura, veio por sua condição a quebrar com ele Pero Barreto e a 
deitá-lo de si? [...] O certo é que ambos os testemunhos o dão como 
necessitado do recurso dos amigos, para poder comer e continuar a 
viagem. 

O que 0 historiador ainda acrescenta é a notícia de que encontrou 
Camões dando os últimos retoques nas suas Lusíadas, e escrevendo 
muito em um limo que ia fazendo, que intitulava Parnaso de Luis de 
Camões, livro de muita erudição, doutrina e filosofia, o qual lhe fur¬ 
taram. E nunca pude no Reino saber dele, por muito que inquiri. 
E foi furto notável [...] 

Foi em 1569, como se estabelece por esta referência de Couto, 
que Luís de Camões se embarcou para Portugal. 

Regressando em tais condições, não é preciso grande credulidade 
para conceder que não será absolutamente destituída de fundamento 
a lenda que, desde Mariz, o pinta arrastando em Lisboa uma vida 
rasando pela miséria. Conta este biógrafo o que ele teria respondido 


a Rui Dias da Câmara, que lhe pedia lhe traduzisse uns salmos peni* 
tenciais: 


Era mancebo quando fizera os cantos, farto e namorado, 
querido e estimado, e cheio de muitos favores e mercês de 
amigos e de damas, com que o calor poético aumentava. E que 
agora não tinha contentamento nem espírito para nada. Por¬ 
que ali estava o seu jau que lhe pedia duas moedas para 
carvão, e ele as não tinha para lhas dar. [...] 

[...] A Década Vlll, neste ponto corroborada pelos por¬ 
menores que lhe acrescenta a manuscrita, reza assim: E em 
Portugal morreu este excelente Poeta em pura pobreza. 

Ora nas onotícias, que aí ficam, daremos relevo em primeiro lugar 
à do regresso de Camões, em 1569. Reinava então, desde 1557, D. Sebas¬ 
tião, a quem o Poeta dedicaria Os Lusíadas e as oitavas que preludiam 
a dedicatória do poema épico e a exortação nele feita ao jovem e ardo¬ 
roso monarca, desejado não só dos pais, mas de todo Portugal. 

E quando foi Camões para a índia? «Segundo o documento de 
Faria e Sousa, confirmado pela carta de perdão [...], o Poeta partiu 
para a índia em 1553» {op. cit, p. 63). Reinava então D. João III. 

Apesar de incluído na edição de 1595, o soneto dito À sepultura 
ÍEl-Rei Dom João Tercdro, que não parece provável haja sido dedi¬ 
cado a um sarcófago, muitos anos volvidos... antes deve constituir autên¬ 
tico elogio fúnebre, não podia Luís de Camões escrevê-lo. Não estava 
em Lisboa. Além disso, o soneto contém afirmações que o épico nunca 
subscreveria. Vale a pena lê-lo imediatamente (cf. Rythmas de Luis 
de Camões [...] impressas [...] em Lisboa, por Manoel de Lyra, 
Anno de M.D.LXxnv, fl. 17): 

Quem jaz no grã sepulcro, que descreue 
Tão illustres sinais no forte escudo? 

Ninguém, que nisso emfim se torna tudo, 

Mas foi quem tudo pode, e tudo teue. 

Foi Rei: fez tudo quanto a Rei se deue, 

Pos na guerra e na paz deuido estudo, 

Mas quão pesado foi ao Mouro rudo 
Tanto lhe seja agora a terra leue. 

Alexandre será? Ninguém se engane 
Que sustentar, mais que adquirir se estima: 

Sera Adriano grã senhor do mundo? 

Mais obseruante foi da lei de cima, 

He Numa? Numa não, mas he loanne, 

De Portugal Terceiro, sem segundo. 
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Bem sabemos que muito podia uma boa espórtula para fazer um 
poeta cantar... Mas nada permite supor que Luís de Camões, em cuja 
ausência falecera o Rei Piedoso, tivesse necessidade de se desdizer... 

O Poeta trabalhava desde longos anos no poema épico, que mais 
depressa o imortalizaria do que os versos perdidos, que teve de recons¬ 
tituir. Sabe-se que em Moçambique de tudo isso se ocupava, no sossego 
da bela ilha, antes visitada pelo Gama, e que ele se compraz em des¬ 
crever {Lus. I, 43 e segs.). 

Em Lisboa lhe daria a ultima demão. Prova-o a circunstância de 
certas Oitcnoas, dedicadas a D. Sebastião, evidenciarem o sentido das 
estrofes da invocação e do final d’Os Lusíadas (cf. ed. cit., fls. 69 e 
segs.): 

Mui alto Rey, a quem os cêos em sorte 
Derão 0 nome Augusto, e sublimado, 

Daquelk caualleiro que na morte 
Por Christo foi de settas mil passado, 

Pois delle o fiel peito, casto, e forte 
Co nome Imperial tendes tomado, 

Tomai também a setta veneranda, 

Que a vos 0 successor de Pedro manda. 

Esta poesia denomina-se, na edição príncipe. Oitava Rhima, Sobre 
a setta que o santo Padre mandou a elRey dom Sebastião, no anno do 
Senhor de ISIS, E prossegue: 

Ia por sorte do ceo, que o consentio. 

Tendes o braço seu, reliquia chora. 

Defensor contra o gladio que ferio 
O pouo que Dauid contar mandara. 

No quâ, pois tudo em vos se permittio, 

Presagio temos, e esperança clara 
Que sereis braço forte e soberano. 

Contra o soberbo gladio Mauritano. 

Pensava-se ja na expedição marroquina, que sepultaria nas areias 
do grande deserto o rei de Portugal e o melhor da nobreza do reino... 

A penúltima estrofe, também em verso heróico, ao jeito áVs Lusíadas, 
diz assim: 

Assi vos Rei, que fostes segurança 
De nossa liberdade, e que nos dais 
De grandes bes certíssima esperança, 

Nos costumes e aspeito que mostrais 
Concebemos segura confiança 
Que Deos a quem seruis e venerais 
Vos farâ vingador dos seus reueis, 

E os prêmios vos darâ que mereceis. 


Velozo, F. Soneto de Camões contra D. João III? 

Estes reveis, que era preciso vingar, contra o gládio mauritano, 
que outros podiam ser senão os que culminaram com a evacuação, 
ordenada pelo rei D. João III, de praças de África? 

Dêmos a palavra a um historiador, insuspeito de antipatia pelo 
Piedoso, acerca deste transe (Alfredo Pimenta, Elementos de História 
de Portugal, 3/ ed., Lisboa, E.N.P., 1936, pp. 272-273): 

D. Manuel fizera o Império do Oriente. D. João III 
sustentara-o, e fizera o Império do Ocidente-mas aban¬ 
donara 0 Norte de África. 

Era seu embaixador em Roma Brás Neto, que foi subs¬ 
tituído em Maio por D. Martinho de Portugal. Consequente¬ 
mente, antes de Maio de 1532, D. João III enviava a Brás 
Neto umas instruções diplomáticas (in Corpo Diplomático 
Português, t. II, p. 344), em que lhe dizia que, notando que 
em algumas cidades, vilas e lugares tomados pelos reis seus 
antecessores, em África, por força das armas, se fazem «gran¬ 
des despezas e gastos» para as sustentar na (onuy contynua 
guerra» que se toma indispensável travar com o Mouro infiel, 
quando «nam ha aquella disposiçam que nos tempos pasados 
avia pera a dita guerra se fazer aos Mouros», estava em 
((detryminaçam de todo leixar allguuns delles e outros atalhar 
pera ficarem mais seguros... asy como he a cidade dazamor... 
E outro tanto a cidade de çafy... E asy mesmo a villa d’alca- 
cer...» 

Quanto a Ceuta, el-rd informa que está «em detrymi¬ 
naçam de mandar fazer atalho mais pequeno... 

Era a impotência de acudir a tudo. Na corte havia quem lhe acon¬ 
selhasse a abandonar cidades de África—Ceuta, Arzila e Tânger 
{Carta para elRei de D. Jayme, duque de Bragança, citada in Durval 
Pires de Lima, Azamor, p. 53). 

Em 1534, em 30 de Setembro e de Novembro, D. João III escreve 
a D. Francisco de Castelbranco e a Cristóvão de Távora a pedir-lhes 
a sua opinião sobre o abandono de Safim e Azamor. 

Safim não foi abandonada de ânimo leve. Basta ler as cartas de 
D. João III para o conde de Castanheira (Letters of John III King 
of Portugal, does. n.“' 122 e segs.) para se ver a ansiedade com que 
nesse ano de 1534 Safim foi socorrida. Em 23 de Fevereiro de 1541 
(in Letters citadas, doc. n." 330), manda socorrer a ((vylla de Santa 
Cruz do Cabo de Gee» com «mantimento pera tres mezes, de triguo 
e biscouto pera mill e quatrocentas pessoas... e de centeo pera sesenta 
cavallos, e vinho, azeyte, carnes, legumes e outras cousas necessárias 
pera a gente... E... cem epingardeiros e pollvora, pillouros, emonyçÕes 
e cousas d’allmazem... pera a defensam da villa». 
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O rei tentava — e com que sacrifícios! “ manter os nossos domí¬ 
nios do Norte de África. Santa Cruz perdeu-se. É lancinante a earta 
de Abrd de 1541 para Cristóvão de Sousa que el-rei escreve (in Corpo 
Diplomático Português, t. iv, p. 362) e é complemento daqueloutra 
de 23 de Fevereiro para o conde da Castanheira. 

Não era só Santa Cruz: era Mazagao também que estava a ser 
cercada pelo Mouro {Letters citadas, doc. n.“ 332). 

Tinha de ser: em 1541, manda abandonar Safim e Azamor; em 
1549, abandona Alcácer; em 1550, abandona e arraza Arzila {Carta 
de 6 de Junho de IS50, ao seu embaixador junto de Carlos V, in Fr. Luís 
de Sousa, Anais de D. Joao III, p. 425). 

Golpe profundo, tremendo de consequências, vibrado no desejo, 
desde sempre manifestado pelos Portugueses e por muitos marroquinos, 
de unirem os Algarves de Além aos de Aquém, reconstituindo velhos 
laços étnicos, cuja origem se perde na noite dos tempos e que, mesmo não 
conhecidos porventura, actuavam no subconsciente, nas afinidades, no 
reencontro da mesma família «oestrymnica» (cf. o nosso estudo Oes- 
trymnis--Atlântiãa, Campo Elísio, Braga, ed. Bracara-Augusta, 1953), 
sem esquecer os largos contactos e migrações recíprocas durante, pelo 
menos, os cinco séculos do período luso-árabe! 

Por muito que se queira explicar a atitude de D. João III, não 
há dúvida de que «a África marroquina passava a ser olhada como 
um campo para se abandonar, quando ela fora a avançada das des¬ 
cobertas» (Rocha Martins, História de Portugal, Lisboa, E, N. P., 1930, 
P. 175). 

Como encararia Camões estas perdas? Ele mesmo responde {Rhy- 
thmas, fl. 67 v.": Oitava Rhima, A dom Constamtino Visorei na índia); 

Camanha infamia ao Príncipe he perderse 
Ponto do estado seu, que inteiro herdou. 

Em contraste: 

Por tão celebre gloria pòde terse 
Se üccrescentado e prospero o deixou. 

Nunqua consintio Roma ennobrecerse 
Com triumpho ninguém, se não ganhou 
Prouincia que o Império accrescentasse, 

Por mayores úctorias que alcançasse. 

O processo de D. João III, aos olhos de Camões, está feito. Cobre-o, 
ao rei, a infâmia de ter abandonado não só um, mas vários pontos do 
estado, que herdara inteiro dos seus maiores. As razões, que hoje conhe¬ 
cemos, de gastos e perdas de vidas, também nos não convencem, aten-- 
dendo a que durante séculos, e designadamente depois que o marquês 
de Pombal levou o rei D. José a completar a obra de D. João III, lar¬ 


gando tudo, as costas algarvias não tiveram mais sossego, assaltadas 
pelos piratas barbarescos! 

O mau conceito, em que este rei era tido pelo Épico, poderia advir 
da própria carta de perdão que comutara a pena por homicídio perpe¬ 
trado traiçoeiramente, no Rossio, por Luís de Camões... Como diz 
0 povo no Minho, «o bem não se pode perdoar» (só o mal!). Esta¬ 
ríamos em face de uma ingratidão do Poeta, que era homem, e por¬ 
tanto sujeito a fraquezas e falhas de carácter... O que não diminui 
0 seu génio, embora desmitifique o ser humano, tarefa que empreendeu 
Aquilino Ribeiro com talento, embora nem sempre com toda a exac- 
tidão histórica, que aliás não buscava na sua reconstituição psicológica 
{Luis de Camões Fabuloso-Verdadeiro, Lisboa, Liv. Bertrand, s/d). 

Mas 0 Poeta tinha boas razões, então, para apresentar aceitavel¬ 
mente, a coberto do abandono das praças africanas, as suas objecçÕes 
contra o monarca. 

Logo, 0 elogio fúnebre de D. João III não deve ser obra de Camões 
por mais este fundamento. 

* 

Como se esperaria, n’Os Lusíadas vamos achar a expressão mais 
acentuada destes sentimentos do seu autor. 

Para podermos apreender devidamente essa expressão, importa 
sem dúvida proceder metodicamente, folheando o poema épico. 

No canto i, na estância 13.“, achamos referência elogiosa a D. João I 
e a D. João II, nestes versos {Os Lusíadas de Luís de Camões, Lisboa, 
«em casa de Antonio Gõçalvez Impressor», 1572 fl. 3, na ed. fac- 
-similada da l.“, da Biblioteca Nacional, Lisboa, 1921): 

Vede... 

E aquelle que a seu Reino a segurança 

Deixou, com a grande e prospera victoria. 

Outro loanne, invicto caualleiro, 


Este invicto cavaleiro, loane ou João, é o segundo do nome, que 
em Toro venceu, enquanto seu pai era derrotado. 

Seria ridículo supor sequer que Luís de Camões pudesse escrever 
de D. João III, como o autor do soneto escreveu, à morte deste, que 
ele era «terceèo sem segundo», numa injúria manifesta ao rei D. Joao II, 
criador do Império, ou seja, depois do Infante, do Portugal moderno. 

A D. João I menciona-o o Épico em duas estrofes, 2. e 3., do 
canto IV (cit. ed., fls. 62 e 62 v.“), que transcrevemos por significativas 
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quer do louvor a esse rei, quer do retrato desfavorável que o Poeta não 
receou traçar do seu antecessor (não poupava os erros dos monarcas}.* 

Porque se muito os nossos desejmo, 

Quem os danos e offensas m vingando^ 

Naquelks que tãbem se aproueitaràa, 

Do descuido remisso de Fernando, 

Despais de pouco tempo o alcançarão, 
loanne semp/re illustre akuantando 
Por Rd, como de Pedro vnico erdeiro 
(Ainda que bastardo) verdaddro, 

Ser isto ordenação dos ceos diuina. 

Por sinais muito claros se mostrou 
Quando em Euora a voz de hüa minina. 

Ante tempo falando o nomeou: 

E como cousa em fim que o Ceo destina, 

No berço o corpo, e a voz aleuantou, 

Portugal, Portugd, alçando a mão 
Disse, polo Rd nouo Dom loão. 

Como se vê, não é escasso no elogio do Mestre de Avis o nosso 
poeta. Mais além, na estância 12.“, d-lo a cantar o fundador da dinastia, 
novamente (fl. 64): 

loane, a quem do pdto o esforço mee, 

Como a Sansam Hébreo da guedelha [...]. 

Não lhe regateia adjectivos em qualquer circunstância fiv 23 
fl.65v.“): ^ 

Com toda esta lustrosa companhia, 
loanne forte sae da fresca Abrantes [...]. 

E mais (IV, 25, fls. 66): 

... Com loanne Rey forte em toda a parte, 

Que escurecendo o preço vay de Marte. 

O seu nome aparece expressamente referido, em termos igualmente 
grandíloquos, no mesmo canto, na 36.“ e 37.“ estâncias, a respeito da 
batalha de Aljubarrota (fl. 68), após a qual (iv, 45, fl. 69 v.“), 

O vencedor loanne esteue os dias 
Costumados no campo, em grande gloria. 

Tudo isto conta o Gama ao rd de Melinde, o «generoso Mouro» 
(ii, 107, fls. 36 v.”). Dos vários reis portugueses vai falando o nauta 


intrépido, até que chega a D. Afonso V e à sua infeHz pretensão ao 
trono de Castela, com o desastre de Toro, que não foi completa der¬ 
rota, como dissemos, porque o então príndpe D. João ficou vitorioso 
na sua ala; falecido o pai, sucedeu-lhe (iv, 58-61, fls. 71 v.“-72): 

Não quis ficar nos Reinos oceioso, 

O mancebo loanne, e logo ordena 
De ir ajudar o pay ambicioso) 

Que então lhe foy ajuda não pequena, 

Saiose em fim do trançe perigoso, 

Com fronte não tornada, mas serena 
Desbaratado o pay sanguinolento: 

Mas ficou duuidoso o vencimento. 

Porque o filho sublime e soberano. 

Gentil, forte, animoso caualldro, 

Nos contrários fazendo imenso dano, 

Todo hum dia ficou no campo inteiro: [...] 

Porem despois que a escura noite eterna, 

Affonso apousentou no Ceo sereno, 

O Principe que o Reino então gouerna, 

Foy loanne segundo, e Rei íerzeno: 

Este por auer fama sempiterna. 

Mais do que tentar pode homem terreno 
Tentou, que foy buscar da roxa Aurora 
Os términos, que eu vou buscando agora. 

Mandou seus mensageiros ... 

Estes mensageiros, como é sabido, e o Gama conta (est. 65.“, 
fl. 12 v.®), nas plagas orientais, 

La morrerão emfim, e la ficarão. 

Que aa desejada patria não tomarão. 

A D. João II, tão elogiado, como se vê, n’Oí Lusíadas, sucede 
0 rei D. Manuel, cuja memória é grata a Camões (est. 66.*, fl. 73): 

Paresce que guardaua o claro Ceo 
A Manoel, e seus merecimentos, 

Esta empresa tão ardua, que o moueo 
A subidos e illustres mouimentos: 

(Manoel, que a loane socedeo 
No reino, e nos altiuos pensamentos) 

Logo como tomou do reino cargo 
Tomou más a conquista do mar largo. 
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Claro que não havia aqui porque falar em D. Joao III. Este não 
reinava quando Vasco da Gama seguira para a índia e aproara a Melinde. 

Entretanto, no canto vii, Paulo da Gama, na índia, em Calecute, 
exibe ao Catual bandeiras com pinturas que representam os rds de 
Portugal. Este passo é importante. Mas no canto viii, nas estâncias 37- 
39, é que a descrição dessas pinturas nos interessa directamente 
(fls. 134-134 v.“): 

Oiha ca dous Infantes Pedro e Henrique, 

Progenie generosa de loane, 

Aquelle faz que fama illustre fique 

Delle em Germania, com que a morte engane. 

Este, que ella nos mares o pubrique, 

Por seu descobridor, e desengane 
De Ceita a Maura túmida vaidade, 

Primeiro entrando as portas da cidade. 

Vês 0 Conde dom Pedro que sustenta 
Dous cercos contra toda a Barbaria, 

Vês outro Conde esta que representa 
Em terra Marte, em forças e ousadia. 

De poder defender se nam contenta 
Alcaçere da ingente companhia: 

Mas do seu Rei defende a cara vida, 

Pondo por muro a sua, ali perdida. 

Outros mmtos verias que os pintores 
Aqui tombem por certo pintariao: 

Mas fdtalhe pinçel, faltao lhe cores. 

Honra, prêmio, fauor que as artes crião. 

Culpa dos viciosos successores, 

Que degenerão certo, e se desuião 
Do lustre, e do valor dos seus passados. 

Em gostos e vmdades atolados. 

Camões, na fala de Paulo da Gama, não podia visar directamente 
D. João III, pois reinava, na altura do descobrimento da índia, o pai 
deste. Mas quem ler desprevenidamente estas estrofes, sabendo que 
a todos os reis até ao Piedoso, exclusive, elogiara Camões, não deixará 
de pensar naquele monarca, tanto mais que o Poeta se refere à dinastia 
de A vis! 

Seja como for, é inegável que os viciosos sucessores degeneram, 
mormente quando se desviam do valor dos antepassados (valor guer¬ 
reiro), e que, se a última estância não foi escrita contra o abandono 
de Marrocos, podia mir, e ser mantida no poema por isso mesmo; 
Camões, quando dedicou a D. Sebastião Os Lusíadas, queria a vin¬ 
gança desses ((reveis», sofridos por D. João III. 


Nas profecias do canto x não há palavra sobre este rei, como antes 
a não houve. Que significado pode ter essa atitude senão a do des¬ 
prezo de Camões por D. Joao III? Considerava-o coberto pela <dnfâ- 
mia» de ter perdido grande parte do seu estado... Um «vicioso sucessor» 
da dinastia de Avis! 

A ideia de que era preciso reconquistar Marrocos, e mesmo alargar 
0 domínio português a todo o ele, avassalava o Poeta e correspondia ao 
sentir da Naçao. Camões formula-a claramente no princípio e no fim 
da epopeia. Mais: dirige-se expressamente ao rei D. Sebastião, como 
nos versos (i, 6, fl. 2): 

E vos ò hem nascida segurança 
Da Lusitana antigua liberdade, 

E não menos certíssima esperança, 

De aumento da pequena Christandade: 

Vos 0 nouo temor da Maura lança, 

Marauilha fatal da nossa idade: 

Dada ao mundo por Deos q todo o mande. 

Pera do mundo a Deos dar parte grande, 

Em primeiro lugar, anunciam estes versos a certeza já de nova 
cruzada pormguesa contra os Mouros, para aumentar a Cristandade. 
«Novo temor» dos Mouros iria ser -vaticinava-se— o generoso 
D. Sebastião; e era novo o temor, porque os Mouros nada temiam 
antes deste rei... 

As duas últimas estâncias d’Oí Lusíadas dizem significativamente, 
na voz do Épico, já gasto pela vida, mas ávido de glórias para a sua 
pátria (x, 155-156, fls. 186 v."): 

Pera seruiruos braço aas armas feito, 

Pera cantaruos mente aas Musas dada, 

So me falece ser a vos aceito. 

De quem virtude deue ser prezada: 

Se me isto o ceo concede, e o vosso peito 
Dina empresa tomar de ser cantada, 

Como a presaga mente vaticina, 

Olhando a vossa inclinação diuina. 

Ou fazendo que más que a de Medusa, 

A vista vossa tema o monte Atlante, 

Ou rompendo nos campos de Ampelusa 
Os muros de Marrocos e Trudante, 

A minha ja estimada e leda musa, 

Fico, que em todo o mundo de vos cante. 

De sorte que Alexandre em vos se veja 
Sem aa dita de Achiles ter enueja. 
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A refei’ência à expedição de Marrocos não pode ser mais explícita. 

Camões entendia, como muita gente no seu tempo, que era neces¬ 
sário actuar por forma segura e quiçá definitiva no Norte de África, 
salvando a grande obra, já realizada ali^ de união luso-marroquina (cf. 
Norton de Matos, La formation de Natíon Portugáse emisagée du point 
de me colonial, Lisboa, A. G. C., 1930). 

E essa paixão era tão grande que, embora ele enalteça os feitos 
retumbantes dos Portugueses no Oriente, simbolizados no Gama, novo 
Eneias, Camões não receia como que impugnar a conveniência dessa epo¬ 
peia marítima, ao falar ele próprio na voz do Velho do Restelo (iv, 
100-101, fl. 78 v.“): 

Não tens junto com tigo o hmaélista 
Com quem sempre teras guerras sobejas? 

Não segue elle do Arábio a ley maldita, 

Se tu polia de Christo so pellejas? 

Não tem cidades mil, terra infinita, 

Se terras e riqueza mais desejas? 

Não he elle por armas esforçado 
Se queres por victorias ser louuado? 

Deixas criar aas portas o inimigo 
Por yres buscar outro de tão longe, 

Por quem se despouoe o reino antigo 
Se enfraqueça e se ma deitando a longe: 

Buscas 0 incerto e incognito perigo 
Porque a fama te exalte e te lisonge. 

Chamando te senhor com larga copia 
Da índia. Pérsia, Arabia, e da Ethiopia. 

Camões teoriza a cruzada, como fonte da expansão portuguesa. 
Não se trata da missionação, da evangelização simples. Trata-se de uma 
guerra ao Muçulmano, onde quer que se encontre. Assim, tudo são 
((Mouros», os de Marrocos como os do Oriente... A história nlo con¬ 
firma tal teoria, mas para a compreensão do poema isso pouco importa. 

O Ismaelita, que está junto do Luso, é o Marrquino... 

Camões pôs na fala do ((velho honrado» (v, 1, fl. 79 v."), todavia, 
uma ácida ironia. Este duvida de que a expansão portuguesa tivesse 
como móbil real a cruzada ou a evangelização: ((se pola (lei) de Cristo 
só pelejas...» Lembra-nos o tantaene animis coelestibus irae? de Virgílio. 

Logo pergunta ao Lusíada se, no fim de contas, o que pretende é 
apenas, sinceramente, obter para si novas terras e mais riqueza; se assim 
é, se, deixando a ficção do objectivo religioso, o impele finalidade mate¬ 
rialista, mesmo então conseguirá tudo em Marrocos. 

O mal de se despovoar o reino, com largas expedições ao Oriente, 
outros, como Sá de Miranda, o denunciaram. O que tem de original a 
nota camoniana do Velho do Restelo é entretanto, além do enfraqueci¬ 
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mento do País, o alongar-se ou distanciar-se muito a multidão de guer¬ 
reiros e nautas que seguiam para aquelas bandas, quando poderiam ficar 
mais à mão, do outro lado do Estreito. 

Enfim, não deixaremos de admirar o atrevimento do Poeta, colo¬ 
cando, nas palavras ültimamente transcritas do Velho do Restelo, a 
clara e directa alusão ao pomposo e extenso (((com larga cópia») título 
dos reis de Portugal! 

O soneto Ca nesta Babilónia, donde mana apresenta-nos um quadro 
assaz negro da sociedade pormguesa. Verdadeiro? Exagerado? Pouco 
importa. Assim o via Camões. 

Ora esse quadro coincide com o que traça, embora ràpidamente, 
no final d’Os Lusíadas (x, 145-146, fls. 184 v.°-185): 

No mais. Musa, no mais, que a Lira tenho 
Destemperada, e a voz enrouquecida, 

E mo do canto, mas de ver que venho 
Cantar a gente surda, e endurecida: 

O fauor com que mais se acende o engenho, 

Não no dâ a patria não, que esta metida, 

No gosto da cubiça, e na rudeza 
Dhüa austera, apagada, e vil tristeza. 

E não sey por que influxo do destino 
Não tem um ledo orgulho, e geral gosto, 

Que os ânimos leuanta de contino, 

A ter pera trabalhos ledo o rosto: [...]. 

Increpava assim o Poeta, no reino, na Pátria, quer dizer, na terra 
do seu nascimento, a gente que encontrava surda aos mais altos interesses 
da Nação, e tão endurecida que nem os sublimes acentos da epopeia 
ou a notícia dos grandes feitos dos seus compatriotas a conseguiam des¬ 
pertar da ociosidade, da tristeza e da cobiça. 

O descaso pelos ideais alevantados, patrióticos, não dava a esse 
povo, egoísta e acabrunhado, alegria nem despreocupação! Pelo contrário, 
jazia mergulhado em profunda melancolia, numa austera, apagada e 
vil tristeza. Repare-se no último dos adjectivos empregados: que pode 
significar senão opróbrio e desonra? Porquê, senão por não vibrar nem 
ansiar pelo heroísmo... e ter perdido Marrocos voluntariamente, por 
mão do seu rei? 

Compreende-se portanto a diatribe de Camões; entretanto so contra 
os vassalos, não contra D. Sebastião. A situação descrita nas estrofes finais 
d’Os Lusíadas não provém de culpa do novo monarca, é uma situaçao 
herdada. Este a irá remediar, novo temor da Maura lança. Consquente* 
mente, a culpa do estado de coisas descrito é de D. João III. D. Joao , 
D. Manuel e D. Sebastião são louvados, como já vimos. 
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Coinddindo a descrição da sociedade portuguesa rfOí Lusíadas 
— passo transcrito — com a do soneto Câ nesta Béilónia, donde mana, 
impõe-se a conclusão de que a errada e cega Monarquia referida neste 
soneto é a de D. João III. 

Que assim é confirma-se na squênda do poema épico; na segunda 
parte da estânda transcrita ültimamente e nas seguinteSj Camões dirige-se 
ao rei D. Sebastião, mostrando-lhe onde estão os verdadeiros cidadãos, 
ou «vassalos», como então se dizia, aos quais o rd poderia concitar para 
grandes cometimentos (x, 146-147, fl. 185): 

Por isso m ò Rey, que por diuino 
Conselho estais no regio solio posto, 

Olhay que sois (e vede as outras gentes} 

Senhor so de vassallos exceUentes. 

Olhay que ledos vão por varias vias, 

Quaes rompentes liÕes, e brauos touros, 

Dando os corpos a fomes, e vigias, 

A ferro, a fogo, a setas e pilouros: 

A quentes regiões, a plagas frias, 

A golpes de Idolatras, e de Mouros, 

A perigos incógnitos do mundo, 

A naufrágios, a pexes, ao profundo. 

Cumpre a D. Sebastião, avisado e clarividente, e não errado e cego 
Monarca, reunir estes homens que (ibid., 148), 

So com saber que são de vos olhados 
Demonios infernais, negros e ardentes. 

Cometerão connosco, e não duuido 
Que vencedor vos fação, não vencido. 

Voltando ao soneto Cá nesta Babilónia, donde mana, perece que 
podemos dar como assente que Luís de Camões o escreveu no reinado 
de D. João III, e portanto antes de partir para a índia. 

No mesmo soneto acha-se um panorama bem defmido. A monarquia, 
0 príncipe, o Poder, em suma, patenteia cegueira e labora em erro, quando 
premda o mal e castiga o bem. Da mesma forma, quando permite a 
devassidão generalizada, a corrupção do amor por Vénus (a mãe de 
Cupido). Não menos ainda, quando à honra sobrepõe a tirania, isto é, 
despreza o valor honrado, e prefere a subserviênda. Mais: quando força 
a nobreza, o escol nacional formado pelos que prestam à Pátria o seu 
esforço e o seu saber, a pedir às portas da cobiça e da vileza. 

Nestas condições já não há monarquia e Estado, mas tirania. 
A confusão e o caos são a imagem real da coisa pública, que se afunda. 
Tal 0 retrato da sociedade, segundo Camões, no mendonado soneto. 


O espinho que fere o Poeta, que lhe faz doer a alma de patriota, 
é que, apesar de todos poderem dignosticar tantos males, o monarca não 
os vê. A «errada e cega monarquia» julga que o seu ((nome vão», só por si, 
a justifica, a ((desengana». 

Que nome é esse? 

Literalmente pode entender-se o próprio nome de ((monarquia», 
ou seja, de Estado, de autoridade. 

Não é já um estado, é um «labirinto», um ((escuro caos de confusão». 
Ao Poeta apetece-lhe morrer, porventura suicidar-se; mas, como cristão, 
cumpre o dever de não atentar contra a própria vida, e por isso segue o 
«curso da natureza», como folha caída da árvore na corrente de um rio... 

Em plano mais concreto, não parece ousadia de maior pensar que 
0 ((nome vão» da monarquia portuguesa fosse então, para Camões, a «larga 
cópia» de títulos que ostentava o rei de Portugal e dos Algarves de aquém 
e além-mar em África, senhor da Guiné, etc., chamando-se ((senhor 
da índia. Pérsia, Arábia e da Etiópia». 

Camões desesperava-se, em tempo de D. João III, com o esque¬ 
cimento e descaso a que se votava o sonho de um Portugal projectado 
para o outro lado do oceano, para a África do Norte. Em Marrocos pele¬ 
jara, perdendo na terra de Ceuta o olho direito. Ele pensava talvez que o 
compromisso histórico faz as nações e os estados, assentando o (movo 
reino»; esse compromisso não se viola sem ((infânmia)>. Acaso pensava 
era D. João III — rd tão discutido — ao aludir aos que, deixando o 
valor antigo, andavam ((em gostos e vaidades atolados» (viii, 39). 

Será de admitir ousadia tamanha? 

Porque não, se é manifesto que no Auto de El-Rei Seleuco Luís 
de Camões se atreveu a figurar D. Manuel e seu filho, o futuro 
D. João III, desavindos por aquele ter casado com a noiva do príncipe? 
Dizemo-lo, sem embargo de todas as objecções levantadas a tal enten¬ 
dimento (cf. Augusto C. Pires de Lima, El-Rei Seleuco, ãe Luís de 
Camões, Porto, Domingos Barreira Editor, 1941, pp. 30 e segs.; H. Ci¬ 
dade, Luís de Camões—Obras Completas, vol. Tii—Autos e Cartas, Lis¬ 
boa, Liv. Sá da Costa, 1946, pp. X e segs.). Já vimos que Luís de Camões 
não considerou D. João III digno de figurar n’Os Lusíadas, e não lhe 
poupou remoques indirectos. O problema, posto em cena, evocaria irre¬ 
sistivelmente ao povo 0 que se passara entre D. Manuel e o filho, e 
contribuiria para diminuir D. João III, lembrando águas passadas... 
Camões era homem para isso e para muito mais! 

Concluindo: parece-nos fundada a hipótese de o soneto Cá nesta 
Babilónia, donde mana ser autêntico ferrete na figura de D. João III 
e na decadente sociedade que o rodeava e cujos defeitos prenunciavam 
a queda sob o domínio de Castela — tal como Israel, por seus muitos 
pecados, sucumbira, entregues os seus filhos ao cativeiro de Babilónia! 
E como a hipótese nos parece fundada, temo-la por muito provável. 
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The Visit to Portugal in 1779-1780 
of filliam Julius Mickle, Translator oi Os Lusíadas 


BY 

S. GEORGE WEST 


William Julius Mickle (1734-1788), who won distínction for his 
English verse translation of Os Lusíctdas, was the son of a Scottish 
clergyman and began life as the manager of a brewery near Edinburgh. 
But he had no liking for the occupation and when the business failed 
he took the road to England, as so many Scotsmen have done before 
and since to the mutual advantage of both countries. He settled at 
Oxford, supporting himself by acting as Corrector to the Clarendon 
PresSj writing occasional verse and articles for the literary magazines 
and periodicals of polite sodety and seeking, in the custom of eighteenth- 
century authors, to find a wealthy patron who would procure for him 
a governmental sinecure or otherwise relieve him of the distasteful 
necesáty of having to work for his living. 

As a boy, Mickle had read Oí Lusíadas in the French prose trans¬ 
lation of Duperron de Castera, published in Paris in 1735. A second 
edition of this translation in 1768 reminded him of a youthful ambition 
to tum the poem into English. He accordingly applied himself to the 
study of the Portuguese language and of Portuguese history, read 
Os Lusíadas in the original and, encouraged by his friends in the 
university of Oxford, by Dr. Samuel Johnson and his circle and by 
a number of Portuguese residents in England, after five years of con- 
centrated effort, completed and published his translation in 1776. The 
long list of subscribers, prefixed to the first edition, included the Por¬ 
tuguese Ambassador at the Court of St. James, D. Lms Pinto de Sousa 
Coutinho; his brother, Ambassador in Patis, D. Vicente de Sousa 
Coutinho; Dr. Isaac Henriques, Moses Franco and Abraham de Paz, 
Yehidim of the Bevis Marks synagogue in London; Antonio Ribeiro 
Sanchez, of the Imperial Academy at St. Petersburg; Miguel Ciera 
and Miguel Franzini, professors at Coimbra; and João Jacinto de 
Magalhães, physicist, chemist and Fellow of áe Royal Society, who 
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becamc a dose fricnd of the poet and who had assisted him in many 
ways in the ducidation of the text. 

The «dcgant translation)) of the «ingcnious Mr. Mickle» met with 
enthusiastic approval. The íirst edition, which consisted of a thousand 
copies at one guinea cach, was rapidly exhausted, and a second edition 
was publishcd, «with improvements», in 1778. It was generally agreed 
that Mickle had, in the words of James Boswell, ((enriched a noble 
Portuguesc plant» and brought it home «in all its loftiness, luxuríance 
and bloom)). In the ccntury following its first appearance, this trans¬ 
lation passcd ihrough ten editions. 

It failed, howcvcr, to provide the translator with an effectíve 
patron and Mickle would again have been in finandal straits, had it 
not been for the kindncss of his cousin, Govemor George Jolinstone, 
who wafi appointcd in April, 1779, to comniand a small squadron of 
vesscls operating in Britain’s war with France and the American 
colonies, Johnstonc immcdiatdy offered to make Mickle his secretary 
and so partakc of any good fortune that might result from the cruise 
in prizc-moncy. A furthcr inducement lay in the fact Éat the squadron 
was ordered to operate off Lisbon with the opportunity of visiting what 
to Mickle was dassic ground. The attitude of collaborating neutrality 
which Portugal maintained in the War of American Independence 
allowcd Britain to use lhe harbour of Lisbon as a naval station for 
safeguarding communication with Gibraltar, for protecting commerce 
and for rccciving prizes (i.e. captiired vessels). 

Accordingly, in May 1779 Mickle joind what he describes in one 
of his poems as the «wonder of the world and fairest pride, Britannia’s 
flccD) C). In a letter written to his future father-in-law he wrote more 
prosaically, «wc are to sail for Portugal, by which in four or five months 
more I shall have a good chance of domg myself much more Service 
than the Granel Fleet has done to any that were in it...». He was 
appointcd as a non-commissioned officer on the Romney, one of the 
swiftest vessels in the Navy, a ship of the fourth class, armed with 
fífty guns and a picked crew of three hundred men. During the months 
of July, August and September commodore Johnstone led his squadron 
of fourteen vessels on reconnaissance off the Frendi coast, observing 
the preparations that were bdng made for the invasion of Britain, 
helping in the blockadc of Havre and St. Maio, and generally harassing 
the cnemy. Tlic log-books of the Romtiêy for this period, written in 
Micklds own firm and clearly legible hand, contain graphic descrip- 

tions of these naval engagements (®). 

After nearly five months of cruising and skirmishing on the high 
seas, Mickle at last carne in sight of the promised land. On 14th Novem- 
ber they touched at the mouth of the Douro, from which Johnstone 


I» 

ik 


was commissioned to convoy a fleet of merchant ships, assembled bv 
the British Factory at Oporto and laden with 12,000 pipes of wine. 
On 17th November the squadron, consisting of the Romney man-of-war, 
the Brilliant^ Tartar and Cormorant, frigates, and the sloop, Rattksnáe, 
sailed proudly into the Tagus, leading as prize the Spanish frigate, 
S. Margmta, and Mickle gained his first glimpse of Ãe Portuguese 
capital: 

...Lishoa towering der the lordly stream 
Her marble palaces and temples spreads 
Wildly magnijic der the loaded heads 
Of bending hills^ áong whose high-piFd base 
The port capacions, in a moodd embrace, 

Throws her mast-forest, waving on the gde 
The vanes of emry shore that hoists the sél 0). 


Despite this fair exterior, the dty within fell far short of promise. 
The rebuilding of Lisbon after the earthquake of 1755, begun under 
Pombal 011 Progressive structural and aesàetic lines, had not proceeded 
space under Maria I and traces of the havoc wrought by áe catastrophe 
were everywhere visible. 

For the poet, however, Lisbon was a treasure-house filled with 
literary and historical assodations begotten through his acquaintance 
with Os Lusíadas, and its unfortunate condition enabled him to draw 
a favourite moral in tiie gloomily romantic vein of the period. Melan- 
cholic was his interest, but it was imaginatively keen. Even the ruins 
of the palace of Braganza he found «magnificent^ and extensive», as 
though its destruction had somehow invested it with a dignity whiè 
it had previously lacked. Elsewhere: 


...The wide-spread ruins, still august, 

Stai shm the footsteps where the áreeiiful God 
Of eatthquake, chtKd in howling darkness, trod; 
Where mid foul weeds the heaps of mhle tell 
from lohat proud háght the spacious temples féll ... 


It was inevitable that the sight of the stricken dty 
to Mickle a poem on the áme of Lisbon history and Ée character 

of her great men. . .. 

Connntxfore Johnstone now 
agent for the prizes taken dunng the cruise, an othce w 
Mickle’s remaining in Lisbon for six months or mote 

1*1—_ U.o .«OnATim rQtiflpd. 


(1) Sir Mmtyn, canto n, 194-195. 

(») Public Record Office, London: Adm. 51/799; Adm. 1/387. 


(s) Almàa Bill: an Epistle from Lisbon, 1781, p- 


t 




West, S. G. — Tk Visite to Portugal in 1719-1780 of William Julius Mickle 


The Visite 


Portugal 


1779-1780 of William Julius Mickle 


The Romney anchored opposite the Tower of Belem, and Mickle 
carne to land on the historie ground from which Vasco da Gama had 
set out on his famous voyage. As he disembarked, he was received, as 
he recordSj «with the utmost politeness and respect» by the prince 
D. John of Braganza, second duke de LafÕes and uncle to the queen, 
who, anxious to be «the first to welcome the Translator of the Lusiad)) 
to the capital, had been for some time waiting upon the quay. The duke 
de LafÕes, to whom Mickle had sent a copy of the Lusiad on its first 
publication, was one of áe most illustrious men of his age, well versed 
in literature and the Sciences and known to nearly every court in Europe, 
through which he had travelled for more than twenty years. William 
Beckford, the millionaire dilettante, who met him some seven years 
later, has left a maliciously vivid pen-picture of him: 

He is no business... to be called the Duke of Braganza: 
nobody can be Duke of Braganza but the Sovereign. If he 
was called Duchess Dowager of Braganza I should think 
nobody would have any objection. He is so like an old Lady 
of the Bedchamber, so fiddle-faddle, and so coquettish and 
so gossiping. He had got on rouge and patches and a solitaire, 
and though he is seventy years old, contrived to tura on his 
heel and glide about with juvenile agility. After lisping French 
with a most refined accent, complaining of the wind and the 
roads and the State of our architecture etc., he departed 
— thank God!— to mark out a spot for the encampment 
of the Cavalry ,,.{*) 

By áe duke, however, Mickle was introduced to áe principal 
nobility, clergy and literati of Portugal who, as he reports, vied wiá 
each other in showing him every mark of attention and respect. «I have 
made the best use of my tíme in seemg everything in my power», he 
wrote to his friend, Thomas Caldecott, of New College, Oxford, «which 
one, who intends to give the public some account of his tour, would 
wish to do; and I have had every assistance which could be desired 
from áe literati and noblesse of Portugal, who seem much pleased 
that a translation of áeir favourite poet has been well received m 
England» (“). 

Mickle’s unpublished diary for this period and manuscript notes (“) 


(*) The Journal of William Beckford in Portugd and Spain, 1787-1788, ed, 
B. Alexander, London, 1954, p. 172. 

(®) Literary Panorama, 1809, vol. 5, col. 1170, 

(“) These passed into the possession of Mickle’s great-great-grandson, the late 
Sir Aráur William Mickle Ellis, Regius Professor Emeritus in the University of 
Oxford, to whom I am indebted for permission to make use of the information which 
they contaim, They were clearly intended to provide the basis for Mickle’s Observa- 
tions and Remarks on the Ancient and Present State of Portugal; Written during 
some Excursions in that Country, advertised in Almada Hill as «preparing for the 
Press», but never published. 
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confiim that during these months ashore he did indeed hve a very iull 
life. His offidal positíon gave him status and an entrée mto áe soci^ 
of áe Britísh merchants at Lisbon among whom he made many friends. 
His usefulness as a factor m Anglo-Portuguese relaüons was imme- 
áately recognised by áe Briáh envoy, Robert Walpole, cousm of 
Horace Walpole. áe letter-writer. Walpole later meurred áe enmity 
of William Beckford for reásing to present him to áe queen, but 
Beckfotd’s desmption of him as «a venomous tepáe. His countenance 
appeared boiling hot, and his nose a coai of fire» must be regarded 
as prejudted, áou^ Janet Shaw m 1775 recorded her dishke of his 
flair for indulging m línguistic iouths mtenires which the Poráguese 
ladies seemed to find amusing. 

Through Walpole Mickle was mtroduced to the leading members 
of áe English Factoiy, the broáers Stephens, áe Hudsons, áe White- 
heads, áe Pasleys, and by áem in turn to the English and Portuguese 
social and literary salons. While commodore Johnstone himself was 
ashore, Mickle appears to have lodged wiá Charles Pasley in his house 
at Santa Catarina. When Johnstone went to sea with áe squadron, 
Mickle transferred himself to the commodore’s quarters in áe palace 
of the duke of Cadaval in Pedrouços; and, as the commodore impressed 
upon his secretary áe importance of entertainmg and of retuming 
hospitality and encouraged him to make full use of his cellar, Mickle 
enjoyed to the full what social life the capital had to offer. 

: The pattem of life, for the merchants was leisurely, comfortable 
and convivial. For the Caáolics áe day began wiá attendance at 
Mass at 8. The Exchange opened for business at 11. Dinner was taken 
at 1, followed by a short siesta until 3. Fruit was eaten at 4. Supper 
taken at 9. The intervals were filled with work in áe office or count- 
ing-house, wiá making visits or in gambling. 

Mickle’s manuscript diary opens on Monday, December 6á, 1779, 
«a fine day», when he was taken by áe Abbade Jose Correia da Serra, 
áe brilliant young protégé of áe duke de Lafões, ecclesiastic and 
botanist, to visit the Convento de Santa Anna «where Camoens lies 
buried but saw not his Tomb, being covered by workmen repairing». 
He admired «the old walls encrusted with new stone or maále» and 
found «áe mock marble, particularly the blue veind: exceedmg fine». 
He revelled in áe «glorious prospect» which showed «much ruins of 
áe Earthquake»; was impressed by the «solemnity and rich shrines 
of the cloisters, áe pamtings on áe roof, angels holding looking glasses 
representmg Suns, Moons, Flowers»; and was flattered by áe «Canon’s 
civility in ordering the workmen to make way for us to ascend». He also 
visited the Castle of St. George, enjoyed the better prospect of áe 
town, found the country to the north delightful and obviously approved 
áe ruined State of «Pereira’s Carmelite Church» (áe Carmo), where 
he made a note of the Laái inscríptions. 
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During the next month the Abbade was his companion on many 
excursions. Together they went to the new Cathedral, the Alfama, the 
Aqueduct, the Church of Santa Engráda (the «works» of which even 
then were described as «unfinished)))^ to the Convento da Estrella, 
where the poet saw with deep emotion the first edition of Os Lusíadas 
«with Camoens’s own handwriting on áe margin», and noted sadly 
that «10 years» was all áat was «allowed to Camoens» by way of 
Copyright. The Abbade proved an iiidefatigable guide and took him 
to the «fine Gothic church and cloister of Belem» and afterwards to 
áe royal collection of animais in the park behind, where the latest 
acquisition was much admired — a small herd of áose rare and exotic 
quadrupeds called Zebras. Mickle permitted himself a vicarious shudder 
at the sight of «the pillar of infamy where the Duke of Aveiro was 
executed», noted áe ((place where Pombal kept prisoners)> and dis- 
creetly {(passed the house where lives áe Countess of Tavora and 
Loma’s daughter», engaging the while in sombre reflections on áe 
family’s ill-fated history. The Abbade accompanied him to dinner 
with the Conde and Condessa de Vimeiro, and on another occasion 
he attended a bali in «the Countess’s Ballroom». On 16th December 
they crossed the river to Cacilhas and Almada, where Mickle admired 
the fine prospect of Lisbon and, wandering among «the stately ruins 
of the castle», conceived the plan of his poem, Almada Hill. 

It was captam McDonald who took him to the Royal Palace at 
Belém, where he dined with áe Conde Vai de Reis, the Lord in Wait- 
ing, and after dinner saw the royal family at vespers. He was received 
by Padre Mayne, the King’s Confessor, who showed him his pictures 
and drawings by Vieira and presented him with a copy of his book 
which he thought «ought to be read by those who deny immortality 
to be the doctrine of Scripture». It was Senhor Lucena (perhaps Diogo 
de Carvalho e Lucena, jurisconsult in commercial law?) who took him 
to the marquis de Angeja’s to see his museum. He visited the library 
of the marquis de Penalva and admired his pictures. He browsed in 
the library at the Necessidades, where he was much impressed by áe 
huge and elegantly printed «controversial» works of the Jesuits and 
the natural philosophy and mathematics of the 16á and 17th centuries. 
On Christmas Eve he «went from the Bali room ... past 10 to the 
Patriarchal Church with Senhor Lucena and was present at Pontifical 
Mass at midnight...» He attended a bali at Mr. Stephens’s, dined with 
the envoy, Mr. Walpole, saw Mr. Hudson’s collection of pictures by 
Vieira, and dined with Padre Mayne, noting his drawings «by the pem) 
of Orpheus and Eurydice allegorical to áe Queen of Spain. 

It was Walpole who accompanied him to one of áe famous outeiros 
or saraus literários given by the family Freire de Andrade in the solar 
das Picôas, and it was the charming and accomplished hostess, D. Joanna 
Isabel Forjaz, who introduced him to the current elegant pastime of the 
certame poético when poets and poetesses vied in improvising verses on 


a given theme. Mickle does not record who were present on this occasion, 
but it is reasonable to assume that the guests probably included the duke 
de Lafões and the ubiquitous Abbade whom he called his «scientific 
and literary elephant» ('). 

Mickle was delighted, and obviously astomshed, to find that many 
of ±e Portuguese nobility read English and were «well acquainted with 
our literature», particularly áe duke de Lafões. When in February, 
1780 he was the latter’s guest «at his beautiful and grand park» at 
Torre Bella, forty miles from Lisbon, he asked the duke whether he 
had read the late English tragedy which bore his ancestor’s name. This 
was Braganza, by Robert Jephson, performed at the Theatre Royal in 
Drury Lane, London, in 1775. The duke’s remarkes upon it, wrote 
Mickle, (ded him to observations on the French and English stage, 
which farther convinced me how much he is master of the whole circle 
of polite literature, and indeed it gave me no small pleasure to find so 
illustrious a foreigner so opposite to the opinions of Voltaire on the 
English drama» (®). 

Mickle himself attended more than one operatic performance, 
probably at the theatre in the Rua dos Condes, and has left a graphic 
description of the scene: 

In the time of the late King, the Portuguese boasted of 
the superior excellence of their opera, and had some good 
actors. They have naturally in their common discourse much 
expressive action and apt modulatíon of voice, excellently 
adapted for comedy. But by a late edict, no actors are permitted 
to appear on the stage, and yet they have plays and operas, 
attended by crowded and polite audiences. The first opera I 
saw was a translation of the Olympiada of Metastasio, pre¬ 
sented to boxes full of nobility, and to a pit which would have 
been esteemed a good benefit at Drury Lane—by puppets. 
But puppets as they are, be assured they are far from being 
despicable actors; their excellence, indeed, is wonderful and, 
at a distance, the deception is admirable. Before áe orchestra, 
the lamps, as usual, are lighted; but the space of the usual 
stage is vacant, and divided from the interior stage by another 
row of lamps, behind which the puppets perform their parts; 
and from the farthest part of the pit, and áe boxes behind 
it, in one of which I was seated, no stranger, wiáout being 
informed, would suspect that he saw other than living actors. 
The voice of the speaker is so well adapted, and the action is 
so just, that I could not help wishing that several of our London 


C) Caetano Beirão, D, Maria 1,17714192, Lisboa, 1934, p. 284, where such 
an evening is brilliantly reconstructed. 

(*) Literary Panorama, 1809, vol. 5, col. 1170. 
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performers were sent to the Lisbon puppets to study aítitudes, 
particularly the use and management of thdr arms. About 
the middle of the play, one of my Portuguese friends carne 
and desired me to go with him to his box, which was next to 
the stage. Here, indeed, the deception was not so good; the 
voice did not often seem, as it did at a central and farther 
distance, to come from the puppet. The wires which hung 
from the roof, and directed every motion, appeared; and we 
could just perceive a partition of wire which rose across the 
stage from the floor to the roof, dose by the inner row of 
lamps, and which was placed there, no doubt, to árow a daz- 
zle on the sight, and thereby prevent an accurate view of the 
objects behind it. At the end of the piece, a caldron, or altar, 
with two or three gallons of burning oil, mixed with lumps 
of fat, was produced on the stage (I know not how you do it 
in England), where the lovers were to be put to death. But 
the fat and ±e oil unluckily boiled over, and spread flames 
over the stage, which began to catch the puppets, who looked 
very awkward and helpless at their danger, being quite 
untaught how to act the part of firemen. The flames began 
now to catch the scenery, and the house to be in an uproar 
when in violation of the royal edict, living actors were obhged 
to come upon the stage to extinguish the flames, and the 
audience were very well contented to part without any other 
catastrophe (®). 

On several other occasions Mickle visited the Portuguese theatres 
and found tlie music «excellent, worthy of the remains of the first opera 
in Europe». In addilion to the legitimate puppet-opera and puppet- 
drama there were puppet-mystery-plays, presumably acted about the 
time of Corpus Christi; and of one of these scripture-histories Mickle 
left a detailed and amusing description (“). 

On Tuesday, January 4th, 1780, he set out with one of the Stephens 
brothers on an excursion of a hundred and twenty mües up country, 
reaching the Glass Manufactory at Marinha Grande on Thursday, 
6th January. This was their headquarters for the next three weeks 
during which visits were made to Leiria, Nazaré, Batalha, Alcobaça, 
Pombal, Coimbra and other places of less importance. 

Mickle was, of course, intensely interested in all that he saw, and 
his comments reflect the carefulness of his observation, even though 
they raay not always confirm the shrewdness of his judgment. Eager 
to relate the places seen to some familiar episode of Portuguese history, 
he often reports the experience as it were through the prism of previous 
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centuries. (In a later letter Stephens somewhat tartly reminded him 
that he was living in the eighteenth, not the fourteenth or fifteenth, 
century!) Yet Mickle cannot forget his own presentation of The Luúad 
as the epic poem of commerce; and his inquisitive eye no less takes 
note of agriculmral achievement and the possibilities of industrial and 
commercial development. 

Thus, after dining at the small village of Tagaro, he noted on one 
of the hills an ancient rustic arch of stone, having the «pedestrian statue 
of D. Alfonso Henriques in full length over the centre, which marks 
the Entrance into the lands belonging to the Royal rich and magnificent 
Monastery of Alcobaça. Between this arch and the Estallage at Venda 
da Costa some fine views of the territories of these friars, which have 
the appearance of good cultivation». The friars’ quinta at Vai de Ventos 
Mickle thought a <(fine studious retreat from the heat of summer», 
and he was much impressed by their mills for grinding the olives and 
for separating the oil ((from the gross particles)) to the point of making 
a careful note of the whole process. 

His diary is, therefore, a note-book of facts and figures which he 
accumulated as he went along, interspersed with historical reference, 
philosophical reflection, poetic allusion and social comment. At Saca- 
vem, the quinta belonging to Mr. Hake produces an excellent wine 
called Vinho de Ponte which encourages him to write discursively on 
the merits of vine-stocks three hundred years old. Villa Franca, a (tcon- 
siderable village pleasant and clean with a good key», is «said to be 
given to the English Cruzaders by Alfonso I». Ota somewhat unexpec- 
tedly fires his imagination and «all the country before we entered this 
village the most beautifully romantic of a rocky uncultivated country)). 
Espinhaça carries the forbidding note, «Here are frequently wolves. 
This being the chief road to the northem provinces, and no houses, 
naturally is a fit place for robbery and murder. Met several people 
travelling together for safety. The several crosses denote the spots where 
murders have been committeed and are erected for the prayers of good 
Christians for the souls of the murdered.)) Within the space of a mile 
from Venda da Costa the spectacle of no less than seven crosses provokes 
gloomy reflections on murder and materialism. These are dissipated 
by speculation on the origin of the rocky hollows and subterranean 
caverns which resound to their horses’ hoof-beats and (he says) are 
called akaras, At Venda dos Carvalhos they encounter a group of 
people, armed with guns, forks, spears, etc., assembling for a montaria 
or wolf hunt. The contours of the country surrounding the village of 
Chão da Feira and «the very ancient town of Porto de Moz» are 
carefully described and he goes into some detail over what really hap- 
pened at the battle of Aljubarrota. «On Thursday, 13th passed through 
an extensive olive ground, over which ground the Spanish army must 
have marched when they took the circle by which stroke of Generalship 
they gamed the rear of John’s army and placed themselves in the 


(«) IMl, cols. 1170-1171. 
(“) Ibid., cols. 1171-1174. 
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advantageous situation on the rising ground so as to have every advan- 
tage in their favour... This circle made by the Spaniards has not 
been properly noticed by historians, but at the same time is confirmed 
by tradition, at the abbey^ and accounts for the apparent impossibility 
of the Spaniards having the highest ground, with the sun on their backs, 
thereby obliging the Portuguese to fight with the sun in their eyes which 
could not have been had they been attacked in their first position.» 

Space does not permit quotation from Mickle’s lengthy descrip- 
tions of the castle and dty of Leiria, of the abbey of Batalha, or the 
conventual establishment of Alcobaça, where he was received «with 
every mark of attention and cordial friendship»; or from his account 
of the cultivation of milho^ of the manufacture of the best honey from 
the pollen of rosemary and lavender, of glass-making at Marinha 
Grande. He reports one device of especial interest, namely a «method 
only known in Portugal for measuring Running Water», with a ((table 
of measures peculiar to áis Method: (8 pennas make one anel, 16 anás 
make one manilha. This Manilha is a circle of one pdmo craveiro))). 
It is preoisely this method which is used in technical colleges in Britam 
today to show students how to measure running water. 

When his translation of Os Lusíadas was first published, Mickle 
had sent a copy to the marquis de Pombal, together with a rather 
fulsome letter, in English and Portuguese (''). It is to his credit that 
the fact that Pombal had now fallen from power was no deterrent to 
his seeking an interview with him in his retirement. He arrived at 
Pombal late, at 9, ((waited first on two judges who were there on some 
enquiries by order of the Court with respect to the Marquis’s adminis- 
tration in the last reign, whereby some families might be enabled to 
wipe off the stain of guilt which their confinement countenanced, which 
seems to be carried on with a degree of rigour against this great Minister 
which indicates a desire of retaliation. This extraordinary man is now 
in his 81 year, and retains all the spirit and memory of his youth, both 
of which were remarkably lively and strong... After near an hour’s con- 
versation with the judges who behaved with the greatest politeness, 
promising to return the visit to Mr. Stephens at Marinha, went alone 
with the Corregidor to áe house of áe Marquis, who had some weeks 
been much indisposed, and áought in such danger that his recovery 
had lately been despaired of, and had not been seen for some time by 
any person, except his attendants. His Lady, a cousin of the celebrated 
Marshal Daun, one of his daughters-in-law and daughter, the Con¬ 
dessa de Oeiras, received our visit with áe greatest affability and 
politeness, m which no person can be more accomplished than the 
Marquesa. After áree quarters of an hour’s visit we retired wiá the 


Biblioteca Nacional de Madrid: Ms. Col. Pombalina, 616, fls. 115, 116. 
(Oxford, 13 & 14 Nov. 1776.) 
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Corregidor with whom we supped and returned to Leyria early next 
moming». 

Exactly when Mickle proceeded to Coimbra is not clear, as áe 
diary stops on Tuesday the 25th, when four oxen have to be summoned 
«to draw áe carriage near half a mile áro’ the deep set soil now 
drenched with the late rains». But a letter to áe Abbade José Corrêa 
da Serra from Domingos Vandelli, áe Italian professor of chemistry 
and natural Science at Coimbra, dated 30th January, 1780, says 
«O tempo continuando chuvoso impedio ao celebre traductor de Cam5es 
a ver a Fonte das Lagrimas» of which Mickle had sung in áe Lusiad, 

Still through violet beds the fountain pours 

Its plüintive wailing and is named Amours. 

(III, 1095.) 

Shortly after this Johnstone’s squadron re-entered áe Tagus, and 
Mickle returned to Lisbon to fulfil his duties. On February 25á, he 
was busy signmg orders to áe captains of the various vessels on behalf 
of the commodore. 

The honours accorded to Mickle as áe British Champion of áe 
Portuguese epic poet were consummated on May 22nd, when he was 
elected, as «Guilherme Julio Micle», a corresponding member of áe 
Academia Real das Ciências de Lisboa. The diploma admitting him 
to the Classe de Letras was elegantly phrased in Latin and signed by 
his friend, D. John of Braganza, duke de LafÕes, as president, and by 
the visconde de Barbacena, as secretary. «Your learning», it said to 
Mickle, «which is known and perceived by us both from the praise 
of many and especially from áe evidence of our members, and áat 
love of mankmd, which all who know you recognise to be pre-eminent 
in you, impei us to call you to a share of our labours; hoping indeed 
that no ordinary advantages and additions will accrue to Letters and 
oáer good professions from your industry and teaching. Wherefore 
we confidently trust that our decision concernmg you will be pleasing 
and acceptable; and that you, to recompense áe honour that we bestow 
upon you and to satisfy our wish, will write fully to us at least once 
every year áe things which you have acquired by meditation or have 
leamed from oáers»(“). That Mickle attended áe formal opening 
of the Academy on July 4th, 1780, is confirmed in a letter from his 
friend Mr. William Hudson, who took him áere. No oáer mention 
of the occasion has so far been found among his papers, unless áere 
is some significance in another letter from Mr. Charles Pasley lending 
«Mr. Mickle his coat, vest, silk stockings and a bag for his hair...» 


{^) Christovam Ayres, Pm a História da Academia das Sciências de Lishoa, 

Coimbra, 1927, p. 128. . , tw z. s 

(«) John Sim, New Life of the Author, prefaced to The Poetical Works of 

WiW/im ‘lulim Minhle. London. 1806, PP. li-lii, footnote. 
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MeanwhilCj the squadron was cruising off the coast of Portugal 
occasionally bringing Dutch and Spanish prizes into the Tagus. From 
April to August Mickle was engaged in writing up Johnstone’s des- 
patches to the Adnüralty Office, in issuing written orders to the cap- 
tains, and in acting as liaison officer with the envoy, Walpole. His 
duties left him no stranger to the rigorous discipline enforced in His 
Majesty’s Navy, for on one occasion he had to supervise the punish- 
ment of one Thomas Price, marine, who received three dozen lashes 
for mutiny and contempt to his officer, and on another to act as Judge- 
Advocate at the court-martial of a captain who had fired by mistake 
on another British ship. 

By the beginning of August the second convoy, consisting of forty 
vessels, laden with 10,463 pipes of wine, was ready to sail from Oporto, 
and Johnstone decided that the whole squadron was needed for its 
protection. He ordered all ships to sea, and appointed Mickle purser 
of the Bnllknt The poet took his leave of his new-made friends and 
acquaintances. At an audience with the queen he received from Maria I 
a purse of gold. The duke de LafÕes, as a farewell token of his regard, 
presented him wiá his own portrait. On 3rd August they weighed 
anchor and crossed the bar, and after chasing an American brig and 
capturing a French letter-of-marque reached Spithead on Septem- 
ber 28É. 

Mickle’s visit to Portugal was over. He had paid a final tribute 
to his author-hero and shed a sentimental tear in situ at his wretched 
end by writing a poem On passing the Bridge of Alcantara, mar Lisbon, 
where Camoens is reported to have chosen his station when age and 
necessity compelled him to heg his daily smtenance: 

Oft as at pensive eve I pass the brook 
Where Lisboa! s Mar o, old and suppliant, stood, 

Fancy his injured eld and sorrows rude 
Brought to my view. 'Twas night: with cheerless look 
Methought he bowed his head in languid mood^ 

As pale with penury in darkling nook 
Forlorn he watched ... (“) 

But he felt that he had still a debt of gratitude to discharge to 
Portugal and to the Portuguese who had welcomed him with such 
open-hearted generosity and acclaim; and this he repaid in his poem, 
Almada Hill, an Epistle from Lisbon, which was published in Oxford 
in 1781. For once his tongue was loosed, and of Portugal he had much 
to tell. He eulogised the beauties of the country with local descriptions; 
he recounted stirring incidents in Portuguese history comparing them 
with British exploits; he contrasted the «diseased chivalry of Romance» 


West, S. G, — The Visite to Portugal in 1779-1780 of William Julius Mickle 

in the religious fury of áe Crusades with the «chivalry of Wisdom 
and Honour»; he proclaimed the renaissance of Portuguese culture in 
a panegyric of the duke de LafÕes and of the newly-founded Academy; 
and forestalled by a hundred and fifty years the exponents of PortugaFs 
touristic merits: 

Flor you, my friend, admiring Rome disdain 
ThUberian fields and Lusitanian Spain. 

While Italy, obscuFd in tawdry blaze, 

A motley, modem character displays, 

And languid trims her long exhausted store; 
lberiá!s fields with rich and genuine ore 
Of ancient manners woo the travelkr^s eye; 

And scenes untraced in every landscape lie, 

Although one critic commented somewhat sourly that ((the prefer- 
ence of the Tagus to the Thames is more suited to the latitude of Lis- 
bon than that of London», Mickle had done his work well and it was 
generally conceded that the poem could be regarded as ((in some degree 
...a supplement» to the Lusiad. The Portug;uese were now seen in 
Britain to have had an imperial history equal to that of any other 
European nation. 

The next British traveller of consequence, John Talbot, Baron de 
Dillon, during his sojourn in Portugal, actually had a medal struck 
in honour of Camoens. Seven years later William Beckford began his 
vivacious, polished account of Portuguese high society. 


Ibil, p. 147. 
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